
Karina Soledad Maldonado Molina 

(Organizadora) 

Barbara Corominas Valério 

(Organizadora) 

_ f{/j'Vn V11"11U -·, tlL j .,.,,. ,__,,. • 

� !OUllll limf.!11D(imr.V'11JJY­

Wlm' ,m1� Vf_:_ lrolOtD•�ID
t9Ull'J/)/.))r'"" -

;, (11 iJ) li 1 ' 
;;Joo IIV.J DOl u'J li; • 

, ' 
�,_J' 

s a 10 ara a 
,... ■ ■ 

ormaçao 1n 

Pandemia d 

Pll31D. e PRP 

aminti s e 

[fW 





Karina Soledad Maldonado Molina (Organizadora) 
Barbara Cororninas Valério (Organizadora) 

OS DESAFIOS PARA A FORMAÇÃO INICIAL NA PANDEMIA 
DE COVID-19: PIBID E PRP USP: CAMINHOS E CONQUISTAS 

IESALQ IT§jJ CAPES 



Reitor - Prof. Dr.Carlos Gilberto Carlotti Junior
Vice-reitora - Prof. Dr. Maria Arminda do Nascimento Arruda

Diretora - Profa. Dra. Thais Maria Ferreira de
Souza Vieira

Vice-diretor - Prof. Dr. Marcos Milan

Dados de Catalogação na Publicação
DIVISÃO DE BIBLIOTECA - DIBD/ESALQ/USP

Os desafios para a formação inicial na pandemia de Covid-19: PIBID e PRP USP: caminhos e
conquistas [recurso eletrônico] / organização de Karina Soledad Maldonado Molina e Barbara
Corominas Valério. - - Piracicaba : ESALQ-USP, 2023.
531 p. : il.

ISBN: 978-65-87391-37-3
DOI: 10.11606/9786587391373

1. Programas de ensino superior 2. PIBID 3. PRP USP 4. Formação de professores 5. Prática
de ensino 6. Educação básica 7. Tecnologia educacional 8. Covid-19 I. Maldonado Molina, K. S.,
org. II. Valério, B. C. org. III. Título

CDD 370.71

Elaborada por Maria Angela de Toledo Leme - CRB-8/3359

Esta obra é de acesso aberto. É permitida a reprodução
parcial ou total desta obra, desde que citada fonte e a autoria
e respeitando a Licença Creative Commons indicada



IESALQ
CAPES 

[l§P
Capa: Gabriel da Silva Alves 

Foto da capa: https://www.wombo.art 

Diagramação: Aline Vitória Farias de Lima, Eduardo Ribeiro Silva de Oliveira, 

Gabriel da Silva Alves e João Antonio Mazzer Mantovani 

Texto em conformidade com as novas regras ortográficas do Acordo de Língua 

Portuguesa. 



Sumário 

A presentação 4 

Formação contínua de docentes da universidade: Um olhar para 

os contextos e desafios 12 

Tecnologias no ensino escolar de ciências e matemática e na vida 

durante a pandemia - possibilidades e limitações 23 

Os territórios escolares na formação inicial de professores: Aná­

lise a partir dos subprojetos PIBID e Residência Pedagógica de 

geografia da USP 38 

A construção dialógica do saber linguístico na formação de profes­

sores de língua portuguesa: proposições e propostas a partir da 

experiência no PIBID 52 

De licenciando a professor de Química: o Programa Residência 

Pedagógica como espaço de desenvolvimento do Conhecimento 

Pedagógico de Conteúdo no subprojeto Química USP-capital 71 

Ciclos Bio-Geo-Químicos: contextos colaborativos de ensino e apren-

dizagem em química e biologia na educação básica 91 

Programa residência pedagógica e os estágios nas aulas de física 

na pandemia: possibilidade e desafios 106 

A tecnologia e o programa residência pedagógica em meio ao ensino 

remoto 120 

Duas experiências com foco no ensino de matemática através da 

resolução de problemas 133 

1 



Adaptações de uma sequência didática investigativa sobre a diver-
sidade dos polinizadores ao ensino remoto 150 

Programa residência pedagógica no olhar dos residentes: Apren-
dizados Compartilhados 161 

A formação de professores em educação física em tempos de pan-
demia: Reflexões a partir dos relatos dos bolsistas 1 72 

Aulas de educação física, remotas e híbridas, em tempos de pan-
demia sob a perspectiva dos alunos 182 

O aprendizado de conhecimento pedagógico de conteúdo no âmbito 
do PIBID: Ginástica e esportes de rede/invasão nas aulas de 
educação física 194 

O desafio da formação de professores de educa ção física em época 
de pandemia 205 

O ensino da capoeira nas aulas de educação física com o isolamento 
social em tempos de pandemia 217 
0.1 Atividade extra-aula remota síncrona (capoeira por vídeo) ..... 229 

O ensino de futebol e futsal em aulas híbridas durante a pandemai 
de covid-19 233 

Projeto H.I.N.D.O.U - Habilitando Intermediações sobre Natureza 
Descolonizando os Olhares da Universidade 244 

Com Ciência e Natureza: promovendo a articulação entre univer­
sidade e escola pública por meio de um projeto de educação 

midiática 257 

Iniciação à docência no Residência Pedagógica em Química: Vi-
vências, reflexões e desafios 275 

O ensino remoto de língua portuguesa: a experiência do PIBID no 
CEU EMEF Casa Blanca 296 

As oficinas de formação do subprojeto de Língua Portuguesa do 
PIBID: relatando experiências com o ensino de argumentação 307 

2 



Um repositório digital de atividades para o ensino de língua por-

tuguesa: relato sobre sua concepção e divulgação 324 

Oficinas como possibilidade de interação e engajamento dos alunos 

no momento pandêmico 337 

Centro de Mídias da Educação do Estado de São Paulo: potencia-

lidades e desafios no ensino 358 

A reflexão no âmbito do Residência Pedagógica: possíveis influên-

cias na implementação da Base Nacional Comum Curricular 380 

A gamificação no ensino de biologia: para além da abordagem 

tradicional ou de um modismo na educação 399 

Historia da ciência no ensino médio: dois relatos de propostas no 

contexto da residência pedagógica 413 

J onal de ciências: um projeto do programa residência pedagógica 

de física na Escola Alberto Torres 431 

0.2 Análise dos temas e métodos utilizados na produção dos jornais .. 436 

Formação docente em avaliação educacional: um desafio metodo-

lógico 440 

Planos de Ensino e avaliação da aprendizagem: como estão articu-

lados? 455 

Avaliação da aprendizagem e o diálogo com avaliações externas: 

contribuições para a formação docente 4 72 

Sobre os autores 484 

3 



APRESENTAÇÃO 

Este livro é fruto do empenho e esforço de um coletivo de docentes que assumiu 
o desafio diante da pandemia de Covid-19 de se reinventar e reinventar os processos
educativos. Enfrentou o desafio de aprender sobre e de tecnologia, desenvolveu
habilidades tecnológicas para suprir a distância que nos foi imposta pela defesa da
vida de todas e todos.

Em parceria com professores das escolas públicas refletindo a respeito dos de­
safios e conquistas nestes tempos, estes profissionais descrevem, com toda tranqui­
lidade, suas experiências e principalmente oferecem espaço reflexão para residentes 
que mesmo sendo nativos digitais se viram diante do desafio de reconstruir as mí­
dias sociais tornando-as ferramentas pedagógicas e de construção de conhecimento. 

Enfrentamos Fake News, o descrédito à ciência que provou sua importância 
produzindo vacinas em tempo recorde, curando e tranquilizando a parcela da po­
pulação que nela confia e neste momento acreditou em seu potencial. 

O edital 2020-2022 está marcado pelos desafios e superações possíveis pela 
seriedade com que formamos nossos licenciandos e a responsabilidade teórico me­
todológica necessárias. É inegável a possibilidade única decorrente, destes tempos 
de distanciamento, de que a desigualdade social ignorada e negada por muitos 
fosse escancarada e tornando-se realidade que não pode ser negada ou ignorada. 

Os problemas sociais e educacionais não são de determinadas pessoas, mas de 
todas e todos nós! Cabe decidirmos o que fazer diante desta questão, cada um 
opera com estas questões de forma diferente, uns ficam paralisados e catatônicos, 
levando um bom tempo para começar a descongelar. Outros para os quais isso 
tudo não é novidade e a enfrentam rotineiramente se veem diante do desafio de 
agir, mobilizar energia e prosseguir na luta pelo acesso. Sim em pleno século XXI 
ainda lutamos pelo acesso ao qual milhões de pessoas ficaram alijadas. 

Educação não é benesse, é responsabilidade do Estado e a qualidade desta edu­
cação é diretamente proporcional ao que projeto de país que se tem! Prosseguimos 
lutando pelo empoderamento que a educação pública de qualidade e socialmente 
referendada. 

Partilhamos reflexões e experiências, formar professores depende de nossa con­
cepção de educação e escola, que este momento crítico para a humanidade nos 
possibilite repensar a escola e principalmente nos permita compreender para qual 
escola estamos formando nossos estudantes. 

No capítulo Formação contínua de docentes da universidade: Um olhar 
para os contextos e desafios as docentes Barbara Corominas Valério e Karina 
Soledad Maldonado Molina constroem uma tessitura teórica a respeito da formação 
contínua dos docentes das universidades, fundamentada na reconstrução necessária 
a partir do contexto pandêmico. Tomaram a escola como eixo norteador desta 
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construção buscando compreender a escola para a qual nossos licenciandos são 
formados. 

No capítulo teórico, Tecnologias no ensino escolar de ciência e mate­
mática e na vida durante a pandemia - possibilidade e limitações as 
docentes Renata Cristina Geromel Meneghetti e Edna Maura Zufli fazem uma re­
flexão a respeito dos desafios para a formação de professores com a demanda do 
uso de tecnologias, ou ensino remoto para manter os processos educativos durante 
a pandemia de Sars-Covid-2. 

No capítulo teórico, Os territórios escolares na formação inicial de pro­
fessores: análise a partir dos subprojetos PIBID e Residência Peda­
gógica de Geografia da USP os docentes Eduardo Donizeti Girotto e Paula 
Cristiane Strina Juliasz analisam os resultados dos processos de formação tanto 
inicial quanto contínua discutindo a importância da mediação dos territórios esco­
lares permeados pelas dificuldades decorrentes do cenário pandêmico. Os eixos de 
análise propostos pelos autores permitem a compreensão da complexidade deste 
momento e da centralidade dos saberes dos professores e da territorialidade neste 
processo humano. 

No capítulo teórico, A construção dialógica do saber linguístico na for­
mação de professores de língua portuguesa: proposições e propostas a 
partir da experiência no PIBID os docentes Beatriz Daruj Gil, Maria Inês 
Batista Campos, Paulo Roberto Gonçalves-Segundo e Vanessa Martins do Monte, 
baseando-se principalmente em Paulo Freire, descrevem as ações desenvolvidas 
pelos coordenadores com o objetivo de enfatizar a importância de tornar o aluno 
sujeito de seu saber, dando espaço para que ele seja ouvido e participe da cons­
trução de discursos. As ações realizadas se pautaram pela cooperatividade e pela 
criação de um espaço seguro e democrático de reflexão sobre o ensino-aprendizagem 
de língua portuguesa. 

No capítulo teórico, De licenciando a professor de química: o programa 
residência pedagógica como espaço de desenvolvimento do conhecimento 
pedagógico de conteúdo no subprojeto química USP-capital a docente 
Carmen Fernandez. 

No capítulo teórico, Ciclos bio-geo-químicos: contextos colaborativos 
de ensino e aprendizagem em química e biologia na Educação Básica 
os supervisores Ana Rosa Jorge de Souza e Efraim Biaggi e as docentes Daniela 
Gonçalves de Abreu Favacho e Joana de Jesus de Andrade, discutem a formação 
de alunos de ensino médio e de licenciandos em química participantes do PIBID, a 
partir do processo de planejamento, discussão e aplicação de uma sequência didá­
tica em que foi abordado transformações naturais e provocadas nos diferentes ciclos 
de materiais ( água, hidrogênio, oxigênio, carbono, enxofre, fósforo, nitrogênio e ro­
chas). Destaca-se a importância da pluralidade na formação dos supervisores, no 
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desenvolvimento do projeto. 

No capítulo, Programa Residência Pedagógica e os estágios nas aulas 
de Física na pandemia: possibilidades e desafios os docentes Cristina Leite 
Maurício Pietrocola analisam a implantação do subprojeto de Física, as mudanças 
de percurso as marcas impostas pela pandemia, a trajetória do subprojeto e as 
aprendizagens possíveis para os residentes. 

No capítulo, A Tecnologia e o Programa Residência Pedagógica em 
meio ao ensino remoto as docentes, Renata Cristina Geromel Meneghetti e 
Edna Maura Zuffi e a residente Vitória Leticia de Almeida relatam a experiências 
vivenciada pela bolsista na implementação do ensino remoto em matemática tendo 
como eixo o uso da tecnologia. A revisão necessária de estratégias, ferramentas e 
atividades partindo de aspectos referentes às metodologias alternativas em sala de 
aula, como a Resolução de Problemas e a Investigação Matemática. 

No capítulo Duas experiências com foco no ensino de matemática atra­
vés da resolução de problemas os licenciandos Danilo da Silva Moraes e Hin­
gryd Lima Rauen em conjunto com as docentes Edna Maura Zuffi e Renata Cristina 
Geromel Meneghetti descrevem duas experiências. A primeira quanto ao uso dos 
descritores e distratores para a elaboração e correção do planejamento de aulas e 
suas atividades e a segunda discute e relata a experiência a partir da questão da 
desmotivação dos estudantes nas aulas de matemática quando eras desenvolvidas 
a partir de vídeo gravados que não permitiam a interação professor estudante. 

No capítulo, Adaptações de uma sequência didática investigativa so­
bre a diversidade dos polinizadores ao ensino remoto os bolsistas Mauê 
Ananda de Lima Sanas, Rafaela de Oliveira Ferrari, João Gabriel di Marco Silva 
e Luan Mazzeo dos Santos Silva e o docente Marcelo Pereira apresentam algumas 
adaptações que uma Sequência Didática Investigativa (SDI) produzida por licen­
ciandos do PIBID, inicialmente planejada para o ensino presencial, para adequá-la 
ao ensino remoto. A SDI elaborada aborda o conceito de biodiversidade por meio 
da discussão da importância da diversidade de polinizadores, dando enfoque ao 
grupo das abelhas. 

No capítulo, Programa Residência Pedagógica no olhar dos residentes: 
aprendizados compartilhados as residentes Thalita Martins de Oliveira, Dani­
ela Souza de Oliveira, Viviane Zaia Perin e as docentes Vânia Galindo Massabni 
e Rosebelly Nunes Marques trazem os resultados de um questionário aplicado aos 
residentes a respeito das experiências vivenciadas no PRP no período da pandemia 
de Covid-19. 

No capítulo, A formação de professores em educação física em tempos 
de pandemia: reflexões a partir dos relatos dos bolsistas os docentes Luiz 
Eduardo Pinto Basto Tourinho Dantas e Sergio Roberto Silveira os pibidianos Da­
niel Vieira Gomes de Souza, Ludmila Ribeiro Sacharny, Marlon de Sousa Gomes, 
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Mateus Macedo de Araujo , Mateus Ribeiro Marciano dos Santos e a aluna de 
pós-graduação Cristina de Matos Martins relatam as experiências oportunizadas 
pelo projeto do PIBID aos bolsistas do subprojeto, dando destaque aos pontos 
positivos e negativos, bem como às reflexões posteriores, que foram desencadeadas 
por essa oportunidade. 

No capítulo, Aulas de educação física, remotas e híbridas, em tempos 
de pandemia sob a perspectiva dos alunos os pibidianos Marlon de Sousa 
Gomes, Henrique Ernesto de Oliveira Souza e Mateus Macedo de Araújo, a super­
visora Adriana Silva e os docentes Sergio Roberto Silveira e Luiz Eduardo Pinto 
Basto Tourinho Dantas apresentam os resultados de uma pesquisa realizada com 
um grupo de alunos de uma escola campo do projeto PIBID, com o objetivo de 
descrever, na percepção dos alunos, os impactos das aulas a distância e híbridas 
de educação física. 

No capítulo, O aprendizado de conhecimento pedagógico de conteúdo 
no âmbito do PIBID: ginástica e esportes de rede/invasão nas aulas 
de educação física os pibidianos Teodoro Prudentino, Júlia Silveira Marante e 
Evelyn Rosa Pereira, a aluna de pós-graduação Cristina de Matos Martins e os 
docentes Luiz Eduardo Pinto Basto Tourinho Dantas e Sergio Roberto Silveira 
discutem os Estudos teóricos e as Práticas de planejamento de atividades desen­
volvidas nas modalidades de Ginásticas, Esporte de rede e parede e Esportes de 
invasão. 

No capítulo, O desafio da formação de professores de educação física 
em época de pandemia a aluna de pós-graduação Cristina de Matos Martins e 
os docentes Luiz Eduardo Pinto Basto Tourinho Dantas e Sergio Roberto Silveira 
fazem uma reflexão sobre os desafios da formação de professores de Educação física, 
pontuando a importância na participação do projeto PIBID na superação destes 
desafios. 

No capítulo, O ensino da capoeira nas aulas de Educação Física com o 
isolamento social em tempos de pandemia a supervisora Juliana Stefanoni 
Iwamizu, os bolsistas Marcos Kauê Ferreira de Queiroz e Camila Honório e os do­
centes Sergio Roberto Silveira e Luiz Eduardo Pinto Basto Tourinho Dantas fazem 
um recorte sobre a história da capoeira no Brasil e como ela aparece no espaço 
escolar. Trazem uma experiência do ensino da capoeira nas aulas de Educação 
Física, durante o ensino remoto, e nos convidam a refletir sobre a necessidade do 
ensino da capoeira durante a graduação no ensino superior, instrumentalizando os 
futuros professores de educação física. 

No capítulo, O ensino de futebol e futsal em aulas híbridas durante 
a pandemia de COVID-19 pibidianos Carlos Augusto Borin Belfiore, João 
Victor Porto de Moraes Rodrigues e Ludmila Ribeiro Sacharny, os alunos de pós­
graduação Cristina de Matos Martins e Leandro Baroni Câmara Pontes e os do-
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centes Luiz Eduardo Pinto Basto Tourinho Dantas e Sergio Roberto Silveira apre­
sentam as contribuições e desafios vivenciados no ensino híbrido e as possibilidades 
e estratégias para a criação de roteiros pedagógicos com a temática do Futebol e 
do Futsal. 

No capítulo, Projeto H.I.N.D.O.U - habilitando intermediações sobre 
natureza descolonizando os olhares da universidade os pibidianos Barbara 
Ribeiro Caetano dos Santos e Yuri Vasconcelos de Lima e o docente Luís Paulo de 
Carvalho Piassi descrevem ações do PIBID junto ao grupo H.I.N.D.O.U: Habili­
tando Intermediações sobre Natureza Descolonizando os Olhares da Universidade, 
e que tem como objetivo investigações sobre a difusão da ciência na base da desco­
lonialidade dos saberes, incluindo o estudo das interações e valorização das culturas 
tradicionais como saberes positivos e sistemáticos, o debate étnico-racial no campo 
das ciências, a discussão dos conceitos históricos de raça no campo das ciências 
e visibilidade das contribuições das diversas comunidades e grupos étnicos para a 
construção coletiva 

No capítulo, COMCIÊNCIA E NATUREZA: promovendo a articu­
lação entre universidade e escola pública por meio de um projeto de 
educação midiática, escrito a muitas mãos, as docentes Verónica Marcela Gu­
ridi, Christine Laure Marie Bourotte, Denise de La Corte Bacci e Maria Elena 
Infante Malachias com a preceptora Ana Maria de Oliveira e residentes Clarissa 
de Freitas Benevides da Costa, Deborah Aparecida Assad Bazo, Gabriel Teles de 
Proença, Gabriele Lopes Silva, Janaína Dias da Silva, Jessica Ribeiro Diniz, Karina 
da Silva Firmino e Marcel Tobo Dequeker Martin relatam e analisam uma pro­
posta de educação midiática abordando os desafios impostos pelas desigualdades 
sociais e da demanda de formação das equipes de professores para este uso. 

No capítulo, Iniciação à Docência no Residência Pedagógica em Quí­
mica: vicências, reflexões e desafios as docentes Glaucia Maria da Silva De­
grêve, Rogéria Rocha Gonçalves junto com as preceptoras Andréa Cristina Esteves 
Hakime e Mayra Nogueira descrevem e analisam a experiência formativa conso­
lidadas pelos residentes na implementação de atividades desenvolvidas durante a 
pandemia de Covid-19. Os desafios encontrados e os caminhos construídos pela 
equipe para o ensino de química em uma escola pública. 

No capítulo, O Ensino Remoto de Língua Portuguesa: a experiên­
cia do PIBID no CEU EMEF Casa Bianca a supervisora Aline Magna de 
Aguiar Vieira e as pibidianas Eduarda Ribeiro Rodrigues, Mariana Zacarias Pilatii 
e N athalia Rodrigues Nicolosi, com base nos relatos de licenciandos, discutem a 
experiência dos mesmos e de supervisores na condução das atividades desenvolvi­
das durante o ensino emergencial remoto, abrangendo tanto os desafios quanto as 
oportunidades educacionais que emergiram em tal contexto. 

No capítulo, As oficinas de formação do subprojeto de língua portu-
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guesa do PIBID: relatando experiências com o ensino de argumentação 

os pibidianos Bárbara Corrêa Hungria Pinto, Ingrid Gandolfi Gomes da Silva, Gui­

lherme Pereira Braga da Silva, Juan Freitas Costa, Juliana Alves Ferreira, Larissa 

Vieira de Cerqueira e Viktor Nascimento Schuldtt trazem reflexões sobre a parti­

cipação nas oficinas oferecidas pelos coordenadores de área, o que oportunizou aos 

licenciandos uma capacidade analítica oposta à ação docente mecanizada e irrefle­

tida. Foi dado destaque a experiência do aprendizado da teoria da argumentação 

e seus desdobramentos. 

No capítulo, Um repositório digital de atividade para o ensino de lín­

gua portuguesa: relato sobre sua concepção e divulgação os pibidianos 

Levi Boschetti Prestes, Welington Vieira de Novaes, Vitória da Silva Mansano, 

Bruna D'Urso de Oliveira e Mateus Teles Magalhães tem o objetivo de descrever 

os processos de trabalho, desenvolvidos ao longo do projeto, que deram origem a 

um repositório digital de atividades para o ensino de Língua Portuguesa. 

No capítulo, Oficinas como possibilidade de interação e engajamento 

dos alunos no momento pandêmico a docente Carmen Fernandez os residentes 

Mariana Fernandes Belluco, Bruno Emiliano de Souza, Tatiana Cardoso D' Amato 

de Souza, Matheus Farinelli Fusari e Marina Santos Rodrigues, Leonardo Gomes 

Santos, Sara do Nascimento Ferreira, Luis Henrique Leite Gonzalez, Caroline Sant 

Agada Leao e os monitores Luciane Fernandes de Goes e Paulo Augusto Carneiro 

Loureiro escrevem a respeito das oficinas desenvolvidas no subprojeto de Química 

que tinham como objetivo o engajamento dos alunos nas atividades com destaque 

para o fato de uma delas ocorreu de forma remota e as outras de forma híbrida. 

No capítulo, Centro de Mídias da Educação do Estado de São Paulo: 

potencialidade e desafios no ensino a docente Carmen Fernandez os residen­

tes Tatiana Cardoso D'Amato, Marina Santos Rodrigues, Sara do Nascimento 

Ferreira, Matheus Farinelli Fusari e Mariana Fernandes Belluco junto aos moni­

tores Paulo Augusto Carneiro Loureiro e Luciane Fernandes de Goes analisam as 

aulas de Química disponibilizadas pelo Centro de Mídias de Educação do Estado 

de São Paulo que fazia parte do planejamento estratégico de 2019-2022. 

No capítulo, A reflexão no âmbito do Residência Pedagógica: possí­

veis influências na implementação da Base Nacional Comum Curricu­

lar, Luciane Fernandes Goes. Paulo Augusto Loureiro , Anike Arnaud e Carmen 

Fernandez relatam a experiência de estudar e analisar a BNCC junto com os re­

sidentes, neste processo foram destacados aspectos positivos e negativos. Depois 

disto, as atividades desenvolvidas foram analisadas a partir da BNCC. 

No capítulo, A Gamificação no ensino de Biologia: para além da abor­

dagem tradicional ou de um modismo na Educação as docentes Rosebelly 

Nunes Marques e Vânia Galindo Massabni juntos aos residentes Bárbara Carlini, 

Daniela de Souza Oliveira, Eloisa de Mello Grego, Henrique Martinelli do Ama-
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ral, Marcelo Soares Ribeiro Filho, Marcos Guilherme Martins de Oliveira, Thalita 

Martins de Oliveira e às precertoras Raquel Foroni e Viviane Zaia Perin trazem 

uma discussão a respeito da gamificação enquanto metodologia de ensino presencial 

quanto virtual. Indica-se o potencial desta nos processos de ensino e aprendiza­

gem. O que nos permite vislumbrar possibilidades de renovação e mudança da 

estrutura escolar e da sala de aula. 

No capítulo, História da Ciência no Ensino Médio: dois relatos de 

propostas no contexto do Residência Pedagógica as docente Cristina Leite 

e Elisabete Aparecida do Amaral e as residentes Alessandra Mouta de Oliveira e 

Tabata Cristina Macedo analisam e discutem teoricamente ao ensino da história 

da ciências com críticas aos materiais e processos didáticos. A proposição do 

ensino de ciência como propulsor de um olhar crítico e referendado é central em 

sua discussão propondo três momentos pedagógicos para este ensino. As autoras 

trazem o relato de como o processo se deu no subprojeto Física. 

No capítulo, Jornal de Ciências: um projeto do Programa Residência 

Pedagógica de Física na Escola Alberto Torres a docente Cristina Leite e os 

residentes Enrico Chiosini e Maria Cecília relatam a criação de um jornal da escola 

buscando desconstruir Fake News a respeito das ciências da natureza descrevendo 

as edições produzidas de forma coletiva e participativa. 

No capítulo, Formação docente em avaliação educacional: um desafio 

metodológico o docente Ocimar Munhoz Alavarse, as residentes Janaina Rodri­

gues de Almeida e Beatriz Assato Pinto e a contribuição da pesquisadora Valéria 

Aparecida de Souza Siqueira trazem a questão da formação de professores para a 

avaliação da aprendizagem a partir de uma revisão de literatura e de uma análise 

de dados coletados por meio de entrevistas com professores. 

No capítulo, Planos de ensino e avaliação da aprendizagem: como es­

tão articulados?o docente Ocimar Munhoz Alavarse com os residentes Marizeth 

Rodrigues Araújo, Leilane Mayara Lisboa, Rafaela Quintanilha Abrahão e Gabriel 

Lisboa da Silva analisam planos de ensino de diferentes componentes curriculares 

buscando a presença da avaliação de aprendizagem. Em função do volume de 

dados as análises realizadas usaram ferramentas eletrônicas. 

No capítulo, Avaliação da aprendizagem e o diálogo com as avaliações 

externas: contribuições para a formação docente o docente Ocimar Munhoz 

Alavarse com os residentes Renan Leite Galiano, Ana Carolina C. Piacentini, Gil­

demar Félix de Lima e Vítor Moura Romeiro estudam os resultados nas avaliações 

internas com os dados de avaliações externas de uma escola participante do PRP. 

As análises nos auxiliam a identificar a correlação ou não entre as avaliações e os 

impactas disto na vida escolar de nossos estudantes. 

Aos leitores desejamos uma leitura que contribua com a articulação teoria e 

prática e com nosso compromisso enquanto formadores de professores diante de 
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uma realidade complexa, diversa e com demandas específicas. Precisamos formar 

nossos licenciandos para ensinar e aprender como pessoas diferentes, de realidades 

e contextos diferentes com uma escola que são territórios importantes. 

As organizadoras 
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FORMAÇÃO CONTÍNUA DE DOCENTES DA UNIVERSIDADE: 
UM OLHAR PARA OS CONTEXTOS E DESAFIOS 

Introdução 

Karina Soledad Maldonado Molina 1

Barbara Corominas Valério 2

Este capítulo de cunho teórico, que é apresentado em forma de ensaio, se propõe 
a tecer fios de discussão sem a pretensão de esgotar ou ser a única forma de análise 
desta realidade complexa que é a formação contínua de docentes do ensino superior. 
Utilizamos o conceito de formação contínua como proposto por Nóvoa (1992), no 
qual defende que esta seja compreendida na lógica do desenvolvimento profissional 
dos professores articulado ao desenvolvimento organizacional das escolas. 

Em um levantamento de produções a respeito desta temática foram localizadas 
9 pesquisas, sendo que dentre os temas há uma pesquisa com a análise de programa 
de formação de docentes, um trabalho sobre a formação de docentes para a inclusão 
de pessoas com deficiência e os demais analisam a formação e o uso das Tecnologias 
da Informação e Comunicação, bem como para a Educação a Distância. Desta 
forma, a temática é central e é passível de investigação nos Programa de Formação 
de Professores da Capes. 

Os Programas de Formação Inicial da Capes que são o Programa Institucional 
de Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID) e o Programa de Residência Pedagógica 
(PRP) favorecem que ocorra uma real articulação entre teoria e prática, possibili­
tando discussões acadêmicas consistentes, marcadamente da formação inicial e da 
formação contínua de professores das e nas diferentes redes de ensino. Nos dois 
anos de pandemia da Covid-19 tiveram desafios significativos para os docentes das 
universidades que foram a apropriação do uso das tecnologias da comunicação, a 
construção de ensino remoto e o maior dos desafios foi desenvolver os subprojetos 
nestas mesmas condições. Para além de aquisições pessoais, a coordenação e a 
orientação dos processos nas unidades escolares exigiram dos docentes formação 
contínua. 

Ao planejarmos a atividade de finalização dos projetos institucionais do edital 
de 2020, foram definidos Fóruns Temáticos que buscaram sistematizar e proble­
matizar elementos centrais para os projetos. Dentre os fóruns, foi proposto um 
em que se discutia justamente a formação contínua dos docentes na universidade, 

1Coordenadora Institucional do Programa Residência Pedagógica USP e docente da Escola

Superior de Agricultura Luiz de Queiroz da Universidade de São Paulo; 
2Coordenadora Institucional do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência e 

docente do Instituto de Matemática e Estatística da Universidade de São Paulo. 
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e o eixo de reflexão foi a construção de práticas contextualizadas nas realidades 
das diferentes unidades escolares. Um colega destacou que o PIBID colocou em 
sua frente à escola real, isto é, o portão da universidade ficou frente a frente com 
o portão da escola.

Esta constatação nos coloca diante de uma questão central: para qual escola
estamos formando os professores em nossos cursos de licenciatura? Será a escola 
na qual estudamos, ou uma escola ideal - do mundo das ideias - que pouco dialoga 
com a realidade social e desigualdades que foram lançadas aos nossos olhos nestes 
tempos de pandemia. 

Alguns colegas diante dessas questões e da demanda de contato direto com a 
escola, decorrentes da pandemia, podem até afirmar não conhecer ou reconhecer 
mais as escolas, seu funcionamento e suas comunidades. O choque com essa rea­
lidade escolar, vivenciada por muitos de nós, poderá limitar a ação educativa ou 
impulsioná-la para a construção de novas realidades. 

Enquanto formadores de professores, em cursos de extensão ou como superviso­
res de estágio, nos deparamos com a afirmação de que na prática a teoria é outra, 
em nossa compreensão a teoria não está para servir à prática ou ser a única forma 
de nos apropriarmos desta ou sobre ela refletirmos, as teorias têm suas marcas 
históricas, sociais, culturais e econômicas. Ensinar não é uma receita pronta que, 
caso seja seguida fidedignamente, resultará da mesma forma; a complexidade do 
fenômeno do ensino e de seu par, a aprendizagem, resulta de múltiplos fatores. 

Dentre os múltiplos fatores, temos o objeto da prática docente que é o ensino e 
a aprendizagem, sabemos que os estudantes aprendem de diferentes formas e que 
seus conhecimentos prévios, acumulados durante toda a sua educação formal ou 
informal, colaboraram em seu processo de aprendizagem. 

Ensino na prática dos professores 

Ao falarmos de ensino e aprendizagem, optamos por considerar o estudante 
como foco do processo. Anastasiou e Alves (2004) nos auxiliam a pensar que é 
importante que se estruture uma nova perspectiva, na qual o professor auxilie o 
estudante em seu aperfeiçoamento e em sua capacidade de pensar, de articular 
o conhecimento adquirido com seu conhecimento prévio e expressar, por meio de
diferentes linguagens, a elaboração do conhecimento novo. Sobre a ação de ensinar,
Anastasiou e Alves (2004) ainda propõem que:

[ ... ] contém em si duas dimensões: uma utilização intencional e uma de 

resultado, ou seja, a intenção de ensinar e a efetivação dessa meta pre­

tendida [ ... ]. Mesmo tendo uma sincera intenção de ensinar, se a meta (a 

apreensão, a apropriação do conteúdo por parte do aluno) não se efetivou 
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plenamente, como seria necessário ou esperado para prosseguir o caminho 

escolar do aluno, posso dizer que ensinei? Terei cumprido as duas dimensões 

pretendidas na ação de ensinar? (ANASTASIOU; ALVES, 2004, p. 18). 

Anastasiou e Alves (2004), ao discutirem sobre a diferença entre aprender e 
apreender, apresentam o conceito de ensinagem: 

[ ... ] uma prática social complexa efetivada entre os sujeitos, professor e 

aluno, englobando tanto a ação de ensinar quanto a de apreender, em um 

processo contratual, de parceria deliberada e consciente para o enfrenta­

mento na construção do conhecimento escolar, decorrente de ações efetivadas 

na sala de aula e fora dela. (ANASTASIOU; ALVES, 2004, p. 20). 

Observamos que ambas as partes devem estar conscientes de que o processo 
não é responsabilidade de uma delas, mas que cada uma tem sua responsabilidade 
e necessidade de comprometimento no processo. Faz-se necessário que o estudante 
esteja disponível para ser afetado e afetar seus interlocutores em sala de aula. 
Pensemos esta sala de aula como um espaço ampliado que envolve a escola, na 
qual os licenciandos vivem seu processo de construção identitária. 

Sendo o processo de construção identitária o resultado do confronto entre o 

percurso biográfico e um contexto de acção empírica, como tem sustentado 

Claude Dubar (1991), é meu propósito enfatizar a importância do exercí­

cio do trabalho como o pólo decisivo do processo de produção da profissi­

onalidade. A adopção deste ponto de vista permite-nos uma mais lúcida 

compreensão dos limites das estratégias clássicas de formação e a valoriza­

ção fundamentada, da formação em contexto que, no caso dos professores, 

habitualmente referimos pela expressão de formação "centrada na escola" 

(CANÁRJO, 1998, p. 9-10). 

Cunha (1989) nos auxilia a pensar as relações possíveis entre a sociedade, escola 
e a necessidade da compreensão do contexto e da territorialização: 

Uma visão simplista diria que a função do professor é ensinar e poderia 

reduzir este ato a uma perspectiva mecânica, descontextualizada. É provável 

que muitos dos nossos cursos de formação de professores limitem-se a esta 

perspectiva. Entretanto, sabe-se que o professor não ensina no vazio, em 

situações hipoteticamente semelhantes. O ensino é sempre situado, com 

alunos reais em situações definidas. (CUNHA, 1989, p.24, grifo nosso) 

A materialidade da escola se consolida no e pelo processo de materialidade deste 
espaço, conhecido e reconhecido como essencial para a nossa prática pedagógica. 
Portanto, é impossível pensar esta prática desconsiderando como o docente pensa 
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a formação de seus estudantes, a reflexão em sua prática pedagógica e no método 
de ensino adotado. 

Para organizarmos esta discussão, faremos a divisão didática entre a formação 
dos licenciandos e a formação dos estudantes das escolas públicas, tendo em mente 
que elas se relacionam, porque a primeira precisa partir da realidade vivida pelos 
segundos. 

Schon (2000) nos apresenta os conceitos de conhecimento na ação e reflexão. O 
primeiro é o componente diretamente relacionado com o saber-fazer, sendo espon­
tâneo, implícito e que surge na ação, ou seja, um conhecimento tácito. No segundo, 
a reflexão se revela a partir de situações produzidas pela ação e nem sempre o co­
nhecimento na ação é suficiente. A fim de propiciar a reflexão de forma efetiva, o 
autor propõe três tipos de reflexão: a reflexão na ação, a reflexão sobre a ação e a 
reflexão sobre a reflexão na ação. 

Outro aspecto importante na formação docente é a criticidade 

[ ... ] a formação deve estimular uma perspectiva crítico-reflexiva, que for­

neça aos professores os meios de um pensamento autônomo e que facilite 

as dinâmicas de autoformação participada. Estar em formação implica um 

investimento pessoal, um trabalho livre e criativo sobre os percursos e os pro­

jectos próprios, com vistas à construção de uma identidade, que é também 

uma identidade profissional (NÓVOA, 1991, p.25). 

Um dos primeiros desafios quanto à formação dos licenciandos é fazer com que 
eles compreendam a centralidade da prática, mas não se limitem a ela. Devem 
partir dela para consolidar conhecimentos e validar elementos centrais das teorias 
que lhe dão sustentação. 

Para os estudantes da educação básica, o desafio é pensar na realidade em que 
ele projeta e realiza suas ações para a partir daí dar significado e tornar o conhe­
cimento significativo. Ausubel (1968) propõe que a aprendizagem significativa é 
aquela em que as novas ideias se relacionam de forma substantiva e não arbitrária 
a conhecimentos precedentes. O conhecimento prévio fornece uma estrutura para 
a ancoragem dos novos conhecimentos. Segundo Masini (2011) 

A originalidade da Teoria de Aprendizagem Significativa é o foco na relação, 
em suas várias vertentes: 
1) relação do homem com o mundo que o cerca;
2) relação de quem ensina com aquele que aprende;
3) relação do compreender de quem ensina com o compreender de quem
aprende;
4) relação do conteúdo a ser ensinado com o que aquele que aprende já
conhece;

5) relação do que se propõe ensinar com as condições de quem vai Aprender

- seus interesses, nível de elaboração, representações e conceitos disponíveis

nessa programação de ensino. (MASINI, 2011, p.17)
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Um profissional capaz de tomar decisões em diferentes níveis e com graus de 
complexidades também diferentes é que torna necessária a reflexão sobre as práti­
cas pedagógicas que favoreçam a aprendizagem dos alunos. 

A Escola 

A construção da identidade profissional dos professores demanda a presença da 
escola, no entanto, vivemos ainda a distância entre a formação universitária e a 
escola real, o que limita a formação e o reconhecimento desta escola. Por outro 
lado, quando esta distância é superada se abre um espaço efetivo para a construção 
da criatividade, autonomia, independência, trabalho em equipe e responsabilidade 
social. Concordamos com Canário (1998) ao dizer que 

A escola é habitualmente pensada como o sitio onde os alunos aprendem e o 

professores ensinam. Trata-se, contudo, de uma ideia simplista, não apenas 

os professores aprendem, como aprendem, aliás, aquilo que é verdadeira­

mente essencial: aprender a sua profissão (CANÁRIO, 1998, p. 9). 

Esta escola é central para os licenciandos em sua aprendizagem da profissão, 
sem a fragilidade da imaterialidade de uma escola ideal. 

Diversos autores defendem que a profissionalidade do professor tem início quando 
ocupava os bancos escolares e convivia com outros professores que marcam a sua 
experiência de forma positiva ou negativa. Este processo é definido por Dubar 
(2002) como processo biográfico, o qual se confronta após a entrada no mundo do 
trabalho com o processo relacional que tem como eixo a instituição que exigirá 
transações subjetivas e objetivas. 

Outro elemento para pensarmos é que a presença da escola na formação iden­
titária dos licenciandos, professores das redes de ensino e dos docentes da univer­
sidade, por fazer parte da socialização secundária e de suas transações objetivas, 
constitui a socialização profissional compreendida como 

a produção ( e a mudança) das práticas profissionais remete, fundamental­

mente, para o processo de socialização profissional, vivido nos contextos de 

trabalho, em que coincidem, no espaço e no tempo, uma dinâmica formativa 

e um processo de construção identitária. (CANÁRIO, 1998, p. 10) 

A relação construída no espaço da escola desde a formação inicial, segundo 
Dubar (2002) ainda pertence à socialização primária, de forma contínua e longitu­
dinal, propicia ao licenciando a compreensão de que a profissão não é meramente 
a junção de saberes e exercício profissional ou que o primeiro seja fruto exclusi­
vamente deste último. O olhar para a formação teórica precisa ser compreendido 
para além da aprendizagem de receitas que garantem o resultado. A incerteza e a 
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complexidade deste ato educativo exigem que como professores, compreendamos 
desde cedo a impossibilidade ou a fragilidade desta tentativa de generalização de 
receitas como propõe Canário (1998). 

Ao propor esta mudança na forma de compreensão do espaço escolar, seria 
necessário saber que 

É deste ponto de vista que é possível estabelecer uma correspondência entre 

configurações identitárias e modos de formação profissional. Se defendermos, 

como Claude Dubar (1991, 1997), que o problema da mudança (individual e 

colectiva) das práticas profissionais é, antes de tudo, um problema de sociali­

zação profissional, então essa mudança supõe o desenvolvimento, no contexto 

de trabalho, de uma dinâmica formativa e de construção identitária que cor­

responde a reinventar novas modalidades de socialização profissional. Essa 

reinvenção só é possível na acção, donde resulta que os processos formativos 

passam, necessariamente, a instituir-se como processos de inte'f'Venção nas 

organizações de trabalho, ou seja, nas escolas (CANÁRIO, 1998, p. 19). 

Para que isto seja possível, 

Este trabalho implica o desenvolvimento de elevadas capa­
cidades de abstração, a aquisição de uma visão sistémica 
que lhes permita lidar com a complexidade, o recurso sis­
temático à experimentação ( aprende-se com o erro) e o de­
senvolvimento de modos de aprendizagem em exercício, na 
interação com os pares [ ... ] O conjunto formado por es­
tas diferentes características do processo de aprendizagem 
representa o oposto do modo escolar fundado na memoriza­
ção, na repetição, na pedagogia do modelo, na competição 
(CANÁRIO, 1998, p. 20). 

A partir desta nova relação com a escola proposta pelos programas, podemos 
possibilitar ao licenciandos que possam 

Ora, reconhecer que a relação professor-aluno impregna a totalidade da acção 

profissional do professor, implica reconhecer, também, que os professores, 

necessariamente aprendem no contacto com os alunos e serão melhores pro­

fessores quanto maior fôr a sua capacidade para realizar essa aprendizagem. 

O que significa que o estereótipo tradicional de "bom" professor reduzido à 

qualidade de bom e "eficaz" transmissor de informações terá de dar lugar 

à figura do bom comunicador, definido, sobretudo, pelas suas qualidades 

de "escuta", ou para utilizar as palavras de Donald Shcõn (1992, p. 83), 

pela sua disponibilidade para "ser surpreendido pelo que o aluno faz" num 
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segundo momento, tentar compreender "a razão por que foi surpreendido" 

(CANÁRJO, 1998, p. 21). 

A consolidação desta capacidade de ser surpreendido pelo que o estudante faz, 
permite ao professor aprender e ensinar e nunca esquecer o que Paulo Freire (1996) 
tão bem nos ensinou: ao Ensinar se Aprende e ao se Aprender se Ensina. 

Sem esgotar a discussão sobre a escola, um conceito que tem estado presente na 
produção de autores é a crise da escola, para fundamentar este conceito tomaremos 
de empréstimo a contribuição de Canário (1998) que tem se dedicado ao tema e 
que de forma clara nos propicia uma síntese fundamental 

A "crise da escola", fenómeno generalizadamente reconhecido, é susceptível 

de ser encarado e diagnosticado de formas muito diversas. Para uns, o que 

está em causa é, sobretudo, a "eficácia" da escola, passível de ser melhor a 

partir de uma intervenção centrada em aspectos técnicos ( didácticos e cur­

riculares). Para outros, no quais me incluo (e sem subestimar a importância 

de vertente técnica), estamos fundamentalmente em presença de uma crise 

de "legitimidade", que decorre do desfasamento entre a instituição escolar e a 

diversidade de expectativas e lógicas de acção, presentes num público escolar 

cada vez mais diferenciado. Este "divórcio" traduz a dificuldade intrínseca à 

escola para lidar com a diversidade e, portanto, para providenciar recursos 

de sentido que tornem possível aprender. É nesta perspectiva que se valo­

riza como uma das dimensões essenciais do trabalho professor a de ser mais 

que um transmissor de informação, um "construtor de sentido" (CANÁRIO, 

1998, p. 22). 

Prossigamos lutando pela legitimidade da escola enquanto espaço privilegiado 
e efetivo de formação de todos os professores, sejam em formação inicial ou contí­
nua, estes últimos das escolas e da universidade como se mostrou com o trabalho 
realizado nos programas durante a pandemia. 

A compreensão e a tecnologia: elementos escolares 

Morin (2003) inclui entre os sete saberes necessários para a educação do futuro, 
a compreensão. Identifica dois tipos de compreensão: a compreensão objetiva e 
a compreensão humana intersubjetiva. A primeira passa pela inteligibilidade, a 
segunda, que implica um conhecimento de sujeito a sujeito, incluindo necessari­
amente um processo de empatia, de identificação e de projeção. A primeira por 
si não garante a segunda. A discussão de Morin (2003) traz questões fundamen­
tais para o trabalho docente, como a realização da tolerância e os obstáculos à 
compreensão do outro, tanto no polo planetário como no polo individual, que se 
manifestam de modo crítico na sala de aula. 
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Ao escrever a respeito de ensinar para a compreensão, Morin (2003) começa 
destacando a importância da comunicação e afirma que mesmo havendo inúmeros 
meios para comunicação, a incompreensão permanece geral. 

A reflexão a respeito do ensino para a compreensão teve início no século XX, 
como uma reação ao fato de que o currículo era compreendido, de forma estrita, 
como conteúdo que desenvolve determinadas habilidades. Os docentes podem ter 
clareza da necessidade de aprendizagem de determinados conteúdos, mas isto não 
fica claro para o estudante se ele não vivenciar o contexto de uma escola real, com 
sua história e marcas. 

Neste contexto, a discussão sobre o papel do docente no processo de ensinagem 
seria o da mediação pedagógica que é compreendida como a interação virtual 
entre professor-alunos e alunos-alunos que favorecerá a aprendizagem significativa. 
Segundo Massetto (2008), o conceito de mediação pedagógica é compreendido por: 

Por mediação pedagógica entendemos a atitude, o comportamento do profes­

sor que se coloca como um facilitador, incentivador ou motivador da apren­

dizagem do aluno, que se apresenta com a disposição de ser uma ponte entre 

o aprendiz e sua aprendizagem - não uma ponte estática, mas uma ponte

"rolante", que ativamente colabora para que o aprendiz chegue aos seus obje­

tivos. É a forma de se representar e tratar um conteúdo ou tema que ajuda

o aprendiz a coletar informações, relacioná-las, organizá-las, manipulá-las,

discuti-las e debatê-las com seus colegas, com o professor e com outras pes­

soas (interaprendizagem), até chegar a produzir um conhecimento que seja 

significativo para ele, conhecimento que se incorpore ao seu mundo intelec­

tual e vivencial, e que o ajude a compreender sua realidade humana e social,

e mesmo a interferir nela. (MASSETTO, 2008, p.144)

Segundo Moran (2008), podemos destacar a mediação pedagógica quanto às 
diferentes posturas que os docentes podem assumir, a saber: orientador/mediador 
intelectual; orientador/ mediador emocional; orientador/ mediador gerencial e co­
municacional; orientador ético. 

No que se refere ao uso de tecnologia da informação e comunicação, este foi um 
aprendizado para todos os docentes do ensino superior que até, então, mantinham, 
em geral, tais recursos como apoio para suas atividades. Com a pandemia, os 
apoios se tornam os meios para o processo de ensino e aprendizagem, construir esses 
papéis são por nós considerados como formação contínua dos docentes do ensino 
superior. Para os docentes atuantes nos programas, este desafio se articula com a 
necessidade de formação a ser oferecida aos professores nas escolas. Como ocorreu, 
na universidade, nas unidades escolares, a reconstrução ou a transformação para o 
ensino remoto emergencial trouxe também questões de ordem das tecnologias, do 
acesso e das diferentes linguagens. 
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Esses princípios norteadores nos confrontam com novas exigências do trabalho 
docente, além de apresentar uma nova forma de compreender a função docente e 
o próprio ensino, como consta do relatório de Delors (2012), a partir dos clássicos
pilares da educação para o século XXI: aprender a conhecer; aprender a fazer;
aprender a viver juntos e aprender a ser. Desta forma, propiciar uma aprendizagem
voltada para aprender a ler e a pensar o mundo nos tornando cidadãos responsáveis,
conscientes e capazes de agir dentro da ética e do respeito, passa pela capacidade
de conhecer e reconhecer a escola real com a qual precisamos lidar e para a qual
devemos formar nossos estudantes independentemente da área de formação.

Quanto antes e maior for o contato dos licenciandos com os diferentes estudan­
tes e das mais diversas unidades escolares, mais significativa e objetiva será a sua 
formação e, com isso, poderemos mudar uma fala presente entre os formandos dos 
cursos de licenciatura "não fui formado para lidar com esta realidade". 

Considerações Finais 

Nosso intuito ao iniciar esta escrita foi um convite para a reflexão sobre a 
nossa formação contínua enquanto formadores de professores que se formam nas 
escolas com sua peculiaridade e territorialidade. Participar de forma responsável 
dos Programas de Formação Inicial da Capes PIBID e PRP, nos convida para esta 
formação contínua. 

Com a responsabilidade social da universidade, não devemos pensar a escola 
como um lugar de explorar espaços e relações, mas, sim, como podemos contribuir 
com sua valorização, avanços e melhorias. Para qual escola estamos formando estes 
licenciandos? Para que e para quem estamos formando nossos licenciandos? Se 
o conhecimento produzido na universidade não dialoga com as mazelas da escola,
para que ele serve?

Mais do que responder a essas questões, o nosso intuito foi propiciar uma 
parada para pensarmos sobre estas questões e sua pertinência. Finalizamos com a 
seguinte reflexão: 

A dialogicidade não nega a validade de momentos explicativos, narrativos, 

em que o professor expõe ou fala do objeto. O fundamental é que o pro­

fessor e os alunos saibam que a postura deles, do professor e dos alunos, 

é dialógica, aberta, curiosa, indagadora e não apassivada, enquanto falam 

ou enquanto ouvem. O que importa é que professor e alunos se assumam 

epistemologicamente curiosos. (FREIRE, 1996, p. 86). 

A formação contínua dos docentes da universidade precisa partir da escola 
como espaço político formativo de todos os professores, principalmente, da e na 
formação inicial. 
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TECNOLOGIAS NO ENSINO ESCOLAR DE CIÊNCIA E 
MATEMÁTICA E NA VIDA DURANTE A PANDEMIA -

POSSIBILIDADE E LIMITAÇÕES 

Introdução 

Edna Maura Zuffi 1

Renata C. G. Meneghetti 2 

Este texto tem como propósito discutir sobre algumas possibilidades e limita­
ções relacionadas ao uso de tecnologias na educação básica durante a pandemia, a 
partir da apresentação de experiências e reflexões realizadas durante o Programa 
Residência Pedagógica da USP, desenvolvido junto ao subprojeto: Ciências e Ma­

temática, do núcleo de São Carlos, em uma escola pública que faz parte do PEI­
Programa de Ensino Integral, do Estado de São Paulo. Tais experiências ocor­
reram de outubro de 2020 a dezembro de 2021, com vivências no decorrer do 
processo de afastamento social devido à pandemia gerada pelo vírus Sars-Cov2, 
no primeiro módulo3

, e também com a transição de ensino misto ( ou "híbrido", 
como comumente as escolas passaram a chamar), com o retorno parcial de profes­
sores e estudantes presencialmente no segundo módulo, até a retomada totalmente 
presencial das aulas no terceiro módulo do projeto. 

Desse modo, os residentes, preceptores e orientadores de estágio envolvidos 
puderam experimentar diversos níveis de interação na relação de ensino e apren­
dizagem, variando desde formas totalmente remotas, até atividades totalmente 
presenciais, mas sempre com a necessidade de alguma mediação tecnológica im­
posta pela situação pandêmica à organização das escolas. 

Obviamente que o uso desses recursos tecnológicos se mostrou essencial para a 
continuação dos processos de ensino e aprendizagem durante o período remoto de 
educação escolar, mas também durante o período misto (com parte dos estudantes, 
estagiários e professores em modo presencial e parte em modo remoto). 

Assim que foi decretado o isolamento social, as aulas na escola passaram a 
ocorrer através do uso da plataforma do Centro de Mídias (CMSP- SEDUC-SP) 
e as atividades dos residentes tiveram de ser adaptadas para essa forma virtual, 

1Professora do Departamento de Matemática do ICMC-USP; orientadora do subprojeto RP 

de outubro 2021 a abril 2022. 
2Professora do Departamento de Matemática do ICMC-USP; orientadora do subprojeto RP 

de outubro 2020 a setembro 2021. 
30 projeto foi constituído de três módulos, cada um com duração de seis meses. 
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imediatamente ao iniciarem seus estágios no Programa de Residência Pedagógica, 
em outubro de 2020. Isso lhes fez perceber as limitações impostas ao processo de 
estágio e à própria participação dos professores e estudantes da escola básica, com 
grandes restrições à comunicação direta dos residentes com os alunos durante as 
aulas em que atuavam. Os residentes tiveram acesso para acompanhar as transmis­
sões online feitas pela plataforma do CMSP e estas contavam com um chat escrito, 
mas que era acessível apenas pelos professores das escolas. Assim, tudo o que pre­
cisava ser perguntado nesse momento de transmissão de aula ao ministrante, tinha 
de ser mediado pelo professor da turma pelo chat.

Com a mudança para o período misto, que ocorreu a partir de setembro de 
2021 nesta escola, mesmo havendo a oferta de aulas presenciais para alguns, os 
residentes puderam participar das mesmas apenas virtualmente, por não estarem 
ainda imunizados contra o Sars-Cov2 e só conseguiam se comunicar com os alunos, 
durante as aulas, por meio da mediação do professor da turma. Novamente, tive­
ram de reinventar suas formas de interação para se comunicarem com os estudantes 
da escola, mesmo com alguns obstáculos e limitações que se fizeram presentes, as 
quais serão abordadas mais adiante. 

Mas nem tudo foram dificuldades. Traremos à discussão também algumas 
vantagens desse tipo de ensino, como a possibilidade, entre outras, de que vários 
alunos dessem continuidade em seus estudos, ainda que muitos não tenham tido 
acesso aos recursos tecnológicos oferecidos pelo sistema estadual público. 

Também serão destacadas algumas reflexões trazidas pelos residentes quanto 
às vantagens do uso da tecnologia digital imposto pela situação pandêmica em sua 
formação profissional, assim como na formação de alguns estudantes da educação 
básica, com consequências para suas vidas no futuro. 

Finalmente, não podemos ignorar a aprendizagem que o acompanhamento de 
todo este processo trouxe às orientadoras dos estágios, quando pudemos aprender 
com os preceptores, alunos e residentes sobre a reinvenção de si mesmos, sobre 
a articulação criativa de seus saberes teóricos acerca da profissão docente, com 
a prática em situações tão desafiadoras, e também sobre o uso das tecnologias 
mediando todo esse processo criativo. 

Referencial teórico 

Seguindo as orientações de Nóvoa (1992, p.25), compreendemos que "a formação 
deve estimular uma perspectiva crítico-reflexiva, que forneça aos professores os 
meios de um pensamento autônomo e que facilite as dinâmicas de auto formação 
participativa". 
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Assim, entendemos que se constitui em objeto poderoso para essa autoforma­
ção, o exercício da reflexão crítica acerca do período pandêmico aqui citado, a partir 
das inserções das tecnologias digitais de informação e comunicação (TDIC 's) nos 
processos de ensino e aprendizagem das disciplinas de Ciências e Matemática, que 
se fizeram necessárias nesses momentos. Acreditamos que este exercício, associado 
a uma prática pedagógica concreta, por parte dos residentes, preceptores e orien­
tadores de estágios, nos levem como futuros professores, professores em serviço, ou 
formadores de professores, à reflexão profunda sobre as nossas ações pedagógicas 
nessas diversas instâncias, e ao confronto com os dilemas da profissão, potenciali­
zando o estabelecimento de inter-relações entre as teorias aprendidas e a atuação 
para ensinar essas disciplinas. A importância de proporcionar tal exercício na 
formação inicial de professores e de atrelar isso às atividades de estágios super­
visionados é também destacada em Pimenta (2002), que considera esse estágio 
como oportunidade singular de articulação entre teoria e prática, enfatizando sua 
relevância na constituição da identidade docente e na compreensão da profissão. 

Assim, as vivências experimentadas em salas de aula com as tecnologias, prin­
cipalmente para os futuros professores em formação inicial, nesses momentos mais 
intensos e desafiadores que se configuraram na pandemia, certamente lhes geraram 
aprendizagens ímpares e reflexões sobre a prática e na prática (SCHÕN, 2007). 

Com relação ao uso de TDIC 's no ensino de Matemática, Borba e Pente­
ado (2001), no início deste século comentavam sobre os discursos ainda existentes 
acerca dos "perigos" que a utilização da informática em sala de aula poderia trazer 
para a aprendizagem dos alunos, como o de este somente passar a apertar teclas 
e obedecer a orientação dada por uma máquina e se tornar um mero repetidor 
de tarefas. Muitos argumentavam que, se o raciocínio passasse a ser realizado 
pelo computador, o aluno deixaria de desenvolver sua inteligência. Algumas fa­
las refletem essa postura, como: "se o meu aluno utilizar a calculadora, como ele 
aprenderá a fazer conta?", ou ainda, "se o estudante do ensino médio aperta uma 
tecla do computador e o gráfico da função já aparece, como ele conseguirá, 'de 
fato', aprender a traçá-lo?" (BORBA; PENTEADO, 2001, p. 11-12). Por outro 
lado, havia o argumento no sentido oposto, de que os computadores se tornariam 
a solução para os problemas educacionais. 

Para resolver essa questão, esses autores sugerem que a relação entre as TDIC 's 
e a educação matemática não deve ser pensada de forma dicotômica, mas que o 
acesso a ambas deve ser visto como um direito e que, nas escolas, a educação 
atual deve incluir, no mínimo, uma "alfabetização tecnológica", inserida nas ati­
vidades essenciais relacionadas ao exercícios da cidadania, como aprender a ler e 
a escrever, compreender textos, interpretar gráficos, formas de contagem, desen­
volver noções espaciais, etc (ibidem, p.17). Assim, dando suporte a essa visão, os 
autores apresentam uma visão teórica relacionando seres humanos e as tecnologias 
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da informação e comunicação, mencionando Lévy (1993, 1999). Eles ainda enfa­
tizam a produção de significados por parte de alunos, professores e pesquisadores 
envolvidos em práticas educativas que fazem uso das TDIC 's, argumentando que 
pode haver uma ressonância entre uma dada pedagogia, uma mídia e uma visão de 
conhecimento, explorando ao máximo as possibilidades que o rápido feedback que 
as mídias informáticas podem dar em atividades didáticas de Matemática, com o 
estímulo ao uso de problemas mais abertos, com a exploração de dados gerados 
por esses feedbacks, a formulação de conjecturas matemáticas sobre os mesmos e 
a sistematização de novos conhecimentos a partir de um processo de investigação, 
como nas práticas com modelagem (BORBA; PENTEADO, 2001, p. 43-44). 

Segundo os autores acima, Lévy (1993) já argumentava que lápis-e-papel são 
tecnologias que estendem nossa memória e que a dicotomia anteriormente colocada 
entre técnica e ser humano não permite que vejamos a história da humanidade 
como sempre impregnada de mídias (tecnologias da inteligência como a oralidade, 
a escrita e a informática), e como a incorporação destas em nossas vidas trazem 
transformações do conhecimento, estendendo nossa memória. Assim, a informática 
traz diferenças qualitativas em relação às tecnologias da inteligência anteriores, na 
medida em que desafia a linearidade de raciocínios, com modos de pensar baseados 
na simulação, na experimentação e na composição de uma "nova linguagem", que 
envolve escrita, oralidade, imagens e comunicação instantânea. Desse modo, essa 
metáfora da linearidade vem sendo substituída pela descontinuidade, por exemplo, 
com os links de acesso a uma dada homepage, ou um menu de um software (por 
exemplo, em Matemática, aqueles que desenvolvem conteúdos gráficos ou de geo­
metria dinâmica), nos quais podemos navegar aleatoriamente, sem a necessidade 
de passarmos por todas as possibilidades de acesso, ou numa sequência lógica bem 
determinada. 

Borba e Penteado (BORBA; PENTEADO, 2001, p. 46-47), assim como Borba 
e Villarreal (2005, p.21, 27), adotam essa perspectiva teórica, a qual também con­
sideramos bastante promissora, que se apoia na noção de que o conhecimento é 
produzido por um coletivo pensante formado por seres-humanos-com-mídias, ou 
"seres-humanos-com-tecnologias", e não por seres humanos solitários, ou em coleti­
vos formados apenas por humanos. Dessa maneira, as calculadoras e computado­
res, munidos de softwares, passam a ser chamados também de atores, pensando-se 
sempre como mudanças nos seres humanos e também nas tecnologias modificam 
esse coletivo pensante. Assim, por exemplo, os computadores não substituem 
ou apenas complementam os seres humanos, mas reorganizam o pensamento, in­
cluindo neste a formulação e resolução de problemas e o julgamento de valor sobre 
como se usa um dado conhecimento. Donde se conclui que o trabalho dos educado­
res matemáticos passa a ser o de ver como a Matemática se constitui quando esses 
novos atores se fazem presentes em sua investigação, e não apenas com a ideia 
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de que as mudanças ocorram somente nos currículos, conforme os computadores 
(ou outras tecnologias) se tornem meios hegemônicos na aprendizagem. Nesse úl­
timo caso, mesmo para alguns que aceitam as TDIC, s na educação, por exemplo, 
podem argumentar que esse uso não muda nada no que foi aprendido antes, ou 
poderia "desumanizar" os humanos. Desta forma, para esses autores, essa visão de 
seres-humanos-com-mídias seria a base para uma epistemologia que coloca atenção 
sobre como as pessoas conhecem as coisas de formas diferentes com a introdução 
de diferentes tecnologias, tendo a chance de interferir conscientemente na forma 
como a tecnologia molda nossas vidas. Esses autores argumentam, por fim, que 
com o passar do tempo, os diversos estudos a respeito do uso das TDIC , s no ensino 
mostraram que o fenômeno da substituição do professor na área educacional não 
era algo com o que se preocupar, reservando, ao contrário, maior destaque ao pa­
pel do professor em ambientes informatizados. Por outro lado, essa ameaça cedia 
lugar ao desconforto trazido a esse profissional ao ter que lidar com mudanças em 
suas práticas docentes com a introdução das TDIC, s em sala de aula. Embora 
muitos reconhecessem em seus discursos, já no início do século XXI, que gosta­
riam de ter práticas diferentes com relação a isso, não conseguiam se movimentar 
para mudar aquilo que não os agradava, nunca buscando esses caminhos que pode­
riam lhes trazer incertezas e imprevisibilidade. Destarte, esses autores (BORBA; 
PENTEADO, 2001, p. 55) trazem alguns problemas que o uso de TDIC 's podem 
caracterizar como uma zona de risco, como a perda de controle do processo de en­
sino devido a problemas técnicos, diversidade de caminhos e dúvidas que surgem 
durante esse uso, ou ainda, o imprevisível gerado pela dificuldade de interpretar 
matematicamente os resultados que as máquinas apresentam, uma vez que estas 
podem cometer erros/limitações de arredondamento ou imprecisões de capacidade 
de resolução e memória. Há, ainda, outros riscos como a disponibilidade de re­
cursos no espaço físico para todos os alunos; a dificuldade de decidir quando se 
deve, ou não, abrir mão das tecnologias mais tradicionais, como o lápis, papel, 
giz colorido, carimbo, etc.; e o risco de que o conhecimento que o professor possui 
sobre a disciplina se torne obsoleto diante de tantas informações e oportunidades 
que as TDIC 's trazem ao ambiente escolar, deixando a sala de aula de ser a fonte 
exclusiva de informações para os alunos. 

Refletindo sobre algumas experiências no ensino remoto 

e/ ou II misto 11 

A seguir, traremos relatos e discussões sobre algumas vantagens (possibilidades) 
e limitações verificadas com o uso de TDIC, s durante o ensino remoto executado 
no Programa de Residência Pedagógica, imposto com o distanciamento social no 
período pandêmico, de outubro de 2020 a agosto de 2021 e, posteriormente, durante 
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o ensino do tipo "misto" ( ou híbrido, como usualmente passou-se a se chamar nas
escolas), durante o período de setembro de 2021 a dezembro de 2021.

Uma primeira e principal vantagem foi que, sem dúvida, o uso desses recursos 
tecnológicos possibilitou a continuidade dos estudos de vários alunos que tiveram 
acesso a eles, em seus lares e, num segundo momento, na escola pública parceira. 
Ainda que esse acesso tenha sido bastante precário, ele favoreceu que algumas 
atividades didáticas continuassem a ser executadas nas aulas de Matemática e Ci­
ências e que esses estudantes pudessem continuar a se envolver com situações de 
aprendizagem nessas áreas, mesmo de maneira bastante tecnicista em sua execu­
ção, na maioria das vezes. Este estilo de abordagem tecnicista pode ser visto como 
uma limitação apresentada, mas foi o que foi possível de se realizar no momento 
emergente apresentado pela pandemia. 

O acesso disponibilizado pela rede estadual de ensino da qual a escola fazia 
parte, em uma plataforma versátil do CMSP- Centro de Mídias de São Paulo, 
que permitia transmissões de aulas ao vivo, mas também o acesso das mesmas 
em outros horários, foi essencial para que os estudantes pudessem ter seus recur­
sos tecnológicos disponíveis compartilhados, muitas vezes, por vários membros da 
família, o que deu condições para a continuidade desses acessos. 

Os nossos residentes e os estudantes da escola parceira puderam assistir a vídeos 
das aulas disponibilizados na plataforma YouTube, o que proporcionou variabili­
dade de formas de acesso às mesmas e a permanência nos estudos pelos alunos da 
educação básica, assim como a oportunidade para que os estagiários pudessem con­
tinuar acompanhando as aulas mesmo à distância e a adaptarem suas atividades 
para a forma virtual. Desse modo, os nossos residentes se envolveram com as ações 
feitas pelos professores de Matemática e Ciências na escola, como a postagem de 
materiais de aula em grupos de Whatsapp das turmas, a preparação de material 
a ser impresso e retirado por alguns alunos na escola, quando não tinham acesso 
às plataformas digitais, contendo roteiros das aulas desenvolvidas e atividades a 
serem executadas pelos estudantes. Também utilizaram plataformas de comunica­
ção online, como o Google Meet e o Microsoft Teams para participarem das aulas 
síncronas com os professores da escola e fizeram uso do Google Formulários para 
avaliações didáticas. 

Os residentes também se utilizaram de outros recursos tecnológicos para desen­
volverem regências em aulas remotas, como o Canva para a produção de vídeos, 
o Kahoot (plataforma de aprendizado baseada em jogos, utilizada para dinamizar
a aula e trazer mais diversão e engajamento dos estudantes em relação aos con­
teúdos matemáticos), o Wordwall e outros simuladores que se encontram online

para desenvolver experimentos de Ciências. Sabemos que isto foi um diferencial
em nosso subprojeto de Residência Pedagógica, pois em outros não foi possível o
acesso ao que estava ocorrendo nas escolas, enquanto estas atuavam remotamente.
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Podemos destacar algumas experiências de ensino exitosas, executadas por es­
ses residentes. Por exemplo, a estagiária Vitória, que trabalhou com o ensino de 
Matemática, foi capaz de utilizar variados recursos tecnológicos nas suas regên­
cias de classe, que foram executadas com sua participação remota, como o celular 
(smartphone), o computador, um projetor, plataformas online (Google Meet), 
além de lousa digital integrada ao celular e softwares de geometria dinâmica (Ge­
ogebra), para conteúdo de geometria trabalhado no primeiro módulo. Neste, ela 
executou aulas síncronas via Google Meet e disponibilizou vídeos de aulas grava­
das para alunos que não participaram online. No segundo módulo, que ocorreu 
com a presença "mista" de alguns alunos e professor na escola e outros alunos e a 
própria estagiária online, os conteúdos foram desenvolvidos via Google Meet e era 
projetado nas aulas presenciais pelo professor, para os alunos que compareciam na 
escola4

. 

Uma outra experiência foi executada por um conjunto de três residentes, An­
dré, Hingryd e Mariane, com diversos recursos tecnológicos utilizados em aulas 
preparatórias para a OBMEP (Olimpíada Brasileira de Matemática das Escolas 
Públicas), como o uso de plataformas educacionais online: no YOUTUBE, com 
canais de ensino de Matemática; com o aplicativo SOCRATIVE, o qual permitiu 
maior interação professor/residentes e alunos, a partir do smartphone, tablet ou 
computador, e que foi utilizado com o intuito de resolver os exercícios de forma 
construtivista e dinâmica; com o software GEOGEBRA, utilizado para resolver 
exercícios de Geometria; além do KAHOOT, Google Meet e aulas gravadas do 
CMSP. 

Já a residente Luíze utilizou um tripé para celular para mostrar a escrita sobre 
papel com caneta e, depois, em um quadro branco, ao mesmo tempo em que fazia 
slides, mas usava também a lousa para dinamizar as aulas online. Ela conseguiu 
usar o jogo "batalha naval online" com os alunos em sua regência e, embora eles 
tivessem tido dificuldades de acessar o link durante a aula e mudar de aba no na­
vegador, gostaram da experiência. Também fez uso do Google M aps para explorar 
coordenadas nos mapas, as quais ela mostrava na tela online e localizava pontos de 
interesse dos estudantes, locais ou muito distantes, numa atividade interdisciplinar 
entre a Matemática e a Geografia, com a qual eles se envolveram bastante e da 
qual gostaram muito. 

Uma outra vantagem que facilitou a acessibilidade ao ensino no período remoto 
foi o fornecimento de chip de internet patrocinado pelo governo, para professores 
e a coordenação da escola, via solicitação, e para alunos com vulnerabilidade ou 
cadastro único. Entretanto, quando os alunos não possuíam equipamentos como 

4Maiores detalhes sobre a experiência desta residente podem ser vistos no capítulo deste livro 

intitulado: A TECNOLOGIA E O PROGRAMA RESIDÊNCIA PEDAGÓGICA EM MEIO AO 

ENSINO REMOTO. 

29 



celulares e computadores pessoais, essa facilidade não podia resolver o problema 
da ausência às aulas remotas, sendo, portanto, este outro ponto de limitação que 
se apresentou. 

Assim, em suas reflexões acerca de aprendizagens pessoais com tais recursos, 
os residentes do subprojeto destacaram algumas impressões positivas, como o fato 
de usarem jogos animados nas aulas e nas avaliações, o que se mostrou um grande 
motivador para a participação dos estudantes. Também tiveram a percepção de 
que os recursos de vídeos pedagógicos e simuladores, explorados síncronamente, 
aumentaram o engajamento dos alunos e facilitaram a compreensão de fenômenos 
em Ciências e Física. Nestas disciplinas, a filmagem prévia de experimentos e 
práticas, utilizando kits educativos da Experimentoteca do CDCC-USP 5 e sua 
apresentação síncrona em aulas puderam engajar os alunos e se apresentaram 
como uma boa opção, na impossibilidade de realizar essas práticas na escola. 

Ainda, acerca das reflexões geradas pelos residentes, estes puderam constatar a 
importância da mediação do docente no planejamento e no uso destes recursos, as­
sim como o caráter "acessório" destas ferramentas no ensino, no sentido de que sem 
a adequada orientação de um professor, elas, por si só, não poderiam proporcionar 
aprendizagens. 

Após algum tempo decorrido da pandemia, em 2021, a escola permitiu o uso 
da sala de informática para alguns de seus alunos, a fim de que pudessem executar 
as atividades remotas com esses equipamentos. Dois residentes puderam acompa­
nhar presencialmente esses alunos na escola, auxiliando os professores com essas 
atividades. 

Outras contribuições dos residentes para a escola parceira foram a e laboração 
e aplicação de um programa de preparação para as Olimpíadas Brasileiras de 
Astronomia, a elaboração de roteiros de aula para disponibilização aos alunos, 
tanto nos momentos de aulas online (síncronas), presenciais (mistas) ou via CMSP, 
e a condução de disciplinas eletivas oferecidas na escola. Em todas elas, o uso de 
recursos tecnológicos digitais esteve presente. 

Mas também não podemos deixar de trazer aqui, algumas reflexões sobre as li­
mitações impostas ao processo de estágio e de ensino escolar durante esse período. 
A primeira delas é que, durante os momentos de ensino remoto iniciais, com as 
aulas sendo apenas transmitidas pelo CMSP, não era possível a comunicação di­
reta dos residentes com os alunos participantes. Havia um chat escrito disponível, 
porém este era acessível apenas pelos professores das escolas; nem mesmo os alunos 
podiam interagir diretamente com esse chat, o que dificultava bastante a comu­
nicação e elucidação de dúvidas dos estudantes, além desse fato se constituir em 
um elemento desmotivador para o acompanhamento dessas aulas. Em geral, dos 
30-35 alunos de cada turma, apenas 4 ou 5 participavam online.

5Detalhes podem ser vistos em: https: / / cdcc. usp. br / experimentoteca/
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Outra desvantagem foi que, mesmo contando com plataformas voltadas especi­
ficamente para o ensino, como o Google Classroom, ou Microsoft Teams, os alunos 
da escola não as acessavam e o envio de arquivos e orientações passou a ser feito 
via Whatsapp, que se mostrou mais eficiente que estes recursos originalmente dese­
nhados para interações pedagógicas. Os residentes frequentemente relatavam que 
os estudantes na escola sabiam utilizar as mídias para comunicação social, mas 
não tinham conhecimentos para uso das plataformas voltadas especificamente ao 
desenvolvimento da aprendizagem, mostrando grandes dificuldades para lidar com 
estas últimas. 

Ainda, vários residentes se engajaram na gravação de vídeos pedagógicos a 
serem repassados para uso assíncrono dos estudantes, porém este esforço não teve 
um feedback dos alunos ou da própria escola. Ao que parece, eles não foram 
aproveitados. Somente quando utilizavam vídeos síncronamente às suas aulas é 
que havia um engajamento dos estudantes da escola para assisti-los. 

Uma outra barreira enfrentada pelos residentes e professores foi o fato de que os 
planos de transmissão de dados via Internet ( utilizados por eles em suas residências 
ou na própria escola) muitas vezes tinham acesso limitado, o que causava lentidão 
e travamento das transmissões, gerando transtornos às aulas e desmotivação para 
os alunos. 

Quando houve o retorno das aulas presenciais na escola, os residentes ainda 
não estavam imunizados para o Sars-cov2 e vários continuaram participando à 
distância, via Google Meet, e não conseguiam falar diretamente com os alunos lá 
presentes, por causa do tipo de equipamento disponível na escola. Desse modo, em 
suas regências nessas ocasiões, a interação com os estudantes teve de ocorrer por 
meio da mediação do professor da turma, o que muitas vezes dificultava o processo 
de comunicação. Além disso, os residentes relataram que, não conseguindo ter 
uma visão geral dos presentes em sala de aula, tinham dificuldades em prever suas 
reações e em perceber eventuais dúvidas durante as regências, o que mostra que 
as limitações tecnológicas também foram prejudiciais ao pleno estabelecimento da 
relação professor/residente-alunos (e vice-versa), nesse modo misto. 

Com relação à precariedade de investimentos em recursos digitais propícios às 
aulas remotas ou mistas ("híbridas") nas escolas, alguns residentes relataram que 
investiram recursos pessoais para a compra de equipamentos tecnológicos que os 
auxiliassem nas transmissões das aulas, como as mesas digitalizadoras. Porém, 
notaram que os professores da escola não tinham condições de fazer esse tipo de 
investimento com sua renda familiar. 

Outro fator anotado pelos residentes foi que alguns necessitaram executar certos 
"malabarismos tecnológicos" para dar aula, fazendo uso simultâneo de smartpho­

nes, de suportes improvisados como tripés, do computador e da plataforma Google 

Meet, com a escrita em papel sendo filmada e transmitida online, juntamente com 
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apresentações digitais. Pelo fato de estarem habituados a enfrentar frequentemente 

os desafios de conhecer novos recursos tecnológicos na universidade, eles não tive­

ram tantas dificuldades para esse gerenciamento simultâneo. No entanto, ouviram 

relatos dos professores da escola de que, para eles, isso não seria possível de ser 

feito. 

Outras percepções quanto à limitação do uso das TDIC, s nesse período foram 

relatadas pelos residentes de nosso subprojeto. A primeira delas foi que houve uma 

demora inicial significativa para elaboração de planejamentos e usos dos recursos 

digitais nas escolas, devido ao necessário aprendizado das ferramentas envolvidas, 

principalmente da parte dos professores, que se sentiam bastante sobrecarregados 

com isso. Além de terem de aprender sobre essas ferramentas, relataram uma 

sobrecarga geral de trabalho, uma vez que o preparo desses materiais didáticos 

requeria muito maior tempo, mesmo para os residentes. 

Outra limitação foi que era difícil para os alunos entenderem o funcionamento 

dos recursos tecnológicos com fins pedagógicos. Mesmo com explicações, esse en­

tendimento nem sempre ocorria, o que obrigava a só o professor, ou o residente, 

executar as ações que envolviam as mídias, não atendendo aos planejamentos ini­

ciais que previam uma participação mais ativa dos estudantes. Isso foi uma grande 

surpresa para os residentes, pois imaginavam que, pelo fato de estarem habitua­

dos a navegar nas redes sociais, os alunos aprenderiam sobre as tecnologias mais 

facilmente. 

Ainda quanto às limitações, a baixa adesão dos alunos às aulas online, além 

da descontinuidade de suas participações presenciais em sala de aula, quando do 

retorno ao ensino misto, dificultava muito a compreensão dos conceitos e das ati­

vidades que estavam acontecendo, comprometendo muito o grau de interação e de 

aprendizagem. Os estudantes reclamavam que, quando era possível para eles, as­

sistir as aulas online pelo celular tornava-se algo muito cansativo, porque era difícil 

de enxergarem em uma mídia tão pequena, uma vez que a maioria não possuía 

tablets ou computadores em suas casas. 

Por fim, também em nosso subprojeto, a necessidade do uso das tecnologias di­

gitais imposta pela pandemia do Sars-cov2, escancarou as desigualdades de acesso 

à educação e a seus recursos contemporâneos, inclusive dentro da mesma escola, 

que se localizava numa região mais periférica da cidade e atendia a um público 

menos favorecido do ponto de vista socioeconômico. 

Vimos que a perspectiva crítico-reflexiva e a auto formação dos residentes, pro­

fessores e orientadores foram estimuladas com o uso das tecnologias no subprojeto 

de Ciências e Matemática. 

Com a situação de ensino emergencial remoto e misto, no período pandêmico, 

ficaram totalmente obsoletos os discursos de que a utilização de TDIC, s para 

o ensino poderia ter o "perigo" de que os alunos deixassem de desenvolver sua
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inteligência. Mas no início desse processo, o discurso oposto de que o uso de tais 
recursos tecnológicos se tornaria a salvação da educação para esse período chegou 
a ser cogitado por alguns, principalmente governantes e gestores dos sistemas de 
ensino, porém sem que oferecessem sequer as condições mínimas necessárias para 
que tais recursos chegassem a todas as escolas e a todos os seus estudantes. 

Nesse quesito, elucida muito bem a questão, a visão de Borba e Penteado 
(2001) de que a relação entre as TDIC 's e a educação matemática e em ciências, 
no nosso caso, não deve ser pensada de forma dicotômica, mas numa visão de 
seres-humanos-com-mídias" formando um coletivo pensante, e como um direito 
que a educação atual deve incluir. 

As experiências de estágios do período pandêmico, aqui relatadas, só vêm cor­
roborar a importância desta visão. Notamos que houve um esforço muito grande 
da parte dos professores, e principalmente dos residentes, de usar ao máximo os 
recursos tecnológicos disponíveis para que seus alunos aprendessem e produzis­
sem significados, ao utilizarem esses recursos para (re)organizar seus pensamentos. 
Como visto nos relatos, muitos professores e estagiários que reconheciam a neces­
sidade de mudar suas práticas e introduzir as TDIC 's em sala de aula, mas antes 
não o faziam, passaram a fazê-lo compulsoriamente e tiveram de enfrentar todo o 
desconforto que isso lhes ocasionava, penetrando a tal "zona de risco" mencionada 
por Borba e Penteado (2001). 

No entanto, vemos que essa teoria dos "seres-humanos-com-mídias", mais do 
que nunca, deve ser pensada criticamente em relação às condições com que a in­
serção das TDIC 's foi feita nas escolas brasileiras, e paulistas, especialmente. Em 
nosso caso, pudemos observar que a dimensão ética, no que concerne ao direito 
de acesso às mesmas para o exercício da cidadania, que está impregnada nas pro­
postas de Borba e Penteado (2001) e Borba e Villarreal (2005, p. 204, 205) ainda 
fica bastante prejudicada. Isto porque constatamos muitos "humanos sem mídias" 
no período, ou seja, enquanto poucos alunos puderam continuar estudando na es­
cola parceira, através do uso dos recursos digitais, muitos não tiveram esse direito 
preservado justamente por falta de acesso a eles, sendo privados do processo educa­
cional no período pandêmico, ou não conseguindo aprender com ele, ou até mesmo 
abandonando por completo a escola. Por outro lado, em outras situações, vimos 
as "mídias sem os humanos", quando constatamos ocasiões em que as escolas pos­
suíam até alguns bons recursos tecnológicos, mas careciam totalmente de técnicos 
ou espaços adequados de suporte, de modo que conseguissem fazer uso pedagógico 
dos mesmos; também as "mídias sem humanização", quando os governantes atri­
buíram aos próprios professores todo o peso de auto treinamento para esse uso, 
ou ainda, a responsabilidade de terem de adquirir seus equipamentos pessoais ou 
acesso adequado à internet com recursos financeiros próprios, para continuar a 
exercer sua profissão. 
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Conclusões 

Nas experiências aqui relatadas, ficou evidente que a escola-campo dos estágios, 
os professores e residentes do subprojeto em questão se empenharam muito para 
superar as dificuldades advindas com o ensino em sua forma remota ou mista. Não 
mediram esforços para promover a aprendizagem a um maior número possível de 
alunos, e de diversas formas. Entretanto, os desafios ainda são grandes, como foi 
apontado no tópico anterior. 

As diversas vivências focadas neste trabalho evidenciaram que houve um grande 
ganho de formação para os residentes, professores preceptores dos estágios e orien­
tadores, no que diz respeito à capacidade de reflexão crítica (NÓVOA, 1992), de 
registro e de síntese, e também de auto formação quanto às habilidades de: 

• Construir práticas de ensino em suas relações com as teorias educacionais e
com a BNCC (BRASIL, 2018);

• Considerar a realidade escolar e de toda a comunidade que ali participa para
a inserção dessas práticas e dos usos das TDIC 's;

• Analisar o sistema educacional estadual público em São Paulo, seus recursos,
facilidades e limitações;

• Atentar-se às dificuldades geradas com o uso dos recursos tecnológicos para
o ensino de Matemática e Ciências, especificamente;

• Refletir sobre as dificuldades geradas com a diminuição das interações pes­
soais na escola durante a pandemia.

Tal como ressaltado anteriormente, com essas experiências ficou evidenciado 
que foram os recursos tecnológicos que possibilitaram a continuidade do ensino e o 
reestabelecimento de alguns vínculos humanos, fato que também foi destacado em 
Orlowski, Mocrosky e Bicudo (2022), numa pesquisa em que se focou a experiência 
vivenciada por uma professora. 

Entretanto, assim como destacado por essas autoras, ainda temos desafios pela 
frente no que se refere às relações humanas, intermediadas ou não pelas mídias. 
Elas preconizam a urgência da presença, da proximidade humana, pelo humano 
em seu tempo, em um movimento de aproximação tecnológica "de um modo antro­
pológico/ ontológico, que se responsabiliza, age e se lança a buscar compreensões 
endereçadas ao futuro" (ORLOWSKI; MOCROSKY; BICUDO, 2022, p.22). 

Finalmente, a partir das considerações aqui trazidas sobre a teoria de "seres­
humanos-com-mídias" (Borba; Penteado, 2001; BORBA; VILLARREAL, 2005), 
em sua dimensão ética, pudemos vislumbrar o quanto o uso de tecnologias digi­
tais com uma abordagem mais humanista ainda se faz necessário para o ensino 
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nas escolas, para além das aprendizagens de técnicas de manejo dessas mídias, ao 
constatarmos a presença de "humanos sem mídias", privados de aprender no pe­
ríodo pandêmico, assim com "mídias sem humanização". Pretendemos, com isso, 
colaborar para uma discussão pedagógica para que, como enfatizado por Borba e 
Villarreal (2005, p. 205), o acesso às TDIC 's não resulte em um uso meramente 
incidental, ou em domesticação, no sentido de serem utilizadas exatamente do 
mesmo modo como outras mídias mais antigas, como a oralidade e a escrita, eram 
( ou ainda são) usadas nas escolas. 
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OS TERRITÓRIOS ESCOLARES NA FORMAÇÃO INICIAL DE 
PROFESSORES: ANÁLISE A PARTIR DOS SUBPROJETOS PIBID 

E RESIDÊNCIA PEDAGÓGICA DE GEOGRAFIA DA USP 

Introdução 

Eduardo Donizeti Girotto 1 

Paula Cristiane Strina Juliasz 2

No campo das pesquisas em Educação e nas atividades didáticas, é sabido 
que há diferentes desafios intrínsecos à prática docente e todas as variáveis que 
perpassam as relações da educação com a política, entre os sujeitos, as questões 
curriculares. No momento atual, estas questões se acentuam em decorrência dos 
obstáculos engendrados pelo contexto da crise sanitária e social da pandemia da 
COVID-19. 

No âmbito da formação de professores, o desenvolvimento de programas como 
o de iniciação à docência (PIBID) e o Residência Pedagógica (PRP), o principal
desafio se assentou na necessidade de articulações de processos de diálogo entre a
universidade, a escola e os seus sujeitos, considerando o impedimento, em decor­
rência do isolamento social, do desenvolvimento das atividades presenciais nestes
dois espaços.

O problema imposto à realização destes programas corresponde a natureza 
deste tipo de processo formativo, o qual tem como pressuposto de que a formação 
docente deve dialogar com os territórios escolares e os seus sujeitos, uma vez que 
uma parcela importante dos conhecimentos teórico-práticos necessários à docên­
cia é construída contextualmente. Desse modo, diante desta situação específica, 
buscamos elaborar estratégias de mediação formativa que possibilitassem aos fu­
turos docentes a compreensão, mesmo de maneira remota, destes territórios, de 
seus limites e possibilidades no processo educativo. Cabe ressaltar que ambos os 
programas têm como princípio constitutivo a concepção de que a formação docente 
(inicial e continuada) ocorre no diálogo entre sujeito, contextos, saberes e práticas, 
sendo a inserção no ambiente profissional de modo contínuo e contextualizado sob 
supervisão de professores da Educação Básica, uma das condições imprescindíveis 
para a realização de tal princípio. 

É neste contexto que este texto tem como principal objetivo analisar os resulta­
dos dos processos de formação inicial docente desenvolvidos nos subprojetos PIBID 
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e Residência Pedagógica de Geografia da Universidade de São Paulo, discutindo a 
importância da mediação dos territórios escolares neles. Para tanto, partimos de 
dois principais pressupostos. O primeiro deles se refere ao entendimento da plura­
lidade dos saberes docentes, conforme aponta Tardif (2008). Esta pluralidade se 
expressa na compreensão das diferentes fontes, contextos, processos e sujeitos que 
precisam ser levados em consideração nos processos de formação inicial docente. 
O segundo diz respeito a compreensão dos territórios escolares como mediações 
fundamentais para a formação e a ação docente, sendo, inclusive, necessária uma 
redefinição conceitua! de território, o que será feito, neste trabalho, a partir das 
contribuições teórico-metodológica da geografia, em sua perspectiva crítica. 

Metodologicamente, os subprojetos se desenvolveram da seguinte forma: a par­
tir dos pressupostos apresentados anteriormente, os subprojetos de Geografia do 
PIBID e PRP USP foram desenvolvidos em 6 escolas públicas localizadas na cidade 
de São Paulo, sendo 3 unidades pertencentes à Secretaria Municipal de Educação e 
3 unidades vinculadas à Secretaria Estadual de Educação. As escolas se localizam 
em territórios distintos da cidade de São Paulo, sendo 2 delas na região central e 
as outras 4 em áreas periféricas. 

Para a composição dos programas, 60 bolsistas (30 do PIBID e 30 do Residência 
Pedagógica), 6 docentes supervisores nas escolas de educação básica (3 do PIBID 
e 3 do Residência Pedagógica) e dois docentes orientadores na universidade (1 do 
PIBID e 1 do Residência Pedagógica), participaram na articulação entre universi­
dade e escola, envolvendo formação inicial e continuada. Para o desenvolvimento 
dos subprojetos, cada escola contou com 10 licenciandos, sob a supervisão de um 
docente da Educação Básica e a coordenação de um professor da universidade. 

Dentre as propostas de atividades, os bolsistas elaboraram planos de trabalhos, 
considerando o contexto da pandemia e a especificidade de cada uma das escolas. 
Neste processo de elaboração dos planos de trabalho, a mediação dos territórios 
escolares tornou-se fundamental para uma compreensão das relações estabelecidas 
no ambiente escolar. Para isso, constitui-se leituras e estudos sobre o conceito 
de território e seus possíveis desdobramentos para a compreensão dos processos 
educativos. 

Assim, a metodologia de trabalho de ambiência, diálogo e ação teve como cen­
tralidade o estudo na formação docente. Realizaram-se seminários, conduzidos 
pelos supervisores da escola básica, com o intuito de apresentar cada um dos ter­
ritórios escolares, seus limites e possibilidades, bem como para problematizar os 
efeitos da pandemia sobre os sujeitos e a educação. Além disso, com a retomada 
gradual das atividades nas escolas e a vacinação, os estudos do meio com os bol­
sistas, com o intuito de conhecer os territórios escolares, tornaram-se mais viáveis, 
contribuindo para a elaboração e desenvolvimento dos planos de trabalho com foco 
nos processos de ensino-aprendizagem em geografia. 
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Organizamos o texto da seguinte maneira: na próxima seção, tratamos de al­
guns aspectos conceituais acerca da formação docente, com destaque para o debate 
sobre os conceitos de território e territórios escolares, bem como a mediação que 
cumprem na dinâmica de desenvolvimento das ações propostas nos dois subproje­
tos. Após isso, apresentamos e discutimos algumas das atividades desenvolvidas 
pelos bolsistas em diferentes unidades escolares e que foram construída tendo como 
pressuposto o reconhecimento dos territórios escolares e seus sujeitos. Por fim, nas 
considerações, tecemos alguns comentários e reflexões acerca dos desafios da for­
mação docente em geografia no contexto da pandemia e do ensino emergencial 
remoto. 

Esperamos que as reflexões aqui apresentadas, assim como as experiências so­
cializadas possam contribuir para fortalecer ambos os programas que, em nossa 
perspectiva, têm trazido importantes mudanças na dinâmica de formação de pro­
fessores em todo o país. 

Escola, território e formação: aspectos conceituais 

A assunção dos pressupostos mencionados anteriormente ( a necessidade de en­
tendimento dos territórios escolares e seus sujeitos e do entendimento dos saberes 
docentes como contextuais) implica em repensar a relação entre universidade e es­
cola na formação de professores. De maneira ainda recorrente, esta relação é conce­
bida de forma hierarquizada, com o privilegiamento dos conhecimentos produzidos 
na Universidade em detrimento daqueles constituídos no contexto da prática profis­
sional na escola. Repensar essa relação é problematizar a formação de professores 
conforme um modelo técnico especialista, cuja raiz está na racionalidade técnica 
em dominar os conteúdos da área específica e conteúdos psicopedagógicos. Em­
bora estes sejam essenciais na formação do professor, compreendemos que outros 
conhecimentos sejam fundantes na formação para além da técnica. 

No caso brasileiro, ainda é dominante nos cursos de licenciatura uma estrutura 
curricular que aparta os conhecimentos técnicos daqueles considerados pedagógi­
cos, sendo esta, inclusive, em nossa perspectiva, uma divisão arbitrária, uma vez 
que a dimensão pedagógica não se encontra nos conteúdos em si, mas em sua mobi­
lização no processo educativo. Esta divisão se materializa também na forma como 
os espaço-tempos da formação docente são pensados e executados. Assume-se, na 
maior parte das vezes, que os conhecimentos necessários à docência são forjados 
no ambiente universitário, sendo provenientes dos especialistas competentes em 
suas áreas específicas de saber. Apropriando-se destes saberes específicos na uni­
versidade, caberia aos licenciandos, nesta lógica curricular, aplicá-los no contexto 
escolar. Nesta compreensão, o espaço escolar surge como lugar de aplicação e re­
produção de conhecimentos produzidos em outros lugares, o que torna, em termos 
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gerais, professores e estudantes objetos neste processo. 

Críticos a esta lógica formativa, autores como Tardif (2010), Gauthier (2013), 
Shulman (2005), Nóvoa (2009), Freire (1996) propõem outros percursos formati­
vos para as licenciaturas que se baseiam em alguns princípios. Gostaríamos de 
destacar dois deles: o reconhecimento da escola enquanto lugar de produção de 
conhecimentos e o papel fundamental dos professores da educação básica na for­
mação dos licenciandos. O destaque a estes dois princípios se justifica uma vez 
que são eles que estão na constituição dos Programas PIBID e Residência Pe­
dagógica. Neles, os docentes da educação básica cumprem papel estratégico na 
construção dos projetos de ação nas unidades escolares, orientando e produzindo 
reflexões sobre e a partir da prática. Além disso, busca-se, a todo momento, siste­
matizar os conhecimentos produzidos a partir destas ações nas unidades escolares 
com o intuito de produzir visibilidade da escola enquanto lugar de produção de 
conhecimentos necessários e imprescindíveis a formação de professores. 

Para que a mobilização destes dois princípios se aprofunde, partimos de um 
outro pressuposto: o entendimento de que os territórios escolares constituem medi­
ação fundamental para o desenvolvimento de processos de formação inicial docente 
contextualizada. Para tanto, partimos de Silveira (2011) que apresenta o conceito 
de território da seguinte maneira: 

buscamos apreender a constituição do território, a partir dos seus usos, do 

seu movimento conjunto e do de suas partes, reconhecendo as respectivas 

complementaridades. Daí falarmos em divisão territorial do trabalho, cir­

cuitos espaciais de produção e círculos de cooperação, que permitem, ao 

mesmo tempo, pensar o território como ator e não apenas como palco, isto 

é, o território no seu papel ativo (p. 156) 

Trata-se de entender a dimensão social do território, como produto, meio e con­
dição de reprodução das relações sociais. Com isso, o olhar que construímos sobre 
os territórios escolares busca analisar os seus processos formativos, a sua localiza­
ção relativa no que concerne a produção do espaço metropolitano, com ênfase no 
papel que os diferentes sujeitos desempenham nesse processo. As escolas deixam, 
desse modo, de serem pensadas apenas como localizações em uma dada área, mas 
como resultantes do processo mais amplo de produção social do território. Isso 
significa superar uma compreensão do mesmo como palco ou pano de fundo para a 
ocorrência dos fenômenos. Enquanto expressão das relações sociais e condição de 
sua própria existência, os territórios precisam ser analisados a partir das dinâmi­
cas que estão na base de sua constituição, bem como pelos usos atuais deles. As 
disputas pelos usos dos territórios são também reveladores das relações de poder 
que ajudam a compreendê-los. Pensar as escolas como territórios é, desse modo, 
reconhecê-las também como expressão das relações sociais, inclusive considerando 
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a multiescalaridade delas, reafirmando suas condições de dinamicidade. 
Desse modo, se reconhecemos os docentes como produtores de conhecimentos 

e as escolas como lócus desta produção, reafirmarmos que tais conhecimentos são 
geograficamente localizados, expressão das relações sociais de produção que são, 
também, relações espaciais. Neste sentido, ao pensarmos os projetos de ação a 
serem desenvolvidos em cada uma das unidades escolares participantes dos dois 
programas, levamos em consideração esta contextualização, compreendendo que, 
a partir dela, poderíamos elaborar processos de ensino-aprendizagem em geografia 
mais significativos, mediados pela realidade geográfica dos diferentes sujeitos deles 
participantes. 

Cabe ressaltar que a consideração sobre os territórios escolares é ainda mais 
pertinente no contexto brasileiro no qual as desigualdades sociais se expressam 
também territorialmente. Como aponta Santos (1998), 

Em nosso o país, o acesso aos bens e serviços essenciais, públicos e até 

mesmo privados é tão diferencial e contrastante, que uma grande maioria 

de brasileiros no campo e na cidade, acaba por ser privado desses bens e 

serviços. As vezes, tais bens e serviços simplesmente não existem na área, 

às vezes não podem ser alcançados por questão de tempo ou de dinheiro (p. 

111) 

Estas desigualdades marcam o debate sobre os direitos ( ou sua negação) no Bra­
sil, constituindo, na perspectiva do autor, em uma cidadania mutilada para a maior 
parte da população, que é privada de direitos básicos ( educação, moradia, alimen­
tação etc.) em decorrência da cor da sua pele, da sua condição socioeconômica, de 
gênero e geográfica. No contexto da pandemia, estas cidadanias mutiladas ficaram 
bastante evidentes em aspectos fundamentais como o direito ao isolamento social, 
o acesso as condições de atendimento de saúde, as possibilidades de acompanha­
mento das atividades de ensino remoto emergencial nas unidades escolares, entre
outros. Todas estas questões permearam as experiências dos pibidianos e residen­
tes durante o desenvolvimento dos programas e se tornaram objetos de reflexão,
constituindo importante momento de construção de conhecimentos profissionais
docentes contextualizados. Buscaremos discutir parte destas ações / reflexões na
próxima seção do texto.

Os territórios escolares como mediadores da formação 

docente em Geografia 

Reconhecer os territórios escolares como fundamentais no desenvolvimento dos 
processos didáticos para o ensino-aprendizagem de geografia é, como dissemos, um 
dos pressupostos que nortearam os subprojetos PIBID e PRP de Geografia da 
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USP. Tal pressuposto, inclusive, esteve na base da escolha das unidades escolares 
participantes do projeto. No processo de escolha, consideramos tanto a diversidade 
de redes ( estadual e municipal), quanto os diferentes contextos territoriais das 
quais as unidades escolares fazem parte. Em nossa perspectiva, tal diversidade 
é também essencial para propiciar aos futuros docentes a vivência de diferentes 
contextos profissionais. 

Dessa forma, como dissemos, participaram do projeto unidades escolares em 
diferentes territórios da cidade de São Paulo, como podemos observar no mapa 1. 

Mapa 1: Localização das escolas participantes do Programa em relação ao 
Índice Paulista de Vulnerabilidade Social. 3
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Como podemos observar, considerando a distribuição das unidades escolares a 
partir do mapa do Índice Paulista de Vulnerabilidade Social, trata-se de territórios 
diversos e desiguais, sendo essa, de modo geral, uma das expressões da dinâmica do 
modo de produção capitalista, do qual a escola é também parte constituinte. Se, de 
um lado, estas desigualdades se configuram em importantes desafios no processo 
educativo, a diversidade dos territórios escolares podem contribuir na formação 
inicial e continuada de professores. 

3Fonte: Produzido pela Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados (SEADE), órgão 
do Governo Estadual de São Paulo, o Índice Paulista de Vulnerabilidade Social (IPVS) "é uma 
tipologia que classifica os municípios do Estado de São Paulo em grupos de vulnerabilidade social 
a partir de uma combinação entre as dimensões demográfica e socioeconômica. Considerando 
um conjunto de variáveis, esse indicador permite melhor identificar os fatores específicos que 
produzem a deterioração das condições de vida numa comunidade, auxiliando na definição de 
prioridades para o atendimento da população mais vulnerável" (SEADE, 2010, p. 4). Disponível 
em: http://ipvs.seade.gov. br /view / pdf / ipvs / metodologia. pdf. 
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Desse modo, diante da impossibilidade da presença física nas unidades escolares 
e nos seus territórios, propusemos aos estudantes do PIBID e do PRP um conjunto 
de estudos sobre os territórios escolares e seus possíveis desdobramentos didático 
pedagógicos como mediação preparatória para a possível retomadas das atividades 
presenciais no decorrer do desenvolvimento dos programas. 

Propusemos, desse modo, a leitura do texto de Silveira (2011) aos bolsistas 
com o intuito de nos apropriarmos, coletivamente, da compreensão de território 
expresso pela autora e seus possíveis desdobramentos para as ações que seriam 
desenvolvidas nas unidades escolares, a princípio, de maneira remota. Cabe res­
saltar que, de início, os estudantes tiveram certa resistência à leitura do texto, 
alegando se tratar de um texto "acadêmico demais" e, portanto, distante da rea­
lidade escolar. Nos argumentos utilizados por muitos deles, prevalecia uma ideia 
de separação entre teoria e prática, com ênfase na ideia de uma certa superiori­
dade da última em relação à primeira. Em nossa perspectiva, esta resistência é 
reveladora da forma como a relação entre os conhecimentos produzidos na escola 
e na universidade é pensada, de maneira hegemónica, nos processos de formação 
de professores, revelando a lógica denominada por Tardif (2010) de aplicacionista. 
Segundo o autor, 

Os cursos de formação para o magistério são globalmente idealizados se­

gundo um modelo aplicacionista do conhecimento: os alunos passam certo 

número de anos a assistir às aulas baseadas em disciplinas e constituídas 

de conhecimentos proposicionais. Em seguida, ou durante essas aulas, vão 

estagiar para aplicarem esses conhecimentos. Enfim, quando a formação ter­

mina, eles começam a trabalhar sozinhos, aprendendo seu ofício na prática e 

constatando, na maioria das vezes, que esses conhecimentos proposicionais 

não se aplicam bem na ação cotidiana (TARDIF, 2010, p. 270). 

Com o intuito de evitar que a proposição de leitura do texto de Silveira (2011), 
bem como a problematização do conceito de território e seu desdobramento so­
bre a ideia de território escolar pudesse reafirmar esta lógica aplicacionista que 
dicotomiza saberes e processos, acatamos a sugestão dos estudantes e supervisores 
de que a discussão do texto fosse mediada pela apresentação das diferentes uni­
dades escolares. Nas apresentações organizadas pelos supervisores dos programas 
de cada escola, os bolsistas puderam ter primeiras aproximações, mesmo que de 
modo virtual, com os contextos nos quais iriam desenvolver seus processos forma­
tivos. Cabe ressaltar que, nestas apresentações, os supervisores problematizaram 
também a forma como compreendem os territórios escolares em que atuam na 
construção de mediações didático pedagógicas para o ensino de geografia, ressal­
tando as inúmeras possibilidades que este diálogo pode trazer para problematizar 
os conteúdos curriculares desta disciplina. 
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Durante a apresentação dos supervisores, os bolsistas puderam compreender as 
similitudes e singularidades de cada unidade escolar, bem como entender a intrín­
seca relação entre escola e território. Além disso, se apropriaram, de forma mais 
orgânica, de algum dos conceitos discutidos por Silveira (2011), tais como terri­
tório usado, verticalidades, horizontalidades, entre outros. Tomando o território 
como produção social, foi possível discutir quais são os sujeitos destes territórios 
e como a pandemia da Covid-19 produziu efeitos espacialmente desiguais sobre 
eles. Sobre este último ponto, destaca-se também o entendimento das múltiplas 
funções que a escola cumpre nos diferentes territórios, evidenciando sua dimensão 
de acolhimento e proteção social no contexto da COVID. 

Além disso, com as apresentações dos supervisores e a leitura do texto, foi 
possível reforçar o outro pressuposto que conduziu as ações nos programas acerca 
da contextualização dos saberes docentes. Como aponta Tardif (2010), o contexto 
da ação, representado, de maneira geral, pela dinâmica escolar é fundamental para 
que os docentes mobilizem saberes, conteúdos, práticas, colocando em movimento 
a partir daquilo que o autor denominou de saber experiencial. Para ele, 

A experiência provoca, assim, um efeito de retomada crítica (retroalimenta­

ção) dos saberes adquiridos antes ou fora da prática profissional. Ela filtra 

e seleciona os outros saberes, permitindo assim aos professores reverem seus 

saberes, julgá-los e avaliá-los e, portanto, objetivar um saber formado de 

todos os saberes retraduzidos e submetidos ao processo de validação consti­

tuído pela prática cotidiana (TARDIF, 2010, p. 53). 

Ao apresentarem suas experiências em cada uma das unidades escolares, cons­
truindo um olhar crítico sobre os limites e possibilidades diante de contextos bem 
circunscritos, os supervisores possibilitaram, aos bolsistas, o entendimento de como 
se constituem os saberes necessários à docência, explicitando suas diferentes fon­
tes, sujeitos e processos. Desse modo, tais apresentações contribuíram, mesmo que 
de forma parcial, para suprir a ausência do contato direto com a realidade escolar 
e serviram de importante preparação para uma possível retomada das atividades 
presenciais. 

É importante destacar que as apresentações feitas pelos supervisores / precepto­
res reafirmara outro pressuposto no qual baseamos a execução dos dois programas: 
o papel fundamental dos professores da educação básica na formação dos futuros
docentes. Compartilhamos da ideia expressa por Novoa (2009) de que é cada vez
mais necessário devolver a formação de professores aos professores, constituindo
comunidades de prática, que tenham na reflexão sobre e a partir da ação elemen­
tos constitutivos centrais. Tal reconhecimento do papel dos docentes da educação
básica na corresponsabilidade na formação de professores, no caso do PIBID e do
Residência Pedagógica, se expressa em diferentes momentos, desde a constituição
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dos planos de ação até no nível da reflexão cotidiana em sala de aula, as partir das 
experiências desenvolvidas pelos pibidianos e residentes no contexto profissional. 
Em nossa perspectiva, garantir esta corresponsabilidade na formação tem sido um 
dos principais ganhos à formação docente no país decorrente da implementação 
dos dois programas. 

Após esta primeira discussão sobre os conceitos de território e território escolar, 
ainda no contexto remoto, os bolsistas desenvolveram um conjunto de atividades 
( acompanhamento de aulas virtuais, plantões de dúvida, produção de materiais di­
dáticos, organização de eventos etc.) nas quais puderam mobilizar os conhecimen­
tos produzidos com a leitura do texto indicado e as apresentações dos supervisores. 
Com a melhora das condições epidemiológicas, os bolsistas iniciaram o processo 
de ida às unidades escolares, partindo do pressuposto de que o entendimento da 
relação entre escola, território e seus sujeitos se estabeleceu como condição funda­
mental para propor, problematizar e criar processos de ensino-aprendizagem em 
geografia. Com isso, os estudantes passaram a propor um conjunto de ativida­
des, tanto no PRP, como no PIBID, que tinham como base as discussões sobre os 
territórios escolares construídos previamente. 

No caso do PIBID, uma das atividades desenvolvidas foi a análise crítica dos 
materiais didáticos propostos pelo Centro de Mídias da Rede Estadual de Educação 
de São Paulo (CMSP). Essa atividade foi realizada pelos bolsistas que acompa­
nharam a E.E. José Chediak. O centro se destacou como o principal portal de 
mediação das atividades didáticas na rede estadual durante o contexto da pande­
mia, transmitindo videoaulas e conteúdos das diferentes disciplinas que compõem 
o currículo paulista. De maneira geral, é possível afirmar que o CMSP passou a
cumprir a função dos materiais apostilados da rede estadual instituídos desde 2008
e que buscam criar uma dinâmica geral das aulas na referida rede.

Na análise proposta pelos bolsistas do PIBID, buscou-se compreender se os 
temas e conteúdos apresentados para a disciplina de geografia dialogavam com 
os territórios escolares. A análise teve como objetivo compreender as principais 
fragilidades conceituais e os problemas referente ao papel do professor frente ao 
material e aula realizada por outro e que não se encontra inserida no planejamento. 
Desta forma, partiu-se da concepção crítica de aula como território a ser criado 
pelas relações estabelecidas pelos sujeitos que vivem seus processos formativos, o 
professor e o aluno. A partir disso, essa concepção nos afastou de uma compreensão 
da aula como produto externo que deve ser consumida e reproduzida quantas vezes 
for necessária, descontextualizada. 

Como ponto de partida, professor supervisor e bolsistas tomaram a compreen­
são da paisagem como a categoria de análise de Geografia e realizaram a análise 
das aulas do sexto ano do Ensino Fundamental. A metodologia de análise foi qua­
litativa, considerando os elementos do ensino - aula, currículo, atividade-avaliação 
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e a formação do ser social - e os conteúdos de Geografia. Levou-se em considera­
ção os critérios: domínio conceituai e capacidade de relacionar o conteúdo com o 
território dos estudantes e da unidade escolar. Os bolsistas e o professor delimita­
ram esses aspectos, pois compreenderam que a paisagem no ensino de Geografia se 
manifesta como um recurso metodológico que auxilia na construção de conceitos, 
articulando com as categorias lugar e território. A partir dessa análise, este grupo 
elaborou uma sequência didática com o objetivo de abordar elementos que não fo­
ram observados na aula do CMSP, tornando possível discutir e desenvolver a aula 
articulada ao território dos estudantes, potencializando assim suas capacidades de 
compreender a paisagem e suas intensas transformações ao longo do tempo. 

Em outra atividade, realizada no Centro Integrado de Educação de Jovens e 
Adultos (CIEJA) Campo Limpo, os bolsistas e a professora supervisora desenvol­
veram o "mapa do pertencimento" com os estudantes da escola. A partir da com­
preensão da relação que os alunos estabelecem com a escola como ponto central no 
território, foi proposta uma atividade sobre os territórios usados pelos estudantes 
por meio de mapas de pertencimento. Para construção da atividade, foi funda­
mental o estudo do projeto político pedagógico da escola e o acompanhamento 
dos planejamentos, elementos que mais uma vez corroboram para importância da 
inserção no espaço escolar em parceria com a professora. 

Um dos aspectos importantes a destacar no caso da experiência desenvolvida 
no CIEJA Campo Limpo é que esta foi uma das unidades escolares que menos 
tempo ficou fechada em decorrência da pandemia. Isso se deu por decisão política 
dos docentes e corpo administrativo da unidade, considerando o sentido que a 
escola cumpre no território do qual faz parte. Isso possibilitou que a escola tivesse 
menores taxas de evasão escolar, garantindo que os estudantes pudessem continuar 
os estudos mesmo diante de condições tão adversas. 

No caso do PRP, uma das atividades desenvolvidas propôs a inversão da relação 
entre os residentes e a escola. Como é de praxe, são os bolsistas que vão até a 
escola. Mas, diante da situação da pandemia, foi proposto que a escola fosse até 
os bolsistas. Com isso, no projeto "O Brigadeiro vai ao Residência", professores, 
funcionários, alunos, gestores da EMEF Brigadeiro Correia de Melo participaram 
de rodas virtuais de conversa com os bolsistas do PRP com o intuito de apresentar a 
unidade escolar em suas mais diferentes dimensões. Com isso, os bolsistas puderem 
entender melhor os contextos da prática profissional, aproximando-se dos inúmeros 
desafios que marcam o cotidiano escolar. 

Em outra atividade, na EMEF Deputada Ivete Vargas, a partir do entendi­
mento do território escolar e dos seus sujeitos, os bolsistas buscaram compre­
ender qual poderia ser a ação mais significativa que eles poderiam desenvolver 
no programa no contexto da pandemia. Para isso, analisaram as desigualdades 
socioespaciais presentes no distrito do Sapopemba, onde se localiza a escola, as 
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vulnerabilidades dos estudantes e os efeitos destes dois aspectos sobre o direito à 

educação, pensado, neste caso, a partir das condições de acesso ao ensino remoto. 

Os bolsistas puderam perceber como as desigualdades territoriais se refletem em 

desigualdades educacionais e a necessidade de que docentes, funcionários e ges­

tores compreenderem tais desigualdades como intuito de enfrentá-las. Diante da 

dificuldade de acesso dos estudantes ao ensino remoto, os bolsistas propuseram um 

material didático, no formato de apostila, para o ensino de geografia. O material 

foi produzido a partir do diálogo com o território escolar, tendo a escola como 

centro desta problemática. 

Desse modo, é possível perceber pelos exemplos de ações desenvolvidas nos 

dois subprojetos que, apesar da distância virtual da escola ocasionada pela pan­

demia, foi possível reafirmar a importância dos territórios escolares na mediação 

da formação docente. Tal afirmação não se deu apenas de forma burocrática, 

mas se expressou na maneira como os bolsistas discutiram e problematizaram di­

ferentes temas e questões atinentes ao trabalho docente. Com isso, foi possível 

minimizar as perdas da falta de presença física na escola, produzindo ações signi­

ficativas seja para minimizar os impactos das desigualdades sobre os processos de 

ensino-aprendizagem, seja para reafirmar a importância da escola na formação de 

professores. 

Dois outros exemplos revelam os resultados da imersão dos pibidianos e resi­

dentes nos territórios escolares. São dois documentários produzidos por estudantes 

que tem como foco uma tentativa de compreender, de um lado, as vivências do 

espaço escolar e, de outro, as possíveis relações entre escola, desigualdade e terri­

tório no contexto da pandemia. Ambos os documentários traduzem, de maneira 

poética e crítica, as múltiplas dimensões dos territórios escolares, suas potências e 

limites, reafirmando sua importância no processo de formação inicial e continuada 

de professores. 4

No decorrer das atividades, inúmeras dificuldades também apareceram, apon­

tando os limites do desenvolvimento dos dois programas de maneira online. A 

primeira delas diz respeito à dificuldade de acesso às reuniões pelos bolsistas, seja 

pela falta de equipamentos, seja pela qualidade do acesso à internet. Com isso, 

a maior parte das reuniões não pode contar com a totalidade dos bolsistas, pre­

judicando a comunicação e o diálogo formativo proposto. Além disso, o cansaço 

à tela depois de mais de um ano e meio de pandemia resultou em dificuldades de 

comunicação e conflitos que, presencialmente, teriam sido melhor resolvidos. Por 

fim, o impedimento de ida às unidades escolares na maior parte do projeto em 

decorrência da adoção das medidas necessárias de combate à pandemia resultaram 

na quebra de expectativas da maior parte dos estudantes e consequente desmoti-

4Educação na Pandemia FAVELA 
https: / /www.youtube.com/watch ?v=hAuT-hq4JYE 
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vação para o desenvolvimento das atividades online. Soma-se a tudo isso o atraso 
de mais de dois meses do pagamento das bolsas que agravou a situação de vulne­
rabilidade social de muitos estudantes, dificultando ainda mais a motivação dos 
bolsistas para o desenvolvimento dos projetos. 

No entanto, mesmo diante destas dificuldades, as ações desenvolvidas reco­
nhecendo os territórios escolares e seus sujeitos contribuíram para a continuidade 
da discussão sobre a importância da docência, da educação e da escola em con­
textos de acirramento da vulnerabilidade social. O sentimento de incompletude 
que marcou a maior parte das reuniões do projeto durante este tempo da pan­
demia é um dos reveladores da ausência-presença da escola e da sua condição 
insubstituível nos processos de formação de professores. Criados com o intuito de 
construir uma outra lógica de formação docente, para além do aplicacionismo do 
qual trata Tardif (2008), o PIBID e o PRP têm construído as bases para reafirma­
mos a necessidade da relação horizontal entre escola e universidade na formação de 
professores, reconhecendo que nos formamos em contexto, mobilizando diferentes 
saberes teórico-práticos, em um contínuo processo de ação-reflexão-ação. Assim, 
se a pandemia nos trouxe a interdição da ida às escolas, também explicitou, de 
forma ainda mais evidente, que é lá, nos diferentes territórios escolares, que nos 
constituímos como docentes, sendo estes um dos aprendizados fundamentais para 
mobilizarmos no mundo pós-pandemia, no qual a escola, a educação e a docência 
serão ainda mais necessários. 

Considerações finais 

O espaço escolar torna-se território por meio do trabalho educativo consciente 
do professor que, por sua vez, realiza-se no processo de humanização (FREIRE, 
1987), compreendendo o sujeito nas condições concretas e na sua incompletude, 
uma vez que sua realização de ser ocorre quando os outros também o são. Quanto 
mais conhecermos as condições concretas e objetivas de existência, mais poderemos 
refletir sobre a transformação e emancipação. Conhecer as condições concretas da 
realização do fazer-se professor é fundamental para problematizar tais condições e 
desocultar formas perversas de coisificação do ser e alienação do trabalho docente, 
no contexto do ensino remoto. 

Diante destes pressupostos, expressos no parágrafo anterior, colocamo-nos o 
desafio da formação de professores diante do contexto pandêmico. Desde o iní­
cio, algumas perguntas nos perseguiram: faz sentido programas como o PIBID 
e o PRP, focados na formação inicial e continuada de professores, neste período 
caracterizado por crescente de mortes no país, muitas delas fruto do descaso, do 
negacionismo, da lógica perversa que reforça as cidadanias mutiladas como apon­
tou Santos (1998)? Como pensar a formação docente diante das escolas fechadas, 
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dos estudantes cada vez mais vulneráveis, do adoecimento físico e mental? Frente 
a um presente tão violento, como sustentar a firmeza de que a docência ainda faz 
sentido? 

Não é possível dizer que, ao final do processo, tenhamos respostas definitivas 
a elas. Mas educar no contexto da pandemia nos possibilitou reafirmar a impres­
cindibilidade dos professores e professoras em suas ações contínuas de possibilitar 
aos sujeitos serem mais, nos termos propostos por Paulo Freire. Educar, como 
ato humano, no qual, estudantes e docentes se humanizam juntos, mediados pelo 
mundo e pelos conhecimentos que buscam representá-lo nos parece tarefa ainda 
mais necessária em um contexto pós-pandemia, no qual é fundamental a recria­
ção de laços, sentidos e pertencimentos. Neste processo, professores e professoras 
têm papel fundamental na leitura e problematização de um mundo cada vez mais 
confuso e confusamente percebido (SANTOS, 2000). 

Após 18 meses de idas e vindas, da tela do computador aos territórios escola­
res, resta-nos a sensação de que a formação docente continua a se configurar como 
ação complexa, da qual participam diferentes sujeitos e na qual estão em disputas 
os sentidos de sociedade, de sujeitos, de mundo. Reconstruir a ação docente refa­
zendo os territórios escolares, reconhecendo como parte de uma rede de relações 
socioespaciais mais amplas, marcada por desigualdades e diversidades, é caminho 
longo que não se encerra com o final dos subprojetos. Ao contrário, permanece nas 
perspectivas que cada um dos bolsistas (residentes e pibidianos) foi construindo 
em sua experiência de tornar-se professor e professora de Geografia e de se cons­
tituir humano na contramão da barbárie instituída e instituinte. Humanizando, 
educamo-nos e, com isso, vamos construindo as escolas como territórios nos quais 
os sujeitos constroem a sua luta no cotidiano pelo direito de se humanizar. 
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A CONSTRUÇÃO DIALÓGICA DO SABER LINGUÍSTICO NA 
FORMAÇÃO DE PROFESSORES DE LÍNGUA PORTUGUESA: 

PROPOSIÇÕES E PROPOSTAS A PARTIR DA EXPERIÊNCIA NO 
PIBID 

Introdução 

Beatriz Daruj Gil 1

Maria Inês Batista Campos 2

Paulo Roberto Gonçalves-Segundo 3

Vanessa Martins do Monte 4

Os princípios pedagógicos desenvolvidos por Freire (2020 [1968], 1986, 1996) 
acompanham o olhar sensível que o autor dedicou aos povos oprimidos. Preocupou­
se em construir uma pedagogia por meio da qual os desvalidos pudessem criar a 
consciência da própria opressão que sofriam e partir para sua libertação. É por isso 
que os caminhos construídos pelo autor costumam ser chamados de emancipatórios. 

Freire (2020) defende que, por meio da educação libertadora, os oprimidos des­
cobrem que, por não serem livres, não são eles mesmos, mas são o outro 'introjetado 
neles' (2020[1968], p. 47). O educador almejou levar esses grupos ao abandono 
das prescrições e à escolha pela própria palavra e pela própria voz, o que os tor­
naria agentes de transformação do mundo. Opôs-se fortemente ao dirigismo e à 
manipulação como armas de dominação e defendeu o caminho da pedagogia hu­
manizadora, em que aqueles que ensinam aprendem e os que aprendem ensinam, 
em uma relação dialógica constante. 

Ao tratar desse tema no ambiente escolar, Freire (2020[1968]) criticou a rea­
lidade domesticadora e prescritivista na prática pedagógica, ideias que acabaram 
consubstanciadas no bem difundido conceito de "educação bancária", que consiste 
na chamada relação narradora e dissertadora (FREIRE, 2020[1968], p. 79) entre 

1 Docente do Departamento de Letras Clássicas e Vernáculas da Faculdade de Filosofia, Letras 
e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo. Coordenadora do subprojeto de língua 
portuguesa do PIBID (2020-2022). 

2Docente do Departamento de Letras Clássicas e Vernáculas da Faculdade de Filosofia, Letras 
e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo. Coordenadora do subprojeto de língua 
portuguesa do PIBID (2020-2022). 

3Docente do Departamento de Letras Clássicas e Vernáculas da Faculdade de Filosofia, Le­
tras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo. Coordenador do subprojeto de língua 
portuguesa do PIBID (2020-2022). 

4Docente do Departamento de Letras Clássicas e Vernáculas da Faculdade de Filosofia, Letras 
e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo. Coordenadora do subprojeto de língua 
portuguesa do PIBID (2020-2022). 

52 



educador e educandos, prática em que o professor narra conteúdos de uma reali­
dade estática, compartimentada e alheia à experiência existencial dos alunos com a 
finalidade de com eles preencher o suposto vazio do aluno. O professor figura como 
único agente e deposita em seus alunos, como em uma conta bancária vazia, con­
teúdos artificiais e desconectados da realidade. A palavra transmitida aos alunos é 
oca, quase limitada a um som sem significação (FREIRE, 2020[1968], p. 80). Edu­
cador e educando, nessa prática bancária, não são companheiros; um domestica 
o outro, depositando, o educador no educando, partes da realidade considerada
externa ao indivíduo.

No cotidiano escolar, essa concepção foi ( e, por vezes, ainda é) materializada 
por meio de aulas verbalistas em que o professor se assume como detentor do saber 
que, por sua voz, é transmitido aos estudantes que nada mais devem fazer além 
de digeri-lo. A educação emancipatória se contrapõe a essa prática de dominação 
que subjaz a educação bancária. Ela pretende ser problematizadora dos objetos 
cognoscíveis, tendo como base a dialogicidade. 

As práticas de letramento inseridas nessa perspectiva emancipadora de educa­
ção e que pautaram a atuação de Paulo Freire, tanto como professor como estu­
dioso, estão fundamentadas no que o autor chamou de leitura da palavramundo 
(FREIRE, 1986). Ele se interessou pelo sujeito do processo de alfabetização e da 
pós-alfabetização e tratou de chamar atenção para as palavras grávidas de mundo 
construídas pela leitura que os alfabetizandos delas faziam nos projetos de alfabe­
tização de que participou. Em relação ao professor, o autor nos lembra de nosso 
dever de escutar o educando e condena o dizer "sempre a nossa palavra, sem ja­
mais nos expormos e nos oferecermos à deles, arrogantemente convencidos de que 
estamos aqui para salvá-los" (FREIRE, 1986, p. 30). 

Com base em pesquisas etnográficas, Street (2003, 2014) acredita que a impo­
sição do letramento, que desconsidera a experiência prévia do estudante, afasta o 
aluno do objeto de aprendizagem. Opõe-se aos modelos autônomos que funcionam 
"com base na suposição de que em si mesmo o letramento - de forma autônoma 
- terá efeitos sobre outras práticas sociais e cognitivas" (STREET, 2003, p. 4) e
propõe o modelo ideológico de letramento, que tem cunho social, nunca se dá de
modo neutro e não se limita à aprendizagem de uma técnica.

Em diálogo permanente com Freire (2020 [1968], 1986, 1996), Street (2003, 
2014) contesta o letramento como uma técnica neutra que pode ser transmitida a 
qualquer pessoa ou grupo social de maneira igual. Contrapõe-se à palavra oferecida 
pelo educador ao educando em um ato unilateral, em que um comanda o outro, 
restando ao estudante a condição de objeto da aprendizagem. 

Defende que, juntos, educadores e educandos, ampliem seu conhecimento das 
inúmeras práticas de letramento das quais participaram e participam e que levam 
para a sala de aula, incorporando-as à construção dos vários letramentos, em um 

53 



modelo de prática docente cooperativa e não centrada na transmissão unilateral 
de conhecimentos. 

A formação de professores para o ensino-aprendizagem da língua portuguesa 
a que nos dedicamos no período de vigência do subprojeto PIBID - Língua Por­
tuguesa - USP segue a direção apontada por Freire (2020 [1968], 1986, 1996) e 
Street (2003, 2014): tornar o aluno sujeito de seu saber, ouvindo-o e construindo 
com ele renovados discursos que contribuam para seu desenvolvimento pessoal e 
social. Contrários à tradição do arbítrio fortemente marcada no país, não restrita 
à educação (FREIRE, 1986, p. 41), os princípios formativos de nosso subpro­
jeto fundamentam-se no desenvolvimento da leitura, da escrita, da oralidade e da 
análise linguística/semiótica a partir da experiência dos estudantes e objetivam o 
seu engrandecimento. A língua é vista como prática de linguagem organizada e 
compartilhada entre enunciadores por meio dos gêneros discursivos. 

Esse processo formativo materializou-se em um conjunto de oficinas realiza­
das entre outubro de 2020 e março de 2022, oferecidas aos bolsistas PIBID, que 
trataram de temas centrais do ensino-aprendizagem de língua portuguesa, a sa­
ber: gêneros do discurso, argumentação, léxico e gramática, ortografia, tratados na 
perspectiva da leitura, da oralidade, da escrita e da análise linguística/semiótica. 

Por meio de um processo de contínuo diálogo entre coordenadores e bolsistas, 
as oficinas primaram por construir um espaço em que os licenciandos conseguissem 
refletir, a partir de um referencial teórico relevante, sobre formas alternativas de 
tratamento a tais objetos de aprendizagem que pudessem orientar a preparação de 
materiais de apoio didático, o processo de construção do conhecimento em ambi­
entes virtuais de aprendizagem e a constituição de espaços concretos de interação 
e de experiência com a linguagem em uso. 

Em consonância com a perspectiva dos multiletramentos (GRUPO NOVA 
LONDRES, 2021 [1996]), que reconhecem que a construção de sentido extrapola 
o linguístico e envolve outras modalidades, como a imagem, a música e a gestua­
lidade, e constrangidas pelo contexto pandêmico, que impeliu professores e alunos
a uma condição de imersão tecnológica e a uma demanda de rápido domínio de
práticas discursivas digitais, as oficinas ora partiram de gêneros digitais para ins­
tigar reflexões sobre o trabalho com a linguagem, ora estimularam a produção
de material digital para aplicação em sala de aula, seja em formatos mais tra­
dicionais, como apresentações e quizzes, seja em formatos mais ousados, como
vídeos, podcasts e jogos. Nesse sentido, o intercâmbio entre os bolsistas, supervi­
sores 5 e coordenadores foi fulcral para que os estudantes do CEU Casa Blanca
- Professor Solon Borges dos Reis pudessem experienciar distintas estratégias de

5 Atuaram como supervisores do subprojeto de Língua Portuguesa do PIBID a professora 

Aline Magna de Aguiar Vieira, o professor André Calaresi e a professora Nadir do Nascimento 

Alencar. 
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ensino-aprendizagem em um contexto em que não só o acesso às aulas e às platafor­

mas estava comprometido, mas o próprio processo pedagógico, que exige interação, 

atenção e cuidado, encontrava-se cerceado, requisitando contínua disponibilidade, 

mobilização e criatividade. 

Dessa forma, tendo sempre como norte a formação inicial do docente e a res­

posta às demandas da comunidade escolar com a qual o subprojeto se encontrava 

vinculado, as oficinas se tornaram um espaço de horizontalidade, em que bolsistas 

e coordenadores, à luz da experiência dos primeiros no acompanhamento das aulas 

e das atividades dos supervisores, trabalhavam conjuntamente na construção de 

perspectivas de atuação que suprissem tais demandas e que mantivessem vivo o 

eixo norteador do subprojeto de língua portuguesa: o desenvolvimento da parti­

cipação social ativa dos alunos por meio da linguagem, não só para compreender 

o mundo por lentes críticas, mas também para buscar estratégias conjuntas de

transformação.

Isso posto, o objetivo deste capítulo é discutir os fundamentos e o funciona­

mento de cada uma das quatro oficinas ministradas ao longo do funcionamento do 

PIBID - Língua Portuguesa, entre 2020 e 2022. Ao fazer isso, busca-se eviden­

ciar de que forma a equipe de coordenadores, em uma construção conjunta com 

supervisores e bolsistas, concebe o ensino de língua portuguesa na escola. 

A oficina "Argumentação na sala de aula de língua 

portuguesa" 

A oficina de estudos sobre argumentação foi pensada em função de uma dupla 

carência: 

• apesar de figurar na BNCC como uma competência geral 6 da Educação

Básica, são raros os cursos de licenciatura em Letras e em Pedagogia que

ofertam disciplinas específicas voltadas à argumentação e ao ensino da ar­

gumentação; consequentemente, o licenciado em Letras, que atuará como

docente nos Anos Finais do Ensino Fundamental e no Ensino Médio, terá de

trabalhar, de alguma maneira, com esse objeto complexo, de natureza mul­

tidisciplinar, sem dispor de ferramentas teóricas, metodológicas e práticas

para executar um trabalho consciente, a menos que recorra a atualizações

realizadas por conta própria;

6Trata-se da competência de número 7: "Argumentar com base em fatos, dados e informações 
confiáveis, para formular, negociar e defender ideias, pontos de vista e decisões comuns que 
respeitem e promovam os direitos humanos, a consciência socioambiental e o consumo responsável 
em âmbito local, regional e global, com posicionamento ético em relação ao cuidado de si mesmo, 
dos outros e do planeta" (BRASIL, 2018, p. 09). 
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• ainda que a argumentação se configure em uma competência geral e que a
necessidade de trabalhá-la em aula, especialmente na disciplina de língua
portuguesa, seja um ponto de razoável acordo, o que se observa é que seu es­
tudo tende a ser relegado à composição do texto dissertativo-argumentativo,
seja para o ENEM, seja para vestibulares diversos; por conseguinte, o es­
copo das práticas argumentativas acaba sendo reduzido à produção de um
texto orientado à avaliação e não ao desenvolvimento das capacidades que
permitirão aos alunos debater com seus pares, de forma ética e responsável,
temas controversos da realidade, aprendendo a conviver com a diferença, a
justificar seus pontos de vista, a comprometer-se diante de suas ideias e de
considerar o outro como um ator que merece respeito e cujas ideias merecem
ser discutidas, seja para aproximar-se delas, seja para rechaçá-las.

Nesse sentido, objetivou-se, em primeiro lugar, fornecer uma aproximação ini­
cial aos estudos da argumentação, apresentando aos bolsistas conceitos funda­
mentais da perspectiva interacionista, conforme Plantin (2008); da perspectiva 
lógica, a partir de Toulmin (2006[1958]), considerando desdobramentos recentes 
(GONÇALVES-SEGUNDO, 2016; 2020); e da perspectiva retórica, segundo Pe­
relman e Olbrechts-Tyteca (1996[1958]). Em segundo lugar, procurou-se discutir 
sobre aspectos fundamentais que envolvem o lugar da argumentação na educação, 
como o direito a argumentar na escola (PACÍFICO, 2021), a construção da sala de 
aula como um espaço de intercâmbio argumentativo efetivo (CAPITANI, 2021), 
a complementaridade entre ensinar a argumentar e argumentar para ensinar ( ou 
aprender a argumentar e argumentar para aprender) (LEITÃO, 2011) e o desen­
volvimento de capacidades argumentativas (GRÁCIO, 2016; AZEVEDO et al , 
2021). Nas linhas abaixo, serão discutidos, com algum detalhamento, aspectos 
concernentes a este segundo momento, dados os objetivos deste capítulo. 

Partindo da premissa de que argumentar é uma atividade multidimensional, 
que comporta características discursivas, sociais, cognitivas, dialógicas, dialéticas 
e epistêmicas (LEITÃO, 2012), a oficina buscou discutir de que forma todos esses 
aspectos podem ser trabalhados nas aulas de língua portuguesa. 

O fundamento primário é que a argumentação envolve, por excelência, um ce­
nário dialético, em que posições distintas sobre uma mesma questão - por exemplo, 
se os aparelhos celulares podem ou não ser utilizados em sala de aula - emergem. 
Nesse processo, os participantes da interação argumentativa empenham-se em de­
fender uma das posições ( usualmente denominada tese ) , apresentando razões ( ou 
argumentos) para sustentá-las e ao mesmo tempo levantando questionamentos, 
tecendo críticas aos argumentos construídos pelos outros, antecipando críticas ao 
seu próprio argumento, em um processo dinâmico de gestão do conflito de opinião 
(PLANTIN, 2008; VAN EEMEREN, 2018; dentre outros), pautado pelo dialo­
gismo, dado que toda tomada de posição em uma argumentação consiste em uma 
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resposta a dizeres e perspectivas alternativas que circulam em sociedade (VOLÓ­
CHINOV, 2018[1929-30]). Na esteira desse debate com os bolsistas, discutiu-se em 
que medida a escola estava proporcionando espaços reais de abertura ao processo 
de tomada de posição, dando liberdade para que os alunos pudessem, de fato, exer­
cer sua agência e defender aquilo que acreditam e criticar aquilo com que não se 
identificam, sem ter esse espaço cerceado pela autoridade absoluta do docente que 
encerra a discussão a seu favor, como nos episódios de educação bancária já cita­
dos anteriormente. Em uma pedagogia que leva a sério a argumentação, o próprio 
espaço da sala de aula é um espaço de negociação da plausibilidade e de cocons­
trução de conhecimento, não pelo silenciamento do divergente, mas pelo confronto 
com a incerteza e com a contingência do conhecimento e da perspectiva humana 
(GRÁCIO, 2022), que nos leva continuamente a rever nossos posicionamentos e 
valores. 

Logo, a argumentação precisa ser entendida como uma atividade social, de­
senvolvida no seio de uma dada cultura e de uma dada formação política que 
podem tanto cerceá-la quanto cultivá-la. Em sociedades democráticas, nas quais 
o dissenso é motor de reflexão e princípio potencial de mudança, razão pela qual
a controvérsia precisa ser valorizada e não podada (AMOSSY, 2017), a argumen­
tação torna-se um direito humano (PACÍFICO, 2021), e a escola torna-se um
espaço por excelência no qual esse direito precisa ser promovido. Como direito,
é crucial que a escola desenvolva métodos e estratégias para preparar esse aluno
para o exercício do argumentar, atividade fundamental para a sua inserção cidadã,
para sua atuação profissional e para a convivência democrática. Nessa direção,
discutiu-se com os participantes da oficina em que medida a restrição do ensino
de argumentação à prática de escrever textos dissertativo-argumentativos, de fato,
preparavam o aluno para uma vivência social do argumentar, considerando a ex­
periência concreta que os bolsistas tinham e têm com práticas argumentativas nas
diversas esferas da vida em que estão inseridos.

Tal discussão, é claro, foi lastreada no fato de que cabe à escola construir 
caminhos junto à comunidade ( corpo diretivo, docente, discente e familiar) para 
que o trabalho com a pluralidade e com o controverso se tornem um fundamento - e 
não um motivo para mais ataques à figura docente, já tão combalida recentemente 
pelos numerosos ataques promovidos por aqueles que gostariam de ver a educação 
reduzida à reprodução mecanicista de conteúdos pré-prontos. 

O trabalho sério com a argumentação envolve, portanto, um projeto pedagógico 
em que tanto o ensinar a argumentar quanto o argumentar para ensinar (LEITÃO, 
2011) se tornam partes constitutivas do ato pedagógico. Quando se ensina a argu­
mentar, o aluno aprende técnicas argumentativas, ferramentas estilísticas, formas 
de construção de sustentações e de refutações, tipos de raciocínio, modos alterna­
tivos de construir conexão textual, recursos para dialogar respeitosamente com o 
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outro e a escutar o que este outro tem a dizer, além de desenvolver a capacidade 
de refletir sobre suas próprias ideias e as ideias do outro, comparando-as e ele­
gendo aquelas com que se identifica mais, elementos esses envolvidos na dimensão 
discursiva e cognitiva do argumentar. 

Quando se argumenta para ensinar, o conhecimento não é construído como 
dado, mas como alvo de construção discursiva e como parte da história humana; 
diferentemente do ensino que se pauta em despejar verdades, o ensino que parte da 
argumentação discute como determinadas teses científicas - muitas das quais tidas 
como consolidadas hoje - foram defendidas, quais questões estavam envolvidas, 
que dúvidas foram levantadas, que argumentos foram utilizados para sustentá-las 
e para refutar as teses alternativas. Dessa maneira, traz-se para o chão da sala 
de aula a ideia de que o conhecimento não está acabado e, assim, espera-se que 
se abra um espaço para a valorização das dúvidas e das perguntas dos alunos, dos 
seus anseios, das suas experiências e, principalmente, dos saberes que eles trazem 
da sua inserção em outras esferas da vida humana. Trata-se, pois, da dimensão 
epistêmica do argumentar, igualmente relevante para uma educação inclusiva e 
crítica. 

Como resultado de todas essas discussões, os alunos refletiram sobre sua ex­
periência com argumentação no Ensino Fundamental, Médio e Superior, em uma 
atividade de partilha muito rica, com momentos bastante emocionantes e revela­
dores tanto de experiências passadas de silenciamento e obstrução de posiciona­
mento, atitude que radicalmente se choca com o que se preconiza neste subprojeto 
do PIBID, quanto de experiências de cooperação e de coconstrução de projetos 
e conhecimentos lastreadas em espaços de respeito à diversidade de perspectivas 
e, portanto, do argumentar. Não raro, tais reflexões eram acompanhadas de uma 
autocrítica às próprias formas de conceber e conduzir o processo pedagógico, rea­
lizada tanto pelo coordenador da oficina, quanto pelos bolsistas. 

Em termos práticos, cada grupo que passou pela oficina optou por produzir 
um material diferenciado para compartilhamento com os supervisores e posterior 
aplicação em sala de aula, considerando, é claro, as especificidades de cada turma 
e de cada docente. Foi produzido um podcast com três episódios que buscava dis­
cutir - a partir de exemplos leves e descontraídos, voltados aos Anos Finais do 
Ensino Fundamental - o que era argumentar, os principais componentes de um ra­
ciocínio argumentativo e o papel do ethos (imagem de si) e do pathos (mobilização 
emocional do auditório) na argumentação. Além deste, outro grupo decidiu cons­
truir uma proposta de debate crítico cooperativo, inspirado no trabalho de Leitão 
(2012). Por fim, um terceiro grupo escolheu produzir um conjunto de vídeos, por 
meio dos quais se buscava mostrar como, em controvérsias contemporâneas em mí­
dias digitais, estratégias argumentativas eram empregadas para promover adesão 
a uma das posições no debate e rechaçar a outra. 

58 



A oficina "Léxico e Gramática na Leitura" 

Os princípios teóricos que guiaram a oficina Léxico e Gramática na Leitura 
concentram-se na perspectiva da pluridimensionalidade do léxico no contexto de 
ensino-aprendizagem de vocabulário. 

Geralmente situado em um espaço marginal no ensino-aprendizagem de língua 
portuguesa, o léxico, como tema de estudo, na tradição pedagógica mais antiga, 
constava em pequenos glossários ao final de um texto do livro didático ou em ati­
vidades em que o aluno deveria buscar o significado de uma palavra desconhecida. 

O ensino-aprendizagem de léxico limitou-se, durante muito tempo, a um con­
junto reduzido de atividades que, na maioria das vezes, exploravam a equivalência 
lexical, princípio por meio do qual se sustenta a ideia de que conhecer uma palavra 
é se apropriar de um de seus significados. 

Há várias décadas, o tema já foi problematizado. Lado (1955) considerava in­
devido e desajustado ao pensamento linguístico moderno da época a negligência 
à estrutura formal e gramatical da unidade lexical. Incluiu a relevância de aspec­
tos sem os quais não se poderia analisar o ensino-aprendizagem de léxico, como 
a forma, destacando a variação da expressão sonora no uso; o significado, subli­
nhando a variação semântica nos usos da cultura, a polissemia e a variação entre 
significado lexical, morfológico e sintático; a distribuição das unidades lexicais em 
categorias gramaticais, em que trata da variação da categorização dessas unidades 
em línguas diferentes e também da relação das classes de unidades lexicais com o 
significado, a forma e a função gramatical. 

Richards (1976) amplia esses princípios, trazendo à discussão o que significa 
conhecer uma unidade lexical e organizando um debate sobre a competência lexical. 
Mostra, com um conjunto de pressupostos, o que se deve conhecer da unidade 
lexical para que se aprenda de fato o léxico, a saber: a) a probabilidade de sua 
ocorrência na fala e na escrita e o tipo de unidades do léxico que costumam andar 
acompanhadas; b) as limitações impostas no uso de acordo com a variação de 
função e de situação; c) o comportamento sintático associado àquela unidade; d) a 
sua forma e estrutura de base e suas derivações; e) as suas relações associativas no 
nível do paradigma; f) o seu valor semântico; g) os diferentes significados associados 
a ela. 

Muitos outros estudos desenvolvem-se com a finalidade de reorientar a prática 
de ensinar e aprender léxico. Destaca-se a preocupação de Nation (1990, 2003, 
2005) em definir o que está envolvido no conhecimento da unidade lexical. Atenta­
se ao papel do professor que deve ajudar os alunos a fazerem analogias, construírem 
padrões lexicais, observarem o que deve ser destacado nas características das uni­
dades estudadas. O autor retoma aspectos da forma, da gramática, da função e 
do significado, nos conhecimentos ativo e receptivo, que poderiam servir de fun­
damento para o ensino-aprendizagem pluridimensional do léxico. No que se refere 

59 



à forma, explora a forma falada e a forma escrita; quanto à gramática, enfatiza 
os padrões gramaticais e a colocação. Já em relação à função, chama atenção 
para a frequência e adequação no uso da unidade lexical. Finalmente, quanto ao 
significado, considera o conceito e as associações possíveis no uso lexical. 

Schmitt e McCarthy (1997), Leffa (2000) e Scaramucci (2007) ampliam os 
debates sobre o conhecimento da unidade lexical para além de um único significado 
ou mesmo para além do seu aspecto semântico. São reflexões que compartilham o 
princípio da pluridimensionalidade no ensino-aprendizagem do léxico. 

Na oficina Ensino-aprendizagem de léxico na leitura, oferecida em três edições, 
iniciou-se o processo de construção do conhecimento da competência lexical pelo 
saber acumulado que os licenciandos tinham sobre como lidar com o vocabulário 
em aula de língua portuguesa. Levados a explorar, inicialmente de forma livre, 
as escolhas lexicais de um texto, foram em seguida encaminhados para uma sis­
tematização das dimensões lexicais que devem ser tratadas sempre na perspectiva 
enunciativa, a saber: a morfológica, a sintática, a semântica e a discursiva. Na 
prática, os estudantes puderam observar que as escolhas lexicais são totalmente 
relacionadas a escolhas morfossintáticas, como seleção de determinados afixos, na 
formação da palavra, ou modificadores e complementos do verbo e do nome espe­
cíficos para construção de determinado efeito de sentido. 

Também puderam observar como esses recursos léxico-gramaticais dependem 
da dimensão discursiva, verificando, principalmente, como determinadas escolhas 
linguísticas estabelecem o diálogo entre enunciador e co-enunciador, assim como 
com discursos precedentes ou posteriores, em um exercício pleno de interação ver­
bal. 

Enfatizou-se a importância de o professor construir com o aluno o saber sobre a 
materialidade linguística, com muita atenção ao que os estudantes da escola básica 
têm a dizer sobre os usos linguísticos que já conhecem e como esses usos constroem 
efeitos de sentido. 

Ao final de cada edição da oficina, os alunos produziram pequenas atividades 
de exploração do léxico, tendo todas elas centralidade no texto. Entre as inúmeras 
propostas apresentadas, destacam-se: a) seleção de itens lexicais e ampliação das 
possibilidades de seu uso em inúmeros outros contextos; b) exploração de alter­
nativas vocabulares para substituir determinado item lexical; c) organização de 
campos léxico-semânticos como forma de construção da coerência textual; d) iden­
tificação de prefixos e sufixos, assim como modificadores e complementos, nominais 
e verbais, como escolhas léxico-gramaticais responsáveis por determinados efeitos 
de sentido. 
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A oficina "Gêneros do discurso" 

A proposta da oficina "Gêneros do discurso" foi contribuir para o esclarecimento 
sobre gêneros do discurso, conceito que permeia o documento norteador da educa­
ção básica, Base Nacional Comum Curricular (BRASIL), publicado em dezembro 
de 2018. Trata-se de um texto que visa a orientar os componentes curriculares, 
entre eles o de Língua Portuguesa, dirigido ao Ensino Fundamental anos finais das 
escolas públicas e privadas. 

Na oficina, oferecida em três edições, o percurso do trabalho com os grupos de 
estudantes foi retomar a concepção bakhtiniana de gêneros subjacente à BNCC, 
e como essa perspectiva dialoga com o ensino de língua /linguagem/linguagens, 
privilegiando o texto e sua materialidade. Ancorado nesse pressuposto teórico de 
Bakhtin e do Círculo (BAKHTIN, 2016[1952-53]), o conceito de texto é entendido 
como unidade de ensino de língua materna, que envolve o indivíduo, a história, 
a cultura e a sociedade e torna-se, assim, ponto de partida, conforme aparece no 
documento na seção Língua Portuguesa: 

Tal proposta assume a centralidade do texto como unidade de trabalho e 

as perspectivas enunciativo-discursivas na abordagem, de forma a sempre 

relacionar os textos a seus contextos de produção e o desenvolvimento de 

habilidades ao uso significativo da linguagem em atividades de leitura, escuta 

e produção de textos em várias mídias e semioses (BRASIL, 2018, p. 67). 

Na BNCC, a questão dos gêneros pode ser localizada em vários momentos, 
vinculada às concepções de língua e linguagem, elementos fundamentais no ensino 
de língua portuguesa na escola: 

Os conhecimentos sobre os gêneros, sobre os textos, sobre a língua, sobre a 

norma-padrão, sobre as diferentes linguagens (semioses) devem ser mobili­

zados em favor do desenvolvimento das capacidades de leitura, produção e 

tratamento das linguagens, que, por sua vez, devem estar a serviço da am­

pliação das possibilidades de participação em praticas de diferentes esferas/ 

campos de atividades humanas (BRASIL, 2018, p. 67). 

Nota-se que o conceito de gênero do discurso aparece marcadamente centrado 
no ensaio de Mikhail Bakhtin "Os gêneros do discurso", texto inacabado, escrito 
entre 1952-1953, embora não apareça essa referência no corpo do documento do 
MEC. Muitas vezes, mescla, sem distinção, "gêneros discursivos/gêneros textu­
ais, gêneros", estruturando todo o trabalho com ensino de língua em gêneros sem 
especificação. 

Para abordar a fundamentação teórica dos gêneros com vistas a aproximar 
os licenciandos da prática docente, focamos nos gêneros que circulam no campo 
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jornalístico-midiático e no campo da atuação da vida pública, analisando como 
essas abordagens têm orientado o ensino de língua portuguesa, tanto no documento 
norteador quanto nos materiais didáticos. 

Durante as oficinas, retomamos o conceito bakhtiniano de gêneros do discurso 
relacionado com as esferas de circulação / campos de atuação, uma vez que os 
gêneros se constituem exatamente nas condições de produção, de circulação e de 
recepção. Um dos aspectos centrais do gênero do discurso é exatamente a pers­
pectiva sócio-histórica. Ao iniciar seu ensaio, Bakhtin (2016[1952-1953]) trata do 
problema e da definição estabelecendo as diferentes atividades humanas e os usos 
da língua nessas atividades: 

Todos os diversos campos da atividade humana estão ligados ao uso da 

linguagem. Compreende-se perfeitamente que o caráter e as formas desse 

uso sejam tão multiformes quanto os campos da atividade humana, o que, 

é claro, não contradiz a unidade nacional de uma língua. O emprego da 

língua efetua-se em formas de enunciados ( orais e escritos) concretos e únicos, 

proferidos pelos integrantes desse ou daquele campo da atividade humana 

(BAKHTIN, 2016 [1952-1953], p. 11). 

Dessa perspectiva bakhtiniana, é necessário que "a cada conceito mobilizado 
[ ... ] é preciso levar em conta que ele forma, com os demais, uma rede e que 
dificilmente poderá dela dissociar-se. No caso de gênero discursivo, interferem 
também os conceitos de plurilinguismo, dialogismo, polifonia, responsabilidade, 
tom, etc". (BRAIT, 2000, p. 20). Sob a perspectiva bakhtiniana, os licenciandos 
de Letras analisaram e discutiram os gêneros que permitem a participação social 
do estudante da educação básica, tanto do ponto de vista ético quanto político, 
nas práticas de linguagem da cultura, seja ela impressa ou digital. 

Para a compreensão dos diferentes gêneros nos dois campos de atuação, sele­
cionamos um conjunto de textos, a saber: a) no campo jornalístico-midiático com 
circulação dos textos da mídia impressa e digital, escolhemos os textos carta do 
leitor, artigo de opinião, artigo de divulgação científica; b) no campo da atuação na 
vida pública, os textos escolhidos foram de caráter reivindicatório como manifesto 
público e carta aberta. 

A coleta dos diferentes textos nos campos de atuação foi realizada pelos licen­
ciandos, de modo que a análise se deu com, no mínimo, dois textos provenientes de 
diferentes esferas de circulação (jornais, revistas, Twitter, etc.). Após a compreen­
são da constituição e do funcionamento dos gêneros, a etapa seguinte consistiu em 
uma consulta aos materiais didáticos aprovados no Programa Nacional do Livro 
Didático (PNLD/2020), analisando o ensino dos gêneros nos manuais de língua 
portuguesa para os anos finais do Ensino Fundamental. Para finalizar a oficina, os 
licenciandos produziram propostas didáticas em diferentes gêneros do discurso. 
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Desse modo, numa relação entre teoria e prática, os licenciandos puderam ex­
perimentar as novas concepções apreendidas, participando ativamente do processo 
de ensino com os estudantes da Escola Municipal de Ensino Fundamental CEU 
EMEF Casa Blanca, na zona sul da cidade de São Paulo. 

A partir desse trabalho desenvolvido com gêneros do discurso, quatro resulta­
dos merecem destaque: 1) a oficina proporcionou debates e produção de atividades 
que puderam ser aplicadas pelos licenciandos e pelos professores supervisores nas 
aulas das turmas do CEU EMEF Casa Blanca; 2) a partir dos estudos bakhtini­
anos, observamos uma compreensão referente ao uso dos gêneros na sala de aula 
dos anos finais do Ensino Fundamental; 3) o ensino de produção de textos pode 
ser aprofundado, uma vez que o foco da materialidade linguística do texto está 
relacionada ao eixo da produção de texto; 4) as propostas didáticas de produção 
de textos dos licenciandos responderam às necessidades dos alunos durante o en­
sino remoto e híbrido, utilizando estratégias de elaboração de texto e reescrita nas 
mídias digitais. 

A oficina "A escrita no manuscrito escolar" 

A proposta da oficina remonta ao conhecimento acumulado pelo grupo de estu­
dos "Filologia e Manuscrito Escolar", ativo desde 2016, e coordenado pelo Prof. Dr. 
Valdir Heitor Barzotto e pela Profa. Dra. Vanessa Martins do Monte, uma das 
autoras deste capítulo. A investigação central do grupo gira em torno da questão: 
de que forma o tratamento dispensado aos manuscritos escolares, tanto em sua ex­
posição no corpo do trabalho quanto em sua análise, contribui para os resultados 
que favoreçam os estudos da linguagem e o ensino de língua portuguesa? Parte-se 
do "pressuposto de que o pesquisador que atua com textos de estudantes faz 'filo­
logia sem saber', isto é, de forma intuitiva." (MOURA, 2019, p. 15). Assim, se a 
filologia tomasse o texto do aluno como um manuscrito, como ela o consideraria? 

Partindo dessa pergunta, os bolsistas, que já haviam, em grande parte, cur­
sado a disciplina obrigatória do curso de Letras FLC0284 - Filologia Portuguesa, 
foram convidados a ler um conjunto de capítulos e artigos (GERALDI, 2006a, 
2006b; GARCIA, 2017) e a refletir sobre o que a transformação da 'redação' ou 
da 'produção de texto' em manuscrito escolar poderia proporcionar no contexto 
pedagógico. Nas oficinas, entendemos filologia como uma perspectiva 

[ ... ] que pretende estudar três níveis fundamentais do texto: a materialidade 

(características físicas de composição e registro do texto), a forma (roupagem 

gráfica, fonética e morfológica do texto) e a substância (níveis linguísticos 

referentes à sintaxe, semântica e discurso do texto) (TOLEDO NETO, 2018, 

p. 294).
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Consideramos as produções dos estudantes como manuscritos "na medida em 
que portam o traço de uma dinâmica, a do texto em criação" (GRÉSILLON, 2007, 
p. 19) e definimos manuscrito escolar como "o texto produzido pelo estudante em
contextos formais de escolarização" (MOURA, 2019, p. 16).

O segundo encontro das três edições da oficina foi dedicado à discussão da 
pergunta-guia, em diálogo com os conhecimentos dos estudantes sobre filologia, 
paleografia e codicologia e com suas impressões sobre as leituras recomendadas. 
Entre as principais contribuições da filologia citadas pelos bolsistas, estavam o 
rigor no tratamento do texto, a perspectiva material de observação do manuscrito 
e os conhecimentos paleográficos. 

Com o objetivo de perceber as implicações de ter a filologia como uma impor­
tante lente de observação dos textos produzidos no contexto escolar, propusemos 
uma atividade a partir das produções das turmas do 6º e do 7º anos. A tarefa 
consistia da análise pormenorizada, linha a linha, de cada manuscrito escolar e do 
levantamento de aspectos de ordem gráfica e linguística que chamassem atenção. 
Após o levantamento minucioso, solicitou-se que fosse elaborado um quadro com 
três colunas: a primeira deveria conter o número da linha, de acordo com a nu­
meração dada ao manuscrito; a segunda, a nomeação do fenômeno observado; e 
a terceira, uma breve descrição do fenômeno. Foram realizadas entre duas e três 
versões desse quadro, a depender do licenciando. O exemplo da figura 1 a seguir, 
retirado do trabalho realizado pela licencianda Ingrid Gandolfi Gomes da Silva, 
traz a digitalização do texto manuscrito numerada e uma parte do quadro com o 
levantamento dos fenômenos observados. 

TEXTO 
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Linha Fenômeno Desc-riçio 

3 Grafcm1:1 "t" Oific\.lldnde de articulação no meio do palavra, com 
elevação no ponto de separação encre o movimcmo 
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de verbos, como •,cr·• 
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\muitos"') 
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Fonte: Reprodução parcial de trabalho realizado por bolsista 

A parte que mais trouxe dificuldades na elaboração do quadro foi a nomeação do 
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fenômeno, tanto pela novidade da observação minuciosa de aspectos caligráficos 

e gráficos - como o traçado de determinados grafemas e o aproveitamento do 

espaço de escrita -, quanto pelo desafio de distinguir e nomear os fenômenos 

linguísticos e ortográficos destacados. Após as versões finais dos quadros, reunimos 

os fenômenos em uma tabela, listando a quantidade de ocorrências em cada um 

dos textos, conforme se verifica na figura 2. 

.. __ 11._, -1 ._,I-• ,_, ._, ._7 ._,lnrrÃLl 
F1:uhú:lpio do tex:IDIJJl linha 2 2 3• • '7 

Tmç,u/,,dogn,fima ••• 4 3 13 2 J 25 

Tr.,;,d,dogmft""' ••• ' 5 1 3 2 •• 

Tnf'uíod�dtlU-panttJJ, ponto finAI t' pingm 10 IO 

T mçada d� virguJa1 li 1 ; 1 1 8 

Tm;,Jodognzfima J" 1 3 • 

P,,mtNAf.l" dt Orntb O»rtimad" úm.rl,uitJd 1 1 1 1 • 

Disti1tf4º "'m,,1J"'t" •m4u• 1 3 1 5 

AcrntNaflitJ dt: proptur,..v:lfrmaJ li 3 1 • 

Tmçadodagnifmia -i• li 1 2 2 2 7 

Fonte: Reprodução parcial de tabela consolidada de fenômenos observados 

A partir dos fenômenos mais recorrentes no conjunto de textos, propôs-se que os 

licenciandos se reunissem em duplas para a elaboração de propostas de atividades 

a serem aplicadas nas turmas. Em alguns casos, foi possível acompanhar o relato 

do bolsista responsável ao mesmo tempo pela construção da atividade e por sua 

aplicação na turma, com supervisão da professora do CEU. De modo geral, as 

propostas versaram sobre as questões dos traçados dos grafemas, dos sinais de 

pontuação e de acentuação, bem como sobre as regras de uso. 

A vivência dos bolsistas nessa oficina e a possibilidade de aplicação de seus 

resultados práticos junto às turmas de 6º e 7º anos do CEU EMEF Casa Blanca 

confirmou a validade do conceito de manuscrito escolar e de suas implicações, 

uma vez que a perspectiva material e, sobretudo, gráfica contribuiu para um olhar 

atento dos futuros professores de língua portuguesa sobre os textos produzidos em 

contextos formais de escolarização. 

Considerações Finais 

Ao longo do subprojeto PIBID - Língua Portuguesa - USP, as oficinas tiveram 

papel essencial na formação das futuras e dos futuros professores e permitiram 

que os bolsistas vivenciassem o processo de construção de práticas pedagógicas en­

volvendo os temas centrais do ensino-aprendizagem de língua portuguesa. Ainda 

que bastante afetada pelo ensino remoto emergencial, que perdurou durante pra­

ticamente todos os meses de vigência do Programa, os licenciandos puderam ter 

a experiência de acompanhar os professores supervisores do CEU EMEF Casa 
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Blanca e suas turmas dos anos finais do Ensino Fundamental e aplicar as ati­

vidades e os materiais desenvolvidos ao longo das oficinas, envolvendo-se com o 

contexto escolar. 

Esperamos que, ao enfatizar a importância de tornar o aluno sujeito de seu sa­

ber, dando espaço para que ele seja ouvido e participe da construção de discursos, 

tenhamos nós mesmos estimulado as licenciandas e os licenciandos do subprojeto 

PIBID - Língua Portuguesa a se tornarem também sujeitos de seus saberes. Por 

meio do diálogo e da construção conjunta de conhecimentos, as oficinas aqui re­

latadas se pautaram pela cooperatividade e pela criação de um espaço seguro e 

democrático de reflexão sobre o ensino-aprendizagem de língua portuguesa. 
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DE LICENCIANDO A PROFESSOR DE QUÍMICA: O 
PROGRAMA RESIDÊNCIA PEDAGÓGICA COMO ESPAÇO DE 
DESENVOLVIMENTO DO CONHECIMENTO PEDAGÓGICO DE 

CONTEÚDO NO SUBPROJETO QUÍMICA USP-CAPITAL 

Carmen Fernandez 1

Introdução 

A profissão de professor demanda conhecimentos próprios e estes vão muito 
além de saber o conteúdo a ensinar. Em geral nos discursos, os professores são reco­
nhecidos como sujeitos relevantes para o sucesso de uma nação. Na prática, porém, 
nem sempre esse reconhecimento se traduz em valorização social e/ou econômica 
(FERNANDEZ, 2018). Durante a pandemia de Covid-19, entretanto, as famílias 
dos estudantes passaram a respeitar mais a profissão de professor ao reconhecerem 
que os docentes têm um trabalho muito mais desafiador do que acreditavam antes 
do início da pandemia e perceberam que, para dar aulas, é preciso mais preparo 
do que imaginavam. (SANTOS, 2021) 

A literatura revela, entretanto, algumas controvérsias sobre os conhecimentos 
que um professor necessita dominar para exercer sua profissão. Ainda não há 
consenso em como esse profissional deve ser formado e quais os conhecimentos 
base que definem alguém como professor. 

Por outro lado, a formação de professores tem se consolidado como área de 
pesquisa nas últimas décadas (MOLINA, 2021) e há concordância que vários dos 
conhecimentos necessários podem ser aprendidos durante a formação inicial e em 
conexão com as primeiras experiências na escola. 

Nesse sentido, o Programa Residência Pedagógica (PRP) apresenta as condi­
ções e os espaços para que sejam desenvolvidos tais conhecimentos docentes, a 
saber, a presença de um professor experiente (preceptor) que recebe e acompanha 
as atividades do licenciando na escola e participa das discussões na universidade, 
o professor universitário ( docente orientador) que promove a ponte entre os refe­
renciais teóricos e a prática durante reuniões conjuntas entre todos os atores do
programa e os licenciandos (residentes) que irão vivenciar o futuro espaço profissi­
onal em todas as suas vertentes e desenvolver atividades tendo o apoio tanto dos
professores da escola, como do docente na universidade, como dos colegas de turma
e em contato com os alunos da escola. Além disso, essa experiência ocorre durante
dezoito meses na mesma escola. Esse tempo alargado numa única escola faz com

1 Docente da área de Ensino de Química no Departamento de Química Fundamental do Insti­
tuto de Química da Universidade de São Paulo. Coordenadora de Área do Programa Residência 
Pedagógica Química de São Paulo. E-mail: carmen@iq.usp.br 
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que os licenciandos vivenciem muitas facetas da escola, sejam reconhecidos pelos 
alunos e comunidade escolar, e consigam planejar atividades, intervir, refletir e re­
planejar completando o ciclo necessário para o desenvolvimento de conhecimentos 
docentes. Soma-se a isso o maior compromisso da escola, professores precepto­
res e dos licenciandos residentes com esse processo fazendo com que a teoria e as 
práticas dialoguem e sejam ressignificadas. 

O residente é um sujeito em formação inicial que, embora esteja na segunda 
metade do curso, quando adentra a escola e a sala de aula, pode ser considerado 
um professor principiante (PIMENTA, 2012; FREIRE; FERNANDEZ, 2015). A 
experiência de estar na escola amparado pelo preceptor e ainda tendo um forte 
vínculo com a Universidade faz dessa situação oportunidade única e especialmente 
importante para o início do desenvolvimento profissional desses licenciandos. E 
essa situação foi particularmente importante no contexto pandêmico. 

Segundo Perrenoud (2002), o licenciando é ainda um sujeito com muitas in­
seguranças e angústias e que precisa de mais tempo para resolver os problemas 
rotineiros da escola, especialmente a gestão do tempo e dos alunos em sala de aula, 
problemas que irão diminuir somente com a experiência com os alunos e escola. 
Ele está abandonando a identidade de estudante para assumir a de profissional e 
esse processo é muito assustador. 

Por outro lado, a condição de principiante induz, em certos aspectos, a uma 
disponibilidade, a uma busca de explicações, a um pedido de ajuda, a uma abertura 
à reflexão (PERRENOUD, 2002). Assim, o licenciando é um sujeito mais aberto 
a aprender sobre a profissão e a refletir sobre ela e, com os apoios necessários, 
conseguirá passar por esse processo com mais serenidade. 

O subprojeto Química USP / capital e os desafios 

O subprojeto Química USP /capital teve início em Outubro de 2020 e se encer­
rou em Março de 2022. Nesse intervalo vivemos um dos períodos mais estranhos da 
nossa história recente com a pandemia de Covid-19 impondo suas restrições, novos 
ritmos e formas de ensino-aprendizagem. Tanto as escolas, como as universidades 
foram afetadas substancialmente. Professores tiveram de lidar com os receios re­
ferentes à sua saúde e de seus familiares e, ao mesmo tempo tiveram de reinventar 
suas práticas sem nenhum suporte estrutural. Mesmo nas universidades, onde 
teoricamente professores e estudantes tiveram mais apoio, o uso das tecnologias 
em princípio costuma ser mais frequente e os estudantes mais autônomos, houve 
muitas incertezas e improvisos. 

Nesse contexto, iniciamos o Projeto Residência Pedagógica com as escolas fe­
chadas e os alunos tendo aulas remotas da maneira como era possível. Nessa 
situação, a lembrança do título de um livro de Perrenoud (2001) esteve muito pre-
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sente: "Ensinar: agir na urgência, decidir na incerteza". Esse título nunca foi tão 
verdadeiro como nesse período de pandemia. Muitas ações na prática educativa 
tiveram de ser feitas no improviso, e, ao mesmo tempo, nunca um período tornou 
tão clara a relevância dos professores na sociedade. 

As ações propostas inicialmente no projeto visavam possibilitar aos licencian­
dos a realização de um diálogo entre a experiência vivida na escola com os atores 
presentes nela e suas relações e os objetos estudados teoricamente na universi­
dade. Por conta da pandemia e o distanciamento, o ensino remoto emergencial se 
impôs e obrigou a adaptação de várias das atividades planejadas. Apesar desse 
contexto atípico, muitas aprendizagens foram concretizadas. Dos residentes, dos 
preceptores, dos alunos e da professora orientadora. 

O subprojeto teve por objetivo desenvolver conhecimentos docentes durante 
os três módulos do programa. Foram ao todo 14 residentes que participaram em 
diferentes momentos do projeto, sendo que cinco completaram os três módulos. O 
projeto inicialmente pensado para ser presencial encontrou uma pandemia no meio 
do caminho e as atividades tiveram de ser adaptadas ao novo contexto e passaram 
a ser remotas inicialmente, híbridas num segundo momento e presenciais ao final. 
Os residentes produziram oficinas, planejaram e aplicaram aulas, refletiram sobre 
sua atuação, discutiram textos e políticas públicas e analisaram criticamente os 
livros didáticos aprovados no PNLD referentes à Base Nacional Comum Curricular 
e ao itinerário de Ciências da Natureza. Fizeram ainda uma análise das aulas de 
química do Centro de Mídias que, durante alguns meses foi a única opção de aulas 
para alguns alunos. Apesar das dificuldades, os residentes avaliaram a experiência 
como muito positiva, e tendo contribuições muito relevantes para sua formação 
profissional como veremos na continuação do texto. 

O subprojeto Química - capital, teve por objetivo desenvolver conhecimentos 
docentes durante os três módulos do programa e os objetivos iniciais eram: i.) 
propiciar aos licenciandos em Química uma formação diferenciada; ii.) estimular 
reflexões considerando aspectos teóricos e práticos da residência; iii.) ter perspec­
tiva de desenvolvimento de conhecimentos docentes, em particular o conhecimento 
pedagógico do conteúdo. 

O Conhecimento Pedagógico do Conteúdo como referência 

de pesquisa do PRP 

Desde a década de 1980, Shulman tem argumentado a favor da profissionali­
zação docente, dando visibilidade a uma base de conhecimentos necessária para 
alguém se tornar professor (SILVA; FERNANDEZ, 2021). Em seus artigos se­
minais, Shulman (1986, 1987) introduziu uma nova maneira de pensar sobre o 
conteúdo do saber do professor. Em 1987, Shulman propôs que a base de conhe-
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cimento dos professores compreende pelo menos sete categorias de conhecimento: 
conhecimento do conteúdo; conhecimento pedagógico; conhecimento curricular; 
conhecimento dos alunos; conhecimento de contextos; conhecimento dos fins, pro­
pósitos e valores educacionais; e conhecimento pedagógico de conteúdo (PCK). 
Dessas categorias, o PCK gerou interesse particular pois, representa aquele co­
nhecimento para o ensino que distingue professores de especialistas no conteúdo, 
e essa ideia gerou muitos estudos empíricos sobre o conhecimento dos professo­
res, particularmente nos domínios das ciências e da matemática. ( CHAN; HUME, 
2019) 

Uma das primeiras tentativas de representar essa base de conhecimentos dos 
professores proposta por Shulman foi feita no modelo de Grossman (1990) em que 
se apresenta os domínios desse conhecimento, a saber: conhecimento do tema, 
conhecimento pedagógico geral, conhecimento pedagógico de conteúdo (PCK) e 
conhecimento de contexto. E cada um desses domínios apresentam suas própias 
subcategorias de conhecimentos (Figura 1). 

Conhecimento do tema Conhecimento pedagógico geral 

Estruturas Conteúdo Estruturas Alunos e Gestão de Currículo e Outros 

sintáticas substantivas aprendizagem sala de aula instrução 

Influencia U U Influencia 

Conhecimento pedagógico do conteúdo 

Concepção dos propósitos para ensinar um conteúdo específico 

Conhecimento da Conhecimento Conhecimento 

compreensão dos do currículo das estratégias 

estudantes instruciona is 

U Influencia 

Conhecimento do contexto 

Estudante 

Comunidade 1 Distrito 1 Escola 

Figura 1. Modelo da relação entre os domínios do conhecimento do professor 
proposto por Grossman (1990). 
Fonte: Fernandez (2011) 

O termo Conhecimento Pedagógico do Conteúdo foi cunhado por Shulman 
para tentar traduzir o conhecimento que os professores utilizam na prática edu-
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cativa cotidiana ao terem de pedagogizar o conteúdo específico de modo que ele 
seja inteligível aos seus estudantes. Para tanto, o professor tem de lançar mão 
de conhecimentos formais de ensino, conhecimentos da prática, de alunos e de 
seu contexto. Esse conhecimento é reconhecível quando assistimos aulas de bons 
professores, mas não é facilmente caracterizável e o termo veio nomear algo que 
aparentemente antes não tinha nome. (FERNANDEZ, 2014a, 2014b, 2015) 

Na tentativa de traduzí-lo, um professor com um bom PCK, entre outras ca­
racterísticas: 

[ ... ] conhece bem o conteúdo a ser ensinado; conhece os propósitos de ensiná­

lo; conhece como esse conteúdo se posiciona no currículo e, assim consegue 

fazer escolhas e seleções adequadas; sabe como conduzir bem o processo de 

aprendizagem; é flexível com o conteúdo, ajustando-o ao nível de conheci­

mento dos alunos; sabe selecionar as formas mais adequadas para o ensino; 

conhece o contexto em que ensina e as dificuldades de seus alunos com esse 

conteúdo e ainda sabe avaliar o aprendizado de seus alunos. (FERNANDEZ, 

2015) 

Assim, o professor necessita conhecer seu contexto de escola e alunos, as difi­
culdades gerais dos alunos e as concepções alternativas com o conteúdo que deseja 
trabalhar, as dificuldades de seus alunos em particular, o currículo oficial e o pro­
jeto da escola. Precisa ter conhecimento de onde esse conteúdo se encaixa no 
currículo, para assim poder tomar decisões de alteração de sequência e seleção 
desse conteúdo, selecionar as melhores estratégias levando em consideração os alu­
nos, o conteúdo e a estrutura da escola, e saber reconhecer a aprendizagem dos 
alunos desse conteúdo. 

Portanto, há uma gama de conhecimentos, habilidades, aptidões e caracterís­
ticas pessoais que são levadas em consideração quando se trata do perfil de um 
bom professor. E, embora um professor possa usar bem uma estratégia de ensino 
em sala de aula, o que o torna um especialista de ensino é saber por que usá­
la. Espera-se, em geral, que o candidato ao ensino tenha tido a oportunidade de 
planejar atividades, selecionar objetivos, entender contextos, ensinar, replanejar e 
outros aspectos relacionados ao trabalho pedagógico. 

Esta forma especializada de conhecimento profissional dos professores normal­
mente se amplia com a experiência em sala de aula e se sustenta pela eficácia dos 
professores ao serem capazes de ensinar seu tema de forma a apoiar a compreensão 
do aluno. 

O PCK compreende componentes discretos de conhecimento. No entanto, 
quando aplicados na prática docente, esses componentes do conhecimento são in­
tegrados e misturados. É de consenso que o PCK de um professor se desenvolve 
ao longo do tempo como resultado de diferentes experiências, como programas de 
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preparação de professores e experiências de ensino e aprendizagem. É importante 
ressaltar que essa perspectiva reconhece os próprios professores e a experiência em 
sala de aula como fonte de desenvolvimento do PCK em seu próprio contexto e, 
portanto, o PCK é um conhecimento dinâmico. (CHAN; HUME, 2019) 

Inicialmente Shulman definiu o PCK como: 

[ ... ] aquele conhecimento que vai além do conhecimento da matéria em si e 

chega na dimensão do conhecimento da matéria para o ensino. Eu [Shulman] 

ainda falo de conteúdo aqui, mas de uma forma particular de conhecimento 

de conteúdo que engloba os aspectos do conteúdo mais próximos de seu 

processo de ensino. [ ... ] dentro da categoria de conhecimento pedagógico 

do conteúdo eu incluo, para os tópicos mais regularmente ensinados numa 

determinada área do conhecimento, as formas mais úteis de representação 

dessas ideias, as analogias mais poderosas, ilustrações, exemplos e demons­

trações - numa palavra, os modos de representar e formular o tópico que o 

faz compreensível aos demais. Uma vez que não há simples formas podero­

sas de representação, o professor precisa ter em mãos um verdadeiro arsenal 

de formas alternativas de representação, algumas das quais derivam da pes­

quisa enquanto outras têm sua origem no saber da prática. (SHULMAN, 

1986, p. 9; Tradução nossa) 

Uma definição mais recente de PCK de Gess-N ewsome: 

[ ... ] o conhecimento, o raciocínio por trás e o planejamento para ensinar 

um tópico específico de uma maneira particular para um propósito especí­

fico para alunos específicos para melhorar os resultados dos alunos. ( Gess­

Newsome, 2015, p. 36; Tradução nossa) 

Nesse sentido, o Programa Residência Pedagógica tem uma estrutura que per­
mite que os licenciandos se sintam mais acolhidos nessa difícil etapa de se tornar 
professor. A maior parte dos professores não teve essa oportunidade e a entrada 
na carreira, raramente ocorre sem traumas. A primeira aula, a primeira turma, 
lidar com o olhar dos alunos, a sensação de não estar no comando, de não conse­
guir fazer com que os alunos cumpram o que foi planejado, perceber que não sabe 
todo o conteúdo e que um aluno fez uma pergunta perturbadora que revela sua 
incompreensão de algo básico da aula. Enfim, todos os professores já tiveram essa 
sensação de insegurança e todos se lembram exatamente de como foi sua primeira 
aula. 

Apesar das possíveis controvérsias na literatura sobre os conhecimentos que 
um professor necessita dominar, há concordância que vários desses conhecimentos 
podem ser aprendidos durante a formação inicial e em conexão com as primeiras 
experiências na escola. 

76 



Em relação ao PCK e seu desenvolvimento, um modelo importante para pro­
mover o processo de desenvolvimento profissional no futuro professor é o Modelo 
de Raciocínio Pedagógico e Ação (Figura 2) que foi proposto por Shulman (1987) 
e que envolve ciclos com atividades de compreensão dos conteúdos, transformação, 
instrução, avaliação, reflexão e nova compreensão dos conteúdos. 

Figura 2. Modelo de Raciocínio Pedagógico e Ação (MRPA) de Shulman (1987) 
adaptado. 
Fonte: Fernandez (2015) 

Shulman explica que a maior parte dos processos de ensino se inicia por alguma 
forma de texto, que pode ser representado por um livro didático, um roteiro, um 
site, um filme ou outro tipo de material que o professor ou os estudantes gostariam 
de compreender. Nesse sentido, dado um texto didático, objetivos educacionais, 
e um conjunto de propósitos, o raciocínio pedagógico e a ação envolvem um ci­
clo de atividades de compreensão, transformação, instrução, avaliação, reflexão e 

nova compreensão. O ponto de partida e término do processo são atos de com­
preensão. Essa dinâmica vai sendo enriquecida pelo contexto, como resultado das 
interações sociais que a prática educativa implica. O MRPA é, assim, um modelo 
dinâmico e cíclico de reflexão e ação docente e representa as etapas que ocorrem 
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para o desenvolvimento da prática profissional de um professor, sempre frente a 
um determinado tópico. (FERNANDEZ, 2015) 

Através desses ciclos o PCK pode ser desenvolvido pelos licenciandos auxiliados 
pelas experiências dos professores, colegas e alunos. A experiência e a reflexão 
antes, durante e depois serão o ponto de partida para construção da autonomia. 

Na tentativa de representar os conhecimentos dos professores e suas relações 
muitos modelos são apresentados na literatura (FERNANDEZ, 2015). Para além 
do modelo de Grossman (1990), iremos nos deter em dois dos modelos mais usados. 
O modelo de Park & Oliver (2008) apresentado na Figura 3 apresenta um enfoque 
para o ensino de ciências. 
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Figura 3. Modelo Hexagonal do Conhecimento Pedagógico do Conteúdo para o 
ensino de ciências adaptado de Park e Oliver (2008) 
Fonte: Fernandez (2015) 

Nesse modelo, há um foco para o entendimento de como o PCK se desenvolve 
na prática de professores - através de processos de reflexão na ação e sobre a 
ação, resgatando a ideia do modelo de raciocínio pedagógico e ação de Shulman, 
apresentado na figura 2. 

E do modelo hexagonal passamos para o modelo mais atual que ficou conhecido 
como Modelo Consensual Refinado (MCR) e está apresentado na figura 4. 
Figura 4: Modelo Consensual Refinado (MCR) do PCK adaptado do modelo 
proposto por Carlson e Daehler (2019). No modelo, são representados os distintos 
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Conhecimento Pedagógico 

PCK coletivo 
Disciplinar - Tópico - Conceito 

PCK em ação 

• • o • 

Conhecimento da Avaliação 

domínios do PCK. Na camada externa aparece a base de conhecimentos profissi­
onais dos professores ( Conhecimento do Conteúdo, Pedagógico, dos Estudantes, 
Curricular e de Avaliação) que informa o PCK coletivo. Este, por sua vez, in­
forma e influencia o PCK pessoal, que é específico para um professor. O PCK em 
ação é o resultado de um professor aplicando e adaptando seu PCK pessoal a um 
determinado contexto de aprendizagem. As setas representam a natureza dinâ­
mica do conhecimento e seu movimento nos diferentes domínios do PCK ( coletivo, 
pessoal e em ação). O professor no centro (vinho) enfatiza a natureza idiossin­
crática do PCK. Os atores que influenciam o professor estão em cores distintas 
representando pesquisadores, acadêmicos e outras contribuições (laranja), outros 
professores ( vinho vazado), alunos ( cinza vazado) e os resultados dos alunos ( cinza 
cheio). O Modelo de Raciocínio Pedagógico e Ação (MRPA) representa o raciocí­
nio pedagógico do professor em suas práticas diárias de planejar, ensinar, refletir 
e replanejar. A cada ciclo, novas compreensões são incorporadas ao seu repertório 
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incrementando seu PCK. 

Fonte: Silva; Fernandez (2021) 

Esse modelo (MCR) não deixa de ser uma releitura mais detalhada dos mode­
los anteriores, incorporando muitos de seus elementos e trazendo as relações entre 
eles. Por exemplo, os domínios dos conhecimentos do professor vindos do modelo 
da Grossman estão representados na camada externa, a saber, o conhecimento do 
conteúdo, o conhecimento pedagógico, o conhecimento dos estudantes, o conhe­
cimento do currículo e o conhecimento da avaliação. O PCK está representado 
no centro como no modelo de Grossman e traz a dinamicidade que foi apresen­
tada no modelo hexagonal e vinda do Modelo de Raciocínio Pedagógico e Ação 
de Shulman. O que o MCR avança é na explicitação de domínios do PCK, como 
ele seria desenvolvido e os atores que o influenciam. Assim, os conhecimentos da 
base informam o que se denominou de PCK coletivo que pode representar tanto 
um coletivo local de professores numa escola como um coletivo canônico que seria 
o que os pesquisadores da área e a literatura apresenta sobre o PCK de um dado
conteúdo. O PCK canônico é o conhecimento que se espera que um licenciando
tenha acesso através da Formação Inicial e que um professor em atividade tenha
acesso via Formação Continuada. A apropriação individual de parte desse PCK
canônico por parte do licenciando ou professor é chamada de PCK pessoal e re­
presenta o repertório teórico que um dado professor possui para desenvolver suas
aulas. Ocorre que numa dada disciplina, num dado contexto, com dados alunos, o
PCK pessoal precisa ser adaptado no PCK em ação, que é o que realmente pode
ser observado na sala de aula. O PCK em ação por sua vez sofre influência dos
resultados que seus alunos tiveram com determinada aula e essas influências serão
integradas ao PCK pessoal do professor. Na sala de aula esse processo ocorre por
meio do ciclo de planejar, ensinar e refletir que já estava presente no Modelo de
Raciocínio Pedagógico e Ação de Shulman. Assim, o modelo mostra uma retroa­
limentação entre a sala de aula e a literatura e entre os atores nesses contextos de
modo a desenvolver o conhecimento do professor.

Dessa forma, o Programa Residência Pedagógica é um cenário ideal para colocar 
em contato o licenciando com todo esse processo representado no modelo MCR e 
atores presentes tanto na escola como na universidade e, assim ser uma ponte entre 
os conhecimentos da base, o PCK canônico, pessoal e em ação, além de permitir 
um trânsito entre esses conhecimentos. 
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Atividades desenvolvidas no no RP Química-capital com 

intuito de desenvolver o PCK 

A dinâmica do subprojeto Química-capital incluía reuniões semanais entre ori­
entadora, preceptores e residentes. Essas reuniões aconteciam às sextas feiras das 
16h00 às 18h00 pelo uso do Google Meet. 

Durante essas reuniões eram tratadas situações que aconteciam na escola de 
uma forma mais informal e havia sempre um tópico teórico para discussão. Inicia­
mos com o estudo das políticas públicas vigentes que os licenciandos iriam lidar na 
escola, Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e Currículo Paulista. Trechos 
dos documentos foram selecionados e cada residente e preceptor ficou responsável 
por conduzir a discussão de um trecho até que os dois documentos foram trata­
dos. Na sequência, foi feita a leitura e discussão de quase todos os capítulos do 
livro Teaching Chemistry a studybook (EILKS; HOFSTEIN, 2015). Este livro 
centra-se na aplicação de evidências e teorias de pesquisa educacional relacionadas 
ao aprendizado de química na formação de professores de química de uma forma 
abrangente e prática. A premissa por trás deste livro é ajudar a desenvolver o 
PCK dos professores relacionados com a área de ensino de química. Assim, os ca­
pítulos abordam temas práticos em diálogo com a teoria que os embasam. Alguns 
exemplos de títulos de capítulos: Como motivar os alunos e aumentar seu inte­
resse pelo ensino de química; Como equilibrar o ensino de química entre observar 
fenômenos e pensar em modelos; Como aprender no e do laboratório de química; 
Como organizar a sala de aula de química no modo aluno-ativo, etc. (Figura 5) 
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Figura 5. Políticas públicas e livro lido durante o PRP no subprojeto Química -
capital. 

Fizemos também uma leitura e análise crítica das coleções de livros didáticos 
aprovados no PNLD - tanto as referentes aos Projetos Integradores, como as re­
ferentes ao itinerário da Ciências da Natureza e suas Tecnologias (Figura 6). Os 
livros se apresentam num formato muito distinto do que os alunos e professores 
estavam acostumados. Os textos dos Projetos Integradores foram considerados 
interessantes pelos licenciandos, embora eles notaram uma diminuição drástica 
do conteúdo de Química nos mesmos. Esse momento de discussão dos livros foi 
particularmente importante pois ocorreu no momento que os professores da es­
cola estavam selecionando os livros que usariam e os residentes participaram desse 
processo. 
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Figura 6. Coleções de livros didáticos aprovados no PNLD - referentes aos Pro­
jetos Integradores e ao itinerário da Ciências da Natureza e suas Tecnologias lidos 
e discudos durante o PRP no subprojeto Química - capital. 

Também foi feita uma análise crítica das aulas do Centro de Mídias (Figura 7), 
uma vez que em um dado período essa foi a única forma de alguns alunos acessarem 
as aulas de Química. Os relatórios dos alunos apontam para vários problemas nas 
aulas que reforçam concepções alternativas nos estudantes. Foram analisadas as 
aulas de Equilíbrio Químico, Ligações, Tratamento de água, Processos Redox e 
Estrutura da matéria. 
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Figura 7. Aulas do Centro de Mídias da Educação de São Paulo analisadas pelos 
residentes durante o PRP no subprojeto Química - capital. 

Na sequência tivemos momentos de planejamento coletivo, intervenções com 
os alunos da educação básica - num primeiro momento de forma remota, depois 
híbrida e por fim de forma presencial. Após as intervenções fazíamos uma refle­
xão coletiva sobre as intervenções, o que tinha dado certo e o que não e, como 
poderíamos fazer diferente. 

As oficinas planejadas pelos alunos e aplicadas foram diversas e trataram de 
diversos temas da química e foram muito contextualizadas e em diálogo com os 
princípios da BNCC. Os temas tratados: i.) Alquimia e química: será que são 
parentes?; ii.) Química na alimentação brasileira: da mandioca ao tucupi; iii.) 
Álcool, bafômetro e o alcolismo; iv.) Doenças infecciosas: lavar as mãos é uma 
pevenção; v.) Mulheres na ciência; vi.) Química e arte; e, vii.) Nós podemos 
beber ácido? (Figura 8) 

@QD CTlúlO©B 
E ARTE 

Figura 8. Oficinas desenvolvidas pelos residentes durante o PRP no subprojeto 
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Química - capital. 

Reflexões dos residentes 

Aqui apresentamos algumas falas dos residentes que revelam a importância que 

o PRP teve na formação desses licenciandos, com experiências únicas e significa­

tivas:

[ ... ] Nesse último ano eu acredito que o Programa tenha me proporcionado 
diversas experiências e todas elas muito importantes, essenciais eu diria para 
o meu desenvolvimento e para a minha formação. Foi uma experiência muito
rica para todo mundo ... pros residentes, para os professores da escola, para
os próprios alunos. (Residente 01 do Subprojeto Química-capital)

[ ... ] Muitas experiências de estágio não são tão positivas ... às vezes eles 
acabam desmotivados nas primeiras experiências. Acho que o RP procura 
evitar isso, ele é mais organizado, traz uma bagagem consigo que é o plane­
jamento por trás do grupo que vai tá participando desse projeto. Isso faz 
... valoriza bastante a experiência do estágio da Licenciatura. (Residente 02 
do Subprojeto Química-capital) 

[ ... ] Esse grupo por trás do Residência acho que é muito positivo porque 
ele faz, propõe pautas, propõe discussões, reflexões sobre tudo o que acontece 
durante o estágio e acho que isso para a formação de um professor, eu acho 
que isso é fundamental porque a gente tem que ter bastante autocrítica e 
refletir sobre tudo o que a gente faz. Acho que o Residência trouxe isso 
para mim e vou levar para o resto da vida. (Residente 02 do Subprojeto 
Química-capital) 

[ ... ] Para mim foi uma experiência muito importante ter esse contato 
mais contínuo com os professores preceptores. Foi possível aprofundar con­
versas não só sobre os aspectos pedagógicos, mas também sobre aspectos 
disciplinares e burocráticos que são também essenciais na formação do li­
cenciando ... Me deu segurança não só para atividades práticas mas para ati­
vidades diferentes com os alunos e com certeza vai marcar a minha futura 
carreira de docência. (Residente 03 do Subprojeto Química-capital) 

[ ... ] Uma outra experiência que o Residência trouxe para mim foi poder 
refletir na minha intervenção na escola ... fazer uma autocrítica dessa inter­
venção que me levou a enxergar parte do nervosismo ... que é comum .. mas, a 
refletir sobre ele e também me fez pesquisar e procurar fontes para refletir 
sobre isso. Isso acho que é essencial para a minha formação. É, foi e está 
sendo ainda ... (Residente 02 do Subprojeto Química-capital) 

[ ... ] Tem sido bastante desafiador. Acho que é um espaço bastante pri­
vilegiado para unir toda a bagagem que a gente adquire ao longo da nossa 
formação ... todo esse arcabouço teórico com a vivência prática da docência ... é 
uma oportunidade única. Ter esse momento e ter esse espaço ainda durante 
a nossa formação ... que me deixa mais preparada, sem dúvida mais segura 
pro exercício que eu terei em pouco tempo. Mas o ponto alto do Residência 
Pedagógica é, sem dúvida a relação com as pessoas ... seja o contato direto 
com os professores com suas histórias, com suas vivências e com seus proble­
mas reais que forçam uma autocrítica bastante significativa, uma avaliação 
com um filtro mais real sobre quais são as habilidades necessárias para a do­
cência e quais delas precisam ser aprimoradas ... (Residente 03 do Subprojeto 
Química-capital) 

[ ... ] O Residência Pedagógica tem me mostrado mais de perto o que é 
ser um professor porque, além de permitir a nossa participação como ouvinte 
de Conselho de Classe e de Formação de Professores tem permitido que a 
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gente trabalhe nas dificuldades dos estudantes propondo aulas complemen­
tares para ajudar nessas dúvidas que eles têm ... tento buscar formas mais 
interessantes, formas mais próximas do cotidiano dos alunos para montar as 
minhas atividades. (Residente 04 do Subprojeto Química-capital) 

[ ... ] foi uma experiência muito enriquecedora porque todo o contexto 
da escola a gente pode estar presente e observar quais foram as decisões e 
adaptações que a escola teve de fazer ao longo do ano letivo (Residente 05 
do Subprojeto Química-capital) 

[ ... ] a gente teve de lidar com inúmeros imprevistos que fazem parte 
dessa experiência mesmo .. tudo bem que essa é uma situação ainda mais 
complicada mas, só tá potencializando situações que sempre vão existir. O 
Residência oferece um momento ... tipo um lugar para vocês fazerem um es­
tágio que é tipo seguro sabe ... tipo vocês vão ter uma boa experiência .. vocês 
não vão ter que procurar uma escola que talvez vocês não tenham uma 
boa dinâmica com os professores. Eu acho que a dinâmica com os profes­
sres daqui tem sido muito boa ... muito legal (Residente 06 do Subprojeto 
Química-capital) 

[ ... ] As experiências com todas as pessoas envolvidas no Programa Re­

sidência Pedagógica e os materiais nele produzidos de forma colaborativa 

foram essenciais para a minha formação como licenciado em Química. (Re­

sidente 07 do Subprojeto Química-capital) 

Da mesma forma, os preceptores revelam que o programa foi muito útil e 

significativo neste momento de pandemia, onde a presença dos residentes foi de 

grande auxílio para eles: 

[ ... ] Eu só queria ressaltar aqui que .. no meio à pandemia os professores 
tiveram de se adaptar tanto ao ensino remoto ou ao ensino híbrido e, nesse 
momento tão complicado a gente teve o auxílio desse grupo de residência 
que nos ajudou dando suporte tanto os alunos que estavam no remoto como 
os professores que estavam na sala de aula ... fazendo vídeoaulas e postando 
no Google sala de aula, ajudando no plantão ou então dando sugestões. 
Porque foi um período muito complicado e eu senti que a gente tinha um 
auxílio de um grupo que poderia nos ajudar. (Preceptor 01 do Subprojeto 
Química-capital) 

[ ... ] Eu espero que esse programa continue porque cada dia que passa 

vou interagindo mais com os alunos né ... vão saber nossa dinâmica nossa 

rotina como é ... porque a escola são várias coisas e pouco tempo né então .. têm 

aulas tem reunião tem isso e aquilo ... (Preceptor 02 do Subprojeto Química­

capital) 

Pode-se perceber nas falas dos residentes e dos preceptores que as contribui­

ções do RP, na formação dos licenciandos do IQ-USP e dos professores da Escola 

Buenos Aires superaram as expectativas, especialmente nesse período pandêmico. 

Ouso dizer inclusive que esses residentes aprenderam ainda mais na pandemia do 

que teriam feito em período regular. O fato dos professores estarem também em 

situação de insegurança foi decisivo para darem maior confiança e liberdade aos 

residentes que se aproveitaram do momento e aprenderam muito com a situação. 

As principais caracteríticas que favorecem o Programa Residência Pedagógica 

em relação ao Estágio Supervisionado são as seguintes: 
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• maior tempo de atividades na escola;

• atividades mais estruturadas;

• maior compromisso da escola, professores preceptores e dos licenciandos re­

sidentes por conta do tempo e da bolsa para cada um dos atores;

• possibilidade de maior acompanhamento das atividades e reflexões constan-

tes;

• teoria e prática ressignificadas;

• desenvolvimento de Conhecimentos Docentes;

• envolvimento em mais disciplinas da Licenciatura e suas conexões - no nosso

caso Estágio Supervisionado e Currículo e Planejamento. Foi possível obser­

var atividades feitas no PRP tendo reflexos no Estágio e sendo consideradas

no Planejamento de currículo de Ensino de Química para os três anos do

Ensino Médio e os planos de aulas decorrentes sendo influenciados pelas in­

tervenções que os alunos realizaram no PRP. Reflexões feitas no âmbito do

PRP foram incorporadas aos planos de aulas desenvolvidos para a disciplina

Currículo e Planejamento.

Considerações Finais 

A participação dos residentes licenciandos em química no PRP superou nossas 

expectativas, ainda que o período foi o pandêmico e muitas dificuldades surgiram. 

Para além das dificuldades, muitos conhecimentos docentes foram desenvolvidos 

nesses residentes que tiveram essa oportunidade única. As reflexões feitas junto aos 

preceptores durante o período de estudo mais sistemático das políticas públicas, 

do livro adotado e dos livros didáticos aprovados no PNLD foram significativas 

e prova disso é o quanto apareceram nas oficinas produzidas pelos licenciandos . 

Elementos de contextualização, dificuldades dos alunos, estratégias instrucionais 

diferenciadas, seleção e uso de recursos variados, estratégias de motivação dos 

estudantes, conhecimento do currículo foram alguns conhecimentos docentes que 

foram certamente incorporados a esses residentes. 

Uma análise mais aprofundada usando os modelos apresentados está em curso, 

considerando o Modelo de Raciocínio Pedagógico e Ação, e o Modelo Consensual 

Refinado do PCK em que o PCK canônico alimenta o PCK pessoal e aparece de 

forma seletiva como PCK em ação em sala de aula. Com certeza esse movimento 

existiu no período do PRP. Vimos o PCK canônico sendo incorporado nos estudos 

das políticas públicas, no estudo do livro Teaching Chemistry, e no estudo junto aos 
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preceptores das coleções de livros didáticos do PNLD. Também o PCK canônico foi 
tratado durante a formação de professores feita na escola em que os licenciandos e 
a orientadora puderam participar. Nessa formação várias estratégias tecnológicas 
foram discutidas e usadas por conta do momento pandêmico. Tivemos indícios do 
PCK pessoal desses residentes ao planejarem as aulas e também do PCK coletivo 
local quando tomavam decisões em grupo sobre o plano de aula. E por fim, tivemos 
mostra do PCK em ação quando finalmente esses licenciandos puderam realizar 
seus planos de aulas nas oficinas desenvolvidas por eles. Durante a aplicação 
de tais oficinas situações ocorreram que fizeram com que os residentes tivessem 
que altertar os planos e adaptar aos conhecimentos e dúvidas dos alunos ou ao 
tempo que era mais escasso que haviam planejado. E ainda, ao final percebiam 
pelos resultados dos alunos, o que deveria ser modificado e o que havia sido mais 
acertado. Todo esse movimento e atores envolvidos está explicitado no modelo 
MCR e pode ser observado durante o PRP. 

Enfim, os residentes vivenciaram, de modo controlado e com apoio situações 
corrriqueiras que acontecem com os professores em sua profissão. E puderam dar 
conta dessas situações no grupo de residentes, com apoio dos preceptores da escola 
e apoio da docente orientadora na Universidade. Nesse sentido, o PRP veio trazer 
tanto a experiência vinculada à teoria como a segurança a esses licenciandos de 
que tanto necessitam enquanto professores em formação para que se sintam mais 
seguros e comprometidos com sua profissão. 
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CICLOS BIO-GEO-QUÍMICOS: CONTEXTOS COLABORATIVOS 
DE ENSINO E APRENDIZAGEM EM QUÍMICA E BIOLOGIA NA 

EDUCAÇÃO BÁSICA 

Introdução 

Ana Rosa Jorge de Souza 1 

Efraim de Biaggi Leite Júnior 2

Daniela Gonçalves de Abreu Favacho3

Joana de Jesus de Andrade4

Este trabalho foi desenvolvido num contexto bastante complexo: em plena pan­
demia da COVID-19; com ensino remoto emergencial e depois híbrido e presen­
cial; num momento em que a Secretaria de Educação fomentava discussões sobre a 
Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e o Novo Ensino Médio que estava em 
fase de implantação na rede de ensino e ainda, estabelecia-se uma parceria com o 
Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID) do Curso de 
Licenciatura e Bacharelado em Química. 

Tanto a BNCC quanto o Novo Ensino Médio sinalizam um ensino mais con­
textualizado e dialógico entre as várias áreas do conhecimento. Fazenda (1995) 
na década de 1990 já afirmava que a interdisciplinaridade envolve ação, mudança 
de concepção e postura em relação ao conhecimento, que passaria de uma visão 
fragmentada para visão unitária. Os estudos sobre o tema da interdisciplinaridade 
no Brasil é sistematizado pela autora em três décadas: 1970; 1980;1990. E é na 
década de 1990 que a epistemologia da interdisciplinaridade teve sua construção 
em termos mais efetivos. 

Fazenda (2002) destaca ainda que para realizar uma prática docente interdis­
ciplinar uma das condições primordiais é a humildade, ou seja, o reconhecimento 
de que compreensões mais amplas só podem ser construídas com a contribuição 
de múltiplas áreas. Conforme Alves (2002, p. 61) a partir dos estudos de Fazenda 
(1994), humildade"[ ... ] não é depreciação de si nem falsa apreciação. Não é igno­
rância do que somos, mas conhecimento, ou reconhecimento, do que não somos.". 
O educador que pretende trabalhar de forma interdisciplinar precisa, em primeiro 
lugar, reconhecer seus limites e respeitar o outro, ouvi-lo, estar aberto a aprender, 

1 Professora de Química da SEE-SP, Supervisora do PIBID Química Ribeirão Preto 
2Professor de Biologia e Física da SEE-SP, Supervisor do PIBID Química Ribeirão Preto 
3Professora da área de Ensino de Química (FFCLRP /USP), Coordenadora de Área do PIBID 

Química Ribeirão Preto 
4Professora da área de Ensino de Química (FFCLRP /USP), voluntária no PIBID Química 

Ribeirão Preto 

91 



ceder e rever suas posições quando necessário. Acreditamos num aprender no cole­
tivo, com o outro. Concordamos com Paulo Freire sobre sermos seres inacabados e 
com esta postura conduzimos reuniões formativas com supervisores do PIBID Quí­
mica Ribeirão Preto, licenciandos em química e professores da universidade. No 
coletivo refletimos, planejamos e realizamos roteiros de estudos para os estudantes 
de maneira interdisciplinar, contextualizada e atualizada, com questões envolvendo 
temas envolvendo a Ciência, a Tecnologia, a Sociedade e o Ambiente ( CTSA), com 
ênfase em suas transformações (naturais ou antrópicas), em problemas ambientais, 
tecnológicos, sociais e econômicos constantes em cada ciclo estudado. Entendemos 
que o processo de ensino-aprendizagem de Ciências Naturais (Biologia, Física e 
Química) deve possibilitar ao aluno tanto a compreensão dos processos científicos 
em si quanto a construção do conhecimento em estreita relação com as suas apli­
cações tecnológicas e suas implicações ambientais, sociais, políticas e econômicas 
(CTSA), juntamente com o desenvolvimento das competências de leitura e escrita 
que podem facilitar a compreensão do mundo. 

A partir destas considerações o grupo de professores, supervisores e licencian­
dos do PIBID organizou uma proposta educacional que foi baseada em atividades 
de retomada de conceitos e habilidades essenciais, de pesquisa sobre os diferentes 
ciclos e suas etapas, de desenvolvimento da História da Ciência e do Planeta, suas 
complexas relações, além de promover um melhor entendimento das inter-relações 
entre as disciplinas que compõem o bloco das Ciências Naturais e suas Tecno­
logias ( CNT) através da interdisciplinaridade, da contextualização e do trabalho 
integrado. 

Os licenciandos em química desenvolveram materiais didáticos que pudessem 
apoiar o desenvolvimento da sequência didática, levando em conta o contexto e 
o perfil dos estudantes do Ensino Médio. Neste capítulo, também discutiremos
o processo formativo dos licenciandos em química e dos alunos de ensino médio
durante o planejamento e execução da sequência didática interdisciplinar sobre
ciclos biogeoquímicos.

Metodologia 

Com a chegada da pandemia de COVID-19, tivemos que adaptar o processo 
educativo por meio do "Ensino remoto emergencial", de 20/03/20 a 08/02/21. 
Neste período planejamos, discutimos e elaboramos o Plano de Ensino com os 
roteiros de estudos, aulas on-line (Google Meet) e pelo CMSP (acompanhamento 
das atividades da SEE-SP com os estudantes do EM), inicialmente. 

Após, a participação da escola no PIBID, iniciamos o planejamento, a ela­
boração e a execução de aulas ( síncronas e assíncronas) com os estudantes da 
Licenciatura em Química (USP-RP). O PIBID é um programa que possibilita o 
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contato dos graduandos com a escola de maneira direta: vivenciando as dificul­
dades e as potencialidades do processo educativo; aproximando a escola básica 
da universidade e melhorando a formação inicial dos "futuros professores e futu­
ras professoras". Neste contexto (pandemia COVID-19, ensino remoto e híbrido): 
adequamos as atividades do PIBID ao Plano de Ensino ( conteúdos e habilidades 
das disciplinas das CNT); realizamos reuniões semanais para discutirmos temas de 
interesse e; elaborarmos roteiros de estudos interdisciplinares (Química; Biologia 
e Física) a partir das novas demandas do Ensino Médio (BNCC e Novo EM). 

Como já foi exposto, este trabalho se desenvolveu num contexto complexo de 
Pandemia da COVID-19, num momento em que a rede de Ensino promovia uma 
reflexão e planejamento de atividades integradas entre as disciplinas da Ciências da 
Natureza, em razão da implantação da BNCC e Novo Ensino Médio. Nas reuniões 
formativas, a equipe realizou observações sobre os conteúdos contemplados nos 
documentos oficiais (BNCC, Novo Ensino Médio e Currículo Paulista) e concebeu 
que a aprendizagem de Biologia, Física e de Química poderia possibilitar a revisão 
de conceitos e conteúdos estudados em anos anteriores. 

Assim, desenvolvemos atividades com os estudantes dos primeiros anos do En­
sino Médio, de fevereiro até novembro de 2021. A partir do entendimento de que 
as transformações físicas, biológicas e químicas interferem na nossa vida e nas con­
dições climáticas do Planeta, consideramos a abordagem dos ciclos biogeoquímicos 
relevante para discutirmos e refletirmos sobre meio ambiente e características da 
formação, extração, transformação, aplicações e descartes de materiais. Um dado 
interessante desta temática é que, na natureza, além do Carbono ( C), somente 
mais cinco elementos químicos se destacaram em termos evolutivos na composição 
das diversas moléculas orgânicas e celulares. São eles: o enxofre (S), o fósforo 
(P), o hidrogênio (H), o nitrogênio (N) e o oxigênio (O). Neste contexto, estes ele­
mentos juntamente com o carbono são capazes de formar milhares de substâncias 
moleculares, "[ ... ] que caracterizam uma diversidade estrutural a qual somente o 
maquinário natural é capaz de produzir" (EMERY; SANTOS; BIANCHI, 2010, 
p.15).

Entendemos que todos os processos químicos decorrentes de transformações
biológicas que ocorrem nos organismos vivos estão envolvidos com o consumo ( ca­
tabolismo) e com a formação (anabolismo) de moléculas (ibidem, p.15). Assim, 
o conjunto de mecanismos entre este consumo e a formação de moléculas é o me­
tabolismo. Tal relação entre aspectos químicos e biológicos torna-se chave para o
desenvolvimento de projetos interdisciplinares e contextualizados entre as discipli­
nas da área das CNT.

Um dos processos químicos mais importantes existentes na natureza é a fotos­
síntese, que possibilita a formação de moléculas orgânicas a partir da luz, do gás 
carbônico (CO2) e da água. E, juntamente com a respiração está envolvida, por 
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exemplo, nos ciclos da água e do carbono, assunto este que faz parte do currículo 
escolar desde os anos iniciais do ensino fundamental. 

Inicialmente investigou-se o que os alunos sabiam e entendiam sobre os ciclos 
biogeoquímicos (CBGQ), quais eram as suas concepções de natureza e de inter­
ferência humana ( atividades antrópicas) em cada ciclo e entre eles. Assim, os 
estudantes foram organizados em grupos e iniciaram as primeiras pesquisas para 
que se aprofundassem sobre os temas e suas relações sobre o desenvolvimento cien­
tífico e tecnológico. Daí a relevância da abordagem, das transformações da própria 
natureza e da interferência humana por meio da contextualização e da interdisci­
plinaridade para que o processo de ensino-aprendizagem se torne significativo para 
o aluno na construção de seu conhecimento.

Com a pandemia, muitos alunos de ensino médio voltaram a trabalhar para
ajudar a família, pois a renda financeira diminuiu. Com isso, os estudantes ti­
nham pouco tempo para estudar e os materiais didático precisavam ser adequados 
a estas necessidades. Os pibidianos elaboraram vídeo-aulas curtas; propuseram 
experimentos que poderiam ser realizados em casa; gravaram vídeos discutindo os 
experimentos; sugeriram filmes e séries, elaboraram formulários de questões, jogos 
como Kahoot, montaram slides usando Canva, entre outros. 

Na etapa inicial de uma sequência didática, que teve como tema as transfor­
mações naturais e provocadas nos diferentes ciclos de materiais ( água, hidrogênio, 
oxigênio, carbono, enxofre, fósforo, nitrogênio e rochas), abordamos questões cien­
tíficas e geocientíficas por meio de modelos e representações desenvolvidos ao longo 
da história humana. Adotamos uma abordagem voltada às relações entre ciência, 
tecnologia, sociedade e ambiente; proporcionado aos estudantes a aprendizagem de 
características biológicas, físico-químicas dos materiais, das transformações físicas, 
químicas e biológicas presentes em cada ciclo; além das relações entre eles, em uma 
concepção sistêmica de natureza. 

Assim, durante as aulas de Biologia e de Química, realizamos aulas teóricas e 
práticas com os estudantes, no pátio da Unidade Escolar (UE), desde o retorno 
gradativo das aulas presenciais, em fevereiro de 2021, inicialmente com 30% dos 
estudantes, depois com 50% ( após agosto) e atualmente, com até 100% dos dis­
centes. 

Como este trabalho investigamos a formação do licenciando em química no 
processo e também do aluno de Ensino Médio, alguns momentos foram gravados 
e posteriormente analisados. Além disso, as tarefas entregues pelos estudantes e 
relatórios elaborados pelos pibidianos foram considerados fontes de dados. 

As etapas da sequência didática 

A sequência didática foi realizada em 5 fases: 
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1. Leitura e pesquisa dos professores e dos pibidianos sobre os documentos ofici­
ais (BNCC, Novo Ensino Médio e Currículo Paulista), para que pudéssemos
refletir e elaborar roteiros interdisciplinares, contextualizados e integrados
sobre os CBGQ.

2. Apresentação do tema de pesquisa: Os ciclos biogeoquímicos ( água, hidro­
gênio, oxigênio, carbono, enxofre, fósforo, nitrogênio e rochas) e a retomada
das concepções dos estudantes sobre o tema.

3. Pesquisa dos professores e dos pibidianos sobre os CBGQ para a coleta de
dados e a seleção de materiais (figuras, vídeos, experimentos, entre outros)
sobre o tema para trabalharmos com os estudantes.

4. Produção de roteiros de estudos integrados. Apresentação do tema aos es­
tudantes dos primeiros anos, apontando as transformações físicas, químicas
e biológicas dos ciclos biogeoquímicos.

5. Realização de atividades práticas (simulação do efeito estufa e simulação da
eutrofização). Discussão com os estudantes, durante e após as atividades
práticas.

Neste contexto pretendeu-se esclarecer, de maneira expositiva, as transforma­
ções em cada ciclo e as suas relações, pois cada ciclo está relacionado ao todo, que 
é o planeta Terra (GONÇALVES; SICCA, 2008). 

O Quadro 1 apresenta os objetivos da sequência didática. 

Objetivos da sequência didática 

Gerais 

Esclarecer que a Ciência apresenta implicações sociais, econômicas e ambientais 

o decorrer do tempo; 

Apresentar informações sobre transformações naturais e provocadas nos ciclos 

iogeoquimicos; 

Propiciar condições para que os alunos apliquem o conhecimento na realidade, por 

eio de atitudes, de divulgação de conhecimento e de sustentabilidade. 

- spec1 ICOS 

Diferenciar os processos físicos, biológicos e químicos; 

Reconhecer que a natureza também se modifica ao longo do tempo; 

Caracterizar as propriedades físicas, biológicas e químicas dos materiais; 

Discutir o aproveitamento extrativista de materiais e a sua utilizaçao nas 

telecomunicações. na produçao de medicamentos, nos tratamentos de doenças, na 

produção de novos materiais, entre outros, por meio da interrelaçao com as aplicações 

tecnológicas e as suas implicações ambientais, sociais, políticas e econômicas (CTSA). 
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Resultados e discussão 

Em relação aos licenciandos em química: 

Os momentos de discussão coletiva foram marcados por surpresas em termos 
de informações e pontos de vista diferenciados, embates e reconsiderações diante 
do outro. A pluralidade no PIBID Química Ribeirão Preto se destacou por ter 
Supervisores da área de Química e Biologia. Um dos supervisores também era o 
responsável pela Física e esta situação ampliou o diálogo entre as áreas. 

O quadro 2, resume as atividades desenvolvidas na sequência didática tanto 
pelo grupo PIBID como pelos estudantes de ensino médio. 

Quadro 2- Resumo das atividades da sequência didática 

Tema. 
Transformações 

naturais e provocadas 
nos d�erentes ciclos 

de materiais (água, 
hidrogênio, oxigênio, 

carbono, enxofre, 
fósforo, nitrogênio e 

rochas) 

LI ce nc,a nd os• Su pervl sore s • Ooce ntes 

Leitura e pesquisa sobre o te-ma 

Lettura e pesqutsa sobre os doc:�ntos oficiais (BNCC. Novo Ensino Médio e Currlcuk> 
Pauhsta) 

Seleção de materiais didimcos (videos, pgos. expenmentos, etc) 

Discussão (professores supervisores�icenciandos-coordenadores) 

Elaboração de roteiros de estudos 1nterd1sclpl1nares 

Aplicação da $equênc,a com alunos de en�no mêd,o 

Levaintarnento de medeio$ e representações de questões c1en1fficas e 
geoqulmleas ao k>ngo da Hlstóna da Humanidade 

Olscussl>es teórlcas (por melo de aulas expositivas cbk,gadas usando vldeos, discussões 
de 1arefas, etc) 

RealizaçJo de experimentos no pâtio da escola (sínwlaçlo do eteno estufa e s1m1Jlaçlo 
da eutrofiz.açlo). 

Transform•ções em cadil çiçlo e es su.ts relações, poi.t cilda ciclo esti relilciorutdo 
ao todo ( planeta Terra ) 

O planejamento e reformulações no coletivo, propiciaram que os licenciandos 
refletissem e, neste processo metacognitivo, perceberam que alguns conteúdos e 
temas são abordados na escola de forma simplis e fragmentada. 

"Quando aprendemos o ciclo da água no Ensino Médio, por exemplo, o 

professor aborda somente os aspectos envolvendo a evaporação, conden­

sação e precipitação no formato de chuva ou neve. Contudo, no ciclo 

da água existem bem mais complexidade envolvida, como por exemplo 

questões envolvendo a chuva ácida, erosão dos solos, ciclo do fosforo, 

entre outros, que não são abordados nas aulas corriqueiras. "

(Trecho do relatório do Licenciando 2) 

Em 2020, ao realizar as primeiras intervenções, os licenciandos organizaram 
videoaulas numa abordagem tradicional. Após as reuniões coletivas, o grupo revi­
sou e propôs reformulações metodológicas. Em 2020, a primeira proposta de uma 
aula sobre tabela periódica continha definições sobre número atômico, elemento 
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química, organização dos elementos na tabela, etc. Em relação a aula de 2020, foi 
pontuado nos relatórios: 

110 início da aula foi dedicado ao conceito de elementos químicos, apre­
sentado diversos elementos químicos e suas diferenças e, em seguida, 
os relacionando com objetos do dia a dia dos alunos, para em seguida 
introduzi-los ao conceito de número atômico e massa atômica e como 
elas são representadas ... 11 

(Trecho do relatório do Licenciando 1) 

Após as discussões em grupo e num processo de metagognição, a 

mesma aula foi reformulada: 

110 próximo tópico da primeira aula de 2021 foi focado em tentar dar 
uma breve apresentação sobre alguns elementos da tabela periódica e 
relacioná-los com objetos usados pelos alunos em seu dia a dia. Os
materiais que foram discutidos durante esse tópico foram: o potássio, 
ferro, flúor e o lítio e em seguida já entramos na parte de intercessão 
com a biologia e com a ecologia onde foi lecionado um pequeno resumo 
do que ocorreu no desastre de Mariana, o que seriam os metais pesados 
e quais foram os seus impactos nas pessoas e no meio ambiente. Com 
a pesquisa e estudos conseguimos perceber toda a profundidade que é 
a dificuldade que existe em elaborar uma aula, na primeira confecção 
da nossa atividade não havíamos levado em conta como o aluno iria 
reagir ao conteúdo que iriamas ensinar, possíveis dúvidas ou mesmo 
como seria realizado o seu aprendizado. 11 

(Trecho de relatório Licenciando 1) 

Mesmo de forma remota, os licenciandos perceberam a importân­

cia de incluir o perfil dos alunos nos seus planejamentos. Os recursos 

didáticos que elaboraram respeitaram isso: 

Muitos alunos com a pandemia tiveram que trabalhar, sobrando 
menos tempo para os estudos. Neste tempo, coube a nós, diante 
da baixa participação e baixa frequência dos alunos, elaborar recursos 
didáticos mais curtos para promover a participação e tentar estimular 
novamente esses alunos, trazendo-os novamente para a escola. 
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(Trecho do Relatório Licenciando 2) 

Outro item incluído nos planejamentos foi o fator motivação. Os licenciandos, 
ao planejar, tinham como meta motivar os alunos a aprender química. Desta 
forma, propuseram tarefas que poderiam ser feitas em casa de maneira fácil, rápida 
e agradável. Buscando integrar teoria e prática os pibidianos buscaram formas de 
lidar com a realidade que se apresentava naquele momento. Esta habilidade de 
transformar pela integração teoria e prática, é chamada de práxis. Segundo Arnoni 
(2007, p. 186) por meio da práxis é possível unir de forma consciente pensamento 
e ação. Os pibidianos interpretaram a realidade histórico-social da escola parceira 
no contexto de pandemia, e por meio da práxis buscaram realizar uma educação 
humanizadora e transformadora. 

11 O experimento consistia em pegar uma garrafa pet qualquer, preen­

cher com água fervente deixando água na garrafa por 20 segundos, 

depois esvaziar a garrafa e mergulhar imediatamente em um recipiente 

contendo água fria. 11 

(Trecho do relatório do Licenciando 4) 
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Figura 1- fotos recebidas via WhatsApp de um aluno que realizou a tarefa 
experimental e sua casa. ( retiradas do relatório do Licenciando 4). 

Ainda na mesma atividade: 

O que você observou ao final do experimento? 

Com base nos seus conhecimentos, por que isso ocorre? 

Resposta ( aluno do ensino médio): 

A garrafa amassou. Isto ocorre porque ao colocar a garrafa em contato 
com a água fria, o vapor interno esfria, diminuindo a temperatura e 
pressão interna. Com isso a pressão externa fica maior e acaba esma­
gando a garrafa por conta da diferença. 

(Trecho do relatório do licenciando 4) 

Em relação aos estudantes de ensino médio procuramos estabelecer com os 
estudantes que a Ciência é uma construção humana, inacabada, com determinados 
objetivos que possibilitam os avanços tecnológicos, as relações com a sociedade e 
com o ambiente (natureza). Para sustentar essa discussão utilizamos textos, filmes, 
livros didáticos e científicos bem como painéis, fotos e vídeos que apresentassem 
conteúdos sobre os ciclos biogeoquímicos com uma abordagem CTSA 

Passamos pelo planejamento da sequência didática fazendo a transposição do 
senso-comum, conhecimento científico e a realidade. O desenvolvimento das com­
petências leitoras e escritoras serão de relevância para o entendimento da História 
da Ciência e da Terra e suas implicações, pois possibilitarão ao aluno uma melhor 
análise da exposição sobre o tema, do levantamento de dados e das inferências para 
outras problematizações. Para isso as intervenções dos professores e as produções 
dos alunos foram registradas, analisadas e posteriormente discutidas. 

Por meio das atividades desenvolvidas pelos alunos e de suas observações sobre 
os caminhos da construção da ciência ao longo dos anos e do diagnóstico de suas 
dificuldades durante o processo, foram elaborados roteiros de estudos durante as 
atividades sobre as observações feitas durante as apresentações e a realização das 
questões dissertativas sobre os ciclos. Os recursos audiovisuais empregados durante 
o projeto também contribuíram para o entendimento das características dos ciclos,
suas relações e alguns aspectos da comunidade escolar (LOIZOS, 2002) na análise
dos dados e na percepção de tempo, lugar e das circunstâncias próprias do processo
de ensino-aprendizagem bem como o seu registro através da realidade (contexto).

Assim, entendemos que a realização conjunta do currículo temático ( alunos 
da EB, pibidianos e professores das disciplinas envolvidas) por meio da sequên­
cia desenvolvida na escola contribui para uma melhor qualidade no processo de 
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ensino-aprendizagem de ciências na educação básica. Pois, quando os alunos são 
estimulados a pesquisarem e a produzirem relatos, eles têm a oportunidade de, por 
si só, realizarem atividades de pesquisa, de observação e de protagonismo perante 
a construção do conhecimento científico empírico sobre o tema, tornando-se rele­
vante para o seu entendimento acerca do desenvolvimento da História da Ciência 
( CHASSOT, 2001) e seu desenvolvimento pessoal e profissional. 

Os estudantes voltaram para escola ávidos por interação e atividades dinâmicas. 
Assim, as atividades planejadas levaram isso em conta e sempre que possível foram 
realizadas em espaço aberto, como por exemplo, a atividade prática de simulação 
do efeito estufa. 

Figura 2- Preparando a simulação do efeito estufa, no pátio da escola. (Dos 
autores) 

Figura 3. Discutindo os resultados da simulação do efeito estufa, no pátio da UE, 
com os estudantes. (Dos autores) 

Outro tema abordado foi eutrofização. 
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Figura 4- Preparando a simulação do processo de eutrofização, no pátio da UE. 
(Dos autores). 

Figura 5- Preparando e discutindo a simulação do processo de eutrofização, no 
pátio da UE. (Dos autores) 
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Figura 6- Discussão da simulação do processo de eutrofização, no pátio da UE. 
(Dos autores) 

Num contexto interdisciplinar de ciclos biogeoquímicos, outros assuntos puderam 
ser abordados, como por exemplo, estequiometria. Uma forma eficiente de comu­
nicação entre os pibidianos e alunos da escola foi o WhatsApp. A Figura 7 tem 
uma imagem de conversas trocadas no período: 
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Figura 7- Print de WhatsApp entre pibidianos e estudantes de ensino médio 

A análise das atividades desenvolvidas (mobilização, levantamento de conheci­
mentos prévios, pesquisa, levantamento de dados, apresentação de dados e produ­
ções e avaliação) mostrou que houve entendimento dos ciclos biogeoquímicos pelos 
estudantes, que apresentaram e discutiram as transformações (físicas, biológicas e 
químicas) ao longo das aulas. 

Ainda percebemos o envolvimento dos estudantes no decorrer das atividades, 
o desenvolvimento de seus conhecimentos sobre ciência e tecnologia, inseridos em
contextos sociais, políticos, econômicos e ambientais diversos. E sobre a interfe­
rência do ser humano nos processos de extração, de transformação e de uso dos
recursos naturais, como a água, os combustíveis, os metais, entre outros.

Os alunos demonstraram entendimento significativo quanto às implicações que 
cercam e promovem as desigualdades de acesso aos diversos recursos (água, ener­
gia, minérios, entre outros) que permitem ao Homem uma melhor qualidade de 
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vida: alimentação, comunicação, saúde, escolaridade, entre outras fronteiras do 
conhecimento humano. 

O confronto de diálogos entre alunos, os pibidianos e os professores antes, du­
rante e após a realização da sequência didática possibilita análise, implementação 
e aplicação de conteúdos e do entendimento da temática estudada desde o surgi­
mento do universo, até a formação do planeta, passando pela História Humana, 
por meio de uma visão de local, de região e global. 

Destacamos que ainda estamos desenvolvendo a sequência de atividades. Os es­
tudantes da ED, os pibidianos e os professores estão discutindo e refletindo sobre os 
ciclos biogeoquímicos e as questões envolvendo meio ambiente, como as queimadas, 
o aquecimento global, o vulcanismo e o ciclo das rochas. Porém, na avaliação ini­
cial das atividades não podemos deixar de ressaltar o êxito dos estudantes durante
as atividades, mesmo com as dificuldades apresentadas inicialmente, reconheceram
as transformações naturais e provocadas pelo Homem nos ciclos, entenderam as
relações entre os ciclos ( concepção sistêmica), discutiram questões ambientais por
meio das implicações CTSA que permeiam a extração, a transformação, o acesso
e o uso de recursos naturais pelo Homem.

Considerações finais 

A atuação no PIBID durante a pandemia, permitiu que os licenciandos pudes­
sem entrar em contato com aspectos bem realísticos da profissão docente. Os pro­
fessores naquele momento viviam um grande desafio, o de se apropriar em tempo 
recorde de tecnologias educacionais, reinventar aulas mais motivadoras e com es­
paço para o protagonismo estudantil. Os licenciandos vivenciaram esta situação 
com os supervisores e puderam perceber o movimento entre teoria e práticas pe­
dagógicas. Os recursos produzidos exigiram aprendizado e domínio de tecnologias. 
Os pibidianos aprenderam a usar canva, editores de vídeo, mas, principalmente, 
exercitaram a produção coletiva da educação. 
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PROGRAMA RESIDÊNCIA PEDAGÓGICA E OS ESTÁGIOS NAS 

AULAS DE FÍSICA NA PANDEMIA: POSSIBILIDADES E 

DESAFIOS 

Introdução e Contexto 

Cristina Leite 1

Maurício Pietrocola 2

Em 2020, ano em que iniciou-se a implantação do Projeto Residência Peda­
gógica, as escolas brasileiras ficaram, em média, 279 dias fechadas. Mais de 90% 
delas, em função da pandemia da COVID-19, não retornaram às atividades pre­
senciais em 2020, conforme mostram os dados apresentados pelo INEP (BRASIL, 
2021). 

Comparados ao contexto internacional (TABELA 1) é possível perceber que o 
Brasil apresenta um número bastante elevado de dias com escolas fechadas. 

Pa.rs Média de ruim e ode 

dias de· ,escola fe.cllad'a 

Braisil 2.79 

Chile 1'99 

Argentina 1'99 

México um 

Canadá 1.63 

Pü rtuªal 63, 

França 47 

1 Professora do Instituto de Física da USP, Orientadora do Programa de Pós-graduação In­
terunidades e coordenadora do PRP Física (2020-2022) 

2Professor da Faculdade de Educação da USP, Orientador do Programa de Pós-graduação 
Interunidades e coordenador voluntário do PRP Física (2020-2022). 
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Tabela 1: Média de dias de escola fechada 

Fonte (autores): construída com base nos dados apresentados pela 
UNESCO, 2021. 

É de se imaginar que o fechamento prolongado das escolas em um país com tantas 
desigualdades econômicas e sociais resulte em grande impacto nas aprendizagens. 
Em São Paulo, por exemplo, em avaliação realizada no início de 2021, sobre o 
desempenho dos estudantes do 5o e 9o anos do Ensino Fundamental e 3o do Ensino 
Médio foi possível perceber uma queda geral de aprendizagem na comparação de 
2021 com 2019, sendo o pior desempenho nos estudantes dos Anos Iniciais: no 5º 

ano houve uma queda de 46 pontos na proficiência em Matemática e de 29 pontos 
em Língua Portuguesa3

No caso específico dos professores de física, em resposta a uma pesquisa reali­
zada via Comissão de Pesquisa em Ensino de Física da SBF, movimento similar 
é apresentado: escolas sem aula, vários professores perderam o contato com os 
estudantes, problemas de conexão. Desigualdades e diferentes qualidades são ob­
servadas no processo de ensino-aprendizagem na educação remota (DICKMAN et 
al, 2022). 

O projeto Residência Pedagógica precisou se reinventar e acompanhar as no­
vas demandas das escolas, professores e estudantes. Dessa forma, a condução do 
projeto optou pelo modelo remoto. Atividades, propostas didáticas, reuniões, au­
las, palestras, eventos, ocorreram na perspectiva do Ensino Remoto (síncrono e 
assíncrono), utilizando uma série de ferramentas digitais, como vídeo-chamadas e 
vídeo-aulas, a construção de página no youtube, além do uso de variados softwares 
e aplicativos educacionais. 

O projeto foi desenhado para ser desenvolvido em três escolas estaduais pau­
listas, sendo duas pertencentes ao grupo das integrais e uma escola técnica, 3 
professores preceptores e 30 bolsistas, sendo 24 bolsistas Capes e 6 bolsistas USP. 

• A ETEC CEPAM, uma escola técnica que iniciou suas atividades
em 2010, está localizada na Universidade de São Paulo e, devido a
essa localização, frequentemente recebe estagiários e bolsistas, dos
mais diversos programas curriculares e de extensão.

• A Escola José Geraldo, localizada no município de Osasco, faz
parte do Programa de Ensino Integral (PEI) da Secretaria de Edu­
cação do Estado de São Paulo, conta com jornada de nove horas,

3https://www.saopaulo.sp.gov.br/spnoticias/orgaos-governamentais/secretaria-da-
ed ucacao /estudantes-dos-anos-iniciais-tiveram-regressao-na-aprendizagem-durante-a-pandemia/ 
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oferecendo para os estudantes, além das aulas regulares e discipli­
nas eletivas. A escola por ter um acesso mais dificultado costuma 
receber menos estagiários da USP. 

• A Escola Estadual Alberto Torres, localizada nos arredores da
USP, faz parte do Programa de Ensino Integral (PEI) da Secreta­
ria de Educação do Estado de São Paulo, conta com jornada de
nove horas, oferecendo para os estudantes, além das aulas regula­
res, disciplinas eletivas, tutorias e clubes de extensão, os chama­
dos Clubes Juvenis. Devido a proximidade à Universidade de São
Paulo, a escola frequentemente recebe estagiários e bolsistas, dos
mais diversos programas curriculares e de extensão.

Em linhas gerais podemos dizer que dos 30 licenciandos ingressantes no projeto 
em 2020, mais de 70% permaneceu até o final e as saídas ocorreram em função 
da colação de grau. Cerca de 80% desse grupo de bolsistas tinha como previsão a 
colação de grau entre março e agosto de 2022. 

Todos os professores participantes do projeto são licenciados em Física. Tive­
mos ao todo a participação de 4 preceptores4

, boa parte deles formado pela USP 
e com experiência como professor na educação básica acima de 10 anos e metade 
com pós-graduação em ensino de ciências. 

As três disciplinas da Licenciatura em Física que envolvem estágio supervisi­
onado com a perspectiva de regências são: Práticas em Ensino de Física {100h), 
ministrada pela coordenadora do PRP Física em 2020 e 2021 e Metodologia para 
o Ensino de Física I e II {180h), ministrada pelo vice-coordenador em 2021. Mais
de 80% dos nossos residentes realizaram a disciplina Práticas em Ensino de Física
entre 2020 e 2021 e cerca de 70% cursou Metodologia para o Ensino de Física entre
2020 e 2021. Esses elementos puderam garantir uma articulação entre o estágio
supervisionado e o projeto Residência Pedagógica.

A proposta desenvolvida e seu desenrolar 

Um elemento importante para o sucesso desse projeto tem íntima relação com 
a parceria construída entre os professores vinculados aos estágios do Instituto de 
Física e da Faculdade de Educação, uma vez que o Residência Pedagógica envolve 
a articulação com os estágios supervisionados desenvolvidos na licenciatura. A 
proposta como um todo visou desenvolver 4 grandes competências: 

4Um deles precisou sair da escola e, dessa forma, foi preciso mudar o professor. Mantivemos 

a escola. 
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1. Criar e desenvolver atividades curriculares em colaboração com as escolas
públicas de Educação Básica, reconhecendo-a como lócus da formação docente, 
juntamente com a Universidade. 

2. Identificar e analisar os problemas concernentes à prática educativa, utili­
zando o referencial teórico metodológico adequado para compreender suas causas 
e consequências e propor alternativas de solução; 

3. Desenvolver capacidade de relacionamento interpessoal no ambiente de tra­
balho. 

4. Analisar e avaliar materiais e práticas didáticas para o aprimoramento da
própria atividade docente. 

A Física adotou uma proposta metodológica vinculada ao processo de conscien­
tização proposto por Paulo Freire, o qual pressupõe três movimentos experienciais 
e epistêmicos sistematicamente articulados entre si: imersão, emersão e inserção. 
Sendo o processo de construção das propostas didáticas guiadas sob a perspectiva 
da problematização e de seu papel no processo de ensino-aprendizagem em Ciên­
cias da Natureza. Os Três Momentos Pedagógicos (DELIZOLICOV et al, 2007) 
tiveram importante papel de estruturação das atividades didáticas ao longo do 
processo. Estes movimentos estruturaram o desenvolvimento das regências a par­
tir de etapas dinamicamente articuladas: 

a) Visitas de reconhecimento da escola, do professor e dos estudantes, por
meio da construção e análise do perfil de todos os envolvidos neste processo para 
subsidiar as construções das propostas de atividades. 

b) A partir dos dados de perfil da escola, dos estudantes e do preceptor, estudar
e preparar as atividades a serem executadas na residência, sob a orientação direta 
do supervisor docente da USP; 

c) Observação, análise e desenvolvimento de atividades na escola-campo, por
grupos de alunos acompanhados pelo professor preceptor; 

d) A imersão do residente com previsão de um conjunto de regências para cada
módulo. Sendo previsto um aprofundamento nas regências para cada um dos 3 
módulos. 

d) Elaboração do relatório e socialização das experiências.

As atividades foram executadas sob a orientação dos docentes orientadores e 
dos preceptores com o objetivo de orientar e avaliar as atividades dos residentes. 

O residente realizou um registro das atividades desenvolvidas em um portfólio 
e fichas específicas e sistematizadas para o relatório, durante todo o processo e ao 
final de toda a carga horária. 

Ao longo dos 30 meses de duração do projeto, várias foram as atividades e prá-
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ticas destinadas aos participantes do Programa de Residência Pedagógica, visando 
contemplar os objetivos e os pressupostos específicos do subprojeto da Licenciatura 
em Física - USP /São Paulo, dentre elas: 

1. Seminários temáticos concebidos em função das "demandas" oriundas da vi­
vência dos/as licenciandos/as e professores(as) no espaço escolar e seu en­
torno estendido. Os seminários também contemplaram o debate sobre o
Ensino de Física na escola pública estadual de São Paulo, levando em con­
sideração o currículo oficial, o material didático disponível, os documentos
oficiais e as diversas manifestações institucionais da área educacional e pro­
dução acadêmica sobre as Bases Nacionais Comum Curriculares (BNCC) e os
itinerários formativos, em particular, os tópicos desses documentos voltados
à área de Ciências da Natureza no Ensino Médio.

2. Atividades relacionadas ao aperfeiçoamento das habilidades das expressões
escrita (planos de aula, relatórios, pôsteres), oral (seminários, regências,
apresentações orais, vídeo-aulas) e audiovisual (padlet, vídeo-aulas, menti­
meter, meet, google sala de aula etc.) dos participantes, de modo a contribuir
para atividades de observação, descrição, registro, comunicação, atuação e
compartilhamento nas/das experiências vividas no ambiente sociocultural da
escola.

3. Produção, avaliação e compartilhamento de materiais didáticos pelos/as par­
ticipantes e alunos/as das escolas, a serem desenvolvidas no espaço escolar e
na Universidade, inclusive, com a realização de oficinas contemplando a ela­
boração de roteiros, experimentos, atividades investigativas, TICs, Recursos
Educacionais Abertos etc.

4. Acompanhamento de aulas por duplas de licenciandos(as), mediante a ob­
servação participativa e o registro da mediação didática do/a professor/a e
do processo de aprendizagem dos/as alunos/as, em etapas progressivas de
inserção e atuação na sala de aula e ambiência escolar.

5. Acompanhamento na preparação, desenvolvimento, atuação e análise crí­
tica das regências desenvolvidas pelos licenciandos/ as em parceria com seus
preceptores/as, visando potencializar a inovação didática e pedagógica com
utilização de recursos didáticos e metodologias que contribuam para o favo­
recimento da curiosidade e engajamento de professores/as e alunos/as com
o Ensino de Física contextualizado e interdisciplinar.

Práticas em Ensino de Física e o Projeto Residência Pedagógica na Licencia­

tura em Física da USP 
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De tal forma a dar maior organicidade aos estágios, um dos critérios de seleção 
dos estudantes para participarem do projeto foi estarem matriculados em Práticas 
em Ensino de Física. 

Este componente curricular conta com um suporte da Reitoria (educadores) 
e do IFUSP (monitores) para uma melhor articulação com as escolas e com a 
construção de regências pelos estudantes, uma vez que nosso número de estudantes 
é relativamente alto. 

Todo o processo é proposto e desenvolvido pela docente responsável que propõe 
o programa do curso e as atividades a serem desenvolvidas, além das aulas e de
reuniões semanais com a equipe de educadores e monitores.

O componente curricular é dividido em três grandes grupos de atividades que 
se inter relacionam: aulas na universidade, oficinas de criação e acompanhamento, 
interações e regências nas escolas. 

Todo o curso é bastante próximo às atividades propostas aos estudantes e tem 
a intenção de colaborar no desenvolvimento de propostas didáticas realmente au­
torais. As aulas são ministradas pela docente e as oficinas são orientadas pela 
docente, mas ministradas pelos educadores e monitores do componente curricu­
lar que, em pequenos grupos, em assistência quase individual, acompanham as 
atividades a serem propostas e desenvolvidas nas escolas. 

As principais atividades envolvidas no projeto vão desde visitas de reconheci­
mento da escola, do professor e dos estudantes, por meio da construção e análise 
do perfil de todos os envolvidos neste processo para subsidiar as construções das 
propostas de atividades e, a partir dos dados de perfil da escola, dos estudantes 
e do preceptor, estudar e preparar as atividades a serem desenvolvidas na resi­
dência, sob a orientação direta do supervisor docente da USP, uma terceira etapa 
corresponde ao período de observação, análise e desenvolvimento de atividades na 
escola-campo, por grupos de alunos compostos de, no máximo, dez alunos, sem­
pre acompanhados pelo professor preceptor; e, uma quarta etapa compreende a 
imersão do residente. Sendo previsto um aprofundamento nas regências para cada 
um dos 3 módulos e uma quinta etapa foi destinada a elaboração do relatório e 
socialização das experiências. 

A seguir, apresentamos uma síntese das principais atividades: 
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Levantamento de Perfis 

Uma das primeiras atividades a serem desenvolvidas é o levantamento de per­
fil: da escola, dos professores e dos estudantes. A ideia é construir propostas 
didáticas coerentes e condizentes com a realidade escolar. Na primeira visita à 
escola os estudantes conhecem os tempos ( e calendários) e espaços ( físico e de 
ensino-aprendizagem) e mapeiam as possibilidades de interação. 

De tal forma a conhecer melhor o professor, realizam uma entrevista em que 
sua formação, experiência e expectativas ficam evidentes. 

Além disso, na sala de aula, por meio de questionários, os licenciandos levantam 
o perfil e as preferências ( em especial temáticas) dos estudantes.

A partir desse conjunto de informações, do estudo de documentos curriculares
oficiais, de algumas leituras e do acompanhamento de algumas aulas do professor 
construímos conjuntamente propostas didáticas, seus planos de aulas e materiais 
didáticos para serem desenvolvidas na escola. 

Função e Sentido do conhecimento científico e os 3 Momentos Pedagógicos 

Uma das primeiras discussões realizadas nas aulas e encontros na Universidade 
tem relação com uma retomada no debate que envolve a função e o sentido do 
conhecimento científico, em especial, o físico na educação básica. Há muitas re­
ferências que tratam dessa temática e, desde a publicação do PCN o tema tem 
ganhado mais destaque no cenário educacional. Documentos como PCN, BNCC, 
UNESCO e Currículos Estaduais, de uma forma ou de outra, trazem o tema à 
tona. Um texto que ficou famoso, "crise no ensino de ciências" do Fourez (2003) 
revela, em detalhes, várias dimensões importantes para um aprofundamento no 
tema e uma revisão no ensino de ciências. De tal modo a sensibilizar os licencian­
dos para essa necessária transformação do ensino de física, o tema foi amplamente 
discutido. 

Os licenciandos são instigados a imaginar que tivessem que argumentar sobre 
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a importância do ensino de ciências da natureza, sem recorrer a vestibulares ou 
provas, em sendo assim, quais argumentos utilizariam. 

Há inúmeros argumentos, de várias instâncias, para a inserção das ciências da 
natureza na educação básica, que vão desde a grande influência da ciência e da 
tecnologia em nossas vidas, passando pela rapidez com que surgem as inovações 
nesses campos e a constante necessidade de atualização, pela importância da vi­
vência de um fazer ciência e de construir hábitos e formas de olhar para o mundo 
sob a ótica científica, além da ciência como parte da cultura humana e como di­
reito do cidadão e, ainda, que uma participação nos rumos desse conhecimento e de 
seu impacto na sociedade depende de uma sociedade alfabetizada cientificamente. 
Apesar de argumentos dessa natureza, muitas vezes constatamos o ensino de ciên­
cias na educação básica bastante distante deste ideal, muito mais preocupado em 
ensinar os grandes feitos científicos, na direção de formar futuros cientistas do que 
com uma formação para a cidadania. Por isso, um debate sobre esse tema traz à 
tona este importante aspecto e a necessidade de se repensar o ensino de ciências 
da natureza. 

Ao aprofundar na análise da BNCC e nas competências e habilidades propostas 
pelo documento para a área de ciências da natureza, é possível perceber que um 
novo pensar da área está proposto e que democratizar o acesso aos conhecimentos 
tornou-se primordial para que os cidadãos possam compreender melhor o mundo, 
realizar escolhas conscientes e intervir responsavelmente no meio em que vivem. 
O ensino de ciências assume, assim, um papel fundamental. Orienta-se para a 
promoção da cidadania, com vistas ao desenvolvimento de cidadãos não apenas 
consumidores responsáveis, mas também co-responsáveis pelos rumos da ciência. 

De tal forma a construirmos propostas didáticas condizentes com essa nova 
realidade e na direção da democratização do conhecimento, selecionamos um re­
ferencial que dialoga com essa perspectiva de ensino de ciências: "Problemas e 
problematizações", do Delizoicov (ANO). A partir desse artigo os licenciandos 
estruturam suas propostas didáticas baseada no que os autores chamam de "3 Mo­
mentos Pedagógicos", que a partir de uma perspectiva educacional dialógica propõe 
3 grandes eixos organizadores: a problematização, a organização do conhecimento 
e a síntese e/ou extrapolação. O uso desse referencial tem sido fundamental para 
dar maior organicidade, dialogicidade e sentido às propostas didáticas construídas 
pelos licenciandos. 

Ao longo do processo várias reuniões e atividades foram desenvolvidas, prefe­
rencialmente, no formato síncrono. 

113 



Tecendo algumas discussões envolvidas nas dinâmicas do 

processo 

Em função do projeto estar associado a componentes curriculares da licenci­

atura que envolvem estágios é possível perceber várias importantes questões que 

vão desde uma maior interação e segurança de continuidade do desenvolvimento 

do estágio em uma mesma escola e com um mesmo professor até um maior com­

promisso dos residentes com as atividades desenvolvidas. Mais de 50% dos nossos 

residentes estavam matriculados em disciplinas de estágios, em pelo menos, uma 

parte do desenvolvimento do projeto. 

No componente curricular Práticas em Ensino de Física, por exemplo, houve 

a criação de um canal no youtube5 para a divulgação de vídeo-aulas sobre vari­

ados temas. Ao todo há mais de 100 vídeo-aulas construídas e divulgadas neste 

ambiente, várias delas envolvendo os residentes. 

Também utilizamos outros ambientes de trocas e divulgação como padlet e flip 

grid. U sarnas o padlet como um importante ambiente de divulgação dos resultados 

das nossas propostas. E o flip grid foi utilizado como ambiente assíncrono de trocas. 
Os residentes inseriram vídeos sobre as propostas que pretendiam desenvolver e 

interagimos pelo ambiente como momento de trocas, análises e feedbacks sobre as 

propostas didáticas. 

Participamos dos eventos tanto da USP como um todo, como também mais 

especificamente da física, entre PIBID e PRP. 

Os licenciandos e suas aprendizagens no Projeto Residência 

Pedagógica 

Em função da pandemia, do início das atividades híbridas nas escolas e das 

dificuldades do pagamento das bolsas pela CAPES, houve uma multiplicidade de 

problemas associados ao projeto no 2o semestre de 2021. 

Sendo assim, no final de 2021 foi proposto aos professores e aos residentes que 

respondessem a um questionário, pelo formulário google, para que pudéssemos ava­

liar o desenvolvimento do projeto até aquele momento, rever estratégias e propor 

encaminhamentos para 2022. 

As perguntas do questionário vão na direção de mapear as variadas formas de 

participação no projeto em meio a pandemia, suas leituras, regências, propostas e 

suas principais aprendizagens e sugestões de continuidade. 

Foi possível perceber que, mesmo no sistema remoto, todos os residentes con­

seguiram realizar atividades de regência e interações com os estudantes. A grande 

5Página com os vídeos produzidos https://www.youtube.com/channel/UCOF _ptqASbF _ 
ulmVfAQwWuw 
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maioria conseguiu utilizar os 3MP como referencial para a construção das suas 
propostas. 
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Além disso, é possível perceber que há uma variedade de leituras vinculadas 
ao projeto e que, em especial, a BNCC, o Currículo do Estado e o texto referência 
para as produções das aulas foram lidos e analisados pela maioria dos estudantes 
até o final de 2021. Alguns estudantes entraram em setembro de 2021 no projeto 
e, por isso, ainda não tinham realizado essa etapa do projeto. 

Leituras e análise de materiais 

32 respostas 

Problemas e Problematlaações •• , 
BNCC • Ciências da Nat�reza 

Cu,riculo do Estad'o de São Pa ••. 
Curr,icol<> em AÇilo (SP) 6 ( 18,8%) 

Itinerários Format/vc,s 6 ( 16.8%) 
G�E.F 

P1mjeto·s dei IÊn&inLI dá Fí.sit.a ( ... 

Ma.18rlals de ensino em rnclus/1 .. , 1 (3.1%) 
Mataria! escrito P"'" pror.assora 1 (3.1%) 

Não análiSéi r'láda d'éStês M RP. 1 (3.1%) 
ç.,nt1Q i:Je Ml<lioc, S-' , (3,,%) 

o 10 20 

20 (62,5%) 

20 (62,5%) 

27(84.4%) 

2Q (90,.6%) 
25 (78.1%) 

30 

Em função da maioria dos estudantes vivenciarem o projeto em momento de 
pandemia foi possível perceber que muitas das estratégias didáticas utilizadas estão 
vinculadas ao modelo remoto. Dessa forma, o uso de vídeos e slides foi bastante 
recorrente. Mas também é interessante notar como o uso do cotidiano, como uma 
estratégia didática, foi também muito utilizado, mostrando o papel das leituras, 
das discussões sobre o sentido do ensino de ciências e a necessidade de articulações 
com o mundo vivencial. Uma outra estratégia bastante incentivada, apesar das 
dificuldades recorrentes da pandemia, é o uso de debates, como um exercício da ci­
dadania em que distintos pontos de vista são evocados e contra-argumentos podem 
ser analisados de forma ética, exercitando também a empatia. É impressionante 
que mesmo no modelo remoto quase metade das respostas tenham indicado o uso 
de debates nas propostas didáticas. 
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Que tipos de estratégias d1dilticas você utilizou? 
32 respostas 

Aplicalivo,a·----------14 (43.8%) 
Víd80$•

.:::::::::::::::::::�
--------· 28 (87,5%) 

Experimentoo 15 (46.9%) 
História da CiilJncia 17 (53, 1 % ) 

Uso <1e cotidiano 
Quesbornilrioo 

E>:erclçi,;,,i 
Aulas ei<pooilivas 

Apresentaçao <le Slides 
Deb�ie,; 

Não realizei �êneias nem ... -O (0%) 
Alívidade emgruPO, Q�tooo --•-1 (3.11%) 
Grupos deestud'oe socializ, .. • 1 (3,11%) 

15 (46.9%) 

13 (40,6%) 

23 (71,9%) 
20 (62.5%) 

22 (68,8%) 
27 (84,4%) 

o 10 20 30 

Dentre as muitas atividades, destacam-se alguns projetos desenvolvidos ao 

longo do período do projeto e, algumas delas, estão mais detalhadas em outros 

capítulos deste livro: 

• ETEC - Uso de História e Filosofia da Ciência para desenvolver

propostas com temáticas Energia, conhecimento científico e na di­

reção das discussões CTSA foi desenvolvida uma proposta sobre

Usinas e impactos ambientais.6 

• Alberto Torres: Construção coletiva de um Jornal na escola 7 

• José Geraldo: Proposta experimental envolvendo a construção de

um show de física8
. 

A partir das respostas às perguntas abertas, pudemos identificar ainda a grande 

importância do programa Residência Pedagógica para a formação inicial dos pro­

fessores. Alguns estudantes indicam que esse projeto foi fundamental para a sua 

continuidade na carreira docente: ªMinha experiência com o projeto foi meu II oá­

sis 11• Pensar um ensino significativo e condizente com o contexto dos estudantes, 

além de me ajudar na formação como professor, também me motivaram a conti­

nuar a carreira de professor. Um projeto de formação de professores com o apoio 

de pares que estão na graduação e de professores e coordenadores experientes é 

extremamente importante na formação dos professores" 

Outros estudantes destacam a conexão com a realidade escolar e a importân­

cia desse tipo de experiência na formação docente: ªConsidero que foi um projeto 

extremamente importante para a minha formação, em especial para formação prá­

tica, considero um complemento substancial incorporado as experiências de estágio 

6Etec-Cepam: https: / /padlet.com/ crismilk/9brzuowoykagiddd 
7 Alberto Tores: https://padlet.com/crismilk/lm9rm8965w39wvos 
8José Geraldo: https://padlet.com/crismilk/fv7anyfmou5t6xix 
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em Práticas em Ensino de Física (como aluna e monitora) e a Metodologia (ambas 
as disciplinas cursados com professores envolvidos no RP ). Acredito que mesmo 
tendo vivenciado essa experiência no modelo remoto foi bastante importante para 
eu ter contato real com o ensino e a educação nesse momento tão singular da 
pandemia e que vai marcar infelizmente a nossa história, entretanto acredito que 
ter vivenciado esse momento e todas as discussões e problemas que ele gerou na 
educação também são uma experiência importante que me ajudam a compreender 
melhor o cenário educacional atual." 

E, por fim, alguns indicam que o programa RP enriquece a formação, uma vez 

que a complementam, fornecendo oportunidades de revisitar temas e experiências 

e, se aprofundar em aspectos específicos, como a construção de propostas didá­

ticas: 11 No geral a experiência do projeto foi muito enriquecedora, sinto que me 
auxiliou bastante em aspectos os quais eu não tive muita oportunidade de trabalhar 
ao longo da minha formação, a possibilidade de trabalhar em uma escola e criar 
conteúdos didáticos aos alunos, realizar questionários para poder explorar melhor 
seus interesses e então criar planos de aula são algumas das atividades que con­
segui desenvolver e que me trouxeram parâmetros de base os quais devo seguir pra 
conseguir continuar a aprimorar o meu trabalho, o projeto é sim muito importante 
aos alunos de licenciatura, pois realmente nos possibilita colocar em prática tudo 
o que vemos em nossa formação, e vemos como a realidade dentro de uma sala
de aula é totalmente imprevisível, de modo que flexibilidade começou a ser uma
habilidade muito mais enfatizada por mim na hora de trabalhar com os alunos. 11 

Ainda que muitos aprendizados tenham sido viabilizados, é consenso de que a 

pandemia foi um grande dificultador. Os estudantes relatam que tiveram desde 

problemas financeiros, de internet e falta tanto de equipamentos quanto de espaços 

adequados para seus estudos até problemas familiares e doenças tanto física, quanto 

psíquica. 

E, para além desses desafios, as adaptações de atividades de regências envol­

vendo debates, experimentos e discussões coletivas, no modelo remoto, perdem 

muito das suas riquezas. Ao mesmo tempo, as aprendizagens de gestão de sala 

de aula ficam limitadas ao modelo remoto. Além disso, as escolas voltaram suas 

atividades antes da liberação da Universidade e da coordenação do projeto libera­

rem seus retornos. Isso causou um grande descompasso e ocorreu conjuntamente 

à falta de pagamento das bolsas, gerando desconfortos e muita dificuldade na con­

tinuidade do projeto. 

Algumas considerações 

O projeto PRP da Física, mesmo na situação de pandemia, teve como premissa 

atender aos objetivos propostos pela Capes para o Residência Pedagógica, incen-
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tivando a formação de licenciandos para a educação básica, articulando teoria e 
prática profissional docente, promovendo a adequação dos currículos e propostas 
pedagógicas às orientações da Base Nacional Comum Curricular. Esses elementos 
vão na direção do fortalecimento e da ampliação da relação entre Universidade e 
as escolas públicas de educação básica e, também, no fortalecimento do papel das 
redes de ensino na formação de futuros professores. 

Durante essa primeira experiência de desenvolvimento do projeto percebe-se 
que o PRP aprofunda e aperfeiçoa as atividades de estágios já classicamente de­
senvolvidas nas instituições, uma vez que ela amplia o tempo de permanência em 
uma mesma escola (18 meses), e com isso amplia a interação com toda a comu­
nidade escolar, possibilitando maiores vínculos com a realidade e o ambiente de 
trabalho. Um outro diferencial é o acompanhamento e a orientação de todo o 
processo por um mesmo professor da escola, além de um aprofundamento tanto 
em elementos teóricos quanto práticos e possibilidades de avançar em termos de 
propostas educacionais mais inovadoras. 

É importante destacar que o sucesso dos estágios ocorre por meio de um ca­
nal efetivo de comunicação entre a escola e a universidade, especialmente entre 
o professor supervisor e o professor da disciplina universitária correspondente aos
estágios. Nessas condições, podemos dizer que, apesar da pandemia, as parcerias
foram possíveis e os estagiários conseguiram implementar uma grande variedade de
atividades previamente planejadas com sucesso: eles tiveram apoio tanto da uni­
versidade quanto da escola, potencializando e ampliando o regime de co-docência.
O professor preceptor, por sua vez, também foi apoiado e valorizado em suas ativi­
dades: encontrou na universidade parceiros para desenvolver aulas diferenciadas,
planejar experimentos com materiais de que a escola, muitas vezes, não dispu­
nha, discutir sobre o aprendizado, sobre as inovações curriculares, o novo ensino
médio, os itinerários formativos, a educação integral, sobre as avaliações etc. A
articulação com as demandas dos professores foi fundamental para que o professor
adquirisse maior interesse e compromisso na parceria e, por conseguinte, na for­
mação do licenciando. Como instância articuladora desse processo, a Universidade
também enriquece suas práticas, amplia seu alcance e fortalece suas relações com
a educação básica.
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A TECNOLOGIA E O PROGRAMA RESIDÊNCIA PEDAGÓGICA 

EM MEIO AO ENSINO REMOTO 

Introdução 

Vitória Letícia de Almeida 1

Renata Cristina Geromel Meneghetti 2

Edna Maura Zuffi 3

Este relato tem como objetivo evidenciar o contexto educacional da Escola 
Estadual Profa. Maria Ramos, a qual faz parte do Programa de Ensino Integral 
- PEI, no interior de São Paulo, durante os dois primeiros módulos do Programa
Residência Pedagógica (PRP), dentro do Subprojeto Ciências e Matemática, bem
como analisar as possibilidades e limitações estabelecidas pelo uso das tecnologias
em meio ao ambiente escolar, sob a perspectiva desta residente.

Os desafios da implementação de um ensino remoto durante a pandemia do 
vírus Sars-Cov2 impuseram para a escola, a necessidade de rever as antigas fer­
ramentas utilizadas no processo de ensino e aprendizagem dos alunos. Inseridos 
neste ambiente, os residentes e os demais estagiários das disciplinas de estágios 
de matemática, assim como os professores e funcionários da escola, tiveram que 
se adaptar a toda essa situação que atingiu o território mundial. Fica claro que 
o uso das tecnologias se tornou imprescindível neste momento e analisar os diver­
sos eventos que a residente presenciou em decorrência do emprego delas se torna
parte fundamental das experiências proporcionadas pelos programas de formação
docente.

No referencial teórico utilizamos: (i) ZABALA (1998), que trata de aspectos 
específicos e importantes para o preparo de aulas, em especial aspectos referentes à 
elaboração de sequências didáticas; (ii) ONUCHIC e ALLEVATO (2004), CAVA­
LHEIRO (2017), PONTE (2003), que tratam de aspectos referentes às metodolo­
gias alternativas em sala de aula, como a Resolução de Problemas e a Investigação 
Matemática; (iii) além da BNCC (BRASIL, 2018). O mesmo será apresentado 
no item que segue. Na sequência será apresentada a forma como as atividades 
foram desenvolvidas (incluindo dinâmica e procedimento metodológico), seguida 
dos resultados e considerações finais. 

1 Licenciada em Matemática pelo ICMC-USP; residente do PRP-USP. 
2Professora do Departamento de Matemática do ICMC-USP; orientadora do subprojeto RP 

de outubro 2020 a setembro 2021. 
3Professora do Departamento de Matemática do ICMC-USP; orientadora do subprojeto RP 

de outubro 2021 a abril 2022. 
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Referencial Teórico 

Sabia-se muito pouco sobre o funcionamento de aulas online e o comportamento 
dos alunos perante a utilização de tecnologias de ensino e aprendizagem remotos 
como principal instrumento de estudo, principalmente em séries/anos escolares da 
Educação Básica. Com isso, os docentes encontraram diversos obstáculos em seus 
caminhos que deixaram este período ainda mais desafiador. Para os residentes não 
foi diferente. Com o objetivo de enfrentar essas dificuldades, a bolsista do PRP 
contou com a ajuda de um aporte teórico para basear as suas práticas no programa. 
Os estudos em questão foram direcionados à construção de uma sequência didática, 
objetivando a inserção neste modelo de ensino remoto, buscando implementar, ou 
ao menos ter como base os ideais das metodologias alternativas. Assim, pretendia­
se fazer com que os alunos desenvolvessem habilidades que os tornem capazes de se 
adaptar e enfrentar problemas que são impostos no próprio cotidiano, bem como 
introduzir a cultura tecnológica para os alunos, mostrando o lado educativo das 
mídias, como nos diz a Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2018). 

Zabala (1998) destaca que a aprendizagem é uma construção pessoal que reali­
zamos com a ajuda de outras pessoas. Assim, o indivíduo especializado em ajudar 
nesse processo tem um papel fundamental, pois é através dele que são detecta­
dos os conflitos entre o que já se sabe e o que se deveria saber, que também são 
proporcionados estímulos para o aluno se sentir capaz e com vontade de resolver 
problemas, e que devem ocorrer intervenções adequadas nos momentos de dificul­
dade e progresso. Diante disso, este autor destaca a importância das sequências 
didáticas e a maneira que são aplicadas, pois são elas que vão delimitar as necessi­
dades dos alunos e como superá-las também, dado que o ritmo da aula é imposto 
a partir da escolha da ordem de atividades e do objetivo de cada uma. 

A partir disso, a residente concentrou seus esforços em entender as necessida­
des que os alunos tinham naquele novo ambiente e atendê-las com a construção 
e aplicação das sequências didáticas ao longo dos meses do projeto, procurando 
incorporar aspectos das metodologias alternativas estudadas para o ensino de Ma­
temática, que são brevemente sintetizadas abaixo. 

No que concerne à metodologia alternativa de ensino através da resolução 
de problemas (MEARP), segundo Onuchic e Allevato (2004), "problema" é tudo 
aquilo que não sabemos resolver mas que estamos interessados em fazer. Para isso, 
durante o processo de aprendizagem utilizando a MEARP, o professor deve garan­
tir a preparação dos alunos para receber a tarefa, deixá-los trabalhar, mantendo-se 
em observação deste trabalho e, por fim, provocar uma discussão para que os estu­
dantes possam justificar seus resultados e métodos utilizados para sua resolução. 
Dessa maneira, conseguimos perceber as potencialidades da metodologia que, de 
acordo com Cavalheiro (2017), são relativas à aprendizagem significativa, à dimi­
nuição da distância entre teoria e prática na escola, desenvolvendo um ambiente 
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de interação conjunta entre os estudantes, envolvendo integralmente os aspectos 
relacionados com articulação e comunicação de saberes e dos processos de conhe­
cimento. 

Quanto à metodologia de investigação matemática (IM), Ponte (2003) nos diz 
que "investigar" não é mais do que procurar conhecer, compreender e encontrar 
soluções para os problemas com que nos deparamos. 

Segundo Ponte et al (2003), para matemáticos profissionais, investigar é desco­
brir relações entre objetos matemáticos conhecidos ou desconhecidos, procurando 
identificar suas respectivas propriedades. Quando trabalhamos em um problema, 
nosso objetivo é, naturalmente, resolvê-lo, mas, além disso, podemos fazer ou­
tras descobertas que, em alguns casos, se revelam tão ou mais importantes que a 
solução do problema original. Assim, esses autores defendem que os alunos po­
dem envolver-se na realização de investigações matemáticas e isso se constitui em 
poderoso processo de construção do conhecimento, pois propicia a construção do 
conhecimento de uma forma não sistêmica, diferentemente da resolução de proble­
mas, em que estes estão relacionados com uma questão matemática bem definida 
proposta pelo professor. 

O uso da IM como uma metodologia de ensino se constitui de quatro mo­
mentos principais: (i) o reconhecimento da situação, sua exploração preliminar 
e a formulação de questões; (ii) o processo de formulação de conjecturas, a par­
tir da organização dos dados; (iii) a realização de testes e eventual refinamento 
das conjecturas; (iv) a justificação e avaliação do trabalho realizado, através de 
argumentações ou demonstrações. 

Assim, Cavalheiro (2017) relata que os docentes, ao trabalharem com a Inves­
tigação Matemática como metodologia de ensino e aprendizagem, devem desafiar 
os alunos, propondo tarefas que estimulem a investigação e a descoberta, avaliar o 
processo aí envolvido e apoiá-los, garantindo a exploração-investigação da tarefa 
proposta. 

Diante disso, sabe-se que aplicar uma dessas metodologias alternativas ao en­
sino tradicional dentro de uma sala de aula exige muita dedicação de ambos os 
envolvidos, professores e alunos. Considerando o contexto das atividades remotas, 
esta tarefa se tornou ainda mais desafiadora. Com alguns elementos escolares al­
terados, como a estrutura oferecida, carga horária e presença dos alunos nas aulas, 
percebeu-se que a inserção de uma nova metodologia não seria a melhor estratégia 
a ser adotada. Porém, algumas influências da MEARP e da IM na prática pe­
dagógica da residência foram notáveis, como o envolvimento conjunto dos alunos 
durante as aulas e o estímulo às discussões sobre os conteúdos que estavam sendo 
propostos, inspirados tanto nos debates gerados na MEARP quanto no levanta­
mento de conjecturas da IM. Um exemplo desta influência foi presenciado quando 
um aluno do último ano do ensino médio, com a ajuda da residente, conseguiu 
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compreender como a matemática ( área e volume) estava presente em sua profissão 
de pedreiro e pintor, sendo capaz de articular sua prática com os saberes ensinados 
na escola. 

Por fim, referente à BNCC para o preparo das atividades, foram considera­
das as principais orientações descritas no documento, referentes à etapa do ensino 
fundamental. Dentre elas, destaca-se que os alunos devem "utilizar processos e 
ferramentas matemáticas, inclusive tecnologias digitais disponíveis, para modelar 
e resolver problemas cotidianos, sociais e de outras áreas de conhecimento, vali­
dando estratégias e resultados". Ressalta-se também a importância do letramento 
matemático junto com o desenvolvimento de competências e habilidades específi­
cas durante o processo de ensino e aprendizagem, bem como o incentivo ao uso 
das tecnologias como veículos de aprendizagem. 

No decorrer do projeto, os residentes tiveram de se adaptar à estrutura das 
aulas da escola parceira para que pudessem desenvolver suas atividades, dando 
continuidade ao trabalho dos docentes. Uma das etapas essenciais desta estrutura 
estabelecida era o desenvolvimento dos roteiros de aula, os quais deveriam conter 
todo o conteúdo que seria trabalhado no período de duas semanas, e eram dispo­
nibilizados nas plataformas online de aprendizagem e entregues presencialmente 
para os alunos que não tinham acesso à internet. Em cada um desses roteiros, 
eram especificadas as habilidades que seriam contempladas na atividade. Isso fez 
com que a BNCC se tornasse uma ferramenta incisiva de orientação na elaboração 
das práticas. 

Assim, como Ponte (2003) nos indica que investigar não é mais do que procurar 
encontrar soluções para os problemas com que nos deparamos, através dos aportes 
teóricos foi possível investigar os desdobramentos da nova realidade que estava 
sendo proposta na unidade escolar. Desta forma, independentemente do anseio 
de fazer diferente, de inserir metodologias novas, seguir orientações da BNCC, 
o mais importante para a residente passou a ser a construção de atividades em
que o principal objetivo fosse a melhor aproveitamento por parte dos discentes,
promovendo uma interação destes com as novas ferramentas propostas em sala de
aula.

Desenvolvimento das atividades: descrição da dinâmica e 

método empregado 

As atividades do programa Residência Pedagógica, subprojeto de Matemática e 
Ciências, em São Carlos, foram realizadas numa escola estadual de ensino integral 
desta cidade. Esta residente iniciou as atividades na escola no mês de outubro de 
2020, seis meses após o fechamento das escolas no Brasil, gerado em decorrência 
da pandemia provocada pelo vírus SARS-CoV-2. Durante os nove meses de sua 
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participação no projeto, deparou-se com uma escola sofrendo com o processo de 
adaptação para o ensino remoto, a qual buscava maneiras de fazer com que seus 
alunos pudessem continuar seus estudos mesmo estando em casa, bem como com 
a adequação ao novo modelo instalado na escola, o ensino integral, vigente desde 
o começo do ano de 2019.

No início do primeiro módulo do projeto, em outubro de 2020, os próprios
profissionais da educação estavam se habituando e implementando as medidas 
necessárias para que os alunos pudessem continuar tendo acesso ao ensino de forma 
remota. Como estagiária, a residente presenciou diversas mudanças na organização 
interna da escola, principalmente os esforços para adaptar as atividades e dar 
prosseguimento ao ano letivo. A primeira iniciativa tomada foi a liberação de 
uma plataforma denominada Centro de Mídias do Estado de São Paulo (CMSP), 
adotada pela Secretaria da Educação do Estado de São Paulo (SEDUC), como uma 
possibilidade para a continuação dos estudos de forma remota. Nela, as aulas são 
transmitidas a partir de estúdios de TV instalados na sede da Escola de Formação 
dos Profissionais da Educação (EFAPE), fornecendo as mesmas aulas para toda 
a rede estadual, podendo ser acompanhadas ao vivo pelo portal do CMSP e pelo 
aplicativo móvel, que possuem os dados de internet patrocinados pelo governo, 
possibilitando que os alunos sem conexão privada à rede de computadores consigam 
também acessar as aulas. 

A utilização do Centro de Mídias trouxe muitos benefícios, pois possibilitou 
que muitas crianças que estavam em casa pudessem continuar a estudar. A pla­
taforma é muito versátil, tendo transmissões em horários fixos para cada série, 
disponibilizando os vídeos das aulas no Youtube para os alunos assistirem no horá­
rio que quiserem após a aula, além de serem transmitidos pela TV. A comunicação 
entre os professores ministrantes e os alunos é mediada pelo docente responsável 
pela turma naquele horário. Então, as aulas contavam, no primeiro módulo, com 
a presença de um chat escrito, que podia ser acessado apenas pelos professores 
das escolas, impedindo a comunicação direta entre o docente ministrante e os alu­
nos. Estes últimos discutiam pelo grupo de WhatsApp da turma e o seu professor 
postava o resultado das discussões no chat principal da plataforma. 

Outra alternativa empregada foi a utilização de plataformas online, como Go­

ogle Meet, Microsoft Teams ou o próprio aplicativo do CMSP, com funcionamento 
semelhante às duas primeiras plataformas já mencionadas. Em 2020, os profes­
sores acompanharam diretamente o CMSP, mas no ano de 2021, adaptaram o 
cronograma da escola para que os alunos tivessem mais aulas online com os seus 
próprios professores e não apenas assistissem aquelas disponíveis pelo CMSP, pois 
assim permitiriam um maior contato entre ambas as partes. No Google Meet e no 
Microsoft Teams os estudantes com acesso aos dispositivos tinham a possibilidade 
de ligar as suas câmeras e microfones e interagirem diretamente com os professores. 
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Além disso, em 2021, a escola abriu a sala de informática para que os alunos 

pudessem entregar as atividades propostas pelos professores, postadas no Google 

Classroom, o Ambiente Virtual de Aprendizagem utilizado para organizar os con­

teúdos que eram oferecidos. Assim, as crianças deveriam agendar seus horários 

para irem até a escola, respeitando as normas da OMS de distanciamento social 

e não aglomeração. Lá, os alunos tinham o apoio de um professor, que os auxi­

liava com as tecnologias, com o uso do e-mail institucional, o acesso ao Google 

Classroom e até mesmo com as próprias atividades. Pensando nos alunos sem 

acesso à internet, os professores e a gestão da escola optaram por desenvolver os 

roteiros de atividade por escrito, sendo estes, documentos que continham os as­

suntos que seriam trabalhados durante o período de uma a duas semanas, e que 

ficavam disponíveis para os alunos irem retirá-los na escola e devolver assim que 

finalizados. 

Além de oferecer as aulas pelas plataformas online, com o avanço do programa 

de vacinação dos professores no Estado de São Paulo, a partir de setembro de 2021, 

as aulas presenciais voltaram a ser uma realidade possível nessa escola, porém a 

capacidade de alunos em cada sala foi reduzida, e foi realizado um esquema de 

revezamento dos presentes, para que tivessem a oportunidade de ter pelo menos 

uma aula presencial com cada professor, a cada dia da semana, durante o mês. 

Como a maioria dos alunos, nessa ocasião, ainda assistia às aulas de forma remota, 

os professores optaram pela utilização do projetor nas salas de aula presenciais, 

para que os demais à distância pudessem acompanhar a mesma aula. Além disso, 

como para os residentes a vacinação ainda não havia sido possível, a residente 

continuou com as atividades de estágio de forma remota, até que completasse o 

ciclo vacinal da segunda dose. 

Levando em conta o cenário vivenciado pelos bolsistas, durante o primeiro 

módulo do programa, a residente acompanhou os alunos do 7
º 

ano do ensino fun­

damental, auxiliada pela professora tutora de matemática da turma. O conteúdo 

contemplado foi sobre triângulos, classificação e propriedades, que foi decidido em 

conjunto com a docente responsável pela turma, dando continuidade ao trabalho 

que já estava sendo efetuado pela mesma. Em decorrência do período de obser­

vação efetuado anteriormente na sala em questão, a residente pode refletir sobre 

os alunos e o aproveitamento deles quanto à metodologia empregada pela profes­

sora, utilizando-se dessas informações para estruturar o plano de aula de forma 

completa e objetivando maior interação por parte dos alunos. 

Neste período, observou-se que a conversação com os alunos não era incentivada 

durante as atividades da aula. A professora enviava as tarefas pela plataforma do 

Google Sala de Aula e apenas as corrigia no momento em que os alunos entravam 

no horário da aula online. Como as tarefas, em sua maioria de múltipla escolha, 

eram efetuadas no Google Formulário, e estavam presentes os alunos mais empe-
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nhados, muitas vezes não havia muitos assuntos a serem de fato corrigidos, e o 

tempo era gasto discutindo tópicos paralelos aos conteúdos escolares. Além disso, 

as aulas também eram utilizadas para rever o conteúdo transmitido pelo Centro de 

Mídias, algo que poderia ser evitado, pois as mesmas eram sempre gravadas e dis­

ponibilizadas no Youtube, dando a oportunidade de os alunos as reverem quando 

fosse necessário, trazendo apenas as dúvidas para a aula online. Esse aspecto cau­

sou estranhamento na residente, uma vez que ela acreditava que aquele momento 

online poderia ser conduzido de uma forma mais dinâmica e com um melhor apro­

veitamento da presença dos alunos em relação aos conteúdos estudados. 

A partir disso, a sequência didática foi estruturada com aspectos que poderiam 

auxiliar os alunos e realmente aproveitar o tempo destinado para o desenvolvimento 

do conteúdo. Por se tratar da área de geometria, a residente beneficiou-se com 

o aspecto visual da matéria e explorou esse componente na preparação de sua

sequência didática. Assim, foram utilizadas imagens, cores e softwares dinâmicos

para poder aproximar-se dos alunos e dos objetivos pedagógicos propostos. A

sequência contemplou 6 aulas, divididas em: conceito de triângulos e condição

de existência; classificação dos triângulos; construção dos triângulos com régua e

compasso; soma dos ângulos internos; exercícios; e correção da atividade.

Em relação à metodologia, nenhuma em especial foi empregada, mas sim um 

conjunto de características que exploravam a construção do conhecimento mate­

mático, o diálogo entre professor-aluno e o incentivo à participação dos estudantes 

durante o desenvolvimento do conteúdo. Logo, durante toda a aula seguia-se o es­

quema: questionar os alunos, anotar as respostas, discutir os resultados e construir 

com eles os conceitos matemáticos envolvidos. Isso permitia aos alunos se senti­

rem parte da aula e ficarem entusiasmados por estarem construindo o conteúdo 

juntamente com a professora. Acredita-se que a construção dessa relação unilate­

ral durante a aplicação da sequência didática tenha sido um fator muito positivo, 

influenciando nos bons resultados da aplicação da referida sequência didática. 

Com base na experiência obtida no primeiro módulo, o segundo aconteceu de 

forma muito parecida. A sala contemplada foi o 8
º 

ano do ensino fundamental, 

contendo especificamente aqueles alunos que já tinham sido acompanhados ante­

riormente pela residente, auxiliado pelo professor desta turma. O conteúdo alvo 

desta vez foi equações do primeiro grau, decidido também em conjunto com o 

professor parceiro e, que seria apenas uma continuidade do planejamento que ele 

já estava fazendo para a turma. Em decorrência da mudança de professores, a 

atitude da turma naturalmente muda, sendo de extrema importância o período 

de observações para reunir informações sobre a metodologia empregada e o com­

portamento dos alunos em relação à mesma, com o objetivo de refletir e tentar 

construir uma sequência que abrangesse as necessidades verificadas. 

No período de observação, a residente constatou que se tratava de uma turma 
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participativa, que gostava do estilo de aula seguido pelo professor. Ele tinha como 

base o Caderno Aprender Sempre, uma apostila disponibilizada pelo Estado, a qual 

era composta apenas por atividades, sendo estas exploradas pelo professor no de­

correr da aula. Este tinha o costume de questionar os alunos ou deixá-los resolver 

os exercícios antes, discutindo as respostas encontradas. Tal estratégia também 

foi muito utilizada pela residente, pois acredita-se que produzia bons resultados 

para o processo de ensino e aprendizagem dos alunos. Porém, percebeu-se que esta 

apostila não contemplava a matéria de uma forma detalhada e que simplificava a 

aprendizagem dos alunos, embora adotasse uma metodologia construtivista, que 

estimulava o raciocínio lógico dos alunos com os problemas propostos. A estra­

tégia era interessante, mas a complexidade dos exercícios exigia dos alunos um 

conhecimento prévio que eles não tinham. Assim, o conteúdo era brevemente en­

sinado pelo professor antes ou durante a resolução do problema, dependendo da 

necessidade da explicação. 

A partir disso, a residente decidiu continuar utilizando parte da metodologia 

aplicada pelo professor da sala de aula, mas adicionando algumas características 

durante a introdução da parte teórica dos conteúdos. Com isso, foi almejado o 

mesmo objetivo do primeiro módulo: estimular o diálogo entre professor-aluno e 

incentivar a participação dos estudantes durante o desenvolvimento do tema. Ape­

sar deste conteúdo ser mais abstrato do que o do módulo anterior, o recurso visual 

ainda deveria estar presente, devido ao cenário de aulas online em que eles se en­

contravam. Assim, a residente escolheu explorar a construção do significado de 

incógnita e das equações de primeiro grau através do recurso visual, beneficiando­

se de tabelas, imagens e desenhos, estruturando o conteúdo de maneira crescente 

e de forma que os alunos pudessem compreender e enxergar como uma equação do 

primeiro grau consegue descrever uma ação que está acontecendo em uma deter­

minada situação. 

Desta forma, as estratégias utilizadas para desenvolver as atividades de am­

bas as sequências didáticas foram planejadas de forma que os alunos precisavam 

estar sempre em diálogo com a residente, em um ambiente mais descontraído e 

participativo. Assim, conseguiu-se perceber a importância da utilização das tec­

nologias em prol da relação professor-aluno e os benefícios refletidos no processo 

de ensino-aprendizagem dos discentes. 
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Resultados 

A participação desta estagiária no programa Residência Pedagógica acompa­
nhou todas as adaptações mencionadas acima. Durante o primeiro módulo, de 
outubro de 2020 a março de 2021, concluiu o período de observação de aulas de 
forma remota, assistindo majoritariamente aquelas oferecidas pelo CMSP e algu­
mas online, através da plataforma Google M eet. Nestas aulas, teve a oportunidade 
de conhecer a turma em que iria lecionar as regências, pois sempre dialogava com 
a professora que estava acompanhando na escola, e também com os alunos durante 
as aulas, auxiliando-os quando necessário, principalmente nas ocasiões em que a 
professora precisava atendê-los na escola, às quartas-feiras, quando ocorria a mo­
nitoria do Laboratório de Informática que estava sob sua responsabilidade. Após 
a finalização dessas aulas, a residente e a professora conversavam sobre os mais 
variados assuntos, que envolviam as atividades que os alunos faziam na escola e 
também fora dela, o que me permitiu uma aproximação grande com a turma. 

Em decorrência do número de horas destinadas à regência no programa e de 
morar na cidade de São Carlos, a estagiária teve a oportunidade de visitar presen­
cialmente a escola e ser também monitora dos alunos que frequentavam o Labora­
tório de Informática. Ali, atendeu alunos com dificuldades não só em Matemática, 
como também em Língua Portuguesa, História e Ciências, bem como alunos com 
necessidades educacionais especiais. Nessas ocasiões, a residente pôde observar 
frente a frente as dificuldades que todos eles possuíam com a tecnologia, princi­
palmente não saber acessar o próprio e-mail ou navegar pelo Google Classroom. 

Além disso, vivenciou experiências que mostraram a importância do contato dos 
alunos com o professor e a falta que essa relação estava fazendo no processo de 
ensino-aprendizagem, pois apesar das possibilidades que a tecnologia oferece, a 
distância ainda se constituía como um obstáculo muito marcante nessa relação. 

Já durante o segundo módulo do programa (de abril a setembro de 2021), as 
experiências do estágio dependeram exclusivamente do uso de tecnologias. Por 
coincidência, a residente aplicou as regências na sala do 8° ano, em continuação 
da sala do módulo anterior, então a familiarização com os alunos já tinha sido 
construída e estava bem consolidada. 

Segundo (ZABALA, 1998, p. 53-63), "os tipos de atividades, mas sobretudo 
sua maneira de se articularem, são um dos traços diferenciais que determinam a 
especificidade de muitas propostas didáticas. "O autor também cita a importância 
da atuação dos docentes na aprendizagem dos alunos, classificando-a como uma 
construção pessoal destes, sendo necessário detectar aquilo que já se conhece e o 
que se deve saber para estimulá-los a se sentirem capazes de resolver o que lhes 
é proposto. Logo, a ferramenta utilizada para que seja possível fazer esta análise 
foram as sequências didáticas. 

Em meio ao período pandêmico, a característica mais notável e desafiadora 
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na construção das sequências era o distanciamento entre alunos e professores e a 
relação que foi estabelecida entre eles através das plataformas online. Então, as 
sequências deveriam ser especificamente capazes de diminuir esse distanciamento e 
aumentar a interação e participação dos discentes. Assim, com o auxílio das plata­
formas online, de mesas digitalizadoras, computador, projetor, dispositivo móvel e 
de outras tecnologias, articulados com uma metodologia baseada no diálogo e na 
construção das ideias apresentadas, a residente pôde desenvolver a sequência di­
dática planejada exclusivamente para a turma que havia observado, considerando 
esses pressupostos teóricos indicados (ZABALA, 1998), além de metodologias es­
tudadas em aulas das disciplinas de estágio. 

Na parte teórica do programa, a residente estudou metodologias alternativas 
de ensino de Matemática, tais como o ensino através da resolução de problemas e 
atividades investigativas, embasando-se, respectivamente, em Onuchic e Allevato 
(2004), Ponte (2003), Ponte et al (2003), Cavalheiro (2017), assim como em estudos 
sobre a BNCC (BRASIL, 2018), que foram, na medida do possível, considerados 
para propor as atividades da sequência didática das regências. 

A partir da reflexão aqui trazida sobre todos esses processos, esta residente 
destaca que durante esses nove meses de participação no Residência Pedagógica, 
constatou ou a importância fundamental do uso das tecnologias para conseguirmos 
dar continuidade ao processo de ensino e aprendizagem dos alunos das escolas 
brasileiras. Elas auxiliaram a desenvolver e aplicar sequências didáticas capazes 
de cumprir com os requisitos propostos pela escola e pelos documentos oficiais da 
educação, fazendo com que os alunos que estavam em ensino remoto (infelizmente 
nem todos com este acesso) também tivessem a oportunidade de desenvolver as 
habilidades previstas nestes documentos. 

Considera diversos aspectos positivos que estão interligados ao uso das ferra­
mentas tecnológicas. Durante as atividades que a estagiária desenvolveu, contou 
com o apoio das plataformas digitais que possibilitaram dar aulas para os alunos 
da escola, com acompanhamento do preceptor e orientação da docente formadora 
na universidade. No primeiro módulo, foi utilizado o Google Meet como meio único 
para as regências, e no segundo, este também foi o recurso principal, somado ao 
compartilhamento de tela para o aplicativo do Centro de Mídias, além da projeção 
das aulas para os alunos que estavam presencialmente na escola. Além disso, o 
docente responsável pela classe em que a residente estava desenvolvendo as ativi­
dades utilizou o Google Classroom, proporcionando aos alunos, o acesso posterior 
aos conteúdos oferecidos. Por fim, os equipamentos tecnológicos, como celular, 
mesa digitalizadora, projetor, computador, facilitaram a ocorrência de todas as 
aulas no modelo vigente durante a pandemia. 

Porém, esta residente constatou que, mesmo sendo algo fundamental para o 
ensino remoto, tais recursos tecnológicos possuem suas limitações quando aplicados 
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no ambiente educacional. O primeiro impasse que cita é em relação ao acesso à 
internet, que afeta muitos estudantes. Com exceção do aplicativo do CMSP, todos 
os outros requerem acesso pela internet privada do aluno, o que infelizmente não era 
possível em todas as realidades dos alunos daquela escola, por isso outras medidas 
foram tomadas para que eles conseguissem acompanhar as aulas. Além da internet, 
era necessário que os alunos possuíssem algum aparelho (computador, tablet ou 
celular) que possibilitasse que ele tivesse acesso aos conteúdos programados para 
desenvolver-se, o que também não ocorreu em alguns casos, que dependiam de 
aparelhos dos pais, os quais trabalhavam e também o utilizavam constantemente, 
reduzindo, assim, o tempo de estudo dos alunos daquela escola pública. 

Uma das principais limitações que a residente sentiu enquanto desenvolvia suas 
atividades foi quanto à relação professor-aluno. Apesar dos recursos tecnológicos 
suprirem algumas das necessidades dessa relação, todas as dificuldades menciona­
das acima, somadas com a falta de estrutura, interesse e apoio dos familiares aos 
alunos, fez com que eles deixassem de participar de muitas atividades, deixassem 
de procurar ajuda, de assistir às aulas e de continuar os estudos ( alguns realmente 
abandonaram a escola, nesse período). Por ter tido experiências nas escolas em 
programas de formação de professores durante o período presencial, a residente 
pôde notar as grandes diferenças que são provocadas pelo distanciamento dessas 
duas figuras. Durante a regência do segundo módulo, a aproximação que teve 
com os alunos do semestre anterior foi fundamental para o bom andamento das 
suas aulas, fazendo com que elas se desenvolvessem de forma dinâmica, com alu­
nos participativos, diálogos, discussões, intervenções e questionamentos. Porém, 
durante o primeiro módulo, em que as relações com os alunos ainda não estavam 
bem consolidadas, o desenvolvimento das aulas se deu de maneira completamente 
diferente, com menos alunos presentes e menos interação por parte deles. 

Considerações Finais 

Diversos estudiosos pesquisam maneiras de inserir a tecnologia no processo de 
ensino-aprendizagem como forma de modernização do ensino e de acompanhar as 
mudanças que ocorrem nos dias atuais. Porém, no início de 2020, fomos todos 
surpreendidos com uma pandemia que nos obrigou a utilizá-los de forma muito 
apressada como a base para o funcionamento do sistema educacional, adotando 
o modelo do ensino remoto em todas as escolas do país. Tal ação colocou os
gestores em papéis delicados e com grandes objetivos: adaptar as escolas para a
nova realidade enfrentada no país. Assim, todas as atividades da escola também
tiveram que se adaptar, entre as quais as do projeto de Residência Pedagógica.

Ao longo dos nove meses de participação da residente neste projeto, as tec­
nologias foram as suas maiores aliadas e também, em algumas ocasiões, os seus 
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maiores inimigos e desafios em uma sala de aula. Inimigos, porque também ser­

viam de meio de dispersão dos estudantes e desafios, porque eles próprios também 

não sabiam como utilizá-las para os processos de ensino e aprendizagem, uma vez 

que suas experiências anteriores com as tecnologias digitais se circunscreviam ao 

uso de redes sociais e entretenimento. 

Esta residente teve que reinventar suas experiências em relação à tecnologia, 

em relação aos seus estudos teóricos e à interação com os alunos para desenvolver 

sequências didáticas capazes de contemplar o que estavam solicitando na escola, 

de forma que o resultado fosse satisfatório e cumprisse com a obrigação de oferecer 

uma aula de qualidade para todos os alunos, possibilitando que estes aprendessem 

mesmo nas condições de ensino enfrentadas na ocasião. Para as próximas experi­

ências, a estagiária refletiu que espera dominar ainda mais os recursos tecnológicos, 

proporcionando aos seus alunos um ensino com qualidade cada vez maior, além 

de promover atividades ricas e que possam contribuir tanto para o seu cresci­

mento como professora, tanto pessoal quanto profissional, e principalmente com 

uma aprendizagem significativa aos alunos. 
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DUAS EXPERIÊNCIAS COM FOCO NO ENSINO DE 
MATEMÁTICA ATRAVÉS DA RESOLUÇÃO DE PROBLEMAS 

Introdução 

Danilo da Silva Moraes 1

Hingryd Lima Rauen 2

Edna Mama Zuffi 3

Renata Cristina Geromel Meneghetti 4

Neste trabalho são apresentadas duas reflexões sobre a práxis pedagógica de 
matemática. A primeira destaca a experiência que a segunda autora teve como 
estagiária residente, sob orientação da profa. Renata C.G. Meneghettti, durante 
o desenvolvimento dos módulos I e III do projeto Residência Pedagógica da USP,
no campus de São Carlos, quanto ao uso dos descritores e distratores para a ela­
boração e correção do planejamento de aulas e suas atividades. Descreveremos
brevemente a origem e definição dos descritores, relacionados aos objetivos das
avaliações externas promovidas pelo INEP, assim como a ideia de nivelamento
presente nas Escolas de Tempo Integral do Estado de São Paulo, fazendo uma
relação com o alunado e a perspectiva do erro.

Na segunda experiência, do primeiro autor, sob orientação da Profa. Edna 
Mama Zuffi, serão abordadas algumas atividades realizadas pelo primeiro autor, 
também enquanto estagiário residente, durante o módulo II do projeto Residên­
cia Pedagógica. Nessa ocasião, durante as observações das aulas de uma turma 
da escola parceira, que foram realizadas antes da elaboração de um plano de re­
gências deste residente, ele pôde perceber que, com o ensino remoto e o ensino 
"misto" ( onde parte dos estudantes acompanhavam as aulas remotamente e parte, 
presencialmente), os poucos alunos que participavam dessas aulas muitas vezes se 
sentiam desmotivados. Esta desmotivação encontra justificativa no método uti­
lizado pela professora: expositivo e com pouca interação; quando a aula ocorria 
pelo aplicativo do Centro de Mídias do Estado de São Paulo (CMSP), a interação 
professor-aluno ocorria apenas pelo chat de mensagem de texto. Devido à baixa 
participação e interação nas aulas, era muito difícil saber quais e quantos alunos 

1 Licenciando em Matemática do ICMC-USP; residente no PRP-USP. 
2Licenciada em Ciências Exatas - habilitação em Matemática, pelos IFSC/IQSC/ICMC-USP; 

residente no PRP-USP. 
3Professora do Departamento de Matemática do ICMC-USP; orientadora do subprojeto RP 

de outubro 2021 a abril 2022. 
4Professora do Departamento de Matemática do ICMC-USP; orientadora do subprojeto RP 

de outubro 2020 a setembro 2021. 

133 



realmente entendiam o que estava sendo passado. Com isso, um plano de regências 
foi elaborado, visando aumentar a interação professor-aluno, a fim de trabalhar as 
habilidades da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), conforme orientação da 
escola parceira, e cumprir os objetivos de ensino, de modo que os alunos tivessem 
uma função ativa em seu aprendizado 

Referencial teórico comum 

Ambas as experiências têm um enfoque na metodologia de ensino-aprendizagem­
avaliação de Matemática através da Resolução de Problemas. As etapas conside­
radas nesta metodologia foram baseadas em Onuchic e Allevato (2004) e Onuchic 
(2013), e são assim propostas: 

1. Proposição de um problema;

2. Leitura individual do problema;

3. Leitura em conjunto;

4. Resolução do problema, com observação e incentivo pelo professor;

5. Registro das resoluções;

6. Plenária;

7. Busca de consenso sobre a resolução;

8. Formalização e síntese do conteúdo aprendido;

9. Proposição de novos problemas.

Note-se que essa metodologia parte de um problema que traga certo desafio aos 
alunos, com busca de novos conhecimentos para resolvê-lo, e só após o trabalho 
com essas etapas é que se traz a formalização e síntese desses novos conhecimentos. 

Desenvolvimento da primeira experiência 

A motivação para este trabalho se deu porque, a princípio, no módulo I do pro­
jeto, a residente observou a preocupação e constância dos professores observados 
na escola em se resolver os distratares nos exercícios e avaliações fornecidas aos 
alunos. Houve momentos de construção de análises de descritores e distratares, 

sendo estes termos uma novidade para a autora. 
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É necessário contextualizar que este assunto faz parte do cotidiano recente da 
escola, como especificado mais abaixo, e no curso de Licenciatura em Ciências 
Exatas - Habilitação em Matemática, ele não foi contemplado em nenhuma disci­
plina específica/isolada ou em alguma oficina, sendo, portanto, nas atividades de 
estágio do Programa Residência Pedagógica uma oportunidade ímpar de conhecer 
sobre isto. 

No geral, os descritores são obtidos através da Matriz de Referência do Sistema 
Nacional de Educação Básica - SAEB - sendo resultado do estudo dos Parâmetros 
Curriculares Nacionais, das Diretrizes Curriculares, livros didáticos e da reflexão 
realizada por professores, pesquisadores e especialistas que buscam um consenso a 
respeito das habilidades consideradas essenciais em cada etapa do Ensino Funda­
mental e Médio. Esses descritores contemplam dois pontos considerados básicos 
do que se pretende avaliar: o conteúdo programático a ser avaliado em cada pe­
ríodo de escolarização e o nível de operação mental necessário para a habilidade 
avaliada. 

Outra questão que é intrínseca aos descritores é o próprio contexto da avalia­
ção. De acordo com Rodrigues (2006), as avaliações estilo SAEB funcionam como 
indicadores que avaliam a qualidade da educação brasileira. Elas são elaboradas 
de acordo com as Matrizes Curriculares de Referência - que levam em conta a 
hierarquização em competências cognitivas (PESTANA, 1998), como resultados 
de ampla consulta nacional sobre conteúdos praticados nas escolas brasileiras. Es­
sas competências cognitivas são caracterizadas em três níveis distintos de ações e 
operações mentais, que de acordo com Rodrigues (2006, p. 47): "se diferenciam 
pela qualidade das relações que se estabelecem entre o sujeito e o objeto do conhe­
cimento: o nível básico, o operacional e o global". Logo, com esse procedimento, 
busca-se avaliar o sistema de ensino e não o aluno, visando analisar a eficácia e 
efetividade do sistema de ensino em fornecer um ensino de qualidade, ou seja, que 
permita ao aluno se apropriar das habilidades Matemáticas. 

Entretanto, o próprio Guia de Elaboração de Itens de Matemática, organizado 
pelo CAED da Universidade Federal de Juiz de Fora, enfatiza que: 

( ... ) os descritores não podem ser adotados como um conjunto de indica­

ções básicas para as práticas de ensino-apren- dizagem nas escolas, uma vez 

que não contêm a análise do conhecimento da matemática, as orientações 

didáticas, estratégias e recursos didáticos, as sugestões de como trabalhar 

os conteúdos, bem como não selecionam a progressão de conteúdos por ano 

ou ciclos. (CAED/UFJF, 2008, página 14). 

Contudo, a residente observou que em momentos destinados às aulas de "re­
forço" ( chamados de nivelamento), os próprios descritores eram utilizados como 
norteadores da elaboração das atividades, buscando criar listas de exercícios so-
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bre determinada habilidade e como maneira de preparar o aluno para realizar as 
avaliações ( quando nas séries correspondentes ao 9º ano do ensino fundamental e 
3º ano do ensino médio). Isso é compreensível, uma vez que os descritores expli­
citam o que os estudantes precisam dominar ao concluírem o final de uma etapa 
da escolaridade. Entretanto, o que não achamos conveniente, é que somente esses 
descritores conduzam e justifiquem todas as propostas de atividades de ensino, sem 
levar em conta outros aspectos da realidade educacional dos alunos envolvidos. 

Vale ressaltar que, de acordo com São Paulo (2014, p.12): 

O termo nivelamento é especificamente utilizado no Programa Ensino Inte­

gral pois é diferente da recuperação contínua, ação desenvolvida em todas 

as escolas da Rede estadual. Enquanto a recuperação trabalha com o con­

teúdo previsto pelo Currículo para a série/ano que o aluno está cursando, o 

nivelamento foca em habilidades básicas [de anos anteriores] que os alunos 

precisam desenvolver para acompanhar o Currículo da série/ano em curso. 

Em um contexto em que as avaliações refletem interferências de ordem econô­
mica, política e social na realidade da escola, torna-se muito improvável o descola­
mento da prática educacional e a avaliação, feita de modo interno (pelos pares da 
própria escola) ou externa (por aplicadores ou sistemas externos). Por um lado, 
Luckesi (2005) destaca o papel da avaliação em diagnosticar a situação da aprendi­
zagem, tendo em vista subsidiar a tomada de decisão para a melhoria da qualidade 
do desempenho do educando. Em outra perspectiva, temos que as avaliações pro­
movidas pelo INEP só acontecem no final de cada ciclo escolar, tornando de certa 
maneira o processo de evolução do sistema de ensino deveras moroso. Nesse sen­
tido, as escolas de Tempo Integral do Estado de São Paulo estão tentando ganhar 
alguns passos à frente, pois promovem avaliações formativas contínuas através das 
suas avaliações internas, identificando as competências e habilidades que o aluno 
traz ou não, em sua bagagem. 

A residente refletiu que esta é uma situação que transita entre questões macro 
e micro da educação nacional: de um lado, temos avaliações de abrangência nacio­
nal e estadual e, de outro, temos a possibilidade de aproximação humana do aluno 
em olhar para as avaliações não como ferramenta de punição, mas sim como uma 
possibilidade de autoconhecimento. Neste último caso, ao receber uma devolutiva, 
o aluno terá conhecimento dos parâmetros pelos quais foi avaliado, assim como o
professor, em relação à prática docente, ao preparar a devolutiva, pois ao confron­
tar descritores com o exposto pelo aluno nas avaliações, poderá analisar algumas
lacunas na aprendizagem, permitindo o início de uma reflexão sobre suas práticas
de ensino e de avaliação, conforme aponta Espíndola (2010). Já quanto aos distra­

tares, a residente acrescenta que a resolução de exercícios através da explicitação
dos mesmos auxilia a formar uma maior aproximação entre aluno e professor, per-
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mitindo principalmente a este último, compreender a natureza do erro do aluno, 
gerando, por consequência, uma melhor compreensão e paciência com seu alunado. 

De acordo com o Guia de Elaboração de Itens de Matemática ( CAED /UF JF, 
2008), quando se constrói uma questão avaliativa de múltipla escolha, é necessá­
rio acrescentar, além da resposta correta (gabarito), as alternativas, chamadas de 
distratares. Enquanto o gabarito valida a capacidade do estudante em relação a 
determinada habilidade cognitiva avaliada, o distratar aponta possíveis caminhos 
do raciocínio do estudante que o levaram a não alcançar a melhor resposta, deli­
mitando, assim, a etapa do desenvolvimento da aprendizagem em que o estudante 
se encontra. Isto oferece informações valiosas sobre as dificuldades dos alunos, 
desde que as alternativas de resposta sejam construídas tendo em vista a produção 
de informações relevantes sobre o processo de construção da habilidade avaliada. 
Logo, recomenda-se que as alternativas sejam propostas de modo que permitam 
ao estudante realizar uma ação reflexiva sobre a tarefa solicitada, e não que se­
jam apenas alternativas mutuamente excludentes, ou que o induzam ao acerto por 
exclusão. 

Já no módulo III do projeto Residência Pedagógica, a residente passou por um 
momento similar em uma atividade de monitoria em que atuou. Neste caso em par­
ticular, ela acompanhou um grupo de alunas que, a princípio, não demonstraram 
interesse em realizar as atividades de nivelamento propostas pela professora; fica­
vam conversando, mexendo no celular e sem máscara, mesmo com as orientações 
em contrário. A residente procurou puxar assunto com elas, tentando entender dis­
cretamente o que as levava a não fazer as atividades. Dispôs-se a acompanhá-las na 
resolução dos problemas de Matemática propostos: uma das meninas, sentindo-se 
um pouco mais confortável com sua presença, começou a conversar com a estagiá­
ria e a demonstrar interesse em ler a lista de exercícios. Aos poucos, as demais 
meninas do grupo começaram a seguir o exemplo dela e tentar resolver também. 

Imagem 1: Exemplo de um exercício resolvido em monitoria com grupos de 
alunos. 
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Fonte: acervo pessoal da residente Hingryd. 

A lista era composta por 21 exercícios, que contemplavam o descritor 14 (D14), 
que de acordo com a Matriz de Referência de Matemática do SAEB para o 9º ano 
do Ensino Fundamental5

, corresponde ao desenvolvimento da habilidade de resol­
ver problemas envolvendo noções de volume, pertencente ao Tema II - Grandezas 
e Medidas. Os exercícios eram de múltipla escolha, aceitando uma única resposta 
correta. A atividade foi desenvolvida realizando a leitura inicial em conjunto do 
enunciado dos exercícios; em seguida, a residente propôs a leitura individual ( até 
mesmo para praticar a habilidade de leitura e compreensão de texto das alunas). 
Pedia para elas explicarem a história que era descrita no enunciado, para verificar 
se haviam compreendido o objetivo do problema, buscando um consenso também 
entre as demais alunas do grupo. Em seguida, dava início à elaboração das hi­
póteses sobre o problema em si, levando essas estudantes a questionarem: o que 
ele pedia, o que poderia ser feito para se resolver aquele problema, que tipo de 
conta teríamos que utilizar, etc. Isso muito se assemelha aos passos da resolução 
de problemas, propostos por Onuchic e Allevato (2004), mas nessa ocasião foi al­
terada a ordem de alguns deles. Para essas autoras, os alunos primeiramente leem 
sozinhos o problema e depois se agrupam para ler e discutir em conjunto; após 
a formalização do conteúdo, são propostos novos problemas que, conforme vão 

5BRASIL. Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
(INEP). Matrizes de referência de língua portuguesa e matemática do SAEB: do­
cumento de referência do ano de 2001. Brasília, DF: INEP, 2020. Disponível em 
<https: / / download.inep.gov. br /publicacoes/institucionais/ avaliacoes _e_ exames_ da_ educacao 
_ basica/matriz _de_ referencia_ de_ lingua _portuguesa_ e_ matematica _do_ saeb. pdf>. 
Acesso em: 04 fev. 2022. 
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sendo desenvolvidos pelos alunos, permitem que o professor tenha uma avaliação 
dos conceitos matemáticos compreendidos e, para o próprio aluno, permitem uma 
consolidação da aprendizagem proposta pelas etapas anteriores. 

O passo 5 citado na metodologia ( que consiste no registro de soluções na lousa), 
foi substituído por registro em papel compartilhado pela estagiária e as alunas 
(conforme observado na Figura 01), os passos 6 (plenária) e 7 (busca do consenso) 
foram feitos em simultâneo, uma vez que o grupo possuía poucas pessoas ( de 3 
a 4 integrantes). A formalização do conteúdo foi feita pela estagiária, quando 
necessário (geralmente, com a revisão de conteúdos básicos como algoritmos de 
soma, subtração, multiplicação e divisão). A proposição e resolução de novos 
problemas era realizada seguindo adiante na lista de exercícios proposta. 

Em alguns momentos as alunas expressaram satisfação em estarem "finalmente 
conseguindo entender" o conteúdo e, também, expressavam a calma e paciência 
com que esta estagiária se dispunha a explicar conceitos relativamente simples e 
que, segundo as próprias alunas, elas deveriam já ter aprendido nas séries iniciais. 
Essa parte, em questão, sensibilizou bastante a residente, uma vez que em seu 
período como estudante no Ensino Fundamental e Médio, era uma aluna que tinha 
dificuldades de aprendizagem em Matemática e uma parte disso estava relacionada 
ao medo que tinha em apresentar para os professores dúvidas "simples" e ser julgada 
pelos seus erros. 

Espindola (2010) aponta que o erro é visto, ainda, por muitos educadores atra­
vés de uma perspectiva filosófica-religiosa do pecado. Segundo Luckesi (1992), a 
origem desta ideia está na nossa raiz cultural "ocidental cristã". Dessa maneira, o 
erro passa a ser visto como sinônimo de fracasso em qualquer situação que ocorra, 
causando naquele que o comete um sentimento de frustração que pode impedir 
que se busque alternativas para não o cometer novamente. Apesar do erro ser uma 
fonte a ser utilizada para uma autodescoberta, tanto do aluno quanto do profes­
sor (no que diz respeito ao seu processo de ensinagem), Luckesi (2008) também 
afirma que as práticas avaliativas no processo pedagógico são marcadas mais por 
uma "pedagogia do exame", do que uma "pedagogia do ensino aprendizagem", o 
que pode ser exemplificado em correções binárias de avaliação ( onde só há duas 
possibilidades de correção do professor: a resposta certa e as demais erradas), 
desconsiderando todo o processo de resolução do aluno. Aqui, ressalta-se que isso 
poderia ser levado em conta se fosse utilizada uma exploração dos possíveis dis­
tratores com os alunos, na hora de fazer a correção da avaliação, por exemplo, 
evitando-se gerar neles um sentimento de frustração com o próprio erro e a intran­
sigência do professor em "não considerar" o que o aluno fez, ou seja, a posição do 
professor em simplesmente punir o erro. 
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Conclusões dessa experiência 

A residente pôde concluir que, através de ferramentas para a avaliação, é pos­
sível estabelecer relações macro e micro com o sistema educacional e seus partici­
pantes, principalmente para os alunos. Quanto ao aspecto micro, evidenciado na 
relação direta aluno-professor, uma importante reflexão foi levantada para a esta­
giária, quanto a essa práxis observada na escola, no minicurso "Ensinar e Aprender 
Matemática: Ultrapassando os Limites da Tradição", ofertado pela mestranda Be­
atriz Brandão, na Simpósio de Matemática para a Graduação (SIM-ICMC-USP), 
o qual pôde acompanhar em momento posterior, de forma assíncrona. Com esse
estudo, esta residente destaca que entendeu que permanecer no método tradici­
onal de ensino ( apesar de não ser de muito proveito) é confortável, é um lugar
seguro para o professor e para o aluno também, pois nele é esperado que as coisas
aconteçam "daquela forma", uma vez que nossos professores e pais foram educados
nesse sistema, e também os professores dos nossos professores, etc. E esse mé­
todo tradicional também diz respeito à maneira como enxergamos e lidamos com
o erro. Entretanto, considera que mais experiências positivas como essa que teve
durante este episódio da monitoria de exercícios/resolução de problemas é o que
devemos buscar, cada vez mais, para romper com o ensino tradicional, principal­
mente no ensino de Matemática, e poder proporcionar para os mais jovens uma
aprendizagem sem a culpa do erro.

Quanto ao aspecto macro dos descritores no sistema educacional, apesar de não 
ser recomendado que estes sejam utilizados como único norteador do processo de 
aprendizagem, eles podem se constituir, de fato, uma ferramenta de extrema valia 
quando aplicados concomitante a um processo avaliativo com objetivos educacio­
nais bem definidos, podendo ser utilizados como suporte no processo de aprendi­
zagem. 

Desenvolvimento da segunda experiência 

Entre os dias 24/05/2021 e 12/07/2021, foram aplicadas 22 aulas de mate­
mática via Google M eet para o 2º ano A (Ensino Médio) da escola parceira no 
Projeto de Residência Pedagógica em São Carlos. Na primeira aula, os alunos 
que a acompanhavam remotamente relataram que possuíam dificuldade e desin­
teresse por Matemática, e que isso provavelmente se desencadeou de experiências 
ruins que eles obtiveram com outros professores dessa disciplina, cujas aulas eram 
consideradas "chatas". Disseram que muitas vezes não entendiam o conteúdo pas­
sado pelos professores. Então, o residente se propôs a ensiná-los de uma maneira 
diferente, através da Resolução de Problemas, mas para isso foram estabelecidos 
parâmetros para nortear o desenvolvimento e a organização dos trabalhos durante 
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os encontros de Matemática, quando foi acordado com eles um novo contrato di­

dático (BROUSSEAU, 1988). 

Neste contrato, foram explicitados: o conteúdo a ser desenvolvido, a meto­
dologia que seria utilizada, as etapas desta metodologia, as responsabilidades e 
direitos ( dos alunos e do professor residente (estagiário)), a forma de avaliação, e 
outras resoluções para que, se necessário alterar algo do contrato, isso fosse feito 
em comum acordo entre alunos e professores. 

Como já mencionado, as aulas ocorreram de maneira remota e no ensino 
"misto". Por esse motivo, foi utilizada uma adaptação da Metodologia de Ensino­
AprendizagemAvaliação de Matemática através da Resolução de Problemas (ME­
AARP). 

Na literatura (ONUCHIC, 2013; ONUCHIC e ALLEVATO, 2004), esta me­
todologia é utilizada para ensinar algum conteúdo novo e como o residente não 
conhecia muito bem a turma e os conhecimentos prévios dos alunos, devido às 
dificuldades de participação deles, nessas circunstâncias, não poderia assumir que 
seria um assunto totalmente novo para eles. Inclusive, teoricamente, os alunos já 
deveriam ter tido algum contato mínimo previamente com os conteúdos que foram 
trabalhados, pois pelo menos duas habilidades da BNCC (BRASIL, 2018) que fo­
ram desenvolvidas, conforme a orientação da professora colaboradora na escola, 
apontavam para conteúdo dos anos finais do Ensino Fundamental, mas sabemos 
que, diversas vezes, isso não ocorre na prática. Ainda, nesta metodologia, os pro­
blemas propostos devem ser desafiadores, mas como as aulas foram ministradas de 
maneira remota e no modo "misto", propor problemas bem mais complexos talvez 
fizesse os alunos se engajarem menos para resolvê-los e seria mais difícil para o 
estagiário mediar a aula na etapa da resolução propriamente dita, pois a media­
ção nessa metodologia, depende muito de se conseguir uma efetiva interação dos 
alunos. Com isso, a escolha por problemas com um nível mais simples de desafio 
foi a principal adaptação que foi feita na MEAARP, para esse período pandêmico, 
além da questão da formação de grupos de discussão on-line e outros presenciais 
na escola. 

A forma de avaliação do trabalho dos alunos, durante as regências, foi realizada 
nos modos individual, coletivo e qualitativo, considerando-se: (i) frequência: pre­
sença no horário da aula definido previamente; (ii) tarefas individuais: atividades 
propostas que deveriam ser entregues no prazo estipulado; (iii) tarefas em grupo: 
cooperação com os colegas e engajamento nas atividades; (iv) participação nas 
plenárias e atividades realizadas durante os encontros; e (v) entrega dos roteiros 
de atividades executados. 

Os conteúdos trabalhados foram: sequências numéricas, números irracionais e 
matrizes. Os objetivos propostos para as aulas foram: 

Para sequências numéricas: 

141 



1. Estabelecer uma lei de formação para uma sequência numérica por meio da
regularidade observada nos termos da sequência;

2. Reconhecer diferentes expressões algébricas que descrevem uma mesma sequên­
cia numérica por meio da substituição de valores numéricos iguais;

Para números irracionais: 

3. Reconhecer um número irracional como um número real cuja representação
decimal é infinita e não periódica;

4. Classificar uma expansão decimal infinita como número racional ou número
irracional;

5. Aproximar o valor de um número irracional aos valores de números inteiros
e racionais;

6. Estimar a localização de números irracionais na reta numérica);

7. Compreender que existem problemas, especialmente alguns vinculados à ge­
ometria e medidas, cujas soluções são dadas por números irracionais.

Para matrizes: 

8. Compreender a relação entre tabelas e matrizes.

9. Saber resolver adição, subtração, multiplicação entre matrizes e multiplica­
ção de um escalar por uma matriz.

10. Noções de determinante de uma matriz e resolução de sistemas lineares.

11. Saber resolver e discutir sistemas de equações lineares pela regra de Cramer.

Imagem 2: Exemplo de um problema trabalhado em aula 
Problema 1: 

Observe as representações de figuras fom1adns por palitos. 

6@1\/\ 
Quantos palitos ão necessários para fonnar 20 triângulos? E quantos palitos <>.1o ncccsslÍJ"ios para 

formar l 00 triãngulos? E se eu quiser fom1ar x triângulos? 

Fonte: plano de aula elaborado pelo residente Danilo. 
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O problema da figura 02 foi elaborado pelo residente para ser utilizado nas 
aulas de sequências numéricas, mais especificamente progressão aritmética, com a 
aplicação da adaptação da MEAARP. 

O trabalho com este problema durou três aulas de 45 minutos, sendo uma du­
pla num dia e a outra simples em outro dia. Na primeira, havia 7 alunos na escola 
e 2 alunos em casa, tendo sido divididos em dois grupos de trabalho. Foi difícil 
coordenar as atividades deles, mas em dois grupos o residente conseguia acompa­
nhar uma turma pelo celular e a outra pelo computador. Porém a mudança de sala 
virtual atrasou muito a aula. A maioria dos alunos presentes, principalmente os da 
escola, não estiveram na aula anterior, quando havia sido apresentado e discutido 
o Contrato Didático, que é de suma importância para que a adaptação feita na
MEAARP seja bem implementada.

Outro problema enfrentado deveu-se a parte do grupo estar na escola e parte 
em casa. Uma das alunas que estava em casa ficou no grupo que tinha 2 alunos 
na escola, porém eles ficaram trabalhando no problema de maneira presencial e 
não incluíram a aluna, e o residente tentou várias vezes mudar isso sem sucesso, 
até que optou por mudar a aluna para o outro que continha mais 2 alunas que 
participavam de todas aulas remotas, assim como esta aluna mencionada. 

Na hora de apresentar a solução surgiu um terceiro grupo. Eram 2 alunos que 
deveriam estar naquele em que a maior parte dos integrantes estavam na escola, 
porém o residente permitiu que a solução fosse apresentada como se fosse o grupo 
3. 

Para o residente foi muito difícil lidar com tal situação, pois o plano não era 
"quebrado" por aulas e a ideia era que os alunos participassem de todas elas, 
desde a apresentação do contrato, da resolução do problema, da plenária, da busca 
pelo consenso e a formalização do conteúdo. Por exemplo, se todos os alunos 
presentes nesta aula estivessem na anterior, provavelmente boa parte dos problemas 
enfrentados poderiam ter sido evitados e as tarefas melhor desempenhadas. 

Nos 20 minutos finais da aula foram apresentadas as soluções dos grupos, as 
quais o residente discutiu brevemente com todos os alunos e notou que vários per­
ceberam alguns erros cometidos na resolução dos colegas e no raciocínio, conforme 
analisavam a solução dos demais e deles próprios. 

Na terceira aula (após a primeira aula dupla), só havia 2 alunas presentes. O 
residente apresentou as soluções dos 3 grupos na tela para dar continuidade na 
plenária, porém como o número de participantes era reduzido e do mesmo grupo, 
esta etapa não funcionou muito bem e elas explicaram o motivo do engano cometido 
em sua resolução e que as dos outros dois grupos estavam corretas, porém escritas 
de maneira diferente. Então, a busca pelo consenso ocorreu de maneira imediata 
durante este processo. Depois o residente formalizou o conteúdo de Progressão 
Aritmética a partir do problema que havia sido proposto e foi estabelecendo as 
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relações, até obter a razão, os termos da progressão e a fórmula do termo geral 

da P.A. para aquele problema. E então, as alunas presentes disseram que aquilo 

valeria para os demais casos e não apenas para aquela razão e aquele termo inicial, 

mostrando uma boa ideia de generalização a partir do problema trabalhado. 

Imagem 3: Exemplo de um problema trabalhado em aula 
Probl -ma l: on idcrc o quadrado B D um quadrado de ar a igual a 4.

D ti;;nnínç o alor d ç rçpn; ntç tal v lor n n;ta num' ri a ri: L 

Fonte: plano de aula elaborado pelo residente Danilo. 

O problema da figura 03 foi elaborado pelo residente para ser utilizado nas 

aulas de números irracionais com a aplicação da adaptação da MEAARP, as quais 

tiveram a duração de três períodos de 45 minutos, sendo uma aula dupla num dia 

e a outra aula simples, em outro. 

Na primeira, havia 2 alunas em casa e 6 alunos na escola, que foram separados 

em 3 grupos de trabalho, de maneira semelhante ao anterior. Eles realizaram a 

leitura individual e depois foi feita a leitura em conjunto. Foi destinado certo tempo 

para que os grupos resolvessem o problema enquanto o residente os observava e 

incentivava. Depois, o estagiário apresentou a tela com as resoluções dos grupos 

para que fosse feita a plenária e a busca pelo consenso. Nestas etapas, os alunos 

visualizaram rapidamente quais seriam as respostas corretas, apontaram os erros 

cometidos e como haviam pensado para chegar naquela resposta. 

No início, havia 3 grupos, sendo um formado com duas alunas participando 

remotamente e os outros dois grupos, com 3 alunos cada, dos que estavam na 

escola. Porém, quando estes foram resolver no quadro, tornaram os dois grupos 

em um só, provavelmente porque apenas uma das alunas que estava na escola 

participou da primeira aula, onde foi acordado o contrato didático. Com isso, o 

restante dos alunos que estava na escola não sabia das diretrizes e de que havia um 

"padrão" estipulado a ser seguido. Esse problema não atrapalhou a aula, porém 

um dos grupos ficou com muito mais alunos do que o outro e, com isto, o residente 

não conseguiu "medir" o quanto cada um deste grupo realmente trabalhou, pois 

neste caso, a tendência é a de menos pessoas fazerem e os demais só observarem. 

O grupo das pessoas que estavam de modo remoto se confundiu com os pontos 

do quadrado, com a área e com os catetos e hipotenusa do triângulo retângulo. O 
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residente supõe que isto ocorreu porque aprenderam essas relações em aulas com 
o método tradicional, que estimulava a simples memorização, e eles simplesmente
não conseguiram mudar as letras que nomeavam as incógnitas, ou aplicar o que
já haviam aprendido para outras letras naquelas relações. No entanto, ainda as­
sim, com a utilização da adaptação da MEAARP nesta aula, os próprios alunos
encontraram os seus erros e aprenderam com eles.

Na aula seguinte só havia duas alunas presentes. O residente apresentou a 
solução para a qual os grupos chegaram a um consenso como "correta", como 
revisão da aula anterior e para que isso pudesse motivá-las a querer saber mais 
sobre os números irracionais encontrados e sobre como diferenciá-los. Então, o 
estagiário formalizou o conteúdo de números irracionais, abordando a diferença 
com os racionais, as raízes quadradas dos quadrados perfeitos e não perfeitos, assim 
como as raízes cúbicas dos cubos perfeitos e não perfeitos. Também apresentou ( a 
fim de revisar) o número 1r, pois aparentemente eles já haviam aprendido a relação 
entre o comprimento da circunferência e o seu raio. 

Durante as aulas foram desenvolvidas boa parte das habilidades da BNCC para 
tais conteúdos, e cumprida a grande maioria dos objetivos propostos. A utilização 
da adaptação da MEAARP foi muito importante para isto, pois esta metodologia 
de ensino está fortemente ancorada na utilização de conhecimentos prévios do 
aluno para que se busque a aprendizagem de um novo conceito e, assim, é mais 
provável que ele tenha uma aprendizagem significativa. 

Os alunos que participaram da maioria das aulas puderam sentir isso e expres­
saram em suas falas perceber a construção conhecimento por parte deles, o que 
tornou o aprendizado da Matemática muito mais interessante. 

Antes da aplicação das aulas, o residente (primeiro autor deste relato) não 
imaginava que o contrato didático fosse tão importante, mas como a literatura 
ressalta essa importância, principalmente ao se propor uma nova metodologia de 
ensino, então este contrato foi bastante enfatizado. Após a aplicação, o residente foi 
confirmando a importância desse recurso, pois os alunos que não participaram da 
primeira aula, onde o contrato didático foi exposto, ficavam muitas vezes perdidos 
com o andamento das seguintes. Já os demais alunos entendiam como funcionavam 
as atividades em todos os aspectos. 

O residente sentiu uma dificuldade imensa na primeira aula no modo de ensino 
"misto", pois além da limitação de contar com alguns alunos de modo remoto e 
outros de modo presencial, ele também não estava presencialmente na escola e os 
alunos que lá estavam não tinham conhecimento do contrato didático, pois não 
participaram da primeira aula em que este se estabeleceu, e a princípio, não sa­
biam que a aula seria ministrada pelo estagiário. Repetir todo o combinado nesse 
contrato, a cada aula em que apareciam alunos diferentes, tomou grande tempo e 
foi desestimulante. Porém, conforme as aulas iam sendo desenvolvidas, os alunos 
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entendiam um pouco mais a metodologia e o simples fato deles participarem ativa­
mente já aumentava bastante a motivação, tanto para eles quanto para o próprio 
estagiário, como residente e regente das aulas. Porém, a falta de continuidade 
também dificultou muito o andamento das atividades, pois a maioria dos alunos 
que iam presencialmente na escola num dia, provavelmente estaria em classe nova­
mente cerca de duas ou três semanas depois, devido ao revezamento estabelecido 
no modo "misto" e por não acompanharem as demais aulas remotamente. Desse 
modo, eles perdiam umas 5 ou 6 aulas seguidas, deixando de acompanhar parte da 
formalização dos conteúdos, a proposição de novos problemas, ou outras etapas de 
discussão importantes para a metodologia trabalhada e que demandavam alta par­
ticipação dos mesmos. Já os alunos que acompanhavam sempre no modo remoto 
eram os que estavam em quase todas as aulas, então, eles conseguiram obter maior 
aproveitamento e uma aprendizagem significativa proposta desde o início, mas este 
residente considera que os demais não puderam desfrutar do mesmo sentimento. 
Por outro lado, a participação de todos os alunos foi importante, pois eles puderam 
interagir nas aulas e mesmo com pouco tempo por parte de alguns, foi possível 
propiciar um pouco do que a metodologia proposta buscava, diferentemente de 
como seria apenas uma aula expositiva com baixa interação, conforme o residente 
pôde observar em momentos anteriores ao módulo II do Programa de Residência 
Pedagógica. 

Quanto às avaliações, teve a experiência de analisar diversos aspectos do tra­
balho dos alunos (frequência, tarefas individuais, tarefas em grupo, participação e 
entrega dos roteiros de atividades) para aqueles que participavam da maior parte 
das aulas, mas os alunos que frequentaram pouco não puderam ter a mesma avali­
ação, pois para isso, era necessária ao menos a presença ou a entrega dos roteiros 
de atividades, que poderia ser realizada sem que o aluno estivesse presencialmente, 
o que também não ocorreu com estes.

Conclusões da segunda experiência 

A utilização da Metodologia de Ensino-Aprendizagem-Avaliação de Matemática 
através da Resolução de Problemas, com as adaptações necessárias para o contexto 
onde foi aplicado, permitiu ao residente ter uma experiência pedagógica muito rica, 
pois contribuiu para diversas reflexões realizadas sobre cada aula dada e sobre o 
contexto pandêmico muito desafiador, no qual estava inserido, visando sempre a 
melhoria da prática docente. 

Além disso, este relato contém apenas parte das atividades realizadas durante 
o módulo II, que certamente trouxe outras experiências interessantes e que contri­
buíram muito para a formação do estagiário.

A práxis efetivada com a proposta de um método diferente do que estava 
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sendo desenvolvido usualmente na escola, evidenciou que esta modalidade de en­
sino "misto" traz grandes desvantagens para o professor, além daquelas para os 
alunos. Para que o professor pudesse gerenciar as atividades que tinham como 
propósito a interação ativa e as discussões mais significativas com os alunos sobre 
seus processos de aprendizagem, ao resolver problemas de Matemática, foi pre­
ciso ter o apoio de um terceiro participante na escola, que era o professor regular 
da turma, mas seria melhor que este compreendesse mais a fundo os princípios 
metodológicos usados, o que nem sempre ocorreu nesta experiência prática. 

Além disso, ter de gerenciar a participação em grupo de estudantes em intera­
ção remota e outros presencialmente foi um desafio muito grande e que não pôde 
ser totalmente exitoso, pelo fato de os alunos em modo presencial não terem con­
tinuidade em sua participação nas aulas. Assim, o modo "misto" desenvolvido na 
pandemia não se mostrou como o mais adequado para se alcançar aprendizagens 
significativas e este tipo de experiência precisa ser discutida, caso se pense em 
continuar com essas modalidades de ensino no futuro. Garantir a presença de alu­
nos na escola em alguns momentos, como ocorreu nesta experiência com o modo 
de ensino "misto", é importante, mas também é muito necessário que estes alunos 
continuem a realizar as mesmas atividades que os demais que acompanham dia­
riamente as aulas on-line (pelos dispositivos eletrônicos), se desejarmos alcançar 
aprendizagens duradouras e que tenham significados para todos os alunos, ou seja, 
que se conectem com os seus conhecimentos prévios e futuros, de modo que eles 
façam sentido para eles. Encontrar mecanismos para isso pode se tornar o grande 
desafio das escolas, ou para se poder aplicar métodos de ensino alternativos, como 
o que aqui foi proposto.

Conclusões gerais 

As duas experiências práticas aqui relatadas refletem diversas aprendizagens 
que os residentes alcançaram no subprojeto de Matemática e Ciências do Programa 
de Residência Pedagógica da USP. Cada um deles foi em busca de formação teórica 
mais aprofundada, seja quanto a aspectos envolvidos nas práticas avaliativas, ou 
na proposição e execução de metodologias alternativas aos métodos tradicionais e 
meramente expositivos, os quais são ainda muito comuns nas aulas de Matemá­
tica. Pode-se dizer que estes residentes vivenciaram verdadeiras práxis na escola 
parceira, em seus planejamentos de ensino, execução de regências de classe, na 
avaliação e na reflexão sobre estas ações pedagógicas (SCHÕN, 2007), embasa­
das em diversos estudos teóricos sobre o ensino e a aprendizagem nessa disciplina 
específica. 
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O Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID), financi­
ado pela CAPES (Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior) 
tem como objetivo principal promover ações de formação inicial de professores/ as 
nos cursos de licenciatura por meio da integração entre educação superior e edu­
cação básica. O PIBID visa a inserção de discentes no cotidiano de escolas da 
rede pública de educação, proporcionando-lhes oportunidades de criação e partici­
pação em experiências metodológicas, tecnológicas e práticas docentes de caráter 
inovador e interdisciplinar que busquem a superação de problemas identificados no 
processo de ensino-aprendizagem (FUNDAÇÃO CAPES, 2020). 

O núcleo de Biologia da USP de Ribeirão Preto desenvolve projetos com o 
objetivo de orientar participantes do PIBID para atuar em escolas da rede pública 
do município de Ribeirão Preto e entorno. Os projetos desenvolvidos pelo núcleo 
visam, principalmente, a produção, aplicação e análise de Sequências Didáticas 
Investigativas (SDis), elaboradas de acordo com os pressupostos do Ensino por 
Investigação. 

Assim como todas as atividades humanas, as ações do PIBID nos anos de 2020 
e 2021 foram afetadas pelo surgimento da Covid-19. A suspensão das atividades 
presenciais nas escolas foi uma das principais medidas para conter o avanço da 
pandemia. No Brasil, a partir do dia 13 de março de 2020, quando o Ministério da 

1Graduanda do Curso de Licenciatura em Ciências Biológicas FFCLRP - USP, rafa­
ela ferrari@usp.br; 

2Graduanda do Curso de Licenciatura em Ciências Biológicas FFCLRP - USP, mauesa­
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4Graduando do Curso de Licenciatura em Ciências Biológicas FFCLRP - USP, luanmaz­
zeo@usp.br; 

5Professor orientador: Professor Doutor, FFCLRP - USP, mpereira@ffclrp.usp.br. 
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Saúde regulamentou os critérios de isolamento e quarentena, cerca de 1,3 milhões 
de estudantes no ensino superior e quase 48 milhões de estudantes da educação 
básica do Brasil ficaram afastados das atividades presenciais de ensino (UNESCO, 
2020). 

Para que as instituições de ensino pudessem dar prosseguimento às aulas, foi 
necessário o auxílio de suportes remotos de ensino e a introdução de novas meto­
dologias, apoiadas em tecnologias digitais. O ensino remoto, no entanto, trouxe 
uma série de desafios (CETIC.BR, 2020; PRETTO; BONILLA; SENA, 2020). A 
elaboração de atividades de ensino que se adaptassem a essa modalidade de ensino 
passou a ser um dos objetivos do núcleo de Biologia da USP de Ribeirão Preto. 

Como a edição 2020 /2022 do PIBID ocorreu justamente no período que abran­
geu as atividades remotas nas escolas, os licenciandos tiveram que se concentrar, 
além de nas questões tecnológicas, na elaboração ou adaptação de atividades di­
dáticas para que se adequassem a essa modalidade de ensino. 

O objetivo do presente trabalho é apresentar algumas adaptações planejadas 
para adequar uma SDI de biologia produzida por licenciandos do PIBID, inicial­
mente desenvolvida para ser aplicada de forma presencial, ao ensino remoto. 

Referencial teórico-metodológico 

O ensino por investigação Questões ligadas à ciência, à tecnologia e à saúde 
são muito presentes no dia a dia das pessoas. O advento da pandemia de Covid-19 
fez com que essas questões se tornassem cada vez mais frequentes e relevantes. 

Uma análise crítica sobre estas questões requer conhecimentos em ciências, sem 
os quais uma avaliação sobre eles pode ser insuficiente ou nem sequer ser realizada. 
Segundo Chassot (2003), os educadores em ciências naturais têm como desafio a 
preparação de pessoas com conhecimentos que os habilite a compreender a socie­
dade, a natureza e analisar como podem colaborar para a redução dos impactos que 
as atividades humanas possam exercer sobre o ambiente. A compreensão do co­
nhecimento científico é fundamental para que os indivíduos interpretem o mundo 
e atuem como cidadãos conscientes na sociedade em que estão inseridos. Para 
atender a essa demanda, no entanto, o domínio conceitua! de termos, conceitos, 
leis e teorias científicas não devem ser a única prioridade. 

Como a ciência é demarcada por procedimentos, conceitos e atitudes próprios, 
há uma dificuldade da sociedade em entender como ela é produzida. Esta dificul­
dade de compreensão da natureza e dos fatores relacionados à prática da ciência 
também leva as pessoas a apresentarem concepções equivocadas sobre o universo 
científico, tal como a de que a pesquisa científica é uma atividade realizada por gê­
nios, pessoas de capacidade cognitiva acima da média, solitárias, ingênuas, alheias 
à realidade e a sociedade (SILVA; SANTOS; RÔÇAS, 2016). Concepções desse 
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tipo, por sua vez, acabam por contribuir para o distanciamento entre ciência e 
sociedade. 

Capecchi e Carvalho (2006) consideram que o ensino de ciências deve permitir 
aos alunos interagir com uma nova forma de cultura, a cultura científica. Como 
uma cultura, a ciência possui formas características de proceder, de se manifestar e 
de se comunicar. Este processo deve proporcionar ao estudante o acesso às formas 
pelas quais a ciência constrói conhecimentos. 

Para Carvalho ( 2010) o professor precisa ensinar ciências a partir do ensino 
sobre ciências. Para isso, é fundamental a inclusão dos conteúdos nas dimensões 
conceituais, procedimentais e atitudinais, esta última representada pela discussão 
dos valores do próprio conteúdo. Ainda segundo a autora, na dimensão conceitual 
há a necessidade da contextualização com as dimensões tecnológicas, sociais e 
ambientais, uma vez que o ensino de ciências precisa vincular as discussões sobre 
os aspectos tecnológicos, sociais e ambientais que essa ciência traz na modificação 
de nossas sociedades. 

Para McConney et al. (2014), é necessário que os estudantes compreendam 
como as ideias científicas são desenvolvidas, que se apropriem das habilidades e 
processos da investigação científica para sua vida cotidiana e que aprendam sobre 
o desenvolvimento de conceitos e procedimentos científicos.

Uma forma de proporcionar um ensino que tenha por objetivo apresentar ao
aluno práticas próprias da cultura científica é o ensino por investigação, (SOLINO; 
GEHLEN, 2014; MOTOKANE, 2015). O ensino por investigação apresenta-se 
como uma possibilidade de aproximar os estudantes de questões da ciência de forma 
a permitir que ocorra a construção de entendimentos sobre conceitos e práticas 
científicas. 

Segundo Zômpero e Laburú (2011) e Carvalho (2013), o ensino por investiga­
ção tem por objetivo possibilitar que o aluno assuma um papel ativo no processo 
de construção e apropriação do conhecimento, possibilitando que ele vá além de 
apenas conhecer, em suas formas já consolidadas, conceitos e teorias. O ensino 
por investigação permite aos estudantes compreender como o conhecimento é pro­
duzido, assim como que participar das práticas envolvidas no processo. De acordo 
com Ratcliffe e Grace (2003) O ensino por investigação também possibilita que 
sejam tratados de forma adequada tanto temas científicos quanto temas sociocien­
tíficos, ou seja, aqueles que necessitam que sejam considerados também aspectos 
culturais ou ambientais. 

De acordo com Sasseron (2015), na proposta investigativa os estudantes assu­
mem o papel de protagonistas na construção do conhecimento já que são envolvidos 
em atividades que buscam a solução de um problema autêntico. Ao realizar ativi­
dades de resolução de problemas, os alunos trazem para a sala de aula elementos 
da cultura científica, visto que desenvolvem habilidades típicas do fazer científico 
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como o levantamento de hipóteses, análise de dados, teste de hipóteses, constru­
ção de justificativas, elaboração de explicações e generalizações, identificação de 
variáveis e a divulgação e defesa de ideias. Sendo assim, o ensino por investigação 
é considerado uma abordagem de ensino que possibilita ao aluno um contato com 
a cultura científica, o que permite uma visão mais coerente sobre a produção do 
conhecimento científico. 

Pedaste et al. (2015) sintetizaram as etapas de um ciclo investigativo ( orien­
tação, conceitualização, investigação e conclusão) e como elas estão conectadas 
com o propósito de auxiliar o professor no planejamento e aplicação de atividades 
investiga tivas. 

A etapa de orientação envolve o processo de contextualização, que introduz os 
alunos no tópico desejado. Esta etapa permite prever um momento de levanta­
mento do conhecimento prévio do aluno sobre o tópico assim como permite que os 
alunos o conectem com o seu dia a dia. 

Na etapa de conceitualização a curiosidade dos alunos sobre um tópico é esti­
mulada por meio da proposição de um desafio: a declaração de um problema a ser 
investigado. O problema declarado também tem como objetivo o levantamento de 
questões de pesquisa e/ou hipóteses a respeito do problema declarado. 

Na etapa de investigação, para que o problema proposto seja respondido, ocorre 
o processo de projetar e conduzir um experimento, a fim de testar as hipóteses
levantadas. É também nessa fase que ocorre o processo de coleta, organização e
sistematização de dados e informações que irão compor evidências para construção
de explicações. Ao longo desse processo, aspectos da linguagem científica são
exigidos, como, por exemplo, a produção de tabelas, gráficos e identificação de
padrões.

Na etapa de conclusão espera-se que os estudantes construam explicações, po­
sicionamentos ou afirmações que respondam à questão de investigação baseados 
na interpretação dos dados. 

Ainda sobre o ciclo investigativo, é importante destacar que em todas as eta­
pas é possível propor momentos em que os alunos possam discutir suas opiniões, 
comunicar seus resultados e refletir sobre o processo. 

A inclusão de atividades investigativas no ensino de ciências, portanto, não é 
tarefa fácil. Ela requer que os professores elaborem sequências de atividades em 
que o aluno ganhe representatividade na aula. O planejamento das atividades pelo 
professor deve estar em sintonia com as proposições investigativas. O processo deve 
possibilitar uma postura autônoma do aluno e o desenvolvimento de uma postura 
crítica, capaz de tomar decisões, de resolver problemas e de avaliar com propriedade 
questões referentes ao conhecimento científico. Em relação às atividades, estas 
devem considerar mais o papel reflexivo do que a execução mecânica das atividades. 

Para planejamento e execução das aulas investigativas, Motokane (2015) su-
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gere o desenvolvimento de SDis, que são o encadeamento de atividades e aulas 
no qual um tema é colocado em investigação e as relações entre esse tema, con­
ceitos, práticas e relações com outras esferas sociais e de conhecimento devam ser 
trabalhados. Uma Sequência Didática (SD) é conjunto de atividades ordenadas, 
estruturadas e articuladas para a realização de certos objetivos educacionais, que 
têm um princípio e um fim conhecidos tanto pelos professores como pelos alunos 
(ZABALA, 1998). As SDls são sequências didáticas elaboradas nos pressupostos 
do ensino por investigação. 

Ainda segundo Motokane (2015), uma SDI precisa: estimular os alunos a ter 
participação ativa, na qual eles discutam suas ideias e proponham problemas e 
resoluções, compartilhando suas impressões de forma livre; programar atividades 
para ter início, meio e fim em cada aula, possibilitando fechamentos e sistemati­
zações aula a aula; declarar de modo explícito para alunos os conceitos científicos 
que são focos da aprendizagem; produzir atividades que estimulem os alunos a 
produzir textos escritos, que devem ser corrigidos e partilhados na sala de aula; 
trazer dados para embasar as conclusões, que podem ser provenientes de ativida­
des experimentais ou atividades teóricas; retomar com os alunos o conhecimento 
científico proveniente de diferentes fontes: vídeos, páginas da rede mundial, bus­
cadores de informação, textos impressos, imagens, webinar, lives, entre outros; 
modelar a linguagem dos alunos, estimulando-os a utilizar terminologias e concei­
tos adequados, também para que essa utilização seja compartilhada; adaptar as 
aulas/atividades/sequências investigativas para o bom andamento da aula, respei­
tando a realidade de cada escola e cada sala de aula. 

A realização de atividades com caráter investigativo independe de experimenta­
ção em laboratório (CLEMENT; TERRAZAN, 2012). Aulas investigativas podem 
ser desenvolvidas mediante atividades de "lápis e papel" que envolvam a resolução 
de problemas, por atividades com uso de textos de divulgação científica, por meio 
da utilização de espaços não formais de ensino assim como meio de atividades 
idealizadas para interação remota entre alunos e professores. 

Metodologia 

O conceito de biodiversidade tem ganhado grande visibilidade no meio científico 
nos últimos anos, principalmente devido às ameaças que vem sofrendo pela ação do 
homem na natureza. Portanto, é relevante que esse conceito seja melhor trabalhado 
em sala de aula (BIZERRIL, 2007). A abordagem da biodiversidade é benéfica 
para o entendimento das ciências biológicas como um todo, ajudando a elucidar 
questões ecológicas, evolutivas, filogenéticas e também morfofisiológicas. 

A SDI apresentada nesse trabalho tem como tema principal a biodiversidade. 
O conceito de biodiversidade foi abordado principalmente por meio da discussão da 
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importância da diversidade de polinizadores, dando enfoque ao grupo das abelhas. 

A pergunta central da SDI é: "o que aconteceria se polinizadores desaparecessem?" 

A sequência foi elaborada segundo os pressupostos do ensino por investigação. 

O público-alvo da SDI é o sétimo ano do Ensino Fundamental. 

A SDI foi desenhada em dois blocos. O primeiro bloco aborda a relação dos 

polinizadores com as plantas e o segundo a diversidade e importância das abelhas 

como animais polinizadores 

Inicialmente planejada para ser aplicada de forma presencial, a SDI precisou 

passar por algumas adaptações para adequá-la ao momento de pandemia de Covid-

19. Para tanto, foi proposto a utilização de recursos que permitissem a interação

com os alunos de forma remota.

As atividades expositivas foram desenvolvidas principalmente por meio de sli­

des e vídeos. Para as atividades interativas foram planejadas discussões de trechos 

de filmes, reportagens divulgadas por meio da televisão e da internet. Para as algu­

mas práticas interativas, foram utilizadas ferramentas da plataforma Mentimeter e 

do aplicativo Apresentações Google. O Mentimeter é uma plataforma online para 

criação e compartilhamento de apresentações de slides com interatividade. A fer­

ramenta oferece recursos interativos, como nuvem de palavras e questionários, que 

podem ser compartilhadas via Internet com seu público. O Apresentações Google 

é um aplicativo de apresentação on-line que permite criar e formatar apresentações 

e trabalhar com outras pessoas. 

As imagens utilizadas como fundo ou peças dos jogos interativos foram obtidas 

no aplicativo Canva ou no Google imagens. 

Com relação à avaliação, a principal forma proposta nos blocos foi por meio da 

produção de textos escritos nos quais os alunos deveriam apresentar e fundamentar 

as suas conclusões. 

Resultados e Discussão 

Para o bloco um foram planejadas 05 aulas de 50 minutos. O objetivo desse 

bloco foi, por meio da discussão do processo de polinização, trabalhar os conteúdos 

conceituais: ciclo de vida das plantas com flores, síndromes de polinização e a 

anatomia das partes reprodutivas das flores. As aulas abordam principalmente a 

relação entre a diversidade de plantas com flores e a diversidade de polinizadores. 

O levantamento de concepções prévias dos alunos sobre polinizadores e sobre 

abelhas foi planejado para ser realizado utilizando-se o recurso nuvem de palavras 

da plataforma Mentimeter. A nuvem de palavras (word cloud) é uma represen­

tação gráfica digital que mostra a frequência das palavras ou frases citadas como 

resposta a uma pergunta. As palavras aparecem em fontes de vários tamanhos e 

em diferentes cores, indicando o que é mais relevante e o que é menos relevante 
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no contexto. As que aparecerem grafadas em fontes maiores representam as que 
foram mais citadas. 

Na SDI as perguntas feitas foram "Quais as palavras que lhe vêm à cabeça 
quando falamos sobre polinizadores?" e "Quais as palavras que lhe vêm à cabeça 
quando falamos sobre abelhas?". O recurso permite apresentar as perguntas aos 
alunos e as respostas são coletadas para que a nuvem de palavras possa ser gerada 
e exibida para todos. O número de palavras que cada aluno pode apresentar na 
resposta pode ser delimitado pelo professor. 

Para discutir a relação entre plantas e polinizadores foi proposto a utilização 
de um jogo que foi denominado Tinder das abelhas. O objetivo do jogo é que os 
alunos associem cartões com fotos e informações sobre flores de algumas espécies 
de plantas com cartões com fotos e informações sobre abelhas que possam ser suas 
polinizadoras. As cartas foram produzidas por meio do aplicativo Canva. 

Para o bloco dois foram planejadas 07 aulas de 50 minutos cada. O objetivo 
deste bloco foi discutir a diversidade das abelhas, sua importância como poliniza­
dores e o impacto que elas têm em nosso dia a dia e no equilíbrio ecológico. As 
aulas tiveram as seguintes questões desencadeantes. 

Uma atividade proposta no segundo bloco foi o Buzz Café. Para esse jogo foi 
construído no tabuleiro digital uma mesa de café da manhã com toalha e com 
vários alimentos. As imagens da mesa, toalha e alimentos foram criadas em duas 
versões: em preto e branco e colorida. As imagens em preto e branco são colocadas 
no cenário e, sobre elas, as correspondentes coloridas. O objetivo do jogo é que os 
alunos discutam quais produtos deixariam de ser produzidos caso todas as abelhas 
fossem extintas. Quando julgar que o produto (mesmo a mesa e a toalha) deixará 
de ser produzido, o aluno deve apagar a imagem colorida, deixando apenas a 
versão em preto e branco visível. A permanência ou exclusão dos produtos deve 
vir acompanhada de justificativas dos alunos, que podem ser feitas por meio de 
texto escrito. 

A figura 1 apresenta uma representação do tabuleiro digital do jogo textitBuzz 
Café. 

Imagem 1: Tabuleiro digital do jogo Buzz café com representação colorida e em 
preto e branco de mesa, toalha e alimentos 
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Fonte: Os autores 

Para a realização da atividade os alunos tiveram acesso prévio a fichas com 

informações sobre como são produzidos os produtos presentes no tabuleiro e sobre 

várias plantas que são polinizadas por abelhas. 

Para discutir como as características de ambientes podem influenciar na diver­

sidade de abelhas presentes, e vice-versa, foi criado o jogo Bee Move. O jogo é 

composto por um tabuleiro digital composto por um mapa com três regiões subdi­

vididas em áreas menores. O mapa foi criado no Apresentações Google e as fichas 

de características das regiões e das espécies de abelha foram criadas no Canva. 

No Canva também foram criadas imagens de abelhas com diferentes cores para 

representar as diferentes populações. 

A fase inicial do Bee Move consiste em colocar as populações de abelhas nas 

áreas em que suas características mais se ajustem. Cada espécie pode ocupar mais 

de uma área. As figuras das abelhas podem ser movidas com o auxílio do mouse. 

A figura 1 apresenta uma representação do tabuleiro digital do jogo. 

Imagem 2: Ao centro, representação do tabuleiro digital composto pelo mapa 

dividido em diferentes regiões. A esquerda, exemplos de representação de fichas 

com as características das diferentes espécies de abelhas fictícias. Acima, legenda 

dos ícones indicadores das características ambientais. 
... •• � 
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Fonte: Os autores 

Na segunda etapa do jogo, são propostas mudanças nas características das áreas 
e os alunos tem que discutir e apresentar previsões sobre o que irá acontecer com 
as populações das abelhas a partir daí. Os alunos podem escolher mover as popu­
lações entre os ambientes que julguem que ainda são propícios para elas, simulando 
situações de migração, ou simplesmente apagar as imagens que representam uma 
determinada espécie de abelha, quando julgar que ela será extinta naquele mapa 
por não mais encontrar condições propícias. 

Nesta atividade também é proposta a discussão sobre como um determinado ce­
nário proposto para o tabuleiro se modificaria se determinadas espécies de abelhas 
desaparecessem. 

Considerações Finais 

A sequência didática apresentada enquadra-se como atividade investigativa na 
medida em que promove debates sobre os temas discutidos sendo, no caso, a biodi­
versidade o tema principal. A abordagem de questões relacionadas à botânica, por 
exemplo, proporcionou a discussão tanto sobre a diversidade dos aspectos morfo­
lógicos da flor e sua relação com a formação dos frutos, quanto sobre a diversidade 
e a ecologia dos polinizadores, enfocando as abelhas e sua importância no pro­
cesso de polinização. Assim, foi possível promover momentos de questionamento, 
debate, pesquisa e argumentação. As atividades também têm o objetivo de discu­
tir a importância da biodiversidade de uma forma mais ampla, que não enfoque 
apenas na questão econômica. 

Com relação à formação dos licenciandos envolvidos, considera-se que o pro­
cesso de elaboração da SDI colaborou proporciando a experiência de vivenciar e 
discutir os desafios de produzir materiais pedagógicos baseados em referenciais teó­
ricos assim como a potencialidade de recursos digitais simples para a adequação 
das atividades ao contexto educativo do ensino remoto. 

É importante destacar que a SDI elaborada pode facilmente ser adequada ao 
ensino presencial. 
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Este capítulo aborda a importância do Programa Residência Pedagógica (PRP) 
para a formação docente dos licenciandos, tendo como objetivo discutir e investigar 
as perspectivas dos residentes frente às experiências vivenciadas no PRP no período 
da pandemia de Covid-19. 

Para tanto, foi desenvolvida uma pesquisa qualitativa por meio de um ques­
tionário elaborado na ferramenta Google Forms, contendo 13 questões, sendo 7 
objetivas e 6 dissertativas. O questionário foi respondido por nove residentes que 
participaram do Programa Residência Pedagógica - Edital 2020-2022 em, pelo me­
nos, um dos módulos. Além disso, realizou-se uma breve entrevista com a atual 
professora preceptora sobre suas impressões e opiniões pessoais acerca do Pro­
grama. 

O Programa Residência Pedagógica - Núcleo ESALQ-USP (Escola Superior de 
Agricultura Luiz de Queiroz - Universidade de São Paulo), subprojeto interdis­
ciplinar "Química da Vida e do Ambiente" teve início em outubro de 2020 e foi 
desenvolvido em duas escolas, a primeira, localizada em área urbana, em Piraci­
caba/SP, durante os dois primeiros módulos. As atividades foram realizadas com 
as turmas do 1 º e 3º ano do Ensino Médio e se estenderem até agosto de 2021. A 
escola está situada em uma região próxima à ESALQ, sendo uma escola de ensino 
integral (PEI), das 08:00 às 16:00, com cerca de 400 alunos do 5 º ano do Ensino 
Fundamental ao 3 º ano do Ensino Médio. Após o período mencionado, para a 
realização do Módulo 3 houve a alteração da professora preceptora e da escola 

1 Graduanda do Curso de Ciências Biológicas da Universidade de São Paulo - USP, tha­

lita.maroliveira@usp.br; 
2 Graduanda do Curso de Ciências Biológicas da Universidade de São Paulo - USP, dani­
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3 Graduada pelo Curso de Ecologia da Universidade Estadual Paulista - UNESP, viviane­

zaiap@gmail.com; 
4Professora doutora da Universidade de São Paulo - USP, massabni@usp.br; 
5Professora orientadora: Doutora, Universidade de São Paulo - USP, rosebelly.esalq@usp.br 
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na qual o PRP estava sendo desenvolvido devido a incompatibilidade de ideias e 
metodologias de trabalho. 

Neste contexto, foi selecionada a Escola Estadual Doutor Jorge Coury para re­
alização do terceiro módulo do Programa, sendo esta localizada no bairro Paulista, 
em Piracicaba/SP. As atividades foram realizadas com as turmas do 1 º ano e 2º 

ano do Ensino Médio e foram executadas de agosto de 2021 a março de 2022. A 
escola está situada em uma região próxima ao centro da cidade, sendo uma escola 
de ensino integral (PEI), das 08:00 às 16:00, com cerca de 500 alunos do 5º ano do 
Ensino Fundamental ao 3 º ano do Ensino Médio. 

Este trabalho está organizado em quatro partes, iniciando com a apresentação 
geral do Programa Residência Pedagógica (PRP) e sua importância na formação 
de professores. A segunda parte traz em pauta as atividades desenvolvidas no 
PRP Núcleo ESALQ durante o contexto pandêmico. Seguidamente, configurando 
a terceira parte, há a apresentação da estruturação da pesquisa qualitativa desen­
volvida. A quarta parte aborda dados e narrativas referentes ao questionário e a 
entrevista realizados e, por fim, são ressaltadas as considerações finais acerca dos 
resultados obtidos. 

Programa Residência Pedagógica: uma ponte entre o saber 

teórico e a prática docente 

A profissão docente é uma prática social, ou seja, como muitas outras profis­
sões, é uma forma de interferir na realidade social, de tal modo que, neste caso, 
não só nas instituições de ensino, mas especialmente nelas. Neste caminho, o papel 
da teoria é esclarecer e fornecer ferramentas e programas de análise e investigação, 
permitindo questionar as práticas institucionalizadas e o comportamento dos su­
jeitos. Por outro lado, o papel dos estágios nos cursos de formação de professores é 
o de promover a possibilidade dos futuros docentes aprenderem a complexidade da
prática institucional e das ações desenvolvidas pelos profissionais nela, como modo
de prepará-los para a inserção profissional no mercado de trabalho (PIMENTA;
LIMA, 2006).

Portanto, observa-se que os estágios fazem parte do processo de mediação que 
proporciona aos bolsistas novas oportunidades de desenvolvimento, levando a re­
conhecer a maneira e abrangência que a "prática pedagógica pode levar o homem a 
se libertar do pensamento prático, da vida cotidiana, para a esfera do pensamento 
mais elaborado, de cunho teórico" (FACCI, 2009, p. 125), proporcionando assim a 
combinação entre teoria e prática. Nesse sentido, Sacristán (1999) apontou que a 
proposta da epistemologia prática acredita que teoria e prática são indissociáveis 
no nível subjetivo do sujeito (professor), pois sempre há um diálogo entre o saber 
pessoal e a ação. 
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Outrossim, Nóvoa destaca que: 

É no espaço concreto de cada escola, em torno de problemas pedagógicos ou 

educativos reais, que se desenvolve a verdadeira formação. Universidades e 

especialistas externos são importantes no plano teórico e metodológico. Mas 

todo esse conhecimento só terá eficácia se o professor conseguir inseri-lo em 

sua dinâmica pessoal e articulá-lo com seu processo de desenvolvimento. 

(NÓVOA, 2001, p. 25) 

Neste ínterim, o Programa Residência Pedagógica (PRP) surge como uma fer­
ramenta relevante na formação de professores. Articulado pela Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), o PRP é uma das ações 
integrantes da Política Nacional de Formação de Professores, que visa promover o 
aprimoramento da formação curricular de graduação e propiciar a imersão dos alu­
nos de licenciatura em uma escola de educação básica a partir da segunda metade 
do curso (CAPES, 2018). 

Logo, a partir da seleção da Instituição de Ensino Superior (IES) por meio de 
Edital público nacional e da atribuição dos subprojetos interdisciplinares, o PRP 
é composto um coordenador institucional, responsável por coordenar o projeto 
institucional; docente orientador, responsável por orientar as atividades de estágio 
dos residentes; preceptor, professor da escola de educação básica que acompanhará 
os residentes; e residentes, discentes com matrícula ativa que tenham cursado no 
mínimo 50% do curso de licenciatura (CAPES, 2018). 

Ademais, o PRP possui vigência de 18 meses (CAPES, 2018), sendo a carga 
horária total organizada em três módulos de seis meses com carga horária de 138 
horas cada. 

Experiências, propostas e aprendizagens do PRP Biologia 

Núcleo ESALQ 

Devido a pandemia de Covid-19, todas as atividades do PRP foram conduzidas 
de forma on-line com o auxílio de ferramentas digitais como Google Meet, Google 

Forms, Google Apresentações, Google Classroom, Jamboard e com a utilização de 
jogos interativos como Kahoot e Mentimeter. As atividades desenvolvidas envol­
vem uma abordagem grupal, dialógica, contextualizada e transformadora na prá­
tica docente, dispondo de recursos pedagógicos que auxiliem a escola e a professora 
preceptora no ensino aos alunos (SASS, 2000), seguindo os preceitos apresentados 
na Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2018). 

Neste viés, às quintas-feiras eram realizadas reuniões entre os residentes, a co­
ordenadora e a preceptora, nas quais eram discutidos assuntos sobre a BNCC, 
atividades de diagnóstico a serem desenvolvidas, planejamento de intervenções, 
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metodologias de ensino, elaboração de planos de aula, realização de regências e 
também atividades de aperfeiçoamento interno, como leituras e discussões de tex­
tos. 

Para iniciar o trabalho em 2020, realizou-se uma pesquisa com os alunos do 
ensino médio utilizando o Google Forms a fim de conhecer sua vida escolar e 
doméstica durante a pandemia. Por conta da situação do país e do mundo, a 
escola não estava tendo aulas presenciais e, inicialmente, o recurso utilizado para o 
ensino era por meio de roteiros de estudos e aulas do Centro de Mídias de São Paulo 
(CMSP). Os roteiros eram elaborados pelos professores e enviados aos alunos por 
e-mail, os quais deveriam responder e enviar novamente ao professor por e-mail.

Assim, como licenciandos em Ciências Biológicas, é de notável relevância a
reflexão sobre os múltiplos cenários a que os alunos de uma escola podem estar 
submetidos. Frente à pandemia, muitos alunos não têm acesso a computadores, 
celulares ou à internet de qualidade, além de que muitos professores não estavam 
habituados com as plataformas digitais, possuindo dificuldades de adaptação ao 
ensino remoto (DIAS; PINTO, 2020). A partir da pesquisa realizada, foi possí­
vel notar que a maior parte dos alunos não estavam respondendo os roteiros por 
motivos de falta de internet, falta de tempo e falta de interesse. Frente a isso, 
visando dinamizar as formas do conteúdo atingir o aluno, os residentes auxiliaram 
na elaboração destes roteiros e também gravaram tutoriais de uso de ferramen­
tas alternativas como Mentimeter e Kahoot a fim de auxiliar os professores na 
elaboração das aulas remotas e tornar o conteúdo mais atrativo aos alunos. 

De maneira síncrona ao desenvolvimento destas atividades, foram mantidas 
atividades de aperfeiçoamento interno, nas quais os residentes assistiam uma série 
de aulas do CMSP e elaboravam relatos sobre os tais. De modo semelhante, foi 
realizada a leitura conjunta do primeiro capítulo do livro "Modernidade Líquida", 
de Zygmunt Bauman. Nesse contexto, foram discutidos conceitos de como a mo­
dernidade líquida reflete na pandemia no quesito do individualismo, de que quem 
está errado é apenas aquele que se aglomera, não usa máscaras e apenas ele deve 
sofrer as consequências. Mas não é assim, a pandemia é coletiva, temos que nos 
cuidar no coletivo, não se trata apenas de uma pessoa. 

Dando seguimento, houve também a elaboração de um curso sobre a Covid-19 
para o ensino médio, totalizando três edições durante os três módulos do PRP. 
O curso foi composto por dez aulas ministradas de forma online pelos residentes, 
sendo seu objetivo transmitir as características gerais do novo coronavírus, englo­
bando os conceitos de pandemia, sistema imunológico, infecções e vacinas, a fim 
de que eles possam conhecer mais sobre o vírus e a doença e tomar as medidas 
preventivas básicas para evitar o contágio. 
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Delineando a discussão 

A abordagem qualitativa escolhida para investigar o PRP na visão dos resis­
tentes, para Günther (2006), seria ver a pesquisa como um processo em construção 
baseado em coleta de dados que produz textos que precisam ser trabalhos, pois 
nessas abordagens não há isolamento de variáveis, há diferentes técnicas analíticas 
que serão usadas para interpretar os dados obtidos. 

Dessa forma, estudos são fundamentais para o delineamento de pesquisas e 
criação de metodologias para se alcançar o objetivo do projeto, nesse contexto 
de estudo, foi necessário adquirir familiaridade com a formulação de questioná­
rios para não deixar sugestivo, indicando a resposta já na pergunta, compreende­
se então que esse tipo de recolhimento de informação requer o conhecimento de 
algumas diretrizes para atingir os objetivos da pesquisa e transformá-los em um 
documento redigido (GIL, 2002, p.116-117). 

Na elaboração das perguntas para o questionário aplicado com os residentes, 
optou -se por perguntas fechadas que tratam do perfil de cada pessoa e perguntas 
abertas em que pudessem se expressar e falar livremente sobre sua experiência, o 
nome dos residentes foi preservado para manter a privacidade de cada um. A en­
trevista com a professora preceptora Viviane foi realizada via áudio do Whatsapp, 

com 3 perguntas abertas, os áudios foram transcritos e trabalhados no contexto 
deste capítulo. 

O PRP como norteador da construção da identidade 

docente 

A partir da análise das respostas do questionário foi possível delinear o perfil dos 
residentes e traçar os principais pontos levantados pelos universitários a respeito 
da contribuição do Programa Residência Pedagógica para sua formação docente. 

As questões 1 a 6 caracterizam o perfil dos residentes pelo nome, sexo e faixa 
etária, categorização no PRP como bolsista ou voluntário, curso e semestre. Logo, 
desta forma, obteve-se as seguintes porcentagens: 55,6% são residentes mulhe­
res e 44,4% residentes homens, sendo que deste total 33,3% possuem idade entre 
21 a 22 anos, 44,4% possuem 23 a 24 anos e 22,2% possuem 25 anos ou mais. 
Ainda, 66,7% são residentes bolsistas CAPES, 11,1% residentes voluntários e 22,2% 
ex-residentes. Todos os residentes e ex-residentes declararam ser estudantes do 
Curso de Ciências Biológicas, caracterizando, por conseguinte, abrangendo 100% 
da amostra. Quanto ao semestre do curso, 11,1% estão cursando o 3º ou 4º se­
mestre, 11,1 % cursam o 5º ou 6º semestre, 22,2% cursam o 7º ou 8º semestre, 
22,2% 9º ou 10º semestre, 11,1% estão cursando 11º semestre ou mais e 22,2% já 
concluíram o curso. 
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As demais questões distribuídas de 7 a 13 que buscam entender, na visão dos 
residentes, a percepção nas atividades realizadas e as impressões sobre a formação. 
Quando perguntado se havia notado diferença na abordagem do estágio supervisio­
nado em disciplinas do curso e do PRP, 25% dos residentes consideraram o estágio 
supervisionado mais focado no professor, com mais observação das aulas e menor 
possibilidade de intervenção na sala de aula por parte do universitário. 

Além disso, 45% dos residentes destacaram a importância das relações inter­
pessoais proporcionadas pelo PRP, levando em consideração as interações entre 
residente/residente, residente/professor preceptor e residente/escola. Ainda, para 
25% dos residentes, o PRP possibilita metodologias diferenciadas em relação ao es­
tágio supervisionado, pois há maior espaço para criatividade e construção coletiva, 
fato que pode ser observado na íntegra nos depoimentos de mais de um residente 
do programa. 

Afirmam que o aprofundamento das relações entre os residentes e a escola 
é um diferencial enorme entre as atividades desenvolvidas pelo PRP e os demais 
estágios supervisionados presentes no curso de Licenciatura, mudando as dinâmicas 
de estágio e permitindo um diálogo facilitado. 

Apontam que o PRP aborda estudantes mais ao final da graduação, e que 
já possuía uma bagagem em educação e podem compartilhar experiências com os 
colegas, diferentemente do que aconteceu no PIBID. Alguns relatam que ter alguma 
experiência anterior no PIBID ajudou a participar e contribuir mais. Destacam 
com o estágio obrigatório, o PRP foi bem mais reflexivo, com mais momentos 
de discussão, principalmente pois todos estão no projeto por interesse próprio, 
empenhados e não fazendo por fazer. 

Fica bem claro que para os residentes o PRP focou mais na atuação docente 

do que nas teorias e observações. Além disso, o contato direto com a professora 
preceptora traz uma visão mais real do dia a dia escolar, o que foi relatado por 
todos os residentes. 

Acerca da equivalência do estágio supervisionado em disciplinas da graduação 
pelas atividades desenvolvidas no PRP, aproximadamente 80% dos residentes uti­
lizaram desse recurso com variação de equivalência em três disciplinas, sendo estas: 
( LES0625) - Estágio Curricular em Licenciatura: teoria e prática; (LES0315) -
Metodologia do Ensino em Ciências Biológicas I e (LES0416) - Metodologia do 
Ensino em Ciências Biológicas II. 

Como as atividades desenvolvidas pelos residentes foram realizadas durante o 
período pandêmico, se mostrou importante ouvir a experiência desses estudantes 
sobre os potenciais e as limitações impostas pelo ensino remoto. Conforme relato 
de 29% dos residentes, o maior desafio encontrado foi a ausência da interação pre­
sencial com os alunos. No entanto, embora houvesse essa restrição, foi observado 
por cerca de 59% dos residentes grandes potencialidades, sendo estas em relação à 
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utilização de recursos digitais, expansão da criatividade na formulação das ativi­

dades, acesso a conteúdo didáticos pela internet e a capacidade de adaptação ao 

ensino remoto, sugerindo ganhos para a formação desses universitários. 

Ademais, 12% dos residentes relataram aspectos positivos para sua constru­

ção enquanto docente relativos à aprendizagem na pandemia. Neste sentido, 

evidenciou-se no depoimento dos residentes a importância que a experiência do 

ensino remeto representou para a formação docente: 

Relaram que o ensino remoto emergencial foi um grande desafio para o desen­

volvimento das atividades do PRP, visto que a interação é muito dificultada nesse 

sistema de ensino, onde pude experienciar por muitas vezes uma baixa adesão de 

alunos nas atividades. Porém, esse sistema permite um acesso mais facilitado à 

conexão de pessoas em diferentes locais. 

Os residentes destacam que é uma experiência muito importante, pois os pro­

fessores efetivos das escolas também passaram por ela, com uma responsabilidade 

muito maior do que a nossa que eram somente atividades pontuais. Foi interes­
sante observar como as tecnologias influenciam e podem ser grandes aliados na 
aprendizagem ( aproximando as pessoas, auxílios visuais em explicações, trazendo 
maior interatividade). Porém, afirmam que nada substitui o dia a dia na sala de 

aula, observar como professores se comportam em situações desafiadoras, entender 

o planejamento, o método de avaliação e acompanhamento dos alunos, observando

que eles são diferentes e aprendem de maneiras diferentes, coisas que não foram

possíveis durante as aulas online.

Como potenciais do PRP destacam a capacidade de atingir mais pessoas ao 

mesmo tempo e simultaneamente. As relações ficam mais fáceis, como se a II dis­

tâncias se encurtassem". Até mesmo as reuniões internas refletem isso, essa flexi­
bilidade de espaço-tempo. Porém, são muitas as limitações: falta de contato físico 
("olho no olho "), cansaço físico e mental de ficar em frente à tela do computador, 
entre outros. 

Em relação à ausência de devolutiva no desenvolvimento de atividades e regên­

cias, mais de 80% dos residentes declararam a relação professor-aluno como um 

dos maiores desafios no contexto de ensino à distância, devido à complexidade de 

interação com os alunos que resulta por consequência na dificuldade de criação de 

vínculos. Além disso, 12% relataram necessidade de aprimoramento metodológico 

e 6% afirmaram que o conhecimento a respeito da realidade escolar no cotidiano é 

um fator que influencia no processo de ensino: 

Para os residentes é um grande desafio estar em sala de aula e conduzir ati­

vidades sem ter o feedback instantâneo dos alunos, sem analisar suas expressões 

faciais e perceber se estão compreendendo, se estão com dúvidas ou dificuldades, 

porém, o ensino remoto possibilita ferramentas de interação além das câmeras e 

do áudio, como também por chat de texto, o que pode ser uma comunicação mais 
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fria, mas que funciona mais com alunos que apresentem alguma timidez ou não 
estejam em um bom dia. 

O PRP apresenta-se como desafiador e em alguns momentos, frustrante pelo 
fato de não poder atividades mais presenciais. Relataram que colocaram-se no 
lugar do professor ao 'sentir na pele' o quanto é ruim não ver o rosto dos alunos, 
não saber se eles estão compreendendo ou não, a dificuldade deles participarem 
ativamente. 

Mesmo assim, ainda acharam mais interessante as atividades síncronas com a 
participação dos estudantes, pois uma aula sem interação é muito mais difícil para 
o docente, já que não tiveram o feedback dos alunos naquele momento. Relatam
mais dificuldade nas atividades assíncronas, já que os alunos não podem solucionar
suas dúvidas na totalidade, visto que há roteiros didáticos são muito rasos.

Levando em consideração a relação dos residentes com a escola e a professora 
preceptora, cerca de 90% responderam que ambas apresentaram receptividade po­
sitiva em relação às atividades desenvolvidas pelo PRP, e apenas 10% salientaram 
a necessidade de maior participação da escola. Ainda de acordo com a fala dos 
residentes, houve experiências diferentes nas duas escolas que participaram do pro­
grama: 

Perceberam a importância das trocas e do diálogo, pois na primeira escola 
houve mais dificuldades de comunicação e de espaço para a realização de ativida­
des próprias da residência, onde muitas vezes foram incluídos em atividades que 
já estavam ocorrendo na escola, como a elaboração de roteiros de estudo. A pri­
meira professora mantinha um bom diálogo com o grupo do PRP e participava 
das atividades, porém, ainda havia uma barreira de comunicação com a escola 
para a realização de atividades diferentes. Talvez pelo momento em que a escola 
se encontra e pelos desafios impostos pelo ensino remoto/híbrido. A escola está 
se mostrando muito promissora no diálogo e bem aberta para a realização de ati­
vidades provenientes do PRP, permitindo maior interação com os alunos. Já na 
segunda professora se mostra bastante interessada e participava, mantendo um 
diálogo constante. Notaram como um diferencial, diálogo aberto e escuta nas tro­
cas com a professora perceptora. A professora traz aspectos da profissão docente 
real, cotidianamente, dos desafios e benefícios. Isso faz com que tenham uma ideia 
do que vão vivenciar no futuro exercício docente. 

Durante o ano de 2020 não tivemos como implementar algumas das atividades 
devido ao cronograma restrito do final do ano letivo. Apesar disso, a professora 
relatou diversos problemas em relação à docência durante a pandemia, o que foi 
bastante enriquecedor à formação dos licenciandos, pois terão essa experiência 
vivenciada na Pandemia, com os desafios e principalmente, as superações dos pro­
blemas. 

Ademais, quando questionados sobre os maiores aprendizados para a formação 
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docente adquiridos através das vivencias no PRP, cerca de 32% dos residentes 
indicaram a metodologia de ensino, 25% ressaltaram a construção da identidade 
docente, aproximadamente 22% destacaram a gestão escolar e próximo de 19% 
apresentaram a relação teoria-prática. 

Para alguns dos residentes, o maior aprendizado no PRP para a formação 
docente foi o de superar as dificuldades de interação que o ensino remoto propõe, 
podendo conhecer e elaborar estratégias e alternativas de comunicação e interação 
que contribuíram enormemente na minha formação como futuro docente. 

A organização na universidade e os espaços de diálogos e construção em grupo, 
as reuniões semanais possibilitaram uma reflexão das ações que eram propostas, 
desde o plano de aula até a elaboração de atividades avaliativas. Também houve 
vários momentos de discussão sobre a construção do docente e seu papel em sala 
de aula. 

Destaca-se a resiliência como aprendizado, pois mesmo em meio à pandemia 
conseguiram desenvolver um trabalho diferenciado, realizar interações com os alu­
nos e continuar motivados e engajados nas atividades. Para os residentes, esse é o 
"ser professor: se reinventar e fazer acontecer". Este relato indica que a formação 
à docência compartilhada com a escola, com experiência reais, limitações, des­
taques positivos, ainda apresenta um caminho promissor para formar professores 
esclarecidos e certos do seu ofício e escolha. 

É importante destacar que os residentes apontam como importante a possibi­
lidade de estabelecer uma relação de parceria entre os envolvidos, proporcionando 
oportunidades reais de autonomia, criatividade e motivação para o desenvolvi­
mento das atividades na escola. 

A professora preceptora considerou muito interessante a interação com os resi­
dentes pois trouxe um novo olhar para poder trabalhar com os alunos, trazendo a 
ela novas ideias de metodologias diferentes das convencionais que ela utiliza. Isso 
vai de encontro com suas expectativas e motivações em participar do PRP, além de 
perceber um envolvimento dos alunos e que eles gostaram das atividades realizadas 
com o PRP e sentiram-se valorizados. 

Nos depoimentos da professora preceptora, a importância atribuída a interação 
com os alunos residentes com as respectivas atividades em sala de aula está na 
possibilidade de um novo olhar, ver uma outra forma de trabalhar com os alunos, 
a forma como os estagiários abordaram a aula dadas por eles foi interessante porque 
elas não estão muito dentro do "tradicional" como estava acostumada, trouxeram 
inovação que ela possa usar em algumas de suas aulas. 

Para ela a motivação em fazer parte do Programa Residência Pedagógica foi 
a possibilidade de novas formas de dar aula, ganho de experiência e compartilhar 
experiências. Segundo a professora, há momentos em que fica desmotivada, e 
vendo as pessoas jovens empolgadas, com vontade de ministrar aula, anima e 
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ajuda a trazer novas ideias. 

Um ponto ressaltado pela preceptora foi o quanto notou de envolvimento dos 

alunos nas atividades propostas pelos residentes. Percebeu que os estudantes se 

sentiram importantes, pela participação dos residentes da ESALQ junto com eles 

na escola e nas aulas, principalmente pelo aprendizado que tiveram nestas aulas e 

a valorização que os residentes proporcionaram aos estudantes. 

Sendo assim, através deste trabalho, nota-se a contribuição positiva do Pro­

grama Residência Pedagógica aos residentes, evidenciado pelo cumprimento dos 

objetivos instituídos ao programa de aprimorar a formação curricular e proporci­

onar vivências em escolas de educação básica aos licenciandos. 

Considerações finais 

A partir das contribuições deste Programa, pode-se dizer que a partir dele é 

possível materializar as relações no cotidiano escolar que, a priori, se baseavam em 

referenciais teóricos. Logo, a partir desta premissa, baseando-se nas observações e 

vivências, há a compreensão da realidade e desafios da prática docente, ainda mais 

incitantes com a pandemia, de modo a ter ciência de que ser professor é sinônimo 

de ter força e resiliência, potencializando assim a formação dos licenciandos. 

As atividades desenvolvidas dentro do Programa Residência Pedagógica foram 

importantes, ainda que em contexto remoto, pois a interação entre residentes, 

escola e a professora preceptora promoveu uma parcela expressiva de experiências 

primordiais para a construção e formação docente dos residentes. 

Pelos relatos dos residentes e da preceptora mostraram gratificação frente às 

atividades desenvolvidas no Programa, sendo importante na criação de vínculos 

com os alunos e o ambiente escolar, além de propiciar a troca de saberes e experi­

ências importantes para o amadurecimento profissional. 

Formar professores ainda é uma atividade bastante desafiadora e requer de­

dicação, empenho e responsabilidade da universidade e da escola. Ações como 

o Programa Residência Pedagógica podem, enquanto Política Pública, aproximar

e amadurecer as parcerias entre a universidade e a escola, além de proporcionar

ganhos positivos para a sociedade.
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A FORMAÇÃO DE PROFESSORES EM EDUCAÇÃO FÍSICA EM 
TEMPOS DE PANDEMIA: REFLEXÕES A PARTIR DOS RELATOS 
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[ ... ] o trabalho de formar em tempos de pandemia impôs os desafios já men­

cionados para os profissionais da educação, pois, atualmente, esses sujeitos 

têm de se reinventar para dar conta de suas atribuições, superando obstácu­

los já mencionados, os quais constituem-se em impedimentos para o sucesso 

da formação continuada. 

(SOUSA FILHO & MENEZES, 2021, p.8) 

Neste capítulo, relataremos a nossa experiência, bem como a de outros bol­
sistas do PIBID. O destaque será dado aos pontos positivos e negativos que a 
marcaram, bem como às reflexões posteriores, que foram desencadeadas por essa 
oportunidade. Apresentaremos o projeto, desde sua concepção até sua divulgação, 
fases que contemplaram anseios, dúvidas e expectativas; realização de reuniões de 
acompanhamento e das atividades propriamente ditas. 

Preliminarmente, cabe contextualizar que nosso grupo é formado por professo­
res e estudantes de Educação Física. Historicamente, a aula de Educação Física 
ocorre em uma quadra, pátio ou espaço aberto e não em uma sala de aula tradi­
cional, com mesas e carteiras. Isso acontece porque nessa aula são desenvolvidas 
atividades de movimento, como pular, correr, arremessar, entre outras, o que fa­
vorece o contato físico entre os alunos e essa dinâmica não se mostra adequada a 

1 Estudante de Pós-graduação em Educação Física na EEFE-USP - Voluntária 
2Estudante de Graduação em Educação Física na EEFE-USP - Bolsista PIBID 
3Estudante de Graduação em Educação Física na EEFE-USP - Bolsista PUB 
4Docentes do Departamento de Pedagogia do Movimento do Corpo Humano da Escola de 

Educação Física da Universidade de São Paulo-EEFE-USP. Coordenadores do subprojeto Edu­
cação Física no PIBID (2020-2022). 

E-mail para contato: ssilveira@usp.br; ldantas@usp.br
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espaços pequenos. Face a essas características, a Educação Física enfrentou enor­
mes desafios para se adaptar às mudanças causadas pela pandemia de COVID-19 
e com nosso projeto não foi diferente. 

Planejar e reger esse projeto em meio à pandemia foi o desafio abraçado por 
nossos Professores Dr. Luiz Eduardo Pinto Basto Tourinho Dantas e Sergio Ro­
berto Silveira, ambos da graduação da Licenciatura em Educação Física pela EEFE 
USP. Além deles, contávamos com as professoras supervisoras Juliana Stefanoni 
Iwamizu e Adriana Silva, responsáveis pelo diálogo entre o projeto e as escolas 
em que cada uma leciona. Esse grupo heterogêneo, formado pelos professores uni­
versitários, professoras das escolas e bolsistas, torna ainda mais enriquecedora a 
experiência do PIBID. 

A divulgação tornou pública a possibilidade de participar do PIBID. Além dos 
meios institucionais em que esta ocorre, muitos bolsistas souberam da oportuni­
dade por meio de outros bolsistas. Os anseios em relação ao projeto ancoraram-se 
em dois pontos: o primeiro, sua realização a distância, com limitações de contato 
direto, o que exclui um dos principais pontos fortes do PIBID - que se traduz na 
vivência do cotidiano escolar pelo bolsista. O segundo, surge porque a EEFE/USP 
permite às alunas e aos alunos escolherem entre o bacharelado e a licenciatura so­
mente no final do quarto semestre. Em razão disso, o corpo discente acumula 
vivências em ambas as áreas, nos anos iniciais do curso. O envolvimento no PIBID 
oportuniza aos graduandos relembrarem das suas aulas de educação física escolar, 
na etapa de educação básica. Paralelamente, retorna à mente o estereótipo do 
professor em quadra, sem uma aula muito estruturada, o que, para muitos, resulta 
em resistência às vivências próprias da licenciatura. Apesar disso, nosso grupo 
contou com mais de 20 bolsistas. 

A dinâmica do projeto se dava por meio de encontros semanais com todo o 
grupo, assim discutíamos as pautas prévias e aquelas levantadas ao longo das reu­
niões; as atividades eram realizadas individualmente ou em pequenos grupos. No 
começo, a proposta era trabalharmos nossa identidade docente com dinâmicas em 
que pensávamos nossa trajetória de vida até os dias atuais, quais escolhas fizemos, 
quais mudanças tivemos ao longo do caminho, o que nos move, o que nos marcou, 
quem nos marcou para, depois, refletirmos sobre que tipo de docente queríamos 
ser. Nosso PIBID teve um viés de construirmos juntos o conhecimento, fugindo da 
lógica bancária em que os professores e as professoras mais experientes trouxessem 
o conhecimento que adquiriram ao longo das suas trajetórias e depositassem em
nós, bolsistas.

Nos encontros, nós discutíamos questões gerais do PIBID, das licenciaturas 
e específicas da Educação Física Escolar. Dialogávamos sobre as abordagens do 
PIBID na literatura e o impacto para os envolvidos direta e indiretamente no pro­
grama. Também tratávamos das diretrizes trazidas pelos documentos balizadores 
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da educação (Base Nacional Comum Curricular e o Currículo Paulista) quanto ao 
desenvolvimento do trabalho docente para cada etapa prevista. Com a finalidade 
de nos aproximarmos das questões da educação física escolar, bem como estreitar 
os laços com a realidade das escolas, as professoras Juliana e Adriana expuseram 
o planejamento de seus temas - a capoeira e o futebol. A proposta era nos di­
vidirmos em pequenos grupos e sugerirmos formas inovadoras de trabalhar esses
objetos de conhecimento em aula.

Além das atividades desenvolvidas no PIBID, nós também participávamos de 
eventos científicos nacionais e internacionais para divulgar nossa jornada. Para 
tanto, produzimos podcast, vídeos, banners e textos para relatar nossa experiência, 
além das participações em mesas de debates realizadas de forma remota. 

Essa foi nossa vivência no PIBID. Nós adoraríamos ter vivido o programa em 
meio ao cotidiano escolar, contudo a pandemia impossibilitou essa oportunidade. 
Ainda assim, apesar das dificuldades, tivemos vivências únicas e enriquecedoras. 
Após essa exposição inicial, passaremos a descrever o que nos marcou positiva e 
negativamente nessa trajetória, bem como as reflexões que surgiram dessa experi­
ência. 

Contato inicial com o programa e ampliação do olhar sobre a licenci­
atura (tendo por base a montagem dos planos de aula sobre as diferentes 
temáticas e as discussões advindas a partir dessas atividades) 

Nos anos iniciais do curso de Educação Física e Esporte da EEFE-USP, os 
graduandos cursam uma primeira etapa, o "núcleo comum", com disciplinas ne­
cessárias aos três cursos específicos que o/ a estudante irá optar posteriormente 
no decorrer do curso (além dos cursos de licenciatura e bacharelado em educação 
física, há o curso de bacharelado em esporte). 

Após finalizar as disciplinas do núcleo comum, é necessário optar por um dos 
três cursos para dar seguimento à graduação. Apesar de a grande maioria dos estu­
dantes entrarem na faculdade já predispostos à escolha por uma das modalidades 
oferecidas, ainda há indecisos. Em geral, o curso mais procurado na EEFE-USP 
é o de bacharelado em esporte, possivelmente pelo fato de não ser encontrado na 
maior parte das universidades e faculdades do país. Em segundo lugar, o curso de 
bacharelado em educação física. Acreditamos que isso se deva à possibilidade de o 
profissional atuar, após formado, em diferentes âmbitos: área clínica, em conjunto 
com outros profissionais da área da saúde, em unidades básicas de saúde (UBS), 
hospitais e demais clínicas; área ligada à atividade física: em academias, clubes e 
uma infinidade de outros locais, voltada ao condicionamento físico e/ou bem-estar 
geral. Na contramão dos dois cursos citados, está a Licenciatura, cuja motivação 
dos alunos e alunas é bem menos significativa. No entanto, a atuação dos/das 
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estudantes no projeto PIBID na EEFE-USP os impactou positivamente para essa 
área. 

Comumente, como já ponderamos, os estudantes trazem consigo uma série de 
experiências com a educação física que, majoritariamente, advém de suas trajetó­
rias escolares. Esse histórico é determinante, em conjunto com outras motivações 
pessoais e sociais, nessa predisposição à escolha de um dos três cursos. 

Ainda que haja relatos particulares que demonstraram a importância das au­
las e dos professores de educação física para o aluno/a aluna tenha optado pela 
graduação em educação física, na maioria das vezes, as narrativas dos estudantes 
(inclusive daqueles que integraram o projeto PIBID na EEFE-USP) são de expe­
riências e memórias negativas ou não muito marcantes com as aulas de educação 
física escolar, o que corrobora a rejeição à licenciatura no momento inicial do curso. 

Como trouxe uma das alunas bolsistas do projeto, JSM5
, em seu relatório final 

do PIBID, "eu não tive uma boa experiência com a Educação Física escolar, mas 
gostaria de saber qual a proposta da EEFE para a licenciatura para eu poder em­
basar melhor a minha escolha de curso. Sendo assim, foi nessa hora que eu vi a 
oportunidade de poder me aprofundar no mundo da licenciatura." Neste e em ou­
tros relatos, notamos a necessidade de se ter dentro da universidade e da faculdade 
um programa como o PIBID, que possibilite aos estudantes ressignificarem as suas 
experiências com a educação física escolar, aprofundando o seu entendimento e até 
mesmo a sua opção de carreira, como veremos mais adiante. 

A possibilidade de atuar no planejamento das aulas foi uma das principais 
contribuições do aos alunos participantes do PIBID-EEFE. A compreensão e o 
aprendizado do fazer docente na Educação Física Escolar esteve presente ao longo 
de toda a duração do programa; inicialmente de forma mais específica e, posteri­
ormente, durante a extensão do projeto. Essa atividade teve importância crucial 
para que os/as bolsistas aprofundassem seus conhecimentos, como veremos a partir 
dos relatos abaixo. 

• Eu nunca tinha planejado uma aula e fiquei um pouco sem saber como fazer.
No entanto, passaram um modelo bem explicadinho que me ajudou a per­
ceber qual a linha que uma aula segue e os aspectos que estão por trás das
aulas, como os objetivos, quais as competências seriam trabalhadas e assim
por diante. ( JSM)

• Nos passaram um modelo de aula que poderíamos seguir, com isso tivemos
mais facilidade com a montagem. Foi um primeiro contato bem estrutu­
rado com o planejamento de aulas, o qual facilitou, pelo menos para mim,

5No decorrer do texto foram omitidos os verdadeiros nomes dos alunos participantes do PIBID 

como forma de manutenção do sigilo previsto no termo de consentimento livre e esclarecido para 

coleta de dados com seres humanos. 
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um início de compreensão da totalidade do que é ser um pedagogo escolar. 
Após a entrega, tivemos um feedback das professoras que auxiliou melhor na 
compreensão da montagem." (CB) 

Cabe considerar que aprender a planejar adequadamente as aulas talvez tenha 
sido um dos poucos conteúdos do programa que não foi afetado de forma significa­
tiva pelo contexto remoto em que o projeto se deu, pois houve o auxílio e o feedback 

contínuos das professoras da rede, além de reiteradas orientações dos docentes da 
Universidade. Evidentemente, as aulas foram planejadas para sua aplicação em 
formato online; entretanto, com o decorrer dos encontros e atividades, também 
fomos levados a estruturar aulas em um modelo híbrido, tanto para sua aplicação 
online quanto presencial ( com as devidas limitações do distanciamento físico). 

Diante do até aqui exposto, percebemos o quanto a participação no PIBID 
transforma o julgamento prévio dos alunos e alunas. De início, sequer cogitam a 
possibilidade de optar pela licenciatura em educação física, contudo, a partir de 
uma oportunidade para conhecer, entender e atuar nessa área, essa perspectiva é 
positivamente alterada, como vemos no relato a seguir, da bolsista ERP: 

• "A minha entrada no PIBID não foi de forma alguma planejada, pelo con­
trário, eu não conhecia o programa e inicialmente eu também não desejava
trabalhar em instituições escolares; o meu desejo mesmo era o de me tornar
uma treinadora de alto rendimento, o que na verdade se tornou antiquado
para os meus anseios com o tempo, mas o que não se tornou obsoleto foi a
minha vontade de trabalhar com crianças e desenvolvê-las perante a Educa­
ção Física. Portanto, quando me foi apresentado o PIBID por um colega da
Empresa Júnior, logo me motivei a participar." (ERP)

E mesmo para os alunos e alunas que não optaram pelo curso de licenciatura 
em educação física, a experiência de participar do PIBID foi enriquecedora, em 
termos de formação; seja dentro da escola ou não, todos os que se formam em 
um dos três cursos atuarão, em algum momento, como professores na prática 
profissional. Tomamos como exemplo disso o relato do bolsista TP, " ( ... ) foram 
2 anos de contínua aprendizagem, tanto teórica quanto prática, sobre o dia a dia 
de um professor de educação física escolar, aprofundando a bagagem técnica que 
é necessário possuir para poder instruir e educar os alunos. ( .. . ) Realmente uma 
experiência incrível de troca e de vivência prática do que é ser professor, que todo 
formando em educação física deveria fazer. 
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Educação Física EAD: pensar a educação física para ser 

ensinada de forma online; como criar os planos de aulas a 

partir disso; o aprendizado sobre as ferramentas para poder 

aplicar às aulas; a falta de acesso dos alunos aos recursos 

para vivenciar as aulas online. 

Ao aceitarmos integrar o projeto do PIBID, o intuito era realizá-lo de modo 
convencional, isto é, presencialmente. Jamais imaginaríamos que seríamos sub­
metidos a rígidos protocolos sanitários e a um longo período de isolamento, com 
impactos em diversas esferas da sociedade, nos cenários nacional e internacional. 

A exemplo de tantos outros segmentos, o ambiente escolar rapidamente precisou 
adaptar-se à nova realidade que se impôs a fim de preservar a saúde de todos. As 
aulas passaram a ser ministradas remotamente e nunca fomos tão digitais. 

Entretanto, acreditávamos que a situação não perduraria por muito tempo. 
Mas não foi o que ocorreu. O trabalho célere e comprometido de cientistas produ­
ziu vacinas para que pudéssemos, aos poucos, retomar nossas rotinas. Ainda assim, 
não se cogitava o retorno das atividades presenciais, em razão da persistente inse­
gurança sanitária, que só diminuiu com o reforço progressivo da cobertura vacinal 
no país. 

Especialmente a educação física escolar sofreu por ser uma disciplina prática, 
em que o contato físico é quase uma premissa e esse foi nosso principal desafio. 
Para dar andamento ao projeto, foi necessário adaptar o planejamento de todo um 
módulo de aulas. Os relatórios de estágio dos graduandos participantes do projeto 
ratificaram a dificuldade em estruturar conteúdos para aulas remotas e híbridas. 

Você já pensou em realizar um projeto de aula para o terceiro ano do funda­
mental sobre esporte de invasão só que com distanciamento social? Essa foi uma 
das dificuldades que tivemos nesse período; como ensinar um jogo/esporte sem 
perder a sua essência, como montar um módulo de aula de capoeira e de fute­
bol no ensino remoto? Uma das estratégias adotadas foi montar aulas teóricas 
para que os alunos pudessem entender o contexto da prática e, posteriormente, 
alguns exercícios em videoaulas que permitissem que eles acompanhassem e assim 
pudessem realizá-los em casa sozinhos. 

A gravação das videoaulas requer conhecimentos de ferramentas digitais, cujo 
domínio nem sempre é amigável. Na internet encontramos todos os tipos de mate­
riais instrucionais que possibilitam rápida familiarização com esse universo. Con­
tudo, esse "garimpo" exige dos professores a seleção de materiais adequados às 
finalidades propostas. Produzir uma aula de qualidade (não só em conteúdo, mas 
em recursos) é uma maneira de também atrair o interesse dos alunos. A atua­
ção no projeto oportunizou o envolvimento de todo o grupo nessa tarefa, mesmo 
que ela tenha sido desempenhada em um prazo exíguo, muito aquém daquele que 
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gostaríamos. 

Por outro lado, há a questão das limitações de acesso às redes. Em um país 
de dimensões continentais, como o Brasil, a desigualdade social impede que as 
oportunidades de aprendizado se abram democraticamente. Muitos alunos buscam 
nos espaços escolares muito mais que aulas: eles buscam alimento, proteção e 
cidadania - o que lhes foi abruptamente tirado pela pandemia. 

A imposição de isolamento obrigou crianças a se sentarem atrás de telas de 
computadores, tablets e celulares por longos períodos diariamente. Isso para aque­
las que tinham famílias cuja renda possibilitava manter um bom pacote de dados 
e, por conseguinte, acompanhar o conteúdo escolar. Havia outras, no entanto, que 
enfrentavam outras realidades: havia aparelhos, mas não havia dados; havia muitas 
crianças em etapas de escolarização variadas na mesma residência e só um apa­
relho a ser compartilhado ou não havia dados, nem aparelhos. O resultado desse 
cenário é pouco ou nenhum aproveitamento do conteúdo disponibilizado durante 
esse período. 

Esses fatores tiveram que ser considerados para a elaboração das aulas em 
formato remoto, o que aumentou a dificuldade das tarefas. Contudo, também 
permitiu pensar alternativas a serem aplicadas em situações adversas e contribuiu 
para aperfeiçoar nosso preparo, o que reforçou mais uma vez a importância do 
PIBID. 

Interrupção das bolsas e as suas implicações 

Em meio à crise sanitária, instaurou-se a incerteza quanto à manutenção do 
pagamento das bolsas PIBID. Tramitavam aprovações na câmara e na presidência 
do país para sancionar o projeto de lei que liberaria o restante da verba necessária 
para possibilitar o pagamento de todos os atores envolvidos no projeto - bolsistas, 
supervisores das escolas públicas e docentes universitários. 

Infelizmente, temos acompanhado um contínuo corte de verbas destinadas à 
pesquisa e à educação, em todos os níveis de ensino. Em São Paulo, por exem­
plo, houve manifestações contrárias ao PLO (Projeto de Emenda à Lei Orgânica) 
07 /2021, que propõe a reforma da previdência municipal dos servidores, com fla­
grantes retrocessos a direitos adquiridos. 

Esse cenário desfavorável conduziu-nos a uma produtiva discussão, na qual 
todos expuseram os seus pontos de vista sobre os rumos do projeto, frente à sus­
pensão dos pagamentos. Em seguida, realizamos uma votação e decidimos que as 
atividades seriam paralisadas até a regularização dos pagamentos. Contudo, essa 
não foi uma medida tomada somente em vista disso, mas como forma de protestar 
e demonstrar nossa indignação face à desvalorização contínua de nossa profissão, 
bem como dos prejuízos a nossa formação acadêmica. 
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A bolsa não representava apenas um compromisso nosso com as atividades do 
PIBID. É uma ação que consiste em valiosa ferramenta para viabilizar a perma­
nência estudantil, considerando que os cursos de educação física são ministrados 
em período integral, o que impossibilita ou, ao menos, diminui a possibilidade de 
os/as estudantes exercerem atividade remunerada em seus contraturnos. 

A democratização do ensino superior propiciou que as camadas sociais menos 
favorecidas tivessem acesso a esse nível de instrução. Contudo, ingresso não sig­
nifica permanência e menos ainda aprovação. A maioria dos estudantes oriundos 
da escola pública enfrenta dificuldades no início da graduação, seja pela adequa­
ção do conteúdo curricular - muitos necessitam submeter-se a reforços escolares 
paralelamente à graduação - seja por longos trajetos até à Universidade, pois nem 
todos conseguem moradia no campus, além de outros fatores, os quais não iremos 
aqui aprofundar, pois foge do objetivo desse texto. 

As considerações anteriores situam nossa paralisação em um conjunto de cir­
cunstâncias. Essa situação desconfortável nos conduziu ao interesse sobre o funci­
onamento estrutural que envolve a elaboração, apresentação, aprovação e a sanção 
dos projetos de lei e de todas as ações que envolvem a política educacional no país. 
Para além disso, permitiu reflexões sobre o histórico nacional de ações que apoiam 
ou desamparam o processo educacional brasileiro e os impactos políticos, sociais e 
econômicos que disso decorrem. 

Apesar do curto período de duração, cerca de um mês e meio, a experiência 
foi muito intensa. Ao atuarmos junto aos professores supervisores e aos docentes 
da Universidade, pudemos desenvolver outras formas de percepção do cotidiano 
escolar remoto e presenciamos uma reinvenção dos modos de lecionar, com desafios 
ainda maiores para os docentes nesse período. Como grupo, pudemos desenvolver 
reflexões que extrapolaram os domínios do projeto e nos sensibilizaram para o 
aprofundamento prático e teórico do fazer docente no Brasil. 

Reflexões finais 

[ ... ] a formação continuada em tempos de pandemia de Covid-19 se confi­

gurou em um grande desafio para os profissionais da educação, que por sua 

vez, mostraram superação das dificuldades, aprendendo o novo que sobre­

veio fortuitamente e desenvolvendo habilidades requeridas para dar conta de 

todo esse processo deformação em regime de trabalho remoto. 

(SOUSA FILHO & MENEZES, 2021, p.8) 

O PIBID desafiou os alunos e professores participantes a se adequarem ao 
momento histórico que enfrentávamos, com medidas sanitárias restritivas, distan­
ciamento social e ensino a distância, o que produziu uma nova forma de encontro, 
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estudos e aprendizagem. Embora seja comum a todos os relatos de experiência dos 
participantes a importância cabal do PIBID para a formação pessoal e profissional 
dos graduandos, também foi consenso no grupo que a vivência presencial do pro­
grama é essencial para a formação do futuro educador, uma vez que consiste em 
momento concreto de experimentação da prática pedagógica no ambiente escolar, 
experiência essa que foi impossibilitada pelo modelo remoto do PIBID durante a 
pandemia. 

Embora nem todas as vivências práticas tenham sido possíveis, os professores 
orientadores e bolsistas conseguiram encontrar propostas alternativas de manter e 
atingir o objetivo do programa. Nos relatos dos participantes foi possível observar 
que o PIBID se mostra como uma porta para a descoberta das várias possibilidades 
existentes para se exercer o papel de educadores nas aulas de Educação Física, já no 
início dos primeiros encontros online. Essas interações trouxeram aos estudantes 
reflexões sobre o papel do professor e as potencialidades envolvidas no ambiente 
escolar e no universo pedagógico. A partir delas, foram desmistificados possíveis 
entendimentos ou experiências pessoais prévias de uma Educação Física limitada 
aos quatro esportes mais conhecidos e praticados (basquete, handebol, futebol e 
vôlei) - o que possibilitou novo olhar para outras práticas corporais e abordagens 
de aula. 

Sendo o PIBID reconhecido como um programa de incentivo ao magistério, 
pode-se dizer que seu papel foi amplamente cumprido neste grupo, já que muitos 
dos bolsistas citam a participação no PIBID como determinante para a escolha do 
curso de licenciatura em vez dos cursos de bacharelado ou de esportes. 

Dentro das dinâmicas online, os graduandos ainda puderam trabalhar junta­
mente com as professoras em exercício na rede pública de ensino. Entre suas 
atividades estavam o desenvolvimento de roteiros e de propostas pedagógicas para 
as aulas remotas e híbridas. Essa contribuição permitiu que ambos enfrentassem 
juntos os desafios desse período, os quais já pontuamos mas achamos adequado 
relembrar: a precariedade dos alunos ao acesso dos meios digitais, os cortes de 
bolsas, a falta de incentivos e condições de acesso a aulas, a baixa adesão dos 
alunos e as próprias barreiras ao aprendizado impostas pelo ensino a distância e 
seu acesso. 

Por meio do estreitamento dos laços entre a Universidade e a Escola, o PIBID 
proporcionou as vivências práticas de docência ao estudante de licenciatura e po­
tencializou, por intermédio dessa troca entre alunos e professores em exercício, a 
qualidade de trabalho nas escolas públicas aliando a teoria acadêmica às práticas 
escolares. 
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AULAS DE EDUCAÇÃO FÍSICA, REMOTAS E HÍBRIDAS, EM 
TEMPOS DE PANDEMIA SOB A PERSPECTIVA DOS ALUNOS 

Introdução 

Marlon de Sousa Gomes1 

Henrique Ernesto de Oliveira Souza 1

Mateus Macedo de Araújo1

Adriana Silva2

Sergio Roberto Silveira3

Luiz Eduardo Pinto Basto Tourinho Dantas3

A Educação Física Escolar enfrentou uma série de desafios para se adequar a 
pandemia oriunda do Covid-19. As medidas de distanciamento social impactou 
toda a escola, levando a fechamento de escolas por longos períodos e a necessi­
dade de continuar o processo de escolarização por meio de aulas a distância. No 
entanto, a aula de Educação Física possui uma particularidade que o modelo a 
distância limita singularmente. Ela é uma disciplina em que os conteúdos são 
de natureza performática e social, eles emergem da relação cooperativa entre os 
alunos. No imaginário geral, a aula de Educação Física ocorre em uma quadra, 
em um espaço onde os alunos podem realizar diversas ações motoras que exigem 
espaço/equipamentos particulares, e seus conteúdos precisam de um envolvimento 
presencial e coletivo para se reificarem como objeto de estudo. No momento em 
que as aulas se limitam a um texto, a atividades de vídeo ou encontros por meio 
de plataformas online, essa aula tem que ser totalmente reinventada e adaptada 
ao novo contexto social. 

No nosso grupo do PIBID 2021-2022 - Educação Física Escolar, a professora 
supervisora Monica4 foi uma das professoras de Educação Física que se reinventou 
nesse modelo a distância para continuar lecionando para suas turmas dos anos 
iniciais do ensino fundamental, em uma escola pública de São Paulo. Suas aulas 
saíram da quadra para atividades e interações por vídeos. 

Nesse momento, em que o distanciamento era uma necessidade sanitária, as au-
las eram encaminhadas através da plataforma do Google Classroom. As instruções 

1 Estudante de Graduação em Educação Física na EEFE-USP - Bolsista PUB 
2Professora Supervisora em Educação Física de Escola Pública- Bolsista PIBID 
3Docentes do Departamento de Pedagogia do Movimento do Corpo Humano da Escola de 

Educação Física e Esporte da Universidade de São Paulo-EEFE-USP. Coordenadores do sub­
projeto Educação Física no PIBID (2020-2022). E-mail para contato: ssilveira©usp. br; ldan­
tas@usp.br 

4No estudo buscou-se preservar o sigilo relativo aos nomes verdadeiros dos participantes. 
Assim sendo, o nome apresentado configura-se como fictício, elaborado para fins de composição 
do texto. 
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eram por meio de vídeos que, dentro do possível, contextualizavam o conteúdo e 
ofereciam orientações para as atividades serem realizadas. Levando em considera­
ção as restrições do modelo adotado, o conteúdo escolhido não apresentava mais 
uma prática corporal como meio de estudo em aula. Os professores continuaram 
"oferecendo" atividades, mas agora limitadas as possibilidades que a mídia digi­
tal oferecia. Por exemplo, atividades passivas como fazer pesquisa, assistir vídeos 
foram comuns, como também atividades que os alunos( as) podiam realizar em se­
gurança e com pouca supervisão, por exemplo, confecção de brinquedos e jogos de 
tabuleiro. 

Além das atividades via Google Classroom, o Centro de Mídias da Educação 
de São Paulo (CMSP) disponibilizava aulas assíncronas através de seus canais de 
comunicação e pelos canais televisivos abertos para os estudantes com dificuldade 
de acesso à internet. O CMSP teve um impacto importantíssimo na pandemia, 
tornando-se uma formação continuada de para seus professores na aprendizagem 
do uso das mídias digitais. 

Essa dinâmica proporcionou um novo meio dos alunos terem contato com a 
Educação Física. Esse contato acarreta novas percepções nos alunos acerca da 
Educação Física. Percepções que podem ser positivas ou negativas, depende de 
como esses alunos e alunas significaram essa nova experiência de aula. A possibili­
dade que essas percepções sobre a aula acarretassem uma desvalorização das aulas 
de educação física provocaram uma inquietação na professora Adriana. 

No retorno das aulas presenciais houve a adoção do modelo híbrido. Em gru­
pos reduzidos, os alunos tinham dias com aulas na escola e dias com atividades 
a distância. Devido a todas as medidas de segurança sanitária, as aulas de Edu­
cação Física não podiam voltar ao que era antes da pandemia, com os alunos 
se aglomerando com contatos diretos e compartilhando de um material comum. 
Mesmo com o retorno dos alunos(as) as aulas, havia a necessidade de manter o 
distanciamento social preconizada pelas autoridades sanitárias. Então, a estraté­
gia pedagógica para as aulas presenciais ( que não contavam com todos os alunos 
e eram alternadas com aulas a distância) tinham que ser replanejadas. 

Não somente os conteúdos, mas também os espaços. As aulas começaram a 
acontecer nas salas ou, pelo menos, começaram na sala antes de ir para a quadra. 
Muitas vezes com uma interdisciplinaridade com a professora de sala. Os alunos 
começaram a discutir sobre o tema estudado para se aprofundarem e evitar-se 
situações de aglomeração. O material didático que era usado como um recurso 
das aulas de educação física, os Cadernos de Educação Física, foram alçados ao 
recurso central das aulas. Tarefas como fazer anotações e realizar atividades no 
caderno passaram a ser muito frequentes. Por outro lado, na quadra ocorria rodas 
de conversa para reforçar as medidas sanitárias. As aulas passaram a ser mais 
diretivas para que os comportamentos fosse controlados, sem risco sanitário. 
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O modelo híbrido acarretou uma outra dinâmica de envolvimento com a dis­
ciplina. Os alunos passaram a fazer novas leituras sobre a aula, ocorreram novas 
percepções. Essa sequência de mudanças pode ter criado um impacto negativo so­
bre a percepção das aulas de educação física. Foram todas a tensões que já vinham 
sofrendo no cotidiano pandêmico, os alunos tiveram que se adaptar a uma nova 
rotina na escola; alguns dias têm que ir para a escola e em outros não, ficando em 
casa realizando atividades pelo Google Classroom. 

A professora Monica ficou inquieta com essas mudanças que a Educação Física 
teve que passar e buscou descobrir qual foi esse impacto para os alunos. Assim, 
junto com os bolsistas do PIBID, uma consulta foi iniciada para conhecer as per­
cepções dos alunos (as) a respeito das aulas de Educação Física no modelo remoto 
e híbrido. Assim, tentar responder pedagogicamente a essas percepções no retorno 
a "normalidade". 

Objetivo 

Descrever o impacto das aulas a distância e híbridas de educação física na percep­
ção de alunos(as) de uma escola campo do projeto PIBID 2020-2021 

Metodologia 

Este estudo foi feito no período em que as atividades em uma escola da rede 
pública estadual de ensino de São Paulo, de anos iniciais do ensino fundamental, em 
formato de Escola de Tempo Integral, situada na capital da cidade de São Paulo, 
no bairro de Pinheiros. As aulas na EE Pibid Pinheiros5 voltaram parcialmente 
a serem realizadas de forma presencial (modelo híbrido), com alguns alunos em 
casa, participando da aula através de transmissão ao vivo das atividades, e alguns 
alunos que retornaram à escola realizando a aula presencialmente, tomando todos 
os devidos cuidados necessários para a volta às atividades escolares, como uso de 
máscara obrigatório, distanciamento entre os alunos, não compartilhamento de 
materiais, entre outros. 

A seleção dos depoentes se deu por conveniência, com a professora convidando 
os alunos participantes da aula presencial para compartilhar suas impressões acerca 
do período escolar durante a pandemia. Assim, o estudo foi realizado através de 
uma entrevista informal, em forma de sondagem, entre a Professora Monica e 
12 alunos, de 4º e 5º ano, da EE Pibid Pinheiros, que retornaram à Escola no 
modelo híbrido. A entrevista consistiu em questionamentos aos alunos sobre suas 
impressões para com as aulas de Educação Física realizadas de forma online, sobre 

5Mantendo o sigilo das informações o nome da unidade escolar foi alterado para EE Pibid 

Pinheiros. 

184 



a relação que tinham com as aulas de Educação Física realizadas na Escola antes 
da pandemia e do isolamento social, e sobre suas impressões para com as aulas 
ministradas no modelo híbrido. 

A entrevista aberta foi realizada com base em três questões: 
"O que você lembram e sentem falta das aulas de educação física antes da 

pandemia?" 
"Como ficaram as aulas durante o período online (remoto)" 
"E agora como são as aulas no formato presencial e online juntos (híbrido)?" 

Devido ao pequeno número de participantes e o caráter informal do estudo, nós 
optamos por agrupar as respostas dos participantes em uma única resposta que 
representasse melhor a percepção do conjunto de sujeitos. 

Resultados 

A primeira pergunta realizada na entrevista tinha como objetivo entender a 
relação que os alunos tinham com as aulas de Educação Física na Escola antes da 
pandemia, pensando em sua organização, no funcionamento da aula, na relação 
com os colegas. A pergunta foi a seguinte: "O que vocês se lembram e sentem falta 
das aulas de Educação Física antes da pandemia?". 

A síntese para a primeira pergunta é que as aulas eram mais legais e divertidas, 
no entanto sentem falta de poder ir para a quadra, se abraçar, brincar, fazer 
exercícios e jogar futebol, vôlei, basquete, pular corda queimada e descansar. 

A pergunta seguinte foi relativa às aulas que aconteceram durante o período 
da pandemia, com o isolamento social, ou seja, no modelo remoto de ensino, com 
os alunos em suas casas, participando das aulas através de telas (computador, 
notebook, celular, tablet). A pergunta tinha o intuito de entender as impressões 
dos alunos sobre o formato das aulas nesse modelo, a avaliação pelos alunos das 
atividades propostas, o contexto da aula em casa, levando em conta os problemas 
socioeconômicos da comunidade escolar. A pergunta foi: "Como ficaram as aulas 
durante o período online (modelo remoto)?" 

Os resultados da segunda pergunta foi que "três alunos declararam não assistir 
as aulas por falta de acesso à internet, mas quem teve acesso gostou de "criar 
jogos"e fazer as atividades em companhia da família". "Na pandemia um dos 
pontos positivos foi a diversidade e criação de jogos e brincadeiras que dava pra 
fazer em casa 11 • 

A última pergunta foi relativa ao modelo híbrido de ensino, caracterizado por 
aulas realizadas tanto online quanto presencialmente na Escola ( de forma alter­
nativa), com número reduzido de alunos, e alguns cuidados necessários para a 
realização das atividades no ambiente escolar. Com esta pergunta, buscou-se en-
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tender como os alunos se sentiam com a volta ao espaço escolar, como julgavam as 
aulas de Educação Física realizadas nesse modelo, a relação desse modelo com o 
anterior (remoto). O questionamento foi: "E agora como são as aulas no formato 
presencial e online juntos (híbrido)?" 

Com relação a esta última pergunta, na opinião dos alunos "o número redu­
zido de alunos permite aprender mais nas aulas, é melhor do que assistir aula 
pelo aplicativo CMSP e estamos aprendendo sobre esportes, danças, lutas, jogos e 
brincadeiras" . 

Discussão 

Com relação à primeira pergunta, é possível levarmos a reflexão a seguinte 
pergunta: "qual o papel da Educação Física dentro da escola?" Ou em que me­
dida, é responsabilidade exclusiva da educação física trabalhar em espaços mais 
livres, com aulas ativas (no sentido de o aluno ser protagonista e no sentido de 
demandar movimento) e mais significativas? O quanto da resposta dos alunos( as) 
denuncia esse desequilíbrio, onde questões escolares são atribuídas exclusivamente 
a disciplina de educação física? 

Na maioria das vezes, no entendimento dos alunos e alunas, as aulas de Edu­
cação Física acabam sendo consideradas como momentos para diversão dentro da 
rotina escolar. Ou mesmo como a possibilidade de mudar para um espaço ambien­
talmente adequado, arejado, onde os alunos e alunas possam se mover e interagir 
socialmente de maneira mais livre enquanto aprendem. Não que as aulas de Edu­
cação Física não deveriam ser divertidas e realizadas ao ar livre, assim como as 
demais disciplinas que compõem o currículo escolar, a questão é que esse dese­
quilíbrio (só as aulas de Educação Física são dessa forma) a favor da Educação 
Física impacta negativamente nela, no que se refere as representações da respectiva 
disciplina como espaço de estudo. De uma certa forma, os alunos e alunas vem a 
escola de maneira compartimentalizada: as disciplinas clássicas são para estudar 
e educação física e arte são para se divertir. 

Uma outra representação que os alunos têm da educação física tem relação 
com "descanso". A aula de educação física é vista como um período de descanso 
ou intervalo da rotina de estudo. A necessidade de organizar a rotina da escola, de 
forma que respeite períodos ótimos de descanso mental e físico, é uma demanda 
também da escola, necessária para otimizar a atenção do aluno durante o período 
escolar. Novamente, essa responsabilidade de ser uma disciplina "de descanso" 
recai exclusivamente sobre a Educação Física (e Arte, como já mencionamos). 

Dessa forma, coloca-se sob a responsabilidade da disciplina de Educação Física 
algo que não cabe somente a ela ( o de proporcionar um ambiente que estimule 
o aluno/a aluna a aprender, de forma divertida, que é importante durante todo
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o processo de escolarização). Por exemplo, "brincar" não tem que estar presente
somente nas aulas de Educação Física: a escola como um todo, desde a estrutura e
organização da própria escola, bem como do currículo e pelo ensino dos professores
e professoras deve buscar com que o aluno, garantir o direito a brincar durante o
período escolar.

Com a pandemia, os professores e professoras tiveram de ser capazes, caso 
quisesse captar a atenção dos estudantes, nos diferentes níveis de ensino, de de­
senvolver estratégias de ensino atrativas aso aprendizados dos alunos e alunas, 
para assim não perderem a sua participação e presença durante a época de ensino 
remoto e híbrido, e o "brincar" foi extremamente importante para tal objetivo, 
não somente nas aulas de Educação Física remotas, mas em todas as disciplinas 
escolares. 

No entanto, por as aulas de Educação Física acontecerem fora do local típico, 
em que usualmente as demais acontecem (dentro da sala de aula), trazem à tona 
o sentimento de diversão, bem como podendo ser encarado também como um
momento de descanso, e isso legou para a Educação Física um desafio enorme em
função da expectativa, descritas acimas, dos alunos com relação a disciplina. Foi 
necessário inventar uma outra Educação Física

Outra indagação que podemos fazer a partir das respostas a essa primeira 
pergunta é com relação ao movimentar-se dentro da rotina e do ambiente escolar. 
Aqui trazemos a mesma linha de argumentação, a escola e mesmo a comunidade 
ampliada que habita essa instituição, assume como "fato" que cabe especialmente 
à disciplina de Educação Física o papel de proporcionar o "movimento" aos alunos. 
O "movimento" é ponto de partida para todas as práticas que a Educação Física 
estuda junto aos estudantes nas aulas de Educação Física Escolar, mas isto não 
significa ( e não deve significar) que é somente nas aulas de Educação Física que os 
alunos possam se movimentar. Ou que a Educação Física não é responsável por 
garantir a quantidade de atividade física diária que as pessoas ( alunos inclusos) 
precisam para diminuir a incidência de doenças evitáveis. 

O fato que das escolas serem pouco ativas tem implicações negativas que vão 
além das questões de saúde e impactam negativamente o processo de escolarização. 
Isso é reconhecido de tal forma que muitos países desenvolvem intervenção em torno 
de trazer mais movimento para a escola. No Brasil, especificamente, o Programa 
das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) publicou três relatórios sobre 
o tema (PNUD, 2016, 20176

, 2019).

6De acordo com o documento PENUD (2017, p.2), a relação entre a prática de atividades 
física e esportivas e a proposição da transformação da instituição escolar em Escolas Ativas pode 
ser observado desde a segunda página do documento, com a apresentação dos créditos: 

"O valor intrínseco da prática de atividades físicas e esportivas (AFEs) bem como a relação 
positiva entre as mesmas e a saúde, a sociabilidade, a cognição, a produtividade e a qualidade 
de vida como um todo já estão bem estabelecidos. Ainda assim, a maioria das pessoas não se 
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A percepção de perda que os alunos apontam em relação à passagem das aulas 

de educação física, do ambiente presencial para o virtual, em parte, é legítima, mas 

deve ser superada nas voltas aulas, com uma reflexão de qual é o papel da escola 

no atendimento das necessidades básicas de movimento de seus alunos e alunas. 

A criança, o adolescente, o jovem se desgasta fisicamente sem poder se movimen­

tar durante boa parte do dia quando está presente na escola, com geralmente no 

máximo 2 aulas de Educação Física, com no máximo 50 minutos cada uma, para 

poder "exercitar" o seu corpo. Assim, cabe também às demais disciplinas e à or­

ganização escolar como um todo buscar fazer com que os alunos e alunas tenham 

mais momentos para poderem se movimentar durante o dia-a-dia na escola, seja 

durante os recreios e intervalos, seja com as chamadas salas ambiente, fazendo 

com que os alunos troquem de sala entre uma aula e outra, entre outras possibi­

lidades que prezem pelo movimento dos alunos, e assim, de seus corpos, pois se a 

Educação é tida objetiva o desenvolvimento das crianças, adolescentes e jovens na 

sua totalidade, de forma integral, a parte física, que diz respeito aos seus corpos 

e movimentos, tem que ser melhor adequado ao cotidiano escolar, e não somente 

deixar a cargo das aulas de Educação Física para tal. Durante a pandemia, este 

talvez seja um dos pontos com que os professores e professoras de Educação Física 

mais tenham se preocupado, além da própria estruturação e aplicação das aulas 

de forma online. Sabemos como ficar somente em casa, na frente de celulares e 

computadores, impacta na saúde física de todos nós, e de alguma forma os profes­

sores, sobretudo os de Educação Física, se sentiram na responsabilidade de fazer 

com que seus alunos e alunas pudessem continuar se movimentando e fazendo uso 

envolve com essas práticas. Esse relatório pressupõe que as AFEs têm o potencial de enriquecer 
a vida e ampliar a liberdade de escolha de cada uma e de cada um. Portanto, advoga fortemente 
que os governos adotem políticas públicas condizentes com a importância das AFEs para o 
desenvolvimento humano, bem como prescreve que o setor privado e as organizações da sociedade 
civil promovam iniciativas no mesmo sentido. São descritos seis novos princípios que devem 
orientar as ações na área: 1) as AFEs são um vetor de desenvolvimento humano quando sua 
prática tem por base uma decisão livre e consciente, que não seja limitada por falta de recursos 
financeiros, de tempo disponível e/ou de oportunidades; 2) as políticas de promoção de AFEs 
e as estratégias para aumentar a adesão devem ser elaboradas e implementadas na perspectiva 
do direito ao acesso às AFEs, e a responsabilidade pela situação atual e pelo que se pretende 
para o futuro deve ser compartilhada entre população, setor público, iniciativa privada e terceiro 
setor; 3) o quadro de iniquidade no acesso às AFEs existente no Brasil deve ensejar a adoção 
de medidas que aumentem a adesão às AFEs especialmente nos grupos menos favorecidos; 4) é 
preciso ampliar a compreensão do papel das AFEs como ferramenta para melhorar a saúde: o 
foco deve ser a promoção da saúde, e não somente o tratamento e a prevenção de doenças. A 
cooperação entre o nível de escolha individual e o nível de escolha coletiva deve garantir esse novo 
modo de funcionamento; 5) as escolas precisam transformar-se em Escolas Ativas, para que os 
educandos tenham experiências significativas e prazerosas, capazes de fazer com que os mesmos 
levem as AFEs para e por toda a sua vida; e 6) é necessária uma nova visão para o Sistema 
Nacional do Esporte que invista na melhora das condições para que todas as pessoas possam 
praticar, sempre e quando essa seja a sua escolha." 
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de seus corpos, mesmo que num contexto limitado, devido às particularidades das 
casas de cada um(a). 

Sobre a segunda pergunta, acerca do entendimento das aulas de Educação 
Física ocorridas durante a pandemia (modelo remoto de ensino), destacam-se então 
três pontos: a falta de acesso dos alunos e alunas às aulas, seja devido à falta de 
equipamento para acessar às aulas, como celular e computador, seja devido à falta 
de internet em casa; a possibilidade de criação de jogos e brincadeiras; e a presença/ 
participação da família nas aulas e/ou atividades propostas nas aulas. 

A falta de acesso à internet ou de equipamentos como celular e computador 
para acompanhamento das aulas não foi surpresa e atingiu não só a disciplina 
de Educação Física, mas todo o processo de escolarização. Sabe-se o quanto a 
realidade social no Brasil é desigual, com a grande maioria dos estudantes, ma­
triculados na rede pública, sofrendo ainda mais as consequências desta pandemia, 
isolados dentro de suas casas e sem mobilidade digital. Mães, pais e responsáveis, 
que são os principais provedores da casa, se viram numa situação de desemprego 
e carestia dos alimentos e demais itens necessários para a casa. Assim, tiveram 
que priorizar, dentro deste cenário, o que era e é de mais importante: a comida, a 
higiene, a água, eletricidade etc., ficando a escola em um segundo plano. 

Nesse cenário de carência e isolamento manter o processo de escolarização 
tornou-se muito difícil. A expectativa que fossem encontradas alternativas que 
viabilizassem o envolvimento dos alunos e alunas e suas famílias (as que tinham 
acesso à internet), enfrentando tal realidade, se adequassem ao ensino remoto na 
totalidade, tornou-se uma utopia. É conhecido que para um número significativos 
dessas famílias a educação formal não tem espaço fora da escola. As condições 
de moradia, interconectividade etc. não sustentam uma educação a distância. O 
evento da pandemia pôs em xeque mudança do ensino presencial para híbrido: 
num país onde a desigualdade social é nítida, com profundas implicações negati­
vas nas diversas dimensões do desenvolvimento humano, como vimos durante esta 
pandemia, não cabe pensar numa Educação Pública à distância. No Brasil, hoje, 
além dos processos relativos à escolarização, a escola cumpre um papel importante 
de assistência social que não pode ser interrompido, como ficou claro durante a 
pandemia. 

Uma outra reflexão que pode ser levantada a partir da segunda pergunta da 
pesquisa demonstra o quanto é necessário estimular a autonomia dos alunos e 
alunas. Não somente nas aulas de Educação Física, mas também em relação a 
escolarização de uma maneira genérica. Assim como do caso do movimento nas 
aulas de Educação Física, parece que o imaginário escolar num geral restringe 
a autonomia ( e o exercício da criatividade) às aulas de Educação Artística e de 
Educação Física; e essa condição piora conforme os estudantes avançam nos ciclos 
de ensino. Ao possibilitar a criação de jogos e brincadeiras dentro das atividades 
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de Educação Física propostas durante o ensino remoto, o professor/ a professora 
estimula seus alunos a serem eles mesmos autores e autoras das suas experiências 
brincantes, o que faz com que eles não dependam duma figura superior (muitas 
vezes, um adulto) para brincarem, se divertirem. 

No entanto, devido à natureza performática de grande parte dos conteúdos da 
Educação Física, essa autonomia tem limites claros. Assim, a presença de um 
adulto ou responsável, especialmente com as crianças desta faixa de idade contem­
plada pela pesquisa da professora Monica ( de 9 e 10 anos) ainda era necessária. 
A questão é como viabilizá-la em condições tão extremas como as enfrentadas no 
período pandêmico. E isso nos remete ao futuro que se anuncia, onde as aulas 
presenciais serão a norma. 

Nessa volta as aulas não se pode esquecer da importância do desenvolvimento 
da autonomia, uma autonomia que envolva os responsáveis, todos pela educação. 
Porque ela foi necessária durante a pandemia e provavelmente será necessária em 
pandemias futuras, onde novos isolamentos serão necessários. 

E por fim, na última pergunta, que tratava sobre o ensino híbrido ("E agora 
como são as aulas no formato presencial e online juntos?"), chamou-nos à atenção 
a resposta de uma criança que ressaltou: "o número reduzido de alunos permite 
aprender mais nas aulas, é melhor do que assistir aula pelo aplicativo CMSP e es­
tamos aprendendo sobre esportes, danças, lutas, jogos e brincadeiras". Enfocando 
no primeiro ponto da resposta, que talvez seja o de maior destaque para análise, 
podemos deduzir que o menor número de alunos dentro da sala de aula possibilitou 
à professora dar uma maior atenção aos alunos e alunas presentes como um todo 
quando comparado ao ensino presencial pré-pandemia, com uma quantidade maior 
de crianças em sala. Esse reconhecimento que classes menores são mais efetivas 
para o aprendizado é um dos consensos plenamente aceitos no campo educacional. 
A questão que precisa ser posta é como um consenso global, percebido empirica­
mente mesmo por uma criança, ainda não é a norma da organização escolar. 

Sabemos o quão desafiador é ter o controle de uma turma durante a condução 
da aula, e ainda mais conseguir com que a experiência de aprendizagem aconteça 
para todos (equidade). E sabe-se que quanto mais alunos, maior a demanda que 
o professor terá para tentar lidar com questões individuais. Isso "suga" a energia
do professor que tenta em vão de conseguir atender a todos. Para o processo
educativo como um todo isso implica em acabar "abandonando" aqueles que têm
(de acordo com o sistema) dificuldade de acompanhar as aulas, lições etc. Esse
problema destacado pelas aulas hibridas, que permitiu aos alunos como melhores
eram as aulas com menos alunos, também impacta negativamente o professor, na
sua agência sobre o ensinar e, futuramente na sua permanência na docência no
ensino básico.
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Considerações Finais 

Os pontos destacados pelos alunos na entrevista apenas ressaltam uma reali­
dade já conhecida e debatida no campo educacional. "Todos sabem" que turmas 
menores (menos do que 20 alunos por classe) que atuais são uma condição funda­
mental para os professores (as) darem maior atenção ao processo de aprendizagem 
de cada criança. Houve avanços na pandemia, por exemplo, a Comissão da Câmera 
dos Deputados aprovou Projeto de Lei 4731/12 (2021) 7, que estipula o número má­
ximo de alunos por sala na educação básica: 25 alunos nos anos iniciais do Ensino 
Fundamental e 35 nos demais anos. 

A falta de movimento declarada pelos alunos e alunas na entrevista, e a asso­
ciação disso exclusivamente as aulas de Educação Física, nos alerta que além da 
Educação Física, a escola deve ter um compromisso de ser mais ativa. De ser uma 
escola na qual o movimento está presente em toda a rotina escola. 

A necessidade de desenvolver a autonomia dos alunos e dos responsáveis em 
relação a atividades físicas destaca-se como uma forma de responder as dificuldades 
que os alunos e alunos encontraram para se movimentar durante o isolamento. 

Tivemos aprendizados significativos com a pandemia em muitos âmbitos e se­
tores da sociedade, e na educação não foi diferente: fazer bom uso das tecnologias 
é crucial para a escola cumprir seu papel para com os estudantes, não como algo 
para substituir as aulas presenciais (a sua suspensão revelou sua importância) mais 
como um recurso que pode enriquecer o estudo e aprendizado dos alunos e alunas. 

Pensar em políticas públicas que una os pontos positivos adquiridos das expe­
riências advindas do ensino remoto e híbrido para consertar as falhas presentes no 
ensino presencial é uma forma de tirar proveito de algo tão impactante como foi 
a pandemia de Covid-19. Até como uma forma de reconhecer o esforço de toda a 
comunidade educacional, que da forma que pode, lutou para que a escolarização 
não fosse interrompida. Essa atitude, de trazer para esse recomeço as lições que 

7 A Câmara dos Senadores analisou e aprovou o projeto do senador Humberto Costa, PL 
4731/2021, alterando a LDBN, 9394/96, fixando que o número máximo de alunos por sala de aula 
não poderá exceder a 25 discentes na pré-escola e nos dois anos iniciais do ensino fundamental, e 
a 35 alunos nos demais anos do ensino fundamental e do ensino médio. De acordo com a Agência 
Câmara de Notícias, 

Na opinião do autor, senador Humberto Costa (PT-PE), não se pode tolerar 

o funcionamento de turmas com 40 ou mais alunos no ensino fundamental

e 60 ou mais no ensino médio, além de classes numerosas na pré-escola.

Em sua avaliação, isso impede o atendimento individualizado e a avaliação

contínua do processo de aprendizagem.

Fonte: Agência Câmara de Notícias. Disponível em https: / /www. camara. leg. br / 
noticias/396117-proposta-fixa-numero-maximo-de-alunos-por-turma/. Último acesso 
em 05/05/2022. 
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aprendemos durante esses dois últimos anos é papel das famílias, dos professores, 

da gestão escolar, dos políticos e da sociedade como um todo. 

Assim, esperamos que o que foi aprendido durante estes dois anos com o modelo 

de ensino remoto e híbrido seja utilizado como complemento do que já existia. E 

o que já existia, o ensino presencial, seja analisado de forma crítica, à luz do que

aconteceu durante estes dois anos.
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O APRENDIZADO DE CONHECIMENTO PEDAGÓGICO DE 
CONTEÚDO NO ÂMBITO DO PIBID: GINÁSTICA E ESPORTES 

DE REDE/INVASÃO NAS AULAS DE EDUCAÇÃO FÍSICA 

1 Introdução 

Cristina de Matos Martins1

Teodoro Prudentino2

Júlia Silveira Marante2
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Luiz Eduardo Pinto Basto Tourinho Dantas3 

Sergio Roberto Silveira3

O Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência, PIBID, tem por 
objetivos o incentivo e a valorização do magistério e o desenvolvimento do processo 
de formação de docentes direcionados à educação básica. Em seu segundo ano, 
com vistas a uma maior inserção dos alunos e alunas nas atividades pedagógicas 
de escolas públicas dessa etapa, a professora supervisora propôs a elaboração de 
um plano de cinquenta e quatro aulas. A cada um dos três grupos foi atribuída 
a responsabilidade de elaborar dezoito aulas para o ensino de três temas diversos 
- ginástica, esportes de rede e parede e esportes de invasão - fundamentados
nas seguintes diretrizes curriculares: Base Nacional Comum Curricular, Currículo
Paulista e Currículo da Cidade.

l. lRazões para ensinar esportes na educação física escolar

González e Bracht (2012) elencam alguns motivos que justificam o ensino de
esportes na escola. Para elaborar seu rol, os autores consideram aspectos relativos 
à melhora da saúde, ao desenvolvimento de habilidades emocionais, à difusão das 
modalidades esportivas ( o que pode favorecer a manifestação de novos talentos), à 
descoberta de um futuro campo de atuação profissional e à proteção dos alunos e 
alunas que, ao ocuparem seu tempo com práticas esportivas, evitam situações de 
vulnerabilidade social. 

1 Estudante de Pós-graduação em Educação Física na EEFE-USP - Voluntária 
2Estudante de Graduação em Educação Física na EEFE-USP - Bolsista PIBID 
3Docentes do Departamento de Pedagogia do Movimento do Corpo Humano da Escola de 

Educação Física e Esporte da Universidade de São Paulo-EEFE-USP. Coordenadores do sub­
projeto Educação Física no PIBID (2020-2022). E-mail para contato: ssilveira©usp. br; ldan­
tas@usp.br 
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A partir desse pressuposto, o docente poderá decidir quais aspectos serão privi­
legiados por sua abordagem. Caso o enfoque seja o desenvolvimento de habilidades 
emocionais, como a empatia, o professor priorizará a prática de esportes coletivos 
em suas aulas. A partir dessa experiência, os alunos e alunas poderão desen­
volver qualidades como a cooperação, a amizade, a aceitação das diferenças de 
rendimento, entre outras. 

Caso o docente e a instituição escolar visem, por exemplo, o desenvolvimento da 
aptidão física e posterior inserção dos alunos com melhor potencial em programas 
esportivos, a perspectiva será outra: aspectos técnicos e táticos serão amplamente 
explorados, enquanto a ludicidade permanecerá em segundo plano. 

Se o professor e a instituição escolar privilegiarem não só o desenvolvimento 
de aptidão física, como também a difusão do esporte como objeto de lazer e para 
uma melhor compreensão da cultura, os métodos de ensino destacarão valores éti­
cos e sociais e os conceitos técnicos e táticos serão pouco explorados. É importante 
frisar que se trata de uma escolha intencional do docente, que deve articular con­
teúdos e atividades a serem desenvolvidas ao longo das aulas, em consonância com 
os objetivos propostos, como será apresentado abaixo. 

1.2.Um exemplo: possibilidades de exploração do objeto 

capoeira 

No primeiro exemplo, seriam trabalhadas suas dimensões técnicas e táticas, nas 
quais os alunos aprenderiam a forma correta de realizar seus movimentos, de modo 
que pudessem até mesmo competir posteriormente. Já no segundo, a capoeira se­
ria focalizada em seu sentido mais amplo: os significados de seus movimentos, 
sua origem e inserção na sociedade. Esse panorama faria alunos e alunas com­
preenderem não só os elementos táticos e técnicos que a constituem, mas também 
a entenderiam como a expressão da cultura de um povo. Sob esse prisma, seria 
possível examinar os principais nomes da capoeira, seus diferentes estilos, sua cor­
poreidade, suas músicas, instrumentos musicais e a riqueza de sua expressão como 
cultura, a ponto de a roda de capoeira ter sido declarada Patrimônio Cultural 
Imaterial da Humanidade pela Organização das Nações Unidas para Educação, 
Ciência e Cultura (UNESCO), em 2014. 

1.3. Preparativos do trabalho 

Previamente ao desenvolvimento da proposta, a professora supervisora do pro­
jeto esclareceu elementos importantes a serem considerados na preparação das 
aulas: infraestrutura e dimensão da quadra, localização desse espaço (sujeito à 
intempéries climáticas) equipamentos esportivos disponíveis na instituição escolar 
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(bolas, cones, bambolês, cordas, rede, entre outros), quantidade de aulas semanais 
e número de crianças assíduas. Assim, a elaboração das aulas deveria considerar 
esse contexto para sua eficiência e impacto mínimo de possíveis alterações. 

Em seguida, iniciaram-se os estudos teóricos dos conceitos norteadores da 
educação física escolar, principalmente aqueles que se encontravam nas diretrizes 
anteriormente citadas. Adicionalmente, tivemos o auxílio dos professores orienta­
dores da Universidade de São Paulo; em conjunto com esses profissionais, especia­
lizados no assunto, foi possível adquirir ainda mais conhecimentos sobre os fatores 
que mais impactam o planejamento e a execução de aulas de educação física na 
faixa etária trabalhada, conforme será detalhado nos próximos tópicos, a partir da 
preparação de aulas para cada uma das três modalidades. 

2 Ginástica 

2.1.lntrodução teórica 

A educação física escolar inicialmente era chamada de "Ginástica", mesmo en­
globando dinâmicas relativas a outras modalidades esportivas. A Ginástica pro­
cura exercitar o domínio do próprio corpo, com esforços voltados para a trans­
formação da relação do sujeito consigo mesmo, com os outros indivíduos e com o 
ambiente que o circunda. Para alcançar esses objetivos, é necessário um planeja­
mento e um engajamento em atividades que envolvam respectivamente: 

• movimentos desafiadores, ou seja, desafios corporais utilizando os movimen­
tos básicos da ginástica como saltos, rolamentos, torções, agachamentos, etc.
Após avaliar o estado inicial da turma e de cada criança, a modelação do nível
dos movimentos permite que cada aluno ou aluna obtenha o aproveitamento
máximo dos conteúdos propostos nas aulas;

• o aprimoramento da condição corporal e das capacidades físicas como força,
flexibilidade e resistência aeróbia;

• a percepção dos limites dos movimentos da ginástica e seus elementos, como
a genética, o gênero e as restrições práticas.

Os princípios dos fundamentos ginásticos dividem os movimentos em esta­
cionários e não estacionários. Os movimentos estacionários envolvem as posições 
estáticas de equilíbrio, apoio e suspensões, enquanto os não estacionários são di­
nâmicos e subclassificados em deslocamentos lineares e rotacionais, como se pode 
ver abaixo, na figura 1: 
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GINÁSTICA 

Fig. 1 - Fundamentos Ginásticas 
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Todavia, para que o planejamento das aulas cative crianças em um primeiro 

contato com os tópicos da ginástica, é fundamental ir além das posições clássicas, 

habitualmente difundidas e apresentar novas, típicas de outras modalidades. Para 

os saltos, por exemplo, há a possibilidade de introduzir variáveis típicas do basquete 

- o que resulta em aulas mais divertidas e variadas para esse público.

A mesma estratégia é válida para o trabalho com movimentos de desloca­

mento, nos quais é importante evitar a aplicação restrita aos movimentos clássicos, 

intercalando-os com alterações mais dinâmicas e naturais, relativas à idade de re­

ferência. 

Uma outra dica valiosa é observar as brincadeiras infantis em parques e 

praças, que se constitui em rica fonte de inspiração para elaborar aulas de ginásti­

cas mais estimulantes: mesmo inconscientemente, nesta idade, as crianças "brin­

cam"de ginástica e executam os movimentos corporais típicos dessa modalidade, 

como correr, escorregar de um jeito diferente, pular e rotear. 

A ludicidade é outro pilar estrutural na execução das atividades corporais 

em turmas de primeiro e segundo ano, nas quais se torna necessário explorar a 

criatividade das crianças e adaptar o conteúdo pedagógico. O uso da mímica na 

imitação dos movimentos de animais e a mudança no nome dos exercícios pode 
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estimular a simulação de situações imaginárias. Essas adaptações não descaracte­
rizam minimamente os elementos da ginástica, pelo contrário, ajudam a construir 
elos entre o programa e os seus alunos. Alguns exemplos são as brincadeiras de 
pega-pega com bruxa e movimentos de salto com simulação de um reloginho. 

2.2.Práticas de planejamento 

Um princípio a ser seguido no planejamento prático das aulas é organizar 
atividades que possam ser adaptadas aos equipamentos e espaços disponíveis em 
cada escola, bem como a diferentes graus de habilidade dos alunos presentes. Cada 
aula deve ser estruturada como segue: 

1. Fase de aquecimento: uma brincadeira com um objetivo a ser cumprido e
que envolva a participação de todos os alunos, com duração entre 5 e 10
minutos, no máximo. Exemplos típicos são: guarda do museu, meu nome
com movimento, o mestre mandou, batatinha frita 123, amarelinha africana,
pega-pega com salva de baixo da perna etc.

2. Trabalho do tema principal: apresentar os elementos indicados nas diretrizes
da BNCC, Currículo Paulista e Curriculum da Cidade, como saltos, rolamen­
tos, parições estáticas e exercícios de conhecimento de esquema corporal, com
duração de 30 a 40 minutos.

3. Atividade de relaxamento e recreação: esse é um momento no qual os alunos,
além de relaxar depois da execução das atividades, terão a oportunidade
de conversar entre si e com o professor, para avaliar de forma construtiva
os movimentos executados, as dificuldades apresentadas e sugestões para
superá-las. À guisa de conclusão, o professor deve valorizar a participação
e as contribuições do grupo e ressaltar os conhecimentos adquiridos durante
cada aula.

Antes de iniciar a elaboração e a aplicação de um programa de ginástica, 
é necessário dedicar uma aula para a apresentação da turma, na qual as crianças 
serão encorajadas a mostrarem seus conhecimentos prévios de ginástica. Esse 
momento é uma valiosa oportunidade para o professor avaliar as potencialidades 
e limitações de cada aluno, a partir do seu estágio particular de desenvolvimento 
corporal. 

Vale lembrar o PIBID foi realizado integralmente em meio ao cenário pan­
dêmico. Assim, foi necessário escolher atividades que pudessem ser desenvolvidas 
respeitando-se os protocolos sanitários. Nesse contexto, a aplicação do circuito 
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- sequência de exercícios que envolvem diferentes tipologias de movimento a se­
rem executados individualmente, com um início e fim determinados no espaço da
quadra - mostrou-se alternativa adequada a esse período.

À medida que as autoridades autorizem a diminuição do distanciamento, 
poderão ser retomadas as tarefas coletivas. Esse tipo de proposta, na qual os 
alunos efetuam simultaneamente os movimentos, é uma ótima ferramenta para 
auxiliar a integração de crianças tímidas, que serão estimuladas e encorajadas a 
participarem da atividade. 

Constantemente, as atividades devem evoluir e apresentar novos desafios 
aos alunos. Contudo, esse aperfeiçoamento deve ser paulatino e respeitar o pro­
gresso individual de cada um. Não se deve manter o mesmo nível de dificuldade e 
repetições durante as aulas, sob pena do desinteresse da turma; da mesma forma, 
também não se deve introduzir mudanças bruscas, a ponto de a atividade tornar-se 
extremamente desafiadora ou irrealizável para os alunos e alunas. 

3. Esportes de rede e parede

3.1.lntrodução teórica 

Os esportes de rede ou parede, conforme González e Bracht (2012, p. 25): 

são aquelas modalidades nas quais se arremessa, lança ou se bate na bola ou 

peteca em direção à quadra adversária (sobre a rede ou contra uma parede) 

de tal forma que o rival não consiga devolvê-la, ou a devolva fora de nosso 

campo ou pelo menos tenha dificuldades para devolvê-la. Podemos citar 

como exemplos de esportes com rede divisória o voleibol, vôlei de praia, 

tênis, badmínton, pádel, peteca, sepaktakraw, ringo, ringtennis. E como 

exemplos de esportes com parede de rebote, entre outros, a pelota basca, 

raquetebol, squash. Uma característica comum desses esportes é que sempre 

se joga interceptando (defesa) a trajetória da bola ou da peteca ao mesmo 

tempo em que se tenta jogá-la para o lado do adversário (ataque). 

Os jogos de rede ou parede apresentam uma característica comum: há dois 
objetivos muito claros, defender e atacar. A defesa pode ser feita com rebatida 
direta ou após o toque no chão da quadra e o ataque tem por finalidade o retorno 
do objeto para o lado adversário, preferencialmente com o avanço do placar. 

Na elaboração das aulas que envolvam rede divisória ou parede, deve-se 
considerar as ações comportamentais "instintivas" , especialmente para as faixas 
etárias menores. Por exemplo: crianças chutam naturalmente para frente, em 
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vez de para trás. Da mesma forma, elas procuram rebater a bola na primeira 
oportunidade, em vez de esperá-la quicar várias vezes no solo para só então fazê­
lo. 

Uma aula eficiente deve propiciar a ativa participação das crianças e despertar­
lhes contínuo interesse. Não basta cumprir o objetivo de trabalhar um conteúdo, 
em seus aspectos técnicos e táticos. Tampouco explorar apenas o comportamento 
instintivo das crianças na proposta de atividades. Uma aula eficiente entrecruza 
saberes técnicos e empíricos para permitir descobertas e provocar novos olhares 
e contribuições de ambos os lados - do professor e dos alunos - para construir e 
ampliar os objetos de ensino-aprendizagem. 

3.2.Práticas de planejamento 

O planejamento de aulas foi determinado pelas orientações presentes em três 
documentos norteadores: a Base Nacional Comum Curricular, o Currículo Paulista 
e o Currículo da Cidade. Inicialmente, foram selecionadas as competências e as 
habilidades que o grupo desejava trabalhar; em seguida, definiram-se os objetivos 
de cada aula, a fim de possibilitar sua elaboração. Por último, os esportes e as 
atividades foram selecionados e divididos, a fim de serem incorporados ao longo 
das 18 aulas previstas no cronograma do projeto. 

Para cada uma das aulas também eram definidos objetivos, como focali­
zar conhecimentos teóricos e práticos, a partir de algumas temáticas: a origem 
do esporte, a importância e a inserção social, a proximidade com esporte real, os 
conceitos técnicos, táticos e outros. Inicialmente, a proposta das aulas era feita a 
partir da perspectiva do professor e considerava a escolha de tópicos de seu maior 
interesse. Contudo, os planos de aula eram submetidos à discussão em grupo e, a 
partir dessas reflexões, estes eram reelaborados. Essa dinâmica alterou significa­
tivamente a metodologia para elaboração dos roteiros, uma vez que outros pontos 
assumiram relevância para nortear esse planejamento e não só as preferências pes­
soais do responsável pela construção da aula, como se pode ver abaixo: 

1. Para todo planejamento inicial de aula deve-se levar em consideração não só
as bases curriculares que estabelecem as habilidades e as competências que
o professor necessita trabalhar em cada ano. É preciso também considerar o
interesse de seus alunos, de modo que eles possam participar ativamente da
aula. Para isso, é fundamental ampliar o conhecimento sobre as preferências
das crianças e usar a criatividade para criar aulas com o conteúdo técnico,
mas simultaneamente instigantes e divertidas.
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2. A complexidade das aulas deve ser progressiva. Nos anos m1cia1s, os ele­

mentos lúdicos podem ter uma maior prevalência; em anos escolares mais

elevados, elementos para além do jogo devem ser inseridos, com espaço para

fomentar reflexões sobre questões que permeiam o universo infantil e que

estimulem a participação das crianças.

3. Por último, uma aula linear não necessariamente deve seguir a ordem de

apresentação do objeto de estudo da aula, seguida da aula propriamente

dita e, por último, uma reflexão sobre o assunto tratado. Essa ordem pode

ser alterada, até mesmo invertida, a partir da percepção do professor sobre

a dinâmica que propicia o melhor retorno da sala. Por exemplo, iniciar com

uma brincadeira e, paulatinamente, desenvolver as regras e os componentes

táticos e técnicos previstos para serem explorados na ocasião.

As discussões sobre a elaboração das aulas com conteúdo de esportes de 

rede divisória ou parede permitiram que as características elencadas nos três tó­

picos acima emergissem como norteadoras de uma aula adequada a despertar o 

interesse e a participação dos alunos. A seguir, serão explicitados os elementos 

mais importantes a serem destacados no ensino dos esportes de invasão. 

4. Esportes de Invasão

4.1.Introdução teórica 

Os esportes de invasão tem sido ensinados nas escolas com vistas ao desenvol­

vimento de habilidades para um bom desempenho nas quadras. Historicamente, 

esse modo de ensinar deriva do período sombrio da Ditadura Militar, que perdurou 

no Brasil de 1964 a 1985. Naquela época, observava-se crescente expectativa por 

bons resultados que estabeleciam relação direta com o lema positivista de "or­

dem e progresso", estampado na bandeira brasileira. Construir corpos saudáveis e 

mentes obedientes era o foco da educação física militarista. 

Contudo, com o fim da ditadura, houve o aparecimento de várias correntes 

que modificaram o fazer docente nessa área do saber. Com essa perspectiva em 

mente, para a formulação do projeto de aulas, abordou-se uma proposta diferen­

ciada. Não se pensou o programa sob as habilidades específicas que determinada 

modalidade deveria desenvolver; em vez disso, seguiu-se a linha de pensamento 

que orienta o ensino em Educação Física para a flexibilidade - a paleta de cores 

não é estanque; há matizes que enriquecem as possibilidades de trabalho, como 

será detalhado no próximo item. 
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4.2. Práticas de planejamento 

O terceiro grupo ficou responsável por elaborar um conjunto de 18 aulas sobre 
o tema "esportes de invasão". Para tanto, foi agendado um encontro, viabilizado
pela plataforma Google M eet, com Thiago Rigon, doutorando da Universidade de
São Paulo e estudante entusiasta do tema. Nesse diálogo, muito se expôs sobre
as diferentes maneiras de se construir um projeto de aulas. No entanto, a que
mais agradava ao entrevistado - assim como a que mais fez sentido para o grupo
responsável pelo tema - baseou-se em construir uma sequência de aulas cuja com­
plexidade aumentasse de forma gradual. Dentro dessa lógica, o programa poderia
ser implementado em qualquer ano letivo e ser adaptado a diferentes contextos.
Estabelecida essa premissa, outro ponto relevante foi a necessidade de as ativida­
des propostas serem lúdicas e menos tecnicistas, como se testemunha em grande
parte das aulas de Educação Física.

Essa forma de planejamento foi escolhida como modelo para a construção 
do roteiro pelo grupo, pois essa configuração permitiria que o projeto tivesse condi­
ções efetivas de ser implementado na escola da professora coordenadora, embora o 
cenário pandêmico tivesse impedido a visita às escolas, bem como o contato direto 
com a turma de crianças para o qual as aulas seriam lecionadas. Cabe frisar que, 
mesmo com todas as informações dadas pela professora antes do início do nosso 
trabalho, a ausência desse contato dificultou o reconhecimento das necessidades e 
demandas específicas do grupo, o que repercutiu na necessidade de um plano de 
aulas abrangente e flexível. 

Após a escolha do modelo do projeto de aulas, o Currículo Paulista foi 
consultado para identificar as principais habilidades e modalidades que deveriam 
ser trabalhadas na faixa etária do nosso público-alvo. Essa pesquisa permitiu 
delinear dezoito tópicos, um para cada aula, que variaram entre habilidades básicas 
( como chutar ou arremessar), noção de espaços e divisões da quadra, modalidades 
adaptadas, entre outros. Cabe ressaltar que, mesmo com objetivos já definidos, 
o contexto de distanciamento social representou um desafio a ser transposto para
elaborar um bom conjunto de aulas que abordassem grande parte das habilidades
propostas por essa diretriz curricular.

Conclusões 

O PIBID é um projeto transformador. Por meio da experimentação, dos es­
tudos, das apresentações e das discussões realizadas foi possível aprofundar os 
conhecimentos sobre a atuação na área escolar. A reflexão sobre o processo pe­
dagógico permitiu compreender a sequência de aulas como um espectro gradativo 
de aprendizados, pautado em uma matriz de conhecimento sobre o tema e não 
somente na idade ou ano letivo do público-alvo. 
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A trajetória da aquisição desses conhecimentos, tratada neste texto, foi cons­

truída com dificuldades, em função das restrições sanitárias impostas pela pande­

mia. Se, por um lado, não houve a possibilidade de visitar pessoalmente as escolas, 

pisar no chão das quadras e olhar de perto os alunos, por outro, as interações re­

motas permitiram que tomássemos contato com especialistas técnicos da área que, 

certamente, em um contexto presencial, não teríamos a oportunidade de conhecer. 

Isso nos diz muito sobre o fazer docente, no qual a resiliência, as adaptações e ree­

laborações são cotidianamente necessárias para estruturar aulas de qualidade, que 

motivem os alunos e os impactem positivamente, para além dos muros escolares. 
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O DESAFIO DA FORMAÇÃO DE PROFESSORES DE EDUCA­
ÇÃO FÍSICA EM ÉPOCA DE PANDEMIA 

Introdução 

Cristina de Matos Martins1

Luiz Eduardo Pinto Basto Tourinho Dantas2

Sergio Roberto Silveira2 

[ ... ] Saber que ensinar não é transferir conhecimento, mas criar as possibili­

dades para a sua própria produção ou a sua construção. Quando entro em 

uma sala de aula devo estar sendo um ser aberto a indagações, à curiosi­

dade, às perguntas dos alunos, a suas inibições; um ser crítico e inquiridor, 

inquieto em face da tarefa que tenho - a de ensinar e não a de transferir 

conhecimento. 

(FREIRE, 1996, p.21) 

Refletir a respeito da formação de professores de Educação Física desvinculada 
à transmissão de conhecimento, mas em suas possibilidades de criação e ( re) cons­
trução, constitui-se em um desafio enfrentado nesse milênio. A chamada crise de 

identidade, desencadeada em meados da década de oitenta, foi um marco funda­
mental para a Educação Física poder ser repensada em seus aspectos epistemo­
lógicos e, por conseguinte, nos princípios e finalidades de seu trato na educação 
escolarizada. Entender essa formação, situada no entrelaçamento efetuado entre 
as dinâmicas da Universidade de São Paulo e as relações de aproximação, vivência 
e intervenção no lócus da atuação profissional, torna-se o pressuposto básico para 
compreender a importância que o PIBID assumiu nesse processo. 

O Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência-PIBID é fruto 
das demandas e conquistas históricas relativas à formação de professores no Bra­
sil. Criado pelo Ministério da Educação, atribuindo-o a CAPES, oficialmente em 
2010, através do Decreto 7.219/2009 (BRASIL, 2009), envolvendo os seguintes 
personagens: aluno bolsista do curso de licenciatura; coordenador institucional da 
Universidade; coordenador de área no ensino superior e o professor supervisor que 
atua na escola da educação básica. 

1Estudante de Pós-graduação em Educação Física na EEFE-USP - Voluntária 
2Docentes do Departamento de Pedagogia do Movimento do Corpo Humano da Escola de 

Educação Física e Esporte da Universidade de São Paulo-EEFE-USP. Coordenadores do sub­
projeto Educação Física no PIBID (2020-2022). E-mail para contato: ssilveira©usp. br; 
ldantas@usp.br 
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Salienta-se que, em 2010, a Educação Física não foi contemplada nas áreas 
atendidas pelo programa. Tal fato escancara um problema nacional relativo ao en­
tendimento e reconhecimento da Educação Física como componente curricular, em 
face de sua importância, inserção e conhecimentos a serem disseminados ao longo 
da escolarização. Apesar dos esforços acadêmicos e avanços científicos constata­
dos no campo da Educação Física, ainda no século XXI, os saberes relacionados à 
corporeidade dos sujeitos parecem não ter importância para o aprendizado escolar. 

Felizmente, ao longo de uma década de existência do programa, a formação de 
professor de Educação Física foi contemplada, também, com o PIBID. Nesse as­
pecto, é possível pensar na formação de professor desse profissional considerando o 
componente curricular com características próprias que o destacam em relação ao 
currículo: propicia conhecimentos relativos à corporeidade em diferentes situações 
de interações com as práticas corporais; promove a exploração dos conhecimen­
tos em diferentes tempos, espaços e relações interpessoais; favorece a interação 
dinâmica intercultural em prol das diferentes práticas corporais. 

O projeto institucional da Universidade de São Paulo-USP-PIBID apresen­
tou objetivos próprios que foram tomados como referência desde a formulação do 
subprojeto de Educação Física. O cenário pandêmico alterou a organização e de­
senvolvimento do subprojeto, fazendo com que se lidasse com o possível, no que se 
refere à formação universitária inserida no cenário da escola pública, durante dois 
anos de isolamento social. 

Entretanto, cabe ressaltar o pleno alcance de dois objetivos do programa, 
mesmo considerando as adequações suscitadas no processo, em decorrência do con­
texto em que o trabalho foi desenvolvido no cenário da pandemia: (1) inserir os 
licenciandos no cotidiano de escolas da rede pública de educação, proporcionando­
lhes oportunidades de criação e participação em experiências metodológicas, tec­
nológicas e práticas docentes de caráter inovador e interdisciplinar que buscassem 
a superação de problemas identificados no processo de ensino-aprendizagem; (2) 
contribuir para a articulação entre teoria e prática, necessárias à formação dos 
docentes, elevando a qualidade das ações acadêmicas nos cursos de licenciatura. 

Desse modo, o subprojeto Educação Física foi desenvolvido pensando-se no 
enfrentamento dos problemas inerentes ao distanciamento entre teoria e prática 
na formação de professores, num cenário mundial marcado pelo isolamento social 
e contando-se com a interação por fontes de mídias digitais para o alcance dos 
objetivos supracitados. 

O subprojeto Educação Física-PIBID-USP 

O ano de 2020 representou um marco de relevante importância no processo de 
formação de professores da Escola de Educação Física e Esporte-EEFE: foi a pri-
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meira vez que o curso de licenciatura da EEFE participou do projeto PIBID-USP. 
Apesar dos docentes do curso de licenciatura realizarem atividades com os alunos 
de graduação em situações de práticas como componentes curriculares e estágios 
supervisionados com aproximação e interação com o campo escolar de longa data, 
a participação no projeto institucional da Universidade com o PIBID resultou em 
uma experiência nunca vivida anteriormente pelos docentes e discentes. 

O subprojeto de Educação Física para o PIBID-USP denominado ENSINO

DE PRÁTICAS CORPORAIS E BNCC foi planejado e discutido em reu­
niões nos meses de janeiro e fevereiro de 2020. Foi idealizado para um cenário de 
aproximação do futuro professor ao campo escolar, vivenciando e experimentando 
o encanto com o magistério através de ações que emergem do ato de ser profes­
sor numa sala de aula representada pela quadra/pátio, numa relação de interação
corpórea intrínseca e extrínseca entre alunos e professor.

O subprojeto teve por finalidade principal introduzir o licenciando de Educação 
Física na cultura corporal estudada no interior da escola, de modo que pudesse 
produzir sequências didáticas a diversas práticas corporais; participar de situa­
ções de ensino-aprendizagem dessas sequências didáticas e produzir conhecimento 
pedagógico para a escola. 

A idealização do subprojeto levou em consideração três pressupostos. O pri­
meiro pressuposto refere-se ao fato que, em conformidade com a Base Nacional 
Comum Curricular-BNCC (BRASIL, 2018), o licenciado em Educação Física tem 
por ação fundamental na escola disseminar conhecimentos relativos à cultura de 
movimento, expressa pelas categorias de jogos e brincadeiras, esporte, ginástica, 
dança, lutas e práticas corporais de aventura. Essas categorias compreendem uma 
variedade de manifestações de práticas corporais. 

O segundo pressuposto considerou que desenvolver situações de ensino e apren­
dizagem com essas práticas requer a construção de um conjunto de ferramentas e 
habilidades profissionais para lidar com os alunos da educação básica em situações 
de movimento na sala de aula do professor de Educação Física representada pela 
quadra. 

E o terceiro pressuposto entendeu que a aproximação e discussão a respeito 
do cotidiano escolar, bem como a construção de conhecimentos que favoreçam a 
otimização do processo ensino-aprendizagem com essas práticas corporais, torna-se 
fundamental para estruturar os alicerces da formação na licenciatura em Educação 
Física. 

Por fim, acreditou-se que o desenvolvimento do subprojeto poderia auxiliar na 
construção da autonomia do licenciando por promover: 

- Aproximação e familiarização com ambiente escolar com o estudo e levantamento

das características etnográficas das escolas. Essa ação permitiria ao licenciando a
construção do olhar de observador e a coleta de dados primordiais para pensar
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sobre realidade escolar e as necessidades de intervenção; 
- Capacidade de análise das práticas corporais. Com o entendimento da realidade
escolar e de como as práticas educativas se manifestam, o licenciando poderia
construir ferramentas que o potencializassem a identificar as práticas corporais
que determinada comunidade possui e quais são as necessidades de intervenção
com relação ao conteúdo central de seu componente curricular na escola;
- A utoanálise do próprio processo de aproximação e atuação no campo escolar. Em
decorrência da reflexão sobre sua atuação ao longo de cada fase do projeto, pos­
sibilitaria ao licenciando a capacidade de avaliar suas dificuldades e necessidades
de investimento ao longo de seu processo de preparação profissional;
- Inserção em grupo de estudo na universidade ( com a participação do supervisor
da escola). A interação nos grupos de estudo é primordial para a autonomia da
formação da identidade docente, permitindo o estudo-ação-reflexão-ação de forma
permanente em sua futura carreira no magistério;

A formação de professores no cenário do subprojeto 

PIBID-Educação Física-USP 

Conforme dito acima, o subprojeto PIBID-Educação Física-USP foi idealizado 
para ocorrer em um cenário presencial nas escolas-sede. Foi discutido, planejado e 
submetido entre os meses de janeiro e fevereiro de 2020, com início previsto para 
o mês de agosto do referente ano. Todavia, após a segunda semana de aulas em
março, a situação oriunda da pandemia do Covid-19 assolou avassaladoramente
as possibilidades de interação social e contato físico. As necessidades de restrição
social, com o isolamento das pessoas nos lares, escolas fechadas e a comunicação
estabelecida através de plataformas digitais se constituíram como cenário para o
desenvolvimento do subprojeto.

Evidentemente, as incertezas marcaram os docentes da Universidade para o 
início do subprojeto. Silveira (2020), em alusão a reflexões decorrentes do cenário 
da pandemia, no tocante ao ensino de disciplinas com estágio supervisionado na 
graduação, apresenta questões que, em certa medida, expressam as mesmas inda­
gações levantadas para a situação inicial de desenvolvimento do trabalho com o 
PIBID: 

[ ... ] como situações de laboratórios didáticos, para que os futuros profissio­

nais e professores possam se aproximar do campo de atuação com a finalidade 

de apropriação e intervenção. Nesse aspecto, as experiências adquiridas com 

as vivências de situações-problema, os estágios supervisionados e as práticas 

pedagógicas ocupam uma parcela significativa da carga horária a ser desen­

volvida. Em função da pandemia, as situações de práticas de intervenção 
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em Educação Física escolar foram suspensas. [ ... ] Como fazer, por exemplo, 

estágio em escola se as instituições estavam fechadas? Como propor ativida­

des e estratégias para a aprendizagem de determinado conteúdo para alunos 

desconhecidos? Como entender a realidade de uma comunidade escolar, se 

a comunidade estava ausente? 

(SILVEIRA, 2020, p.115-116) 

Nesse cenário iniciou-se o desenvolvimento do subprojeto, interagindo em sua 
maioria com alunos do segundo ano da graduação, discentes que não tinham con­
tato anterior com os docentes da licenciatura, o que ocorre a partir do terceiro 
ano do curso. O fato do programa PIBID englobar alunos da primeira metade do 
curso de licenciatura configura-se como um problema a ser superado na formação 
de professor em Educação Física. A graduação em Educação Física apresenta um 
núcleo comum aos alunos dos cursos de licenciatura e bacharelado, com aproxima­
damente 75% da carga horária centrada em disciplinas que pouco dialogam com 
a formação docente. Assim sendo, iniciar o subprojeto no formato remoto teve 
como missão criar situações que permitissem aos alunos a imersão no processo 
de formação de professor, com a aproximação do campo educacional através de 
uma escola fechada, sem alunos da educação básica nela presentes e com interação 
desconhecida. 

Ainda nesse cenário pode-se contar com um elemento primordial para auxiliar 
com essas limitações: os alunos mais experientes do grupo Educação Física-PIBID­
PUB. Esse grupo foi composto por quatro discentes (uma aluna e três alunos) do 
curso de licenciatura que estavam em semestres pertencentes à segunda metade do 
curso. 

O projeto PIBID-USP foi aprovado pela CAPES com a proposta de contra­
partida da USP de bolsas para alunos que não fossem contemplados com a bolsa 
CAPES. Assim, a Universidade assumiu essa parcela de bolsas através do Pro­
grama Unificado de Bolsas de Estudos para Apoio à Permanência e Formação de 
Estudantes de Graduação (PUB-USP). Esses quatro alunos contemplados auxili­
aram no processo de formação de professor dos colegas mais novos juntamente com 
os docentes. Evidentemente, ao leitor cabe a questão: Por que os colegas mais da 

segunda metade do curso foram importantes na formação dos mais novos? 

Entendendo a formação de professor como um processo centrado na figura da 
pessoa do professor, como afirma Tardif (2002), o contato com colegas mais ex­
perientes, pertencentes aos semestres correspondentes à segunda metade do curso, 
porém próximos em faixa etária e em saberes ao longo da graduação, auxiliou na 
troca dessas experiências a partir do ponto de vista de pessoas que vivenciaram e 
puderam narrar as vivências com o olhar de quem ainda está nessa fase inicial de 
formação. Os colegas mais experientes são futuros professores que passaram por 
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situações presenciais de aproximação com o campo educacional em cenários ante­
riores à pandemia e que, de certa forma, os levaram a adquirir essas experiências 
e construírem conhecimentos que pudessem dialogar com os colegas mais novos 
chegados na Universidade. 

Para Tardif (2002), os saberes docentes estão imbricados em fatores de ordem 
pessoal; apresentam relevância social; emergem e se desenrolam numa determinada 
temporalidade e espacialidade; carregados de significados culturais e heterogenias; 
e são personificados e localizados na pessoa do professor. 

Dessa forma, os bolsistas Capes em fase inicial do curso de Licenciatura em 
Educação Física puderam contar com a figura do professor expressa em três vias de 
relações que se intercruzavam a todo momento: colegas mais experientes, os docen­
tes da Universidade e as professoras supervisoras das escolas públicas. Evidente­
mente, cada uma dessas vias apresentava poder e responsabilidades diferenciadas, 
mas com importância significativa no acolhimento e pertencimento ao processo de 
formação de professores. 

A formação de professor de Educação Física no 

desenvolvimento do subprojeto 

Constituído o grupo do subprojeto com 16 alunos bolsistas CAPES, 4 alunos 
bolsistas PUB-USP, 2 professoras supervisoras ( uma de escola pública estadual e a 
outra de escola pública municipal) e 2 docentes coordenadores da EEFE, iniciou­
se o desenvolvimento da formação. O formato do grupo agregou um elemento a 
mais na proposta do próprio PIBID, uma vez que houve a interação entre docen­
tes universitários, professoras supervisoras das escolas, alunos em formação (fase 
inicial do curso) e alunos em formação (fase final do curso). Integrou-se, como afir­
mam Tardif e Lessard (2014), trabalhadores da educação em diferentes momentos 
de experiências para a promoção da formação inicial e continuada de todos os 
envolvidos: 

Uma profissão, no fundo, não é outra coisa senão um grupo de trabalha­

dores que conseguiu controlar (mais ou menos completamente, mas nunca 

totalmente) seu próprio campo de trabalho e o acesso a ele através de uma 

formação superior, e que possui uma certa autoridade sobre a execução de 

suas tarefas e os conhecimentos necessários à sua realização 

(TARDIF; LESSARD, 2014, p. 27). 

Nesse aspecto, considerou-se na formação de professores de Educação Física a 
ação educativa para tratar as práticas corporais como um processo imbricado ao 
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ato de ensiná-las. Ensinar como um processo que envolve seres humanos, sobre 
seres humanos e para seres humanos (TARDIF; LESSARD, 2014). 

Refletindo sobre a necessidade de se formar professores de Educação Física 
que pudessem planejar e desenvolver práticas corporais na escola, no espaço da 
quadra e em constante ressignificação da corporeidade dos alunos, a primeira fase 
do trabalho centrou-se em estudar sobre a escola, sobre a escolarização e sobre os 
processos educativos. Em sequência, passou-se para os estudos acerca dos docu­
mentos norteadores, em especial a Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 
2018), o Currículo Paulista (SECRETARIA DA EDUCAÇÃO DO ESTADO DE 
SÃO PAULO, 2019) e o Currículo da Cidade (SÃO PAULO, 2019). 

Dessa forma, nessa primeira fase contemplaram-se estudos e discussões que 
pudessem levar os participantes à percepção dos conflitos e dilemas enfrentados 
nas diferentes instâncias da formação de professor (inicial e continuada) ao longo 
da carreira do magistério, vivendo e refletindo sobre a escola e a ação pedagógica do 
professor de Educação Física. Nesse aspecto, dentro do cenário existente, buscou­
se como afirma Tardif (2002) aproximar a construção dos princípios norteadores 
do saber do professor a partir do estudo das relações com o trabalho escolar e a 
sala de aula nas diversas situações cotidianas. 

Buscando-se intensificar a aproximação e a formação de professores de Edu­
cação Física com a dinâmica e preocupações advindas do processo de ensino, das 
relações de sistematização de conhecimentos tratados na Universidade com o fazer 
pedagógico, iniciou-se a segunda fase do processo do subprojeto no PIBID, com 
a discussão e o planejamento das aulas para atuação com as práticas da cultura 
corporal de movimento. 

As professoras supervisoras de cada uma das escolas públicas trouxeram de­
mandas curriculares do cotidiano escolar. Assim, o primeiro passo foi retomar o 
que o Currículo da Cidade (SÃO PAULO, 2019) e o Currículo Paulista (SECRE­
TARIA DA EDUCAÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO, 2019) apontavam como 
orientações para os conteúdos assinalados como objetos de conhecimento a serem 
aprendidos na escolarização. 

O atendimento, a discussão e o planejamento das aulas para atuação com as 
práticas da cultura corporal de movimento das duas escolas públicas que sedia­
ram o desenvolvimento do subprojeto de Educação Física deram-se em diferentes 
momentos. Uma era escola pública municipal de ensino fundamental-EMEF, da 
capital, com atendimento pela professora de alunos do 6º ao 9º ano, num período 
do ano de 2021, em formato remoto. A outra era escola pública estadual de tempo 
integral, da capital, com atendimento a alunos de 1 ° ao 5° ano do ensino funda­
mental em 2021, numa situação de passagem do formato remoto para o híbrido. 
Contudo, em ambas as instituições, a presença física dos alunos e docentes da 
Universidade era a última coisa esperada, haja vista as incertezas do cenário pan-
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dêmico e as necessidades de medidas de controle sanitário em prol da preservação 
da saúde da comunidade escolar que necessitava ir presencialmente às escolas. 

Na escola municipal, a demanda trazida pela professora supervisora referiu­
se ao trato com a prática corporal Capoeira como objeto de conhecimento a ser 
apropriado nas aulas no formato remoto. Na escola estadual, a professora trouxe 
demandas relativas aos objetos de conhecimento (Futebol e Ginástica) a serem 
trabalhados nos desafios do período híbrido de aulas, com retomada do ensino 
presencial e, também, à distância. 

Nessa fase, os alunos puderam vivenciar as angústias, incertezas e anseios das 
professoras supervisoras para o ensino da Educação Física face à realidade do ce­
nário nacional e internacional tomados pela pandemia do COVID-19. Pessoas, 
acima de tudo, enfrentando no espaço escolar o estranho nunca experimentado em 
suas vidas, mediante o compromisso assumido com a profissão professor. Nessa 
relação entre o cenário da realidade escolar, um currículo marcado por objetos de 
conhecimento que deveriam ser ensinados e a experiência de pessoas mais velhas, 
seja com a formação ou com a prática docente, que se estabeleceu o planejamento 
das aulas para as demandas trazidas pelas professoras supervisoras. Foi na inter­
locução entre diferentes atores e artistas que o palco foi imaginado e projetado; 
que a tela em branco foi assumindo formas e coloridos na composição daquilo que 
era possível. A compreensão do subprojeto PIBID na escola, literalmente assumiu 
a ideia apresentada por Gatti (2016, p.163): 

A educação é processo que envolve necessariamente pessoas com conheci­

mentos em níveis desiguais propondo-se a compartilhar esses conhecimentos. 

A educação escolar pressupõe uma atuação de um conjunto geracional com 

outro mais jovem, ou, com menor domínio de conhecimentos ou práticas, 

na direção de uma formação social, moral, cognitiva, afetiva, num determi­

nado contexto histórico. Presencialmente ou não, há pessoas participando e 

dando sentido a esse processo. Quando se trata de educação escolar são os 

professores que propiciam essa intermediação. Então, a formação de quem 

vai formar torna-se central nos processos educativos formais, na direção da 

preservação de uma civilização que contenha possibilidades melhores de vida 

e coparticipação de todos. Por isso, compreender e discutir a formação, as 

condições de trabalho e carreira dos professores, e, em decorrência sua con­

figuração identitária profissional, se torna importante para a compreensão e 

discussão da qualidade educacional de um país, ou de uma região. 

A expenencia com a construção coletiva e aproximação com a realidade da 
escola favoreceu aos alunos a percepção de que o ato educativo no ensino concentra­
se nas relações humanas estabelecidas no cenário da aula, vivenciado o mais perto 
possível naquelas circunstâncias das ações das professoras supervisoras. O saber 
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docente mostrou-se constituído de elementos presentes na compreensão do trabalho 
escolar e no entendimento do ato de ensinar em sala de aula (TARDIF, 2002; 
TARDIF & LESSARD, 2014). 

Nesse aspecto, foi possível verificar na constituição dos saberes docentes que 
estes deram-se de forma temporal, plurais e heterogêneos, personalizados e situa­
dos como afirma Tardif (2000). No que se refere ao temporal, pode-se notar que o 
planejamento e a construção das atividades tiveram como base a história e a expe­
riência de vida dos mais experientes para os menos experientes; com a orientação 
dos formadores ( docentes universitários e professoras supervisoras) pautadas em 
competências adquiridas em anos anteriores de prática profissional, e desenvolvi­
dos ao longo da carreira do magistério. Quanto à pluralidade e à heterogeneidade, 
a relação dos futuros professores com o planejamento das atividades ocorreu com 
fulcro na cultura pessoal de cada participante e na sua relação na infância e ado­
lescência com a prática corporal. É conveniente lembrar que parte da relação entre 
os graduandos e a prática corporal ocorreu na instituição escola onde, pelo menos, 
foram apresentados a uma variedade de experiências motoras nas situações das 
aulas de Educação Física Escolar. E, por fim, o planejamento das atividades foi 
fruto de algo que perpassou pela história e corporeidade de cada futuro professor, 
ou seja, o graduando escolheu participar do grupo de trabalho que manteve algum 
significado pessoal com aquilo que ele experenciou na infância e na adolescência 
e, mediante alguns depoimentos, veio a configurar-se como elemento essencial na 
escolha da profissão ao prestar o vestibular da Fuvest. 

Tardif (2000, p.15) destaca, para o processo de formação de professores, que 
essa personalização da figura do professor pode ser entendida como "( ... ) Um 
professor tem uma história de vida, é um ator social, tem emoções, um corpo, 
poderes, uma personalidade, uma cultura, ou mesmo culturas, e seus pensamentos 
e ações carregam as marcas dos contextos nos quais se inserem". Na Educação 
Física é exatamente a partir dessa pessoa, enquanto corpo e movimento, que ocorre 
a conexão, a significação, a formação de professores e a construção dos saberes, 
sendo esses plurais e carregados de significados que codificam a figura de cada 
profissional como uma ser humano, em constantes interações sociais com seus 
discentes e com a comunidade escolar. 

Desse modo, conforme aponta Molina (2021), o PIBID possibilitou aos licenci­
andos imergir e vivenciar uma escola que era real naquele momento, mesmo dentro 
das questões de isolamento social. Era a escola que existia, com suas nuances da 
equipe gestora, aulas remotas e híbridas, e professoras buscando fazer o melhor, 
atuando e ressignificando os saberes docentes. 
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Considerações finais 

[ ... ] Como professor num curso de formação docente não posso esgotar mi­

nha prática discursando sobre a Teoria da não extensão do conhecimento. 

Não posso apenas falar bonito sobre as razões ontológicas, epistemológicas 

e políticas da Teoria. O meu discurso sobre a Teoria deve ser o exemplo 

concreto, prático, da teoria. Sua encarnação. Ao falar da construção do co­

nhecimento, criticando a sua extensão, já devo estar envolvido nela, e nela, 

a construção, estar envolvendo os alunos. 

(FREIRE, 1996, p.21) 

A realização do subprojeto Educação Física PIBID-USP ocorreu dentro das 
condições possíveis e reais, no auge do momento pandêmico no cenário internacio­
nal e nacional. Passou-se pelos momentos de completo desconhecimento da doença, 
da elaboração de vacinas e da vacinação gradativa da população, de forma a pos­
sibilitar a retomada paulatina das atividades sociais. O grande desafio relativo 
ao programa foi condicionar uma formação de professores alicerçada numa situa­
ção concreta de escolas fechadas e alunos distanciados. Envolver os graduandos, 
docentes universitários e professoras supervisoras na construção do conhecimento 
relativo à intervenção com as práticas corporais constituiu-se no objetivo a ser 
alcançado. 

Mesmo dentro desse cenário, o desafio do processo de formação de professor de 
Educação Física foi marcado por aspectos que povoaram o palco das discussões 
educacionais. Alguns aspectos podem ser ressaltados: a) o programa solicitou 
ações junto aos alunos que levassem ao entendimento da Educação Física e sua 
inserção no campo educacional; b) a compreensão do trabalho escolar de forma 
remota e com a escola fechada solicitou a narração de experiências das professoras 
supervisoras, docentes universitários e, com relevante destaque, dos alunos mais 
experientes que tiveram passagem pela instituição em situações de Prática como 
Componente Curricular-PCC e estágio supervisionado; c) a construção dos saberes 
docentes apresenta-se de forma plural e permeada pelos sentidos estabelecidos 
nas relações humanas do ato profissional; d) os saberes docentes relativos aos 
objetos de conhecimentos do currículo tem sua constituição cultural e mediada 
pelos interesses de determinada comunidade; d) o entendimento do ato educativo 
com a aproximação das situações de ensino na escola. 

Nesse aspecto, pode-se afirmar que o subprojeto Educação Física-PIBID-USP 
atingiu seu objetivo no processo de formação de professores. Todavia, cabe ressal­
tar que ações formativas devem ser desencadeadas junto aos alunos participantes 
do programa com a intencionalidade de fomentar uma reflexão a respeito da ressig­
nificação dos saberes em construção para o cenário de uma escola real, concreta e 
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repleta de alunos e comunidade escolar no cotidiano das pessoas que ali interagem. 
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O ENSINO DA CAPOEIRA NAS AULAS DE EDUCAÇÃO FÍSICA 
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Capoeira - A luta genuinamente brasileira 

CAPÍTULO XIII 

DOS VADIOS E CAPOEIRAS 

"Art. 402. Fazer nas ruas e praças publicas exercícios de agilidade e destreza 

corporal conhecidos pela denominação capoeiragem; andar em correrias, com 

armas ou instrumentos capazes de produzir uma lesão corporal, provocando 

tumultos ou desordens, ameaçando pessoa certa ou incerta, ou incutindo 

temor de algum mal: 

Pena - de prisão cellular por dous a seis mezes. 

Paragrapho unico. E' considerado circumstancia aggravante pertencer 

o capoeira a alguma banda ou malta.

Aos chefes, ou cabeças, se imporá a pena em dobro." 

(BRASIL, DECRETO Nº 847, DE 11 DE OUTUBRO DE 1890) 

A capoeira surgiu no Brasil Colonial como um movimento de resistência do 
povo negro escravizado contra os opressores ( senhores de escravos). Por se tratar 
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projeto Educação Física no PIBID (2020-2022). E-mail para contato: ssilveira©usp. br; 
ldantas@usp.br 
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de uma luta originada nas senzalas, não havia materiais que auxiliassem no ataque 
e na proteção, portanto é uma luta em que o corpo é a única ferramenta. 

[ .. ] os africanos chegaram praticamente com o seu corpo, foram muito poucos 

os objetos trazidos, eles eram na verdade desnudados ... O corpo era na ver­

dade o grande arquivo que continha a memória das experiências que agora 

eram violentamente abandonadas, agora, se podemos falar de patrimônio 

histórico e cultural das populações africanas transladadas, o primeiro terri­

tório, o primeiro objeto, o primeiro elemento fundamental dessa memória é 

o corpo (TAVARES, 2013 apud AMARAL e SANTOS, 2015)

Campos (2001) apresenta que diversos pesquisadores investigaram durante anos 
a origem da capoeira com o intuito de afirmar se esta foi trazida em conjunto com 
os escravos ou criada em território brasileiro pelos sequestrados. O autor afirma 
que ao visitarem a Angola, possível país originário da prática corporal, não foi 
achado nada próximo à capoeira. Lussac (2013) analisando a etimologia da palavra 
apresenta diversas hipóteses, entre elas, a mais aceita entre os historiadores liga-se 
a palavra como de origem tupi, com o significado de "mato ralo". 

Quando analisamos outras artes marciais e/ou lutas notamos que em todo 
o mundo elas são praticadas mantendo o nome dos golpes e tradições do país
de origem. Não diferente, a capoeira é praticada nos quatro cantos do mundo
sendo cantada e difundida mantendo a brasilidade e a língua portuguesa. Entre
os questionamentos de Campos (2001) evidencia-se a curiosidade da inexistência
de palavras africanas na roda de capoeira.

Antes de toda sistematização da capoeira, ela foi durante muito tempo prati­
cada pelos escravizados que estavam em território brasileiro, principalmente como 
método de defesa e resistência à escravidão. Em 1890, dois anos depois da abolição 
da escravatura tardia do Brasil, a capoeira foi condicionada como contravenção, 
com punições no Código Penal da República dos Estados Unidos do Brasil, no de­
creto de número 847 e com agravamento aos "chefes" de grupos. Mesmo assim, a 
prática manteve-se viva, gerando capoeiristas como Besouro Mangangá, Madame 
Satã, Maria doze homens, entre outros. 

Em 1937, o então presidente Getúlio Vargas retirou do código penal a prática da 
capoeira, porém, ainda não permitindo a prática em ambiente aberto. Anos depois, 
por entender a capoeira como uma prática corporal com raízes afro-brasileiras, em 
um evento promovido pelo Mestre Bimba, criador da capoeira regional ou luta 
regional baiana, o presidente determinou a capoeira como uma luta genuinamente 
brasileira. Em 2014, a roda de capoeira foi reconhecida como um patrimônio 
cultural imaterial da humanidade, porém, durante anos, décadas e mesmo até os 
dias atuais, a capoeira é vista como uma prática marginalizada. 

Como prática corporal herdada da cultura afrodescendente, a capoeira apre-
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senta uma pluralidade pouco explorada. Atualmente, com leis que reconhecem e 
valorizam a divulgação da capoeira, podemos entendê-la e vê-la ser expressada de 
diversas formas, podendo ser transmitida através da luta, da dança, da musicali­
dade e instrumentos, da arte, da história e até como uma manifestação política. 

Assim sendo, oportunizar a prática da capoeira no ambiente escolar, princi­
palmente nas aulas de educação física, para além de promover o desenvolvimento 
motor, cognitivo e socioafetivo com toda a carga histórica/ cultural, permite colocar 
em prática as leis 10.639 e 11.645, referente ao estudo da história afro-brasileira, 
e exercitar a exploração da história e o desenvolvimento sociocultural do povo 
brasileiro, contribuindo para a sobrevivência da cultura nacional. 

A capoeira no currículo escolar 

LEI Nº 10.639, DE 9 DE JANEIRO DE 2003. 

"Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, oficiais 

e particulares, tornar-se obrigatório o ensino sobre História e Cultura Afro­

Brasileira. 

§ lo O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo incluirá

o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos negros no Brasil,

a cultura negra brasileira e o negro na formação da sociedade nacional, res­

gatando a contribuição do povo negro nas áreas social, econômica e política 

pertinentes à História do Brasil. 

§ 2o Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira serão mi­

nistrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de

Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras."

(BRASIL, 2003) 

Atualmente, a prática da capoeira pode ser encontrada no ambiente escolar 
tanto em aulas regulares de Educação Física ou em cursos/projetos extracurricu­
lares, oferecidos no contra turno. 

Colocar a capoeira como curso/projeto extracurricular é uma prática recorrente 
nas escolas. Teixeira, Osborne e Souza (2012) em suas entrevistas concluíram que, 
embora a capoeira tenha avançado na sociedade brasileira, existia ainda o desafio 
de inseri-la no ensino formal. Segundo os autores, não basta que a capoeira seja, 
na teoria, incluída como conteúdo da educação física, é necessário desenvolver par­
cerias entre professores de Educação Física e capoeiristas e que a capoeira também 
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deva compor o currículo dos cursos de nível superior que formam professores de 
Educação Física. 

Castro Jr, Abib e Sobrinho (2000) corroboram que a capoeira é encontrada 
no contexto extracurricular. Em seu estudo relatam a presença da capoeira na 
escola através de festival com rodas, apresentações culturais, oficinas com mestres 
( toques de berimbau, construção de instrumentos, capoeira Angola ou Regional 
etc.) e confraternização. Os autores destacam que a capoeira tem potencialidade 
de oportunizar o conhecimento da luta pela libertação, além de ser um espaço para 
o exercício da cidadania, de construção da identidade, autoestima e autonomia por
parte dos praticantes.

Visando a estruturação da capoeira na Educação Física na educação básica, 
Souza e Oliveira (2001) apresentam uma proposta de sistematização desse con­
teúdo. Eles salientam que a capoeira deve ser oportunizada de maneira global e 
completa, apresentando assim os aspectos técnicos, cognitivo, afetivo-social e mo­
tor em conjunto com a história, cultura de origem e evolução, assim, esta prática 
pode ser abordada de maneira multidisciplinar em conjunto com outras disciplinas, 
tais como: história, geografia, sociologia, música e etc. Os autores entendem que 
pela experimentação e aprendizagem de movimentos básicos, defensivos, ofensi­
vos, acrobáticos e desequilibrantes; de instrumentais/rítmicos (toques e confecção 
de instrumentos); de conteúdos teóricos (histórico da capoeira, origem dos instru­
mentos, vertentes, competição na capoeira, etc.); dos musicais; dos ritualísticos; 
e da roda de capoeira é possível contribuir para o desenvolvimento da autono­
mia, da cooperação, da participação social e da afirmação de valores e princípios 
democráticos. 

Melo (2011) ressalta a importância de compreender qual é a função da capoeira 
na escola, pois, apesar de todas as evidências sobre a relevância desta prática 
no contexto escolar atual, é perigoso dizer que esta manifestação corporal pode 
transformar a realidade por si só. Assim como toda prática social, ela não é um 
fenômeno independente que guarda "bons valores" por si só, ela é produzida pelos 
sujeitos que atuam e são influenciados pelas contraditórias e conflituosas relações 
estabelecidas no contexto da sociedade brasileira. Vale ressaltar que na escola, a 
depender da proposta de oportunizar a capoeira (principalmente quando recebe 
um tratamento exclusivamente técnico), corre-se o risco de que esta manifestação 
seja separada de sua história, de sua raiz, agregando valores que não condizem 
com o ideário de uma sociedade mais justa e igualitária (MELO, 2011). O autor 
defende também que o estudo da capoeira não deve se limitar às aulas de Educação 
Física. 

O Currículo da Cidade da Secretaria Municipal de Educação de São Paulo 
(2019) que norteia as práticas pedagógicas das escolas públicas da cidade de São 
Paulo, possibilita a inclusão da capoeira nas aulas regulares de Educação Física. 
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No documento do componente curricular de Educação Física (SECRETARIA MU­
NICIPAL DE EDUCAÇÃO DE SÃO PAULO, 2019), no Eixo "Lutas", Objetos de 
conhecimento "Lutas do Brasil", destacamos seis objetivos de aprendizagem e de­
senvolvimento para o 5ºano do Ensino Fundamental I, para quem foi elaborada a 
intervenção apresentada a seguir neste capítulo, mas que pode ser adaptada para 
outros anos com objetivos semelhantes: 

1. (EF05EF28) Vivenciar/experimentar diferentes lutas do contexto bra­
sileiro e de matrizes africanas e indígenas, reconhecendo e valorizando
a importância dessas para suas culturas de origem.

2. (EF05EF29) Identificar as diferentes práticas de lutas no contexto
brasileiro, problematizando, por meio da experiência, os significados
atribuídos a essas práticas corporais.

3. (EF05EF31) Identificar situações de exclusão durante a tematização
do esporte e do paradesporto em função de características pessoais,
sociais ou, ainda, relacionadas a estereótipos e/ou habilidades.

4. (EF05EF35) Identificar as características ( códigos, elementos técnicos
e táticos, indumentária, materiais, instalações, instituições e outros)
das lutas do Brasil.

5. (EF05EF36) Reconhecer as transformações históricas das lutas da cul­
tura brasileira e diferentes sentidos e significados atribuídos pelos seus
praticantes.

6. (EF05EF37) Compreender as emoções e a agressividade empenhadas

na vivência de lutas, preservando a integridade própria e a dos demais

colegas de sala, garantindo a segurança dos envolvidos nas práticas

de lutas.

(SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO DE SÃO PAULO, 2019, 
p.98-99)

Sendo assim, fica evidente a importância do estudo da capoeira nas aulas re­
gulares de Educação Física ou como tema a ser trabalhado de maneira multidis­
ciplinar no currículo escolar, não apenas o ensino dos movimentos, mas também 
abordando suas diversas dimensões. Ou seja, oportunizar a prática corporal com­
pleta da capoeira permite trabalhar conjuntamente com a base comum curricular 
de ensino e também as leis 10.639 e 11.645, trazendo assim para o ambiente escolar 
uma atividade física afro-brasileira com toda a sua carga histórica, se bem con­
duzida. Para tal, mostra-se relevante refletir a necessidade do ensino da capoeira 
durante a graduação no ensino superior, instrumentalizando os futuros professores 
de educação física. 
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A capoeira no ensino remoto 

Mestre Bimba se mostrava insatisfeito com a prática da capoeira da época. 

Seu desagrado residia principalmente no modo como os capoeiristas estavam 

praticando a capoeira na rua, mostrando um lado folclórico, com intuito 

comercial, e fugindo da sua essência, distanciando-se da arte guerreira, eli­

minando os principais golpes e os movimentos tidos como decisórios e até 

mortais. Usavam, acima de tudo, um jogo de "pantomima" para enganar as 

pessoas, inclusive passando uma idéia de jogo baseado na arte da mímica, no 

contorcionismo do corpo, o que fazia os assistentes pensarem que estavam 

vendo uma demonstração de dança.(Campos 2009, p53) 

O ensino da capoeira nas aulas de Educação Física com o isolamento social em 
tempos de pandemia foi parte de uma das atividades desenvolvidas no Programa 
Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID) da Escola de Educação 
Física e Esporte da Universidade de São Paulo. Foi desenvolvida a tematização 
da capoeira, a criação de aulas e de material didático para o contexto do ensino 
remoto. 

Primeiramente, partiu-se da análise de uma sequência didática com cinco ativi­
dades sobre a capoeira elaborada e aplicada por uma das professoras supervisoras 
com os 5° anos do Ensino Fundamental no ano de 2020 no contexto do ensino 
remoto assíncrono de uma escola da rede pública do município de São Paulo, fun­
damentada nos objetivos de aprendizagem do Currículo da Cidade de São Paulo 
(SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO DE SÃO PAULO, 2019). Posteri­
ormente, foram desenvolvidas outras sete atividades complementares pelos alunos 
do PIBID, divididos em grupos. As atividades foram planejadas prioritariamente 
para aulas assíncronas, mas também surgiram proposições para aulas síncronas. 
Tais atividades ou retomam conteúdos já abordados na sequência didática da pro­
fessora, ressaltando alguns aspectos de diferentes formas, ou tratam de dimensões 
que não foram abordadas sobre a capoeira, ou de conteúdos de grande proximidade 
com o tema. 

Abordou-se temas como: a história da capoeira; os estilos Angola e Regional e 
os diferentes jogos destes estilos; os instrumentos musicais; os toques do berimbau 
e as músicas; a apreciação de uma roda de capoeira; a prática/ execução de alguns 
movimentos; a participação das mulheres na capoeira; o maculelê; a iniciação de 
toques de atabaque e pandeiro; as diferentes palmas; o samba de roda; e o samba 
de coco. Segue uma breve descrição das atividades. 
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Sequência didática elaborada e aplicada em 2020 pela 

professora supervisora 

Atividade 1 - História/Ginga 
Com a frase "Com certeza você já viu algo parecido com isso" são disponibiliza­

das duas imagens:1) uma roda de capoeira com homens e mulheres, os instrumentos 
musicais e dois jogadores habilidosos na roda; e 2) um salão com três homens en­
sinando capoeira para um grupo de crianças. Em seguida, são apresentados um 
pequeno texto sobre a origem da capoeira, um trecho da lei sobre a proibição desta 
prática e a reflexão: "Hoje em dia a capoeira já não é mais proibida por lei e passou 
a ser valorizada como uma prática da nossa cultura corporal, mas ainda enfrenta 
alguns preconceitos." 

Na segunda parte da atividade é introduzida a ginga como movimento básico 
da capoeira. Sua execução é apresentada por meio de imagem, descrição escrita e 
um vídeo disponível na internet. O aluno é convidado a tentar executá-la. 

QUESTÕES: 1- Você já praticou capoeira? Ou conhece alguém que pratica? / 
2- Quem foram as pessoas que criaram a capoeira? / 3- A capoeira já foi proibida
por lei no Brasil? Em que época?/ 4- Você conseguiu fazer a ginga? / 5- Além do
que vimos nessa atividade, o que você já sabe sobre a capoeira?

Atividade 2 - Estilos de capoeira/Meia lua de frente e Bênção 
É disponibilizado o link de um vídeo da internet que retoma parte da história 

da capoeira da atividade anterior e é chamada a atenção do aluno para o trecho em 
que são apresentados os estilos de capoeira. Em seguida é apresentada, na forma 
de texto, a caracterização ( origem, principais representantes e movimentos) dos 
dois principais estilos de capoeira: Angola e Regional. Finalizando com as fotos 
do Mestre Pastinha (Capoeira Angola) e do Mestre Bimba (Capoeira Regional). 

Na segunda parte da atividade são apresentadas a meia lua de frente e a bênção 
por meio de imagem, descrição escrita e dois vídeos disponíveis na internet. O 
aluno é convidado a tentar executar os dois movimentos com cada uma das pernas 
e seguidos da ginga. 

QUESTÕES: 1- Quais são os dois principais estilos de capoeira e seus principais 
mestres? / 2- Qual estilo de capoeira é mais lento e jogado mais perto do chão? 
/ 3- Quais as principais características da Capoeira Regional? / 4- Você tentou 
fazer a meia lua de frente e a bênção? Como foi? / 5- O que você achou mais 
interessante ou do que mais gostou nessa atividade? *Se conseguir, mande um 
vídeo de você fazendo os dois movimentos dessa atividade. 

Atividade 3 - Instrumentos musicais/Esquivas - cocorinha e negativa 
São destacados a música e o ritmo como elementos fundamentais para a capo­

eira. É apresentada uma imagem de uma roda de capoeira ( com homens, mulheres 
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e crianças) e solicitado que os estudantes tentem reconhecer os instrumentos mu­
sicais que aparecem. Em seguida, uma imagem é exposta com os instrumentos 
musicais em destaque com os seus nomes (berimbau, atabaque, pandeiro, agogô, 
caxixi e reco-reco). Por fim, é disponibilizado o link de um vídeo disponível na 
internet de um mestre de capoeira tocando alguns toques de berimbau. 

Na segunda parte da atividade são apresentadas as esquivas cocorinha e nega­
tiva por meio de imagem e um vídeo disponível na internet. O aluno é convidado 
a tentar executar os dois movimentos. 

QUESTÕES: 1- Na primeira imagem da atividade, em que aparece uma roda 
de capoeira, quais instrumentos musicais estão presentes? / 2- Dos seis instrumen­
tos musicais apresentados na segunda imagem da atividade (berimbau, atabaque, 
pandeiro, agogô, caxixi e reco-reco) quais você não conhecia? / 3- Veja no vídeo 
dos toques de berimbau os seguintes toques "Toque de Angola" (0:08 até 0:40) e 
o "Toque de São Bento Grande" (1:16 até 1:48) e responda: Se uma pessoa fosse
fazer a ginga no ritmo do "Toque de Angola" e no ritmo do "Toque de São Bento
Grande", em qual desses dois toques ela teria que gingar mais rápido? / 4- Você
tentou fazer a cocorinha? Como foi? / 5- Você tentou fazer a negativa? Como
foi? *Se puder, mande um vídeo ou fotos de você fazendo as duas esquivas dessa
atividade.

Atividade 4 - Músicas/Revisão dos movimentos 

É retomado que na atividade anterior foram apresentados os instrumentos mu­
sicais e que os capoeiristas acompanham com palmas e cantando. É apresentado 
um vídeo disponível na internet que trata dos diferentes estilos de música da ca­
poeira. Em seguida são apresentadas duas músicas de composição mais recente: 
"Sou ideologia" do Professor Perninha e "Atenção galera, fica em casa" do Professor 
Sil. A primeira música é apresentada em vídeo com a transcrição da letra. São 
destacados conteúdos que aparecem na letra e que já tinham sido estudados, ele 
faz referência aos dias: 13 de novembro - data de falecimento do Mestre Pastinha; 
20 de novembro - Dia da Consciência Negra/ data de falecimento do Zumbi dos 
Palmares; e 23 de novembro - data de nascimento do Mestre Bimba. A segunda 
música é apresentada somente em vídeo disponível na internet ( em que aparece a 
família tocando e cantando dentro de casa) e fala sobre os cuidados na pandemia. 

Na segunda parte da atividade são revisados os cinco movimentos aprendidos 
por meio de imagens (ginga, meia lua de frente, bênção, cocorinha e negativa) e 
pedido para que os estudantes tentem fazer os movimentos junto com uma música 
disponibilizada por link, com a seguinte orientação "A ginga pode ser feita antes e 
depois dos chutes e das esquivas, os chutes e as esquivas podem ser feitos na ordem 
que preferir, mas lembre-se de fazer uma vez de cada lado. Aperte o "play" e boa 
diversão". 
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QUESTÕES: 1- Conforme apresentado no vídeo do "Capoeirista Curioso", as 
ladainhas estão presentes em qual estilo de capoeira? / 2- Qual parte da música 
"Sou Ideologia" mais chamou sua atenção? Por quê? / 3- Escreva três conselhos 
que eles dão na música "Atenção galera, fica em casa". / 4- Você tentou fazer os 
movimentos junto com a música? Como foi? / 5- Qual dos cinco movimentos você 
acha mais difícil? 

Atividade 5 - Encerramento - Capoeira/Mais movimentos 

É recapitulado que nas atividades anteriores estudou-se sobre a história da 
capoeira, os estilos de capoeira, os instrumentos musicais, as músicas e praticado 
alguns movimentos. E que, para finalizar, irão observar tudo isso junto. É apresen­
tado um vídeo com uma roda de capoeira infantil disponível na internet e os alunos 
são convidados a prestarem atenção em todos os elementos estudados. Chama-se 
atenção também para o fato de que quando um jogador faz um movimento de 
ataque, um chute, por exemplo, o outro jogador faz uma esquiva ( estando a ginga 
sempre presente). 

Na segunda parte da atividade é apresentado um vídeo disponível na internet 
com 20 movimentos da capoeira ( ataques, esquivas e bases), alguns já praticados e 
outros novos. Os alunos são convidados: a observarem que alguns chutes parecem 
iguais, mas muda a posição do corpo (de frente, de lado, girando, etc.), a parte 
do pé (lateral, sola ou peito do pé), a altura do chute, etc.; a tentarem fazer os 
movimentos junto com o vídeo; e a escolherem um dos movimentos novos para 
praticar mais e contar nas questões. 

QUESTÕES: 1- Após assistir o vídeo da roda de capoeira infantil, complete a 
letra do refrão da música que estão cantando ( ela fala sobre vários personagens de 
histórias infantis): "Joãozinho vem pra ________ /Hoje é o seu dia/Traga o 
seu __________ /E também traga a _________ "/ 2- Quais instrumentos 
musicais estão presentes na roda de capoeira do vídeo? Como os outros integrantes 
da roda acompanham a música? / 3- Como é feita a troca de jogador no meio 
da roda de capoeira? / 4- Depois de ver o vídeo dos 20 movimentos de capoeira, 
escreva o nome de três movimentos que aparecem no vídeo e que já tínhamos 
praticado. / 5- Qual o nome do movimento novo que você escolheu para praticar? 
É um ataque, uma esquiva ou uma base? Como foi praticá-lo? 

Sugestões de atividade elaboradas pelos grupos dos alunos 

do PIBID 

Grupo 1 - Instrumentos de percussão 
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São apresentados os instrumentos (pandeiro, atabaque, cax1x1, agogô e reco­
reco) por meio de imagem e breve texto sobre cada um deles ( do que é feito, origem 
e introdução na capoeira, quando disponível). Em relação ao atabaque, também 
é apresentado um vídeo de um mestre ensinando alguns toques. Também há um 
vídeo ensinando a confeccionar o caxixi com garrafinha pet, feijão ou arroz. Em 
seguida, como resumo, foi colocado um vídeo que apresenta o som de cada um dos 
instrumentos estudados e ao observar uma imagem com alguns dos instrumentos 
o aluno é convidado a reproduzir os sons.

QUESTÕES: 1) Com relação aos instrumentos de percussão usados na ca­
poeira: i. Os instrumentos de percussão da Capoeira são: Pandeiro, Atabaque, 
Reco-Reco e Agogô./ ii. O atabaque também é utilizado em rituais de candomblé 
( religião afro-brasileira)/ iii. O pandeiro brasileiro foi trazido pelos portugueses./ 
iv. O agogô serve como base de ritmo. Após analisar as afirmações acima, pode­
mos afirmar que: a) Todas as afirmações estão corretas./ b) As afirmações iii, iv
e v estão corretas./ c) As afirmações i, ii e iii estão corretas. / d) As afirmações i,
iii e iv estão corretas. 2) Coloque o nome do instrumento musical à imagem apre­
sentada ( são apresentadas imagens dos instrumentos com espaço para a escrita do
nome).

Grupo 2 - Questão de gênero 

A atividade é iniciada com a seguinte proposta: 11 Quero que vocês pensem em 
quem está praticando capoeira nas imagens a seguir. Como imagina que sejam as 
pessoas que estão praticando capoeira nessas imagens?" e são apresentadas cinco 
imagens desfocadas em preto e branco. Sendo informado que a resposta será dada 
no final da atividade. Em seguida é apresentado um texto explicando os motivos 
pelos quais a capoeira era praticada no início apenas por homens, retratando 
como as mulheres começaram a se introduzir na capoeira e apresentando nomes 
de mulheres importantes. Por fim, é apresentada a imagem da mestra de capoeira 
Alcione. 

Na segunda parte da atividade são apresentados vídeos protagonizados por 
mulheres. No primeiro há uma roda de capoeira em que duas mulheres estão 
jogando na roda. Os alunos são convidados a identificar os movimentos que já 
estudaram e tentar reproduzi-los. O segundo vídeo apresenta o treinamento de 
uma menina, os alunos também são convidados a praticarem os movimentos que 
já estudaram. No último vídeo, também protagonizado por uma menina, são 
apresentados movimentos mais complexos (acrobacias, saltos e giros mais difíceis) 
para aprecrnçao. 

QUESTÕES: 1) Nas primeiras imagens, você pensou que quem estava jogando 
eram homens ou mulheres e por quê? / 2) Pesquise por "capoeiristas" no Google. 
Quantas capoeiristas mulheres você encontrou nas imagens? Por que você acha 
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que ocorreu esse resultado? / 3) Qual era o motivo de algumas mulheres usarem 
apelidos na capoeira? / 4) Você acha que a capoeira é para todos? (As imagens 
do início da atividade são reapresentadas de forma nítida e é possível observar que 
são protagonizadas por mulheres) 

Grupo 3 - Cantigas 

A atividade é iniciada com uma imagem de uma roda de capoeira em que 
dois capoeiristas estão fazendo reverência ao pé do berimbau. Em seguida são 
apresentados e descritos os quatro tipos de cantigas: as ladainhas, as chulas, os 
corridos e as quadras. Também são apresentadas na sequência um exemplo de 
cantiga de cada tipo por meio de vídeo e transcrição da letra (há a sugestão, para 
o caso de aula síncrona, da turma cantar junto).

QUESTÕES: 1- Quais são os tipos de cantiga que existem? / 2- Qual cantiga
você mais gostou e por quê? / 3- Escolha uma cantiga do tipo Ladainha e do tipo 
Quadra e grave um vídeo cantando. 

Grupo 4 - Maculelê 

"Você já ouviu falar no maculelê? Sabe o que é? Bom, na aula de hoje iremos 
descobrir o que é, estudaremos um pouquinho da sua história e experimentaremos 
na prática!", assim começa a atividade. Em seguida são apresentados um breve 
texto sobre a história do maculelê e um vídeo de uma apresentação de maculelê em 
um teatro. É destacada a música do vídeo com transcrição da sua letra e imagens 
dos dois instrumentos musicais já estudados que estão na letra (atabaque e agogô). 
Também é apresentada uma das lendas sobre a origem do maculelê em forma de 
vídeo (animação) e de texto e é ressaltado que existem outras versões. É feita uma 
explicação sobre as apresentações com uso de facões (sendo feita por adultos, com 
muito ensaio e sem o objetivo de machucar). 

Na segunda parte da atividade os alunos são orientados a procurarem dois 
bastões com a ajuda dos responsáveis ( cabos de pás de lixo, duas réguas ou duas 
colheres de pau de madeira, por exemplo) e é alertado o cuidado para não ter farpas 
e não usar objetos que possam machucar. Em seguida os alunos são orientados 
a fazerem os movimentos básicos do maculelê seguindo um vídeo disponível na 
internet, começando sentados e depois em pé. 

QUESTÕES: (não há) 

Grupo 5 - Capoeira e jogo da memória 

Opções de Jogos: 1. Jogo da memória com os movimentos; 2. Jogo da memó­
ria com os movimentos e instrumentos; e 3. Jogo da memória com movimentos, 
instrumentos e músicas. Primeiramente é dada a explicação de como confeccio­
nar o jogo da memória usando papel, tesoura e lápis e explicado o funcionamento 
do jogo: "Você deverá virar duas cartas buscando achar os pares, caso encontre 
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um par terá de realizar o movimento que encontrou, só assim poderá ficar com 
as cartas encontradas e seguir o jogo na busca pelos demais pares". Também é 
disponibilizada uma versão online do jogo da memória (previamente construída 
pelos alunos do PIBID). Antes de começarem o jogo da memória, os alunos são 
convidados a praticarem os movimentos apresentados em imagens e vídeos. Os 
alunos são orientados, ao terminarem o jogo, a tentarem fazer a sequência de mo­
vimentos na ordem em que foram encontrados, acompanhados de música. Como 
segunda proposta de jogo da memória são acrescentados os instrumentos musicais 
(uma versão online também é disponibilizada) com a seguinte instrução: "Para 
que possa ficar com os pares de carta dos instrumentos quando encontrados, terá 
de realizar uma descrição desses instrumentos. Para descrevê-los poderá falar so­
bre seu material, o som que ele emite, realizar uma mímica de como se toca esse 
instrumento ou qualquer outra forma de descrição que pensar". Por fim, o mesmo 
jogo é feito adicionando pares de músicas estudadas com trechos para completar. 

QUESTÕES: 1) Depois desse desafio reflita: será que as sequências de movi­
mentos na capoeira podem ser realizadas em qualquer ordem? Se desejar, recrie 
a própria sequência de uma forma que faça mais sentido para você, ou até mesmo 
para ser realizada dentro da música que escolheu. / 2) Qual a diferença entre o mo­
vimento do martelo, da benção e da chapa? Foque principalmente na posição dos 
pés no momento principal desses ataques. / 3) Qual a diferença entre a Queixada 
e a Meia Lua? Foque no começo dos exercícios. 

Grupo 6 - Montagem de Playlist 

Inicialmente são apresentadas três plataformas que poderão ser escolhidas para 
a montagem da lista colaborativa de músicas de capoeira. Em seguida são apre­
sentados os principais toques de capoeira angola (Angola, São Bento Pequeno, 
São Bento Grande de Angola, Jogo de Dentro e Apanha laranja no chão tico-tico) 
e os sete toques de capoeira regional (Iúna, Amazonas, Cavalaria, Santa Maria, 
Benguela, Idalina e São Bento Grande de Bimba) de forma descritiva. 

ATIVIDADE COLABORATIVA: Cada aluno e aluna escolherá duas músicas 
de cada toque, tanto da capoeira Angola como da capoeira Regional, pesquisando 
na plataforma escolhida pela turma. Após escolher as músicas, enviarão a sua 
escolha para a professora, que posteriormente montará a lista musical de capoeira 
da turma. 

Grupo 7 - Samba de coco 

A história e as características do samba de coco são apresentadas por um breve 
texto e um vídeo disponível na internet. Em seguida é disponibilizada uma música 
cantada pela Selma do Coco. Para finalizar, os alunos são convidados a aprender 
uma coreografia com movimentos do coco ensinados em um vídeo disponível na 
internet. 
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QUESTÕES: (não há) 

0.1 Atividade extra-aula remota síncrona 

( capoeira por vídeo) 

Após as apresentações das atividades produzidas pelos grupos, um dos parti­
cipantes do PIBID ofereceu-se para conduzir uma prática remota síncrona, com 
intuito de praticar a capoeira. Para essa prática, o discente produziu um vídeo 
com três movimentos básicos da capoeira ( a ginga, a cocorinha e a meia lua de 
frente). A duração do vídeo era de aproximadamente 3 min, ensinando como fazer 
as movimentações e em seguida estimulava uma interação como se o estudante es­
tivesse praticando em conjunto com o discente gravado. O vídeo deveria ser visto 
anteriormente ao encontro síncrono, para familiarizar o estudante com a atividade. 

No encontro síncrono, os movimentos do vídeo foram recapitulados e feita uma 
simulação de jogo, que contou com estímulos visuais e auditivos, tanto dizendo qual 
movimento deveria ser realizado, quanto o golpe para execução do contra-golpe. 
Também bateu-se maculelê com materiais adaptados, como garrafas pets, colheres 
de pau e similares. Por fim, foi conduzida uma iniciação de como tocar atabaque, 
o instrumento foi adaptado em almofadas, círculos de papelão, similares ou até
mesmo um círculo imaginário na mesa. O toque foi divido em dois momentos, um
chamado de 1, 2 ,3 - um toque na borda, um no meio do "instrumento" e outro
na borda -, e o outro chamado 1, 1, 2, 3 - com uma mão na borda, com a outra
mão na borda, uma no meio e a última na borda. Essa atividade foi conduzida
dentro do grupo do PIBID como uma possibilidade também de atividade remota
síncrona para alunos da escola.

Pontos que foram refletidos sobre as atividades: cuidado na escolha das imagens 
e dos vídeos; como propor uma prática com segurança ( espaço seguro e alerta para 
que a prática seja feita sem contato físico com outras pessoas); uso de materiais 
disponíveis e adequados; e de como melhorar/ adequar as atividades, que não são 
propostas fechadas. 

Entendemos que o ensino da capoeira adequou-se ao ensino remoto, devido ao 
isolamento social em tempos de pandemia, garantindo a tematização das diver­
sas dimensões da capoeira através do planejamento de aulas e material didático 
utilizando diferentes ferramentas tecnológicas. 

Um olhar para o final do processo 

Participar do PIBID em tempos de pandemia, com as escolas fechadas, os 
alunos em casa e as atividades discentes (na Universidade e na educação básica) 
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em formato remoto foi um grande aprendizado, especialmente, no que tange a 
aprender com o tempo. 

Inicialmente, no PIBID desenvolveu-se estudos a respeito da educação, está­
gio supervisionado, matérias curriculares nacionais e das redes públicas para que, 
posteriormente, fosse possível se estruturar ações de aproximação com o ensino 
escolarizado em Educação Física. 

O projeto com a capoeira foi a primeira experiência de aproximação do grupo do 
PIBID (alunos da graduação, docentes da Universidade e professoras supervisoras) 
com o ensinar em uma aula de Educação Física. Mesmo em formato remoto, a 
experiência configurou-se como uma possibilidade real de planejar, discutir sobre 
a temática, trabalhar coletivamente e organizar o ensino com uma prática da 
cultura corporal de movimento. À medida que os grupos foram se articulando 
em torno da ideia central trazida pela professora supervisora, como uma demanda 
da ação curricular, as peças do quebra cabeça começaram a formar um panorama 
da realidade possível da educação escolarizada naquele momento. 

O tempo possibilitou compreender que a formação de professores é um processo 
que se constrói na prática cotidiana de aproximação entre a Universidade e a 
escola. O PIBID se configurou como um programa de extrema relevância para 
a consolidação de ações afirmativas nesse processo. O trabalho por projetos foi 
favorável a grandes avanços, a partir de pontos de interesse coletivo na construção 
do processo de ensino. 
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O ENSINO DE FUTEBOL E FUTSAL EM AULAS HÍBRIDAS 

DURANTE A PANDEMIA DE COVID-19 

INTRODUÇÃO 
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Com a disseminação da pandemia de SARS-CoV-2 (COVID-19), governos na­
cionais e autoridades locais, em países do mundo todo, impuseram medidas restri­
tivas à circulação de pessoas e ao funcionamento de comércio, serviços e indústria 
- em atendimento às recomendações feitas pela Organização Mundial de Saúde
(OMS) - como forma de conter a taxa de contágio e, consequentemente, o colapso
dos sistemas de saúde e as altas taxas de mortalidade Aquino, et al. (2020).

A pandemia da COVID-19 foi reconhecida pela OMS em 11 de março de 2020, 
o que transformou radicalmente o cotidiano de estudantes e professores que, com a
indicação do isolamento social para frear a disseminação do vírus, tiveram as aulas
suspensas temporariamente (LEITE; LIMA; CARVALHO, 2021). Isso ocorreu
na segunda quinzena de março de 2020, quando o Ministério da Educação (MEC)
publicou a Portaria 343. Esse documento determinava que, durante a pandemia, as
aulas presenciais fossem substituídas por aquelas mediadas por tecnologias digitais
(BRASIL, 2020), o que determinou a necessidade imediata de reorganização de
todo o sistema educacional e da rotina familiar de pais e alunos.

Em 28 de abril de 2020, o MEC anuncia uma nova Portaria, com o Parecer 
CNE/CP nº5/2020 parcialmente homologado, que determina a reorganização do 
calendário escolar e a possibilidade de contabilizar atividades não-presenciais para 
fins de cumprimento da carga horária mínima anual - instala-se assim o ofereci­
mento do ensino remoto em caráter emergencial. 

O Ensino Remoto de Emergência (ERE), é uma mudança temporária do modo 
instrucional tradicional para uma forma alternativa, devido às circunstâncias de 

1 Estudante de Graduação em Educação Física na EEFE-USP - Bolsista PIBID 
2Estudante de Pós-graduação em Educação Física na EEFE-USP - Voluntário(a) 
3Docentes do Departamento de Pedagogia do Movimento do Corpo Humano da Universidade 

de São Paulo-EEFE-USP. Coordenadores do subprojeto Educação Física no PIBID (2020-2022). 
E-mail para contato: ssil veira©usp. br ; ldantas©usp. br
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crise. Esse tipo de ensino envolve o uso de soluções de ensino para educação/instrução 
totalmente remotas, bem como de outros meios (educação via rádio, DVD, livros, 
etc.), que seriam ministrados presencialmente ou em cursos híbridos, até que a 
crise ou emergência retrocedessem HODGES et al, (2020). Rapidamente todas as 
instituições e os envolvidos (professores, alunos e famílias) tiveram que se adap­
tar, com o objetivo de dar seguimento ao processo de ensino, apesar do contexto 
epidemiológico vigente. 

Esse cenário produziu mudanças consideráveis no processo ensino-aprendizagem. 
Professores e alunos matriculados em cursos presenciais foram obrigados a intera­
gir exclusivamente em ambientes digitais, onde, em tese, são usadas metodologias 
repensadas de formas ativas, nas quais professores não só produzem e distribuem 
conteúdos, mas também acompanham, orientam, avaliam e estimulam seus alunos 
com interações crescentes (COUTO, COUTO, CRUZ, 2020). 

Paulatinamente, os processos de controle da doença mostraram-se satisfatórios, 
o que ocasionou o retrocesso do cenário pandêmico. Naquele momento, buscava­
se aproveitar as virtudes do ensino on-line. Segundo HORN e STAKER (2015),
diretores e professores de escolas procuraram formas de unir o ensino on-line com
a experiência da escola física tradicional, antes de um efetivo retorno físico. Esse
esforço produziu o termo "Ensino Híbrido" que entrou no léxico da educação básica
na virada do século XXI, aproximadamente. Trata-se de um modelo de educação
formal, que se caracteriza por mesclar dois modos de ensino: o on-line, no qual
o aluno estuda sozinho e aproveita o potencial da internet e o off-line, no qual
o aluno estuda individualmente / em grupo, com o professor / em pares, o que
promove a interação e o aprendizado coletivo e colaborativo. Os autores ainda
classificam esse modelo de ensino em quatro categorias, que são mais comuns na
educação básica. São elas: rotação ( que inclui os modelos de Rotação por Estações,
Laboratório Rotacional, Sala de Aula Invertida e Rotação Individual), Flex, À la

Carte e Virtual Enriquecido.

A integração de ambos os modelos representa um avanço muito importante 
para a adoção dessas modalidades, uma vez que a maioria dos pais e estudantes 
necessita de uma escola que seja mais do que puramente virtual. Assim, surge uma 
metodologia didática do ensino híbrido, que mescla aulas on-line e presenciais e 
busca a complementaridade dos conteúdos trabalhados. Ela também é conhecida 
como Blended Learning. A combinação de experiências e tecnologias digitais tem 
como objetivo promover a reorganização do tempo e do espaço da aula, além de 
redefinir os papéis do professor e do estudante, promovendo mais autonomia e 
engajamento, fundamentais para o desenvolvimento intelectual dos alunos SILVA, 
(2019). 

Considerando-se a necessidade de manter o ensino em um cenário de crise e 
as possibilidades didáticas advindas dessa nova organização educacional, surgiram 
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diversas perguntas sobre como operacionalizar e suprir as normas e os currículos, 
já que eles foram construídos e orientados para aplicação em outros contextos. 

A BNCC, dentro das unidades temáticas de ensino da Educação Física para 
o Ensino Fundamental, baseia-se na compreensão de que o caráter lúdico está
presente em todas as práticas corporais: brincar, dançar, jogar, praticar esportes,
ginásticas ou atividades de aventura. Para além da ludicidade, os estudantes se
apropriam das lógicas intrínsecas a essas manifestações (regras, códigos, rituais,
sistemáticas de funcionamento, organização, táticas etc.), assim como trocam entre
si e com a sociedade as representações e os significados que lhes são culturalmente
atribuídos. Por essa razão, a delimitação das habilidades privilegia oito dimensões
de conhecimento, como a experimentação, a análise e a compreensão, apenas para
citar algumas.

O presente relato de experiência vincula-se ao seguinte eixo temático: Experi­
ências e Práticas Pedagógicas. Será descrita uma prática pedagógica desenvolvida 
por meio do projeto de incentivo à formação de docentes em nível superior para 
a educação básica, proposto no âmbito do Programa Institucional de Bolsas de 
Iniciação à Docência (PIBID). 

O projeto 

O foco desse projeto é o Futebol, classificado pela BNCC como esporte de in­
vasão ou territorial, ao lado de outras modalidades. Como características comuns, 
comparam a capacidade de uma equipe levar ou introduzir uma bola ( ou outro 
objeto) a uma meta ou setor da quadra / campo defendido pelos adversários (gol, 
cesta, touchdown etc.) e proteger, simultaneamente, o próprio alvo, meta ou setor 
do campo (basquete, frisbee, futebol, futsal, futebol americano, handebol, hóquei 
sobre grama, polo aquático, rúgbi etc.). 

Esse relato tem por objetivo apresentar os desafios e as contribuições vivenci­
ados no ensino híbrido, além de descrever o desenvolvimento dos conteúdos pelos 
alunos da graduação da EEFE-USP, a partir de uma demanda inicial das professo­
ras da área. O foco foi trabalhar o conteúdo de forma lúdica e permitir permanente 
troca de diálogos didáticos, a fim de enriquecer a experiência de toda a equipe en­
volvida. 

A seguir serão tratados os tópicos relacionados aos temas desenvolvidos ao 
longo do projeto, por meio de estudos e propostas pedagógicas para abordagem 
das temáticas do Futebol e do Futsal durante as aulas de Educação Física em ce­
nário pandêmico, tanto no formato Ensino a Distância (EAD), como no formato 
híbrido. As possibilidades e estratégias para criação dos roteiros pedagógicos serão 
descritas, bem como os desafios enfrentados para o ensino dessa temática no am­
biente escolar, com destaque para elaboração de um roteiro que também possa ser 
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utilizado fora da escola. Ademais, tem-se a expectativa de colaborar na proposta 
de uma abordagem criativa, motivadora e inclusiva no contexto de manutenção 
das atividades em ensino emergencial remoto. 

As diretrizes da BNCC permitem desenvolver o imenso potencial de traba­
lho oferecido pelo Futebol, esporte mais popular do Brasil. Cabe ressaltar que a 
modalidade mais praticada nas escolas é o futsal em razão da infraestrutura dis­
ponível nestas (raras são as instituições que possuem campo); assim pretende-se 
simultaneamente trabalhar o conceito presentes nessa variação. 

Para apresentar ideias de abordagens em formato EAD para as professoras, 
foram utilizados alguns recursos, como: mídias digitais, slides, vídeos e animações, 
com a intenção de enriquecer e aproximar a experiência virtual da presencial, de 
modo que os alunos pudessem ter uma prática corporal minimamente satisfatória, 
estimulante e enriquecedora, dentro das limitações e impactos de uma Educação 
Física remota ou, então, daquela oferecida presencialmente, porém com restrições, 
como a exigência de distanciamento mínimo entre os alunos durante toda a ativi­
dade. 

Os alunos foram separados em grupos para montagem de aulas com temas do 
universo do futebol, no EAD para um primeiro momento e no presencial, em um 
segundo momento. Os relatos serão pormenorizados a seguir. 

Futebol para Cegos 

O grupo iniciou sua apresentação com a seguinte dinâmica: após o aluno ou 
aluna escutar o áudio de um gol, ele ou ela deveria desenhar como imaginou esse 
gol em uma folha de papel, posicionada à sua frente, ou realizar a trajetória com 
os dedos, em um protótipo de campo de futebol, como uma quadra de futebol de 
botão. Após isso, como se trata de uma atividade para alunos sem necessidades es­
peciais, seria apresentado um vídeo do gol em questão, para os alunos participantes 
assistirem e compararem ao que haviam imaginado, ao ouvir o áudio. 

Esse exercício propicia uma nova visão do que é Futebol, uma vez que pessoas 
sem necessidades especiais não costumam viver esse tipo de experiência, que am­
plia ainda mais os limites de conhecimento deste esporte. Vale acrescentar que, 
antes das transmissões em aparelhos televisivos, o acompanhamento das partidas 
era feito pelo rádio, ao menos para aqueles que não tinham disponibilidade para 
comparecer ao estádio. 

Na sequência, o grupo introduziu os conceitos do Futebol de 5, esporte prati­
cado exclusivamente por pessoas cegas ou com deficiência visual, com exceção de 
goleiros e goleiras, os quais possuem visão total. Algumas ideias de sensibilização 
foram apresentadas aos alunos, para o exercício da empatia com portadores de 
dificuldades visuais. Após essa conscientização inicial, foram propostas atividades 
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mais direcionadas para o Futebol de 5, com bolas dentro de sacolas trazendo a 
ideia dos guizos existentes nas bolas do jogo, a fim de estimular a percepção dos 
alunos e alunas para uma situação real de prática dessa atividade. 

Futebol Feminino 

Para abordar o Futebol feminino, o grupo partiu do histórico da participação 
feminina na modalidade e de questões provocativas e reflexivas sobre esse prota­
gonismo. O grupo também elaborou um jogo de questionários (quiz), a partir de 
curiosidades sobre as seleções e jogadoras de destaque, com objetivo de verificar 
os conhecimentos prévios dos alunos sobre essa modalidade. 

As questões de gênero emergiram fortemente durante a apresentação da moda­
lidade, o que permitiu agregar discussões sobre as diferenças de estrutura, divulga­
ção midiática, tratamento e incentivo financeiro à atuação de homens e mulheres 
em competições. Houve oportunidade para explorar os contrates relativos ao enco­
rajamento de meninos e meninas para a prática do esporte como carreira. Diante 
da constatação de flagrantes desigualdades, refletiu-se sobre a urgência de pro­
porcionar um ambiente mais equânime, com valorização similar em todos esses 
aspectos, para os dois segmentos - o masculino e o feminino. 

Na BNCC, uma das competências específicas para Educação Física é "Identifi­
car as formas de produção dos preconceitos, compreender seus efeitos e combater 
posicionamentos discriminatórios em relação às práticas corporais e aos seus parti­
cipantes". A temática do Futebol feminino mostrou-se excelente para a abordagem 
desta competência. É preciso falar e apresentar o Futebol como uma prática pos­
sível para ambos os sexos, livre de preconceitos ou rótulos de qualquer natureza. 

Após essas reflexões, foi sugerida a apresentação do Futebol feminino para 
os alunos, a partir das conquistas obtidas pelas seleções femininas e também da 
carreira de algumas jogadoras mais populares entre os alunos. Vale frisar que, 
na BNCC, o Futebol é descrito apenas como um esporte de invasão ou territorial 
e não há delimitações a um gênero específico. Assim, é importante estimular 
meninos e meninas para a sua prática, especialmente porque as crianças são livres 
de preconceitos e julgamentos e podem desfrutar amplamente dessa experiência. 

Os espaços reduzidos na casa das alunas e alunos permitiram sugerir atividades 
seguras e que pudessem ser realizadas na sala ou no quintal, com itens facilmente 
encontrados. A ideia era estimular movimentos e práticas corporais por intermédio 
de vídeos e imagens que tematizavam o protagonismo feminino e despertavam o 
interesse coletivo para as histórias e as personagens da aula. Como atividade de 
conclusão do roteiro pedagógico proposto, os alunos eram motivados a convida­
rem mulheres próximas para a prática conjunta, a fim de estimular a sensação de 
pertencimento familiar e comunitário. 
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Futebol de Várzea 

Inicialmente, o grupo apresentou a definição da modalidade, esclareceu as ori­
gens de sua denominação e as condições amadoras de sua prática, em campos de 
terra batida, diametralmente opostas às do Futebol capitalizado. Em um segundo 
momento, destacou-se que o amadorismo não é óbice para a organização de um 
esporte competitivo; além dos impactos positivos da prática na comunidade, com 
a oferta de lazer, oportunidades de socialização e da iniciação dos interessados no 
esporte. 

Em seguida, ressaltou-se a importância da ocupação do espaço disponível pela 
comunidade e a importância de zelar pela sua contínua manutenção como um 
espaço de vivência comunitária. Posteriormente, sugeriu-se que os alunos procu­
rassem, fotografassem e apresentassem o registro de um campo de várzea próximo 
às suas residências aos colegas, com o intuito de fazê-los compreender o quão pró­
ximos estão da prática, mesmo que não tenham essa percepção. 

O Futebol de Várzea é um excelente conteúdo para trabalhar as competências 
e dimensões de conhecimento da BNCC. A várzea representa o lazer dentro do 
espaço urbano, nos campos, nas ligas regionais, nos encontros de finais de semana 
e na prática do futebol. 

A abordagem da modalidade na sala de aula pode ser feita a partir da explo­
ração da competência: "Reconhecer o acesso às práticas corporais como direito 
do cidadão, propondo e produzindo alternativas para sua realização no contexto 
comunitário". O reconhecimento do Futebol de Várzea nas aulas estimula o prota­
gonismo comunitário dos alunos e contempla a reflexão sobre as possibilidades que 
eles, em conjunto com a comunidade, têm ( ou não) de acesso a essa prática no lu­
gar em que moram. É igualmente importante para refletir sobre a democratização 
dos espaços da cidade para as práticas corporais e a convivência social. 

Torcidas de Futebol 

Para adentrar o tema "Torcidas de Futebol", o grupo optou por focalizar as 
torcidas famosas em diversos países e apresentou aos alunos os seus cânticos, os 
uniformes, a organização e a forte dimensão emocional envolvida. O objetivo era 
a transposição desse macrouniverso para a realidade próxima dos estudantes e 
mobilizá-los para a criação de sua própria torcida organizada. 

O intuito foi dar-lhes autonomia no processo de criação e desenvolvimento de 
torcidas no ambiente escolar. Para tal, o grupo desenvolveu um tutorial simpli­
ficado, com os elementos necessários para essa elaboração conjunta: o canto, o 
nome, a bandeira, o mascote ( ou símbolo), entre outros. A atividade, além de 
estimular a auto-organização de um grupo de pessoas, traz novos estímulos para 
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a dinâmica social entre elas e aperfeiçoa as habilidades para trabalhar em equipe, 
com respeito e eficiência, em busca de um objetivo comum. 

Ademais, a tarefa permitiu conversar sobre a importância da paz nos está­
dios, do fair play e da boa convivência entre os indivíduos, independentemente da 
equipe de coração. O esporte é um elemento de união, pois não existem inimigos, 
mas somente adversários - o que se mostra especialmente útil para exercitar a 
inteligência emocional dos alunos e alunas para lidarem com eventuais situações 
de conflito em todas as esferas da vida cotidiana e não somente no esporte. 

Criação de um Time de Futebol 

A proposta desse grupo foi estimular a montagem de um time de futebol pelos 
alunos e alunas. Para tal, foram-lhes detalhadas as funções dos integrantes da 
comissão técnica (presidente, treinador, médico, preparador físico etc.), bem como 
as estratégias para estruturar o treinamento dos jogadores, em função do esquema 
tático a ser adotado em cada partida. 

Após a apresentação do tema, o grupo propôs aos alunos e alunas a criação de 
um time (por sala ou por ano) com bandeira, mascote e hino, entre outros elemen­
tos. Seria interessante trabalhar conjuntamente a montagem dos times e de suas 
respectivas torcidas organizadas, sempre com atenção ao contexto de isolamento 
social vigente, para que eles e elas vivenciassem a dinâmica de uma agremiação 
em competições. 

Esse exercício possibilitou ganho imenso às turmas, pois estimulou o sentimento 
de pertença e a participação de todos, sem distinção, além de explorar o aspecto 
gerencial das equipes. Cada aluno ou aluna pode contribuir com suas habilidades, 
sua criatividade, seu esforço, para confecção dos elementos necessários à conclusão 
do projeto, independentemente de seu gosto pela modalidade. 

Práticas Indígenas semelhantes ao Futebol 

A fim de aumentar a percepção dos alunos e alunas sobre o esporte, este grupo 
ocupou-se de apresentar aos estudantes o Xikunahaty, da tribo Pareci; joga-se 
somente com a cabeça e as demais regras foram criativamente adaptadas pela tribo. 
Assim, evidenciou-se que as regras do Futebol e Futsal podem ser flexibilizadas e 
ajustadas para contextos particulares. 

Esse tema oportunizou identificar outros esportes praticados pelos povos in­
dígenas, o que culminou, inclusive, na criação dos Jogos do Povos Indígenas, em 
1966. As apresentações foram também enriquecidas com mostra de vídeos sobre a 
temática. A proposta estendeu-se às questões culturais e ambientais que envolvem 
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os índios, visando informar e conscientizar os / as estudantes sobre os desafios 
dessa realidade. 

Atividades de Fundamentos do Futebol e Futsal 

O Futebol exige dos jogadores a compreensão da dimensão técnico-tática do 
jogo. É importante ressaltar que o ensino dessa modalidade nas aulas de Educação 
Física é voltado para capacitar os alunos e alunas para o envolvimento autônomo 
com a prática não só desse esporte, mas também do Futsal. Assim, é necessário 
criar um ambiente propício para que todos tenham experiências com as situações 
em que são aplicados os fundamentos do jogo, como o passe (lateral ou direto) a 
depender das variadas circunstâncias da partida. Isso favorece a criação de um 
maior repertório motor e a tomada de decisão de seus praticantes. 

Essas duas modalidades esportivas têm alguns fundamentos que podem ser con­
siderados básicos, como: passe, cabeceio, saltos etc. Para trabalhar esses aspectos 
em aula, devem ser apresentados jogos que estimulem problemas relacionados a es­
ses elementos técnico-táticos, em situações concretas de interação, e jamais realizar 
os movimentos sem um objetivo definido. 

Caso o intuito da aula seja treinar o fundamento passe, pode-se inicia-la com 
um aquecimento lúdico e solicitar aos alunos e alunas que passem a bola entre si ou 
somente ocupem os espaços vazios (pois quem recebe o passe precisa se posicionar 
da melhor forma para recebê-lo). Nessa mesma situação, é possível trabalhar jogos 
de menor complexidade ( que preservam a oposição) e também estimular os alunos 
a passarem a bola e ocuparem os espaços vazios para recebê-la ( como um jogo de 
4x3, 4x4). Vale ressaltar que a presença do oponente é importantíssima, pois o 
adversário posiciona-se com objetivos contrários e simultâneos; assim os exercícios 
não devem ser desenvolvidos descontextualizados da efetiva dinâmica do esporte 
coletivo de invasão. 

Uma das possibilidades de trabalho é sugerir o "pebolim humano", no qual é 
possível explorar as ideias de criação de passe, de recepção, de linha de passe, de 
tentativa de interceptação e recuperação da posse de bola, de quebra de linha com 
passe e do chute ao gol. A abordagem lúdica visa minimizar as necessidades de 
adaptações surgidas na pandemia e manter o interesse ativo e autônomo de todos 
os envolvidos. 

Considerações Finais 

Com a imposição necessária e repentina do ERE, os professores rapidamente 
tiveram que desenvolver e adaptar as aulas de Educação Física para o ensino a 
distância. Embora o foco das aulas fosse as práticas corporais e o movimento, 
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grandes desafios foram encontrados e precisaram ser superados com muita criati­
vidade e novas abordagens, já que seus conteúdos seriam transmitidos com pouca 
ou nenhuma associação à vivência prática. 

Um estímulo nunca é trabalhado isoladamente; os exercícios e jogos escolhidos 
trazem consigo a ideia da especificidade do esporte. Assim, é adequado considerar 
todas as dimensões envolvidas no conteúdo selecionado para a aula. Embora haja 
um tema central, vários temas transversais podem ser trabalhados conjuntamente, 
o que aumenta as possibilidades de contextualização dos elementos intrínsecos e
extrínsecos a cada prática corporal.

As atividades desenvolvidas devem valorizar o cotidiano do alunado dentro e 
fora dos muros da instituição escolar. Vale ressaltar que é sempre importante 
considerar todos os aspectos ao escolher o conteúdo das aulas. Deve-se valorizar 
a história de vida dos alunos e alunas, suas percepções individuais e coletivas, 
especialmente face ao cenário pandêmico que se atravessa há mais de dois anos. 

Os resultados proporcionaram uma construção crítica do ensino na atualidade e 
possibilitaram aos estudantes da graduação maior segurança e percepção analítica 
na elaboração das vivências de cada um - mais desafiadoras - devido ao atual 
contexto pandêmico. 

Os temas tiveram um feedback positivo das professoras quando trabalhados em 
aula. Os grupos trouxeram diversos aspectos do universo do Futebol, permeando 
vários temas e modos de ensino possíveis para oferecer a experiência pedagógica a 
educadores e educandos, com possibilidades de adaptações visando à singularidade 
de cada turma e educador(a) - o que torna indispensável a presente citação: "Pro­
curar conhecer a realidade em que vivem nossos alunos é um dever que a prática 
educativa nos impõe: sem isso não temos acesso à maneira como pensam, dificil­
mente então podemos perceber o que sabem e como sabem". (FREIRE, 1996, p. 
53). 
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PROJETO H.I.N.D.O.U - HABILITANDO INTERMEDIAÇÕES 
SOBRE NATUREZA DESCOLONIZANDO OS OLHARES DA 

UNIVERSIDADE 

Introdução 

Barbara Ribeiro Caetano dos Santos1

Luís Paulo de Carvalho Piassi2

Yuri Vasconcelos de Lima3

De acordo com Almeida (2018), o racismo pode apresentar-se em três concep­
ções: a individualista, a institucional e a estrutural. A concepção individualista 
baseia-se em práticas racistas individuais ou coletivas que tem como motivação 
uma falta moral, uma irracionalidade, e refere-se ao racismo como um problema 
de ordem psicológica e de caráter, não como um problema de ordem política. A 
concepção institucional pode ser definida como o resultado do funcionamento das 
instituições, que por meio de uma relação de poder estabelece desvantagens ou pri­
vilégios a determinados grupos como forma de dominação. Por fim, a concepção 
estrutural trata-se da normalização do racismo nas relações e nas instituições, o 
que ocorre porque o racismo faz parte da estrutura social. Ainda em concordância 
com Almeida (2018), o racismo pode ser definido da seguinte forma: 

Podemos dizer que o racismo é uma forma sistemática de discriminação 

que tem a raça como fundamento, e que se manifesta por meio de práticas 

conscientes ou inconscientes que culminam em desvantagens ou privilégios 

para indivíduos, a depender do grupo racial a qual pertencem. (ALMEIDA, 

2018, p. 25) 

É fato que, cada indivíduo passará por processos de identificação diferentes, 
pois não há homogeneidade, não se pode portanto se colocar todos em um mesmo 
patamar, mas na grande maioria das vezes, a discussão sobre sua auto-identificação 
enquanto indivíduo negro, se inicia por conta da violência que sofrem, seja ela 
simbólica e/ou física, que ocorre por parte do Estado, das instituições e às vezes 
até da própria família (RIBEIRO, 2017). A mídia como um meio de comunicação 
(sejam eles livros, revistas, jornais, rádio ou televisão (meio mais disseminado), 

1 Graduanda de Licenciatura em Ciências da Natureza na EACH-USP, integrante do grupo 

Hindou. 
2Professor orientador do grupo Hindou. 
3 Graduando de Licenciatura em Ciências da Natureza na EACH-USP, integrante do grupo 

Hindou. 
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tem um papel importante e de grande influência na construção das identidades 
dos indivíduos em geral, através das mensagens que ela difunde. 

Diariamente somos bombardeados e envolvidos por informações, através de 

imagens e sons que, de uma forma ou de outra, tentam criar, mudar ou 

cristalizar atitudes ou opiniões nos indivíduos. É o efeito dos meios de 

comunicação de massa (MCM) em nossas relações sociais. (ALEXANDRE, 

p. 113, 2001).

Quando se trata da população negra, grande parte das vezes essas informações 
e os conteúdos que são produzidos e difundidos, estão carregados de estereótipos 
e estigmas, já que na mídia brasileira o negro é projetado de modo que acaba por 
contribuir para o reforço de estereótipos, que pode estar inserido de modo oculto, 
como discutido em "Mídia e Racismo": 

As imagens contemporâneas têm ligação subterrânea com imagens de tempos 

pretéritos. As referências do passado às vezes parecem desaparecer, mas em 

termo de articulação ganham nova roupagem, permanecem, na maioria das 

vezes, como suporte de construção de imagens de negros, índios ( o cinema 

americano que o diga), mulheres e outros segmentos vulneráveis. (BORGES, 

p. 188, 2012).

No que se trata das relações raciais na ciência, entende-se que esta reflete a 
mesma hierarquia social reproduzindo comportamentos e opressões a grupos não 
hegemónicos, ou seja, uma vez que a ciência representa um espaço de poder e 
desenvolvimento, sujeitos que não fazem parte dos grupos privilegiados eram e 
continuam sendo constantemente inferiorizados, silenciados e desvalorizados, pas­
sando inclusive por um processo de apagamento de suas contribuições para a ci­
ência (SILVA; PINHEIRO, 2019). Assim, como forma de opor-se a essa estrutura 
eurocêntrica e colonial, surge a necessidade de descolonizar os saberes. 

Todavia, a educação no Brasil permanece seguindo um modelo de educação 
e produção de conhecimento constituído com base em uma herança colonial, o 
que resultou em uma sociedade desigual, injusta e excludente, que somente valo­
riza saberes, culturas e ciências a partir de um pensamento eurocêntrico. Nesse 
sentido, descolonizar os saberes seria reconhecer e valorizar os conhecimentos não 
eurocêntricos e colocá-los em pé de igualdade com os demais saberes produzidos 
na sociedade (RIBEIRO; SANTOS, 2019). 

Perante este cenário e na busca de uma ciência decolonial, origina-se o grupo in­
titulado H.I.N.D.O.U: Habilitando Intermediações sobre Natureza Descolonizando 
os Olhares da Universidade, que faz parte do PIBID (Programa Institucional de 
Bolsas de Iniciação à Docência) através da Banca da Ciência e tem como objetivo 
investigações sobre a difusão da ciência na base da descolonialidade dos saberes, 
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incluindo o estudo das interações e valorização das culturas tradicionais como sa­
beres positivos e sistemáticos, o debate étnico-racial no campo das ciências, a 
discussão dos conceitos históricos de raça no campo das ciências e visibilidade das 
contribuições das diversas comunidades e grupos étnicos para a construção coletiva 
da ciência. Para além disso, o projeto busca contribuir para a construção educa­
cional, cívica e identitária dos jovens, atuando tanto no ensino de ciências, quanto 
no combate ao racismo dentro das ciências. 

O PIBID contribui também para a formação do professor pesquisador, carac­
terística que garante a qualidade na formação por possibilitar a atualização e o 
aprendizado contínuo dos bolsistas. Construir a formação na prática, permitindo 
aplicar as teorias e demais conhecimentos aprendidos durante o curso. A reali­
dade escolar, os diversos imprevistos e problemas cotidianos, o amadurecimento e 
a aprendizagem buscando novas alternativas para o exercício da prática docente. 

O nome do grupo homenageia a chadiana Hindou Oumarou Ibrahim, geógrafa, 
climatologista, ativista ambiental e coordenadora da Associação de Mulheres Peul 
e Povos Autóctones do Chade. Atuou como co-diretora do pavilhão da Inicia­
tiva dos Povos Indígenas Mundiais e do Pavilhão da Conferência das Partes da 
Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança Climática 21, 22 e 23. O 
H.I.N.D.O.U integra a Banca da Ciência, um projeto de extensão, pesquisa e en­
sino desenvolvido em cooperação entre a Escola de Artes, Ciências e Humanidades
da Universidade de São Paulo (EACH-USP), Universidade Federal de São Paulo
(UNIFESP) e Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo
(IFSP). O projeto tem como propósito a popularização e a divulgação científica
por meio de intervenções e práticas lúdicas ( abrangendo experimentos científicos,
música, literatura, filmes, séries entre outros) em espaços formais e não formais de
ensino (PIASSI et al. 2018).

Metodologia 

A metodologia de ação do grupo se divide em duas frentes: Reuniões de for­
mação e planejamento e a execução das atividades, sejam elas online por meio 
das redes sociais ou presenciais. As reuniões de formação e planejamento são re­
alizadas semanalmente entre os 11 membros do grupo e são discutidos diversos 
aspectos do tema central. A proposta é discutir conceitos e temáticas, e desenvol­
ver atividades lúdicas que dialoguem com a realidade dos adolescentes, que têm 
entre 10 e 14 anos, e são do Centro para Crianças e Adolescentes Jardim Keralux 
(CCA) e alunos de Ensino Fundamental e Médio da EE Irmã Annete Fernandes De 
Mello. O processo de elaboração das atividades práticas partindo da perspectiva 
do PIBID, são fundamentadas com seguintes eixos temáticos: primeiramente, por 
meio da valorização das culturas e saberes tradicionais, fomentar a descoloniali-
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dade do pensamento (QUIJANO, 2009); visibilizar a contribuição Afro na ciência, 
levar representatividade e desmistificar estereótipos (PINHEIRO; ROSA, 2018); 
promover o debate de pautas quentes, como as engrenagens da necropolítica que 
afeta por meio da violência policial, do genocídio contra a população negra (NAS­
CIMENTO, 1978), e revelar a importância da ciência estatísticas no momento da 
demonstração destes impactos, além de simbologias estéticas como as tranças e o 
movimento Black Power. Para além disso, questionar a neutralidade da ciência -
que criou o conceito de eugenia e de raça, dando base ao racismo científico-, ciência 
essa que nem sempre valoriza conhecimentos não hegemônicos, e assim propor o 
deslocamento para esse pensamento (LUGONES, 2014). 

Devido a pandemia do novo coronavírus, durante boa parte do período do pro­
jeto não foi possível realizar as atividades presencialmente com os alunos, diante 
disso, a alternativa adotada pelo grupo foi a elaboração de vídeos curtos em for­
mato de "tutoriais" onde as atividades são explicadas e desenvolvidas. A produção 
dos vídeos é mensal, e para tal escolhe-se um tema por mês e divide-se entre os 
integrantes do grupo algumas responsabilidades, como por exemplo elaboração do 
roteiro, gravação, edição etc. 

Além disso, o grupo teve um enfoque na divulgação científica através das Redes 
Sociais (Twitter e Instagram) onde eram divulgados conhecimentos científicos de 
povos tradicionais e também indicações de filmes, livros, séries, documentários, 
atividades entre outros materiais que podem ser utilizados para trabalhar o ensino 
de ciência em uma perspectiva decolonial. E por fim, as ações que discorreram­
se nas reuniões do projeto H.I.N.D.O.U inseriram não somente debates teóricos 
envolvendo as questões étnico-raciais, como também diversas trajetórias vivencia­
das por convidados, que compartilharam experiências dentro de esferas culturais 
e cívicas de grande relevância para a construção das atividades do grupo. 

Resultados preliminares da atuação 

Ao longo de dois anos de projeto, houve muitas mudanças na linha de atuação 
do grupo, principalmente com o advento da pandemia do COVID-19. Podemos 
separar estes dois anos de atuação em 3 fases do projeto: 1) elaboração de inter­
venções; 2) transbordamento de práticas; 3) implementação de intervenções. 

Inicialmente no ano de 2020, os referenciais teóricos foram de extrema im­
portância para a fundamentação das práticas e elaboração de fichas de atividade 
para crianças. Por meio do levantamento bibliográfico foi possível entender mais 
a respeito da formação do racismo estrutural no Brasil, os conceitos históricos de 
construção da noção de raça, os estereótipos sobre África e sua história e a cons­
trução da identidade racial no Brasil. Assim, a equipe que integrava a linha de 
pesquisa, passou por uma imersão de discussões com textos, filmes e documentá-
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rios e discussões com intelectuais e ativistas da sociedade civil que se reuniam a 

cada 15 dias com o grupo. 

As temáticas discutidas eram transformadas em conteúdos para serem aplicados 

com o grupo de jovens do CCA e com os alunos da EE Irmã Annete Fernandes 

De Mello, e nossa estratégia de estruturar as intervenções de forma lúdica, leve 

e que fomenta o conhecimento da ciência decolonial sempre foi mantida. Uma 

de nossas principais convidadas trouxe o samba e seus elementos para discussão. 

Tendo o grupo aprofundado o conhecimento acerca da relevância do samba para a 

história da população afro-brasileira, assim como para construção da identidade, 

o grupo transformou este conhecimento em uma de ficha de atividade lúdica que

seria futuramente aplicada no CCA.

Ficha de atividade elaborada: 
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H.I.N.D.O.U.

Habilitanclo

Interme cfüações 

s,obre Natureza, 
Descolonizando 

os Olhares da 
Universidacl.e 

Objetivos 

Diálogos do Samba em Roda 
Intervenção lúdica abrangendo o samba, onde a partir de 
uma conversa em roda seriam íntroduzídas músícas do 
gênern, para que assi m, seja fomentado não apenas o maior 
ent,endimento sobre élil�bstas, instrumentos e a sua história, 
como também. as relações de gênero que env,olvem 
historicamente a temática. Assim, a partir dos diálogos e 
experiêncías visuais a:pr,esentadas em roda, partiríamos para 
a confecção de desenhos guiados .. 

O objetivo é fomentar o conhecimento das carncteristícas do samba, sua 
histôria, relação ancestral feminína e despertar o imaginário para as questões 
étnico-raciais e de gênero .. 

Materiais 

• Folha suJfi te
• Lápis, borracha, lápis de cor, canetinha, giz de cera
• Régua
• Pacote de bala
• Rádio, caixinha de som ou outros.
• Sambas seledonados
• Fotos ímpressas dos artistas, dos instrumentos e elementos

importantes.

Implementação Passo-a-Passo 

L Realizar roda com os participantes, para íntroduzír o contexto da 
histôria do samba, os diversos suibgêneros, instrumentos utilízados e o 
funcionamento da dinâmka .. 

2. Organizá-los em grupos pequenos (entre 4-6), e apresentar 6 mulheres
intérpretes do samba, para que estes possam escolher o nome do ,grupo
que homenageie cada uma destas.

3. Cada monitor repassa a explicação da gincana em seu grupo de tutela e
dístribui os materiais.

4. Para ínkiar a gincana, a caíxa de som deve ser colocada no centro.
Ass1m, cada mú.ska representará uma série de instrumentos, que os
particípantes em seus grupos deveráo reconhece·r e sinalizar com as
figuras apôs um tempo de discussão em grupo.

5. Na segunda parte, será colocado um samba femínino e os jovens em
grupo deverão desenhar a figura que eles compreendem como o
intérprete da música. ..

6. Na finalização, instigar os participantes a falarem sobre suas produções
e anunciar o grupo vencedor, mas premiar todos com doce.

7. finalizar colocando o som da homena.geatda do grupo vencedor e se
despedir.
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No decorrer de 2020, com o início da pandemia do COVID-19, iniciou-se o 
processo de organização de vídeos e envio dos mesmos, intermediados pela gerência 
do CCA, e a mesma os repassava às mães dos jovens em um grupo de aplicativo 
de mensagem, buscando adaptar e retomar o contato com o projeto. O material 
produzido para ser enviado foi uma adaptação de fichas de atividades já elaboradas, 
que foram modificadas para o formato digital. Todavia, não foi possível coletar 
resultados a partir das intervenções realizadas, visto que o público tinha baixo 
acesso à internet, para feedbacks, por exemplo. 

Em 2021 a principal mudança na linha de atuação do grupo, foi a expansão 
da visibilidade do projeto, que adentra em uma nova fase, estando presente em 
congressos, lives, podcasts, e tendo como principal resultado o impacto positivo 
gerado com a propagação das ideias do grupo. Com esse propósito foi criada uma 
conta no Instagram e Twitter (@projetohindou) onde pretendeu-se promover re­
flexões sobre raça e racismo na ciência, e indicar tanto atividades voltadas para 
uma construção decolonial da ciência, quanto artefatos culturais que envolvam a 
interface raça/ciência. Com isso, o projeto passou a repercutir e ter como público 
não apenas crianças e adolescentes, mas também docentes que passaram a se ins­
pirar e reproduzir as atividades construídas pelo projeto. Essa iniciativa tende a 
repercutir positivamente em um contexto social brasileiro de baixa formação de 
docente para aplicação das leis 10.639/03 e 11.645/08, que torna obrigatório o 
ensino da cultura e saberes afro-brasileiro e indígenas nas escolas. O principal re­
sultado obtido, no que cerne o impacto em atividades de docentes, foi coletado via 
feedback por meio de áudio de aplicativo de mensagem. Após uma exposição vir­
tual do nosso trabalho https: / /www.youtube.com/watch?v=Vvh9P4kyrGo, uma 
docente da rede pública de ensino superior apresentou nosso projeto e ideias para 
sua turma de discentes que serão futuros professores, impacto esse que medimos ser 
crucial de acordo com nosso principal visão que é o desmantelamento de práticas 
colonialistas na educação pública em nosso país. 

No ano em que estamos (2022) o projeto entra em uma nova fase: a aplicação 
das intervenções. Com a redução de mortes e contágio no cenário epidemiológico 
atual, a Universidade de São Paulo (USP) retorna com as atividades presenciais 
em março. Ademais, as atividades do CCA e da EE Irmã Annete Fernandes De 
Mello também retornam, e estamos em fase de planejamento para a realização de 
intervenções presenciais com as crianças e adolescentes do CCA Keralux. Para 
isso, levaremos em consideração as medidas sanitárias de combate da dissemina­
ção do COVID-19, e apenas uma parte da equipe do grupo estará presente. As 
intervenções terão como base continuar fomentando a identidade desses jovens a 
partir de experiências culturais e científicas. 
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Praticas do projeto 

Durante o segundo semestre de 2021 o Governo do Estado de São Paulo flexi­
bilizou as regras sanitárias diante a crise do novo coronavírus, levando as escolas 
a adaptarem às dinâmicas de fluxo entre pessoas dentro das salas de aula, possi­
bilitando a volta de algumas intervenções presenciais. Em meados de outubro de 
2021, o grupo conseguiu realizar duas intervenções com alunos do Ensino Funda­
mental e Médio da EE Irmã Annete Fernandes De Mello na Zona Leste de São 
Paulo, com o intuito de levantar novas perspectivas a discussão voltada para tema 
de Doenças Negligenciadas , assunto que aparece no currículo escolar, estabelecido 
como parâmetro pela BNCC (Base Nacional Comum Curricular) para desenvol­
ver a habilidade EF07CI09 que consiste em: Interpretar as condições de saúde da 
comunidade, cidade ou estado, com base na análise e comparação de indicadores 
de saúde ( como taxa de mortalidade infantil, cobertura de saneamento básico e 
incidência de doenças de veiculação hídrica, atmosférica entre outras) e dos re­
sultados de políticas públicas destinadas à saúde. Graças ao projeto PIBID de­
sempenhamos um papel importante na formação de professores, pois permite que 
os indivíduos em formação experimentem uma forte aproximação entre a teoria 
curricular da graduação e a prática docente, avançando na compreensão, no senso 
crítico e na utilização de novos métodos e abordagens no ensino das ciências. Ao 
mesmo tempo, contribui para a formação continuada dos professores, mostrando­
lhes diferentes posicionamentos para amenizar as atuais deficiências causadas pelo 
ensino tradicional, dificultando o tão necessário avanço do país na educação de 
qualidade e na formação de professores. 

Doenças negligenciadas 

As Doenças Negligenciadas ou Doenças Tropicais Negligenciadas (DTNs), Se­
gundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), são aquelas que, por afetarem 
populações de baixo poder aquisitivo de países em desenvolvimento, e que não 
despertam o interesse da indústria farmacêutica para erradicá-las, já que não vê 
nelas uma possibilidade de auferir grandes lucros. Alguns autores tentam discorrer 
os principais motivos dessas doenças ocorrerem em grande maioria em regiões de 
maior vulnerabilidade social, Barata (2009) aponta quatro teorias para justificar 
as desigualdades sociais com relação a ocorrência dessas doenças: a estruturalista, 
que indica que a produção da doença ocorre pela falta ou precariedade de recurso 
para combater os fatores que ocasionam o desenvolvimento da doença; a psicosso­
cial, que leva em consideração o estresse e sofrimento mental como o principal fator 
para desencadear tais doenças; a determinação social que critica o sistema capi­
talista, que por meio das condições trabalhistas concentra renda e contribui para 
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a desigualdade social, sendo um dos principais determinantes do adoecimento das 

populações; e a ecossocial, apontando que combinar instâncias biológicas, sociais 

e psicológicas no contexto da vida pessoal e da doença é intrínseca e inseparável 

do processo saúde-doença. 

O jogo 

A intervenção sobre as Doenças Negligenciadas aplicada na EE Irmã Annete 

Fernandes De Mello foi desenvolvida através de um jogo chamado "Que História 

é Essa?", para atender a um dos objetivos do grupo de fazer reflexões a partir de 

atividades lúdicas e que instiguem os alunos a terem um pensamento crítico sobre 

o tema.

Para este jogo o grupo elaborou um conjunto de cartas semelhante a um jogo de

enigma, cada carta continha uma história fictícia na frente que relatava condições 

e sintomas de uma doença e, no verso, a carta continha a resposta de qual doença 

se tratava e uma série de questões sobre essa doença, abaixo é possível visualizar 

dois modelos de cartas, frente e verso: 
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Imagem 1: Cartas do jogo "Que História é essa?" 

---

OURANTE O IN\/EN 1M1.A. SatiOR·A IESfAVA
serma OORES FOR1i1ES N0 (MPCI C FEBIE

MIMO A TA li: Q �001 1f0II WJ M!DIOJ1
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N'.A:SOIOO :Pl)R.AR: EI.JE SENliE FEBRE. 
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SONOWKIA. ÁL� DISSO. A MÃE r AMBÉM
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ra) 
�_/ 

VERSO 
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-· ... ··@•f••·-·· 

Fonte: elaborado pelo grupo. 
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Para o desenvolvimento desse jogo, os membros da equipe liam a história con­
tida na frente da carta e indagavam os alunos sobre quais doenças eles acredita­
vam que se tratavam, muitas respostas eram obtidas, algumas próximas a resposta 
correta e outras um pouco distante. Depois os membros liam o verso da carta, 
revelando de qual doença se tratava e, por fim, faziam os questionamentos, pro­
movendo uma discussão sobre o que é a doença, quais são os seus sintomas, como 
preveni-la, etc., e neste momento de discussão o grupo sanava dúvidas dos alunos 
sobre as doenças. 

O jogo prosseguia fazendo a discussão de carta a carta, ou seja, a próxima his­
tória somente era lida depois que todas as dúvidas da carta anterior foram sanadas 
e a ordem das cartas era aleatória, algumas vezes os próprios alunos apontavam e 
informavam qual carta eles gostariam de o grupo lesse e discutisse. 

Considerações Finais 

Poder atuar em sala de aula aplicando projetos interdisciplinares com a mesma 
liberdade que o professor titular da turma proporciona ao bolsista PIBID a apren­
dizagem pela experimentação, entendemos que a melhor maneira de aprender as 
coisas é realmente tendo experiências práticas, e o projeto possibilita um espaço 
rico de diálogo entre a teoria e a prática docente. O grupo H.I.N.D.O.U busca 
trabalhar a ciência na base da subjetividade, ou seja, propondo ações lúdicas, de 
formas prazerosas, que dialogam com a realidade das crianças e dos adolescentes 
(hooks, 2013) os aproximando e integrando, a partir de uma escuta sensível, com 
o objetivo de medir o engajamento destes. Destarte, o projeto busca não ape­
nas a contribuição para construção educacional e cívica dos jovens, como também
identitária, fomentando assim, o ensino da ciência a partir da descolonialidade
dos saberes. Assim, sua implementação abrange contemplação de ensino com as
similaridades do cotidiano e vivências dos jovens, e portanto, estimulando e con­
tribuindo com a aplicabilidade da defasada lei 11.645/08. Para pesquisas futuras,
espera-se que seja possível a aplicação das atividades de forma presencial e que
haja uma maior integração entre o grupo e as crianças.
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COMCIÊNCIA E NATUREZA: PROMOVENDO A ARTICULAÇÃO 
ENTRE UNIVERSIDADE E ESCOLA PÚBLICA POR MEIO DE 

UM PROJETO DE EDUCAÇÃO MIDIÁTICA 

Introdução 

Verónica Marcela Guridi 1 

Christine Laure Marie Bourotte 2 

Denise de La Corte Bacci 3

Maria Elena Infante Malachias 4

Ana Maria de Oliveira 5

Clarissa de Freitas Benevides da Costa 6

Deborah Aparecida Assad Bazo 6 

Gabriel Teles de Proença 7

Gabriele Lopes Silva 7

Janaína Dias da Silva7

Jessica Ribeiro Diniz6

Karina da Silva Firmino 7

Marcel Tobo Dequeker Martin 7

O contexto da pandemia de Covid-19 trouxe grandes desafios no que se refere 

a mudanças, adaptações e integrações do mundo presencial e, também ao mundo 

virtual, ressignificando ambientes educacionais de forma emergencial e colocado 

em pauta, vigorosamente, a urgência da preparação de profissionais da educação 

para lidarem acertadamente com as tecnologias digitais, inclusive aqueles em pro­

cesso de formação para a docência. A urgência pela implementação de um ensino 

remoto emergencial suscitou implementações e adaptações rápidas pelos gestores 

educacionais, docentes, estudantes e comunidade escolar, de modo geral. Como 

garantir, então, a qualidade da educação em um contexto tão desafiador como 

este? 
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Ciências - São Paulo. 
5EE Irmã Anette Fernandes de Mello - Professora preceptora de Ciências e Biologia. PRP 

Nucelo Ciências -São Paulo. 
6Licenciatura em Geociências e Educação Ambiental- IGc -USP. PRP Núcleo Ciências -São 

Paulo. 
7Licenciatura em Ciências da Natureza- EACH -USP. PRP Nucelo Ciências- São Paulo. 
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Além da preocupação em aprender a utilizar as diferentes tecnologias digitais 
para as aulas remotas, foi importante conhecer os diversos meios de organizar situ­
ações de aprendizagem que possibilitem o trabalho com o conteúdo através destas 
tecnologias. Até mesmo quando se refere àquelas que não foram criadas para este 
fim, mas que, contudo, apresentam plataformas que possibilitam diversos desdo­
bramentos e já fazem parte do cotidiano das pessoas, principalmente quando o 
público-alvo é constituído de adolescentes, como é o caso das redes sociais (KOL­
LAS; BOFF, 2014). Estas novas técnicas aprendidas também fornecem possibili­
dades para realizar abordagens transversais e interdisciplinares que compreendem 
os conteúdos previstos pela BNCC (2018), aliando as metodologias digitais de 
maneira reflexiva e crítica. 

Nesse contexto, o desenvolvimento do segundo módulo do Programa de Resi­
dência Pedagógica, fomentado e financiado pela CAPES (Coordenação de Aper­
feiçoamento de Pessoal de Nível Superior), pelo subnúcleo de Ciências em São 
Paulo, progrediu por meio da utilização dos meios digitais, com uma abordagem 
mais adequada ao selecionar duas redes sociais ( Facebook e Instagram) como pla­
taformas para compartilhar publicações sobre curiosidades científicas, preferenci­
almente relacionando-as com notícias atuais ou do cotidiano, combinando os co­
nhecimentos dos dois grupos de licenciatura envolvidos (Licenciatura em Ciências 
da Natureza-EACH-USP e Licenciatura em Geociências e Educação Ambiental­
IGc-USP), em um trabalho de alto aprendizado coletivo, incluindo opiniões e po­
sicionamentos diferentes que contribuíram para uma visão mais global e inclusiva. 

Diante do exposto, ao desenvolver o programa, em tempos de pandemia de 
Covid-19, perpassa o questionamento: "Como aliar o desenvolvimento dos con­
teúdos previstos no currículo da educação básica no novo formato de sala de aula 
digital de maneira significativa e interessante para os estudantes?". Assim, buscou­
se por meio da educação midiática (SOARES, 2002; SOARES, 2014), a abordagem 
de conteúdos curriculares e extracurriculares com postagens nas redes sociais, ela­
boradas para divulgação científica, a partir de um diagnóstico prévio realizado por 
meio de questionário para o os estudantes da escola parceira. 

Ensino remoto, exclusão digital e desigualdades educacionais 

A implementação do ensino remoto emergencial evidenciou uma dura realidade 
que já vinha sendo observada há muito tempo no contexto brasileiro: as enormes 
desigualdades educacionais e de acesso à Internet e, de modo geral, de acesso às 
tecnologias digitais. 

De acordo com o IBGE (2019), 44% dos domicílios brasileiros não possuem 
acesso à Internet. O INEP (2020) apontou que nas escolas de educação infantil, 
74,8% não possuem acesso à internet, enquanto que para as escolas estaduais de 
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ensino fundamental, esse percentual chega a 92,1%. No ensino médio, o acesso 
em todas as escolas supera os 90%. No entanto, com o ensino remoto e sem 
a possibilidade de frequentar as escolas, os estudantes não tiveram condições de 
acompanhar as aulas e de acessar os materiais didáticos. 

Nesse contexto, o ensino remoto, mesmo sem buscá-lo, acabou por responder 
às expectativas de uma minoria burguesa com possibilidade de acesso à educação 
de qualidade. Além da exclusão e acentuação da desigualdade educacional, existia 
o agravante de que a abordagem dos conteúdos, durante o período de pandemia,
poderia acontecer exclusivamente por meio de metodologias e recursos educacionais
pouco diversificados, forçando os professores a utilizar em demasia a aula expositiva
e aplicar avaliações padronizadas, do tipo múltipla escolha, entre outras.

A nossa função enquanto grupo de estudantes, futuros professores e professoras 
de Ciências, dentro do projeto Residência Pedagógica, foi tentar garantir uma 
formação mínima de qualidade para estudantes que pertencem às classes sociais 
menos favorecidas, e que tiveram muitas dificuldades para acompanhar os estudos 
nesse período. 

Descrição da unidade escolar e contexto socioeconômico 

O contexto do projeto - A escola E. E. Irmã Annette Fernandes de 
Mello 

A escola eleita para execução do projeto está inserida na regiao do bairro 
Jardim Keralux, situado na zona leste da cidade de São Paulo, o qual possui 
uma peculiaridade, o isolamento geográfico. O bairro é delimitado pela rodovia 
Ayrton Senna e pela ferrovia da CPTM Linha Safira (Brás a Calmon Viana). 

O acesso por transporte público ao bairro pode ser feito através da estação 
USP Leste ou através da única linha de ônibus (Penha- Jd. Keralux). Por veículos 
particulares é através da Rodovia Ayrton Senna ou pelo túnel localizado na Avenida 
Assis Ribeiro e que passa sob o trilho do trem, e conta com uma via de mão dupla 
com uma única faixa em cada sentido. 

A Escola Estadual Irmã Annette Marlene Fernandes de Mello, está inserida 
em uma comunidade típica das periferias dos grandes centros urbanos brasileiros: 
ruas em processo de pavimentação, esgoto sem tratamento, que conta apenas com 
comércio familiar local e composta por uma população em sua maioria migrantes 
ou descendentes de nordestinos, que vieram para São Paulo em busca de trabalho 
e de melhores condições de vida para si e seus familiares. 

A escola oferece ensino regular, contando com 110 professores no corpo docente. 
Com prédios térreos, é composta por 18 salas de aula, cada série tendo em média 
4 turmas desde o primeiro ano do ensino fundamental ao terceiro ano do ensino 
médio, com 9 salas no período noturno e com 40 estudantes por turma, em média, 
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dos anos iniciais e finais. A infraestrutura contempla um laboratório que está 
sendo montado para a robótica, laboratório de informática e sala de leitura, além 
de uma pequena sala para guardar materiais didáticos e uma sala de educação 
física, além de área verde, que também se caracteriza como um espaço educador. 
Possui também uma quadra poliesportiva, um palco, um espaço aberto, cozinha, 
refeitório e sanitários dentro da escola, com acessibilidade. Além disso, possui 
tecnologia, como Internet e equipamentos eletrônicos para usos dos estudantes, 
professores e gestão escolar. 

O desenvolvimento do segundo módulo do Programa Residência 

Pedagógica na escola E. E. Irmã Annette Fernandes de Mello 

Durante os períodos de distanciamento social para a contenção da pandemia 
de Covid-19 (entre 2021 e início de 2022, os quais coincidiram com o início do 
segundo módulo do PRP), os residentes foram desafiados a realizar um projeto 
que atendesse às novas necessidades dos educandos. Para tanto, um questionário 
diagnóstico a respeito do acesso à Internet, assuntos de maior interesse e frequência 
da utilização de redes sociais foi enviado aos discentes matriculados no ensino 
médio da escola-campo. O questionário foi elaborado no Google Forms e enviado 
aos estudantes por meio dos contatos da professora. 

Como muitos estudantes não tinham acesso a equipamentos eletrônicos e/ou 
não dispunham de tempo satisfatório que permitisse a realização das tarefas on­
line, decidiu-se pela abordagem da educação midiática usando as redes sociais 
"Facebook" e "Instagram" (as mais utilizadas pelos estudantes segundo os dados 
do formulário diagnóstico). Dessa maneira, a partir dos temas de maior interesse 
entre os estudantes, foi elaborada uma sequência de materiais didáticos de na­
tureza lúdica que se aproveitam da linguagem informal, empregada na internet, 
para mediar conceitos necessários para um entendimento científico a respeito de 
fenômenos naturais. O emprego das redes sociais para fins pedagógicos/divulgação 
científica, ao aplicar diferentes linguagens e símbolos culturais, se utiliza do "pro­
tocolo midiático" trazido pela "Educomunicação/Educação Midiática" (SOARES, 
2002 e SOARES, 2014); dessa forma, pode-se usufruir do poder comunicativo dos 
meios virtuais em prol da Educação. 

Cada abordagem de temas seguiu a lógica expositiva e de "convite ao racio­
cínio" (KRASILCHIK, 2004), esperando-se que a comunicação entre residentes e 
estudantes ocorresse por meio das abas de comentários e/ou das "caixas de mensa­
gens privadas" ( direct messages). Essa comunicação favorece o processo dialógico 
das relações de ensino-aprendizado (VYGOTSKY apud CACHAPUZ et al., 2004). 

Além disso, a abordagem sócio-interacionista usada nas postagens, através da 
linguagem informal, auxiliada por imagens lúdicas, pode beneficiar o ato de medi­
ação e internalização de conceitos científicos, uma vez que se aproxima da forma de 
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comunicação cotidiana empregada pelos educandos em ambientes virtuais (GAS­
PAR, 2002). 

Os recursos visuais, por sua vez, foram construídos por meio da ferramenta 
digital "Canva", a qual permite a construção de imagens através de elementos 
visuais independentes. A maioria das figuras apresentadas não detém direitos 
autorais, mas alguns gráficos e esquemas foram adaptados para as apresentações 
e encontram-se devidamente referenciados. 

Referenciais teóricos que orientaram a proposta 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) destaca o desenvolvimento de 
habilidades e competências por parte dos estudantes. Trabalhar habilidades e 
competências depende de compreender o Ensino de Ciências e de Matemática de 
modo diferente da vertente de um ensino tradicional, unidirecional, do professor ao 
aluno, em que o estudante é passivo e o conhecimento é desconectado da realidade. 

O subprojeto de Residência Pedagógica do qual o subnúcleo que desenvolveu 
esta proposta faz parte, está destinado a atuar nos anos finais do ensino fundamen­
tal e no ensino médio, de forma a atingir o objetivo de promover inter-relações entre 
ciências, matemática, tecnologia, modos de vida e organização social, subsidiando 
a tomada de decisões e possibilitando aos estudantes fazer escolhas e intervenções 
conscientes pautadas nos princípios da sustentabilidade, bem comum e sociedade 
democrática, inclusiva e plural. 

Ao envolver o licenciando residente em diferentes esferas de atuação do profes­
sor/ a das áreas envolvidas de forma interdisciplinar ( aulas teóricas, laboratoriais, 
projetos escolares, participação em eventos, visitas a museus), espera-se que o de­
senvolvimento do projeto contribua para formar profissionais aptos ao exercício 
do magistério, de forma ética e consciente do desafio e da responsabilidade que 
envolve o letramento científico na Educação Básica, nas redes públicas de ensino. 
Por meio da elaboração de planos de aula e dos conteúdos ministrados em sala de 
aula ou oficinas interdisciplinares na escola, com acompanhamento do preceptor, 
o que é esperado é que o licenciando se desenvolva como docente, com impacto
na formação dos estudantes envolvidos e também no desenvolvimento profissional
do professor preceptor. O subprojeto interdisciplinar também almeja o fortaleci­
mento da parceria Universidade e Escola, articulando teoria e prática cotidiana
no interior das salas de aula, e os estágios da Licenciatura em Residência Peda­
gógica. Busca-se construir uma relação colaborativa e de parceria com a escola,
do tipo comunidade de prática (WENGER, 1998), onde possam ser desenvolvi­
dos planos de aula que valorizem a problematização e investigação do estudante
de forma interdisciplinar, regências e materiais didáticos voltados à alfabetização
científica e matemática, construção de espaços pedagógicos multitemáticos nas es-
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colas (por exemplo, voltados à sustentabilidade), planos de aulas com diferentes 
linguagens e formulação de instrumentos de avaliação dos processos de ensino e de 
aprendizagem. 

Com isso em mente, inicialmente foram previstas algumas estratégias com vis­
tas à articulação dos conhecimentos das áreas deste subprojeto com algumas das 
competências específicas previstas na BNCC para o ensino de Ciências da Natureza 
(Ensino Fundamental Anos Finais e Ensino Médio). Como estratégias de articu­
lação da BNCC, docentes orientadores, preceptores e residentes buscaram desen­
volver atividades que contemplassem as competências específicas de Matemática, 
Ciências e Física. Como não foi possível desenvolver atividades presenciais, muitas 
das estratégias inicialmente propostas não puderam ser implementadas. 

A pandemia fez com que os planejamentos e os re-planejamentos fossem cada 
vez mais constantes e complexos, proporcionando maior reflexão sobre a prática e 
adaptações ao que se estava acostumado no ensino presencial. As reflexões sobre 
o ensino remoto fizeram com que fossem buscadas adequações para atender à
diversidade dos alunos da escola. Nesse sentido, as tecnologias da informação e
da comunicação entram fortemente em cena, pois "a cada dia cresce a crença de
que as tecnologias de comunicação em rede podem ser uma ferramenta eficiente
para promover a comunicação, pois se constituem na ferramenta mais poderosa
de circulação de informação da contemporaneidade" (VERMELHO et al., 2015,
p. 182). Desta forma, utilizar-se destas redes comunicacionais é uma estratégia
para ampla divulgação do conteúdo, mas que podem ser acessadas por grupos
específicos quando há intencionalidade para ser concebida desta forma, visto que
integram a possibilidade de escolher a informação que se deseja, criando conexões
com o conteúdo e com os próprios agentes divulgadores e aqueles que decidem por
interagir (FERRARI; JÚNIOR, 2019).

Souza (2020, p. 112) habilmente aponta que recursos tecnológicos tais como 
as redes sociais, "acima de tudo, devem ser vistos como propulsores da criação de 
novas relações com a informação, com o tempo, com o espaço, consigo mesmo e 
com os outros"; estes vínculos que nascem nas interações dentro destes ambientes 
é que são importantes para o ensino, pois não é somente os recursos audiovisuais 
compartilhados que contam - apesar de na maioria das vezes serem os responsáveis 
pelos primeiros acessos - mas sim a dialogicidade que o que é transposto para as 
redes sociais têm com o seu público. 

No primeiro semestre de 2021, atribulações consequentes das reformulações em 
detrimento da pandemia aconteciam no ambiente escolar, a percepção geral que se 
tinha naquele momento era a de que estavam todos sobrecarregados, inclusive os 
estudantes. Em relação ao ensino remoto emergencial, ou seja, a medida adotada 
para transpor o ensino presencial para o virtual, repleta de "vídeos, conferências 
online, mensagens, lives, áudios, imagens e sons, tudo junto e misturado. Professo-
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res, alunos e seus responsáveis, criando em tempo recorde táticas de sobrevivência 
a uma demanda de ensino, muitas vezes massivo e unidirecional" (MARTINS; AL­
MEIDA, 2020, p. 219), logo formado por um cenário denso em que elencar mais 
atividades, mesmo não sendo obrigatórias, para os alunos não parecia algo justo e 
nem exequível, visto que em meio a tantas exigências, a qualidade das interações 
seria bastante afetada. 

E, a fim de instigar a Zona de Desenvolvimento proximal dos estudantes, aquela 
responsável por "definir aquelas funções que ainda não amadureceram, mas que 
estão em processo de maturação, funções que amadurecerão, mas que estão pre­
sentemente em estado embrionário" (VYGOTSKY, 2003, p. 58) dos estudantes, 
foi proposta a utilização das mídias sociais em linguagem e contexto sociocultural 
da realidade dos estudantes para o desenvolvimento e aprendizagem de conteúdo. 
Embora, para Vygotsky (2003), os processos internos de desenvolvimento sejam 
capazes de operar somente quando a pessoa interage com pessoas em seu ambi­
ente, a aprendizagem descrita por Vygotsky pode ocorrer mesmo sem a frequência 
à escola. 

Ademais, tendo em vista que "qualquer trabalho de inteligência repousa num 
interesse" e o interesse é o aspecto dinâmico da assimilação (PIAGET, 2015, p. 
160), as postagens de conteúdos nas mídias sociais com questionamentos instiga­
dores buscaram cativar os educandos e despertar o interesse pelo aprendizado. 

Desenvolvimento do projeto de educação midiática 

Como primeira etapa, objetivou-se diagnosticar o contexto em que o público­
alvo do projeto se encontrava. Desta forma, elaborou-se um questionário estrutu­
rado, para compreender e identificar quais eram as disciplinas com as quais tinham 
mais dificuldade e quais mídias eram mais acessadas pelos estudantes. Com base 
nas respostas obtidas, foi feita a tabulação dos dados, resultando em pormenorizar 
as mídias Instagram e Facebook para a construção do projeto. Foram obtidas 14 
respostas de alunos do Ensino Médio, das quais 13 são de estudantes do 3º ano e 
uma de aluno do 2º ano. Embora este seja um número pequeno frente à quanti­
dade de estudantes atendidos pela professora preceptora, as respostas formaram 
uma base importante para o planejamento do conteúdo para as redes. 

O acesso à Internet é fundamental para que os alunos consigam ter contato com 
as redes sociais e, dos 14 respondentes apenas quatro disseram possuir dificuldades 
com acesso em casa, no entanto relataram que a escola forneceu um chip para 
utilização de dados móveis. 

Para o desenvolvimento da primeira postagem nas redes, foram necessárias 
diversas reflexões sobre como criar o conteúdo para uma primeira interação, tendo 
em vista que este contato inicial serviria como um diagnóstico de como o projeto 
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seria levado em frente, junto ao questionário montado especificamente para os 
estudantes do ensino médio das turmas da professora preceptora. 

Desta forma, utilizando a identidade visual construída pelos colegas do Pro­
grama de Residência Pedagógica, foram montadas dez imagens sobre o tema 
Eclipse, tem escolhido em função da conjunção dos fenômenos da Super Lua e 
a Lua de Sangue, além da ocorrência do Eclipse do Anel de Fogo, ocorrido em 
maio de 2021. Então, usufruindo das notícias e imagens que circulavam nas mí­
dias, o grupo montou a postagem, conceituando os eventos e o que é um eclipse, 
diferenciando entre o solar e o lunar, mantendo uma estrutura simples para não 
gerar poluição visual na combinação de textos e imagens. 

Todavia, um primeiro embate surgiu a respeito da quantidade de conteúdos: 
juntar os conteúdos em um único post ou usar mais posts para subdividir os 
conteúdos. De fato, muita informação pode desestimular os estudantes e, conse­
quentemente, eles deixarem de ler o material/ conteúdo nas imagens publicadas 
nas redes. Isso se deve principalmente ao fato de que as redes sociais adquirem 
uma dinâmica rápida e textos ou novidades conceituais em abundância causam 
uma certa fadiga por quebrar a interação imediata já apropriada para o uso destes 
espaços 

A solução para esse impasse foi distribuir as informações em mais publicações, 
relacionando posteriormente as publicações por uma estética semelhante e uma 
linguagem simples e direta, levando em conta todas as considerações mencionadas 
anteriormente. Os conteúdos criados no Instagram e no Facebook, assim como o 
visual de algumas postagens, podem ser visualizados nas figuras 1, 2 e 3. 
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Figura 1: Visual do perfil no Instagmm. 
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Figura 2: Visual da página no Facebook. 
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Figura 3: Detalhe de algumas postagens no Facebook.

A expenencia descrita pode ser caracterizada pela conhecida constância do 
"fazer e refazer" do trabalho docente quando este se organiza em uma ação reflexiva 
de suas ações pedagógicas, ainda mais em uma situação experimental realizada 
durante a sua formação, em que a prática e avaliação frequente são elementos 
fundamentais para a constituição de sua identidade docente (KOLLAS; BOFF, 
2014, p. 1; RIBEIRO; CASQUE, 2015). 

As conexões entre as reuniões, a formação realizada e o desenvolvimento das 
postagens foram estabelecidos por meio de pesquisa bibliográfica para produção 
de conteúdo. Foram utilizadas as seguintes plataformas para orientar as reflexões 
e pesquisas: Google Acadêmico; SciELO e portal de periódicos da CAPES. 

Durante todo projeto, foram elaboradas reuniões virtuais com as professoras 
orientadoras e a professora preceptora, bem como todos os discentes do Programa 
de Residência Pedagógica, para a programação e organização dos produtos desen­
volvidos. 
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Resultados e discussão 

Nesta seção apresentamos os resultados obtidos, tanto no que se refere ao di­
agnóstico inicial realizado quanto ao desenvolvimento de postagem nas redes. A 
criação das postagens teve como premissa a possibilidade de auxiliar o estudo de 
alguns temas pela professora preceptora e, além disso, abordar assuntos com os 
quais os estudantes tivessem dificuldades ou curiosidade. Os dados do questio­
nário diagnóstico orientaram-nos sobre as matérias escolares que os alunos mais 
gostavam, sendo que biologia, história e filosofia foram as mais citadas. Em se­
guida, os discentes foram questionados sobre as disciplinas com as quais tinham 
mais dificuldade, sendo matemática e física com os resultados mais expressivos, 
que apareceram em dez e nove respostas, respectivamente. Apesar das respostas 
à pergunta anterior sinalizarem que os estudantes possuem maior dificuldade com 
as áreas de ciências da natureza e matemática, ao serem questionados sobre os 
temas de interesse, muitos apontaram interesse em tópicos ligados a estas áreas, 
como tecnologia, experimentos, fenômenos astronômicos e genética. Ao diagnós­
tico, seguiu-se com a produção dos conteúdos. Ao todo, foram produzidas 19 
publicações, que foram categorizadas em grandes áreas das ciências da natureza, 
sendo a maioria sobre física e biologia, com sete e cinco postagens, respectivamente 
(Figura 4). Além das grandes áreas, as publicações trouxeram uma proposta inter­
disciplinar, portanto foram identificadas também "áreas secundárias" contempladas 
no conteúdo produzido, dentre as quais se destacam química, geologia e biologia 
(Figura 5). Alguns posts abordavam os seguintes temas: Somos feitos de poeiras 
das estrelas? Como nasce uma estrela? OGM: prós e contras que poucos sabem! 
OGM: curiosidades que todo mundo deve saber! Doenças comuns no inverno. Por 
que o céu diurno é azul? Como é formado o arco-íris? O que há em comum entre 
o seu guarda-roupa e o efeito estufa? Petróleo offshore e meio ambiente: entenda
os riscos. Como pegou fogo no mar?
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Grandes áreas (19 posts) 

Figura 4: Distribuição das postagens em grandes áreas das ciências naturais. 
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Figura 5: Levantamento de áreas secundárias contempladas pelos posts. 

Para fins ilustrativos, a cada postagem foram associadas tags de temas que 

aparecem no conteúdo, estas tags foram utilizadas para construir uma nuvem de 

palavras, como mostra a figura 6. 
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Figura 6: Nuvem de palavras surgida dos tags. 

Visualizando esta distribuição, nota-se que o grupo de residentes buscou utilizar 
nas postagens temas de áreas nas quais os alunos demonstraram dificuldades, como 
a física, que é tema principal de 7 das 19 publicações e aparece também em alguns 
temas secundários. Além disso, os posts trouxeram conteúdos ligados à biologia, 
disciplina apontada como uma das que os alunos mais gostam. Temas não citados 
por eles também foram incorporados às postagens, como os assuntos de geologia. 
Percebe-se, ainda, que os assuntos secundários e tags das postagens se relacionam 
aos temas de interesse dos alunos, como por exemplo fenômenos astronômicos, 
genética e educação ambiental (Figura 7). 

1J!ili ,.....ii,•l1oWo11..irnJ�.'J�.J.�,. 
!�cb,•se, .r ote,-c,d� hs:il'O'(l•�1, ·-eo""' 

,...,,..,., .., 9 n. T111 ,..,,r, .... 1: .. -1o. ,. r.h""'" u,.p1e ._ 

�t,,.J ... v 'lú ,:::,u�v,l�m�·.-... �u.". "!::a �.!.. 

�IJro��r1r•: 

• 

--- . 

Ã>N11\�Llij'•lll
0
'f-1J .. ,M �.--� ..... ,_,,..'11ij1i�J..r• 

• Jr..,..,,�1111 ..... JJ,' 1.!p_..., ... ..JJU• 11,_. �I, M U 
l►Jll,}JJ.J•·•ll...,_;.,,,.,._ ,.• ó«ll•i...,•,t,., 
•""'111� u..iu ... '""........ -u"'"ª"''"'" " 

r .. ,,., .. ,.,.,.1,J,r;,� .... �-•�or-"nm,lo, 

.... ,.._,..,...,.,,.,.+,, 

,\Q_,;:,LJquda 

Figura 7: Temas dos posts relacionados ao interesse dos estudantes. 

Os resultados obtidos com a primeira interação, a partir dos dados fornecidos 
pelas próprias plataformas, mostraram que a postagem de abertura teve o alcance 
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- acesso por usuários únicos - contabilizado por 30 pessoas na primeira semana no
Instagram e de 114 pessoas no Facebook. Relativo às interações com o conteúdo,
englobando curtidas, comentários, salvamentos e compartilhamentos, o desfecho
foi um tanto mais tímido com 25 e 10, no Instagram e Facebook, respectivamente.

Infelizmente, estes dados não revelam o quanto desse material inicial foi aces­
sado pelos estudantes da escola-campo da produção do conteúdo, pois não houve 
interações mais diretas como comentários e conversas através das caixas de men­
sagens e, apesar das redes sociais fornecerem informações sobre a faixa-etária dos 
usuários que costumam visualizar o que é compartilhado, esta ferramenta só é 
disponível quando a página ultrapassar a marca de 100 seguidores, uma realidade 
que ainda está sendo trabalhada para que aconteça a partir da divulgação das 
publicações. 

É interessante ressaltar que a mesma estrutura e identidade visual empregadas 
nas postagens foram utilizadas na produção de recursos didáticos, que acompa­
nham os planos de aula elaborados pelos residentes. Tais planos de aula, direcio­
nados a alunos do ensino fundamental II, procuram desenvolver objetivos estabe­
lecidos pela professora preceptora. Esses objetivos, por sua vez, estão relacionados 
a um conjunto de habilidades, estabelecidas pela BNCC (2018). Alguns exem­
plos desses recursos e as respectivas habilidades trabalhadas são apresentados nas 
figuras 8 e 9. 

Figura 8: Deriva Continental. (EF07CI16) "Justificar o formato das costas 
brasileira e africana com base na teoria da deriva dos continentes. 11 
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Figura 9: Estrutura Interna da Terra. (EF06CI11) "Identificar as diferentes 
camadas que estruturam o planeta Terra ( da estrutura interna à atmosfera) e 

suas principais características." 

Tais escolhas se devem ao fato de que os temas e conceitos a serem trabalha­
dos dialogam diretamente com a área de atuação das residentes graduandas do 
Instituto de Geociências, o que pode facilitar a discussão de parte dos conteúdos 
presentes nos materiais didáticos produzidos e que encontram dificuldades para 
serem compreendidos pelos estudantes. 

Quanto à metodologia utilizada para a montagem dos planos de aula e dos 
materiais didáticos, associou-se mediações expositivas e de "convite ao raciocínio" 
(KRASILCHIK, 2004) à linguagem e estética internauta, método empregado na 
produção das publicações. Porém, nesta nova abordagem, a apresentação sequen­
cial dos conceitos se encontra ligeiramente mais apurada. 

Além disso, pretendemos que os planejamentos seguissem a estrutura proposta 
por João Batista Araújo e Oliveira Clifton Chadwick (2008), a qual resumem o 
roteiro de ações que um docente deve tomar a respeito das formas de mediação, 
estratégias de avaliação, verificação das necessidades dos discentes e maneiras de 
estimular processos de metacognição. 

Nesse sentido, cada plano de aula foi elaborado com o intuito de se atingir 
uma "sequência operacional" versátil, de modo que professores diferentes pudes­
sem modificar e/ou complementar as propostas de acordo com as necessidades 
educacionais das situações em que se encontravam. 

Devido às dificuldades decorrentes da pandemia de Covid-19 supracitadas, os 
planos não foram aplicados, de modo que, em posteriores oportunidades, ajustes 
e aperfeiçoamentos podem ser realizados. 

Considerações Finais 

Embora o contexto de pandemia ocasionado pelo Covid-19 tenha imposto o 
desenvolvimento do projeto de maneira remota, foi possível a realização das ativi­
dades utilizando meios digitais. O foco das atividades foi atender às demandas dos 
estudantes da escola-campo, considerando seus interesses e dificuldades e, produzir 
materiais didáticos que pudessem auxiliar a professora no ensino e aprendizagem. 
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O projeto de educação midiática atendeu, assim, as necessidades daquele momento, 

produziu divulgação acessível da ciência, elaborando posts de interesse geral, com 

uma linguagem adequada e uma edição visual convidativa. As reflexões sobre o 

ensino remoto fizeram com que buscássemos adaptações para atender à diversi­

dade dos estudantes. Assim, os residentes entraram em contato com a realidade 

escolar, com as dificuldades do ensino na pandemia, com as necessidade constante 

de planejar e replanejar as atividades e de elaborar sequências didáticas que aten­

dam às orientações curriculares e aos estudantes, percebendo que o fazer docente 

apresenta sua complexidade por vários motivos que circundam as demandas es­

truturais das escolas, de acesso à internet, de políticas públicas educacionais, para 

além da abordagem disciplinar e a prática das aulas, as habilidades, competências 

e conteúdo, as demandas locais, a interação com projetos, as relações interpessoais. 

Desta forma, por meio do projeto de educação midiática, centrado nas posta­

gens nas redes sociais, obteve-se alcance de uma centena de pessoas no Facebook, 

atingindo os objetivos propostos dentro do contexto em que nos encontramos com 

o projeto no desenvolvimento de postagens, as quais aliaram às demandas dos

estudantes às orientações curriculares, de maneira crítica e reflexiva.
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INICIAÇÃO À DOCÊNCIA NO RESIDÊNCIA PEDAGÓGICA EM 
QUÍMICA: VICÊNCIAS, REFLEXÕES E DESAFIOS 

Introdução 

Glaucia Maria da Silva Degreve 1

Rogéria Rocha Gonçalves 2

Andréa Cristina Esteves Hakime 3

Mayra Nogueira 4

O presente texto tem como objetivo apresentar e refletir sobre expenencias 
vivenciadas no núcleo de Química - Ribeirão Preto, subprojeto Química da Vida 
e do Ambiente do Programa Residência Pedagógica da Universidade de São Paulo 
(USP). Essas atividades foram desenvolvidas remotamente e presencialmente nos 
anos de 2020 a 2022, sendo as regências realizadas pelos residentes, alunos de 
graduação do curso de Licenciatura em Química do Departamento de Química 
(DQ) da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Ribeirão Preto (FFCLRP) 
da USP, nas disciplinas de química e biologia da Escola Estadual Otoniel Mota. 

O curso de Licenciatura em Química do DQ/FFCLRP /USP foi implantado 
em 2003 e possui a duração de cinco anos (10 semestres). Seu projeto pedagó­
gico foi estruturado com base no "Projeto de Formação de Professores na USP" 
e apresenta disciplinas de formação pedagógica ao longo de todo o curso, estágio 
curricular supervisionado a partir do quinto semestre, além de oferecer disciplinas 
voltadas para História da Química, Educação Especial na perspectiva da Educação 
Inclusiva, Educação Ambiental e Educação Multicultural no Ensino de Ciências. 
Um diferencial importante do curso é que a responsabilidade pelas disciplinas de 
formação pedagógica e pelos estágios curriculares supervisionados é compartilhada 
entre o Departamento de Química, que oferece o curso, e o Departamento de Edu­
cação, Informação e Comunicação, ambos da FFCLRP. Essa característica peculiar 
favorece a integração entre as áreas de Educação, Ensino de Química, Química, 
Física e Matemática. 

1 Professora da área de Ensino de Química (DQ/FFCLRP /USP), orientadora no núcleo de 
Química - Ribeirão Preto do Programa Residência Pedagógica da USP. 

2Professora da área de Química Inorgânica (DQ/FFCLRP /USP), orientadora no núcleo de 
Química - Ribeirão Preto do Programa Residência Pedagógica da USP. 

3Professora de Química da Secretaria de Educação de SP, preceptora do núcleo de Química 
- Ribeirão Preto no Programa Residência Pedagógica da USP.

4Professora de Biologia da Secretaria de Educação de SP, preceptora do núcleo de Química 
- Ribeirão Preto no Programa Residência Pedagógica da USP.
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Além disso, das 43 vagas que o curso oferece no período noturno, 28 vagas são 
destinadas ao ingresso pelo vestibular da Fu.vest, 12 pelo Sistema de Seleção Uni­
ficada (SiSU) do Ministério da Educação e 03 correspondem às "vagas olímpicas", 
isto é, às vagas para os estudantes medalhistas de olimpíadas de conhecimento 
nacionais e internacionais, como a Olimpíada Brasileira de Química. Essa distri­
buição de vagas tem contribuído para elevar a inclusão social e ampliar as formas 
de acesso ao curso. 

A Escola Estadual Otoniel Mota é uma instituição de Ensino Médio que tam­
bém contempla as modalidades de Educação de Jovens e Adultos e Educação 
Especial. Por estar localizada no centro da cidade, os cerca de 2.000 alunos aten­
didos pela escola são oriundos de diferentes bairros. Inaugurada em 1907, ela foi a 
primeira instituição de ensino secundário do interior e a terceira do Estado de São 
Paulo, além de ser a mais antiga de Ribeirão Preto. Seu espaço sempre foi palco 
de vários debates, muitos deles fomentados por seus grêmios e centros estudan­
tis. Além disso, foi considerada uma instituição de vanguarda por aceitar meninas 
desde a primeira turma, numa época de divisão dos espaços escolares por gênero. 

As atividades do curso de Licenciatura em Química do DQ/FFCLRP /USP no 
Programa Residência Pedagógica foram iniciadas apenas em 2020, com a aprova­
ção de um subprojeto na área de Química e Biologia no Edital n° 1/2020 (BRASIL, 
2020). As 30 vagas para residentes (24 bolsistas e 6 voluntários) foram distribuídas 
entre as Licenciaturas em Química de Ribeirão Preto e São Paulo, ficando a pri­
meira com 20 vagas - 16 bolsistas da Capes e 4 voluntários, bolsistas do Programa 
Unificado de Bolsas da USP. Esse número de vagas corresponde à 11 % do total de 
alunos do curso em 2020 (180 alunos) e à cerca de 20% dos matriculados do 3° ao 5° 

ano da Licenciatura em Química. Além disso, o núcleo contou com duas professo­
ras orientadoras voluntárias do DQ/FFCLRP /USP e duas professoras preceptoras 
da Escola Estadual Otoniel Mota, uma de química e outra de biologia. 

Este texto intenciona, portanto, descrever e refletir sobre experiências de inici­
ação à docência, desenvolvidas remotamente e presencialmente, por residentes do 
núcleo de Química- Ribeirão Preto no caminho trilhado ao longo dos três módulos 
do Programa Residência Pedagógica na Escola Estadual Otoniel Mota, iniciado em 
outubro de 2020 e concluído em março de 2022. 

Atividades no núcleo Química Ribeirão Preto 

Neste tópico serão discutidas algumas das experiências vivenciadas no núcleo 
de Química do curso de Licenciatura em Química do DQ/FFCLRP /USP, no Pro­
grama de Residência Pedagógica da USP. Nesse intuito serão utilizados como fontes 
de análise os relatórios produzidos pelos bolsistas da Coordenação de Aperfeiço­
amento de Pessoal de Nível Superior (Capes) e do Programa Unificado de Bolsas 
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da USP sobre o relato de suas experiências como residentes do Programa no pe­
ríodo de outubro de 2020 a março de 2022, nas disciplinas de química e biologia 
da Escola Estadual Otoniel Motta. 

As orientações para o planejamento das atividades de intervenção dos residentes 
e as reuniões de estudo e aprofundamento teórico foram realizadas remotamente 
pelo Google Meet ao longo da duração do projeto, sendo que o recurso de gravação 
da reunião propiciava que os participantes, com problemas para acompanhá-la, 
pudessem assisti-la posteriormente. 

Nas primeiras reuniões do núcleo, organizadas uma vez por semana a partir de 
01 de outubro de 2020 pelo Google Meet, foram feitas as apresentações iniciais de 
todos os participantes e discutidos os pressupostos teóricos e metodológicos do Pro­
grama Residência Pedagógica, o funcionamento do programa, uma breve descrição 
da escola campo, as atribuições das orientadoras, dos preceptores e dos residentes, 
além da proposição de um cronograma para o primeiro módulo e apontamentos 
para os estudos iniciais. Optou-se pelo trabalho dos residentes em duplas e, assim, 
os licenciandos se dividiram, procurando conciliar suas afinidades, o semestre que 
estavam cursando e as disciplinas de estágio nas quais estavam matriculados. Além 
disso, a comunicação entre docentes orientadoras, professores preceptores e resi­
dentes foi operacionalizada por e-mail ou por mensagens em grupos do aplicativo 
WhatsApp, sendo um deles geral e outros dois para a equipe de cada preceptor. 

As discussões teórico-metodológicas realizadas nas reuniões formativas envolve­
ram discussões sobre, por exemplo, a Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 
2018), o Currículo Paulista (SÃO PAULO, 2019), metodologias ativas de ensino 
e o Conhecimento Pedagógico do Conteúdo (FERNANDEZ, 2015; LEAL et al, 
2015; SCHULMAN, 1986, 1987). 

Em 2020 e 2021, todas as intervenções dos residentes foram desenvolvidas de 
forma remota, uma vez que, logo no início da execução do projeto, houve a interrup­
ção das aulas presenciais nas escolas públicas e na USP, como medida emergencial 
de saúde pública, frente ao alto índice mundial de contágio pelo novo coronavírus, 
causador da Covid-19. Apesar das aulas na Escola Otoniel Mota terem sido re­
tomadas de forma presencial em 08 de agosto de 2021, nem a escola nem a USP 
autorizaram a presença dos residentes nas aulas. A vivência desse período pandê­
mico dificultou, com certeza, a aproximação dos residentes da ambiência escolar e 
da prática docente. 

As atividades evidenciam, portanto, alguns dos desafios enfrentados na adap­
tação da proposta do projeto para o contexto de ensino remoto no período de 
enfrentamento da Covid-19. Nesse contexto, os recursos de Tecnologias Digitais 
da Informação e Comunicação (TDICs), usados no ensino remoto emergencial, 
apesar de limitados e, em certa medida, até mesmo excludentes, propiciaram que 
os residentes desenvolvessem algumas atividades sob supervisão dos preceptores. 
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No primeiro módulo do Programa, os dois preceptores organizaram as interven­
ções dos residentes de formas diferentes. Um deles organizou atividades síncronas 
com alunos do terceiro ano do Ensino Médio que envolveram muitas discussões 
com a preceptora em relação à realidade da escola, ao perfil dos alunos e às meto­
dologias e possibilidades de trabalho e intervenção docente. Esse formato permitiu 
aos residentes perceber as limitações do Centro de Mídias SP, estabelecer contato 
com alguns alunos da turma, conhecer suas dificuldades em relação aos conteúdos 
de química e, ao final, ter uma devolutiva das atividades realizadas. 

Em reunião on-line, os alunos do Ensino Médio revelaram aos residentes que 
gostariam inicialmente de uma revisão dos conhecimentos relativos à área de Quí­
mica Orgânica, face à sua importância nos principais vestibulares do país. Em 
comum acordo, foi estabelecido que as atividades envolveriam um encontro sín­
crono semanal pela plataforma Google Meet para revisão dos principais conceitos 
de Química Orgânica (Figura 1), a disponibilização de listas de exercícios pelo Go­
ogle Formulários e sua posterior discussão e a aplicação on-line de questões pela 
plataforma Kahoot (Figura 2). 

Figura 1 - Slide usado na revisão sobre Química Orgânica. 
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Fonte: Relatos dos residentes. 

Vários outros conteúdos foram abordados ao longo dos seis meses iniciais do 
programa, como ligações químicas, eletroquímica, polímeros, além de orientações 
sobre "como estudar" em tempos de pandemia para otimizar o estudo. Várias 
ferramentas foram utilizadas, como aula síncrona on-line pelo Google Meet, ati­
vidades pelo Kahoot, Google formulários, Google classroom, tentando diversificar 
as metodologias para atender um maior número de discentes. As aulas foram rea­
lizadas semanalmente com as duplas de alunos residentes preparando e aplicando 
as diversas atividades. 
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Figura 2 - Questão de química orgânica apresentada aos alunos por meio do 

Kahoot 

Quais as funções orgânicas em que a hidroxila (OH") esta presente? 
s 
o 

-

Resposta 

A Álcool, Álcool e Álcool. ♦ Acido carboxíhco, Fenol e Alcool 

e Alcool, Alcool, Acido carbox1l1co ■ Nenhuma das anteriores. 

1/10 G kahoot.it PIN do jogo: 6917394 

Fonte: Relatos dos residentes. 

Antes da aula de revisão sobre polímeros, os residentes enviaram para os alunos 

um vídeo de sete minutos produzido por eles sobre essa temática. Os slides usados 

na aula síncrona, expositiva dialogada, são mostrados na Figura 3. Essa aula foi 

complementada por momentos de interação com atividades on-line que ocorreram 

na plataforma Kahoot e por infográficos construídos para os alunos revisarem os 

conceitos trabalhados. O relato a seguir demonstra o envolvimento do residente 

que planejou as aulas e a contribuição da atividade para sua formação: 

Tudo que foi proposto por nós se relaciona com nossa formação (licenciatura 

em química) visto que aborda propriedades de materiais, ligações, química 

orgânica e bioquímica e principalmente com as habilidades e competências 

propostas pela BNCC esperadas dos alunos após as aulas, estas que são 

relacionadas com seus comportamentos mediante ao conhecimento, princi­

palmente quando falamos sobre materiais, tecnologias e sustentabilidade. 

(Residente 1) 
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Figura 3 - Slides usados em revisão sobre polímeros. 
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Fonte: Relatos dos residentes. 

Ao acompanhar as atividades de uma das duplas de residentes, a preceptora 

observou e se surpreendeu em como as aulas ministradas por eles evoluíram subs­

tancialmente em apenas algumas semanas, a partir da escuta atenta e sensível em 

relação aos seus comentários e aconselhamentos, bem como às necessidades dos 

alunos. As primeiras aulas de química orgânica basearam-se apenas no texto pro­

posto nos slides, de maneira engessada. Em contrapartida, as demais aulas foram 

mais descontraídas, com uma maior participação dos alunos durante as atividades 

propostas. 

Evidências podem ser notadas nos próprios slides preparados para as aulas 

síncronas no Google Meet, que passaram a ser mais simples, com menos textos e 

com mais ilustrações, além de apresentarem anotações feitas com caneta digital no 

desenvolvimento da aula. A comparação dos slides refletindo esses dois diferentes 

momentos pode ser observada na Figura 4. 

Figura 4 - Comparação dos slides elaborados por dupla de residentes ao longo do 

Módulo 1. 
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Fonte: Relatos dos residentes. 
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Vale ressaltar que dois dos estudantes de Ensino Médio que participaram das 
intervenções realizadas pelos residentes foram aprovados em concursos vestibulares 
para universidades públicas, um deles fez seu depoimento em um dos vídeos produ-
zidos pelos residentes, disponibilizado em https://padlet.com/glauciams/4jobksjapnsgo20r, 
e outro preferiu fazer seu depoimento por escrito, do qual destacamos os trechos a 
seguir: 

[ ... ] Em pleno período de Pandemia em todo Brasil, devido à doença Covid-
19, estudantes dos diferentes níveis tiveram que se adaptar e se reinventar 
com o ensino remoto implementado na cadeia educacional brasileira. Não foi 
diferente para mim, eu tinha muitas dificuldades no aprendizado de química 
para o vestibular e diversas dúvidas a serem sanadas, em um cenário pre­
sencial logo eu poderia resolvê-las com ajuda do professor em sala, mas não 
era o caso, problemas com aparelhos eletrônicos, tempo limitado e adesão 
educacional eram e são dilemas que os professores enfrentam no EAD. 

[ ... ] Com a chegada do apoio dos estagiários e residentes foi possível 
um aprofundamento nos assuntos de química, que na maioria das vezes era 
superficial e não abrangia totalmente o assunto, justamente por conta dos 
problemas citados acima. O trabalho desenvolvido abrangeu três principais 
métodos a meu ver, e são eles: Aulas expositivas, Material digital, Interação 
e teste de conhecimentos. 

[ ... ] Em suma, a execução de todas essas ações me ajudou substancial­

mente na matéria e como efeito tenho orgulho de dizer que fui aprovado no 

vestibular em uma universidade pública. Agradeço a todos e todas envolvi­

das no processo e desejo todo sucesso do mundo! (Relato Estudante EM 1, 

2021) 

Esse relato demonstra como a interação Universidade/Escola Básica pode po­
tencializar o processo ensino-aprendizagem, tornando-o mais significativo para os 
docentes e discentes das duas instituições de ensino permitindo o crescimento in­
dividual e coletivo de forma eficiente e responsável. 

O segundo preceptor da Química optou por seguir as temáticas veiculadas 
semanalmente pelo Centro de Mídias SP (CMSP), de forma a apoiá-las e, quando 
possível, aprofundá-las. Os residentes acessavam o que foi discutido no CMSP 
semanalmente e preparavam videoaulas sob a orientação do preceptor, apoiando o 
embasamento teórico e elaborando exercícios. Essas videoaulas foram postadas no 
Youtube ou Google Drive e os seus links foram compartilhados com os estudantes 
do Ensino Médio pelas postagens do professor preceptor nas plataformas CMSP e 
Google Classroom. As duplas tiveram liberdade na escolha das formas de trabalho 
e utilizaram diferentes aplicativos na elaboração das videoaulas, com destaque 
para o editor de vídeo Animotica e o Google Meet. Nas reuniões eram feitas 
devolutivas em relação às videoaulas produzidas e reflexões sobre os conhecimentos 
mobilizados pelos residentes nessa produção. Os materiais produzidos encontram­
se exemplificados na Figura 5. 

Ainda no primeiro módulo, os residentes analisaram novos livros do Programa 
Nacional do Livro Didático, os Projetos Integradores, que contemplam uma dimen-
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Figura 5 - Slides utilizados em vídeoaulas de resolução de exercício. 

Fonte: Relatos dos residentes. 

são integrada das áreas do conhecimento, a partir de quatro temas integradores 
(STEAM, Protagonismo Juvenil, Mídiaeducação e Mediação de conflitos). As refle­
xões, fomentadas pelas apresentações dos residentes, envolveram discussões sobre 
a relação desses livros com a Base Nacional Comum Curricular, suas diferenças 
em relação aos livros didáticos por área do conhecimento, suas contribuições para 
a interdisciplinaridade e para a inovação, além de possíveis aplicações em sala de 
aula e complementações com o uso de filmes, séries, podcasts e músicas. Algumas 
apresentações realizadas pelos residentes estão ilustradas nas Figuras 6 e 7. 

Figura 6 - Slides utilizados na discussão de sustentabilidade. 
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Fonte: Relatos dos residentes. 

De acordo com uma das residentes, "a apresentação e discussão foi muito vá­
lida para que pudesse haver uma troca entre as experiências dos orientadores e 
preceptores e o conteúdo trazido pelos residentes." 

No segundo módulo, as possibilidades de planejamento dos residentes foram in­
fluenciadas pelas mudanças em relação às aulas remotas transmitidas pelo Centro 
de Mídias SP (CMSP) da Secretaria de Educação do Estado de São Paulo para 
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Figura 7 - Slides relacionados à Consequências das fake news sobre a saúde 
pública no Brasil. 

Fonte: Relatos dos residentes. 

todas as escolas de Ensino Médio. A frequência dos alunos passa a ser acompa­
nhada apenas nessas aulas transmitidas pelo CMSP. Assim, os alunos são levados 
a pensar que o encontro subsequente com seus professores é desnecessário e poucos 
são os que continuam a frequentá-lo. Os preceptores conseguem propor poucas 
atividades para complementar essa aula do CMSP porque quase não tem alunos. 
Ocorreu, portanto, um profundo esvaziamento do papel do professor, o que interfe­
riu diretamente nas atividades dos residentes. Mesmo frente às adversidades, eles 
continuaram produzindo videoaulas sobre alguns conteúdos da química, conforme 
acordado com os preceptores. 

Simultaneamente, ocorreu uma demanda da Universidade para elaboração de 
vídeos visando a participação no VII Seminário de Avaliação Institucional PIBID 
USP e I Seminário de Avaliação Institucional Programa de Residência Pedagógica 
USP. Nesse intuito, os residentes foram divididos de acordo com sua função para 
elaboração de dois vídeos, um para o grupo de residentes do preceptor Luiz e 
outro para o da preceptora Andréa. Ao longo de três semanas de reuniões, as 
duplas fizeram uma retrospectiva de suas ações no PRP para escolha das atividades 
que seriam compartilhadas no vídeo. Os slides e a vinheta foram produzidos no 
programa Canva e empregou-se outros recursos para sua edição, incorporação de 
elementos inclusivas como legenda, descrição de áudio e tradução para LIBRAS 
e finalização. A Figura 8 apresenta o esboço de um dos vídeos produzidos e 
disponibilizado em https://padlet.com/glauciams/4jobksjapnsgo20r. 

Durante o evento, que ocorreu nos dias 13 e 14 de agosto de 2021, o grupo 
acompanhou as mesas e trabalhos apresentados. Assim, na primeira reunião após 
o Seminário de Avaliação realizou-se uma troca das informações e percepções dos
participantes, principalmente em relação aos projetos desenvolvidos por outros
grupos de residentes, as dificuldades enfrentadas, os recursos e estratégias utili-
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Figura 8 - Imagens dos slides usados na produção de um dos vídeos do núcleo de 
Química RP. 
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Fonte: Relatos dos residentes. 

zadas, resultando em inspirações para novos projetos a serem desenvolvidos no 
núcleo. Essa troca de experiências entre os graduandos, orientadores e professo­
res que participam dos projetos PIBID e PRP foi muito enriquecedora para toda 
a equipe, especialmente para os residentes que se identificaram com as dificulda­
des enfrentadas por outros grupos nas escolas, observaram diferentes perspectivas, 
além de se sentirem inspirados, motivados e provocados para as próximas etapas 
do Programa. No terceiro módulo do Residência, em particular nos meses finais 
de 2021 e em fevereiro e março de 2022, a partir da liberação da USP para a rea­
lização de estágios presenciais e da aceitação da escola em receber estagiários, os 
residentes finalmente puderam realizar presencialmente as atividades de regência. 
Eles foram orientados inicialmente a planejarem, em suas duplas, uma sequência 
didática (2 a 4 aulas duplas) sobre uma determinada temática relacionada à Quí­
mica e à Biologia e apresentá-la para discussão com todos da equipe, nas reuniões 
semanais. Além da apresentação e discussão com o grupo das ideias iniciais para 
a intervenção pedagógica, as duplas selecionaram referências e recursos didáticos 
que poderiam ser utilizados na configuração dessa proposta e negociaram com as 
professoras preceptoras um cronograma para sua inserção nas aulas. 

As ações foram planejadas procurando aproximar conteúdos teóricos de quí­
mica e de biologia ao cotidiano, no intuito de estabelecer relações dialógicas en­
tre o conhecimento acadêmico-científico-tecnológico e a vida cotidiana de forma 
a incentivar a construção de um processo de sentido e significado do ensino e 
da aprendizagem. Foram ainda abordadas temáticas que pudessem ser relaciona­
das especialmente ao meio ambiente e ao multiculturalismo. Juntos, residentes, 
preceptoras e orientadoras procuraram formas de buscar a transformação social, 
discutir questões ambientais e racismo ou trabalhar com a história e cultura afro­
indígena a partir das aulas de química e biologia. Falar de relações e da história 

284 



de qualquer povo nas aulas de ciências ainda parecem assuntos externos aos focos 
de interesse, por exemplo, do conhecimento químico que, a priori, tem a tradição 
de ensinar a lidar com símbolos, fórmulas, cálculos estequiométricos, substâncias e 
misturas, ou seja, com conceitos abstratos. Nesse contexto, procurou-se construir 
sequências didáticas para o ensino de uma ciência que refletisse outra episteme de 
produção para além da eurocêntrica. Caminhou-se assim para a inclusão das re­
lações étnico-raciais e das questões ambientais na própria formação de professores 
de Química. 

O projeto "Química das Cerâmicas" foi idealizado no intuito de resgatar e 
valorizar os saberes indígenas sobre cerâmicas e de propiciar a construção de co­
nhecimentos sobre a química das argilas a partir da manipulação, experimentação 
e criação de objetos desse material. As residentes relacionaram essa proposta com 
a habilidade EM13CNT307 da BNCC (BRASIL, 2018): Analisar as propriedades 
dos materiais para avaliar a adequação de seu uso em diferentes aplicações (indus­
triais, cotidianas, arquitetônicas ou tecnológicas) e/ou propor soluções seguras e 
sustentáveis considerando seu contexto local e cotidiano. 

A primeira regência contemplou uma aula presencial expositiva-dialogada na 
qual foram abordados a cerâmica como resultado de uma conjuntura social e econô­
mica que representa, portanto, as pretensões e ideais de um povo; a valorização 
da cerâmica indígena e quilombola; a composição das cerâmicas, como são feitas 
e suas propriedades (Figura 9). 

Fonte: Relatos dos residentes. 

A segunda aula envolveu a realização de uma oficina, no laboratório de Biologia 
da escola, para construção de cerâmicas pelos alunos de Ensino Médio (Figura 10). 
A oficina foi escolhida por corresponder a "um local onde se trabalha, elabora e se 
transforma algo para ser utilizado" (ANDER-EGG, 1991, p.10), além de ser "um 
processo ativo de transformação recíproca entre sujeito e objeto; um caminho com 
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alternativas, com equilibrações que nos aproximam progressivamente do objeto a 
conhecer" (VIEIRA, VOLQUIND, 2002, p. 11). 

Optou-se pela técnica cordelada de construção de cerâmicas pois esta foi pos­
sivelmente a técnica mais utilizada antes da introdução do torno de oleiro. Nesta 
técnica são confeccionados cordões de argila, que são colocados sobre uma base re­
donda, sendo esta base feita a partir de uma "bola achatada", também de argila. Os 
cordões devem formar círculos, que devem ser sobrepostos, até atingir a altura dese­
jada. As peças produzidas pelos alunos foram submetidas, no DQ/FFCLRP /USP, 
à um tratamento térmico, também chamado de queima, em um forno do tipo mu­
fla em 800ºC, com uma rampa de aquecimento de 30ºC por minuto para evitar 
trincas (Figura 11). 

Figura 10 - Oficina sobre cerâmicas . 
..,\----_-_-:_+---=-�� 

Fonte: Fotos das autoras. 

Figura 11 - Cerâmicas produzidas pelos alunos antes e depois de serem 
queimadas. 

, -.. ---11 

Fonte: Fotos das autoras. 

Outra sequência didática que contemplou a cultura indígena envolveu "A Quí­
mica das Cores e suas aplicações". Considerou-se para a seleção da temática a 
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ampla utilização dos corantes pelos povos indígenas brasileiros como, por exem­
plo, no tingimento de tecidos, na confecção de artesanato, em pinturas corporais 
e na culinária. As duas primeiras aulas iniciaram-se pelo levantamento, no apli­
cativo Mentimeter, do conhecimento dos alunos do 3° ano do Ensino Médio em 
relação aos corantes. Em seguida, a partir de uma aula expositivo-dialogada (Fi­
gura 12), as residentes discutiram quais pigmentos são extraídos da natureza; como 
ocorreu a descoberta das cores e seu uso como símbolo de poder na sociedade; os 
conhecimentos indígenas em relação ao urucum e o uso de antocianinas como indi­
cadores de pH. Discutiu-se também questões ambientais a partir dos impactos da 
indústria têxtil no meio ambiente e a atual sociedade do consumo a partir do do­
cumentário "Montanha Têxtil - O fardo oculto dos resíduos da moda", disponível 
emhttps://www.youtube.com/watch?v=Zk6QoA8iWWO. 

Figura 12 - Aula presencial sobre "A Química das Cores e suas aplicações". 

Fonte: Relatórios das residentes. 

Nas duas próximas aulas, utilizou-se mais uma vez a estratégia de oficina con­
siderando que entender os corantes a partir de um de seus meios de fabricação é 
conhecê-los a partir dos seus próprios elementos culturais. Assim, os alunos do 
3° ano do Ensino Médio produziram corantes naturais a partir de sementes do 
urucum, do pó colorau e do açafrão com extração em água e usando bicarbonato 
de sódio como aglutinante (Figura 13). Ao final da extração, solicitou-se que os 
alunos comparassem as diferentes tonalidades obtidas em função da concentração 
e com o acréscimo de substâncias aglutinantes. A partir do tingimento de cami­
setas pela técnica do tie-dy3e procurou-se demonstrar a aplicação dos corantes no 
tingimento de tecidos e retomar a discussão dos impactos causados pelas indústrias 
têxteis. 

Essas vivências corroboram as pesquisas de Dutra et al (2019) acerca da im­
portância da inclusão do multiculturalismo no ensino de ciências, tendo em vista 
a pluralidade cultural em que estamos inseridos e o rico conhecimento presente 
nesses laços culturais. 
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Figura 13 - Produções dos alunos no projeto "A Química das Cores e suas 
aplicações". 

Fonte: Relatórios das residentes. 

Dois projetos foram desenvolvidos levando-se em conta que, de acordo com Car­
valho (2013) e Chaves, Farias (2005), muitas pessoas podem alterar suas condutas 
conforme se sintam comovidas pelas questões ambientais, tornando-se propensas 
a mudar seus princípios, agindo de maneira mais responsável e cautelosa com o 
meio e o outro, tornando-se assim sujeitos ecológicos. 

No primeiro deles, "Práticas sustentáveis: descarte correto de pilhas e baterias", 
procurou-se discutir o impacto que o descarte incorreto de pilhas e baterias causam 
ao meio ambiente, ao ser humano e aos animais, devido a diversidade de metais 
que as compõe e são considerados nocivos. Nesse intuito, em uma das aulas foi 
realizado um levantamento prévio no Mentimeter sobre como os alunos descarta­
vam pilhas e baterias. A nuvem de palavras obtida (Figura 14) indicou que alguns 
responderam com uma palavra e outros com frases. A partir das respostas iniciou­
se uma discussão com os alunos para que estes pudessem falar o porquê descar­
tavam de determinada maneira. Abordou-se então práticas sustentáveis com a 
finalidade de conscientização sobre a preservação do meio ambiente e a prevenção 
de doenças causadas por metais tóxicos presentes nas pilhas e baterias. A avali­
ação da aprendizagem foi acompanhada pelas respostas de questões do Kahoot e 
pelos cartazes sobre práticas sustentáveis que os alunos poderiam realizar no dia 
a dia, elaborados no Canva (Figura 15). 

O segundo projeto, "Calculadora da Pegada Ecológica: Propostas para Dimi­
nuição do Consumo de Recursos Naturais pelas Populações Humanas", foi mais 
um dos que trabalharam as questões ambientais. Procurou-se, ao longo do pro­
jeto, fomentar a discussão sobre a relação do consumo com os recursos natu­
rais e discutir a contribuição de cada indivíduo para a "sociedade do consumo" 
através da comparação de diferentes hábitos e padrões de aquisição. Na pri­
meira aula foi exibido o documentário "A história das coisas" ( disponível em: 
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Figura 14 - Nuvem de palavras obtida no Mentimeter. 

Como vocês descartem pilhes e baterias? 

o 
X 

B faço o descarte correto 
� jogo foro guardo os pit,os 

! jogo no lixo
jogo em um lixo certo U 

costuro uo do 

Fonte: Relatórios das residentes. 

Ili 
' 

https: / /www.youtube.com/watch?v=7qFiGMSnNjw), da ambientalista norte ame­
ricana Annie Leonard e foi solicitado o preenchimento de um formulário em suas 
casas no intuito de iniciar as discussões sobre consumismo. 

Na aula seguinte, os alunos acessaram, na sala de informática da escola, a pá­
gina da ong World Wide Fund for N ature (WWF) que permite o cálculo da pegada 
ecológica (Figura 16). A partir dessas informações individuais geradas pela calcu­
ladora os alunos analisaram seus hábitos de consumo, anotando quais os principais 
fatores que influenciaram o tamanho de sua pegada. E reunidos em pequenos gru­
pos calcularam a média de quantos planetas seriam necessários se todas as pessoas 
tivessem os mesmos hábitos de consumo. O número de planetas Terra que cada 
pegada ecológica resultou, chocou os alunos, provocando um momento de reflexão 
sobre o papel individual em relação ao meio ambiente. 

Notou-se ainda que, na maioria das duplas, o fator mais agravante ao meio 
ambiente foi a alimentação, pois o consumo excessivo de carne impacta o meio 
ambiente em decorrência de queimadas para a expansão de pastos e o consumo 
excessivo de água até a carne chegar para o consumo humano. Ao final, os alunos 
deveriam elaborar um pôster no Canvas, indicando os fatores que mais agravaram 
a pegada ecológica do grupo, propondo uma ação para diminuição do impacto 
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Figura 15 - Cartaz elaborado na plataforma Canva por alunos do 3º ano do 

Ensino Médio. 
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Fonte: Relatórios das residentes. 

Figura 16 - Aula presencial na sala de informática da escola. 

Fonte: Fotos das autoras. 

ecológico individual e ou coletivo, como exemplificado na Figura 17. 

Na Figura 18 pode-se observar a avaliação realizada pelos residentes envolvidos 

no projeto "Calculadora da Pegada Ecológica: Propostas para Diminuição do Con­

sumo de Recursos Naturais pelas Populações Humanas" dos posteres que foram 

produzidos pelos alunos do 3º ano do Ensino Médio. 

Essa Figura ilustra a importância do Projeto Residência Pedagógica em relação 

aos momentos de discussão e reflexão sobre práticas pedagógicas para avaliação 

da aprendizagem, o que vislumbra a possibilidade de um novo fazer docente nas 

práticas avaliativas, a favor das aprendizagens. 

Em síntese, considera-se que o processo de mobilização de conhecimentos teórico­

pedagógicos, necessário para o planejamento e realização das atividades de docên­

cia pelos residentes, foi formativo. 
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Figura 17 - Cartazes elaborados pelos alunos para diminuição da Pegada 

Ecológica com o objetivo de consumir frutas. 

Frutas e Pega 

qual é a relaçã 

e e 
' 

Aumentar o consumo das frutas 
seria uma boa maneira de reduzir 

nossa Pegada Ecológica, diminuindo 
nosso consumo de alimentos 

indutrializados por algo que não 
seja toxico. 

Fonte: Relatórios dos residentes. 

Figura 18 - Avaliação realizada pelos residentes de posteres produzidos por 

alunos do Ensino Médio. 
Avaliaçao dos Posts produzidos 

Dupla de residentes: Ana Carla da Costa e Marcos Winicius A. Rodrigues 
Preceptora: Andrea Esteves 
Projeto: Calculadora da Pegada Ecológica 

Veriflcaçao da Aprendizagem: Para compor a avaliaçao dos alunos analisaremos todo o processo de desenvolvimento durante a 
elaboração das propostas e posters considerando como principais critérios o envolvimento no trabalho em grupo, criatividade e 
qualidade das propostas 

Grupo 1 • Mariana e Ana Julia 

Pontos --+-
I-T-,a-ba-lho_e_m_g,-up-□ ---+---I ÇALÇ�TQS 

Critério 

'· ···· RÉsii,üoii · ···' 
; ELETRÔNICOS 

: ALIMENTAÇÃO 

Criatividade ·-···--····�·· ...... 
Qualidade da proposta 

Participação 
ê _ ... _ � 

::-::::::::,!�-.·:.� ·-·-· .. 

Nota final --�·- ... � ô 

Comentários: As alunas desenvolveram um post criativo, esteticamente bonito e com informações relevantes para avaliação dos 
principais fatores que se relacionam diretamente com hábitos de consumo e adicionaram referências de seu aporte teórico. Toda 
via, nao propuseram uma açao de intervençao e nao descreveram os métodos que podem ser utilizados para reduzir o impacto 
ambiental citado. 

Fonte: Relatórios dos residentes. 

Considerações finais 

O contexto emergencial de saúde pública, causado pela pandemia do Covid-19, 

no qual o Projeto Residência Pedagógica do núcleo de Química de Ribeirão Preto se 

desenvolveu, não propiciou que os residentes vivenciassem intensamente o cotidiano 

das atividades presenciais na escola campo. Há, portanto, que se considerar, além 

das possibilidades formativas, os limites decorrentes desse contexto face ao objetivo 

de contribuir para a construção da práxis, a partir da realidade da escola pública. 

Não houve tempo, por exemplo, para mobilização dos envolvidos na busca de 

melhorias dos espaços físicos escolares mas, em vários momentos, discutiu-se os 

limites e possibilidades das Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação, 

principalmente em relação ao seu uso nas aulas remotas síncronas ou assíncronas. 

Essas discussões se refletiram na utilização de ferramentas como Kahoot, Menti-
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meter e Canva, contribuindo para a formação inicial e continuada dos professores. 

Ao longo do projeto, os residentes enfrentaram desafios no ensino remoto e 
presencial que foram muito além de situações hipotéticas e provocaram inquieta­
ções concretas sobre a docência, ou seja, ao assumir responsabilidades docentes 
na sala de aula, virtual ou física, eles puderam vivenciar diversas preocupações da 
profissão. As professoras orientadoras e preceptoras procuraram destacar o valor 
formativo do processo como uma oportunidade de ir além e superar uma simples 
participação ou regência na sala de aula. 

A experiência de planejar e executar uma intervenção no ensino remoto para 
alunos com os quais não tiveram nenhum contato presencial e, em alguns casos, 
nem ao menos virtual, aproximaram os licenciandos da realidade precária de tra­
balho experenciada pelos preceptores durante o período de aulas não presenciais. 

No entanto, a preparação dos residentes para a inserção no âmbito profissional 
foi mais profícua nos momentos de vivência concreta, no chão da escola, uma vez 
que as discussões teóricas nas reuniões gerais, permeadas pela realidade da escola, 
além de subsidiarem o planejamento das sequências didáticas, contribuíram para 
a construção da práxis. 

Vale ressaltar que algumas regências estimularam os residentes a conhecer, 
compreender e respeitar as diferenças pois estar em diferentes locais, com o pro­
pósito de neles ensinar e aprender, pode estimular a negociação cultural proposta 
por Candau (2008) uma vez que o que vai ser ensinado é colocado em um amplo 
contexto histórico, social e político, como foi feito, por exemplo, nas aulas sobre 
cerâmica e sobre corantes. Espera-se que essas vivências reflitam na formação 
inicial dos residentes ao fomentar discussões sobre educação e multiculturalismo. 

Além disso, o Programa Residência Pedagógica propiciou o início da construção 
de um espaço de formação bilateral e do desenvolvimento de ações interativas 
entre a instituição formadora, representada pelo DQ da FFCLRP /USP, e a Escola 
Estadual Otoniel Mota. Essa parceira poderá contribuir, num futuro próximo, para 
o resgate da escola como espaço de questionamento, sistematização e produção
de conhecimentos, a partir de reflexões sobre a realidade escolar e o ensino nela
realizado.

De forma geral, a iniciação à docência durante a formação acadêmica por um 
período mais longo em comparação com os estágios supervisionados foi muito im­
portante para os futuros professores ao propiciar outras perspectivas em relação 
à escola, ao seu papel na sociedade como formador de cidadãos e ao seu futuro 
profissional. 

Compreende-se, a partir das reflexões realizadas, que o Programa Residência 
Pedagógica é um dos possíveis caminhos para construção de uma práxis formativa, 
envolvendo ampliação e aprofundamento do conhecimento pedagógico, que pode 
contribuir para construção da identidade docente e para ampliação da discussão 
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sobre formação de professores. 
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O ENSINO REMOTO DE LÍNGUA PORTUGUESA: A 

EXPERIÊNCIA DO PIBID NO CEU EMEF CASA BLANCA 

Introdução 

Aline Magna de Aguiar Vieira 1

Eduarda Ribeiro Rodrigues 2

Mariana Zacarias Pilatii 3 

N athalia Rodrigues Nicolosi 4

Em 16 de março de 2020, a suspensão das aulas foi decretada no Estado de 
São Paulo ( decreto 64.684) e, em 18 de março, a Secretaria Estadual de Educação 
de São Paulo homologou a deliberação aprovada pelo Conselho Estadual, permi­
tindo que as atividades escolares fossem realizadas por meio de EAD ( ensino a 
distância) a alunos do ensino fundamental e médio, no período de suspensão das 
aulas, para serem computadas como dias letivos. Nesse contexto, os professores e 
os estudantes buscaram contornar as adversidades para alcançar uma experiência 
de aprendizagem. 

Nessa trágica situação, nós nos defrontamos com a exigência de repensar a do­
cência na escola, uma vez que uma nova prática completamente desconhecida se 
deu no contexto digital. A partir dessa repentina mudança, é importante conside­
rar a perda de algumas características constitutivas da experiência escolar, como 
a presença física na sala de aula, o diálogo face a face com o professor, enfim um 
momento em que o aluno experimenta as sensações da aprendizagem, o convívio 
com os pares, etc. A leitura, por exemplo, é uma das atividades que sofre grande 
perda na modalidade remota. Segundo Zumthor (2007, p. 81-82), 

A performance na leitura muda a estrutura do sentido. A primeira não 

pode ser reduzida ao status de objeto semiótico: alguma coisa dela sempre 

transborda, recusa-se a funcionar como signo ... e, no entanto, exige interpre­

tação: elementos marginais em relação à linguagem e raramente codificados 

1 Mestra em Letras pelo Programa de Pós-Graduação em Filologia e Língua Portuguesa da 
Universidade de São Paulo. Professora de Língua Portuguesa do Ensino Fundamental - Anos 
finais na Secretaria Municipal de Educação de São Paulo. Supervisora do subprojeto de língua 
portuguesa do PIBID (2020-2022). 

2Graduanda do Bacharelado e da Licenciatura em Letras (Português/Francês) na Universi­
dade de São Paulo. Bolsista do subprojeto de língua portuguesa do PIBID (2020-2022). 

3Bacharela e licenciada em Letras (Português) pela Universidade de São Paulo. Bolsista do 
subprojeto de língua portuguesa do PIBID (2020-2022). 

4Graduada em Letras (Português) pela Universidade de São Paulo. Bolsista do subprojeto 
de língua portuguesa do PIBID (2020-2022). 
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(o gesto, a entonação), ou situacionais com respeito à enunciação (tempo,

lugar, cenário). 

Há de se concordar com o autor suíço sobre a importância do trabalho com a 
voz e o corpo para uma aprendizagem significativa da língua. As circunstâncias 
então vigentes, calcadas no ensino remoto, impediram, no entanto, essa vivência 
concreta, reduzindo a interação social às telas de computadores, tablets e celulares. 
Na melhor das hipóteses, os estudantes que contavam com alguma estrutura física, 
emocional, familiar e material transformaram suas casas em salas de aula virtuais. 

Tal realidade trouxe ainda novas problemáticas para o ensino público ( em es­
pecial, as escolas periféricas), como o restrito acesso à internet pelos estudantes e 
professores, uma vez que as aulas remotas ocorriam pela plataforma Google M eet. 

Além disso, outras dificuldades surgiram, como o déficit educacional dos alunos, 
sinalizando a profunda precarização da educação pública. 

O objetivo deste texto é discutir a experiência de licenciandos e de supervi­
sores na condução das atividades desenvolvidas cotidianamente durante o ensino 
emergencial remoto, abrangendo tanto os desafios quanto as oportunidades educa­
cionais que emergiram em tal contexto. Para fazer isso, dividimos o capítulo em 
duas partes. Na primeira, após uma contextualização sobre o funcionamento do 
ensino remoto na escola, apresentamos cinco relatos de três licenciandas do curso 
de Letras da USP 5 sobre a atuação em parceria com os três docentes responsáveis 
pela disciplina de língua portuguesa das doze turmas do Ensino Fundamental -
Anos Finais (6º ao 9º ano) do CEU (Centro Educacional Unificado) EMEF Casa 
Blanca, escola pertencente à Diretoria Regional de Ensino (DRE) Campo Limpo, 
Zona Sul da cidade de São Paulo. Na segunda, a professora supervisora do CEU, 
Aline Magna de Aguiar Vieira, relata sua relação com os licenciandos envolvidos. 
Ao final, tecemos nossas considerações finais sobre o processo de acompanhamento 
das aulas e seu impacto em nossa formação como docentes. 

Como as aulas remotas síncronas foram realizadas? 

As aulas remotas apresentaram mudanças sensíveis em relação às metodologias 
tradicionalmente adotadas na modalidade presencial, o que abrange a produção 
de atividades didáticas, a seleção de materiais adequados ao formato das aulas e a 
escolha de temas profícuos para o contexto pandêmico. A dinâmica das aulas de 
língua portuguesa durante o isolamento social aconteceu em três eixos: reuniões 
de planejamento com estudos de fundamentação teórica, preparação de atividades 
e encontros semanais síncronos pela plataforma Google M eet. No CEU, havia três 

5Bolsistas do Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência - PIBID, financiado 
pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). 
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turmas de cada um dos anos do Ensino Fundamental - Anos Finais; no entanto, 
as aulas semanais remotas reuniam não mais do que 40 alunos. 

A partir de novembro de 2021, no entanto, foram retomadas paulatinamente 
as aulas presenciais em esquema de rodízio. Isso acabou gerando um descompasso, 
na medida em que parte dos alunos matriculados acompanhava as aulas presenci­
almente, parte frequentava apenas virtualmente e outra parte não frequentava o 
ensino presencial nem acessava o ensino remoto emergencial, o que exigiu da es­
cola a realização de buscas ativas para entender o que estava ocorrendo com nada 
núcleo familiar. 

Em termos da dinâmica didático-pedagógica, destacamos que, no início do ano, 
a Secretaria Municipal de Educação encaminhou uma diretriz intitulada "Priori­
zação Curricular 6

" com o propósito de orientar os conteúdos disciplinares do ano
letivo de 2021 em face dos desafios impostos pelo contexto pandêmico. Essa pro­
posta seguia as orientações da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) com 
foco no texto como unidade de ensino de língua portuguesa: 

Tal proposta assume a centralidade do texto como unidade de trabalho e 

as perspectivas enunciativo-discursivas na abordagem, de forma a sempre 

relacionar os textos a seus contextos de produção e o desenvolvimento de 

habilidades ao uso significativo da linguagem em atividades de leitura, escuta 

e produção de textos em várias mídias e semioses. (BRASIL, 2018, p. 67). 

O documento norteador "Priorização Curricular"e o apostilado produzido no 
contexto pandêmico ( Trilhas de Aprendizagem) 7 enfatizam, a partir de uma pers­
pectiva linguística, os gêneros textuais e suas características estilísticas mais ou 
menos estáveis. Embora tal abordagem de ensino da língua materna se volte a tex­
tos em diferentes campos da vida social, é perceptível um profundo distanciamento 
no que se refere ao campo artístico-literário, diminuindo o direito à literatura e, 
sobretudo, da escrita como produção de subjetividades. Belintane (2011, p. 117), 
professor da Faculdade de Educação da USP, afirma: 

Essa indiferença e permissividade, com certeza, não advém diretamente da 

obra de Bakhtin, de Bourdieu, de Pêcheux ou mesmo dos autores brasileiros 

que partiram dessas correntes. Lembram mais uma deriva sem controle dos 

termos que se foram somando e se sedimentando no "uso da língua" e dos 

"gêneros" que matriciam o ensino de Língua Portuguesa e da Alfabetização 

6 0 documento Priorização Curricular indica alguns objetos do conhecimento e objetivos de 
aprendizagem e desenvolvimento (OAD) que precisam ser mais atentamente observados no pla­
nejamento/replanejamento docente, principalmente considerando este período de distanciamento 
e seus possíveis prejuízos para aprendizagem dos estudantes. 

7Disponível em: <https://educacao.sme.prefeitura.sp.gov.br/trilhas-de-aprendizagens/> 
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(termos como "função social da escrita", "diversidade de gêneros", "universo 

do letramento" e outros) e que se opuseram à tradicional ideia de textos 

ou gêneros alienantes ( distantes da realidade do aluno pobre, que favorecem 

mais a elite dominante) ou da escolarização do texto (o tal texto-pretexto). 

Concordando com Belintane, é imprescindível que o professor de língua por­
tuguesa esteja atento a não reproduzir os valores que pautam a educação como 
mercadoria ou como mera instrumentalização para o mercado de trabalho, como 
já discutia Freire (1996; 2020[1968]). O desejo de formar um ser humano precisa 
ser atravessado pela valorização do próprio ser humano. No período pandêmico, 
os desafios para manter o ensino de língua portuguesa foram vários e decorren­
tes de diferentes instâncias: seja a interação aluno-professor, aluno-aluno, aluno­
licenciando, seja a situação socioeconômica. 

É importante destacar que a maioria dos alunos acessava os encontros de ensino 
através de tablets distribuídos pela prefeitura de São Paulo. Os alunos presentes 
nas aulas síncronas mantinham as câmaras fechadas e os microfones desligados, de 
modo que a interação só ocorria por meio do chat, reduzindo as trocas conversa­
cionais, levantamento de dúvidas e discussões de conteúdo. Em alguns momentos 
apenas, os estudantes ligavam o microfone para fazer perguntas aos bolsistas e 
professores. Notamos, contudo, que a participação dos alunos aumentava quando 
temáticas que ecoavam com seus interesses eram abordadas, como ética, ciência, 
mercado de trabalho, etc. 

Além das aulas síncronas, o diálogo com os professores supervisores foi muito 
valioso, com grande abertura para partilhar as dificuldades do trabalho na escola 
pública. Uma conversa, em especial, com o professor André Calaresi permitiu­
nos aproximar do árduo trabalho docente. Ele nos contou sua rotina: "mantenho 
uma dupla carga de trabalho nas duas redes públicas: municipal e estadual de 
ensino". Segundo ele, um dos fatores determinantes para uma boa experiência 
de trabalho escolar é o engajamento da gestão com a comunidade. Além disso, 
ele acrescenta que, no que tange ao ensino de língua portuguesa, é sempre muito 
desafiador escolher textos adequados ao perfil dos alunos da nossa comunidade. O 
professor relata, por exemplo, que trabalhou numa escola no bairro do Brooklin, 
onde nas proximidades há a comunidade chamada "Favela do Canão", em que viveu 
o cantor, rapper, compositor e ator brasileiro Sabotage (Mauro Mateus dos Santos;
1973- 2003). Naquela situação, ele decidiu apresentar uma atividade em torno
das canções do artista e obteve algum sucesso. Alguns alunos, no entanto, não
aderiram à proposta por não se identificarem com o estilo musical rap, sobretudo
aqueles com maior poder aquisitivo, que não queriam se ver associados à cultura
da periferia, à cultura popular.
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Roda de conversa sobre identidade 

A professora supervisora Aline Magna de Aguiar Vieira propôs uma roda de 
conversa com os 8º anos sobre identidade afro-brasileira. Duas das bolsistas do 
programa foram convidadas a falar sobre como as tranças e os black powers as 
ajudaram a construir sua autoestima e a reafirmar sua identidade afro-brasileira. 
Nessa aula, um dos alunos escreveu no chat algo como "não me levem mal, mas 
essa aula está parecendo uma thread do Twitter's. Perguntamos, então, se ele não 
achava importante que estivéssemos tendo aquela conversa no contexto escolar, já 
que dessa forma poderíamos nos aprofundar no tema, diferentemente de quando a 
pauta surge nas redes sociais. Nossa proposta era propiciar momentos, sobretudo 
aos brancos e brancas, para refletirem sobre o tema e tentarem desconstruir sua 
subjetividade etnocêntrica, compreendendo que nem sempre estarão no centro dos 
debates, procedimento que se coaduna a uma perspectiva crítica de letramento 
(MATTOS; VALÉRIO, 2018). 

O universo de interesse dos alunos 

Conforme expusemos anteriormente, a substituição da sala de aula convencional 
pelos encontros na plataforma Google Meet trouxe prejuízos para a interação entre 
professores e estudantes. De maneira geral, as câmeras e microfones permaneciam 
desligados, e o chat predominava como ferramenta de comunicação nas aulas. Uma 
ilustração interessante deste acontecimento ocorreu via chata partir da perspectiva 
de uma das alunas: a aluna escreve algo como "prefiro escrever no chat ao invés 
de falar, assim treino meu português." 

Observamos nessas aulas um aumento das interações conversacionais, ainda que 
com a limitação do suporte on-line, nos momentos em que os professores trouxeram 
atividades com temas direcionados aos interesses dos alunos. Como exemplo, há 
uma atividade preparada pelo professor supervisor André para introduzir o gênero 
resenha. Considerando o envolvimento que tinha com seus alunos e a relação 
interpessoal que desenvolveram ao longo dos anos letivos anteriores, o professor 
utilizou uma resenha sobre o videogame Minecraft. Esse foi um momento valioso 
de aprendizagem para os licenciandos, uma vez que percebemos que o interesse em 
comum mobiliza diálogo e enriquece as discussões em sala de aula. 

8Uma thread no Twitter é um conjunto de tuítes numerados e vinculados uns aos outros 

para usuários contarem histórias, compartilharem informações e iniciarem debates com os seus 

seguidores. 
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Me formei, e agora? 

Durante nossa experiência acompanhando as aulas remotas síncronas, notamos 
que os alunos do nono ano, apesar de ainda muito novos, demonstravam grande 
interesse e preocupação com o futuro e a inserção no mercado de trabalho. 

A professora Aline organizou, então, uma dinâmica na qual os licenciandos 
responderam questões sobre como foi o processo de entrada na universidade e 
como o mercado de trabalho se configura para quem não possui ensino superior. 

Como a turma estava prestes a concluir o ensino fundamental, a professora 
salientou a possibilidade de cursar o ensino médio de forma concomitante ao téc­
nico em alguma ETEC (Escola Técnica Estadual). A possibilidade de aliar uma 
educação de qualidade a uma formação profissional específica despertou o interesse 
dos alunos. 

Várias perguntas foram feitas em relação ao processo seletivo, sobre como era 
realizado o vestibulinho e em qual ETEC ficavam cursos relacionados à arte e 
tecnologia,apenas para citar alguns exemplos. Todo esse interesse evidencia a 
busca por melhores condições e por mudanças na realidade socioeconômica. 

Olhos d'água, olhos das nossas maes 

A professora Aline Magna de Aguiar Vieira desenvolveu uma proposta didática 
para trabalhar a obra "Olhos d'água" (2016) da escritora Conceição Evaristo, que 
envolveu, em uma de suas etapas, uma discussão acerca das impressões causadas 
pela leitura do conto. 

Em sequência, a professora apresentou o vídeo "O ponto de partida da escrita 
- Ocupação Conceição Evaristo"9

, no qual a escritora fala sobre seu processo de
escrita e sua relação com a mãe. Já que o conto é sobre maternagem, termo usado
por Evaristo, surgiu um debate sobre as identificações com as mães dos alunos da
turma.

Durante a aula, os alunos mantiveram as câmeras fechadas e poucos utilizavam 
o microfone. A maior parte da interação era realizada pelo chat. Observamos que
os alunos demonstravam dificuldade de se concentrar; qualquer coisa era motivo
de dispersão. Temos de admitir que, no virtual, são muitos os estímulos visuais e
sonoros. Em certo momento, o assunto do chat era totalmente diferente do tema
proposto pela professora.

Ao fazer um paralelo com as aulas presenciais, chegamos à conclusão que essas 
conversas no decorrer das aulas sempre existiram. A diferença na situação on-line é 

9 0 ponto de partida da escrita - Ocupação Conceição Evaristo. Disponível em: https: / / 
www.youtube.com/watch?v=3CWDQvX7rno&ab_channel=Ita%C3%BACul tural Último acesso em 
14 de maio de 2022. 
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que os diálogos paralelos podem ser acompanhados, o que dificulta o raciocínio da 

turma e mesmo dos professores. A solução adotada pela professora só foi possível 

em um cenário totalmente digital - ela desativou a função chat.

Acompanhar essa aula foi fundamental para pensar nos desafios que podem 

surgir durante as aulas. Mesmo com toda uma proposta didática criada, é possível 

que aconteça imprevistos ou mesmo que os alunos não se sintam envolvidos pela 

discussão. Em casos como esses, é importante o professor estar minimamente 

preparado para lidar com a situação. 

As atividades assíncronas 

Não podemos deixar de falar da condução das aulas e das atividades desse 

momento sem mencionar uma parte essencial delas, já que durante esse período, 

as aulas síncronas foram complementadas com outras atividades que aconteciam 

em outro ambiente virtual: o Google Sala de Aula. Em um primeiro momento, 

foi essa plataforma que de certa forma substituiu as atividades presenciais, já 

que através dela os professores podiam compartilhar tarefas e lições, monitorar a 

entrega e também manter o controle da realização e do aproveitamento de cada 

aluno. Posteriormente, ela serviu de apoio aos encontros síncronos para aqueles 

alunos que podiam participar das duas formas de atividades e se manteve como 

o único contato do aluno com a escola para aqueles que não tinham a chance de

participar do ao vivo.

Além disso, os professores do CEU Casa Blanca a utilizavam como forma de 

registrar a presença e a participação desses alunos nas atividades sem a obrigatori­

edade da presença síncrona dos mesmos, na medida em que, por essa plataforma, 

os alunos podiam realizar e entregar as tarefas no melhor momento para ele e para 

sua família. Tal estratégia foi adotada pela escola, uma vez que parte dos alunos 

compartilhavam os eletrônicos utilizados para o acesso com outros membros da 

família, ou ainda não tinham conexão de internet em suas residências e, portanto, 

deviam se deslocar para outro local a fim de realizar tais atividades. 

Assim, o Google Sala de Aula foi parte essencial desse trabalho remoto, pois de 

fato, para muitos alunos, se tornou o único veículo de comunicação e contato com 

o conteúdo, o professor e a escola. Além dela, outro recurso foi o uso de grupos

de Whatsapp para comunicação com os familiares e alunos que tinham o acesso à

internet ainda mais restrito, visto que tal plataforma é gratuita para muitos planos

de telefonia móvel.

Nós, bolsistas do PIBID, tivemos mais facilidade de acesso ao Google Sala 

de Aula do CEU Casa Blanca e fizemos parte principalmente da correção e do 

direcionamento de atividades, mas também da elaboração de tarefas das mais 

diversas, que eram publicadas após o aval dos professores das turmas. Ambas 
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eram de extrema importância para a continuidade do trabalho do professor, muitas 
vezes sobrecarregado pela demanda de serviço e que, por isso, se apoiava em nós 
para conseguir atender a todos os alunos de forma personalizada. 

Interação alunos-licenciandos, uma relação delicada: relato 

da supervisora do CEU Casa Bianca 

A experiência de atuar na função de professora supervisora no PIBID- sub­
projeto de língua portuguesa revelou-se, em proporções equitativas, gratificante e 
desafiadora. 

O primeiro adjetivo se dá em razão das parcerias, das trocas, e da execução de 
atividades feitas em coletivo. A presença dos estagiários nas aulas, planejamentos 
e avaliações pedagógicas proporcionou maior dinâmica, interação e novas reflexões 
ao trabalho, sobretudo, se evidenciarmos o contexto de exceção decorrente da 
pandemia de COVID-19 e a necessidade de se adequar emergencialmente ao ensino 
remoto. Os estagiários acompanharam toda a complexidade e a construção desse 
trabalho experiencial, que fora repleto de erros e acertos; e, por isso, rico em 
reflexões e debates sobre o ensino da Língua Portuguesa permeado pelos recursos 
e (evidentemente) entraves tecnológicos. 

A atribuição do segundo adjetivo decorre do fato de que o projeto nos incita a 
nos retirar - do que podemos nomear - de zona de conforto docente, isto é, de nossos 
hábitos, muitas vezes engessados, na prática do processo de ensino-aprendizagem. 
Os estagiários nos convidam a refletir com maior clareza sobre a execução do 
trabalho feito, questionando e sugerindo outras metodologias, recursos e práticas. 

Por outro lado, a experiência do professor supervisor também pode ser contri­
butiva ao docente em formação, pois ele ou ela pode orientá-los na aplicabilidade 
do trabalho, seja em termos de planejamento, metodologias, avaliações, seja na 
interação direta com os alunos. 

Cabe ressaltar que esse último fator revelou ser de caráter extremamente de­
licado e de importante atenção ao professor supervisor enquanto mediador da 
interação entre licenciandos e alunos, pois essa relação - principalmente na moda­
lidade remota - poderia ser prejudicada, caso os estudantes não fossem totalmente 
receptivos ou não compreendessem a atuação dos professores estagiários (nomen­
clatura essa adotada pelos alunos) nas aulas síncronas, efetuadas no Google Meet 

ou mesmo na interatividade nas salas de aulas virtuais, no Google Classroom. 

Tendo isso em vista, a apresentação dos licenciandos aos alunos foi discutida 
e planejada para que os estudantes pudessem compreender a presença, a função e 
a atuação dos graduandos nas aulas. Para tal, foram produzidos vídeos de apre­
sentação, nos quais os licenciandos explicavam suas inspirações para a profissão 
escolhida, falavam de seus estudos, gostos pessoais, hobbies e descreviam as ra-
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zões de estarem no PIBID e o que pretendiam fazer durante o projeto. Ainda, 
nas primeiras aulas síncronas das turmas, os licenciandos puderam reforçar essa 
apresentação. A ideia desse contato inicial, nesse formato, era também de criar 
um vínculo por meio da identificação dos estudantes com os estagiários. 

Posteriormente a essas primeiras interações, o diálogo entre estagiários e alunos 
era sempre incentivado, tanto nas aulas síncronas quanto assíncronas. Esse fator 
possibilitou uma dinamicidade extremamente positiva: os alunos tiravam dúvidas 
e queriam ouvir a opinião dos licenciandos sobre os temas discutidos em aula; 
os estagiários teciam observações nas aulas, efetuavam perguntas aos alunos, re­
alizavam comentários em algumas correções, postavam materiais e indicações de 
leituras, vídeos e sites para complementar os conteúdos de aula. Os estudantes, 
por sua vez, respondiam com comentários nas postagens. Durante as aulas no 
Google M eet, o chat era um recurso relevante para essa interação - os estagiá­
rios acompanhavam, dialogavam e lançavam apontamentos sobre o que os alunos 
escreviam. 

No entanto, em certos momentos, essa relação passou por algumas dificuldades: 
em determinadas situações, os alunos não reconheciam a autoridade dos bolsistas, 
quando estes lhes chamavam a atenção por comportamento inadequado no chat, 

por exemplo. Em outros momentos, alguns alunos projetavam uma relação de pro­
ximidade com os licenciandos, tratando-os como se fossem amigos. Tais contextos 
exigiam uma intervenção e uma postura mais firme do professor supervisor para 
que as relações de respeito e cordialidade fossem mantidas. 

Em suma, a mediação entre licenciandos e alunos é um trabalho significativo 
e exige um planejamento prévio para que se tenha sucesso e se possa garantir o 
bom funcionamento e todo o projeto. 

Considerações finais 

A educação viveu uma crise sem precedentes em 2020 e 2021, marcada por 
incertezas, adversidades e angústias. Já antes do contexto que nos obrigou a fazer 
do lar um espaço público, que nos obrigou a convidar dezenas de pessoas a "entrar" 
em nosso espaço particular, em nossas casas e, muitas vezes, em nossos espaços 
de descanso, ainda que através das telas dos dispositivos, havia um consistente e 
persistente questionamento: quais os rumos da educação brasileira? 

A participação no PIBID é extremamente relevante para a formação de pro­
fessores para a educação básica. Se, por um lado, o bolsista é sujeito passivo 
do aprendizado, por outro, é compelido a ser sujeito ativo quando é colocado 
diante dos desafios de sua futura profissão. É esta relação ambivalente que per­
mite que erros e equívocos do aprendiz sejam bem assistidos e contornados, que 
constituam naturalmente seu amadurecimento enquanto, consequentemente, ama-
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durecem também os supervisores/orientadores e o público-alvo: os estudantes da 
escola. 

Sabemos que, no que tange ao ensino de língua materna, a educação formal 
deixa a desejar já há algumas décadas. A Língua Portuguesa falada no Brasil já é 
indicativo de uma nação situada na periferia do capitalismo, consolidada através 
da violência contra povos nativos. Somos falantes de português por ordem coloni­
zadora. Ainda assim, temos muito a celebrar nessa língua. Sentimos em português, 
cantamos em português, declamamos em português. Descobrimos nosso universo 
material e subjetivo através de um feixe de vozes que falam e escrevem em portu­
guês. Um dos desafios com o qual o professor de Língua Portuguesa se defronta é 
transformar a leitura e escrita em direito à expressão, corroborando assim para o 
desenvolvimento pleno dos estudantes como indivíduos e como cidadãos. 

Embora a experiência com o ensino remoto emergencial nos remeta imediata­
mente às limitações, também é importante considerar que as tecnologias digitais 
efetivamente se instalaram no interior das práticas pedagógicas, colocando os edu­
cadores diante de novos desafios. Nesse sentido, consideramos que houve, em nossa 
empreitada como licenciados, um certo vanguardismo em relação às novas possibi­
lidades que o universo digital revela à educação. A experiência chacoalhou aquilo 
que todos tradicionalmente pensávamos sobre prática e formação docente. 
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AS OFICINAS DE FORMAÇÃO DO SUBPROJETO DE LÍNGUA 
PORTUGUESA DO PIBID: RELATANDO EXPERIÊNCIAS COM O 

ENSINO DE ARGUMENTAÇÃO 

Introdução 

Bárbara Corrêa Hungria Pinto 1 

Ingrid Gandolfi Gomes da Silva 2

Guilherme Pereira Braga da Silva 3

Juan Freitas Costa 4

Juliana Alves Ferreira 5

Larissa Vieira de Cerqueira 6

Viktor Nascimento Schuldtt 7

Entre os objetivos do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência 
(PIBID), estão a formação e a capacitação de estudantes universitários dos cursos 
de licenciatura para atuação em escolas da rede pública e a produção de vínculos 
entre as secretarias estaduais e municipais de educação e as universidades públicas. 
A partir dessas finalidades, o projeto viabiliza que, por meio da preparação de 
estudantes de graduação, os saberes produzidos em âmbito universitário possam 
ser direcionados à realidade concreta das salas de aula. Esse diálogo favorece a 
sustentação do tripé universitário - ensino, pesquisa e extensão-, tendo em vista 
o desenvolvimento mútuo do conhecimento universitário, escolar e social inerente
a este processo. Assim, são beneficiados a universidade, que pode testar, aplicar
e desenvolver seu aparato teórico; os estudantes em formação da licenciatura, que
adquirem experiência; e as escolas públicas, afinal o Pibid incentiva a formação de
profissionais capacitados que atuem em áreas de carência da educação básica.

1 Bacharela e licenciada em Letras (Português/Linguística) pela Universidade de São Paulo. 
Bolsista do subprojeto de língua portuguesa do PIBID (2020-2022). 

2Graduada em Letras (Português) pela Universidade de São Paulo. Bolsista do subprojeto 
de língua portuguesa do PIBID (2020-2022). 

3Graduando e licenciando em Letras (Português/Francês) pela Universidade de São Paulo. 
Bolsista do subprojeto de língua portuguesa do PIBID (2020-2022). 

4Graduando e licenciando em Letras (Português/Inglês) pela Universidade de São Paulo.
Bolsista do subprojeto de língua portuguesa do PIBID (2020-2022). 

5Bacharela em Letras (Português/Espanhol) e licencianda em Letras (Português) pela Uni­
versidade de São Paulo. Bolsista do subprojeto de língua portuguesa do PIBID (2020-2022). 

6Mestranda do Programa de Pós-Graduação em Filologia e Língua Portuguesa da Universi­
dade de São Paulo. Bolsista do subprojeto de língua portuguesa do PIBID (2020-2022). 

7Graduando em Letras (Português/Espanhol) pela Universidade de São Paulo. Bolsista do 
subprojeto de língua portuguesa do PIBID (2020-2022). 
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No entanto, o contexto da pandemia de Covid-19 - que cerceou o desenvolvi­
mento do subprojeto de língua portuguesa entre 2020 e 2022 no Centro Educacional 
Unificado (CEU) Casa Blanca - Professor Solon Borges dos Reis - interferiu signi­
ficativamente nas formas de participação e interação entre bolsistas, supervisores, 
coordenadores e comunidade escolar, e, consequentemente, na reorganização da 
dinâmica escolar necessária para que os objetivos citados fossem plenamente con­
templados. Considerando a necessidade do isolamento social para diminuir a taxa 
de transmissão da doença, o contato entre estudantes e professores, tanto do ensino 
básico quanto do ensino superior, passou a ser completamente remoto. A depen­
dência de aparelhos eletrônicos e acesso à internet de qualidade para interação e 
aplicação de atividades tornou-se um fator limitante, especialmente pela variação 
do número de estudantes que tiveram - ou não - condições materiais para realizar 
as atividades escolares. 

A Prefeitura de São Paulo e o próprio CEU Casa Blanca mobilizaram-se, de 
alguma maneira, para conceder aparelhos, como tablets e chips de internet, e 
para informar pais e alunos sobre formas de utilizá-los para que os estudantes 
pudessem participar das aulas remotas e realizar atividades a partir de plataformas 
digitais (como o Google Classroom). O número efetivo de alunos que conseguiram 
acompanhar essas atividades e conteúdos, contudo, é variável e pouco controlável 
durante o período de dois anos em que a escola foi submetida a essas condições. 

Dadas as condições de contato com os alunos da rede básica de ensino, as ati­
vidades do PIBID tiveram de ser reformuladas para que nós, estudantes bolsistas, 
pudéssemos avaliar o contexto escolar e elaborar intervenções sem que houvesse 
um contato direto com o espaço escolar físico e com os alunos do CEU. Uma des­
sas propostas de reformulação que buscou conservar a formação docente para nós, 
estudantes bolsistas, atuarmos na escola foram as Oficinas Pedagógicas, as quais 
visaram à investigação da escrita, do gênero, do léxico e da argumentação no con­
texto escolar. Os estudantes bolsistas foram divididos em quatro grupos, que se 
revezaram durante o ano de 2021 e 2022 entre as quatro oficinas. Cada oficina, que 
tinha duração de cerca de 2 meses, voltava-se a um dos temas citados e era dirigida 
por um dos quatro professores coordenadores do subprojeto de língua portuguesa. 

A partir da análise desses aspectos e da reflexão acerca das possíveis formas de 
trabalhá-las em sala de aula, cada oficina proporcionou a elaboração de diferentes 
atividades para serem aplicadas tanto pelos professores supervisores quanto por 
outros professores da rede básica de ensino. Cada ciclo de oficinas foi experien­
ciado, porém, pelos estudantes bolsistas de diferentes maneiras, o que motiva a 
escrita desse texto para que possamos compartilhar minimamente a forma como 
nosso processo formativo como docentes foi afetado por elas. Essa reflexão não tem 
o intuito de ser exaustiva, tendo em vista que se trata de uma experiência coletiva,
mas não é possível ignorar os efeitos individuais para cada um dos 30 estudantes
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bolsistas. Tentaremos, no entanto, explorar as reverberações gerais que permea­
ram esse processo e, para não cairmos em um descritivismo excessivo devido ao 
grande número de encontros e atividades realizadas, trataremos, de forma sucinta, 
de todas as oficinas, mas nos aprofundaremos na que se dedicou à discussão sobre 
argumentação. 

As oficinas 

Antes de entrarmos propriamente na descrição das oficinas, consideramos re­
levante reforçar que elas foram realizadas simultaneamente por diferentes grupos 
de estudantes (cerca de 7 alunos cada). Por esse motivo, a ordem de apresentação 
aqui torna-se arbitrária, pois cada grupo experienciou uma sequência distinta de 
oficinas. 

A primeira sobre a qual nos deteremos será a "Oficina de escrita no manuscrito 
escolar". Dirigida pela Profa. Dra. Vanessa Martins do Monte, uma das coorde­
nadoras do subprojeto, a oficina voltou-se para a reflexão do manuscrito escolar, 
entendido como um texto manuscrito elaborado pelos estudantes, com o intuito 
de trabalhar uma análise dessas produções a partir da materialidade e da autoria 
dos alunos. 

Esta visão partiu de algo próximo ao que Geraldi (1984, p. 123-125) propõe 
ao discutir a pergunta "como avaliar redações?", pois trata-se de não esperar que 
a produção dos estudantes do ensino básico reproduza o que a escola lhes disse 
para ser feito da forma como lhes foi dito, cerceando sua subjetividade, mas sim 
concedendo aos alunos o direito de manifestarem a sua palavra. A princípio, trata­
se de uma perspectiva desafiadora para nós, visto que estamos habituados a olhar 
para o texto em busca de desvios e de apontamentos do que precisa ser melhorado; 
no entanto, a oficina mostrou que essa outra perspectiva constitui uma posição 
extremamente necessária diante do texto no dia a dia escolar, na medida em que 
se busca compreender o que há de subjetivo em cada produção, de cada aluno. 

Essa mudança de olhar impacta não somente nossa postura diante dos textos, 
mas também em relação ao próprio objetivo do ensino e da avaliação, pois não se 
busca o enquadramento dos estudantes a um modelo e à condenação de seus erros. 
O que se busca é a análise linguística dessas produções, pois entende-se que é a 
partir do que esse aluno já produz que será possível planejar e colaborar para a 
aprendizagem (GERALDI, 1984). Os textos manuscritos passam a ser, então, um 
instrumento de trabalho do professor, pois é a partir da análise das qualidades e 
problemas desses textos que ele será capaz de preparar aulas que tenham sentido 
para cada turma e que valorizem a subjetividade dos que a compõem. 

A partir dessas reflexões, cada grupo da oficina analisou um conjunto de textos 
manuscritos requeridos pelos estudantes do 6° ao 9° ano do CEU Casa Blanca, 
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os quais foram enviados por meio da plataforma Google Classroom. Para cada 
manuscrito, foi feita uma tabela em que todos os desvios identificados foram ci­
tados e sistematizados ( desvios gráficos, ortográficos, gramaticais e discursivos). 
De cada oficina, surgiu uma tabela geral para cada ano, com a quantidade de 
desvios de cada tipo, o que possibilitou a identificação daqueles que ocorriam em 
maior frequência. Nós, estudantes bolsistas, produzimos, então, atividades volta­
das para o trabalho com esses desvios mais frequentes em cada turma, os quais 
foram compartilhados com os supervisores do projeto. 

Apesar de não ter sido possível trabalhar diretamente com o texto em sala de 
aula, nem de ter sido estabelecida uma reflexão a partir do próprio texto com os 
alunos (a autocorreção), como proposto por Geraldi (1984), a oficina possibilitou 
que nós adquiríssemos uma nova forma de nos posicionar diante do ensino de 
produção de texto e da avaliação de redações. Além disso, os supervisores tiveram 
a oportunidade de ter acesso não só às atividades produzidas, mas também às 
principais dificuldades da turma, o que leva a um planejamento mais efetivo das 
aulas e, por consequência, à aprendizagem dos estudantes do CEU Casa Blanca. 

Para a discussão da abordagem do texto em sala, tivemos a oficina "Gêneros do 
Discurso", conduzida pela Profa. Dra. Maria Inês Batista Campos, coordenadora 
do projeto. Com ênfase em gêneros argumentativos, a oficina partiu da perspectiva 
dialógica (VOLÓCHINOV, 2018[1929-30]; BAKHTIN, 2016[1952-53]), visando à 
análise da situação concreta dos objetos, ou seja, a partir da esfera comunica­
tiva, do tempo e do espaço em que foram produzidos, entre outros conceitos que 
integram esse arcabouço teórico. Para cada oficina, os participantes escolhiam 
um texto do gênero que seria discutido entre todos os participantes, a partir dos 
quais foi possível compreender, na prática, como se configuram os gêneros, os quais 
são relativamente estáveis, mas apresentam particularidades a depender de onde e 
como circulam. 

Variações relacionadas aos meios impressos e digitais foram discutidas de forma 
aprofundada, o que, inclusive, abriu um horizonte para que isso fosse discutido em 
sala de aula, considerando as modificações sociais e as relações entre leitores e o 
próprio texto. Além disso, expandiu-se um novo panorama de como trabalhar os 
gêneros em sala de aula, sendo possível, inclusive, fazer o mesmo movimento dos 
encontros: pedir que alunos tragam textos que fazem parte, em algum sentido, de 
seus cotidianos - ou não - e tomá-los como ponto de partida para a discussão. 
Tentativas como essa parecem favorecer uma construção efetiva do conhecimento, 
uma vez que os próprios estudantes trazem o próprio texto, o qual é tomado como 
um eixo orientador das aulas. Ao fim dos ciclos de oficinas, em duplas ou indivi­
dualmente, os estudantes bolsistas elaboraram sequências didáticas voltadas para 
a produção de um dos gêneros discutidos, etapa significativa para a condensação 
do que foi discutido nos encontros. Tal material também foi compartilhado com 
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os professores supervisores. 

Houve também a oficina "Léxico e Gramática na Leitura", dirigida pela Profa. 
Dra. Beatriz Daruj Gil. Ao longo dos encontros, a professora conduziu discussões 
teóricas acerca de tópicos envolvendo a criação lexical e sua relação com a gramá­
tica da língua portuguesa, tendo em vista, sobretudo, a possível aplicação desses 
saberes em sala de aula. As exposições foram baseadas em textos de Richards 
(1976), Webb e Nation (2013), Gil (2016) e Leffa (2000), a partir dos quais se 
buscou desenvolver a ideia de trabalhar o léxico a partir da análise de textos em 
sala de aula. Em alguns momentos, recorreu-se a obras literárias, como o poema 
"Medo da senhora", de Oswald de Andrade, e a tirinhas do personagem Armandi­
nho, de Alexandre Beck, para disparar reflexões sobre a relação entre as estruturas 
linguísticas e os contextos sócio-históricos dessas obras para a constituição de sen­
tido, não considerando, portanto, apenas as seleções vocabulares, como a tradição 
de abordagem tradicional do ensino de léxico tende a considerar, mas tudo o que 
compõe as escolhas gramaticais e a formação discursiva. 

Ao final desse trajeto de reflexão sobre o léxico e seu manuseio em sala de aula, 
foi proposta aos alunos, como atividade final, a criação de atividades baseadas em 
nosso aprendizado sobre o léxico. Durante a elaboração, passamos por um pro­
cesso de reconhecimento das dificuldades de se desvincular de um ensino que hoje 
consideramos limitado, na medida em que ele parte de significados premeditados 
pelo dicionário, como se fosse possível prever todos os sentidos para uma dada 
palavra e apenas selecionar o ideal para um contexto. Ao visar à elaboração de 
uma atividade voltada para a compreensão do léxico enquanto algo que se compõe 
de forma relacional, fomos desafiados a conseguir fazer com que a composição rela­
cional - gramatical e discursiva - do léxico se tornasse palpável para alunos, já que 
normalmente eles também já carregam ideias do senso comum de que o léxico se 
refere estritamente à escolha das palavras. Por fim, houve a oficina II Argumenta­
ção na sala de aula de língua portuguesa", dirigida pelo Prof. Dr. Paulo Roberto 
Gonçalves Segundo, cujo conteúdo e funcionamento serão discutidos nas próximas 
seções, conforme indicamos no início deste relato. 

De maneira geral, concluímos que as oficinas tiveram vital importância para 
nós, estudantes bolsistas, sobretudo por propiciarem o desenvolvimento de ele­
mentos responsáveis por constituírem a especificidade do conhecimento profissio­
nal docente (ROLDÃO, 2007). No que toca aos debates construídos a partir das 
bibliografias especializadas, pode-se afirmar que cada oficina possibilitou aos seus 
participantes o acesso a uma capacidade analítica, oposta à ação docente meca­
nizada e irrefletida. Considerando ainda que as oficinas ocorreram entremeadas 
a outras práticas efetuadas diretamente nas salas do CEU, é justo pensar que as 
atividades teóricas nas oficinas, assim aproximadas da prática, proporcionaram 
o desenvolvimento daquilo que Roldão (2007) chama de natureza mobilizadora e
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interrogativa do saber docente, afinal os conteúdos científicos discutidos em cada 
encontro eram pesados, distinguidos e rearticulados sempre em consideração às 
reflexões que emergiam de situações concretas observadas em aulas. Assim, nunca 
se perdeu de vista o fato de que os saberes docentes possuem uma natureza compó­

sita,isto é, que os saberes científicos e didático-pedagógicos são, na prática docente, 
constante e dinamicamente articulados de maneira mutuamente transformadora. 

Isso posto, passamos à discussão sobre a oficina de argumentação. 

A experiência do aprendizado da teoria da argumentação 

Aprender a teoria da argumentação, partindo de autores como Toulmin (2006[1958]), 
Perelman e Olbrechts-Tyteca (1996[1958]), Plantin (2008[2005]), dentre outros, na 
oficina "Argumentação na sala de aula de Língua Portuguesa" foi muito proveitoso. 
Dentre os vários ganhos, ao aprender e estudar este tema, tornamo-nos aptos a 
utilizar a argumentação na nossa prática docente, além de debater e pensar outros 
jeitos de ensinar a argumentar na sala de aula. Dividimos a oficina entre teoria 
e prática. Lemos muitos textos teóricos e discutimos sobre eles com os nossos 
colegas. Racionalizávamos tudo que estávamos absorvendo e descobrindo sobre a 
prática de ensino da argumentação. Produzimos videoaulas que abordassem temas 
interessantes para os adolescentes, mostrando que a argumentação pode emergir 
de inúmeras situações, até mesmo de uma notícia sobre um time de futebol. 

Trocamos ideias e renovamos nossas bases teóricas, tornando-nos capazes de 
preparar uma aula em que o aluno seja instigado a analisar criticamente e enxergar 
que a argumentação é necessária e importante para convivermos e ocuparmos 
conscientemente um lugar em nossa sociedade. E, além de ter aprendido sobre a 
questão do ensino deste tema, também pudemos entender a importância da prática 
argumentativa não somente como professores, mas também como cidadãos. 

A recepção dos colegas foi favorável e engajada, tornando a experiência da 
oficina muito enriquecedora. Não apenas por absorver novos conhecimentos e con­
teúdos, mas por desenvolver grandes debates em torno do papel da argumentação 
na sala de aula e na nossa prática docente. Não houve dificuldades; ao contrário: 
todo o processo foi orgânico e muito bem organizado, construído a partir de um 
ambiente tranquilo que estimulava a troca, não apenas entre nós bolsistas, mas 
entre todos nós, alunos e professores. 

Além disso, o trabalho com a argumentação, no PIBID, foi de grande relevân­
cia para os licenciandos, porque conseguiu suprir, principalmente, duas lacunas 
sobre o ensino de argumentação na graduação. A primeira lacuna a ser desta­
cada é a de que a grade de disciplinas do bacharelado e da licenciatura em Letras 
- Português na USP não oferece uma disciplina obrigatória ou eletiva que trate,
especificamente, da argumentação. Porém, o conhecimento da argumentação é
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imprescindível para um professor, uma vez que está pressuposto em diversas habi­
lidades e competências da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) (BRASIL, 
2018). Dada tal relevância, trata-se de objeto que precisa ser tratado considerando 
as múltiplas teorias e sua complexidade. Uma vez que, no curso, não há nenhuma 
disciplina de oferecimento regular cuja ementa enfoque os estudos da argumenta­
ção, estes acabam por ser trabalhados, a depender do professor ministrante, em 
disciplinas como Metodologia do Ensino de Português; Língua, discurso e ensino; 
Gramática e ensino; Introdução ao Estudo da Língua Portuguesa II; Sintaxe do 
Português; Teorias do Texto - Enunciação, Discurso e Texto. Então, se o ensino 
de argumentação não consta em ementa e depende de o professor que ministra 
as disciplinas abordá-lo, era esperado que muitos bolsistas do PIBID nunca ti­
vessem tido qualquer contato teórico com (o ensino d)a argumentação antes de 
ingressarem no programa. Por isso, foi tão relevante que tivéssemos uma oficina 
de argumentação. 

A segunda lacuna do curso coberta pela iniciativa de uma oficina de argumenta­
ção no PIBID é a de que, quando, na graduação, ocorre o ensino da argumentação, 
ele tende a ser puramente teórico ou a ser apenas aplicado em relação a outros 
objetos que não o ensino. Dessa forma, aprender argumentação no PIBID foi essen­
cial, porque pudemos refletir sobre práticas reais de sala de aula e criar materiais 
voltados ao ensino de argumentação na educação básica. 

Portanto, o ensino da argumentação no PIBID contribuiu para que pudésse­
mos refletir sobre as práticas de nosso fazer docente. Pudemos pensar tanto na 
preparação de materiais didáticos, na aplicação e correção de atividades e no acom­
panhamento das aulas do CEU EMEF Casa Blanca, quanto no nosso fazer docente 
em outras instituições, no que se refere aos bolsistas que trabalhavam também em 
outras escolas ou à nossa atuação futura em escolas nas quais poderemos vir a 
trabalhar. 

Ao especificarmos as contribuições da oficina concernentes ao nosso fazer do­
cente, podemos destacar três pontos. O primeiro refere-se a uma dupla articulação: 
ensinar a argumentar X argumentar para ensinar. Essa articulação foi muito im­
portante para refletirmos sobre nosso fazer docente, porque muito se fala acerca de 
ensinar os alunos a argumentarem, mas pouco se fala sobre o professor desenvolver 
estratégias argumentativas para defender determinado ponto de vista dentro de 
uma polêmica teórica de dado conteúdo de ensino, o que é imprescindível para o 
dia a dia de um professor. 

A segunda contribuição que pode ser destacada é a de que, na oficina, aprende­
mos que a argumentação se dá sempre sobre uma questão controversa, isto é, não 
argumentamos sobre aquilo que é dado, argumentamos sobre aquilo que está em 
questão em sociedade com pelo menos dois pontos de vista. O que isso impacta 
no fazer docente é que, quando trabalhamos com a argumentação em sala de aula, 
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é essencial que trabalhemos com pelo menos dois textos com dois pontos de vistas 

diferentes para mostrarmos a controvérsia intrínseca à argumentação. Essa é uma 

contribuição importante, porque é muito comum, seja pela iniciativa do professor 

ou pela indicação dos livros didáticos, que se trabalhe o ensino da argumentação 

em um só texto, suprimindo a questão em favor de uma das respostas que a ela é 

dada. 

A terceira contribuição a ser destacada foi uma reflexão suscitada na oficina 

acerca da argumentação na interação com os alunos. A questão levantada é se 

abrimos espaço para os alunos argumentarem ou se queremos saturar a questão 

argumentativa instaurada sendo autoritários, isto é, impondo nossa resposta. Essa 

questão foi muito importante para refletirmos sobre nosso fazer docente e para 

pensarmos se os alunos têm tido voz e oportunidade de desenvolver sua habilidade 

argumentativa frente ao conteúdo que está sendo aprendido. 

Além da oficina contribuir em relação ao nosso fazer docente, fez-nos refletir 

sobre a experiência que tivemos quando estávamos na escola básica. No geral, o 

ensino que tivemos enfocava a identificação e classificação de categorias morfos­

sintáticas em frases. Frequentemente, o ensino da argumentação aparecia apenas 

na preparação para as provas do ENEM e de vestibulares e acontecia de maneira 

formulaica, sem uma reflexão aprofundada de como desenvolver boas estratégias 

argumentativas e quais recursos linguísticos utilizar. 

Nesse sentido, foi muito importante que a oficina de argumentação do PIBID 

tenha suscitado essas reflexões, uma vez que pudemos entender por que esse tipo 

de ensino que tivemos na escola não é o melhor e como podemos atuar como 

professores para oferecer um ensino de argumentação de acordo com as mais atuais 

contribuições da esfera acadêmico-científica. 

Atividade da primeira oficina de argumentação 

O podcast 

A atividade "Podcast Argumentativo" foi desenvolvida pelo primeiro grupo de 

participantes da oficina de argumentação. O grupo se reuniu inicialmente para 

debater que caminho tomar e, logo em seguida, três duplas foram formadas. Cada 

uma ficou responsável por um episódio do podcast, que deveria durar entre 10 e 

15 minutos. 

A primeira dupla ficou responsável por uma introdução geral do que era argu­

mentação e como o ouvinte poderia reconhecê-la no seu dia a dia. A segunda, por 

meio de um exemplo de diálogo entre professor e aluno, mostrou - de forma leve 

e divertida - como um argumento se estrutura, discorrendo, assim, sobre os con­

ceitos de tese, razões, garantia, base, modalização, e reserva, a partir do diagrama 
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de Toulmin (2006[1958]). Por fim, o último episódio, dialogando com os outros 
dois, estreitou um pouco mais o conhecimento do ouvinte sobre argumentação, 
discorrendo sobre a relevância do pathos ( a mobilização emocional do público) e 
do ethos ( a construção da autoridade e da credibilidade do orador) no processo 
de persuasão. Sempre fazendo uma ponte entre situações reais e a teoria, a dupla 
mostrou como empresas de marketing se utilizam desses recursos para promover a 
adesão. 

A seguir, mostraremos de forma pormenorizada o que fizemos. 

O primeiro episódio do podcast 

Partindo de uma estrutura que alternava teorização e exemplificação, o primeiro 
episódio do podcast trouxe um debate sobre o que é argumentar, como as situações 
argumentativas podem ser reconhecidas e a diferença entre opinião e argumento. 

As comentaristas, Bárbara Hungria e Franciny Saraiva, mostraram situações 
polêmicas para a ocasião - volta ou não às aulas presenciais-; situações engraça­
das, como a da menina que, ao ter seu direito de passar batom negado, usa tinta; e 
momentos delicados, como o de comentaristas de futebol que criticaram de forma 
veemente a forma como a seleção brasileira se posicionou em manifesto diante da 
realização da Copa América no Brasil em plena pandemia de Covid-19. 

A discussão teórica inicial construída neste episódio pautou os outros dois e 
serviu de base para que os ouvintes pudessem, então, se aprofundar ainda mais no 
que se configura a argumentação. 

O segundo episódio do podcast 

Como a primeira oficina de Argumentação ocorreu no meio da pandemia de 
COVID-19, o grupo teve dificuldade de encontrar um exemplo consistente que 
dialogasse diretamente com a realidade dos estudantes, público-alvo do podcast. 
A dupla formada por Nathália Nicolosi e Marcelo Nery decidiu, então, que usar 
uma situação escolar mais próxima do real era a melhor saída. 

A segunda parte do podcast parte apresentou um caso plausível: dois estudan­
tes, João e Pedro, que, no último instante, estavam para entregar um trabalho 
em dupla por e-mail, tiveram a luz de seu bairro cortada. Buscando persuadir a 
docente a aceitar o trabalho, os alunos apresentam uma série de argumentos para 
poder entregar a tarefa após a data combinada, mas não mencionam a falta de luz. 
A forma pela qual a argumentação é conduzida faz com que a professora negue o 
pedido. É a partir disso que uma troca de mensagens acontece e se discute, no 
episódio, como a argumentação se desenvolve. 

Dialogando constantemente com os ouvintes, os pibidianos partem do pres­
suposto de que "a situação argumentativa típica é definida pelo desenvolvimento 
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e pelo confronto de pontos de vista em contradição, em resposta a uma mesma 
pergunta" (Plantin, 2008, p. 64), algo que é observado no confronto entre os 
estudantes e a professora. 

Relatando na íntegra as mensagens trocadas entre as duas partes, os bolsistas 
mostraram as teses que ocorreram, ou seja, as respostas à questão argumentativa, 
e como cada uma delas é defendida. Nesse processo, ancorada no diagrama de 
Toulmin (2006[1958]), a dupla discute o conceito de tese e de razão, explora a 
importância da modalização na construção do argumento, fala da importância das 
garantias ( ou seja, das ideias compartilhadas socialmente que fazem a ponte entre 
as razões e a tese), examina a função das bases, ou seja, das fontes das informações 
que podem emprestar confiabilidade aos argumentos, bem como discutem o papel 
das reservas, ou seja, das ressalvas para se defender de críticas aos argumentos. 

Com o final da história, Neri e Nicolosi salientam a importância de se (re)conhecer 
os recursos que compõem um argumento para depreenderemos, de forma mais re­
finada, a lógica do nosso próprio argumento e a do outro. 

O terceiro episódio do podcast 

A terceira e última parte começa com um breve resumo dos dois episódios 
anteriores e, logo em seguida, convida o leitor a entender o que são argumentos 
que utilizam o pathos, ou seja, que apelam para as emoções do auditório, e os 
argumentos que se valem do ethos, isto é, da imagem que o falante projeta sobre 
si quando argumenta. 

Utilizando-se da estratégia empregada no primeiro episódio - teoria dialogando 
com situações reais de argumentação-, Camila Melo e Matheus Augusto definem 
três tipos de argumentos que mobilizam o pathos: aquele que faz apelo ao povo, 
aquele que apela à força e o que apela à misericórdia, discutindo aplicações no 
âmbito do marketing e da publicidade, bem como da vida cotidiana. 

A dupla mostra como os argumentos que apelam ao povo, ou seja, que buscam 
persuadir pelo fato de, em tese, serem ideias ou propostas "que todo mundo sabe 
ou faz", são produtivos em propagandas de produtos e na perpetuação de precon­
ceitos. Quanto aos argumentos que apelam à força, os podcasters discutem como 
eles são, muitas vezes, utilizados para cessar uma discussão, impondo uma ideia na 
base da ameaça, o que configura uma forma de autoritarismo. Por fim, o episódio 
trata dos argumentos que apelam à misericórdia, isto é, que buscam levar o outro 
a aderir a um dado ponto de vista ou a fazer algo com base na culpa ou na pena. 

Na segunda parte do último episódio, os pibidianos discutem como o ethos é 
construído a partir de um exercício de imaginação, ao pedirem para que os ouvintes 
pensassem no que sentiriam se ouvissem os âncoras de um jornal famoso falando 
com gírias e registro coloquial, trajando roupas informais e contando piadas du­
rante as notícias. Diante de um provável estranhamento, os podcasters mostraram 
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que os apresentadores do telejornal projetam uma imagem não só do que eles pró­
prios esperam de si, mas também do que o público pode esperar deles. Sendo 
assim, quando há a quebra dessa expectativa, não só a aparência argumentativa e 
estética dos âncoras é impactada, mas a do jornal como um todo. 

O terceiro episódio, por fim, encerra convidando os ouvintes a não só prestarem 
atenção no que dito, mas na forma como algo é dito e no modo pelo qual o orador 
fala, como se veste e se comporta. Tudo isso compõe uma imagem e sinaliza um 
objetivo traçado para atingir o interlocutor. 

Atividade da 2ª oficina de Argumentação 

O estudo da argumentação em sala de aula pode proporcionar aos alunos um 
ensino-aprendizagem que não só é capaz de desenvolver suas habilidades argumen­
tativas, mas também tem potencial de possibilitar a construção e retenção de novos 
conhecimentos. Isso ocorre, pois a argumentação possui uma natureza epistêmica 
(LEITÃO, 2012, p. 26), isto é, abre margem para a constituição de conhecimento a 
partir da sua aplicabilidade. Nesse sentido, como prática pedagógica, o estudo da 
argumentação seria um instrumento importante para o desenvolvimento de habili­
dades discursivo-cognitivas que são exigidas de alunos do ensino básico brasileiro. 

Segundo Leitão (2012), o potencial epistêmico que constitui o estudo da argu­
mentação em sala depende de dois fatores: dos movimentos discursivos ( dialógicos­
dialéticos), que ocorrem a partir da necessidade de confronto de diferentes pers­
pectivas, e dos processos cognitivos inerentes a esses movimentos discursivos (LEI­
TÃO, 2012, p. 26). Logo, a argumentação exige conhecimentos complexos e intrín­
secos aos fenômenos discursivos, às regras de formação e à utilização de recursos 
linguísticos (AZEVEDO; DAMACENO, 2017, p. 90), o que se configura como 
oportunidade para o desenvolvimento de tais habilidades. 

Como supracitado, a atividade de argumentar pressupõe movimentos cognitivo­
discursivos em sua realização. Esses processos, que são dialógicos e dialéticos, uma 
vez que necessitam de uma interação e da mobilização de mecanismos de reflexão, 
contundentemente se "realiza[m] quando um ou mais indivíduos se empenham no 
manejo de uma divergência de opinião, através da formulação de razões em apoio a 
seus pontos de vista e do exame e resposta à força e plausibilidade de perspectivas 
contrárias" (LEITÃO, 2012, p. 26). Em outros termos, a experiência adquirida no 
ato de argumentar, aquela que acontece durante uma atividade interativa entre um 
grupo de pessoas, pode levar ao desenvolvimento de conceitos e conhecimentos. 

Dessa forma, é evidente que a experiência também é algo fundamental durante 
o estudo da argumentação. Como Bondía (2002, p. 26) afirma, o "que 'nos passa',
ou que nos toca, ou que nos acontece, [ ... ] nos forma e nos transforma"; sendo
assim, a experiência também é capaz de potencializar o aprendizado dos alunos.
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Aliada à ideia de experiência, também está a ideia de corporalidade, proposta 
por Belintane (2017). A corporalidade traz em sua constituição duas palavras­
valises advindas de premissas do desenvolvimento da oralidade performática: corpo 
e oralidade, a fim de reiterar a importância da coexistência entre jogos orais, lei­
tura de textos poéticos e narrativos e outras práticas em sala de aula. Em nosso 
caso, a corporalidade se aplica na produção argumentativa, de modo a permitir 
que o aprendizado do aluno se efetive de forma significativa por meio da subje­
tividade que permeia a ação corporal e a mobilização da oralidade durante tais 
atividades. Assim, os alunos são induzidos a engajarem corpo e mente durante as 
movimentações cognitivo-discursivas, proporcionando um contexto de ensino mais 
focado em criar uma memória afetiva e uma experiência transformadora. 

Deste modo, levando em consideração a importância do estudo da argumenta­
ção e pensando em efetivar a experiência como produto final da oficina, decidimos 
criar um roteiro de debate, a fim de levar os alunos a experienciar o gênero e efe­
tivar seu aprendizado sobre tal, tomando como base atividades de produção que 
fujam do tradicional, ou seja, atividades nas quais a corporalidade se faz presente. 
Sendo o corpo um instrumento que pode e deve ser aproveitado em sala de aula -
ou, nas palavras de Zumthor (2014, p. 76), "ora, não somente o conhecimento se 
faz se faz pelo corpo mas ele é, em seu princípio, conhecimento do corpo"-, pois é 
dele que as lembranças orgânicas são provenientes, os movimentos e as sensações 
podem tornar o ensino mais efetivo e significativo aos alunos, oferecendo a eles a 
experiência do real. 

Mas, antes, é necessário relatar como se deu o processo de criação deste roteiro. 
No decorrer da oficina em questão, fomos incumbidos de ler textos teóricos que 
tratam do estudo da argumentação em sala de aula. A partir de um desses textos, 
O trabalho com argumentação em ambientes de ensino-aprendizagem: um desa­

fio persistente (LEITÃO, 2012), foi nos apresentado o Modelo de Debate Crítico

(MDC) proposto por Claudio Fuentes, que vai de encontro ao modelo de debate
tipicamente implementado nas escolas, que, embora interativo e aberto ao público,
demonstra-se altamente competitivo.

Dessa forma, quando chegamos ao nosso encontro final, impactados pelas dis­
cussões sobre como se ensinar a argumentação em sala de aula, que realizamos 
durante a oficina, e levando em conta nossos intuitos pedagógicos, optamos por 
eleger o MDC como um modelo para a criação do nosso roteiro de debate. Essa 
escolha se justifica, pois o MDC privilegia uma atividade dialógica, regulamentada, 
controlada e, sobretudo, cooperativa (LEITÃO, 2012, p. 29). 

Na verdade, o Modelo de Debate Crítico nos serviu como ponto de partida para 
a criação do roteiro de debate apresentado aqui, pois este foi desenvolvido por 
meio das reflexões e experiências dos bolsistas participantes da oficina sob a su­
pervisão do Prof. Paulo Roberto Gonçalves-Segundo. Durante o desenvolvimento, 
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delineamos todo o roteiro a partir das reflexões postas na oficina e das considera­

ções feitas pelo coordenador. Assim, o roteiro de debate foi desenvolvido em nove 

etapas distintas descritas a seguir. 

Na ETAPA 1 - Introdução ao gênero, entendemos que o estudo do gênero é 

importante para o letramento dos alunos. Esse estudo possibilitará que estes domi­

nem os recursos que o gênero debate pode oferecer e se apropriem dele para realizar 

atividades que o envolvem, por isso sugerimos que os professores apresentassem 

o gênero discursivo debate de forma crítica e reflexiva, salientando, sobretudo, o

lugar social dessa prática no cotidiano. Junto à apresentação, sugerimos que sejam

apresentados modelos de debates reais, permitindo que os alunos tenham contato

com o gênero em seu contexto original.

Evidentemente, na ETAPA 2 - Discussão teórica, propomos um aprofunda­

mento teórico dos conceitos básicos de argumentação e de contra-argumentação 

que possam auxiliar na atividade proposta. Sem esse aprofundamento, os alunos 

podem permanecer desnorteados em relação à prática argumentativa; por isso in­

dicamos que ele aconteça antes mesmo da realização do debate em si. Em seguida, 

na ETAPA 3 - Seleção do tema, levando em conta a contextualização teórica, su­

gerimos que o professor deixe a cargo dos alunos a escolha do tema, de modo a 

levá-los a compartilhar sua subjetividade, incentivando a seleção de questões que 

reflitam suas vivências e experiências pessoais. 

Como parte antecessora ao debate, propomos na ETAPA 4 - Pesquisa sobre o 

assunto, a pesquisa e imersão no tema, para que, desta forma, os alunos possam

ter conhecimento de diversas posições, mesmo que contrárias às deles. A pesquisa

se faz necessária, pois sem ela os alunos não terão as informações necessárias para

embasar suas argumentações durante o debate, podendo gerar afirmações infun­

dadas, o que deve ser evitado. O trabalho, portanto, consiste na construção de

conhecimentos gerais e globais de diversos temas, que, por sua vez, são pertinen­

tes às vivências e às experiências subjetivas do grupo, levando o aluno a se ver

representado e presente na construção de seu processo de aprendizagem.

A ETAPA 5 - Organização das equipes e a ETAPA 6 - Discussão das regras 

gerais são etapas estruturais que irão delimitar e guiar a realização da atividade 

na etapa seguinte. Sugerimos que essas etapas ponham os alunos em um papel de 

protagonista, levando-os a construir seu aprendizado antes mesmo da realização 

da atividade discursiva, uma vez que, com foco na experiência e na argumentação 

como uma atividade dialógica, a decisão de regras e de posicionamentos já conta 

como experiência. 

Tomadas as decisões, os alunos são levados a protagonizarem o debate durante 

a ETAPA 7 - Realização do debate. O docente, junto com a turma, pode combinar 

de os alunos defenderem as posições com as quais se identificam ou pode propor 

que defendam a posição oposta, em um exercício de diálogo com as outras posições 
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do debate. 
É válido ressaltar que, durante a composição do roteiro, foi necessário refletir 

e entender o papel do professor em sala de aula, sendo aquele, principalmente 
em uma atividade como esta, que tem como função mediar e gerir a discussão, 
viabilizando que os alunos sejam autônomos e protagonistas, como, por exemplo, 
na discussão das regras do debate e, ao final, em uma reflexão de ordem auto e 
heteroavaliativa acerca da qualidade dos argumentos apresentados. O professor 
fornece a base e deixa que seus alunos construam o saber e se engajem no seu 
processo de aprendizagem. 

Consideramos válido também que, após o debate, numa ETAPA 8 - Roda de 

Conversa, além da autoavaliação, os alunos possam compartilhar suas impressões e 
resultados do debate, a exemplo: mudanças de opinião, possibilidades de consenso 
e o que eles aprenderam sobre a temática e, principalmente, sobre a argumentação, 
permitindo assim a construção de um saber coletivo e de um espaço real e seguro 
de partilha de experiências, algo que está sugerido no MDC. Como item final do 
roteiro, sugerimos a criação de um suporte visual em uma ETAPA 9 - Criação de 

mural argumentativo, no qual os alunos possam compartilhar seus argumentos e 
suas posições do debate. 

Considerações finais 

Posto que o objetivo central do PIBID não é só de formar professores da rede 
básica de educação, mas igualmente trazer pesquisas e elementos centrais das uni­
versidades públicas para mais perto das escolas como um todo, as oficinas de 
formação, oferecidas por pesquisadores da área, são primordiais. Isso se dá, pois 
cada curso teve por objetivo mostrar como um conteúdo ensinado por nós deve, 
de algum modo, estar sempre relacionado com a pesquisa ativa. 

É importante que os estudantes entendam não só como aquela disciplina che­
gou à configuração presente, mas como ela pode ser e é modificada por descobertas 
feitas em uma área específica. Mesmo que o "não gostar de" faça parte do pro­
cesso de aprendizado, como futuros docentes e futuros investigadores, entendemos 
a necessidade de relacionar os objetivos centrais da nossa classe com o mundo 
particular do discente, com os planos futuros de cada um e com a vida pública ao 
nosso redor. 

Um exemplo latente para nós foi a oficina de Argumentação, em que o coor­
denador, o prof. Paulo Roberto Gonçalves Segundo, buscou nos conduzir por um 
percurso de ensino-aprendizagem em etapas. Na primeira, reconhecemos que o 
tema da argumentação não é profundamente explorado nem na escola básica, nem 
na formação de professores. Nesse momento, fomos posicionados como estudantes, 
mas não de forma "pacífica", uma vez que o docente criou uma ponte entre o nosso 
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conhecimento pessoal e informal sobre argumentação e a pesquisa acadêmica feita 

sobre a mesma. 

Em uma segunda etapa, ao adentrar nessa matéria pouco conhecida, nós, pi­

bidianos, tivemos a oportunidade de pensar no próprio ensino de argumentação, 

que acaba focando muito na redação do ENEM, mas pouco em situações concretas 

diárias. Conforme a teoria ia sendo apresentada e, com ela, a prática, foi possível 

vislumbrar formas de trazer o ensino de argumentação para a sala de aula. 

Por fim, com o trabalho em equipe, cada membro do grupo pode trabalhar 

com pessoas com pontos de vista diferentes em relação à argumentação tanto em 

relação ao seu uso, como em relação a como ensiná-la. Isso contribuiu para o 

desenvolvimento de outras habilidades de um futuro docente: a escuta ativa, o 

trabalho em equipe e a busca por construir acordos para formular e executar um 

projeto. 
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UM REPOSITÓRIO DIGITAL DE ATIVIDADE PARA O ENSINO 
DE LÍNGUA PORTUGUESA: RELATO SOBRE SUA CONCEPÇÃO 

E DIVULGAÇÃO 

Introdução 

Levi Boschetti Prestes 1

Welington Vieira de Novaes 2

Vitória da Silva Mansano 3

Bruna D'Urso de Oliveira 4

Mateus Teles Magalhães 5

O subprojeto Língua Portuguesa do Programa Institucional de Bolsas de Inicia­
ção à Docência (Pibid), desenvolvido na Universidade de São Paulo, teve início em 
outubro de 2020. Desde seu início até seu encerramento, o Projeto ocorreu de forma 
totalmente remota - devido às condições sanitárias provocadas pela pandemia de 
Covid-19 -, o que trouxe desafios ao estabelecimento das relações pedagógicas e 
de trabalho entre os estagiários e a escola. O ensino remoto emergencial, doravante 
ERE (NEVES, VALDEGIL, SABINO, 2021), implantado nas escolas públicas es­
taduais e municipais, impôs uma ampla revisão do planejamento das atividades de 
nosso subprojeto. Em primeiro lugar, o ERE implicou na ausência do espaço es­
colar e, portanto, do privilegiado lugar da sala de aula, ambientes que deveriam se 
constituir como o centro de atuação dos bolsistas. Mesmo diante dessas dificulda­
des, inerentes ao trabalho docente na pandemia, manteve-se a ênfase na construção 
coletiva das atividades, por meio do contato possibilitado pelas ferramentas de co­
municação a distância. Este relato tem o objetivo de descrever os processos de 
trabalho que deram origem ao repositório digital de atividades para o ensino de 
Língua Portuguesa, disponível no website http://pibid-rp-letras.ffich.usp.br/, e um 
dos resultados desse trabalho colaborativo. Pretende-se também relatar o processo 
de concepção e organização do referido repositório. 

1 Bacharel em Letras (Português /Italiano) e licenciando em Letras (Português /Italiano) pela 
Universidade de São Paulo. Bolsista do subprojeto de língua portuguesa do PIBID (2020-2022). 

2 Graduando em Letras (Português) pela Universidade de São Paulo. Bolsista do subprojeto 
de língua portuguesa do PIBID (2020-2022). 

3Bacharela em Letras (Português/ Alemão) e licencianda em Letras (Português/ Alemão) pela 
Universidade de São Paulo (USP). Bolsista do subprojeto de língua portuguesa do PIBID (2020-
2022). 

4Graduanda em Letras (Português/Inglês) pela Universidade de São Paulo. Bolsista do 
subprojeto de língua portuguesa do PIBID (2020-2022). 

5 Graduando em Letras (Português) pela Universidade de São Paulo. Bolsista do subprojeto 
de língua portuguesa do PIBID (2020-2022). 
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O subprojeto foi desenvolvido junto ao CEU EMEF Casa Blanca, localizado 
à Rua João Damasceno, 85 (Campo Limpo, São Paulo-SP) e que oferta educa­
ção para todo o ensino básico. O objetivo do Pibid foi trabalhar com o Ensino 
Fundamental - Anos Finais, em que há três turmas de cada ano ( 6º, 7º, 8º e 9º

anos). Tendo em vista a complexidade da situação sanitária e a necessidade de 
desenvolver um trabalho pedagógico adequado com 12 turmas da instituição esco­
lar, o objetivo do Pibid foi não apenas dar formação aos estagiários, mas priorizar 
- nas atividades feitas pelos bolsistas em conjunto com seus supervisores e co­
ordenadores -, os alunos que não puderam acompanhar adequadamente as aulas
devido ao contexto da pandemia, além de reestruturar a atuação docente frente a
essa realidade.

Por causa de todos esses desafios, impostos pelo ERE e por sua implantação 
desigual no cenário da educação pública, foi necessário construir, em conjunto, um 
ambiente online compartilhado, valendo-se das ferramentas tecnológicas colocadas 
à disposição pela USP. Desde o início das atividades, utilizamos um 'drive com­
partilhado', criado no 'ambiente de trabalho do Google, a fim de tornar o trabalho 
produtivo e organizado dentro do Projeto. Dessa forma, cada membro do Pibid 
- coordenador, supervisor ou estagiário -, pôde compartilhar dentro da nuvem
diversos materiais, divididos em pastas e subpastas.

Para além dessa mandatária organização virtual, a atuação dos estagiários se 
deu efetivamente durante os encontros entre professores e alunos no ambiente vir­
tual, com o acesso ao Google Classroom e ao Google Meet, plataformas que a 
Prefeitura do município de São Paulo elegeu para organizar e ofertar as aulas aos 
alunos da educação básica durante a pandemia. Ademais, houve várias oficinas ofe­
recidas pelos coordenadores do subprojeto, em que cada um decidiu usar diferentes 
plataformas digitais, de modo a atender melhor as atividades propostas. Trata­
remos em mais detalhes das oficinas e dessa adaptação ao contexto de trabalho a 
distância na primeira seção, a seguir. 

A partir dessas oficinas de formação e do acompanhamento do ERE, foram pro­
duzidos diversos materiais para serem utilizados no processo de ensino-aprendizagem. 
A ideia do repositório digital surge, então, como ferramenta de organização e pu­
blicização desses materiais, produzidos em diferentes fases do subprojeto, a fim 
de centralizar as produções e descrevê-las, indicando seu tema, as possibilidades 
de aplicação em sala e seu público-alvo. Assim, tendo um caráter coletivo na sua 
construção, o repositório digital é um dos resultados de todo o esforço e de toda a 
dedicação de bolsistas, professores-supervisores e coordenadores durante os quase 
dois anos de desenvolvimento do subprojeto. 

Nos tópicos que seguem descreveremos brevemente o modo de trabalho e de 
produção das atividades que compõem o repositório, bem como trataremos do 
processo de criação do repositório digital. 
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Descrição do modo de trabalho e da produção de atividades 

As chamadas oficinas de formação reuniram diferentes grupos de bolsistas que, 
sob a responsabilidade de um(a) professor(a) coordenador(a), pensaram e formu­
laram atividades relacionadas ao tema central da oficina. Além disso, foi realizado 
o acompanhamento das aulas remotas da escola: diferentes grupos de bolsistas
assistiam às aulas e auxiliavam um(a) professor(a) do CEU Casa Blanca em suas
atividades.

A seguir, fazemos uma descrição sintética a respeito de cada uma dessas ativi­
dades que realizamos ao longo desse período, destacando as principais informações 
a respeito delas. 

Oficinas de formação: primeiro ciclo (2020) 

As primeiras oficinas de formação ocorreram no final de 2020, consistindo em 
apresentações de um tema relativo à área da licenciatura em Letras-Português. 
Elas foram realizadas por diferentes grupos de bolsistas, que ficaram sob a orien­
tação de um docente ou de uma docente, coordenadores do Pibid - Subprojeto: 
Língua portuguesa. As oficinas foram organizadas com o intuito de promover 
acesso e possibilitar o debate acerca de temáticas relevantes ao saber e ao fazer 
docente. Todas as e todos os bolsistas e docentes envolvidos(as) no Programa 
assistiram e participaram das oficinas. 

Na primeira oficina, o tema abordado foi a Base Nacional Comum Curricular -
BNCC (BRASIL, 2018). O grupo, sob a orientação da Professora Doutora Maria 
Inês Batista Campos, fez a apresentação discutindo os seguintes tópicos relaciona­
dos à área do ensino de língua portuguesa: história do documento, desenvolvimento 
até a versão final (dezembro de 2018), seu conteúdo e sua estrutura organizativa. 
Ao longo da e após a apresentação, foram feitas considerações a respeito da BNCC, 
com o intuito de evidenciar os pontos positivos e negativos do documento oficial. 
Pensando nas fragilidades da Base, foram comentados a falta de coerência entre as 
diferentes perspectivas, os problemas relacionados à terminologia e ao caráter "ho­
mogeneizador" dos conteúdos do documento, desconsiderando, em muitos casos, a 
heterogeneidade existente na educação brasileira. 

A segunda oficina teve como tema "Letramentos e Multiletramentos", sendo 
apresentada pelo grupo de bolsistas orientado pelo Professor Doutor Paulo Ro­
berto Gonçalves-Segundo. Nela, foram definidos os conceitos de "letramento" e 
"multiletramento", e, a seguir, houve a explicação de cada um das linhas de estudo 
e dos teóricos relacionados a elas, assim como os grupos e os livros relativos a tais 
linhas de pesquisa. 

Tendo como tema o "Ensino de Gramática", a terceira oficina ficou sob a respon­
sabilidade do grupo orientado pela Professora Doutora Beatriz Daruj Gil. Nela, 
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foram discutidas as noções de língua, norma e "erro", "desvio" e "correção" e as 
diferenças existentes entre gramática normativa e descritiva. Além desses temas, 
pensamos na necessidade de considerar, no ensino do português, a língua em seu 
uso, levando em conta a sua complexidade e variedade, e, adiante, debatemos a 
importância de levar em conta os saberes e a bagagem cultural dos( as) estudantes 
ao realizar as explicações, formular e aplicar as atividades propostas, com o intuito 
de ampliar seu repertório, seu conhecimento e suas práticas linguístico-discursivas. 

Na quarta oficina, abordou-se o ensino de escrita na escola. O grupo respon­
sável ficou sob a orientação da Professora Doutora Vanessa Martins do Monte e 
teve como foco o ensino da escrita e da ortografia no Ensino Fundamental. Um 
primeiro ponto discutido a respeito desse tema foi a existência de uma disparidade 
entre a formação da consciência fonológica do(a) estudante no período inicial de 
escolarização e o ato da escrita convencionada. Esse debate nos permitiu refletir 
sobre o ensino da escrita e possíveis estratégias para realizá-lo durante essa etapa 
da formação estudantil. Além disso, permitiu pensar sobre a fundamentação e a 
validade de se definir os desvios da norma escrita como "erros ortográficos", consi­
derando o fato de a ortografia não abarcar a diversidade e complexidade dos sons 
da língua falada, o que, portanto, limita a transposição desta à escrita. Adiante, 
discutimos mais duas questões relacionadas ao tema: a primeira delas foi sobre 
a existência ou não existência da hora certa para ensinar a ortografia na escola, 
enquanto a segunda foi a respeito da discriminação que os( as) estudantes sofrem 
ao escrever desviando-se das regras ortográficas, pensando que ele apresenta parti­
cularidades advindas de seu contexto sócio-econômico e de sua bagagem cultural. 
Sobre esta última questão, consideramos a necessidade de ensinar o estudante a 
norma ortográfica padrão, sua importância, aplicabilidade e os contextos em que o 
uso dela se faz necessário (dentre os quais, a escola), sem desconsiderar, contudo, 
a realidade do estudante. 

Oficinas de formação: segundo ciclo (2021-2022) 

O segundo ciclo das oficinas de formação, ocorrido entre 2021 e 2022, abordou 
temas relativos a determinadas áreas do ensino de língua portuguesa: argumenta­
ção, ensino de escrita, gêneros do discurso e léxico e gramática. Cada coordenador 
do Pibid ficou responsável por orientar um grupo de bolsistas ( que continha de 5 
a 7 integrantes) em uma oficina específica, realizada semanal ou quinzenalmente, 
com duração de 2 a 4 horas. Em cada encontro, foi feita a apresentação da(s) 
teoria(s) sobre o tema, acompanhada de discussões, pequenas atividades (para co­
locar em prática o que foi aprendido e debatido) e, no encerramento da oficina, 
a elaboração de uma atividade de conclusão, como produto final da formação. A 
maior parte dos(as) integrantes do Programa participaram de, ao menos, três ofi­
cinas, mas uma pequena parte, por ter iniciado o Pibid posteriormente ou próximo 
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a seu término, participou de uma a duas oficinas. 

No período em questão, a oficina introdutória abordou a "Sequência Didática". 
Sob a orientação da Professora Doutora Maria Inês Batista Campos, a oficina 
consistiu em uma introdução ao tema e contou com a participação simultânea de 
todos(as) os(as) bolsistas. Nela, a docente nos apresentou a definição de 'sequên­
cia didática', suas características, seus objetivos, os teóricos que se dedicaram a 
estudá-la e abordá-la e a importância que ela possui, além da forma como pode ser 
organizada e colocada em prática em sala de aula. Como produto final da oficina, 
elaboramos, individualmente, uma sequência didática, que deveria apresentar um 
tema principal, a ser apresentado aos e às estudantes e, a seguir, desenvolvido por 
esses(as) em tarefas práticas. 

As oficinas seguintes, em que se rodiziaram os grupos de bolsistas, foram: 
"Argumentação na sala de aula de língua portuguesa", "A escrita no manuscrito 
escolar", "Gêneros do discurso no ensino fundamental: artigo de opinião e carta do 
leitor" e "Léxico e Gramática na Leitura". Abaixo, examinaremos cada uma delas, 
dando ênfase aos materiais produzidos. 

A oficina "Argumentação na sala de aula de língua portuguesa" ficou sob a 
responsabilidade do Professor Doutor Paulo Roberto Gonçalves-Segundo. Nela, 
houve a apresentação do e o debate sobre o conceito de argumentação, das funções 
e dos objetivos desse processo, do modo como ele funciona e quais são suas carac­
terísticas. Além disso, foram apresentados os(as) autores(as) que dedicam(ram) 
suas pesquisas e seus estudos ao tema (TOULMIN, 2006[1958]; PERELMAN e 
OLBRECHTS-TYTECA, 1996[1958]; PLANTIN, 2008[2005]). Para termos uma 
compreensão mais ampla a respeito da argumentação, o professor Paulo selecionou 
um pequeno conjunto de artigos para serem lidos por uma dupla ou um trio. Nas 
aulas posteriores, foram feitas as apresentações do resumo do texto lido, que eram 
seguidas, ao final de cada uma, por comentários e considerações do professor, e, 
em seguida, pela reflexão sobre os pontos relativos à argumentação presentes em 
cada artigo. Como produto final da oficina, foram pensadas e definidas diferentes 
atividades - uma tarefa, um podcast e um vídeo -, relacionadas à argumentação 
e a tópicos a ela ligados, que permitissem aos estudantes compreenderem e terem 
contato com o processo argumentativo na prática. 

A oficina "A escrita no manuscrito escolar" ficou sob a responsabilidade da 
Professora Doutora Vanessa Martins do Monte. Nela, a docente indicou obras a 
serem lidas pelo grupo, como parte da teoria e do preparo para etapas posteriores 
da oficina (GERALDI, 1984a, 1984b; GARCIA, 2017). Adiante, foram discutidas 
coletivamente a importância e as maneiras de se analisar os textos manuscritos 
na escola. Durante os encontros, debatemos tópicos relacionados ao tema central 
da oficina e foram analisadas produções de textos, ou 'manuscritos escolares', dos 
estudantes do CEU Casa Blanca. A oficina auxiliou os licenciandos na compreen-
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são dos níveis de análise dos textos manuscritos e de sua capacidade de identificar 
e orientar o trabalho docente nas aulas e no processo de análise e correção dos 
manuscritos. Como produto final da oficina, produziram-se séries de exercícios a 
serem aplicados em sala como foco nos principais fenômenos gráficos e linguísticos 
observados no conjunto de textos de cada turma. 

A oficina "Gêneros discursivos no ensino fundamental: artigo de opinião e carta 
do leitor" teve como responsável a Professora Doutora Maria Inês Batista Cam­
pos. Nela, foram abordados a origem e o desenvolvimento do conceito "gênero 
do discurso", os teóricos que se dedicaram ao estudo desse, pensando, sobretudo, 
nos autores do Círculo de Bakhtin (VOLÓCHINOV, 2018[1929-30]; BAKHTIN, 
2016[1952-53]),. Ao longo dos encontros, eram selecionados previamente textos do 
gênero discursivo a ser estudado, apresentando-os ao grupo e discutindo como o 
gênero é apresentado em livros didáticos e apostilas e como ocorre efetivamente 
nas esferas em que ele circula. Ao final de cada encontro, produzíamos uma pe­
quena atividade contendo um texto ( um dos exemplares do gênero do discurso, 
que foram consultados) e questões baseadas neles. Como produto final, foi orga­
nizado um material direcionado ao trabalho com um gênero do discurso, contendo 
teoria, explicações e atividades, juntamente a perguntas ( antes e após os textos) a 
serem realizadas pelas e pelos estudantes para compreensão do tema e do gênero 
abordados. 

A oficina "Léxico e Gramática na Leitura" teve como orientadora a Professora 
Doutora Beatriz Daruj Gil. Nos encontros, foram-nos apresentados aspectos teó­
ricos (RICHARDS, 1976; WEBB e NATION, 2013; GIL, 2016; LEFFA, 2000) a 
respeito de tópicos relativos ao trabalho com o léxico e a gramática do português, 
com base nos quais dialogamos e refletimos. Estes tópicos eram pensados em sua 
possibilidade de discussão e aplicação em sala de aula. Como produto final, de­
veríamos selecionar um tópico ligado à gramática e ao léxico e, com base nele, 
preparar atividades que propusessem a reflexão, a ampliação de saberes e, sobre­
tudo, a compreensão do tema abordado, pensando-o em diálogo com o texto e o 
contexto ( do conteúdo textual e sócio-histórico) em que está inserido. 

Alguns exemplos de atividades desenvolvidas 

A partir dessas oficinas, foram elaboradas atividades em formatos diversifica­
dos, como texto, vídeo, áudio, formulário, apresentação, entre outros. Os materiais 
abordam diferentes temáticas relacionadas à área de ensino de língua portuguesa 
para educação básica ( ensino fundamental) e contemplam diferentes habilidades 
da BNCC, sendo dedicados a distintas séries do ensino fundamental, ora focando 
nos professores, funcionando como material de apoio docente, ora nos estudantes, 
servindo como propostas concretas de atividades. Tais materiais foram organiza­
dos no repositório, levando em conta a indicação da série mais apropriada, do tema 
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abordado, do público-alvo, do formato, entre outras categorias. Listamos a seguir 
alguns exemplos de atividades: 

a. Atividade de interpretação: nessa atividade, trabalhamos a interpretação de
texto, gramática e figuras de linguagem com base em uma tira em que eram
abordadas as graves queimadas ocorridas no Pantanal. A atividade foi em
formato de texto.

b. Tempos verbais: essa atividade consistiu na síntese de teoria sobre os tempos
verbais do modo indicativo, a fim de auxiliar a professora Nadir Nascimento
em uma atividade voltada aos( às) estudantes.

c. Tipos de Sujeito: essa atividade consistiu na organização da teoria a respeito
da classificação da categoria sintática sujeito e, acompanhando as explica­
ções teóricas dadas em aula a respeito do tema, foram propostos exercícios de
interpretação e classificação dos sujeitos, a fim de buscar propor um apren­
dizado contextualizado e reflexivo sobre o tema.

d. Atividade sobre o gênero entrevista: a atividade abordou o gênero entrevista,
definindo-o, explicando sua função e suas características, trazendo dois exem­
plares do gênero ( uma entrevista presente na revista lstoÉ e outra no canal
Jovem Nerd, do Youtube) e fazendo perguntas com base neles. Propusemos
para as e os estudantes a elaboração de perguntas a partir da entrevista ( de
Priscilla Alcântara, vencedora do Masked Singer Brasil), para que eles con­
seguissem colocar em prática o que aprenderam durante a leitura da teoria,
e ao ler e assistir às entrevistas e responder às perguntas.

Impacto do ensino remoto emergencial na elaboração e na aplicação 

das atividades 

O ensino remoto emergencial, implantado devido à pandemia de Covid-19, 
apresentou, como já adiantamos, relevantes impactos na vida e nas atividades de 
estudantes e docentes do Pibid e do CEU EMEF Casa Blanca. 

Em primeiro lugar, houve a necessidade de a coordenação do Pibid adaptar o 
cronograma do subprojeto e reorganizá-lo a fim de garantir que todos os conteúdos 
previstos fossem abordados e trabalhados conosco, com o objetivo de cumprir os 
combinados e as metas existentes para a execução do Programa. Em relação a 
esse último ponto, cabe ressaltar a atividade com o CEU Casa Blanca e seus(suas) 
docentes e discentes, considerando, sobretudo, o acompanhamento remoto das 
aulas e a contribuição com a elaboração e a correção de atividades. 

Em segundo lugar, foi preciso adaptarmo-nos à questão tecnológica, que foi um 
fator bastante desafiador a todas e a todos integrantes do Pibid. Pode-se indicar, 
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em primeiro lugar, que a falta de internet ou o acesso limitado a ela ou a um 
aparelho que permitisse a conexão à rede virtual (celular, computador, notebook 
ou tablet) dificultou a preparação e a realização de atividades, como também o 
acompanhamento das aulas e a participação nelas. Além disso, houve a necessi­
dade de aprender a usar as novas tecnologias e ferramentas virtuais, direcionadas 
ao armazenamento de arquivos, à transmissão online das aulas e ao uso educativo 
(inserção, envio, correção e avaliação de atividades, tarefas etc.), fato que exigiu 
uma rápida adaptação e o apoio àqueles( as) docentes que apresentaram dificulda­
des em usá-las. Também podemos apontar as inúmeras limitações existentes no 
ensino online quando comparado ao ensino presencial. 

Em terceiro lugar, o distanciamento social foi um fator bastante relevante den­
tro do contexto da pandemia e do ERE. A ausência de contato físico e o uso muito 
frequente dos meios virtuais, somado à constante busca por equilíbrio entre as res­
ponsabilidades e os prazos do Pibid, da faculdade, dos empregos e da vida pessoal, 
nos afetaram psicologica e emocionalmente e interferiram em nossa capacidade de 
realizar e produzir. 

Por fim, cabe ressaltar o fato de ter havido 2 meses de atraso no recebimento 
das bolsas, o que prejudicou o desenvolvimento das atividades do Programa, pa­
ralisando nossa atuação por algumas semanas até que o valor fosse ressarcido e 
obrigando-nos a, conjuntamente, fazer pressão através de cartas, e-mails, publica­
ções em redes sociais e abaixo-assinados para o pagamento das bolsas. 

Criação do repositório 

Como forma de preservar, valorizar e disponibilizar os materiais desenvolvidos 
pelos bolsistas, decidiu-se criar um repositório digital no qual toda a produção de 
atividades pedagógicas criada ao longo de todo o subprojeto fosse armazenada. A 
razão para tal foi a vontade por parte dos bolsistas e dos professores supervisores 
de que esse valioso material não se restringisse aos limites temporais e espaciais 
do Programa, mas que o conhecimento produzido fosse divulgado para além da 
Universidade de São Paulo e do CEU Casa Blanca. 

Além disso, considerando a constante necessidade de encontrar materiais didá­
ticos que sejam adequados às novas gerações de alunos e atualizados segundo as 
correntes teóricas contemporâneas, o repositório serve como uma fonte de ideias e 
referências, na qual principalmente professores da educação básica, mas também 
alunos e demais interessados, podem conhecer a produção integral dos bolsistas e 
buscar atividades das mais diversas modalidades para aplicar em sala de aula. 

Para melhor estruturar a realização desse objetivo foi necessário que se es­
tudasse e escolhesse uma licença pública adequada para o projeto, pois uma de 
nossas maiores prioridades é a acessibilidade do material. Optamos pela licença 
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Creative Commons - atribuição não comercial 4.0 internacional, por melhor aten­
der às necessidades acima expostas. A licença permite o compartilhamento, ou 
seja a cópia e a redistribuição do material em qualquer suporte ou formato, desde 
que respeitados os termos constantes da figura 1, a seguir: 

Figura 1: Termos da licença Creative Commons 4.0 

(O 
A�rili!uição -1/ocê de'-'e dar o crédito apropriado, prover um 

link para a licença e indicar se mudanças foram feitas. Vod 

dmre faz(l!.lo em qualquer circunstância razo�vel, mas de 

nenhuma ma n@irn q u@ sugira que o licenciante .a pai a voe@ ou 

o seu uso.

NãoComerc·al - \lodi r1ão pode us.a r o materi, l pa rn fi n� 

comerciais. 

SemDeriva-çiíe-s-S.evocé rem1x.ar! transformar ou cnar a 

partir do material, vocé não pode distribuir o material 

modlficado. 

S@m re,striç.ões adicionais - Você n.íi o pa-d@ a plicar t@rm os 

jurídicos ou medidas de caráter tecnológico que restrinjam 

leg;:1lme11te outrns de fazerem algo gu e a licença permita. 

Fonte: https: / / creativecommons.org/licenses/by-nc-nd/ 4.0 / deed.pt _ BR 

Processo de seleção e de categorização dos materiais 

A questão primordial que nos guiou em relação ao processo de seleção e cate­
gorização do material que compõe o repositório foi: Que material queremos que 

esteja acessível no repositório digital do Pibid - Língua Portuguesa? Antes mesmo 
de idealizar um fluxo lógico para a organização e a disponibilização do repositório, 
pensar a sua finalidade é um ponto focal que permeia todo o processo, da análise 
à divulgação. Foi definido que se incluiriam, após um processo de revisão e edição, 
caso necessário, os materiais voltados à utilização docente e discente. Pensamos, 
então, na seleção e na categorização dos materiais como um fluxo linear, que se 
inicia na coleta, separação e organização, processo de análise de qualidade, para 
enfim ser feito um backup e a divulgação. A seguir descrevemos cada uma dessas 
etapas. 

A coleta das produções foi feita através de um formulário Google, estruturado 
com o objetivo de obter informações fundamentais, como: contato do remetente, 
título da produção, nomes dos autores, coautores e revisores. Além disso, pensando 
nas próximas etapas, foram solicitadas informações específicas sobre o material, o 
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que facilitou uma primeira organização dos arquivos. Dentre essas informações, 
estavam: o ano escolar recomendado para utilização do material; se o seu uso di­
reto seria feito pelos professores, pelos alunos ou por ambos; o tipo e o formato do 
material (roteiro, vídeo, texto, apresentação, podcast, sequência didática, ativida­
des, dentre outros); e a prática de linguagem mobilizada, utilizando-nos de uma 
taxonomia presente na BNCC, que as nomeia em quatro eixos principais: leitura, 
produção de texto, análise linguística/semiótica e oralidade. O formulário também 
abordou pontos da exposição desse conteúdo, solicitando uma breve descrição que, 
após revisada, foi vinculada à distribuição do material no website do repositório. 
A mobilização de habilidades da BNCC foi, a princípio, descartada do formulá­
rio por sua enorme quantidade, o que não serviria, portanto, a uma organização 
geral inicial. Todas as informações captadas pelo formulário foram transpostas 
através de uma automação do software Google Forms para uma planilha Google 

Sheets. Esse processo tem como objetivo facilitar o manuseio do conteúdo enviado, 
filtrando-o e reorganizando-o, se necessário. 

Após a coleta do material, foi produzida uma organização primária, de perfil 
geral, utilizando a categoria ano recomendado. Os arquivos foram separados em 
pastas nomeadas com o título do material e compostas pelo mesmo, adjunto a uma 
ficha catalográfica com as informações relevantes, obtidas na coleta. Essa primeira 
separação tem três objetivos: preservar os arquivos, organizar as informações que 
serão expostas no website e separar o material para uma análise de qualidade. Uma 
vez curados e catalogados, o material didático e a ficha catalográfica passaram por 
uma revisão com teor pedagógico e gramático-normativo. Em caso da necessidade 
de alterações no material foi feito o contato com o bolsista que o enviou para que 
ocorressem as alterações necessárias prévias à publicação. Devolvido o material 
revisado, uma leitura crítica foi feita com o objetivo de checar as alterações. As 
informações da ficha catalográfica também foram verificadas e revisadas, porém, 
neste caso, ficou a critério do revisor editar ou solicitar a edição do autor. 

Uma vez organizados e revisados os arquivos, foi feita a publicação no web­

site do repositório (http://pibid-rp-letras.ffich.usp.br/), onde o material torna-se 
disponível para download, separado por ano escolar indicado, com uma descrição 
prévia e tags de tipo de material, indicação do público-alvo e práticas de lingua­
gem mobilizadas. Todo o processo foi pensado e estruturado a fim de manter uma 
organização coesa, prezando não só por um dinamismo no processo de curadoria, 
revisão e publicação, mas também por fatores qualitativos. 

Figura 2: Fluxograma de Seleção e Categorização do Material 
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Fonte: Elaborada pelos autores, 2022. 

Considerações Finais 

Embora o contexto da pandemia tenha imposto diversos desafios à educação 

básica e ao ensino superior, o que afetou sobremaneira as atividades previstas no 

Pibid, consideramos que nossa experiência foi positiva, na medida em que nos 

permitiu, de fato, entrar em contato com o contexto escolar. Ainda que saibamos 

que a vivência no espaço privilegiado da escola e das salas de aula não se compare ao 

ERE, conseguimos interagir, por meio das tecnologias de comunicação a distância, 

com os professores-supervisores e com os estudantes do CEU Casa Blanca. 

O processo de formação dos licenciados ao longo do desenvolvimento do sub­

projeto de ensino de língua portuguesa gerou, conforme vimos, diversos materiais 

de qualidade cujo alcance avaliamos que poderia ser maior do que os muros da 

USP e do CEU. Daí surge a ideia do repositório digital de atividades para o ensino 

de língua portuguesa., cujas etapas de concepção, criação e organização esperamos 

ter descrito de modo abrangente neste relato. 

334 



Referências 

BAKHTIN, Mikhail. Os gêneros do discurso. Org., trad., posfácio e notas Paulo 
Bezerra. Notas da edição russa Serguei Botcharov. São Paulo: Editora 34, 2016 
[1952-1953]. 

BRASIL. Ministério da Educação. Base Nacional Comum Curricular. Brasília, 
2018. Disponível em http://basenacionalcomum.mec.gov.br/ Acesso em 17 mai. 
2022. 

GARCIA, Rosicleide Rodrigues. A aqms1çao da escrita e a escrita histórica: 
da compreensão fonética-ortográfica do século XIX aos nossos dias. Revista da 
ABRALIN, v. 16, n. 3, 13 jun. 2017. 

GERALDI, João Wanderlei. Escrita, uso da escrita e avaliação. ln: GERALDI, 
João Wanderlei (org.) O texto na sala de aula. Cascavel: Assoeste, 1984a, p. 
121-125.

GERALDI, João Wanderley. Unidades básicas do ensino de português. ln: GE­
RALDI, João Wanderly (Org.). O texto na sala de aula. Cascavel: Assoeste, 
1984b, p. 59-79. 

GIL, Beatriz Daruj. Ensino de vocabulário e competência lexical. Gragoatá, v. 
21, n. 40, 2016, p. 445-464. DOI https://doi.org/10.22409/gragoata.v21i40.33392. 

LEFFA, Vilson. As palavras e sua companhia: o léxico na aprendizagem das lín­
guas. Pelotas: Educat, 2000. 

NEVES, Vanusa N. S.; VALDEGIL, Daniel de A.; SABINO, Raquel do N. Ensino 
remoto emergencial durante a pandemia de COVID-19 no Brasil: estado da arte. 
Práticas Educativas, Memórias e Oralidades - Rev. Pemo, [S. l.], v. 3, n. 2, 2021. 
DOI https://doi.org/10.47149/pemo.v3i2.5271 

PERELMAN, Cha"im; OLBRECHTS-TYTECA, Lucie. Tratado da Argumenta­
ção: A Nova Retórica. São Paulo: Martins Fontes, 1996 [1958]. 

PLANTIN, Christian. A argumentação: história, teorias, perspectivas. Tradução: 
Marcos Marcionilo. São Paulo: Parábola, 2008 [2005]. 

RICHARDS, Jack C. The Role of Vocabulary Teaching. TESOL Quarterly, v. 10, 
n. 1, p. 77, 1976. DOI https://doi.org/10.2307 /3585941.

335 



TOULMIN, Stephen. Os usos do argumento. 2.ed. São Paulo: Martins Fontes, 
2006 [1958]. 

VOLÓCHINOV, Valentin. Marxismo e filosofia da linguagem: problemas funda­
mentais do método sociológico na ciência da linguagem. Tradução, notas e glossá­
rio Sheila Grillo e Ekaterina Vólkova Américo. São Paulo: Editora 34, 2018[1929-
30]. 

WEBB, Stuart; NATION, Paul. Teaching vocabulary. The encyclopedia of applied 
linguistics. Oxford: Blackwell Publishing, 2013. 

336 



OFICINAS COMO POSSIBILIDADE DE INTERAÇÃO E 
ENGAJAMENTO DOS ALUNOS NO MOMENTO PANDÊMICO 

Introdução 

Carmen Fernandez 1

Mariana Fernandes Belluco 2

Bruno Emiliano de Souza 2 

Tatiana Cardoso D' Amato de Souza 2
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Luciane Fernandes de Goes 4

Os currículos de química como um todo e os planos de aula individuais podem 
usar de diferentes abordagens para o aprendizado da química. Tais abordagens 
podem se dar de muitos modos e seguir premissas muito distintas, dependendo 
dos objetivos dos currículos. Assim, tais abordagens podem ter como orientação 
a estrutura da disciplina, a história da química, os contextos da vida cotidiana, as 
aplicações industriais, as questões ambientais, as questões sócio científicas, entre 
outros. Os currículos mais atuais para o ensino da Química apresentam o foco 
tanto na aprendizagem de teorias científicas e conhecimentos como nas habilidades 
relacionadas à ciência necessárias para reconhecer e entender as questões cotidianas 
de modo a tomar decisões no que se refere à escolha de carreira ou ainda decisões 
pessoais e sociais. (EILKS et al., 2013) 

Um ponto importante que tem sido bastante discutido na literatura é sobre a 
relevância do ensino de química. Keller (1983) definiu relevância como a percepção 

1 Docente da área de Ensino de Química no Departamento de Química Fundamental do Insti­
tuto de Química da Universidade de São Paulo. Coordenadora de Área do Programa Residência 
Pedagógica Química de São Paulo. E-mail: carmen@iq.usp.br 

2Residente no Subprojeto Química do Programa Residência Pedagógica. Licenciando em 
Química no Instituto de Química da Universidade de São Paulo. 

3Monitor no Subprojeto Química do Programa Residência Pedagógica. Mestrando em Quí­
mica no Instituto de Química da Universidade de São Paulo sob orientação de Carmen Fernandez. 

4Monitora no Subprojeto Química do Programa Residência Pedagógica. Pos-doc em an­
damento em Ensino de Química no Instituto de Química da Universidade de São Paulo sob 
supervisão de Carmen Fernandez. 
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dos estudantes sobre a importância do conteúdo ensinado para suas necessidades e 
seus objetivos pessoais ou seus objetivos profissionais, podendo ser entendida para 
o indivíduo, para a futura profissão ou para a sociedade. Na relevância para o
indivíduo, o currículo de química teria foco no interesse ou curiosidade dos alunos
de modo a proporcionar o desenvolvimento de habilidades suficientes para lidar
com os problemas do dia a dia. Na relevância para a futura profissão, o foco seria
oferecimento de orientação para futuras profissões, uma preparação para formação
acadêmica ou profissional. E na relevância para a sociedade entende-se que deve
ocorrer o desenvolvimento de competências e habilidades para a participação social.

Relevância neste cenário significa algo diferente de interesse. Por exemplo, a 
dimensão profissional nem sempre é percebida por jovens estudantes. Em outras 
palavras, a relevância pode ser relacionada tanto com questões intrinsecamente 
motivadoras ( querer aprender algo porque é relevante para o que realmente in­
teressa), mas também pode estar relacionada com objetivos de aprendizagem de 
motivação extrínseca (por exemplo, obter os cursos certos e notas a serem posteri­
ormente aceitas por um programa universitário específico) (BOLTE; STRELLER; 
HOFSTEIN, 2013). Algumas pesquisas sugerem, entretanto, que muita ênfase 
em recompensas extrínsecas pode minar a motivação intrínseca, isso pois as pes­
soas acabam se acostumando com as recompensas externas e param de se esforçar 
quando elas são retiradas. (DARLING-HAMMOND; BRANSFORD, 2019) 

Atualmente no Brasil, os currículos das escolas estão sendo balizados pela Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC) indicando as competências e habilidades que 
se espera que todos os estudantes desenvolvam ao longo da escolaridade (BRASIL, 
2018). A BNCC foi estruturada em competências que são definidas no docu­
mento como a mobilização de conhecimentos, habilidades, atitudes e valores para 
resolver questões do cotidiano, do mundo do trabalho e para exercer a cidada­
nia. Assim, é por meio dessas competências que os estudantes desenvolvem as 
habilidades e aprendizagens essenciais estabelecidas pela Base. Foram estipuladas 
dez competências gerais para a etapa da Educação Básica. (BRASIL, 2018) As 
dez competências têm relação com: conhecimento; pensamento científico, crítico 
e criativo; repertório cultural; comunicação; cultura digital; trabalho e projeto 
de vida; argumentação; autoconhecimento e autocuidado; empatia e cooperação; 
responsabilidade e cidadania. 

Nesse sentido, a BNCC aponta a relevância para os três pontos discutidos 
acima: a relevância para o indivíduo, para a futura profissão e para a sociedade. 
Assim, tanto a motivação intrínseca como a extrínseca terão de ser levadas em 
conta e trabalhadas pelos professores em sala de aula no intuito de atingir os 
objetivos do currículo. 

Na tentativa de realizar um ensino de química relevante, com foco na interação 
e no engajamento dos alunos, no presente capítulo serão descritas as atividades re-
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alizadas em três oficinas desenvolvidas pelos licenciandos do Programa Residência 
Pedagógica do subprojeto Química - capital: Química e Arte, Química e Alqui­
mia e Química na Alimentação. Por conta do contexto pandêmico, a oficina sobre 
alquimia foi aplicada remotamente e as outras duas, no regime semipresencial. 

Contexto da pandemia e o subprojeto Química USP- capital 

Em março de 2020, o Brasil foi acometido pela pandemia da Covid-19, o que 
levou inicialmente ao fechamento das escolas e posteriormente à adoção de um 
regime de ensino remoto pelas instituições de ensino públicas e privadas. Na 
sequência tivemos o ensino híbrido e, por fim uma volta ao ensino presencial. 

Embora o uso das tecnologias e o ensino remoto no ensino estejam sendo dis­
cutidos há anos, especialmente num país com as dimensões do Brasil, a pandemia 
de Covid-19 impulsionou esse oferecimento, fazendo com que alunos e professores 
tivessem de se adaptar sem necessariamente um preparo prévio. Essa adaptação 
se mostrou difícil, com redução do engajamento e participação dos alunos, além 
da dificuldade dos professores de reformular as estratégias de aulas. Para além das 
dificuldades do ensino remoto, houve novas complicações quando o ensino passou 
a ser híbrido, com parte dos estudantes presentes na escola e parte em casa com 
aulas remotas. 

Em relação à rede pública do Estado de São Paulo, cada escola se organizou de 
maneira independente devido ao caráter emergencial da adoção do ensino remoto; 
no caso da escola-campo, aulas de todas as disciplinas continuaram a ser minis­
tradas pelos professores via a utilização de plataformas como Google M eet, com a 
utilização do Google Classroom e do WhatsApp para o recebimento de atividades 
realizadas pelos alunos. Além disso, a Secretaria de Educação do Estado de São 
Paulo criou o Centro de Mídias da Educação de São Paulo (CMSP), que fornecia 
aulas de todas disciplinas em diversas plataformas como YouTube, aplicativo de 
celular próprio e canal aberto de televisão, para que alunos que não possuíssem 
acesso a computadores e celulares ou à Internet pudessem acompanhar essas aulas. 

No início do ano de 2021, problemas com o rendimento escolar e a baixa assi­
duidade dos alunos, muitas vezes causados por fatores externos à escola, levaram a 
Secretaria da Educação do Estado de São Paulo a decretar que as escolas estaduais 
deveriam adotar um modelo de ensino híbrido, por meio da resolução SEDUC n º

11, de 26 de janeiro de 2021 (SÃO PAULO, 2021a). Esse modelo híbrido consiste 
em uma mistura do modelo de ensino presencial com o modelo de ensino remoto, 
durante o qual os alunos teriam momentos em que ficariam em casa acompanhando 
as aulas do CMSP, mas eventualmente também teriam aulas presenciais com seus 
professores na instituição de ensino em que estavam matriculados. Novamente 
cada instituição de ensino ficou responsável por definir como ocorreria a imple-
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mentação desse modelo de ensino híbrido; no caso da escola-campo, as turmas da 
escola foram divididas em grupos que se revezavam semanalmente para terem aulas 
presenciais e aulas do CMSP. O tamanho e a quantidade dos grupos foi variando 
ao longo do ano, dependendo de fatores sanitários relacionados à pandemia e à 
eventual vacinação de professores e funcionários da escola. 

Finalmente, ao final do ano letivo de 2021, foi publicada a resolução SEDUC 
nº 109, de 28 de outubro de 2021 (SÃO PAULO, 2021b), que estabelecia a volta 
da obrigatoriedade do ensino presencial nas Escolas Estaduais no início do mês de 
novembro. Com essa volta, os alunos tiveram a possibilidade de encontrar seus 
pares de maneira similar àquela anterior à adoção do ensino remoto, possibilitando 
que pudessem conversar com seus amigos, socializar com outros colegas e formar 
conexões com novas pessoas, incluindo seus professores e funcionários da unidade 
escolar. 

No entanto, os professores logo perceberam que os alunos se mostravam muito 
dispersos, desinteressados nas aulas e na matéria, focando mais em conversas pa­
ralelas com os colegas ou outros tipos de atividades, o que é compreensível dado 
que o ensino remoto os privou da interação com os colegas que normalmente ocor­
ria na escola, além de ter gerado nos alunos uma aversão a aulas primariamente 
expositivas com apresentações de slides; pode-se elencar ainda, como outro motivo 
para essa observação, o fato de a volta ao presencial ter ocorrido ao final do ano 
letivo, momento em que os alunos já estão mais cansados e dispersos. 

Analisando, nesse contexto, as diferentes formas de ensino tomadas durante a 
pandemia, percebeu-se que, enquanto as aulas do CMSP eram, majoritariamente, 
expositivas, pouco interativas e focadas em apresentações de slides, as aulas remo­
tas dos professores da escola-campo apresentaram algumas infrutíferas tentativas 
de significativa interação e aproximação com os estudantes, o que deve ter contri­
buído para o crescente desinteresse dos alunos pela disciplina. 

Assim, considerando esse contexto, e pensando em engajar os alunos e aumentar 
seu interesse pela disciplina química nesse momento crítico, foram desenvolvidas 
oficinas temáticas, visto que essa estratégia de ensino busca apresentar situações 
significativas aos alunos a fim de promover o desenvolvimento de seu senso crítico 
e do seu interesse pela ciência. (SANTOS et al., 2013) 

Com esse intuito, os licenciandos da Universidade de São Paulo participantes 
do projeto Residência Pedagógica, subprojeto Química - Capital, elaboraram e 
implementaram várias oficinas temáticas. Por conta da limitação de espaço iremos 
focar aqui em três dessas oficinas, cujos temas geradores foram, respectivamente, a 
natureza dos saberes químicos e alquímicos a partir de sua contextualização histó­
rica, os processos físicos e químicos envolvidos nas transformações da mandioca e 
a análise química de tintas e corantes muito presentes no cotidiano do ser humano. 
As oficinas foram organizadas de maneira independente por diferentes grupos de 
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residentes, contando com o apoio da professora orientadora do subprojeto, do pro­
fessor preceptor e de outros professores da escola. 

A oficina "Alquimia e Química: será que são parentes?" buscou apresentar aos 
alunos uma perspectiva histórica sobre a ciência, mostrando seu desenvolvimento e 
como se apresenta atualmente, trabalhando a natureza da ciência. A oficina "Quí­
mica na Alimentação brasileira: da mandioca ao tucupi" trabalhou, de maneira 
teórica e prática, aspectos das transformações químicas e separação de misturas 
usando elementos tradicionais da culinária brasileira. Já a oficina "Química e Arte" 
buscou associar o conteúdo de química orgânica com a arte. Tratou especialmente 
das funções orgânicas encontradas em pigmentos, interações intermoleculares e o 
que é relevante para uma boa pintura em quadros. Os temas escolhidos possibili­
taram explorar a química de maneira contextualizada, enfrentando, dessa forma, 
as dificuldades de engajamento dos alunos, além de trazer uma perspectiva geral 
da importância da química, alinhado também aos objetivos propostos na BNCC. 
O engajamento dos alunos respondeu a esses anseios. 

Oficinas temáticas como estratégia para engajamento dos 

estudantes 

O processo de ensino-aprendizagem deveria ser baseado tanto quanto possí­
vel em atividades centradas no aluno e a justificativa para tal vem da teoria do 
construtivismo social. Métodos de ensino centrados no aluno são essenciais para 
promover um pensamento efetivo entre estudantes e fornecer uma estrutura de 
comunicação e cooperação que irá, em última instância, auxiliar para uma apren­
dizagem efetiva na sala de aula de química. (EILKS; PRINS; LAKAROWITZ, 
2013) 

Segundo Charlot (2003), para que o aluno seja mobilizado é preciso que a situa­
ção de aprendizagem tenha sentido para ele, que possa produzir prazer, responder 
a um desejo. 

Para Moreira (2011), o docente deve agir como um mediador da aprendizagem 
de seus alunos, selecionando, organizando e apresentando o conteúdo de acordo 
com o interesse de sua classe, abandonando muitas vezes o modelo da narrativa e 
partindo para um ensino mais centrado no aluno, o qual deve se tornar um sujeito 
ativo na construção do seu próprio conhecimento, interpretando e negociando os 
significados. 

Já Zabala entende que: 

[ ... ] a prática docente é dinâmica e deve ser entendida como como reflexiva, 

não pode se reduzir ao momento em que produzem os processos educacionais 

na aula. A intervenção pedagógica tem um antes e um depois que se consti-
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tuem nas peças substanciais em toda pratica educacional. O planejamento e 

a avaliação dos processos são uma parte inseparável da atuação docente, já 

que o que acontece nas aulas, a própria intervenção pedagógica, nunca pode 

ser entendida sem uma análise que leve em conta as intenções, as previsões, 

as expectativas e a avaliação dos resultados. Por pouco explícitos que se­

jam os processos de planejamento prévio ou os de avaliação da intervenção 

pedagógica, esta não pode ser analisada sem ser observada dinamicamente 

desde um modelo e percepção da realidade da aula, onde estão estreitamente 

vinculados o planejamento, a aplicação e avaliação. (ZABALA, 2007, p.17) 

Nesse sentido, o uso de metodologias ativas, como a oficina temática representa 
uma alternativa para a busca da melhoria da qualidade do ensino. A organização 
das oficinas é capaz de produzir experiências, que permitem a integração entre a 
teoria e a prática e fomentam o desenvolvimento da autonomia docente (FREIRE, 
2009), contribuindo para a geração do conhecimento, a partir da cumplicidade 
entre professores, alunos e recursos instrucionais. (VIEIRA; VOLQUIND, 2002) 

As oficinas pedagógicas são instrumentos poderosos para o aperfeiçoamento 
didático em uma escola. Trata-se de uma situação de aprendizagem aberta e 
dinâmica, que possibilita a inovação, a troca de experiências e a construção de 
conhecimentos. Tais oficinas foram escolhidas como ferramenta pedagógica no pre­
sente estudo, pois são proposições metodológicas que abordam os conhecimentos 
de forma inter-relacionada e contextualizada envolvendo os alunos em um processo 
ativo de construção de seu próprio conhecimento e de reflexão que pode contribuir 
para tomada de decisões. A oficina temática consiste em uma sequência de uma ou 
mais aulas nas quais os estudantes são apresentados a uma situação relacionada ao 
seu cotidiano e a observam a partir de um ponto de vista científico, utilizando-se 
dos conhecimentos adquiridos na escola para a análise e o levantamento de possí­
veis soluções de um eventual problema relacionado à temática escolhida. Aspectos 
essenciais de oficinas temáticas são a contextualização a partir da vivência dos 
alunos, a participação ativa deles, a integração da química com outros corpos de 
conhecimento que sejam relevantes para a compreensão da temática, e, em muitos 
casos, a aplicação de atividades experimentais. Um aspecto importante para o 
desenvolvimento das oficinas temáticas é a escolha de um tema gerador que agirá 
como a ponte entre o cotidiano e o conhecimento científico. (MARCONDES, 2008) 

Considerando as ideias propostas acima, este capítulo tem como objetivo des­
crever como se deu o planejamento e a aplicação dessas três oficinas por residentes 
do subprojeto Química USP- capital e analisar os seus impactos sobre o interesse 
dos alunos da escola-campo pelas aulas de química. 
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OFICINA - Alquimia e Química: será que são parentes? 

O objetivo específico dessa oficina é apresentar uma perspectiva histórica sobre 
a química, de forma que os alunos se conectem mais com essa disciplina. 

A motivação para a oficina partiu da premissa de que o estudo da química 
envolve diversos conceitos relacionados à constituição da matéria, logo um estudo 
de caso histórico que abordasse a visão de mundo alquímica poderia favorecer uma 
melhor compreensão desse assunto, que é, para a química, um de seus conceitos 
estruturantes, isto é, "aqueles que permitiram e impulsionaram a transformação de 
uma ciência, a elaboração de novas teorias, a utilização de novos métodos e novos 
instrumentos conceituais". (GAGLIARDI, 1988, apud OKI, 2002, p. 21) 

Outro fator levado em consideração durante o planejamento da oficina foi o 
limitado contato que os estudantes da escola-campo haviam tido com a história da 
ciência, uma vez que as aulas de química do Centro de Mídias da Educação de São 
Paulo (CMSP), principal material de estudo do primeiro semestre letivo de 2021, 
pouco se utilizaram desse recurso. 

Alinhada a tais considerações, a sequência didática foi voltada para os alunos 
das três séries do ensino médio da escola-campo e propunha, a partir de um es­
tudo de caso histórico, uma análise comparada da estruturação de dois corpos de 
conhecimento distintos, a alquimia e a química, a fim de que os alunos pudessem 
caracterizá-los, diferenciando-os ontológica e epistemologicamente, e que, assim, 
pudessem ter uma base mais solidificada para compreender a ciência na forma que 
conhecemos hoje. 

O recorte histórico, fundamentado por diferentes trabalhos escritos (GOLD­
FARB; FERRAZ; BELTRAN, 2016; PORTO, 1995, 2010; VIANA; PORTO, 2007) 
e por um documentário - Chemistry: A Volatile History (2010) sobre história da 
química, envolvia diferentes contextos, como a busca de filósofos pré-socráticos 
pela "essência das coisas" e as respostas por eles encontradas durante a Antigui­
dade clássica; um panorama geral alquímico, em que os alquimistas buscavam as 
conexões entre microcosmo (homem) e macrocosmo (Universo) para desvendar a 
Natureza e encontrar a pedra filosofal e os elixires, que "curariam", respectivamente, 
os metais e as pessoas; o desenvolvimento da medicina a partir das diferentes visões 
de alquimia apresentadas por defensores das medicinas de Galena e paracelsistas; 
e a mudança de visão de mundo ocorrida com a revolução científica e o nascimento 
da ciência moderna, enfatizando a sua influência na construção da química atual 
e das ideias de átomo e elemento químico. 

Essa oficina foi organizada durante a implementação do ensino híbrido, por­
tanto ela foi planejada priorizando os alunos que não estavam tendo aulas pre­
sencialmente naquele momento e para atender alunos de todas as séries do ensino 
médio, sendo realizada em duas aulas de lh cada no formato "roda de conversa 
virtual", em que, a partir das contribuições e das concepções iniciais dos alunos, 
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os professores trariam o conteúdo, utilizando os diferentes casos históricos para 
sustentar a abordagem proposta, com auxílio do Google Meet e de recursos au­
diovisuais (imagens e vídeos). Esse modelo de aula, mais interativo, foi escolhido 
para promover uma proximidade entre residentes, docentes e alunos. A aplicação 
dessa oficina foi realizada por um grupo de quatro residentes, com um único grupo 
de alunos, nos dias 30 de setembro e 01 de outubro de 2021. 

Descrição de como ocorreu 

No primeiro encontro, os estudantes, após serem recebidos com a música "Os 
alquimistas estão chegando", de Jorge Ben Jor, como introdução do assunto, foram 
questionados acerca de seu entendimento de alquimia e de suas manifestações no 
cotidiano e na cultura pop. Apresentou-se um trecho do primeiro episódio do 
documentário II Química: uma história volátil II para promover uma discussão inicial 
sobre a composição de diferentes materiais e sobre as explicações que os alquimistas 
propunham. As próximas discussões da aula, isto é, algumas percepções alquímicas 
para a constituição do universo, a exemplo dos quatro elementos aristotélicos e da 
iria prima paracelsista, a aproximação com a medicina e as figuras de Galeno e 
Paracelso, foram introduzidas visando à construção de conhecimento em espiral: 
introduzidas e depois retomadas de modo mais aprofundado. O encontro se deu na 
forma de uma conversa na qual cada estagiário apresentou alguns dos conteúdos 
teóricos a serem, em seguida, comentados e debatidos pelos demais, garantindo, 
dessa maneira, maior dinamicidade ao discurso e intervalos para interação com 
os estudantes, que trouxeram suas perspectivas e compreensões sobre o assunto 
discutido. 

No segundo encontro, o principal objetivo da aula foi conversar com os alunos 
sobre a influência da alquimia no surgimento da química. Iniciada com uma breve 
síntese do encontro anterior, a aula foi ministrada no mesmo formato de roda de 
conversa, focando nas diferenças entre alquimia e ciência moderna e suas formas 
distintas de lidar com o conhecimento. Um exemplo de assunto abordado foi 
a transmutação, ou seja, a busca dos alquimistas pela purificação dos metais, 
transformando-os em ouro, a fim de comparar essa visão alquímica com o ponto 
de vista da ciência moderna, em que tal transformação envolveria a modificação 
do número de prótons no núcleo, um processo nada simples que necessita de muita 
energia. 

Buscou-se mostrar que as explicações dadas para as situações-problema enfren­
tadas são sempre originárias do pensamento de sua época, ou seja, dependentes 
do seu contexto de construção: enquanto o mundo alquímico era regido pelo mis­
ticismo, o pensamento científico é construído com base em explicações lógicas e 
experimentação. Com essas discussões de contraste teórico entre ambas, foi res-
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saltado que, apesar de a alquimia e a ciência buscarem conhecimento de mundo, a 
construção desse conhecimento segue caminhos diferentes nas duas práticas, sendo 
a alquimia uma prática mais voltada ao conhecimento individual, místico e secreto, 
enquanto a ciência moderna é coletiva, consensual, lógica e passível de contestação. 

Ao final da aula, os professores propuseram uma atividade que consistia em 
responder à pergunta-título da oficina, "Alquimia e química: será que são paren­
tes?", da maneira que os alunos julgassem mais adequada (texto, desenho, áudio, 
entre outras opções). Recomendou-se que, em suas respostas, fossem apontadas 
semelhanças e diferenças entre os dois corpos de conhecimento, delimitando as 
especificidades de cada um deles. 

A recepção dos alunos à oficina 

Por mais que a oficina tenha ocorrido de modo remoto, houve uma boa par­
ticipação dos estudantes presentes, e a avaliação de sua aprendizagem foi feita 
através de duas ferramentas: a participação nas discussões de aula e a resposta à 
atividade entregue após a oficina. De maneira geral, observou-se que a sequência 
didática alcançou os objetivos propostos: os estudantes conseguiram compreen­
der as diferenças epistemológicas e ontológicas existentes entre as duas formas de 
conhecimento, percebendo as relações que elas carregam. 

Durante a discussão inicial da primeira aula, as estudantes trouxeram refe­
rências de alquimia que conheciam, como o anime Castlevania, mostrando que já 
possuíam uma concepção inicial sobre o assunto. E, na segunda aula, uma estu­
dante soube resumir satisfatoriamente os conteúdos abordados na primeira aula 
para uma colega que não havia participado, explicando os principais pontos e 
caracterizando a visão de mundo alquímica a partir de princípios que a sustentam. 

Em sua atividade pós-aula, entregue em forma de texto e tópicos, uma estu­
dante apontou que, apesar de serem tratadas como sinônimos no século XVII e 
ainda manterem certa relação, a alquimia e a química têm bases diferentes, ou 
seja, enquanto a primeira é resultado de uma mistura entre filosofia, magia, mitos 
e religião, a segunda está associada a teorias científicas e resultados experimentais. 
A estudante também observou que a alquimia pode ser considerada como o início 
da química, uma vez que muitas das descobertas alquímicas continuaram sendo 
usadas por químicos. 

O formato de roda de conversa da discussão foi bem recebido pelos alunos, que 
participaram da aula com questionamentos e percepções. Ressalta-se que, além 
do formato de oficina, a sequência poderia ser aplicada de maneira introdutória ao 
ensino de química: a abordagem histórica permite o contraste teórico de diferentes 
conhecimentos, favorecendo um aprofundamento nos conceitos estruturantes da 
química, como concepção de matéria e reações químicas. 
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OFICINA - Química na alimentação brasileira: da 

mandioca ao tucupi 

Essa segunda oficina tinha como intuito trazer conceitos químicos de maneira 
contextualizada e, de certa forma, lúdica, ao utilizar a química para explicar con­
teúdos que os alunos não costumam associar a esta disciplina. A culinária foi 
tomada como um grande tema para a realização da oficina, dentro do qual foi 
escolhida a mandioca para ser explorada, dada sua importância cultural e os di­
versos subprodutos possíveis de serem obtidos a partir dela (THIS, 1999). Além 
da temática, a metodologia utilizada também buscou fugir de aulas puramente 
expositivas, utilizando dinâmicas que envolviam a participação dos alunos, e de 
uma aula totalmente experimental. 

O objetivo específico desta oficina é utilizar a mandioca, alimento importante 
da cultura brasileira, para relacionar a química com o cotidiano dos alunos e com 
outras disciplinas curriculares. Considerando que um dos objetivos da oficina era 
engajar os alunos e trazer um novo olhar para a química, a participação deles foi 
constantemente solicitada, sendo que muitos assuntos das aulas foram iniciados a 
partir de perguntas que buscavam elucidar as concepções prévias dos estudantes e 
engajá-los com a temática, despertando sua curiosidade e interesse. 

Essa oficina ocorreu no momento em que os professores já haviam retornado 
totalmente ao modo presencial, mas os alunos permaneciam em rodízio semanal, 
havendo capacidade reduzida na quantidade de alunos por sala. Assim, foi elabo­
rada e aplicada em 3 dias (18, 20 e 22 de outubro de 2021) por um grupo de 4 
residentes e foi executada em aulas realizadas no período da tarde, após o horário 
das aulas regulares na escola-campo para alunos dos três anos do ensino médio. 
Dadas a limitação do espaço e a necessidade do distanciamento social, foram ofere­
cidas 20 vagas para todo o ensino médio. As aulas tiveram duração de 45 minutos 
e foram divididas em duas aulas teóricas intercaladas por uma aula prática 

Descrição de como ocorreu 

Na primeira aula, para introduzir a temática da oficina, foi realizada uma 
apresentação inicial sobre a mandioca e seus subprodutos, utilizando ao máximo 
as concepções prévias dos alunos e, para isso, utilizou-se uma abordagem comu­
nicativa do tipo interativa-dialógica. A maneira escolhida para iniciar a temática 
e engajar os alunos foi a utilização de um vídeo de depoimento de uma pessoa 
nascida no Pará, onde a mandioca tem enorme importância cultural e econômica, 
para promover uma breve discussão de alguns assuntos que seriam explorados ao 
longo das aulas. Em seguida, apresentaram-se slides de apoio para sistematizar 
os comentários feitos pelos alunos, utilizando as informações trazidas por eles no 
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início da aula e complementando com novas informações. Um pedaço do caule da 

mandioca, levado por um dos residentes, foi passado pelos alunos para que eles 

tivessem contato de alguma forma com a planta, inclusive para que pudessem ob­

servar com detalhe essa estrutura que pode ser utilizada no plantio para obtenção 

de uma nova muda. Nessa altura da aula, ficou evidente a interdisciplinaridade, 

característica marcante das oficinas e que poderia facilmente ser trabalhada con­

juntamente com os professores de biologia e história. Em seguida, buscou-se trazer 

alguns aspectos da importância nacional e mundial da mandioca, com dados de 

produção, seu valor nutricional, além de comentar sobre a profunda influência indí­

gena nos hábitos alimentares envolvendo a mandioca, uma vez que é um alimento 

nativo do Brasil, largamente consumido pelos índios antes de ser descoberto pelos 

portugueses ao chegarem aqui e ser levado para a Europa. 

Em seguida, foi mostrado o processamento da mandioca, a fim de obter seus 

subprodutos, e mencionada a questão toxicológica, abordando as reações que for­

mam o cianeto e sua interação com o ferro da hemoglobina, que impede o trans­

porte de oxigênio no corpo. Para finalizar a aula, foram trazidas imagens de 

receitas possíveis de serem feitas utilizando os subprodutos da mandioca, de forma 

a introduzir a atividade geral da oficina que deveria ser realizada ao longo da 

semana. 

A segunda aula foi realizada no refeitório da escola e consistiu no processa­

mento da mandioca a fim de obter seus subprodutos. Após uma breve retomada 

dos assuntos da aula anterior, para recontextualizar a atividade, os alunos foram 

divididos em quatro grupos, dos quais três foram instruídos a ralar a mandioca, 

já disponibilizada para eles descascada e lavada, enquanto o quarto grupo iria 

para a cozinha para triturar a mandioca no liquidificador. Os quatro professo­

res residentes se dividiram entre os grupos para auxiliá-los durante a execução da 

atividade. 

Após essa etapa, todos os grupos se juntaram para realizar a etapa de separa­

ção, que foi feita pela prensagem da massa de mandioca, obtida na primeira etapa, 

em um pano poroso. Neste momento, foram discutidas algumas diferenças entre 

as massas obtidas por ralação e por trituração. Após a obtenção dos caldos, eles 

foram passados para um outro recipiente para que fosse observada a sedimenta­

ção. Em seguida, iniciou-se uma análise dos processos feitos, buscando explorar 

as diferenças entre processos físicos e químicos. Ao final da aula, o caldo obtido 

foi deixado na geladeira da cozinha da escola para que ocorresse a sedimentação 

completa e, por fim, foi entregue a atividade para a aula seguinte, que consistia 

em escolher um processo de separação de mistura visto nesta aula e explicar com 

detalhes. 

A terceira aula foi iniciada com uma observação e uma discussão da sedimen­

tação ocorrida após os dois dias em que o caldo ficou em repouso na geladeira. 
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Em seguida, foi rapidamente retomado o processo realizado na aula anterior que 
culminou com a obtenção do caldo. Também foram mais detidamente explorados 
os processos de separação de misturas realizados, iniciando pela diferenciação entre 
misturas homogêneas e heterogêneas. 

Em seguida, foi realizada uma discussão proveitosa a respeito da fermenta­
ção e dos produtos fermentados na nossa alimentação. Optou-se por focar em 
aspectos mais gerais da fermentação, explicando se tratar de um processo de ob­
tenção de energia em condições anaeróbias que pode ocorrer dentro ou fora do 
nosso organismo e citando a produção do ácido lático como um processo interno 
nosso e diversos alimentos como produtos de processos que ocorrem fora do nosso 
organismo, mas dos quais podemos nos alimentar. 

Para a atividade final, alguns alimentos foram previamente selecionados pelos 
professores (mandioca in natura, polvilho doce, polvilho azedo, tucupi ou fari­
nha de mandioca) para serem indicados a cada um dos estudantes. Cada aluno 
recebeu aleatoriamente um desses alimentos, e a atividade consistia em explicar 
brevemente sobre o alimento utilizando os conhecimentos adquiridos ao longo das 
aulas e entrevistar algum adulto que morasse com eles para saber se ele conhecia 
e já havia comido esse alimento. Também deveriam pedir para que essa pessoa 
descrevesse uma receita utilizando o alimento, caso soubesse; caso contrário, eles 
deveriam pesquisar a receita e descrevê-la detalhadamente, de forma que outras 
pessoas pudessem reproduzi-la. O intuito dessa atividade era primeiramente envol­
ver a família na oficina, de forma que os alunos fossem submetidos a uma situação 
na qual eventualmente precisassem explicar para esses adultos os assuntos estu­
dados na oficina. Além disso, outro objetivo da atividade era a socialização das 
receitas na última aula, de forma a estimulá-los a trocarem ideias e a realizarem 
receitas dos colegas. 

Além dessa atividade, que deveria ser entregue na última aula, era feita, em 
todas as aulas, uma pequena pergunta para avaliar o acompanhamento da aula. 
No caso da primeira aula, a pergunta foi referente à toxicidade da mandioca e 
pedia para que eles explicassem por que era possível comer a mandioca mesmo ela 
contendo compostos tóxicos. 

No momento final da oficina, os alunos foram convidados a compartilhar a ex­
periência da atividade geral da oficina, cujo objetivo era a socialização das receitas 
pesquisadas entre os alunos. 

Recepção da oficina pelos alunos 

A oficina atingiu os objetivos propostos no que diz respeito ao engajamento dos 
alunos, pois durante as aulas eles sempre eram solicitados a participar e trazer seus 
conhecimentos prévios, assim como contribuir com as discussões suscitadas, e de 
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fato corresponderam com isso. Além de responderem às perguntas feitas, muitos 
alunos apresentaram dúvidas pertinentes ao conteúdo ou comentários espontâneos, 
demonstrando estar acompanhando a aula. 

Utilizar um vídeo de depoimento como forma de introduzir a oficina se mostrou 
uma alternativa muito promissora, pois atraiu a atenção dos alunos desde o início 
e despertou a curiosidade deles a respeito dos temas que seriam trabalhados na 
oficina. Nesse momento, os alunos fizeram muitas perguntas cujas respostas seriam 
vistas naquela aula ou nas aulas seguintes. Já a realização de uma atividade 
prática entre duas aulas de caráter mais teórico trouxe uma dinâmica interessante, 
permitindo manter os alunos engajados ao longo de toda a oficina. 

A estratégia de abordar os temas químicos de uma maneira não tão profunda 
se mostrou acertada, uma vez que o público era heterogêneo, composto por alunos 
de séries diferentes do ensino médio e com bagagens diferentes. Com essa estra­
tégia foi possível abordar uma quantidade considerável de conteúdos químicos em 
um espaço curto de tempo. Embora não tenha sido uma abordagem profunda, 
tampouco pode ser considerada superficial, uma vez que, por ser contextualizada, 
tem potencial para garantir uma aprendizagem significativa maior do que uma 
aula puramente expositiva e sem relação nenhuma com o cotidiano. (SANTOS et

al., 2022) 

Quanto ao caráter operacional, as aulas teóricas ocorreram de forma muito 
similar ao previsto nos planos de aula. A aula prática, por sua vez, se mostrou 
mais demorada que o planejado, inclusive devido à grande participação dos alunos 
com perguntas e contribuições. Em relação a isso, considera-se que a participação 
dos alunos em sala foi bastante satisfatória, tanto do ponto de vista quantitativo 
quanto qualitativo. Entretanto, as atividades para casa foram um tanto aquém 
do esperado, tanto pela não adesão de grande parte dos alunos em realizá-las 
quanto pela qualidade das respostas daqueles que entregaram. Apesar de terem 
sido identificadas algumas dificuldades pontuais, a maioria dos alunos demonstrou 
acompanhar e entender os assuntos discutidos. 

OFICINA Química e Arte 

A oficina "Química e Arte", teve por foco aspectos do cotidiano dos alunos, 
explorando a química existente na mídia e no entretenimento consumidos pelos 
jovens atualmente. Com isso, a aula acabou adquirindo um caráter interdisciplinar, 
em que foram exploradas as possíveis relações entre ciência e arte. 

Frequentemente, as ciências e as artes são vistas como opostas ou como discipli­
nas irreconciliáveis, um pensamento resultante do discurso positivista que coloca 
a ciência como "racional" e "aquela que busca a verdade" enquanto a arte é vista 
como "emocional" e "aquela que busca a beleza". Entretanto, com o passar do 
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tempo, muitos cientistas passaram a ver as similaridades entre arte e ciência como 
construções do conhecimento humano, enaltecendo a importância das artes como 
disciplina. Apesar dessa mudança de perspectiva, a arte ainda é pouco explorada 
por professores de química e de ciência no geral como objeto de estudo interdisci­
plinar, motivado principalmente pelo fato de que muitos professores não possuem 
conhecimentos artísticos, já que não são vistos como importantes para a sua for­
mação. (CACHAPUZ, 2020) 

Nesse sentido, optou-se por uma oficina temática com uma aula interativa, na 
qual foram exploradas estruturas de compostos orgânicos presentes em tintas e 
corantes, em conjunto com uma atividade lúdica de tingimento de camisetas. 

A oficina foi organizada no advento da volta presencial de todos os alunos 
à escola, portanto ela foi planejada para ser aplicada presencialmente. O ob­
jetivo específico da oficina é trabalhar o conteúdo de química orgânica de uma 
maneira diferente e mais lúdica, utilizando elementos do cotidiano dos alunos para 
aproximá-los do conteúdo químico. 

Essa oficina foi elaborada especificamente para os alunos do terceiro ano, série 
em que normalmente se trabalha a química orgânica. Ela consiste em dois mo­
mentos, cada um deles sendo equivalente a uma aula de 50 minutos. No primeiro 
momento, há uma aula teórica com diversos momentos de interação entre professor 
e aluno em que são exploradas a conexão dos estudantes com a arte e a relação en­
tre os materiais utilizados na produção artística e a química. O segundo momento 
corresponde a uma atividade lúdica, com o tingimento de camisetas a partir de 
uma técnica de tie-dye, em que as camisetas são dobradas e amarradas de certa 
maneira a fim de gerar no processo de tingimento um tipo de padrão colorido após 
a adição de corante com o auxílio de bisnagas plásticas. A aplicação da oficina 
foi realizada por um grupo de quatro residentes para as quatro turmas do terceiro 
ano na semana do dia 22 ao 26 de novembro de 2021. 

Descrição de como ocorreu 

A aula teórica se inicia com diversas perguntas, como "Para vocês, o que é 
arte?" e "Vocês conhecem diferentes tipos de tintas?", que buscavam introduzir a 
temática da aula, familiarizar os alunos com os residentes e verificar o interesse 
dos alunos pelo assunto. Nos slides, a fim de chamar a atenção dos estudantes, 
foram utilizadas imagens de quadros famosos e de outras produções de artes visuais 
presentes em filmes e jogos que são mais comumente encontradas no cotidiano dos 
alunos. 

Em seguida, vem o momento da aula em que há a conexão da temática "arte" 
com o conteúdo químico. É explicado para os alunos que as tintas são formadas 
por três componentes principais: o pigmento, responsável por dar a cor à tinta; 
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o ligante, responsável por fixar a tinta à superfície escolhida; e o veículo, que é
a substância responsável por tornar a tinta manipulável. A partir daí, são apre­
sentadas aos alunos estruturas de compostos orgânicos que são utilizadas como
materiais para a fabricação de tinta, sempre explicitando qual das três funções é
cumprida pela molécula.

As moléculas escolhidas foram representadas pela fórmula estrutural de linha. 
A primeira molécula apresentada foi o limoneno, um hidrocarboneto cíclico pre­
sente na terebintina, um solvente utilizado para pintura a óleo. (HANEKE, 2002) 

Nesse momento, é perguntado aos alunos se eles estavam familiarizados com 
o tipo de representação utilizado nos slides. Em ambas as turmas, a resposta foi
majoritariamente positiva, visto que essa matéria já havia sido trabalhada com os
alunos pelo professor de química da escola; porém alguns estudantes pediram para
os residentes desenharem a estrutura em outra representação, com os carbonos
aparecendo de maneira explícita.

Após isso, foram introduzidas moléculas mais complexas como a alizarina, nor­
malmente utilizada como pigmento; o ácido alfa-linoleico, presente no óleo de li­
nhaça utilizado como ligante para tinta a óleo; e a arabinose, carboidrato presente 
na goma arábica (ligante para aquarela e guache). No caso dessas moléculas, foi 
perguntado aos alunos se eles haviam reparado em alguma diferença entre elas e 
o limoneno, e muitos deram a resposta esperada, apontando para a presença dos
heteroátomos como o oxigênio e o nitrogênio nas estruturas mostradas posteri­
ormente. Então foi perguntado aos alunos se eles sabiam quais eram as funções
presentes nesses compostos.

Por fim, no último momento da aula, discute-se a diferença entre tintas e coran­
tes, com a explicação de que corantes são substâncias que interagem diretamente 
com o tecido através de ligações covalentes ou de interações intermoleculares. 

Então apresentam-se aos alunos as instruções para o segundo momento da 
oficina: a prática de tingimento de camisetas. Essa prática ocorreu no laboratório 
da escola, e os alunos ficaram responsáveis por trazer as camisetas que seriam 
tingidas; aqueles que não trouxeram camiseta poderiam acompanhar os colegas e 
auxiliá-los com o tingimento. 

No laboratório, os alunos deveriam se dividir entre as três bancadas a fim de 
produzir uma solução com um corante de uma cor específica e, em seguida, com­
partilhar com os colegas de outras bancadas as soluções para produzir camisetas 
coloridas (três cores ao todo). Para a produção da solução de corante, foram dispo­
nibilizados tubos contendo corante em pó de cinco cores diferentes ( azul, amarelo, 
vermelho, lilás e azul claro), uma pisseta para cada bancada, um galão térmico 
contendo água quente e elásticos para amarrar as camisetas. Vale ressaltar que as 
bancadas foram forradas com papel kraft pelos residentes antes da aula para que 
não se sujasse muito o laboratório ao longo da prática. 
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Recepção da oficina pelos alunos 

Em geral, os alunos foram bem participativos durante o primeiro momento da 
aula teórica, expondo suas opiniões sobre arte e suas experiências com pintura de 
desenhos, tingimento de camisetas e outros tipos de produções artísticas. Diver­
sos alunos reagiram com entusiasmo frente às imagens dos slides, sendo notável 
uma aluna de uma das turmas que começou a tirar foto ou filmar a aula para 
supostamente mostrar aos seus amigos. 

Durante o momento em que são analisadas as estruturas dos compostos orgâ­
nicos presentes nas tintas, a participação dos alunos tendeu a variar mais, porém 
em todas as turmas houve alunos que interagiram com os residentes, mencionando 
as aulas do professor preceptor e às vezes discutindo entre si qual poderia ser a 
função química do composto. Essa participação se mostrou menor nas turmas do 
horário da tarde, em que os alunos se mostraram sonolentos e pouco engajados nas 
discussões, possivelmente em consequência do horário da aula, que ocorreu logo 
após o almoço. 

A análise da interação entre os alunos e os residentes e da participação dos 
alunos como um grupo foi feita a partir de gravações das aulas e de relatos dos 
próprios residentes, que observaram a reação das turmas durante a aplicação das 
aulas. No caso das oficinas implementadas pelo Google Meet, foi utilizado o recurso 
de gravação fornecido pela plataforma. Já no caso das aulas presenciais, foi utili­
zado uma câmera de vídeo e um gravador de áudio. O resultado da interação foi 
satisfatório, visto que os alunos conseguiram identificar grande parte das funções 
orgânicas apresentadas nas moléculas expostas, apesar de apresentaram um pouco 
de dificuldades com a diferenciação entre aldeídos e cetonas. 

Já em relação à parte prática da aula, os alunos apresentaram grande entusi­
asmo ao longo da atividade. Durante a aplicação com a primeira turma, poucos 
alunos trouxeram camisetas e, apesar da orientação de que cada bancada escolhesse 
uma cor de corante para a produção da solução, muitos alunos não entenderam a 
instrução, causando breve confusão no laboratório, na qual vários estudantes pega­
ram tubos de corante em pó diferentes; graças a essa ocorrência, foi decidido que, 
nas próximas aplicações da aula, as cores (vermelho, azul e amarelo) já estariam 
pré-estabelecidas para cada uma das bancadas. No caso da primeira aula, as cores 
escolhidas pelos alunos foram vermelho, azul e lilás. 

Além disso, os alunos não leram o guia experimental presente na bancada, 
por isso foi decidido que, nas aulas seguintes, a primeira orientação dada seria 
relacionada a ler os procedimentos, e, em uma terceira aplicação, houve a leitura 
do procedimento pelo residente antes de ser iniciada a atividade. Outro problema 
encontrado durante a primeira aplicação foi em relação ao revezamento das pissetas 
contendo as soluções de corante: com essa turma, houve tempo o suficiente de todos 
os estudantes tingirem as camisetas, pois foram poucos os que trouxeram a roupa, 
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e, caso houvesse um número maior, o tempo da aula não seria suficiente. Devido 

a isso, para as aulas seguintes, foram adicionadas mais três pissetas menores, uma 

para cada bancada; mudança que se mostrou extremamente positiva dado que os 

alunos das outras turmas trouxeram um número muito maior de camisetas para o 

tingimento. 

Considerações Finais 

A implementação da oficina "Alquimia e Química: será que são parentes?" 

permitiu concluir que a abordagem histórica apresenta-se como uma aliada ao le­

tramento científico e, por extensão, às metas da educação científica, pois favoreceu 

a compreensão de que o conhecimento é uma construção humana e, portanto, sem­

pre dependente de seu contexto: os alunos que participaram da oficina puderam, 

ao final desta, diferenciar a alquimia da química, além de perceber exageros ou má 

representações dessas formas de conhecimento em objetos culturais atuais. 

A oficina "Química na alimentação brasileira: da mandioca ao tucupi" permitiu 

que se trabalhasse a química de uma forma diferente, sem se prender puramente aos 

conteúdos, mas usufruindo deles para explicar fenômenos que apareceram dentro de 

um contexto diferenciado. Nesse sentido, a mandioca se revelou um ótimo tema 

para ser trabalhado de forma interdisciplinar, em especial envolvendo química, 

biologia e história. Em relação aos conteúdos químicos, foi possível abordar com 

maior ou menor grau de profundidade os temas: compostos orgânicos, processos 

químicos e físicos, separação de misturas, toxicologia e fermentação. O tema da 

oficina e a forma como foi desenvolvido proporcionaram um engajamento alto dos 

alunos que participaram e se mostraram interessados ao longo das três aulas. 

Na oficina "Química e Arte", os alunos se mostram participativos ao longo 

da aula teórica e extremamente entusiasmados com a atividade prática, portanto 

é possível dizer que muitos dos alunos apresentaram interesse pelas atividades 

propostas ao longo da oficina. Ademais, muitos dos alunos conseguiram reconhecer 

as funções orgânicas presentes nas estruturas apresentadas ao longo da aula teórica, 

mostrando que essa pode ser uma boa alternativa para a revisão do conteúdo de 

química orgânica. 

Percebeu-se que as oficinas alcançaram os objetivos desejados e servem como 

uma válida introdução ao ensino da química e de seus conceitos estruturantes, 

podendo ser aplicadas novamente em anos seguintes e ainda em outras realidades 

escolares com poucas adaptações necessárias. Além disso, os resultados obtidos 

em relação à participação dos estudantes nas oficinas e o interesse em que os 

mesmos apresentaram pelos assuntos abordados reforçam argumentos encontrados 

na literatura consultada de que oficinas temáticas podem influenciar positivamente 

a visão dos alunos sobre a química, além de atuarem como agentes de motivação 
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para o aprendizado. 
Portanto, pode-se concluir que apesar de sozinhas essas atividades não con­

seguirem promover um aumento do interesse intrínseco dos alunos em relação às 
ciências, elas podem ser utilizadas juntamente com outras dinâmicas ao longo do 
ano letivo para que esse objetivo seja atingido, além de contribuir para que os 
alunos tenham uma atitude mais positiva em relação às aulas de química. 
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O Centro de Mídias da Educação de São Paulo (CMSP) é uma plataforma que 
busca ampliar a oferta de educação mediada pela tecnologia através da disponibili­
zação de conteúdos por meio de dois canais digitais abertos e de um aplicativo que 
permite acesso a diversos conteúdos para professores e estudantes da rede estadual 
de ensino, com dados patrocinados pelo Governo do Estado de São Paulo (SÃO 
PAULO, 2020). 

Esse centro já fazia parte do Planejamento Estratégico 2019-2022 da Secreta­
ria de Educação do Estado de São Paulo lançado em julho de 2019 e tem como 
objetivo: 

[ ... ] contribuir com a formação dos profissionais da rede e ampliar a oferta 

aos alunos de uma educação mediada por tecnologia, de forma inovadora, 

com qualidade e possibilitando ampliar os horizontes do ensino tradicional 

(SÃO PAULO, 2020). 

Entretanto, no início de 2020 com a pandemia de Covid-19 chegando ao país, 
o CMSP teve um papel de destaque e se tornou uma ferramenta essencial para

1 Docente da área de Ensino de Química no Departamento de Química Fundamental do Insti­
tuto de Química da Universidade de São Paulo. Coordenadora de Área do Programa Residência 
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2Residente no Subprojeto Química do Programa Residência Pedagógica. Licenciando em 
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3Residente no Subprojeto Química do Programa Residência Pedagógica. Licenciando em 
Química no Instituto de Química da Universidade de São Paulo. 
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Química no Instituto de Química da Universidade de São Paulo. 
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Química no Instituto de Química da Universidade de São Paulo. 

358 



garantir acesso a aulas e demais conteúdos, de maneira remota, aos estudantes da 
rede pública estadual (MENDONÇA, FÁVERO, 2020). 

A plataforma disponibiliza aulas semanais das disciplinas, que são transmitidas 
pelo aplicativo do CMSP, pela televisão - na TV Educação e na TV Univesp 
- e pelas redes sociais. Todas as aulas ficam disponibilizadas na internet para
serem assistidas novamente (Canal do Youtube e site do CMSP). Segundo o site
da Secretaria:

Nesse espaço, podem ser encontrados conteúdos cuidadosamente elaborados 

por especialistas e oferecidos por meio de tecnologias digitais. As aulas estão 

sendo transmitidas a partir de estúdios de TV e podem ser acompanhadas, 

ao vivo, pelo aplicativo do Centro de Mídias SP, suas redes sociais, e, ainda, 

pelos canais digitais da TV Educação. (SÃO PAULO, 2020) 

O uso de Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) é uma necessidade 
para o mundo contemporâneo e, nesse sentido, a própria Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC) aponta isso como relevante em duas das competências gerais 
da educação básica: 

4. Utilizar diferentes linguagens - verbal (oral ou visual-motora, como

Libras, e escrita), corporal, visual, sonora e digital -, bem como conheci­

mentos das linguagens artística, matemática e científica, para se expressar e

partilhar informações, experiências, ideias e sentimentos em diferentes con­

textos e produzir sentidos que levem ao entendimento mútuo.

5. Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informação

e comunicação de forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas diversas

práticas sociais (incluindo as escolares) para se comunicar, acessar e dis­

seminar informações, produzir conhecimentos, resolver problemas e exercer

protagonismo e autoria na vida pessoal e coletiva. (BRASIL, 2018)

As aulas de Química do CMSP foram usadas na escola campo durante o pe­
ríodo pandêmico que coincidiu com o período em que os licenciandos do programa 
Residência Pedagógica do subprojeto Química/USP - capital estavam atuando 
nessa escola. Embora o material veiculado pelo CMSP possua grande potencial 
didático e a plataforma em si possa ser de grande auxílio à aprendizagem dos alu­
nos, a forma emergencial como foi implantada, deixou passar muitos problemas 
com relação a conteúdos educacionais, mais especificamente ao conteúdo químico. 

Nesse contexto, o presente capítulo apresenta uma análise crítica de algumas 
aulas de Química do CMSP, relacionando com possíveis desafios para o ensino de 
química na tentativa de contribuir com a plataforma. 
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Linguagem química e seus desafios 

A compreensão da linguagem científica é uma parte essencial da alfabetização 
científica (WELLINGTON; OSBORNE, 2001). A linguagem da química é nova 
para os estudantes e sua aprendizagem pode ser comparada a aprender uma língua. 
Entretanto, quando se aprende uma nova língua se aprende termos novos para um 
fenômeno já conhecido. Aprender a linguagem da química apresenta um desafio 
muito maior, pois é como aprender novos termos em paralelo com aprender novos 
conceitos (CHILDS; O'FARRELL, 2003). Ou seja, os estudantes não só têm de 
aprender o vocabulário, mas também desenvolver uma compreensão dos fenômenos 
e os conceitos teóricos por trás dos termos usados. Se aprender uma nova língua 
é difícil, esse processo de aprender a linguagem em paralelo com o conteúdo torna 
o processo bem mais complexo. (MARKIC; BROGGY; CHILDS, 2013)

Somado a isso, a química tem sua particularidade de não ser escrita somente
em palavras, mas também em símbolos e representações em equações dos fenô­
menos. Assim, um professor costuma transitar facilmente entre os três níveis de 
representação da química - fenômeno, microscópico e simbólico, mas a apropriação 
desses níveis por um estudante não é um processo fácil e necessita que o profes­
sor se dê conta do tamanho da dificuldade que essa compreensão acarreta e faça 
pontes entre esses níveis para que a linguagem da química e seus conceitos sejam 
compreendidos. 

Além disso, alguns termos são os mesmos usados em contextos distintos e sig­
nificam conceitos muito distintos. Para citar um exemplo, quando o professor fala 
a palavra "oxigênio"em sala de aula pode estar querendo se referir à substância 
oxigênio, ao gás oxigênio, ao elemento oxigênio ou ao átomo de oxigênio. Entre­
tanto, quando ele diz simplesmente "oxigênio"seria fácil para um outro químico 
conseguir discernir pelo contexto de que conceito está sendo tratado, mas um aluno 
poderá levar um tempo considerável para discernir entre distintas conceituações. 
O uso inapropriado ou descuidado da linguagem química pode ser fonte de muitas 
concepções alternativas por parte dos alunos. Nesse sentido, 

[ ... ] os alunos estão em uma posição bem diferente da do professor, ao apren­

der sobre um novo tema, pois não tem nenhum conhecimento sobre o assunto 

e, portanto, da linguagem utilizada na discussão do tema (JOHNSTONE; 

WHAM, 1982, p.129). 

Dessa forma, é de extrema relevância na química que um professor tenha co­
nhecimento dessa enorme dificuldade que o próprio conteúdo químico apresenta e 
tenha cuidado com a linguagem que usa em sala de aula de modo a ir introduzindo 
os termos com significado para seus estudantes. 
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Concepções alternativas para os conteúdos analisados nas 

aulas 

Uma das ideias mais eficazes e revolucionárias no Ensino de Ciências foi o pro­
grama de pesquisa de concepções alternativas. (DRIVER; EASLEY, 1978; BOO, 
1998; HARRISON; TREAGUST, 1996). As explicações que crianças e estudan­
tes produzem para fenômenos do cotidiano e que, embora lógicas nesse contexto, 
são muito distintas das ideias científicas para o mesmo fenômeno. Em outras cir­
cunstâncias, na escola formal, quando os alunos são introduzidos a determinados 
conceitos, eles tentam acomodar aos conceitos prévios que eles possuem e o re­
sultado muitas vezes é uma concepção alternativa. E, uma coisa que distingue 
as concepções alternativas de simples erros são que as primeiras são explicações 
plausíveis, a partir do fenômeno observado e são reprodutíveis com estudantes de 
mesma idade em diferentes regiões do mundo. Assim, a literatura aponta 

[ ... ] o fato há muito tempo conhecido de que os alunos apresentam ex­

plicações para os fenômenos muitas vezes diferentes daquelas que seriam 

aceitáveis cientificamente ( concepções alternativas). Quando essas ideias 

dos alunos interagem com as demonstrações do professor, com a linguagem 

científica, com leis e teorias e com as próprias experiências dos alunos, os 

estudantes tentam reconciliar seus modelos mentais com os conceitos acei­

tos cientificamente. O resultado dessa reconciliação pode ser um conceito 

científico distorcido a uma concepção alternativa. (FERNANDEZ, MAR­

CONDES, 2006, p.20) 

Inúmeros trabalhos foram feitos com estudantes das mais diversas partes do 
mundo apontando que essas concepções existem e são recorrentes (BARKE; HA­
ZARI; YITBAREK, 2009; BARKER, 2004; BOO, 1998; DRIVER; EASLEY, 
1978; FERNANDEZ; MARCONDES, 2006; FERNANDEZ et al., 2008; GOES; 
NOGUEIRA; FERNANDEZ, 2020; HARRISON; TREAGUST, 1996; KARIPER, 
2014; TABER, 2009; KAY; YIIN, 2010; ÕZMEN, 2004) 

Neste capítulo foram analisadas aulas sobre os temas ligações químicas, equi­
líbrio químico e processos redox. Os temas foram escolhidos por serem temas de 
muitas dificuldades e concepções alternativas reportadas na literatura. As análi­
ses realizadas permitiram constatar que o material veiculado pelo CMSP possui 
grande potencial didático e o foco aqui é apresentar e discutir aspectos relevantes 
das aulas que podem influenciar na utilização do CMSP para além do período pan­
dêmico. Na sequência, vamos dar um panorama geral das principais dificuldades 
e concepções alternativas desses temas reportados na literatura. 
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Concepções alternativas sobre LIGAÇÕES QUÍMICAS 

Ligações químicas são a base de formação de todas as moléculas, compostos e 
espécies e ocorrem entre átomos a fim de formar essas classes, dando às diferentes 
substâncias suas características específicas. Além disso, também existem as liga­
ções químicas conhecidas como intermoleculares, isto é, que ocorrem entre diferen­
tes moléculas ou espécies químicas; elas também são chamadas de não-covalentes 
e definem o arranjo espacial de um determinado composto. 

Entre as principais concepções alternativas sobre o conceito de ligações quími­
cas relatadas na literatura, pode-se citar: 

- as concentrações de todas as espécies na mistura de reação são iguais 
no equilíbrio; - grandes valores de constante de equilíbrio implica uma 
reação muito rápida; 

- aumentando a temperatura de uma reação exotérmica diminuiria a 
velocidade da reação direta; 

- o princípio de Le Chatelier poderia ser usado para prever a constante 
de equilíbrio; 

- a velocidade da reação direta aumenta com o tempo da mistura dos 
reagentes até o equilíbrio ser estabelecido; 

- as concentrações de reagentes são iguais a concentrações de produtos 
no equilíbrio; 

- quando um sistema está em equilíbrio e uma mudança é feita nas 
condições, a velocidade da reação direta aumenta, mas a velocidade 
da outra reação diminui; 

- a velocidade das reações direta e inversa pode ser afetada de forma 

diferente por adição de um catalisador (BARKE; HAZARI; YITBA­

REK, 2009, p.145) 

Concepções alternativas sobre PROCESSOS REDOX 

Historicamente, as reações redox eram entendidas como transferência de oxigê­
nio. Com a descoberta dos elétrons por Thomson, em 1897, e o desenvolvimento 
de conceitos relativos à perda e ganho de elétrons de átomos ou íons, as defini­
ções de oxidação e redução mudaram no início do século XX. (BARKE; HAZARI; 
YITBAREK, 2009). Com os processos de desenvolvimento científico, apesar de os 
nomes permanecerem inalterados, os conceitos de oxidação e redução tiveram seus 
significados alterados. As definições de oxidação como sendo ganho de oxigênio 
e redução como sendo perda de oxigênio foram ampliadas para perda e ganho de 
elétrons respectivamente. 

No âmbito do ensino, a eletroquímica e os processos redox têm sido apontados 
como sendo assuntos de grande dificuldade, tanto para aprender como para ensinar 
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(De Jong, Acampo, & Verdonk, 1995; De Jong & Treagust, 2002). Algumas das 
dificuldades mais frequentes nesse tema são: 

- compreender o processo de transferência de elétrons e o movimento
dos elétrons;

- compreender o significado e atribuição dos números de oxidação;

- diferenciar as células galvânicas e células eletrolíticas;

- compreender a função da ponte salina;

- compreender o potencial das meia-células e as diferenças de potencial;

- compreender as reações redox ao nível macro, micro e simbólico;

- compreender as funções e as cargas do ânodo e do cátodo nas células
galvânicas;

- entender a presença de íons na solução e a condutividade eletrolítica;

- compreender o conceito de eletrólito e a sua neutralidade elétrica;

- entender a concentração em uma reação redox;

- diferenciar íons, átomos, compostos iônicos e moléculas em uma rea-

ção redox. (GOES, NOGUEIRA, FERNANDEZ, 2020)

Análise das aulas 

De forma geral, as aulas seguem um mesmo padrão, iniciando com uma breve 
retomada dos conteúdos vistos em aulas anteriores, seguida de um resumo do que 
será visto na aula em questão. Em muitas das aulas, o(a) professor(a) introduz o 
tema com uma pergunta, e disponibiliza um tempo para os estudantes responde­
rem através do chat. É muito importante oferecer um tempo para que eles possam 
pensar na pergunta e formular suas respostas, assim como a possibilidade de os 
alunos terem essa interação com os professores. Considerando que a aula é dada 
de maneira remota, essa se torna uma ferramenta com grande potencial. Entre­
tanto, seria importante que fosse realizada uma mediação cuidadosa por parte dos 
professores, pois, em geral, não se observa nenhum tipo de feedback das respostas 
dadas pelos alunos, apenas a leitura das mesmas pelos moderadores. Em muitos 
momentos, são identificadas respostas erradas, que não são devidamente corrigidas 
pelos professores. 

Ligações Químicas 

As aulas de ligações químicas analisadas foram oferecidas à 2ª série do Ensino 
Médio. Numa das primeiras aulas deste tema, o objetivo é dar início ao tema 
das ligações químicas. A pergunta que introduz a aula é: "Você imagina como as 

substâncias são formadas na natureza?". Trata-se de uma pergunta muito ampla, 
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considerando que a intenção é instigar os alunos a pensarem nas substâncias em 
termos das ligações que as constituem. Da forma como foi feita, a pergunta não 
explicita nenhum aspecto químico, podendo ser interpretada de outras maneiras. 
Entretanto, as respostas dos alunos trazem as ideias de ligações químicas, indi­
cando que provavelmente foram influenciados pelo próprio nome da aula e não que 
utilizaram, de fato, seus conhecimentos prévios para elaborar a resposta. 

Em seguida, a professora apresenta o conceito de ligação química a partir da 
ideia de que "todos os átomos querem ser estáveis" com 8 elétrons. A linguagem 
abre margem para a concepção de antropomorfização da matéria e a abordagem 
dificulta o entendimento das exceções para a regra do octeto. 

O compartilhamento de elétrons foi definido como "ganhar ou perder elétrons", o 
que só faz sentido no contexto da ligação iônica. Neste ponto da aula, o moderador 
ressaltou que o rompimento de ligação exige energia e sua formação libera "o 
excesso de energia". 

Nessa descrição, duas concepções alternativas muito recorrentes aparecem. A 
primeira é a de que as ligações seriam formadas apenas para satisfazer a regra do 
octeto e a segunda é que a formação da ligação requer energia e sua quebra libera 
energia, quando o que ocorre é o oposto. (FERNANDEZ, MARCONDES, 2006) 

Ocorre que, no caso dessa aula, as concepções alternativas estão sendo trazidas 
pela professora e, considerando-se que essas aulas foram e serão vistas por muitos 
alunos da rede pública, é bastante preocupante que não tenha havido uma revisão 
cuidadosa. Barker (2004, p.55) trata disso ao dizer: 

Os professores contribuem para os problemas dos alunos com ligações quí­

micas em várias maneiras. Primeiro, muita credibilidade é dada à "regra do 

octeto" para determinar as fórmulas. Isso contribui significativamente para 

os problemas dos alunos com ligações iônicas, porque eles usam isso (ou tal­

vez sejam ensinados a) como uma técnica para determinar as fórmulas de 

todos os compostos. 

Num outro momento, há uma atenção especial na representação da ligação e 
em quais os compostos envolvidos neste tipo de ligação. Cabe ressaltar que em 
nenhum momento se diz que "a bolinha do H" representa o elétron do átomo. Ao 
dar exemplos, a professora diz coisas como "o CO2 é uma ligação covalente, o H2O 
é uma ligação covalente" o que, além de conceitualmente incorreto, não ajuda o 
aluno a entender o conteúdo. 

Nas representações da ligação covalente, se poderia explicar quando se usa cada 
representação ( explicitando os elétrons ou não), isto é, quais as vantagens de usar 
um modo e não outro em dada situação, mas isso não é feito. Fala-se da ligação 
dupla, "se eu tiver dois tracinhos", mas não do significado: 
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Na ligação covalente um par de elétrons é compartilhado entre dois átomos e 

numa ligação dupla são dois pares compartilhados, o que confere diferenças 

na estabilidade da molécula, mas também constrições de movimentos rota­

cionais alterando a estrutura molecular e, consequentemente, características 

importantes da substância. (BARKER, 2004, p.49) 

Então, segue-se para a ligação iônica e a professora a diferencia da covalente 
dizendo que 11se doou ou perdeu, é iônica". Também nesta ocasião se fala em íons, 
sem uma explicação de como se formam essas entidades e o porquê dessa formação. 

Ao apresentar a fórmula de um composto iônico, toda a explicação e atenção 
estavam no algoritmo para a determinação da fórmula. Em nenhum momento se 
falou do significado ou se apresentou uma justificativa. 

Um ponto de destaque aqui é que, não se chamou a atenção para o fato de 
que o composto iônico não é uma entidade discreta, mas sim forma um retículo 
cristalino, ou seja, os íons formam ligações iônicas com mais de um íon de carga 
oposta de cada vez, formando uma estrutura gigante que chamamos de cristal. 
Não surpreende que esses alunos tenham a ideia de que um composto iônico é 
discreto. 

Na sequência se fala sobre as ligações metálicas (apesar de o slide citar "o 
princípio da ligação covalente"). A professora lê rapidamente e passa para o slide 
seguinte, ressaltando que esse tipo de ligação ocorre entre metais. O primeiro 
exemplo é o do aço, mistura de ferro e carbono - e o carbono, sabe-se, não é um 
metal, contudo não se faz comentário sobre isso. 

Em diversos momentos percebe-se que a professora não tem atenção com a 
linguagem que utiliza. Ouve-se coisas como "nosso corpo é uma ligação química, 
em cada célula nossa tem uma ligação química". Aqui parece haver referência a 
uma outra concepção alternativa muito recorrente de que átomos e células são a 
mesma coisa: 

[ ... ] vários alunos parecem confundir átomos com células. Vários estudantes 

concluíram que "átomos podem se reproduzir e crescer e que o núcleo atô­

mico é capaz de se dividir". "As camadas eletrônicas são visualizadas como 

conchas que encapsulam e protegem os átomos", enquanto que as "nuvens 

eletrônicas formariam estruturas nas quais os elétrons estariam embebidos" 

(FERNANDEZ; MARCONDES, 2006, p.22) 

Como mencionado anteriormente, o cuidado com a linguagem qmm1ca deve 
ser uma constante em sala de aula, seja presencial, remota ou vídeo aula pois, 
aprender a linguagem da química apresenta um desafio que é o de aprender novos 
termos em paralelo com aprender novos conceitos (CHILDS; O'FARRELL, 2003). 

Na aula sobre energia de ligação, ao iniciar o assunto, a professora faz uma 
ressalva que mol não é abreviação de molécula, o que faz pensar em que nível 
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de conhecimento químico que se espera que os alunos estejam. A professora fala 
que uma reação sofre "interferência da temperatura e da atmosfera" em vez de 
'pressão'. As ligações simples, dupla e tripla foram diferenciadas em termos de 
"risquinhos ". 

Alguns outros exemplos de frases problemáticas identificadas são: "A substân­
cia HCl se torna estável com 8 elétrons na última camada" e "Então, como aí eu 
tenho o compartilhamento de íons, mais ( +) e menos (-), essa é uma ligação iô­
nica". A primeira frase dá a entender que ao haver a ligação entre H e Cl se forma 
uma nova entidade (HCl), a qual tem 8 elétrons na última camada e na segunda 
frase o termo "compartilhamento de íons" é confundido com o compartilhamento 
de elétrons que ocorre entre os átomos e permite a formação da ligação covalente, 
isso pode acarretar na confusão dos termos, íons e elétrons, por parte dos alunos. 

Em outra aula, as ligações químicas foram abordadas sob o enfoque das forças 
elétricas. A professora iniciou a aula com uma pergunta para os alunos "Para 

que dois átomos de H possam formar H2 qual força deve ser maior: atração ou 

repulsão?". Passado o momento para que os alunos respondessem, a professora já 
inicia sua explicação, dizendo que as forças de atração devem ser maiores que as 
de repulsão. Ela afirma que: 

Aqui a força de atração deve ser maior que a de repulsão. [ ... ] Quando 

eu tenho o mesmo elemento, as atrações entre o elétron de um átomo e do 

núcleo do outro são de mesma magnitude, então a força eletronegativa, a 

eletronegatividade, vai ser de mesma magnitude. Então, aí, no caso, a força 

de atração deve ser maior que a de repulsão, por ser o mesmo elemento. 

Ou seja, ela afirma que as forças de atração devem ser maiores que as de repul­
são pelo fato de ambos os átomos serem do mesmo elemento ( no caso, dois átomos 
de H). Em outro momento, ela apresenta a molécula de HCl e faz a mesma per­
gunta, sobre qual das forças, atração ou repulsão, será maior para que a molécula 
seja formada. Após o tempo de os alunos responderem, ela afirma que nesse caso, 
os elementos são diferentes e dá a entender que, por isso, as forças de repulsão 
serão maiores que as de atração pelo fato de o H e o Cl serem átomos de elementos 
diferentes e terem eletronegatividades diferentes. Ou seja, há um erro conceitual 
aqui, e uma confusão com o conceito de polaridade das ligações e/ou moléculas, já 
que a ligação covalente ocorre quando se estabelece um equilíbrio entre as forças 
de atração e de repulsão entre os núcleos e os elétrons dos átomos envolvidos. O 
que ela chama de "repulsão", no entanto, é a separação de cargas (polarização) 
que ocorre na ligação covalente entre hidrogênio e cloro (no caso do HCl) devido à 
diferença de eletronegatividade dos átomos, e que não ocorre na molécula de H2. 

A explicação das ligações químicas através de uma abordagem eletrostática é 
bastante interessante, apesar de não ser tão usual, porém só faz sentido se fo-
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rem aprofundadas as interações de atração e repulsão entre cargas, utilizando-se 
o diagrama de energia potencial em função da distância entre os núcleos dos áto­
mos para ilustrar. Porém, a maneira como foram tratadas as forças de atração e
repulsão nessa aula certamente não auxiliou no entendimento e pode ter gerado
concepções errôneas, como a ideia de que apenas há forças de atração envolvidas
na ligação quando esta é covalente apolar (H-H no caso do exemplo) e que nas
ligações covalentes polares (H-Cl no caso do exemplo) prevalecem as forças de re­
pulsão. Também é possível que surjam falhas na compreensão do próprio conceito
de polaridade, já que a ele foram associados conceitos que não são corretos. Essa
possibilidade se agrava quando, em outro momento, é dito que ªPara a ligação co­

valente acontecer eu preciso ter eletronegatividade, porque eu vou atrair um átomo

para esse outro átomo juntar". O valor da diferença de eletronegatividade entre
átomos define se uma ligação será covalente ou iônica, mas não é o fato de os áto­
mos terem determinados valores de eletronegatividade que os fazem formar uma
ligação, diferente do que é colocado nesta frase "Se não tivesse a eletronegatividade

nunca o oxigênio ia juntar com o hidrogênio e formar a água".

De forma geral, foi observada uma certa displicência com a linguagem por parte 
da professora, que não se preocupou em usar termos científicos adequados em suas 
explicações. De acordo com Markic et al. (2013, p.128) "Hoje, a linguagem é cada 
vez mais considerada uma das questões centrais que fomentam ou atrapalham o 
aprendizado em geral, e nas aulas de química em particular." Sob essa perspectiva, 
tratar a linguagem química com displicência consiste na criação de mais um obstá­
culo para a aprendizagem do aluno. Lembrando que para aprender química o aluno 
é confrontado com um conteúdo complexo através de uma linguagem complexa. 
Porém, simplificar a linguagem a ponto de distorcer o sentido do conteúdo não 
é uma alternativa para driblar essa questão. Wellington e Osborne (2001, p.128) 
afirmam que "conhecer e compreender a linguagem da ciência é um componente 
essencial da alfabetização científica", o que nos permite inferir que o aluno precisa 
compreender a linguagem da ciência para ser cientificamente alfabetizado e, se o 
próprio professor não utilizar essa linguagem adequadamente, não estará ajudando 
e sim prejudicando o aluno nesse processo. 

Na revisão bibliográfica, Fernandez e Marcondes (2006) pontuam a grande di­
ficuldade que muitos alunos têm com o termo "compartilhar" aplicado ao contexto 
químico, o que dificulta o entendimento da ligação covalente e sua diferenciação 
em relação à ligação iônica. Em especial, quando se fala em "compartilhamento de 
elétrons" não é claro para os alunos como isso se dá, gerando diferentes interpreta­
ções. Na aula, quando se utiliza um termo como "compartilhamento de íons" para 
explicar a ligação iônica, essas dificuldades e interpretações equivocadas tendem a 
se agravar. 

Um outro tipo de problema, ainda mais grave, é percebido quando é dito "Va-
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mos ver na outra aula por que acontece da ligação iônica precisar de alta tempera­
tura pra mudar de estado físico". A substância muda de estado físico, não a ligação. 
Esse tipo de fala pode contribuir para a construção de uma concepção alternativa 
muito séria e comum entre os alunos, que é a ideia de que os pontos de fusão e 
ebulição estão associados às ligações intramoleculares e não intermoleculares. 

Nesse sentido, Fernandez e Marcondes (2006) discutem a respeito da associa­
ção comum que muitos alunos fazem entre a força das ligações químicas em um 
composto e a sua temperatura de ebulição. Assim, muitos alunos demonstram 
considerar que na mudança de estado físico ocorre quebra de ligações, o que leva 
à concepção de que as ligações covalentes são mais fracas que as iônicas por apre­
sentarem temperatura de ebulição menor. A possibilidade de se reiterar essas 
concepções alternativas se agrava quando é dito que ªA única /ligação} que tem 
baixa temperatura de fusão e ebulição são as ligações covalentes". 

Equilibrio Químico 

As aulas de equilíbrio químico analisadas foram oferecidas à 3ª série do Ensino 
Médio da escola-campo. 

Numa das aulas, o objetivo era introduzir o conceito de equilíbrio químico e 
os fatores que o alteram (princípio de Le Chatelier). A professora inicia introdu­
zindo o tema sem qualquer contextualização, problematização ou procedimentos 
experimentais, apresentando a definição de equilíbrio como ªToda e qualquer re­
ação química reversível, na qual existem duas reações possíveis, uma direta (em 
que os reagentes se transformam em produtos) e uma inversa ( em que os produtos 
se transformam em reagentes)." Raviolo e Garritz (2008) estabelecem essa com­
partimentação do equilíbrio, na qual os reagentes e os produtos se encontram em 
compartimentos separados, como uma das principais concepções alternativas re­
lativas ao equilíbrio químico. Fernandez et al. (2008) apresenta um esquema em 
que essa concepção ganha representação. O fato de haver na equação de equilíbrio 
químico reagentes de um lado e produtos do outro separados por uma seta dupla, 
reforça a ideia dos alunos que as reações ocorrem com reagente e produtos em 
locais separados e as espécies em solução estariam em forma de "pares iônicos". 

De fato, esta definição apresentada não explicita a ideia de reversibilidade di­
nâmica, principalmente no trecho "na qual existem duas reações possíveis", que 
não deixa claro que as reações direta e inversa acontecem ao mesmo tempo, e que 
quando a velocidade da reação direta é igual a velocidade da reação inversa, o 
sistema está em equilíbrio químico. 

Ao tentar explicar essa reversibilidade, a professora usa o termo "ciclo" para 
indicar que em uma reação do tipo aA + bB = cC + dD, os compostos A e B 
reagem formando C e D, enquanto C e D reagem formando A e B. A ideia de "ciclo" 
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contribui para a concepção alternativa de que as reações direta e inversa são sepa­
radas e independentes. Como afirma Mendonça, Justi e Ferreira (2005, p.1) "[ ... ] 
muitas vezes o aluno interpreta como se duas reações ocorressem alternadamente 
(não ao mesmo tempo), ora a reação direta, ora a reação inversa, semelhante ao 
movimento pendular" 

Em seguida, a professora apresenta a equação generalizada para o cálculo da 
constante de equilíbrio, fornecendo uma explicação extremamente breve e proce­
dimental sobre como calculá-la. No slide utilizado para demonstrar o cálculo da 
constante está descrita a sua definição matemática através da relação entre as velo­
cidades das reações direta e inversa, porém a professora não menciona nem explica 
qual a relação da velocidade com a constante de equilíbrio, e continua reforçando 
concepções alternativas ao mencionar que a reação está "indo e voltando". Além 
disso, ao explicar como calcular a constante de equilíbrio utilizando a reação H2(g) 
+ I2(g) = 2 HI(g) ela confunde o coeficiente estequiométrico com o número que
representa a quantidade de átomos de um determinado elemento em uma molécula
ao afirmar que o expoente que eleva as concentrações na constante de equilíbrio
vem ªda parte de baixo do meu átomo", se referindo ao número 2 da representação
da molécula de H2.

Após esse momento, são apresentados dois exercícios aos alunos, para que re­
solvam e respondam através do chat. O primeiro exercício consiste em uma tabela 
contendo as concentrações das substâncias envolvidas na reação ao longo do tempo 
e se pede aos alunos que identifiquem o momento em que a reação atinge o equilí­
brio com base nos dados da tabela. Após o tempo para as respostas a professora 
explica: ªEm 60 segundos a reação atingiu o equilíbrio pois não há mais consumo 

de reagente e formação de produto". Essa resposta, que também aparece escrita no 
slide, reforça a concepção alternativa de que as reações direta e inversa não conti­
nuam acontecendo após o instante no qual o equilíbrio é atingido (MENDONÇA 
et al., 2005). A professora contribui para esta compreensão errônea ao afirmar: 
''Quando a reação não muda, ela está em equilíbrio". Seria preciso explicitar aos 
alunos que por mais que as concentrações se mantenham constantes, as reações não 
terminam ali e os reagentes continuam sendo consumidos e os produtos continuam 
sendo formados. 

No exercício seguinte, a professora apresenta um gráfico da concentração das 
espécies pelo tempo, e menciona quais dados estão em cada eixo, mas não explica 
que o gráfico foi construído com os dados da tabela anterior. O objetivo é o mesmo: 
identificar o tempo no qual a reação entra em equilíbrio. Quando o moderador lê 
as respostas dos alunos, a resposta de alguns demonstra que entendem o equilíbrio 
como o momento em que os reagentes e produtos alcançam o mesmo valor de 
concentração, uma concepção alternativa bastante comum sobre equilíbrio químico 
(RAVIOLO; GARRITZ, 2008). 
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Então, há a introdução do Princípio de Le Chatelier, no qual o deslocamento 
do equilíbrio é sempre descrito como "para esquerda" ou "para direita", o que induz 
um entendimento limitado, não só do que é o deslocamento do equilíbrio, mas das 
reações químicas de forma geral. Quando tratada em termos de "lado esquerdo" 
e "lado direito", a própria equação química tem seu significado simplificado de 
forma grosseira (CANZIAN; MAXIMIANO, 2010), além de reforçar a concepção 
de diferentes compartimentos. 

Ao final da aula, a professora faz um resumo dos tópicos que foram vistos e 
é somente nesse momento que aparece algum nível representacional que não seja 
simbólico, o qual se trata de uma imagem para representar a mudança na pressão 
de um sistema. Raviolo e Garritz (2008) apontam para uma grande dificuldade de 
os estudantes entenderem o equilíbrio químico a nível atômico, molecular ou iônico, 
e a falta de representações submicroscópicas tende a potencializar essa dificuldade. 

Numa outra aula houve uma prática na qual se realizou um experimento mos­
trando o efeito da temperatura na reação de conversão do dióxido de nitrogênio 
(NO2) em tetraóxido de dinitrogênio (N2O4). Essa aula é ministrada pela pro­
fessora do CMSP e por um professor convidado. A aula se inicia com uma breve 
retomada dos assuntos vistos anteriormente, contextualizando o experimento den­
tro da sequência de aulas. Nesse sentido, a professora diz: 1Wessa aula a gente vai 

ver a prática do equilíbrio químico. Quando que uma reação entra no equilíbrio 

químico e quando eu posso tirar ela do equiliôrio químico." Esse termo "tirar do 
equilíbrio químico" não é conceitualmente correto quando, na verdade, a profes­
sora se refere à perturbação do equilíbrio, pois a reação não irá sair do equilíbrio 
e, sim, atingir um novo equilíbrio. 

Ao relembrar o Princípio de Le Chatelier, o professor convidado repete a ideia 
de "para direita" e "para esquerda" e nesse momento, a professora do CMSP ques­
tiona: 11Direita ou esquerda da onde, professor?" e só então existe o cuidado de se 
mencionar os termos "sentido direto" e o "sentido inverso" da reação. 

Ao mencionar os catalisadores de automóveis como uma forma de evitar a 
emissão desses gases na atmosfera, a professora lembra que os catalisadores já 
foram estudados anteriormente. Ela, então, afirma que o catalisador quebra os 
gases NO e NO2, e o professor confirma: 11Sim. Faz uma reação com esses gases 

e forma outros menos poluentes." Além de essas colocações darem a entender que 
o catalisador é quem reage com os compostos para formar outros, quando na
verdade ele apenas acelera as reações químicas, que transformam os poluentes em
compostos menos prejudiciais à saúde., observa-se ais uma concepção alternativa
recorrente, a de que a velocidade das reações direta e inversa pode ser afetada de
forma diferente por adição de um catalisador (BARKE; HAZARI; YITBAREK,
2009, p.145).

Os professores precisam conhecer as concepções alternativas mais comuns dos 
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seus estudantes de modo a minimizarem suas prevalências, usando uma linguagem 
adequada e usando tempo para explicar com mais clareza os pontos particular­
mente fáceis de gerar tais concepções. 

Processo Redox 

As aulas sobre eletroquímica analisadas foram oferecidas à 2ª série do Ensino 
Médio. De maneira geral, percebe-se que o objetivo das aulas sobre eletroquímica 
é que os alunos conheçam as reações químicas nas quais ocorre transferência de 
elétrons e estudar a importância dessas reações ao longo da história até os dias 
atuais, relacionando a ciência com questões socioeconômicas. 

Os conceitos trabalhados em eletroquímica exigem uma compreensão abstrata 
por parte dos estudantes, sendo essa uma das grandes dificuldades no ensino de 
química, já que dificulta o acesso do professor sobre o que foi compreendido ou 
não. Apesar de muitos estudantes conseguirem resolver problemas quantitativos 
em eletroquímica, nem todos são capazes de responder a questões qualitativas, 
que requerem um conhecimento conceitua! mais profundo (OGUDE; BRADLEY, 
1994). 

Anteriormente à aula de história das pilhas e baterias, foram trabalhados os 
temas de ligações químicas e ionização, de maneira que os alunos já deveriam saber 
o que são íons e cargas elétricas, importante para a aprendizagem de eletroquí­
mica. Para contextualizar o tema, as professoras comentam que esse assunto é de
grande importância, já que atualmente, precisamos de pilhas e baterias em muitas
situações cotidianas, principalmente com o grande uso do celular. As professoras
então perguntam se a pilha sempre foi recarregável, se já era uma pilha alcalina.
O termo "pilha alcalina" ainda não tinha sido abordado anteriormente, portanto,
seria assumir que os alunos possuem esse conhecimento vindo de contexto extra
escolar. A professora apresenta a resposta correta e a definição de pilha, como
segue:

[ ... ] Pilha: dispositivo em que acontece a geração de corrente elétrica a partir 

da energia química. Através de uma reação de oxirredução, nessa reação um 

dos reagentes perde elétrons (oxida) e outro ganha elétrons (reduz). 

Em seguida a professora fala sobre a história de como foram descobertas as 
pilhas, iniciando com o estudo de Galvani. Dissecando uma rã, Galvani observou 
espasmos ao tocar com o bisturi no animal, próximo a um gerador eletrostático. 
Concluiu-se que o músculo contraia em contato com dois metais diferentes ao 
mesmo tempo. Chamou-se de eletricidade animal, pois Galvani acreditava que a 
energia provinha do músculo da rã e os metais seriam os condutores. A professora 
continua dizendo que Volta repetiu os experimentos de Galvani para encontrar a 
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teoria correta, chegando à conclusão de que o músculo se movimentava pela ele­

tricidade gerada do encontro entre os metais diferentes. Volta, então, desenvolveu 

a primeira pilha empilhando os metais cobre e zinco com vinagre e sal entre os 

metais. 

Com o tema história das pilhas poder-se-ia trabalhar a importância das rea­

ções de oxirredução ao longo da história até os dias atuais, entendendo também 

o processo de desenvolvimento da ciência. No entanto, fica a dúvida de qual foi

o intuito de introduzir a história de Galvani e Volta sem nenhuma discussão um

pouco mais aprofundada da importância dessa história para a ciência. Além disso,

da forma como foi apresentada, dá a entender que a ciência busca encontrar ver­

dades incontestáveis, ou seja, que Galvani estava errado, então Volta provou o que

seria correto.

Ao final da aula, o experimento de Volta é repetido com moedas, arruelas 

galvanizadas, papel filtro, vinagre, sal para acender um led. A experiência foi 

feita de modo demonstrativo, sem um caráter investigativo que poderia ter sido 

explorado em uma sugestão de roteiro para o professor, já que é um experimento 

que não necessita de materiais de laboratório. 

A aula de reações de oxirredução tinha por objetivos entender os conceitos 

de oxirredução, agente redutor, agente oxidante e Nox. Para contextualizar o 

tema, as professoras comentam sobre as pilhas usadas nos gameboys que vazavam 

e danificavam o jogo. A pergunta inicial feita foi: "o que está acontecendo com 

o ferro na imagem?" Após o tempo de dois minutos, as professoras leem algumas

respostas e dão a resposta desejada, com o início da explicação do assunto:

[ ... ] está acontecendo uma reação de oxidação, reação do oxigênio e da água 

do ar, com o ferro. Para ocorrer a reação, o ferro deve estar exposto, se 

houver uma camada galvânica, uma proteção, ela (reação) não vai acontecer. 

A aula segue no mesmo formato da anterior, com a definição de reações de 

oxirredução apresentadas, sem uma explicação acompanhada: 

[ ... ] Reações de oxirredução: são as reações que ocorrem quando uma subs­

tância reagente perde elétrons, oxidando-se; enquanto a outra ganha elé­

trons, reduzindo-se. Caracteriza-se como um processo simultâneo no qual 

temos a perda e o ganho de elétrons, e os elétrons perdidos de um átomo 

são recebidos por outros. 

A professora explica que não se pode assimilar oxidação com oxigênio, já que 

pode ocorrer oxidação sem oxigênio e apresenta a definição de oxirredução, como 

segue: 
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Oxirredução: é um fenômeno químico em que há a produção de energia 

elétrica a partir da ocorrência de oxidação e redução de espécies químicas. 

As reações de oxirredução estão entre as mais comuns e importantes, estando 

envolvidas em uma grande variedade de processos, por exemplo, a ferrugem, 

a respiração dos animais entre outras mais. 

Comenta-se que a respiração celular é a responsável pelo envelhecimento, ou 
seja, que a reação do oxigênio nos organismos vivos provoca oxidação. Novamente, 
essa informação aparece como mais uma curiosidade do que respaldada pelo conhe­
cimento em reações que estão sendo trabalhadas. Da mesma forma, as professoras 
citam o exemplo da oxidação da palha de aço e acidentes de avião que ocorrem 
por peças que foram oxidadas e não reparadas. 

Na aula de balanceamento por oxirredução, a aula começa seguindo o mesmo 
modelo com a pergunta: "você conseguiria explicar o que ocorre quando mergulha­
mos uma placa de cobre metálico numa solução de nitrato de prata?" Sendo que 
a resposta esperada era que ocorre uma reação de oxirredução. 

A professora relembra o que foi visto na última aula, ressaltando que oxidação e 
redução ocorrem simultaneamente, usando as semi-reações da ferrugem. Seguindo 
com a explicação, ela fala sobre a necessidade de uma ponte salina, assim como 
no experimento de Volta utilizou-se uma solução salina. A função da ponte é 
explicada de maneira incorreta, dizendo que é necessária para que os elétrons 
possam transitar de uma espécie para outra, uma concepção alternativa já bem 
conhecida e estabelecida no ensino de eletroquímica. 

Em seguida, é dada a definição de número de oxidação, N ox, como segue. 

Número de Nox: é a carga que um elemento adquire ao realizar ligações quí­

micas. O nox de moléculas simples é igual a zero. O nox de íons corresponde 

a sua carga. A soma dos Nox dos elementos de um composto é igual a zero. 

A soma dos Nox dos elementos em um íon composto é igual a carga do íon. 

Claramente há problemas nessa definição. Nox não é carga adquirida em qual­
quer ligação. O número de oxidação (Nox) de um elemento é a carga elétrica que 
ele adquire quando faz uma ligação iônica ou o caráter parcial ( ô) que ele adquire 
quando faz uma ligação predominantemente covalente. Isso significa que corres­
ponde à tendência de um átomo de atrair os elétrons envolvidos nas ligações que 
realiza. 

O fato da professora fornecer as definições não significa aprendizagem dos alu­
nos. Entretanto, a professora parece acreditar nessa concepção. Além disso suas 
definições são bastante imprecisas. Não estranha os alunos terem dificuldades em 
compreender o significado e atribuição dos números de oxidação. 

A professora fala então que existe uma tabela com números de Nox fixos, sem 
explicar como se encontram esses valores e o que eles representam e em nenhum 
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momento faz relação com a tabela periódica. Aponta-se o hidrogênio e oxigênio 
como exceções nessa tabela pois podem mudar o Nox dependendo do composto 
em que se encontram. Essa explicação é feita como uma analogia com relações 
interpessoais, como se o hidrogênio e oxigênio fossem influenciáveis, personificando­
os. 

Explica-se que o princípio de todo balanceamento de reações de oxirredução 
consiste em: o número de elétrons perdidos deve ser igual ao número de elétrons 
ganhos, já que na natureza nada se cria e nada se perde. Ao final, com pouco 
tempo restante, utiliza-se alguns exemplos de reações a serem balanceadas em que 
a professora narra o que deve ser feito sem fazer qualquer tipo de indicação na 
equação enquanto explica, ela apenas lê o conteúdo dos slides. 

Na aula sobre a pilha de Daniell a pergunta inicial é o que é uma pilha e como 
ela funciona. Seguido da leitura das respostas, a professora apresenta definições 
como segue: 

[ ... ] É um dispositivo constituído por dois eletrodos e um eletrólito arranja­

dos de forma que se produza energia elétrica, transformando energia química 

em energia elétrica. As pilhas podem ser consideradas capacitores e armaze­

nam energia na forma de diferença de potencial que pode ser liberada como 

corrente elétrica ao serem ligadas a um circuito. 

Em seguida a professora faz uma descrição da pilha de Daniell, sem nenhum 
apoio de imagem. Explica-se que, ao ligar e desligar um dispositivo eletrônico, o 
que ocorre é a conexão ou desconexão de um circuito. A pilha de Daniell é feita 
em recipiente de vidro ou plástico, pois não conduzem corrente elétrica e, assim, 
não interferem na reação. A ponte salina é um tubo com água misturada com sal 
e sua função é ligar o circuito. A pilha de Daniell é composta por uma placa de Zn 
e uma solução de ZnS04 de concentração 1 mol/ /L imersa em um recipiente de 
vidro e uma placa de cobre em uma solução de CuS04 de concentração 1 mol/L. 
Fios são conectados às placas dos metais com jacarés e esse sistema denomina-se 
célula. Continuando, a professora diz que o zinco é um metal mais reativo, que 
pode ser visto pela tabela periódica, portanto irá transferir seus elétrons para o 
cobre, ou seja, ele sofre oxidação e se torna o polo negativo da pilha chamado 
anodo. 

Pela pouca explicação dada pela professora, percebe-se uma falta de conheci­
mento sobre o assunto, deixando-o superficial, sem entrar em conceitos científicos, 
sem explicar o que ocorre no âmbito submicroscópico, para além do que se observa. 

Por fim, é feito o uso de imagens e semi reações no ânodo (polo negativo) e 
cátodo (polo positivo), explicitando onde ocorre a redução e oxidação, respectiva­
mente. 

A imagem utilizada, entretanto, não auxilia na explicação submicroscópica. A 
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professora explica que sempre irá ocorrer a transferência de elétrons do zinco para 

o cobre. Se os metais forem outros, será necessário saber qual irá doar e qual

irá receber os elétrons. Novamente, não é explicado como os alunos podem obter

essa informação nem uma explicação científica para tal. Ao final, é feita uma

demonstração da pilha mostrada na imagem, usando um multímetro para mostrar

a transferência de elétrons. Também não é explicado o que é o multímetro, como

ele funciona e o que ele indica.

As aulas nesse tema também possuem muitos problemas conceituais e con­

cepções alternativas. Além disso, a professora se utiliza de slides com definições 

e assume que lendo a definição o problema está resolvido. Se assim fosse, seria 

muito mais fácil a vida de professor. No contexto da pandemia e com essas aulas 

gravadas, o simples uso de slides não dá conta do processo de ensino-aprendizagem. 

Considerações Finais 

De forma geral, as aulas usam de um modelo expositivo, com pouca interação 

com os alunos, a qual se resume à leitura das respostas que são enviadas através 

do chat. Algumas aulas contam com o apoio de experimentos demonstrativos, 

mas que não ocupam uma posição central na narrativa da aula. O grande alicerce 

é a fala aliada a textos resumidos em uma apresentação. Também são usadas 

representações com imagens, mas os recursos digitais não passam das apresentações 

de slides. Recursos tais como simuladores poderiam ser explorados para auxiliar na 

visualização de fenômenos. Um exemplo interessante são as simulações que o site

do Phet Colorado traz com conceitos de Química, Física e Biologia. A incorporação 

das simulações comentadas por professores poderia agregar em muito às aulas do 

CMSP. 

Algumas aulas possuem os experimentos como a atividade central da aula e, 

nesses casos, considera-se que o aproveitamento das aulas foi maior quando com­

parado com as aulas puramente expositivas. Não só a presença de aparatos experi­

mentais e a demonstração de uma prática são mais atrativos para os alunos, como 

as discussões suscitadas a partir dos experimentos se mostram mais proveitosas. 

Essas aulas, assim como aquelas que possuem trechos com atividades experimen­

tais demonstrativas, podem ser interessantes de serem utilizadas fora do contexto 

da pandemia, pensando nas escolas que não estão equipadas com um laboratório 

que permita uma atividade experimental. 

As aulas de química analisadas, entretanto, apresentam muitos erros conceitu­

ais e revelam muitas concepções alternativas dos professores e que são normalmente 

encontradas nos alunos. A linguagem utilizada, muitas vezes, não foi apropriada e 

não levou em consideração as dificuldades e possíveis concepções alternativas dos 

alunos descrita há muito tempo na literatura. Esse é um ponto bastante delicado 

375 



considerando-se que essas aulas estarão sendo assistidas por inúmeros alunos e pro­
fessores da rede pública e também privada. Assim, seria importante uma revisão 
cuidadosa das aulas antes que as mesmas fossem transmitidas. Pequenos erros e 
enganos são aceitáveis, mas não erros conceituais graves como os que foram obser­
vados. Apesar da emergência com as aulas por conta da pandemia, um cuidado 
maior poderia ter sido tomado. Espera-se que com a continuidade do CMSP esses 
problemas sejam resolvidos da melhor forma. Não se pode somar às já muitas 
dificuldades do conteúdo químico e sua linguagem com erros conceituais que os 
próprios professores transmitem. 

Com uma revisão criteriosa das aulas, poder-se-ia utilizar o CMSP como uma 
ferramenta adicional, dando apoio ao conteúdo trabalhado pelos professores. 
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A REFLEXÃO NO ÂMBITO DO RESIDÊNCIA PEDAGÓGICA: 
POSSÍVEIS INFLUÊNCIAS NA IMPLEMENTAÇÃO DA BASE 

NACIONAL COMUM CURRICULAR 

Introdução 

L uciane Fernandes Goes 1

Paulo Augusto Loureiro 2 

Anike Arnaud 3 

Carmen Fernandez 4

Residência Pedagógica e a formação de professores 

A formação de professores como um processo contínuo e organizado de aprender 
a ensinar exige do professor aquisição de conhecimentos docentes específicos sobre 
a prática em articulação com a teoria e uma capacidade de reflexão constante. 
Nesse contexto se insere o Programa Residência Pedagógica (PRP) instituído pela 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) visando o 
fortalecimento do campo da prática e condução do licenciando ao exercício de forma 
ativa da relação entre teoria e prática profissional docente. O edital do PRP prevê, 
ainda, a adequação dos currículos dos cursos de formação inicial de professores às 
orientações da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), influenciando assim as 
atividades a serem realizadas nas escolas-campo da educação básica. 

Por outro lado, a formação dos professores da educação básica tem sido con­
siderada uma das principais responsáveis pela qualidade da educação nacional. A 
formação, seja inicial ou continuada, desses professores tem ocupado o cenário de 
pesquisas acadêmicas e tornou-se alvo de políticas públicas em diversas esferas 
administrativas do país. (ANADON; GONÇALVES, 2018) 

Nesse cenário, encontram-se aqueles que apontam a negligência dos professores 
e professoras na administração da própria carreira, o que acarretaria um descom­
passo entre o progresso tecnológico e sua formação. Contudo, há aqueles que 

1 Monitora no Subprojeto Química do Programa Residência Pedagógica. Pos-doc em an­
damento em Ensino de Química no Instituto de Química da Universidade de São Paulo sob 
supervisão de Carmen Fernandez. 

2Monitor no Subprojeto Química do Programa Residência Pedagógica. Mestrando em Quí­
mica pelo Programa de Pós-Graduação em Química no Instituto de Química da Universidade de 
São Paulo sob orientação de Carmen Fernandez. 

3Doutoranda em Ensino de Química no Programa de Pós-Graduação Interunidades em En­
sino de Ciências da Universidade de São Paulo sob orientação de Carmen Fernandez. 

4 Docente da área de Ensino de Química no Departamento de Química Fundamental do Insti­
tuto de Química da Universidade de São Paulo. Coordenadora de Área do Programa Residência 
Pedagógica Química de São Paulo. E-mail: carmen@iq.usp.br 
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defendem que caberia ao Estado proporcionar condições para que os professores 
possam se qualificar para o ensino e condições de trabalho e infraestrutura para que 
as instituições de ensino pudessem efetivar um processo de ensino-aprendizagem 
qualificado. (ANADON; GONÇALVES, 2018) 

É preciso considerar, entretanto, que nas duas últimas décadas foram inúmeros 
os investimentos na formação inicial e continuada de professores da Educação 
Básica. Uma das políticas mais marcantes trata da instituição da Política Nacional 
de Formação de Profissionais do Magistério da Educação Básica, em 2009, que 
vinculou os pressupostos do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) e o 
Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação. (SILVA; CRUZ, 2018) 

Em tal política, atribuiu-se à Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior (CAPES) a responsabilidade de coordenar as ações da formação dos 
docentes da Educação Básica. Desde então, a CAPES e o Ministério da Educação 
estabeleceram uma série de programas com cursos de extensão, aperfeiçoamento, 
especialização e graduação através do Plano Nacional de Formação de Professo­
res (PARFOR), da Rede Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação 
(RENAFOR) e pelo Sistema Universidade Aberta do Brasil (UAB). 

Outra importante política nacional que versa sobre a formação inicial e conti­
nuada de professores trata das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação 
Inicial em Nível Superior ( cursos de licenciatura, cursos de formação pedagógica 
para graduados e cursos de segunda licenciatura) e para a formação continuada. 
Para Anadon e Gonçalves (p. 4, 2018) "o novo ordenamento legal procurou dar 
organicidade no que diz respeito à formação inicial e continuada de professores, e 
reafirmar a valorização dos profissionais docentes". 

Essas políticas tiveram que ser reordenadas em virtude da promulgação da Base 
Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2018), documento curricular que reorienta 
as políticas públicas no país. Sendo assim, em outubro de 2017, o Ministério 
da Educação apresentou os novos investimentos na formação inicial e continuada 
dos professores, estruturados por meio da Política Nacional para a Formação de 
Professores. Entre as ações propostas destaca-se a continuidade do PIBID e a 
instituição do novo Programa Residência Pedagógica (PRP). 

A proposta de um Programa de Residência Pedagógica, entretanto, não é no­
vidade no Brasil. Silva e Cruz (2018) descrevem várias políticas que propuseram a 
residência pedagógica, seja ela na formação inicial relacionada ao estágio ou como 
formação continuada. As autoras destacam que os programas eram denomina­
dos residência pedagógica, docente e educacional, o que demonstra a fragilidade 
teórica-metodológica do conceito. Além disso, inicialmente, uma característica co­
mum era o desenvolvimento do programa em fase posterior à formação inicial do 
professor, podendo ainda ser obrigatória para o ingresso ou atualização da car­
reira. Faria e Pereira (2019) acrescentam que todas as propostas se assemelham 
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ao programa de Residência Médica ou fazem alguma menção como inspiração do 
programa da saúde na proposta de Residência Pedagógica. Para estes autores 

A presença da ideia de uma residência na formação docente denota, as­

sim, a preocupação em se promover uma espécie de formação prática para 

os (futuros) professores, possibilitando a eles vivenciar processos formati­

vos diretamente vinculados aos contextos escolares reais em que atuam ( ou 

atuarão). (FARJA; PEREIRA, p. 344, 2019) 

O novo Programa Residência Pedagógica, proposto pela CAPES em 2017, tem 
como alvo estudantes dos cursos de licenciatura ofertados por instituições de ensino 
superior e professores da educação básica e, portanto, é destinado à formação inicial 
dos professores. No Programa estabelece-se uma parceria entre as instituições 
de ensino superior e escolas públicas da educação básica, buscando com que os 
licenciandos articulem teoria e prática de acordo com a vivência desses estudantes 
nas escolas básicas. Tanto o residente quanto os professores envolvidos (preceptor, 
orientador e coordenador) receberão bolsas, em quatro distintas modalidades. 

Dentre os objetivos do Programa destaca-se: 

I. Aperfeiçoar a formação dos discentes dos cursos de licenciatura, por meio
do desenvolvimento de projetos que fortaleçam o campo da prática e que
conduzam o licenciando a exercitar de forma ativa a relação entre teoria e
prática profissional docente, utilizando coleta de dados e diagnóstico sobre
o ensino e a aprendizagem escolar, entre outras didáticas e metodologias;

II. Induzir a reformulação do estágio supervisionado nos cursos de li­
cenciatura, 

III. Fortalecer, ampliar e consolidar a relação entre a IES e a escola,
promovendo sinergia entre a entidade que forma e aquelas que receberão os 
egressos das licenciaturas, além de estimular o protagonismo das redes de 
ensino na formação de professores; e 

IV. Promover a adequação dos currículos e das propostas peda­

gógicas dos cursos de formação inicial de professores da educação 

básica às orientações da Base Nacional Comum Curricular (POR­

TARIA nº 38, de 28 de fevereiro de 2018, grifo nosso). 

Percebe-se assim, um imediato entrelaçamento entre o Residência Pedagógica 
e a Base Nacional Comum Curricular. Além disso, nos Referenciais para a Ela­
boração do Projeto Institucional de Residência Pedagógica (Anexo III do edital 
do PRP), a BNCC é tomada como referência central, uma vez que nos projetos 
institucionais deve-se contemplar: 

a) a apropriação analítica e crítica da BNCC nos seus princípios e funda­
mentos;

b) no escopo da BNCC o projeto deverá priorizar o domínio do co­
nhecimento pedagógico do conteúdo curricular ou o conhecimento das ações 
pedagógicas que permitem transformar os objetos de estudo em objetos de 
ensino e aprendizagem; 
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c) atividades que envolvam as competências, os conteúdos das áreas

e dos componentes, unidades temáticas e objetos de estudo previstos na 

BNCC, criando e executando sequências didáticas, planos de aula, avaliações 

e outras ações pedagógicas de ensino e aprendizagem. (CAPES, p. 19, 2018) 

Todavia, a adequação dos currículos e propostas pedagógicas dos cursos de li­
cenciatura às orientações da BNCC tem sido o principal alvo das críticas realizadas 
ao Programa Residência Pedagógica. Inicialmente, o alinhamento com a BNCC, 
incide diretamente na autonomia das universidades em relação aos currículos dos 
cursos de Licenciatura. Guedes (2019), ao comentar o posicionamento das enti­
dades de pesquisas educacionais, destaca que a BNCC tem sido considerada um 
documento de constrição curricular, proposta sem discussão com os professores e 
vinculada às avaliações em larga escala. Portanto: 

Os normativos governamentais Base Nacional Comum Curricular e Residên­

cia Pedagógica, divulgados ultimamente como políticas educacionais, que se 

inclinam para a construção da nova política de formação de professores, pare­

cem caminhar ao contrário do que esperamos e necessitamos para a formação 

do professor. Mais grave, ameaça se perder os avanços, mesmo que tímidos, 

trazidos pelas Diretrizes Curriculares Nacionais de 2015, frutos da luta dos 

educadores e das entidades educacionais públicas do país. (GUEDES, p. 98, 

2019) 

Além disso, autores tecem críticas ao PRP por discutirem que no Programa há 
a ausência de uma proposta para que o processo formativo seja constituído pela 
valorização das vivências em sala de aula e sua integração com os conhecimentos 
teóricos (COSTA; GONÇALVES, 2020). Haveria ainda falta de um debate de­
mocrático e construtivo com as principais entidades científicas educacionais sobre 
as políticas de formação docente, assim como a falta de referência às experiências 
de residência pedagógica que vêm sendo desenvolvidas em nosso país (ARAÚJO, 
2019). Ademais, no PRP não se sinaliza claramente como se darão as relações entre 
teoria e prática, e desconsidera a legislação, as pesquisas e as entidades que tema­
tizam, rejeitam e repudiam o formato delineado pelo programa para a formação 
docente. (SANTANA; BARBOSA, 2020) 

Há, entretanto, publicações que ressaltam a positividade da proposta do Resi­
dência Pedagógica. Tais publicações, em sua maioria relatos de experiências, des­
tacam que a política tem objetivo de diminuir a escassez de professores (JÚNIOR; 
CARDOSO, 2020). A execução do Programa ainda seria capaz de proporcionar 
melhorias na qualidade da educação ao vincular as instituições de ensino superior 
às escolas básicas (LEANDRO et al., 2020). Além disso, as experiências adquiridas 
no âmbito do Programa são destacadas de acordo com a importância para cons­
trução da identidade docente (MACHADO; CASTRO, 2019) e proporciona aos 
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futuros professores o conhecimento real do ambiente educacional, oferecendo uma 
rica experiência no processo de formação dos futuros professores. (MONTEIRO et

al., 2020) 
Para Santos e Freitas (2021), o PRP pode ser um espaço que contribui para 

uma formação que privilegie a reflexão crítica da articulação entre teoria e pes­
quisa e da produção de saberes para ensinar; além de oportunizar a construção 
de conhecimentos relevantes na medida que oportuniza ao futuro docente refletir 
sobre seus conceitos, teorias, práticas, valores e saberes. 

Nesse sentido, a formação de professores deve ser vista como um processo con­
tínuo e organizado de aprender a ensinar que exige do professor conhecimentos 
sobre a prática, teoria, reflexão, entre outros. Dentre estes, destaca-se a reflexão, 
processo que pode fortalecer o campo prático e conduzir futuros professores ao 
exercício de forma ativa da relação entre teoria e prática profissional docente, tal 
como prevê os pressupostos do PRP. 

Costa (2010) discute que a reflexão deve se fazer presente tanto quanto outros 
saberes necessários à prática pedagógica, possuindo o diferencial de englobar todos 
os outros saberes. A autora ainda acrescenta que a reflexão exige uma dinâmica de 
investigar o contexto em sua totalidade e pode fazer a diferença no processo edu­
cativo. Santos, Neto e Zanon (p. 15, 2020) destacam que estratégias promotoras 
de reflexão podem suscitar a compreensão e ressignificação da teoria, e "favorecem 
o reconhecimento de fraquezas e virtudes das ações, possibilitando a reformulação
de novas atitudes e planos de intervenção".

Para Leite, Fernandez e Mouraz (2016) um professor reflexivo é aquele que, 
com independência e responsabilidade, e apoiando-se na sua experiência ou nos 
conhecimentos relacionados com as situações em análise, desenvolve uma prática 
apoiada numa estratégia heurística onde a reflexão funciona como elemento auto 
formativo e estruturador da ação. 

Diante desse cenário, objetiva-se neste capítulo relatar a vivência e percep­
ção dos licenciandos do programa Residência Pedagógica do subprojeto Química 
USP /capital, em espaços reflexivos promovidos pelo PRP sobre a implementação 
da BNCC. Para isto, relata-se e discute-se ações que envolveram discussões sobre 
a BNCC no âmbito desse subprojeto. Além disso, ações de planejamento e in­
tervenção também são discutidas considerando-se os aspectos da BNCC trazidos 
nessas atividades pelos residentes. 

Metodologia 

O estudo apresentado neste capítulo trata de um relato de experiência e, por­
tanto, circunscrito a uma abordagem qualitativa. O relato de experiência pode 
ser definido como a produção de conhecimento na qual relata-se uma vivência aca-
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dêmica ou profissional, em diversos âmbitos. No relato, a experiência é o ponto 
de partida, e apresenta-se práticas e intervenções abordadas de maneira crítica. 
Dessa forma, a característica principal do relato de experiência é a descrição das 
atividades realizadas. (MUSSI; FLORES; ALMEIDA, 2021) 

A experiência a ser descrita neste relato trata das atividades realizadas no âm­
bito do Programa Residência Pedagógica, projeto institucional da Universidade de 
São Paulo, e subprojeto Química/USP-capital. Essas atividades são divididas em 
três módulos e envolvem discussões sobre a literatura recomendada, desenvolvi­
mento de atividades de intervenção e reflexão sobre a experiência vivenciada. As 
atividades foram desenvolvidas junto ao curso de Licenciatura em Química da USP 
e realizadas em uma escola-campo do Programa de Ensino Integral localizada na 
cidade de São Paulo. 

No primeiro módulo, desenvolvido no final do segundo semestre de 2020 e 
início do primeiro semestre de 2021, realizaram-se reuniões semanais nas quais 
discutiram-se produções da área de ensino de ciências e documentos oficiais na­
cionais. O principal texto focalizado em tais discussões foi o documento da Base 
Nacional Comum Curricular, principal política curricular educacional atualmente. 
Nessas reuniões estavam presentes a professora orientadora do Subprojeto Quí­
mica, os preceptores da escola-campo e os residentes. As atividades de discussão 
da BNCC envolviam uma leitura prévia pelos licenciandos, a leitura compartilhada 
em sala de aula e comentários dos estudantes que enriqueceram o debate acerca 
do documento. 

No segundo módulo do PRP, realizado entre o primeiro e segundo semestre de 
2021, foram desenvolvidas atividades de intervenção na escola-campo. Os residen­
tes propuseram práticas científicas e oficinas considerando as discussões realizadas 
no módulo anterior. Para proposição dessas atividades de intervenção os residentes 
discutiram previamente a proposta com seus colegas e apresentaram nas reuniões 
semanais nas quais recebiam orientação da professora orientadora e dos professo­
res preceptores. Em seguida, os residentes desenvolveram as atividades propostas 
para alunos do ensino médio, ainda no formato remoto devido ao isolamento social 
imposto pela pandemia de Covid-19. 

Todas as reuniões realizadas em ambos os módulos foram registradas em audio­
visual, sendo que neste relato de experiência focaliza-se aquelas nas quais discutiu­
se a BNCC, implementou-se as atividades de intervenção, e discutiu-se sobre todo 
o processo em atividades de reflexão. Tais gravações e documentos compõem o
conjunto de dados a ser relatado neste capítulo.

Dessa forma, estruturou-se este capítulo trazendo a descrição das discussões 
que envolviam a Base Nacional Comum Curricular e das intervenções propostas. 
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Focalizando a BNCC 

A Base Nacional Comum Curricular é considerada um dos principais documen­
tos norteadores das atividades a serem realizadas no âmbito do Programa Residên­
cia Pedagógica. Conforme apontou-se, um dos objetivos do PRP é a apropriação 
analítica e crítica da BNCC nos seus princípios e fundamentos pelos residentes. 
Dessa forma, realizaram-se reuniões semanais nas quais o documento curricular foi 
discutido entre os residentes, os preceptores e a professora orientadora. 

As discussões semanais foram realizadas por meio da leitura compartilhada, 
onde cada semana focalizava-se uma parte do documento. Em cada semana um 
grupo de estudantes era responsável por conduzir a discussão. Nessas ocasiões, 
os residentes apresentaram diferentes percepções, discutindo de forma crítica as 
implicações, dificuldades e possibilidades da orientação curricular presente no do­
cumento nacional. Os aspectos levantados pelos residentes foram então analisados 
e serão apresentados buscando destacar as dificuldades e possibilidades do docu­
mento. 

Os residentes discutiram algumas dificuldades na implementação do docu­
mento, tais como a dificuldade no entendimento de alguns conceitos; a extensão 
do currículo e dos conceitos a serem abordados; dúvidas levantadas sobre a nova 
organização em itinerários formativos; o fato de não se verem contemplados no 
documento, entre outros. Além disso, expuseram algumas possibilidades e pontos 
positivos do documento, principalmente ressaltando a interdisciplinaridade e atu­
alidade da BNCC. Na sequência, descreve-se os aspectos discutidos pelos alunos, 
iniciando pelas dificuldades observadas no documento. 

a) Dificuldade na conceituação de termos
Ao discutir a seção de introdução do conteúdo os residentes apontaram a di­

ficuldade em definir os conceitos de competências, habilidades e objetivos. É im­
portante apontar que a nomenclatura "objetivos de aprendizagem" foi comumente 
utilizada em documentos curriculares antecessores à BNCC (BRASIL, 2000, 2006) 
e documentos produzidos pelos residentes no curso de licenciatura. Dessa forma, é 
compreensível que os residentes tenham buscado uma ligação entre os novos termos 
propostos pela BNCC e os já então utilizados. 

Com relação à orientação por competências e habilidades presente na BNCC, 
os residentes apresentaram dificuldade em conceituar o termo competência, sendo 
que um dos residentes levanta a possibilidade de conceituá-la como a capacidade 
em fazer algo: 

Eu acho que capacidade é uma habilidade que você conseguiu. A partir do 

momento que você é capaz de construir um muro é porque você juntou os 

conhecimentos para fazer. Aí não sei, competência me parece que você tem 
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a capacidade de fazer algo a mais, só que não encontro a palavra para definir 

o que seria esse a mais que eu vejo, talvez uma expectativa externa causada

por essa capacidade. (Rül) 

Um dos residentes discorda da posição do colega e tenta abordar o conceito 

trazendo a ideia de limitação e desenvolvimento. O residente também destaca a 

dificuldade em compreender o termo competência e como desenvolvê-la. 

Eu não sei se eu concordo com a palavra capacidade porque eu acho que 

capacidade a gente meio que limita. Ao contrário de competências, de que é 

algo que pode ser desenvolvido. Eu não sei se vocês concordam com a ideia 

de que capacidade limita, mas eu também fiquei com muita dificuldade de 

interpretar isso quando eu estava lendo. (Rlü) 

Essa dificuldade permanece após a leitura da definição de competência apresen­

tada pela Base, mesmo com a intervenção da professora orientadora. A abordagem 

das competências e habilidades, apesar de não ser algo novo nos documentos cur­

riculares, é a primeira vez que é tomada como normativa, sendo obrigatório sua 

utilização na implementação de documentos na escola-campo e no Programa. 

b) Currículo Extenso
A extensão da BNCC, e das orientações que ela determina, também foi apon­

tada como uma dificuldade na implementação do documento no contexto escolar. 

A Base traz novos termos e temas nos quais os residentes e professores devem 

estar atentos, tais como letramento científico, tecnologia da informação e comuni­

cação, projetos, entre outros. Além disso, a quantidade de conteúdos científicos a 

serem abordados também contribui para a grande extensão do currículo. Um dos 

residentes destaca: 

Tenho na minha cabeça que existe um currículo muito grande a ser selecio­

nado e às vezes falta tempo para planejar projetos, para ir atrás de resolução 

de problemas e construir novos conhecimentos. (Rlü) 

Contudo, os residentes apontam que a BNCC apresenta menos conteúdos quando 

comparada aos documentos antecessores. Esse fato foi destacado como um aspecto 

positivo, uma vez que o currículo extenso é apontado como uma das causas da eva­

são de alunos, principalmente na etapa do ensino médio. Para um dos residentes: 

A gente tem um currículo gigantesco. Considerando o tamanho do nosso 

currículo e vendo que o pessoal não está aprendendo, será que seria tão ruim 

se a gente mudasse esse currículo para pegar o que é realmente importante, 

o que realmente é a essência. Eu acho que faria sentido mudar algumas
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coisas desse currículo que o pessoal não está pegando para oferecer mais 

possibilidades do que eles querem fazer. (ROl) 

Outro ponto a ser destacado é o que os residentes consideram que alguns temas 
mais contemporâneos presentes na BNCC podem ser difíceis de serem implemen­
tados na escola-campo, pois, "tem alguns temas que parecem complexos demais 
para o ensino médio." (Rül) 

e) A questão dos Itinerários formativos

A nova estruturação do ensino médio em uma parte geral básica e outra parte
destinada à formação nos itinerários formativos também foi discutida pelos alunos. 
Em um primeiro momento, os residentes discutem sobre a viabilidade da proposta 
considerando a infraestrutura das escolas e a formação dos professores das escolas­
campo. Um dos residentes destaca: 

Essa questão dos itinerários, a gente pensa na questão de infraestrutura, 

as escolas podem não ter infraestrutura e não ter material, o que complica 

bastante se a gente fosse ter um itinerário com experimentação em química. 

Mas eu também penso, por exemplo, no recurso humano, nossa área é uma 

área que tem poucos professores. Até nesse aspecto a ciências da natureza 

vai acabar meio sendo deixada de lado. (R08) 

A falta de professores formados para atuar nessa nova realidade foi apontada 
como uma das dificuldades para implementação do documento no âmbito escolar. 
Um dos residentes aponta que a política parece estar voltada para atender a de­
manda da falta de professores e não articulada para o aprofundamento curricular 
dos alunos: 

Eu sinto muito que vem desse lugar de já termos poucos professores, então 

vamos [implementar o currículo] para a gente poder usar o mínimo de pessoas 

possível. (R08) 

Outro ponto debatido pelos residentes é a organização dos itinerários voltados 
à formação para o mercado de trabalho e que foi alvo de críticas pelos residentes. 
Os estudantes apontaram que a escolha de um itinerário formativo ao adentrar no 
ensino médio pode se dar de forma prematura, uma vez que os adolescentes estu­
dantes de ensino médio pouco refletem sobre a carreira profissional nesse período. 

Já começa um pouco a querer profissionalizar desde mais cedo os estudantes. 

Talvez seja um pouco cedo demais considerando que eles entram no ensino 

médio com 15 anos e já estão querendo que eles saibam o projeto de vida 

deles. (ROl) 

388 



A pouca orientação presente na Base sobre a formação por meio dos itinerários 

formativos também foi debatida pelos residentes. Os licenciandos se mostraram 

confusos sobre como organizar o trabalho para abordar o aprofundamento curri­

cular: 

Eles falam que os itinerários vão ser baseados nessas competências, mas 

tenho a impressão de que é meio vago. A gente vai se aprofundar mais nos 

conteúdos da Base ou a gente pode escolher? (R08) 

d) Sobre não contemplar os conhecimentos docentes
Um dos pontos destacados pelos residentes é relacionado ao processo de cons­

trução do documento que pouco contempla os conhecimentos docentes adquiridos 

na prática e que os professores compartilham entre si. Por exemplo, um dos licen­

ciandos comenta que o processo de construção de políticas educacionais, em geral, 

é realizado externamente ao âmbito da escola: 

É uma questão estrutural, a gente está longe do topo dessa cadeia de decisões 

e está sujeito a tudo que vem lá de cima. Então a gente não consegue mudar 

muito esse esquema enquanto lá em cima não perceberem que não adianta 

muito. (Rlü) 

Por força dessa forma de construção de políticas, os residentes destacam que há 

pouco espaço para trabalhar de maneira diferenciada, mesmo que seja o desejo do 

professor ou que seja orientação do documento. Isso acarretaria em uma forma de 

organizar a escola voltada ao vestibular, uma vez que é esse aspecto reconhecido 

socialmente como "sucesso escolar". Na fala de um dos residentes tem-se: 

Esse documento da BNCC está muito uma coisa pastoral, digamos, de "a 

educação como salvadora". Mas no final qual o objetivo para a escola? Ah 

tem que fazer a escola para fazer vestibular, e fazer vestibular para entrar na 

faculdade e ter um bom emprego. Enquanto essa lógica não mudar não vai 

adiantar muito. De que adianta ter uma pessoa sensacional, que sabe lidar 

muito bem com os outros, tem um ótimo conhecimento de vida e chega na 

FUVEST ela não passa na prova, enquanto tem um outro aluno que não tem 

todo esse conhecimento, esses saberes de ser, e passou na FUVEST. Então 

tem um currículo muito mais bonito e tem a vantagem sobre essa pessoa 

que não passou, mas que tem um saber muito mais construído. (ROl) 

Apesar de discutir essas críticas diversas acerca da BNCC, os residentes tam­

bém comentam as potencialidades do documento, apontando aspectos que podem 

influenciar a prática docente e as próprias intervenções no âmbito do PRP. 

e) Interdisciplinaridade
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A contextualização e a interdisciplinaridade orientada pelo documento foram 

os principais aspectos favoráveis à BNCC considerados pelos residentes. A organi­

zação do ensino médio em áreas de conhecimento, que estimula o trabalho interdis­

ciplinar nas escolas, foi destacada como um aspecto que favorece o trabalho com 

temáticas que chamam mais atenção dos estudantes de ensino médio. Além disso, 

a orientação em trabalhar com temáticas foi considerada um dos pontos fortes do 

documento curricular por apresentar novas possibilidades para o trabalho docente. 

Um dos residentes destaca que: 

Na BNCC, parece que estão querendo alinhar, desenvolver os conhecimentos 

conceituais, atitudinais e procedimentais, para aprender a ser. É contra a 

divisão tradicional de física, química e biologia, parece mais de como vamos 

aprender a ser, é como a gente quer que essas crianças aprendam o mundo. 

É uma coisa que eu acho que seria mais prática, misturar as coisas que a 

gente vê separadas em cada área para trazer como que a gente enfrenta esse 

tema. (Rül) 

A organização presente na BNCC em áreas de conhecimento também foi apre­

sentada como um artifício que foge da organização tradicional em disciplinas, e nos 

conceitos atreladas a elas, focando na formação integral dos estudantes. Para os 

residentes, a Base traz os alunos para o centro do processo de ensino-aprendizagem, 

além de considerar aspectos regionais na abordagem das áreas: 

É aquela questão... como vamos ter um currículo comum para um país com 

extensão igual ao nosso. Acaba tendo muita coisa diferente, então tem que 

ter uma variação. Nesse aspecto o interessante da BNCC é que ela não foca 

nos conteúdos em si, mas ela fala o que temos que abstrair desses conteúdos. 

Então ... é aquela ideia que, no final da educação básica temos que garantir 

que os alunos saibam isso, como vamos chegar até lá, acaba ficando um 

pouco de acordo com a região (ROl). 

f) Letramento Científico Um dos pontos levantados pelos residentes foi a ques­

tão dos objetivos para o ensino de ciências e, consequentemente, o que deve ser 

contemplado em um documento curricular. Nesse aspecto, os residentes apontaram 

que a BNCC, ao apontar o letramento científico como orientação indispensável no 

ensino de ciências da natureza, abrange o que eles consideram como fundamental 

para a educação científica. Sobre esta discussão Rül apresenta: 

O que a gente quer com o currículo de ciências? A gente quer que as pessoas 

conheçam as estruturas conceituais de ciências ou a gente quer formar os 

pequenos cientistas... porque nessa linha a gente acaba então definindo o 

objetivo de ciências. Ele [o documento da BNCC] fala bastante disso. O 
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objetivo é um pouco de como vamos construir o letramento científico com os 

alunos no sentido de: o que é a ciência? Como que a ciência é feita? Qual 

o objetivo dela? (Rül)

Por outro lado, os residentes também apontam que parece haver uma descone­
xão entre as competências gerais estabelecidas para toda a educação básica e as 
competências e habilidades sugeridas para a área de ciências da natureza. Nesse 
aspecto, os residentes consideram que a parte prática deixa a desejar na BNCC: 

Eu tenho a impressão de que o discurso é muito bonito, começa com uma 

coisa muito profunda e que dá para fazer um trabalho legal, mas quando 

chega na parte mais prática da BNCC, parece que desconecta do discurso 

bonito e abrangente. Desconecta com as 10 competências gerais que apre­

senta no começo. (R12) 

g) A atualidade da BNCC
Um dos aspectos levantados como ponto positivo da Base é a atualidade do do­

cumento. Os residentes discutiram que os documentos curriculares devem evoluir 
conforme as discussões presentes na sociedade e incluir temáticas mais próximas 
ao presente. Nesse aspecto "a BNCC é bastante atual, pensando nesse mundo 
de transformações e de precarizações do trabalho, pensar nessa adaptabilidade. " 
(R12) 

As atividades de intervenção 

A fim de compreender as evidências do impacto dessas discussões sobre a 
BNCC, foram analisadas oficinas planejadas e implementadas pelos residentes no 
final de 2021. No processo de planejamento, as propostas foram debatidas pelos 
licenciandos, os preceptores e a docente orientadora, em reuniões semanais. Neste 
capítulo, em específico, três oficinas foram analisadas, a saber: Química e Arte, 
Lavagem das mãos e Mulheres na Ciência. 

A oficina Química e Arte teve como objetivo aproximar os alunos da realidade 
artística e conscientizá-los sobre a presença de compostos químicos orgânicos em 
materiais utilizados para as produções culturais. Os residentes iniciaram a aula 
com um debate sobre o que é arte e em seguida questionando os alunos da escola 
sobre a composição das tintas dos quadros. A partir dessa narrativa, introduziram 
os componentes da tinta, explicando e definindo solventes, ligantes e pigmentos. 
Essa oficina contou com uma parte experimental, na qual os alunos prepararam 
suas próprias tintas e tingiram camisetas com a tinta produzida. 

A oficina lavagem de mãos teve como objetivo contextualizar a importância da 
lavagem das mãos e promover um letramento midiático. O grupo iniciou a aula 
com um vídeo feito pelo médico Dr. Drauzio Varella, em que conta a história de 
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como se percebeu a importância na lavagem das mãos para evitar a proliferação 
de doenças, já que não se tinha o conhecimento sobre microrganismos que as cau­
savam. A partir desse contexto histórico, os residentes construíram a narrativa a 
partir do porquê essa informação é verdadeira, como a ciência explica a diminuição 
da contaminação de algumas doenças infecciosas baseadas pela lavagem das mãos. 

A oficina Mulheres na Ciência tinha como objetivo principal a discussão da 
situação de mulheres no meio acadêmico e científico e dos desafios que são en­
frentados por esses indivíduos devido ao seu gênero. A oficina foi planejada para 
ser dividida em três momentos, iniciando com uma conversa com os alunos sobre 
o conhecimento deles a respeito de cientistas mulheres. Em seguida, planejou-se
realizar uma discussão dos obstáculos que as mulheres enfrentam ao tentar se­
guir a carreira acadêmica. E, por último, uma apresentação das figuras femininas
históricas cujos laboratórios da escola foram nomeados.

Tanto as gravações desses encontros quanto os planejamentos referentes às ofi­
cinas também foram analisados e reforçaram a importância dos processos de ensino 
e aprendizagem utilizando-se a interdisciplinaridade e a atualidade como caracte­
rísticas fortes da BNCC, sob a visão dos residentes. A seguir, são apresentados os 
pontos discutidos pelos licenciandos no planejamento das oficinas: 

a) Protagonismo dos alunos no processo de aprendizagem

A BNCC, em seu texto, norteia em diversos momentos a importância de o
aluno estar à frente de seu processo de ensino-aprendizagem, sendo "fundamental 
a adoção de tratamento metodológico que favoreça e estimule o protagonismo 
dos estudantes" (BRASIL, p. 479, 2018). Essa característica foi abordada nas 
discussões realizadas sobre a BNCC e destacada nos planejamentos elaborados 
pelos residentes, como nos das oficinas Química e Arte e Lavagem das mãos, onde 
respectivamente tem-se: 

Perguntar aos alunos do que é feita essa estrutura [ao apresentarem a estru­

tura do limoneno], e fazê-los notar, em conjunto, que é formada apenas de 

carbono e hidrogênio como os compostos orgânicos que eles estão vendo em 

suas aulas do terceiro ano. (R06, R08) 

Encaminhando para o fechamento da sequência, questiona-se "por que há 

tantas informações falsas sobre prevenção e tratamento de doenças?", de 

forma a instigar a reflexão crítica por parte dos alunos. (R0l, R05, R09) 

b) Contextualização e atualidade

Como dito anteriormente, a interdisciplinaridade e contextualização são apon­
tadas pelos residentes como uma das principais contribuições positivas do currículo 
atual. Ademais, a contextualização também norteou as oficinas, as quais a trouxe-
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ram como estratégia de apresentação dos conhecimentos conceituais, por exemplo, 
na oficina de lavagem das mãos, os residentes relatam que: 

Com os objetivos de contextualizar a importância da lavagem das mãos e 

começar a promover um letramento midiático, a sequência didática se inicia 

com um vídeo em que o doutor Drauzio Varella comenta sobre um caso do 

século XIX em que o médico Semmelweis associou a lavagem das mãos com a 

incidência de morte de puérperas, após o qual se propõem algumas perguntas 

para os estudantes refletirem sobre a veracidade da informação apresentada, 

como "quem está passando a informação?", "como podemos saber se a pessoa 

é especialista no assunto?", "como saber se a informação é verdadeira?" (Rül, 

R05, R09) 

O atual documento norteador do ensino básico brasileiro também traz que 
"a escola que acolhe as juventudes precisa se estruturar de maneira a garantir 
a contextualização dos conhecimentos, articulando as dimensões do trabalho, da 
ciência, da tecnologia e da cultura." (BRASIL, p. 466, 2018). Nesse sentido, a 
oficina de Química e Arte traz o diálogo entre cultura, ciência e tecnologia, como 
mostra o planejamento de aula: 

Nesse primeiro momento da aula os residentes devem se apresentar e apre­

sentar a temática da aula (arte). Em seguida, devem perguntar aos alunos 

qual a opinião deles sobre arte. Depois das respostas, deve-se apresentar 

aos alunos dois tipos de produções artísticas, sendo elas quadros clássicos e 

peças de mídia contemporâneas que foram produzidas com tinta (seja em 

papel ou em tela ou madeira). Quando apresentar as obras escolhidas aos 

alunos, mencionar que as técnicas tradicionais de arte ainda são utilizadas, 

e não só para a arte fina, mas também em contextos mais populares como 

em produções de filmes, séries e jogos, inserindo técnicas de arte digital 

utilizadas. (R06, R08) 

Deve-se atentar, neste ponto, para as temáticas das oficinas trabalhadas pelos 
residentes, como a Lavagem das mãos, cuja discussão baseia-se nas interações de 
microrganismos com superfícies e tensoativos e faz referência direta à pandemia de 
COVID-19 vivida durante a realização do PRP. Além disso, a oficina de Mulheres 
na Ciência traz em seu planejamento uma discussão recente e que tem ganhado 
força no contexto atual. Portanto, vê-se a preocupação dos alunos em abordar 
temas que, além da contextualização nas aulas, sejam atuais. 

c) Letramento científico
O letramento científico é outro ponto orientador do ensino que a BNCC apre­

senta e que é, segundo a análise e discussão do documento realizada pelos resi-
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dentes, imprescindível para o aprendizado efetivo das ciências. Essa característica 

do documento curricular se tornou alvo de preocupação nas oficinas planejadas 

pelos residentes, que se atentaram em, por meio da contextualização, retomar e 

apresentar conceitos científicos, como mostrado pelo trecho abaixo da oficina de 

Lavagem das mãos: 

A análise química começa com uma revisão do modelo atômico de Bohr, evi­

denciando as partículas subatômicas para abordar a ligação química como 

um balanço entre as forças atrativas e repulsivas e a eletronegatividade como 

a atração que um núcleo exerce sobre os elétrons da ligação; a partir daí, 

busca-se aplicá-los no estabelecimento da relação entre a geometria e a pola­

ridade das moléculas com dois exemplos de moléculas hipotéticas retirados 

de um simulador do PhET Colorado. (ROI, R05, R09) 

Os residentes expuseram a necessidade da apresentação dos conceitos dentro 

da contextualização, para que os alunos sejam capazes de explicar o entendimento 

abordado no vídeo inicial, que associava a lavagem das mãos com a incidência de 

morte de puérperas. 

Essa preocupação também é visualizada no planejamento da atividade de in­

tervenção relacionada à Química e Arte, que traz a explicação de estruturas de 

compostos químicos para elucidar os conceitos de pigmentos, ligantes e solvente: 

As tintas são feitas a partir de compostos que são classificados como solvente, 
ligante e pigmento. Solvente é o que possibilita que a tinta seja um líquido 
com a consistência desejada, o ligante é aquilo que irá assegurar a aderência 
da tinta na superfície escolhida e o pigmento é aquilo que dá a cor. Então se 
começa a introduzir os solventes, sempre tentando mencionar as respostas 
dos alunos nas perguntas introdutórias durante esse processo. 

Os solventes possíveis são a água e compostos orgânicos diversos, espe­

cialmente hidrocarbonetos. Apresentar aos alunos a terebentina, e um dos 

compostos orgânicos que a compõem. A apresentação dessa estrutura po­

derá ocorrer pela projeção de um slide ou pelo desenho da mesma na lousa. 

(R06, R08) 

d) Utilização das Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDICs):
O avanço da tecnologia culminou na utilização, cada vez mais frequente, das

TDICs no ensino básico e superior; isso se faz presente tanto nos processos de 

ensino como na utilização pelos alunos como fontes de informação, comunicação e 

divulgação; esse ponto é abordado na Base Nacional Comum Curricular. 

Por meio do planejamento, pôde-se perceber a preocupação dos residentes em 

expressar a importância de utilizar dos conhecimentos científicos para argumentar 

frente às informações identificadas por meio das TDICs, de forma a despertarem 

seu pensamento crítico, principalmente na temática de Lavagem das mãos, como 

abordado em: 
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Explicada a interação entre o sabão e o vírus, aborda-se a ação do álcool -

apesar de não ser anfifílico, a sua eficácia está relacionada à degradação de 

lipídeos e proteínas das membranas dos microrganismos - para, em seguida, 

comparar a eficácia do sabão e do álcool, justificando a preferência pelo 

primeiro. Encaminhando para o fechamento da sequência, questiona-se "por 

que há tantas informações falsas sobre prevenção e tratamento de doenças?" 

com o objetivo de resgatar os letramentos midiático e informacional, isto é, 

de maneira resumida, o raciocínio crítico envolvido na comunicação. Para 

essa discussão, exibe-se um trecho do vídeo de desinformação em que um 

"químico autodidata" defende o uso de vinagre ao invés de álcool em gel para 

a limpeza das mãos, retomando as mesmas perguntas feitas após o vídeo do 

Drauzio Varella. (ROl, R05, R09) 

Neste trecho, salienta-se a inquietação por parte dos licenciandos em apresen­

tar, além dos conteúdos conceituais, o comportamento esperado dos alunos a partir 

daquele momento, evidenciando os objetivos da oficina de despertar o pensamento 

crítico frente a alguma informação encontrada nas TDICs. 

Por meio da análise do planejamento das oficinas pode-se perceber que os re­

sidentes não se limitaram a debater a BNCC, mas também mostraram aplicar as 

orientações do documento que consideraram relevantes em atividades de interven­

ção do PRP. 

Considerações Finais 

No edital do PRP é descrito a importância da apropriação da Base Nacional 

Comum Curricular e consideração do documento na organização das atividades a 

serem realizadas. Essa orientação foi contemplada no âmbito do projeto instituci­

onal da Universidade de São Paulo e subprojeto química-capital, onde dedicou-se 

o primeiro módulo para estudo do documento curricular.

Nas reuniões que focalizaram o estudo da BNCC os residentes apresentaram

diferentes percepções sobre o documento, positivas e negativas, discutindo sobre 

as implicações da orientação curricular para a proposição das atividades de inter­

venção pedagógica na escola-campo. Nessas ocasiões, os licenciandos destacaram a 

dificuldade na definição de termos; a extensão do currículo; e dúvidas sobre a orga­

nização curricular do ensino médio. Além disso, discutiram sobre pontos positivos 

do documento, principalmente ressaltando a interdisciplinaridade, contextualiza­

ção e orientação para o ensino de ciências da natureza presente na BNCC. 

Partindo dessas discussões, foram elaboradas e implementadas oficinas temáti­

cas pelos residentes, as quais também foram posteriormente debatidas em espaços 

de reflexão. No planejamento das oficinas foram considerados aspectos da BNCC 

anteriormente debatidos. Por exemplo, a contextualização proposta pela BNCC 
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orientou a proposição de todas as oficinas, além de também abordarem temas atu­
ais e de interesse dos alunos. O letramento científico e o uso de ferramentas das 
TDIC's também foram os pontos fortes do documento considerados no planeja­
mento e implementação das oficinas. 

Nesse sentido, neste estudo objetivou-se investigar as implicações do estudo 
do documento curricular, de forma que pôde-se discutir a contribuição para a 
formação desses futuros professores, e para promoção do seu desenvolvimento pro­
fissional. Portanto, conclui-se que as discussões contribuíram para a formação dos 
futuros professores, visto que auxiliaram na formação de profissionais mais críticos. 

Além disso, a possibilidade e favorecimento de espaços de reflexão e discussão, 
tanto do documento oficial, quanto da própria prática dos residentes, contribuiu 
para desenvolvimento dos conhecimentos docentes e irá influenciar a prática futura 
dos licenciandos. 
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Introdução: gamificar e educar para sociedades 

democráticas 

A gamificação é uma proposta que tem recebido atenção de pesquisadores e 
professores recentemente. Este texto tem o propósito de apontar as principais 
características da gamificação, discutindo-a enquanto metodologia de ensino que 
pode ser desenvolvida pelo professor, em contextos reais, seja em sala de aula, seja 
de forma virtual na área de Biologia. 

Em breve busca na internet, é possível notar o grande número de cursos que 
visa ensinar os professores a "gamificar suas aulas", com dicas e propostas práticas 
e há um aparente modismo entre os professores que querem se sentir atualizados 
em metodologias de ensino. A proposta envolve quase sempre tecnologia: existem 
plataformas para os professores criarem um ambiente imersivo com personagens 
que se assemelham a desenhos animados ou filmes, como o Classcraft@ (possui 
inscrição gratuita). Os apelos amplamente disseminados na internet advogam 
que a introdução da gamificação é uma solução abrangente para se alcançar a 
aprendizagem e motivar os alunos, a qual, sem a devida reflexão e aporte teórico, 
torna os jogos e desafios apenas distração. 

1 Residentes e estudantes de Licenciatura em Ciências Biológicas na ESALQ - USP 
2 Orientadoras e docentes da ESALQ- USP 
3Preceptora e professora de Biologia na escola estadual José de Mello Moraes (Piracicaba)
4Preceptora e professora de Biologia na escola estadual Jorge Coury (Piracicaba)
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As mudanças na sala de aula com gamificação requerem cuidados metodológi­
cos que são elaborados a partir de suporte teórico, de que os processos cognitivos 
requerem desafios e progressões para estabelecerem novas formas de compreensão 
e estes são o cerne da motivação interna e reflexões para a tomada de decisão que 
as situações requerem do aluno, quando participante da gamificação. Assim, este 
projeto parte do princípio de que tais mudanças carecem de sentido se não forem 
realizadas discussões sobre o aprender e o ensinar nestas condições de construção 
de conhecimento, que não se restrinjam a memorizar ou responder o correto, por 
exemplo, em jogos de "perguntas e respostas", mas organizem a aprendizagem em 
novas bases. Cabe lembrar que o professor é visto como aquele que vai "deposi­
tando" o conhecimento no estudante no ensino tradicional (FREIRE, 1987, p. 37). 
A gamificação pode incorporar-se a abordagem tradicional, por exemplo, quando 
valoriza a somatória de pontos ou o esquema de metas para manter os alunos mo­
tivados. Portanto, é necessário estuda-la para mudança na abordagem para que 
que não seja concebida na abordagem tradicional. 

Este texto tem o propósito de apontar algumas características da gamificação 
encontradas nas leituras e vídeos encontrados e discutidos pelos participantes do 
Residência Pedagógica Biologia da unidade da USP em Piracicaba, a ESALQ (Es­
cola Superior de Agricultura Luiz de Queiróz), autores deste texto. A organização 
do estudo teórico sobre gamificação como atividade de formação docente foi condu­
zida a fim de se conceber planejamentos para contextos reais, seja em sala de aula, 
seja de forma virtual, considerando o distanciamento e uso de internet para ações 
do projeto devido à pandemia de COVID19 vivenciada no período do projeto. A 
construção deste texto ocorreu na parte de "Planejamento" do Residência Peda­
gógica e esta opção possibilitou discuti-la enquanto metodologia de ensino para 
posterior elaboração de "Regências" ( aulas de estágio) com o desenvolvimento de 
sequencias didáticas gamificadas ( quando foi gamificada em seu conjunto) ou com 
gamificação ( quando uma ou outra aula, ou momentos da aula, inserem contextos 
gamificados na sequencia didática). As regências com a gamificação de 2021 foram 
remotas e as de 2022 presenciais na escola estadual Jorge Coury, no município de 
Piracicaba, São Paulo, nas aulas da docente preceptora, de Biologia, do Ensino 
Médio. 

Cabe salientar que as escolhas e a forma de realização da aula evidenciam as 
concepções de ensino e aprendizagem dos professores e, por esta razão, nem sempre 
aulas gamificadas possuem um enfoque não tradicional de ensino. Como abordado 
em outra oportunidade (ANDRADE e MASSABNI, 2011), os modos ação aceitos 
tradicionalmente pelos professores se apoiam na socialização realizada, em grande 
parte, na própria escola, com os pares (TARDIF, 2002), de modo que muitas vezes 
as metodologias de ensino reproduzem o que foi vivenciado, sem a devida reflexão. 

Escolher ou não colocar em prática a gamificação depende dos objetivos de 
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ensino definidos pelo professor e por orientações curriculares que indicam o que se 
almeja com as atividades, trabalhando o processo de aprender como ênfase e não o 
produto (por exemplo, vencer o jogo). Ao considerar a formação do estudante para 
uma sociedade cientificamente balizada, necessita incluir a valorização da Ciência, 
enquanto modelo explicativo de mundo, capaz de auxiliar o desenvolvimento de 
uma sociedade justa e democrática. Neste sentido, valores como tolerância, acei­
tação da diversidade e valores do ideal democrático devem nortear o modo pelo 
qual é desenvolvida a gamificação junto aos alunos, preocupações sem as quais 
qualquer estratégia didática apresentará limitações para a formação do estudante, 
com o risco de incentivar, pelo uso de recompensas e disputas características da 
gamificação, um ideal de sociedade desigual e competitivo. Estas preocupações 
também estão presentes na BNCC (Base Nacional Comum Curricular), quando 
afirmam que a educação básica necessita valorizar os conhecimentos construídos, 
de modo que possa colaborar na construção de uma sociedade justa, democrática 
e inclusiva (BRASIL, 2018, P. 9). A BNCC também é ponto central no edital do 
Programa. 

Gamificação como estratégia de ensino 

Foram consultados sites para ambientes gamificados, vídeos e também publi­
cações escritas no tema pelos participantes do Residência Pedagógica Biologia. 
Estas publicações serviram de base para compreender o que é proposto sobre ga­
mificação como metodologia de ensino. Ao final das leituras, se considerou que há 
um aspecto superficial na escrita, que enfatiza aspectos práticos da gamificação 
sem maiores conexões com a sala de aula real, em que professores e alunos podem 
desenvolvê-la. Também pouco especificam as bases teóricas, como a relação com 
os gatilhos cognitivos, os impactos socioemocionais ou a forma didática em que se 
pode desenvolver a gamificação sem gerar um clima de disputa em que o respeito 
e a cooperação prevaleçam. Pode ser que a leitura de artigos científicos pudesse 
dar conta desta profundidade, mas o intuito foi averiguar o que está facilmente 
disponível como material para o professor que vá buscar preparar uma aula com 
gamificação. Portanto, feita estas ressalvas, ressaltamos que o conteúdo apresen­
tado neste texto se restringe ao que foi encontrado neste material levantado em 
internet. 

Segundo Viegas (2020), pode-se afirmar que dentre os novos paradigmas da 
educação no século 21 encontra-se a gamificação. Por meio dela pretende-se adotar 
conceitos, regras, design, entre outros elementos de jogos, tanto analógicos quanto 
digitais. O principal intuito é o de construir um ambiente favorável a aprendizagem 
dos alunos, tornando-a mais atrativa, motivadora e enriquecedora. 

Segundo o artigo científico de Sailer e colaboradores (2017), o termo gamificação 
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emergiu por volta dos anos 2000 e vem sendo foco de atenção desde 2010. 

A gamificação ( do inglês gamefication) é uma proposta diferenciada de ensino 
que pode chamar a atenção e motivar os alunos durante a aula (BUSARELLO, 
2016, p. 25). Para o autor, esta proposta não cabe em um ensino tradicional. 
Pode se ajustar a aulas com o uso do livro didático e outros materiais, mas a 
concepção de aprender e ensinar é que conduz a proposta diferenciada, na qual se 
pode recorrer a somatória de pontos ou o esquema de metas para manter os alunos 
motivados. 

No Brasil, muitos termos são usados originalmente em inglês e são conhecidos 
como "estrangeirismos", sendo atrativos para crianças e jovens (VALADARES, 
2013). Neste sentido, gamificar é empregar a palavra em inglês "game" ou "jogo", 
na língua portuguesa, para construir um verbo de sentido específico. A origem do 
termo "gamificação" é de um programador e inventor britânico, Nick Pelling, que 
o cunhou em 2002. A ideia de Nick era que conceitos e mecânicas do mundo dos
games poderiam ser aplicados a contextos do mundo real e motivar as pessoas a
resolverem problemas. No entanto, o termo somente ganhou força e começou a ser
conhecido mundialmente a partir de 2010, quando empresas decidiram criar siste­
mas de conquistas e recompensas em seus softwares. Os empresários enxergaram
um mercado promissor em que poderiam utilizar as ideias dos games de forma a
criar uma interação maior entre seus serviços e consumidores (TIBÉRIO, 2014).

Iniciativas que engajam pessoas em comportamentos social ou ambientalmente 
responsáveis são também alvo de gamificação. Em 2004 foi lançado o Recyclebank 
nos Estados Unidos para incentivar a reciclagem, a adoção de meios de locomoção 
menos poluentes e diminuir o desperdício de energia e água. O usuário ganha pon­
tos e pode progredir em níveis conforme ele aprende, toma ações, realiza compras 
sustentáveis ou utiliza menos recursos. Os pontos podem ser trocados por cupons 
de descontos em produtos. O site posta um feedback sobre os pontos dos usuários e 
como eles estão se saindo. Ele também pode visualizar sua posição em um ranking 
com outros usuários. Em 2013 o site possuía 4,5 milhões de usuários (HUANG & 
SOMAN, 2013, p. 21), sendo que percebe- se que recompensas por atingir metas 
também podem motivar. No exemplo acima foram utilizados cupons de descontos 
e comentários como recompensa que podem fornecer dados importantes para a 
continuidade do jogo e aumentar o engajamento dos jogadores. 

Quando trazida para a educação escolar, é necessário que professor possa esco­
lher como deseja desenvolver a gamificação, em que termos e com qual intensidade. 
Não existe necessidade de que todo o conteúdo ou toda aula seja gamificada, fi­
cando a critério do docente perceber quando e como é melhor a gamificação: se 
como complemento ou como fundamento da aula (HUANG e SOMAN, 2013, p. 
15). Sendo assim, a gamificação oferece novas formas de ensinar, não outra orga­
nização curricular. 
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Mas, e quanto ao livro didático? O professor pode usar o livro didático como 
base para a aplicação do conteúdo de forma gamificada: por exemplo, se o professor 
usa a sequência didática presente no livro, mas gamifica a forma de se ensinar tal 
conhecimento, o aluno já pode se sentir mais motivado e a educação ser mais 
efetiva (HUANG e SOMAN, 2013, p.18). 

Outro ponto a comentar é se a gamificação se refere apenas à inclusão de 
jogos na educação. De acordo com Kiane (2019), a aprendizagem baseada em 
jogos não se trata apenas de usar jogos para revisar e reforçar conceitos, mas sim 
utilizá-los em muitas funções de resolução de problemas, adicionando elementos 
de competição e oportunidade. Já a gamificação educacional recomenda o uso de 
um sistema de regras semelhante aos jogos, valorizando a experiência do jogador 
e os papéis culturais para moldar o comportamento do aluno, utilizando pontos, 
distintivos, avaliações e incentivos para estimular a participação dos alunos no 
processo de aprendizagem. Tendo isso em vista, a maior diferença entre esses 
dois conceitos é a integração da mecânica do jogo e do conteúdo. O aprendizado 
baseado em jogos integra completamente os dois, então o jogo é o conteúdo. Em 
contraste, a gamificação usa elementos do jogo como recompensa por completar 
estágios ou ganhar conhecimento, logo, a gamificação consiste em uma prática 
educativa. 

Dito isto, a gamificação é uma proposta empregada para diversos fins, com 
vantagem para as organizações a que implementam como um método em seus pro­
cessos a fim de estimular certas ações e promover a aprendizagem, transformando 
algo complexos em conteúdos fáceis, auxiliando a resolução de problemas. Além 
disto, torna tarefas obrigatórias em atividades mais atraentes. Deste modo, a ga­
mificação pode ser usada para despertar o interesse das pessoas por atividades 
específicas, ajudá-las a aprender e lembrar de conteúdos e incentivá-las a alcançar 
resultados (FADEL et al., 2014). 

Para que a gamificação seja um princípio de propostas educativas, necessita co­
locar situações a serem enfrentadas, de modo que a solução criada seja desafiadora 
o suficiente para estimular e manter o interesse dos participantes, sem ser muito di­
fícil a ponto de impedi-los de continuar a participar da competição. Nesse sentido,
antes de perceber a gamificação na realidade, é importante entender como essa
"tecnologia" afeta o comportamento das pessoas e como ela pode ser desenvolvida
na prática (CARVALHO, 2016).

Não se tem muito claro, nos estudos e vídeos consultados, quais são ou em que se 
embasam os princípios da gamificação, sendo que incorporar a própria ideia de jogo 
é um deles. A construção de histórias interativas é um modo de gamificar, porque 
transforma a sala de aula em um espaço dinâmico e lúdico a fim de tornar mais 
interessante e convidativo o aprendizado (FADEL et al., 2014). A narrativa está 
presente em muitas propostas e visa gerar engajamento dos participantes com uma 
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história a respeito do assunto que se pretende abordar. Para Busarello (2016), por 
meio das narrativas o indivíduo se apodera de uma experiência que, deste modo, 
adquire importância para ele. Assim, desenvolve-se a motivação intrínseca, que 
possibilitará que ele participe da atividade de forma voluntária. 

Busarello (2016) argumenta que, no planejamento da atividade ou da aula ga­
mificada, é necessário definir uma meta, incluindo as regras, os níveis e obstáculos, 
além de um sistema de feedback. Pode haver também uma recompensa ao fim da 
realização das tarefas ou alcance da meta que integram, fazendo uso da tecnologia 
de modo que a interação do aluno ou jogador com recursos tecnológicos visuais e 
sonoros possa criar um ambiente específico. Na proposta gamificada, tem que ser 
previstos papéis a serem desempenhados por cada estudante ou seus grupos e as 
possibilidades de cenários para que a narrativa se desenvolva. 

Existem diversas ferramentas tecnológicas que permitem ao educador propor 
um ambiente gamificado no ambiente virtual, como sites e programas online, fa­
cilmente encontrados, como o site Genially que permite a criação de imagens 
interativas e apresentações. Na plataforma Wordwall é possível criar jogos pro­
priamente ditos e outras atividades interativas. No entanto, é possível desenvolver 
a gamificação sem o uso da tecnologia, utilizando elementos chave da proposta, 
como o uso de regras, a proposição de um ambiente de desafios e o trabalho com 
metas a serem alcançadas, entre outros. 

Com esses aspectos, o estudante se depara com um motivo claro pelo qual 
se dedicará a ação proposta, as quais são estabelecidos pela meta ( ou metas) 
a serem alcançadas ao longo do processo. O decorrer da atividade gamificada 
deve ser planejado a fim de que os alunos desenvolvam a autonomia e a noção de 
coletividade para a resolução do problema, apoiado na narrativa criada. Tendo 
em vista que é um processo de aprendizagem, a trajetória, na aula gamificada, 
seguirá definida pelas normas previamente estabelecidas para sua realização com 
um sistema de feedback ao longo do processo, de modo que se entenda se está no 
caminho ou resolução apropriada. É preciso colocar situações de modo a considerar 
que os participantes possam também discutir alternativas e estratégias criativas. 

Ao se pensar em uma aula gamificada com diversos grupos de participantes, 
outros princípios ou orientações são as de valorizar a cooperação e colaborar para 
a afetividade entre os estudantes, quando se exige a formação de equipes. De­
pendendo como é integrada às aulas, esta atividade se torna um espaço criativo, 
possibilitando um aprendizado mais divertido (FADEL et al., 2014). 
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Como gamificar uma aula? 

Para gamificar uma aula, é necessário fazer uso dos princípios dessa proposta 
pensando na própria ideia de jogo. Para tanto, o processo de gamificação inicia­
se a partir de uma narrativa, ou seja, uma história a respeito do assunto que se 
pretende abordar. Para Busarello (2016), as narrativas fazem com que o indi­
víduo se apodere daquela experiência, adquirindo importância para ele e assim, 
desenvolve-se a motivação intrínseca, que o fará participar da atividade de forma 
voluntária. A construção de histórias interativas é uma maneira de gamificar a 
aula e transformar a sala de aula em um espaço dinâmico e lúdico a fim de tornar 
o aprendizado mais interessante e convidativo ao aluno (FADEL et al., 2014).

Busarello (2016) argumenta que no planejamento da atividade da aula gamifi­
cada é necessário definir uma meta, quais serão as regras, os níveis e obstáculos, 
além de um sistema de feedback. Pode haver também uma recompensa ao fim da 
realização das tarefas ou alcance da meta que integram, fazendo uso da tecnologia 
de modo que a interação do aluno ou jogador com recursos tecnológicos visuais e 
sonoros possa criar um ambiente específico. Na proposta gamificada, tem que ser 
previstos papéis a serem desempenhados por cada estudante ou seus grupos e as 
possibilidades de cenários. 

Com esses passos, objetiva-se que haja um motivo claro pelo qual o estudante 
realizará a ação proposta, consistindo na meta ( ou metas) a serem alcançadas 
ao longo do processo. Este processo deve ser planejado de modo que o autor 
possibilite aos alunos desenvolverem a noção de autonomia e da coletividade para 
a resolução do problema que se apoia na narrativa criada. Tendo em vista que é 
um processo de aprendizagem, a trajetória, na aula gamificada, seguirá definida 
pelas normas previamente estabelecidas para sua realização com um sistema de 
feedback ao longo do processo, de modo que se entenda se está no caminho ou 
resolução apropriada, considerando que os participantes possam também discutir 
estratégias e definir outras alternativas criativas. 

A proposta de se pensar numa aula gamificada, além de gerar motivação quando 
bem planejada para o grupo de participantes, tende a valorizar a cooperação e 
colabora para a afetividade entre os estudantes, quando o produto gamificado exige 
a formação de equipes. Dependendo como é integrada às aulas, esta atividade se 
torna um espaço criativo e interessante de feito e concluído, possibilitando um 
aprendizado mais divertido pois há a investigação sobre o assunto e resolução de 
problemas (FADEL et al., 2014). 

Uma característica presente no processo de gamificação é o 'feedback instantâ­
neo' (ZICHERMANN E CUNNINGHAM, 2011), que permite ao professor medir 
o desempenho dos alunos e verificar pontos fracos que precisam ser reforçados
durante as aulas, e também permite aos alunos ter pleno conhecimento sobre seu
rendimento, afinal, é preciso que eles saibam onde estão acertando ou errando e por
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quê, essa compreensão é importante para que se entendam os pontos que precisam 
ser melhorados para chegar ao objetivo final. 

A gamificação também permite a avaliação de desempenho dos estudantes pe­
los programas de avaliação da educação, e isso já é observado pelo Ministério de 
Educação pelo apoio ao desenvolvimento de um ambiente gamificado denominado 
Geekie Games (uma plataforma online de aprendizado). Segundo escrito na pla­
taforma, acessível pela internet em https:j/geekiegames.geekie.com.br/, o Geekie 
Games é um jogo com videoaulas, exercícios e simulados para preparar o estudante 
para o vestibular. Os resultados do Geekie Games foram considerados positivos 
pelo Ministério da Educação. 

Jogo e diversão 

Os recursos didáticos configuram-se como apoio ao docente em suas aulas e 
podem proporcionar ganhos positivos no processo de ensino e aprendizagem. Um 
ponto importante é que a escolha do recurso deve ser baseada nos objetivos de aula, 
e assim, despertar o interesse e motivação do aluno. Marques (2017), ressalta que 
aspectos como planejamento, avaliação, métodos e técnicas de aula, características 
dos alunos, currículo, legislação e projetos interdisciplinares, devem ser considera­
dos em conjunto para uma aprendizagem significativa. 

Um exemplo bastante promissor é o uso de jogos didáticos ou mesmo jogos na 
gamificação, pois trazem ao ensino o aspecto mais lúdico, participativo e envol­
vente, sendo necessária a participação direta e efetiva do aluno. 

A motivação é um importante aspecto que necessita ser abordado na rotina 
escolar. Ambientes sobrecarregados e desmotivadores podem ser um grande em­
pecilho na educação, visto que criam barreiras para o envolvimento dos estudantes 
nas atividades escolares. 

Quando se pensa em gamificação na educação, esta pode motivar em duas im­
portantes frentes: estimulando a frequência e assiduidade às aulas e motivando 
para a aprendizagem em si. A visão de que a educação escolar não pode ser di­
vertida e que deve ser um trabalho duro acaba por impossibilitar diversas oportu­
nidades de ensino-aprendizagem, visto que não há aprendizagem se os estudantes 
não comparecem às aulas, tampouco se estes comparecem mas não sentem-se à 
vontade para se envolver na construção do conhecimento (EVANS, 1979). 

O estímulo proporcionado pelos jogos pode ser um fator crucial para inserir os 
estudantes em situações que necessitam de participação ativa e envolvimento total 
à ambientes de aprendizagem, estimulando que este aluno possa abrir-se a tais 
processos e experimentar novas formas de ensinar e aprender. Os jogos propor­
cionam situações capazes de criar dúvidas, levando os estudantes a questionarem 
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tudo, inclusive a si mesmo, possibilitando então a construção e reconstrução de 
conhecimento durante o processo (MIRANDA, 2002). 

Sendo assim, o estímulo produzido pela utilização de jogos durante as aulas 
pode acarretar em impactos na educação como um todo, advindos de situações de 
excitação e elevação da autoestima por bom desempenho durante tais atividades, 
sendo um importante impacto da motivação nas experiências educativas. 

A partir da perspectiva do uso da diversão nos processos naturais e do cotidiano, 
encontra-se um desafio, sendo esse a relação proveitosa entre a prática e a mudança 
de atitude. Essa relação foi apresentada pela Volkswagen Foundation com o nome 
de "Fun Theory", em que mostrou diversas situações divertidas que buscavam 
a transformação de hábitos pouco saudáveis, como trocar a escada rolante pela 
comum, reciclar e receber recompensas pelo descarte correto de materiais. Com 
esse objetivo, a campanha focou no uso da diversão e utilidade (TONÉIS, 2017). 
No exemplo da escada, houve a transformação da escada comum num piano, no 
qual com os passos das pessoas, as notas soavam, fazendo com que o interesse 
pela utilização das escadas aumentasse. Na mesma intenção, as lixeiras foram 
transformadas em jogos arcade, onde com o descarte dos materiais no local correto 
eram somados pontos e esses trocados por recompensas. Dessa forma, a lixeira 
gamificada recebeu 41 kg de lixo a mais do que a média. 

Sendo assim, o conceito de Fun Theory pode ser levado aos ambientes educa­
cionais na forma de jogos, pois de acordo com Miranda (2001), os jogos injetam 
ânimo e entusiasmo nas aulas, sendo o componente lúdico ( ato de brincar) direta­
mente associado ao prazer e a alegria. Portanto, é possível abordar entre alunos 
a reflexão sobre a ação, trazendo-os para o posto de protagonistas, de modo a 
considerar os ambientes educacionais como "espaços epistemológicos" (TONÉIS, 
2017), para que assim, por meio da diversão, ocorra o aprendizado. 

Um outro aspecto dos jogos é a competição, muito presente em jogos que 
possuem uma forma de pontuação, classificação ou placar, podendo ser algo coo­
perativo ou na forma de jogador( es) contra jogador( es). De qualquer forma, essa 
necessidade de ser superior aos outros, por ter mais habilidade, por ganhar ou se 
mais inteligente é um componente presente nos jogos e deve ser levado em consi­
deração quando se pensa na gamificação no processo de ensino. O jovem, em um 
ambiente escolar, cercado de outros jovens, pode querer se destacar como forma 
de afirmação. 

A gamificação trabalha, de forma marcante, a motivação e a competição é uma 
forma de motivar com um objetivo muitas vezes não obrigatório, de forma natural. 
Um dos estudos internacionais sobre gamificação levantou dados e confirmou a 
hipótese de que a gamificação não é efetiva per se, mas algums elementos específicos 
do design de games tem específicos efeitos psicológicos (SAILER et al, 2017). Estes 
autores estudaram jogos de videogame e variaram deliberadamente os elementos 
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destes jogos para analisar seu efeito em aspectos psicológicos. Segundo Marins 
(2013) as pessoas são capazes de responder melhor ao fracasso durante um jogo, 
em comparação com a vida real, um dos aspectos psicológicos que justifica a ideia 
de inserir características dos jogos em ambientes diferentes de jogos. 

Essa competição e classificação baseada nos resultados é mais efetiva quando 
temos recompensas ao fim dela, que são um elemento importante da gamificação, 
tanto dentro como fora da educação, sendo necessária não só porque é uma forma 
interessante de trabalho, mas porque motiva a participação. Em ambientes 'ga­
mificados', essas recompensas podem ser intangíveis, ou virtuais, como o ganho 
de uma medalha (MARINS, 2013) ou a conquista de terras ou alimento. Ainda 
segundo este autor (MARINS, 2013), na competição da gamificação, os jogadores 
disputa com amigos do mesmo nível que requerem habilidades de cada um, o que 
torna desafios equilibrados . A competição estimula as interações sociais e a ne­
cessidade de pertencimento está relacionada às relações sociais, mas a competição 
e cooperação dosadas podem ser aproveitadas na gamificação para satisfazer esta 
necessidade. 

Sequências didáticas (SD) e gamificação: o Residência 
Pedagógica Biologia da ESALQ na escola Jorge Coury 
(Piracicaba- SP) 

Foram desenvolvidas pelos residentes em colaboração com a preceptora e ori­
entadoras quatro Sequências Didáticas com gamificação, colocadas em prática na 
Escola Municipal Dr. Jorge Coury, localizada no município de Piracicaba - SP. 
Será apresentado o exemplo de uma delas, porque foi a final e que mais envolveu 
a professora, no sentido de que os residentes se ofereceram para integrar a SD 
ao conteúdo e planejamento em andamento pela preceptora, modificando ideias 
iniciais e mostrando flexibilidade, necessária quando se considera uma formação 
formativa que evolui na parceria. 

Inicialmente, os dois residentes que decidiram trabalhar uma sequência que 
abordasse zoonoses o fizeram porque a professora preceptora havia assumido um 
itinerário formativo (referente ao novo Ensino Médio) com esta temática. Em 
reuniões do grupo com a preceptora, notou-se que havia possibilidade de se pensar 
em conjunto com ela as aulas, tornando as atividades didáticas do Residência 
atreladas a um programa didático sugerido pelo governo e também já iniciada 
pela professora, para quem ainda faltava maior planejamento das atividades que 
"partiam do aluno", iniciada por pesquisa que deveriam desenvolver no tema. Ficou 
decidido que seriam trabalhadas na SD apenas as zoonoses que são viroses e que as 
aulas da SD seriam regidas no itinerário formativo "Zoonoses Tropicais", conforme 
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organização do Novo Ensino Médio iniciada em 2022 na escola. 

Foram propostas quatro aulas, sendo que a primeira estava prevista no pla­
nejamento da preceptora, que era a pesquisa de alunos, em duplas: cada dupla 
deveria pesquisar sobre uma zoonose, para posterior apresentação em aula destes 
resultados com um produto informativo. O Residência auxiliou a estruturar me­
lhor a aula com pesquisa, orientando o aluno no processo de aprender e sugerindo 
que o produto pudesse ser melhor delineado junto aos alunos, bem como os mate­
riais de apoio ao estudo. As duas primeiras regências foram destinadas a pesquisa: 
distribuição dos temas e organização dos alunos, distribuição de um material base, 
pesquisado e impresso pelos residentes e fornecido aos alunos ( que poderia pro­
curar em outras fontes) e a leitura acompanhada pelos residentes para auxiliar 
nas dúvidas. Na terceira aula, a dupla de residentes responsável pela SD realizou 
explicações aos alunos (aula expositiva dialogada), sistematizado a seu modo os 
conhecimentos presentes nas leituras e incluindo novos conhecimentos. Na quarta, 
foi realizada a gamificação com um jogo, por meio do qual se pode também avaliar 
o aprendizado dos alunos. Na aula final, ministrada pela professora com auxílio
de outros residentes, os alunos produziram e fotografaram cartazes de conscien­
tização da população sobre a zoonose estudada por sua dupla. Esta elaboração
foi orientada, algo não previsto no planejamento inicial. Cumpre salientar que
a professora afirmou que os estudantes da rede pública não estão acostumados a
aulas onde necessitam trabalhar desta forma.

Na aula gamificada, os residentes optaram por utilizar um jogo disponível de 
forma online de perguntas e respostas denominado J eopardy , disponível no site 
https://jeopardylabs.com/play/rp-zoonoses. A base do jogo era disponibilizada on­
line e foram elaboradas perguntas e respostas para escolha. Cada equipe deveria 
escolher uma pergunta na tela projetada na sala de aula para responder, de forma 
que cada uma delas atribuía um número diferente de pontos, de acordo com a 
dificuldade: os alunos que optassem por responder as mais fáceis (respondendo 
o que é zoonoses, por exemplo), iriam adquirir 100 pontos ao acertar, enquanto
que os alunos que quisessem responder as mais difíceis, receberiam 500 pontos
(respondendo como é possível realizar a diferenciação entre Dengue, Zika Vírus e
Chikungunya, por exemplo).

Deste modo, havia uma possibilidade de crescer complexidade, aspecto que foi 
trabalhado pela professora orientadora com os residentes, para que percebessem 
como e qual pergunta estaria em diferente nível de dificuldade, algo crescente no 
jogo e coerente com a gamificação ( desafio crescente). 

As perguntas foram organizadas em campos de escolha: perguntas sobre con­
ceitos; sobre vivências, questões ambientais, profilaxias e atualidades. Este último 
tema foi acrescentado uma vez que o ensino de ciências precisa se manter sem­
pre atualizado e disponibilizar aos alunos conhecimentos atuais (KRASILCHIK, 
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2000). 
Dessa forma, o esquema diferenciado de pontos consistia em aumentar junta­

mente com as dificuldades das questões, com cada equipe escolhendo a pergunta 
que gostaria de responder tendo como base o tema e quantidade de pontos, com 
os alunos divididos em equipes. Nas reuniões de preparo, ficou mais claro para 
os residentes como diferenciar um jogo de uma gamificação. Com as regras do 
jogo explicadas, notou-se que os alunos se sentiram bastante motivados a receber 
os pontos, mas receosos de perdê-los, uma vez que respostas erradas eliminavam 
pontos. Isso criou um ambiente divertido e se pode notar o quanto aprenderam 
após pesquisarem e assistirem a aula sobre as doenças. 

Para concluir a SD, a professora preceptora e outros residentes acompanharam 
a finalização dos cartazes, para os quais se elaborou, no Programa, um modelo 
de folder (que pode ser dobrado em 3, comum em materiais de divulgação), ob­
jetivando disponibilizá-los para a escola. Alguns fizeram o cartaz em computador 
e celular, com ferramentas tecnológicas, quando os possuíam, outros fizeram em 
cartolina disponibilizada pela escola. A receptividade dos alunos quanto a esse 
método de ensino foi positiva; somente uma dupla necessitou de mais ajuda; eles 
se mostraram interessados tanto nas doenças quanto na utilização de jogos para 
as aulas de biologia. 

Considerações finais 

A gamificação é uma proposta genérica com várias possibilidades didáticas. No 
entanto, ao final das leituras e estudos sobre o material encontrado na internet, se 
considerou que há um aspecto superficial porque pouco se especifica a base teórica 
em que os estudantes são o centro do processo, bem como sua forma de pensar e 
agir. Precisam incluir a formação para a cidadania em uma sociedade democrática, 
plural e inclusiva. Este aspecto parece pouco presente nos materiais consultados e 
presente nas referências bibliográficas sobre a gamificação. Mas esta visão crítica 
é a perspectiva almejada no grupo do Residência Pedagógica da ESALQ - USP. 
Por esta razão, princípios da gamificação como a partilha do trabalho, as trocas 
em grupo e a análise de desafios foram tidas como relevantes no planejamento de 
aulas pois permitem trabalhar a coletividade. Cada um com sua capacidade e 
avanço, contribui para a solução do desafio. Entendemos que esta outra acepção 
de gamificação deve prevalecer em detrimento de um clima de competitividade que 
se alinha uma sociedade de classes, de diferenças, na qual um sobressai sobre o 
outro. 
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HISTÓRIA DA CIÊNCIA NO ENSINO MÉDIO: DOIS RELATOS 

DE PROPOSTAS NO CONTEXTO DO RESIDÊNCIA 

PEDAGÓGICA. 

Cristina Leite1 

Elisabete Aparecida do Amaral2

Alessandra Mouta de Oliveira3

Tabata Cristina Macedo4

A ideia de que a História da ciência deveria ser incluída no ensino de física 
não é nova. Em artigos recentes, as pesquisas têm mostrado que o uso da história 
da ciência tem sido eficiente nas abordagens dos conteúdos científicos, proporci­
onando ao aluno uma maior compreensão dos mecanismos da ciência, fazendo-o 
adquirir uma postura mais científica em relação à representação da realidade. Este 
trabalho visa relatar uma das experiências que foram vivenciadas por um grupo 
de estudantes do curso de Licenciatura em Física do Instituto de Física da Uni­
versidade de São Paulo, através da Residência Pedagógica. O programa tem como 
objetivo aperfeiçoar a formação nos cursos de Licenciatura, promovendo ao aluno 
a relação entre teoria e prática. As aulas foram planejadas no contexto da edu­
cação remota e na perspectiva de motivar os estudantes para o tema, utilizando 
duas temáticas: a do movimento, no contexto da construção do conhecimento ci­
entífico e da energia. Quanto à estruturação das atividades a serem desenvolvidas 
em sala de aula, elegemos a perspectiva dialógica e problematizadora de Paulo 
Freire (1992), estruturada em Delizoicov, Angotti e Pernambuco (2010), no que se 
convencionou denominar os três momentos pedagógicos: problematização inicial, 
organização do conhecimento e aplicação do conhecimento. Ao longo da aplicação 
da proposta didática, identificamos resultados promissores em relação à contribui­
ção da história da ciência, a partir das dúvidas apresentadas, pela participação 
nas atividades e pelo engajamento dos estudantes. Em linhas gerais, consideramos 
que a abordagem contribuiu para a ampliação do envolvimento e do engajamento 
dos estudantes com o tema abordado. 

1 Profa. Doutora pela Universidade de São Paulo / Instituto de Física, crismilk@usp.br 
2Profa. Doutora pela Universidade de São Paulo / Instituto de Física, elisa-

bete.amaral2@etec.sp.gov.br 
3Graduanda na Universidade de São Paulo / Instituto de Física, alessan­

dra.mouta.oliveira@usp.br 
4Graduanda na Universidade de São Paulo/ Instituto de Física, tabata.macedo@usp.br
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Introdução 

Embora a história da ciência tenha sido defendida amplamente pela comuni­
dade de educadores em ciências, deve-se destacar que a introdução da história da 
ciência no ensino, não é pacífica, pois tem sofrido críticas em relação a possíveis 
distorções de suas narrativas. 

Dentre as dificuldades da inserção da abordagem histórica apontadas pelos pes­
quisadores estão: a pseudo-história, a falta de formação adequada do professor e, 
principalmente a ausência de materiais adequados para o ensino médio (FORATO 
2009; BALDINATO 2015). 

Muitas vezes o material histórico disponível para os professores, em livros didá­
ticos e paradidáticos, é distorcido reforçando concepções empírico-indutivistas da 
ciência. O historiador da ciência e Físico Roberto Martins analisa em dois artigos 
episódios que reforçam visões caricatas ou empírico-indutivistas como o caso A 
Maçã de Newton (MARTINS, R. 2006 b) e O episódio de Arquimedes e a coroa 
do rei (MARTINS, R.2000 a). Este último artigo aborda uma ciência constituída 
de verdades irrefutáveis e "grandes gênios". 

Zanetic (1989) já defendia em sua tese de doutorado que é necessário explicar 
o desenvolvimento científico, trazendo as diferentes visões epistemológicas e meto­
dológicas, permitindo que o estudante da escola básica tenha acesso não somente
aos conceitos, mas também às práticas que envolvem a atividade científica.

A nosso ver, considerando que a escola tem a missão primordial de estimular 
a curiosidade dos jovens, atraindo o seu interesse para a ciência pela promoção de 
experiência emocional e intelectualmente envolventes, é imprescindível adequar os 
conteúdos escolares de forma a proporcionar aos estudantes um modelo de ensino 
que não somente fale sobre os produtos da ciência, mas que contemple os processos 
de construção do conhecimento científico. 

No que se refere aos documentos oficiais no Brasil, a Lei de Diretrizes e Bases 
LDB/1996, ao considerar o ensino médio como a finalização da educação básica, 
exclui o caráter simplesmente propedêutico dessa forma de ensino. A partir dessa 
reforma, foram delineados os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) e suas 
orientações curriculares complementares aos PCN- os denominados PCN + (RI­
CARDO, 2005; MENEZES, 2000). E, mais recentemente, a Base Curricular Naci­
onal (BNCC) destaca a importância da abordagem histórica para a compreensão 
das ciências da natureza. 

Pesquisadores como Damásio e Peduzzi (2017) enfatizaram a importância da 
história da ciência no ensino, envolvendo a discussão de natureza da ciência, a 
formação crítico-reflexiva dos estudantes, a compreensão de conceitos científicos e 
aspectos motivacionais. 

Nesse sentido, Santos (2000, p. 534) ressalta o elo entre educação e cidadania: 
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A educação científica que tem como requisito e instrumento gerador a ciência 
como cultura ao propor-se ensinar a cada potencial cidadão o indispensável para 
se tornar cidadão de fato torna-se numa educação cidadã[ ... ]construir ambientes 
educativos que sejam eles próprios ambientes de cidadania[ ... ] 

Assim, no caso da ciência é preciso contemplar no ensino de Física o caráter 
experimental do conhecimento científico, as controvérsias científicas, o contexto 
cultural da época sobre o desenvolvimento do conhecimento científico e sua rela­
ção com a visão de mundo adotada pelos cientistas dificilmente são enfatizadas no 
âmbito da escola básica, tornando a Física incompreensível por parte dos estudan­
tes. 

No entanto, nos cursos de licenciatura, raramente os professores de ciências 
têm recebido alguma formação que contemple discussões historiográficas, o que 
contribui para concepções errôneas sobre a natureza da ciência (ALLCHIN, 2011; 
IRZIK & NOLA, 2011). Outro problema a ser enfrentado são as próprias concep­
ções de ensino dos professores de Física. Estes, em geral, acreditam que a Física 
deve ser ensinada como uma verdade absoluta repleta de fórmulas. 

Como pesquisadores e professores da escola básica, são perceptíveis algumas 
práticas de nossos colegas professores, como a preferência por livros que abordam 
a Física de forma tradicional, apresentando apenas o produto da ciência. Como 
consequência, temos ainda a visão positivista da ciência sendo propagada para os 
estudantes. 

Nesse aspecto, acreditamos que principalmente a própria representação que o 
licenciando ou professor tem com seu saber de referência influi fortemente em sua 
prática pedagógica. Assim, torna-se fundamental o desenvolvimento de espaços 
de reflexão sobre questões referentes à propostas que viabilizem a produção de 
conhecimento no Ensino de Física. 

O Programa Residência Pedagógica (PRP) foi implementado em 2018, bus­
cando oportunizar aos licenciandos em formação inicial uma maior vivência no 
âmbito escolar, proporcionado aos professores da área Ciências da Natureza em 
formação, troca de experiências com os professores da Educação Básica, buscando 
contribuir com a melhoria da formação do futuro professor. 

O PRP promove a prática docente durante a etapa de iniciação dos residen­
tes (licenciandos) ao proporcionar a interação deles com os professores e gestores 
da escola, promovendo a partir dessa vivência no cotidiano escolar, uma melhor 
conexão entre teoria e prática. 

Neste trabalho, o PRP foi um importante espaço que oportunizou aos licenci­
andos vivenciarem a aplicação de uma proposta didática com abordagem histórica 
no ensino de Física. 

Desse modo, para a concretização de uma possível interface entre ensino e histó­
ria da ciência, requer uma formação adequada do licenciando que lhes permita, por 
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exemplo, fazer uma seleção de material adequada, evitando uma visão dogmática 
do conhecimento, tais como: os pressupostos segundo os quais a origem do conhe­
cimento científico está baseado somente na observação e experimentação (visão 
empirista); a concepção de progresso contínuo e linear do conhecimento científico; 
a crença na neutralidade do sujeito, portador de um raciocínio lógico-matemático, 
que a partir dos dados observados descobre uma teoria. 

Diante do exposto Hottecke e Silva (2011) afirmam que ªo efeito da inclusão da 

História da Ciência no ensino de ciências depende principalmente de qual História 

da Ciência é usada e como ela é usada". Ou seja, entendemos que o sucesso da 
abordagem histórica na educação científica está diretamente relacionada ao tipo de 
história da ciência disponível aos educadores e pesquisadores. Se for uma história 
da ciência distorcida, caricata, em nada poderá contribuir com a aprendizagem 
dos temas científicos. 

Por outro lado, por mais criteriosa que seja a história da ciência disponível, se 
os professores não estiverem preparados para trabalhar com a abordagem contex­
tual, ela pouco poderá contribuir com a educação científica. A partir desta breve 
discussão a respeito da aproximação entre a História da Ciência e a educação ci­
entífica, é possível dizer que, apesar da relevância desta aproximação não ser um 
consenso (Rufatto; Carneiro, 2011, p. 30), ela tem ganhado adesão crescente de 
educadores e pesquisadores da área de Ensino de Ciências. 

Na esteira desse objetivo educativo, apresentamos neste trabalho um relato 
de experiência, que contemplou a História da Ciência (HC) em atividades educa­
cionais em Física, desenvolvidas no Programa de Residência Pedagógica (PRP), 
envolvendo estudantes de segundo ano e terceiro ano de Ensino Médio, no período 
de junho a dezembro de 2021, em instituição pública da cidade de São Paulo criação 
de um ambiente diferenciado aos estudantes. A análise possui caráter qualitativo, 
abrangendo duas propostas didáticas elaboradas pelos residentes. 

Metodologia 

Os Três Momentos Pedagógicos, proposta Delizoicov, Angotti e Pernambuco 
(2002), surgiu a partir da concepção dialógico-problematizadora de Freire (1987), 
que posteriormente ficou conhecida como abordagem temática (DELIZOICOV; 
ANGOTTI; PERNAMBUCO, 2002). 

Delizoicov, Angotti e Pernambuco (2011, p.200-202) propõem para o desenvol­
vimento do programa de ensino em sala de aula três momentos, denominados de 
"Momentos Pedagógicos" que enfatiza uma educação dialógica, na qual o profes­
sor deve mediar uma conexão entre o que o estudante estuda cientificamente em 
sala de aula, com a realidade de seu cotidiano, assim a ideia da aula visa insti­
gar a formulação de problemáticas a serem enfrentadas, dando início ao processo 
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de construção do conhecimento científico. Essa metodologia passa por momentos 
das quais temos a problematização inicial onde se apresentam questões ou situa­
ções reais que os alunos conhecem e presenciam e que estão envolvidas nos temas. 
Nesse momento pedagógico, os alunos são desafiados a expor o que pensam sobre 
as situações, a fim de que o professor possa ir conhecendo o que eles pensam. Na 
etapa da organização do conhecimento é o momento em que, sob a orientação do 
professor, os conhecimentos de física necessários para a compreensão dos temas e 
da problematização inicial são estudados. E na etapa final, denominada aplica­
ção do conhecimento é o momento que se destina a abordar sistematicamente o 
conhecimento incorporado pelo aluno, para analisar e interpretar tanto as situa­
ções iniciais que determinaram seu estudo quanto outras que, embora não estejam 
diretamente ligadas ao momento inicial, possam ser compreendidas pelo mesmo 
conhecimento. 

A seguir, apresentamos dois relatos de experiências, de propostas realizadas na 
escola ETEC Cepam, de forma remota com aulas síncronas via Microsoft Teams. 

Relatos de Experiências 

I) Ciência, história, matemática e modelos:

Essa proposta foi construída a partir de uma investigação sobre o perfil da
escola, dos estudantes e da professora preceptora. A perspectiva histórica foi tra­
zida à tona devido ao perfil da professora, já nos estudantes, verificou-se o alto 
interesse em temáticas da cinemática, história das coisas e sobre as formas de pen­
sar/ construir conhecimento sobre o mundo. Além disso, a partir das observações 
das aulas, identificamos dificuldades dos estudantes em compreender o papel da 
matemática nas aulas de física. 

Sobretudo a sequência didática proposta utilizou da história da ciências como 
instrumento facilitador para o aprendizado da física clássica no ensino médio, mais 
precisamente o estudo do movimento uniformemente variado. O intuito foi apre­
sentar o contexto histórico onde foram desenvolvidas a teoria sobre o movimento 
uniformemente variado, buscando desta forma apresentar a relevância do episódio 
através da exposição da necessidade de buscar respostas a mesma. Defendo que 
o foco principal nas aulas de física deve ser a atenção no aluno, onde é necessário
desmontar o princípio que a física deve ser aprendida para que seja possível passar
para uma próxima etapa do ensino. Além de que o estudo adequado de alguns
episódios históricos permite compreender as inter-relações entre ciência, tecnologia
e sociedade, mostrando que a ciência não é uma coisa isolada de todas as outras,
mas, sim faz parte de um desenvolvimento histórico, de uma cultura, de um mundo
humano, sofrendo e influenciando por sua vez muitos aspectos da sociedade.
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Desse modo esperavamos que os alunos, ao participarem desta sequência di­

dática, compreendessem o importante papel da história da ciência no estudo do 

movimento uniformemente variado, não apenas como ponte entre conhecimento e 

saber, mas também como conteúdo contribuinte para formação crítica e social de 

si mesmos. Esperavamos, então, que percebessem que essa "humanização" quebra 

o paradigma de que a ciência é algo atemporal, que surge de forma mágica e que

está à parte de outras atividades humanas.

Segue uma descrição sucinta das atividades desenvolvidas em cada uma das 

aulas. 

Quadro 1: Descrição da primeira aula da proposta de proposta didática. 

AULA 1: MÉTODO CIENTÍFICO X PSEUDOCIÊNCIA 

T,ema: Movimento terra plana con-.o un-. problemacon-.plexo. 
Objetivos: Apresentar o ITTO\JÍmento terra plana corro un-. problema complexo e diJ2renciar ciência e 
p.seudociê ncia. 

Problematização Inicial i(PI) 
Organizaça:o do conhecimento 

,(OC) 
Aplicação do 

Conhecimento (AC) 

D:e forma análoga ao 
primeiro nion-.ento da 
aula, foi ,apresemado um 
trecho de u rm discussão 

foi entre men-.bros do A aula _ inie1ada co� ª Foi exibida uma ,apresentação, movimento Terra Plana e apresentaçao de 
da
uma c ,arge 

expondo um bre� nanorarm histórico da oomunidade cientifica,modificada e pergunta · "" _ .. d. . d . "f'I T.:, rr;::,nl
e:,

ni
c-mn 

' sobre o tema para a COtll)reen.sao e a partir desse trecho 1spara. ora . ..)l6...,..� e 
�· 

./'o, estudo sobre pseudo-ciência e niétido trouxemos . a
 tona

, 1 . 1. .- d. ., científico. novamente a perguma uu 1zo1J.!se p,ara essa · 1scussao , · d d Apresentamos as concepções que desencadeado@ paracomentams e um grupo . o . _ . _ _ . _ 
lm,Phnnk- . • - de cada n-.ov1mento defende. voltarmos a d1scussao. 
1.:x;.��-,, com 8:. mten çao lsso pern-.itiu que os levamar as ooncepç oes altemanvas. . . 0 · - . i - d fi . E proporms aUV1dades envolvendo a estudan1es retomasrem o 

1 
intuito nessa etapa 01 · esa ar os diferenciação entre ciência de tema e pudessem revera unos a exporem o que pen.sam d -� . atributos · - T b, 90bre as situações/questões pseu oc1enc1a, seus e s�as ix:s1çoes. _ an-. em

1 d - - · 
. .dad processa;. foi possivel avaliar ron-.oevama as, e 1ns�gar a cunos1 e os esrudantes se·para o dese nvolv1 me nn da proposta. dos apropriaram 
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Quadro 2: Descrição da segunda aula da proposta de proposta didática. 

AULA 2: MATEMATIZAÇÃO NA FÍSICA

Tema: O pap-e1 e a irqiortância da matemánca na física. 

Objetivos: Disrntir sobre a importância rda ma1emática na construção rdo conhecirrento físico. 

Problematização lniieial ,(PI) Organização cio Conllecimento (OC) 

Apliicaçãodo 
Co1111lecim 1ento 

i(AC) 

Nesta atividade 
trazemos trechos 
descritivos de 
algumas relaçõ-es 
e ntre grandezas 
físicas que hoje 
são expressas por 
meio de fórmulas 
mate rnáticas. 
P-edirms para os
alunos tenlarem 
expressar 
matematicamente 

A aula foi iniciada com a foi exibida uma apresentação, expondo um as re lações entre 
apresentação de uma charge e

...,..
a breve panorama histórico sobre o terna para a as gr andezas 

partir dela trouxemos à tona a compreensão das razii-es que levaram a físicas e 
p-ergunta desencadeadora �Para. Galileu iniciar um processo de matematização interpretarem a 
que serve a matemática na física?", de antigos escritos sobre os fenômenos líísicos. fórmu la fina l 
a fim de fomentar a discussão Em seguida, mostramos corro Gali leu obtida. Com isso 
acerca deste tema a partir dos matematizou alguns destes fenômenos f

í

sicos. há um pnme1ro 
conhecimentos prévios dos alunos E, em seguida, analisamos a dareza que uma contato com o 
sobre o mesmo. estruturação da física pela linguagem processo de 
O intuito nessa etapa foi desafiar matemática pode tralier na interpretação de constru ção de um 
os alunosaexporem oque pensam fenômenos fisicos. Assim oomo, o ato de pensamento 
sobre as situaçõesl,questõ-es rea lização da matematização do conhecimento estruturadorr da 
levan1adas, e insngar a curiosidade físico auxilia na estruturação do pensamento física por meio da 
pedra o desenwlvil'n=nto da físico e contribui pa@�de mais uma lingua gem 
propoSla. maneira. de se analisar o fenômeno físico. matemática. 
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Quadro 3: Descrição da terceira aula da proposta de proposta didática. 

AULA 3: MODELIZAÇÃO NA RiSICA 

Tem.a: M:ldelos na física, em especial, no movimento de queda dos corpos livres (plano inclinado), 
proposo por Galileu. 

Objetivos: Discutir a impot1ânciado uso de modelos na física. 

Organização do Conhecimento 
Problematização Inicial ,(PI) ,coe) 

Aplicação do 
Conhecimento (AC) 

Após a retomada da 
pergunta 
desencadeadora e das 
respostas dos alunos, 
propomos uma atividade 
que permi1a aos alunos 
�colocarem no papeln 

seus erriendiment0cs. 
Nesta atividade em sala 
trouxemos questões que 

Foi exibida uma apresentaçãofquadro em sua resolução 
branco, expondo a situação-problema, necessitem do uso de 
uúlizando modelos (experimento de modelização do 

A aula foi iniciada com a pergunta Galileu sobre a queda livre dos fenômeno físico. Dessa 
desencadeadora (Para que serve a mrpos). Em seguida, mostramos forma, os alunos tentam 
matemática na tisica?}, com o auxílio mmo 'Galileu fez uso de um mrn:lelo :solucionar as questões 
da ferramenta�. a fim de físico para representar o fenômeno de fazendo uso da 
fomentar a discussão acerca deste queda livre dos corpo cS, sendo assim modelização. Com isso o 
tema a partir dos conhecimentos passível de ser tratado teoricamente. aluno tem um primeiro 
prévios oos alunos sobre o mesmo. E, em seguida, analisarms a clareza contato com o processo 
O intuito nessa etapa foi desafiar os mm que a modelização de um de construção de um 
alunos a exporem o que pe nsam fenômeno físico auxilia na pensamento estrutura.dor 
wbre as situaçõesfquestões estruturação do pensamento físico e da física por meio da 
levan1a<Jas, e instigar a curiosida<Je rontribui para� se analisar linguagem de modelos 
p,araodesenv-0lvirnenoda proposta. 1 um fenômeno físico. 1 físicos.

A participação, a interação, a discussão e o interesse demonstrados pelos alunos 

acerca do tema mostram como eles estão dispostos a debater e a compreender o 

mundo em que vivem, em especial, quando o tema é contextualizado e trazido à 

tona a partir das próprias referências dos mesmos. Nas imagens a seguir, apresen­

tamos alguns dos prints de tela contendo elementos das discussões realizadas ao 

longo do desenvolvimento da aula. 
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Figura 1. Comentários da DI e da AC, respectivamente. 

lu�c.oa�o..,e.ndoii 

f'xPIQUf\ �J�M. fa ft 
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d:<1r.o.lo 

-

( m.11> l.\ol ont<'OO<'f Um.J 
propo1la smplll1a p,a enlendtf 
qU(' a gmtl' m01a tipo l"IJm 
paptl do que ir ente..i.,. pq 
raio, tom bol.ts do q.ls no cru 
QUC' nem (>SlJo nt."Ct'SSJnJl'flt'nte 
daquele JOIIO no momento aluai 

Fonte: Print screen do chat da aula na plataforma Microsoft Teams. 

Vale ressaltar ainda a espontaneidade da participação que torna o recurso pe­

dagógico uma via de mão dupla, na qual aluno e professor trabalham juntos, 

movimentando e guiando o desenvolvimento da aula. 

A seguir, algumas respostas dos estudantes durante as discussões: 

Figura 2. Comentários da OC. 
Questão Aluno (a) Respostas 

2 

Infelizmente, não apenas isso. Os terraplanistas são firmes 

no que pensam e, sem ao menos ouvir e tentar compreender 

o parecer cientifico, ccntestam a ciência agressivamente. 

A falta de conhecimento faz parte, mas não justifica o todo, 

porque vai muito além de conhecimento ou no caso da falta 

dele, tem a ver com teorias da conspiração, crenças, 

"posição" política, um fato que se foi citado e acredito que 

possa ser envolvido nessa questão, é o fato de terem fatores 

contra as agências governamentais, podendo ser citado de 

forma mais clara, a Nasa 

Fonte: Tabela sintética de autoria própria. 

A proposta didática utilizando a atividade experimental parece ter sido uma 

importante estratégia para uma aula com mais possibilidades de dialogicidade, 

visto que ela favoreceu a construção das relações entre a teoria e a prática, bem 

como as relações entre as concepções dos alunos e a novas ideias a serem traba­

lhadas. Foi a aula com maior número de estudantes. 
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No entanto, é importante ponderar futuras proposições, a partir de algumas 
dificuldades encontradas na comunicação durante as experiências de regências vi­
venciadas, em muitos momentos em função da perspectiva da educação remota. 

Os problemas foram construídos de tal forma a serem significativos para os 
estudantes e estruturadores de todo o processo didático-pedagógico, favorecendo 
a aprendizagem dos alunos. Importante evidenciar que temas das regências foram 
resgatados, de forma que os alunos tenham a percepção de que "( ... ) fazemos 

ciência com os fatos assim como uma casa é feita com tijolos; mas uma acumu­

lação de fato não é ciência assim como um conjunto de tijolos não é uma casa. " 
(POINCARÉ). 

II) Energia:

O conceito de energia é um tema recorrente que aparece dentro do conteúdo
programático de diversas disciplinas das ciências da natureza, ele está presente 
nos estudos da física, química e biologia nas suas diferentes abordagens. Ainda 
dentro do universo de cada uma dessas disciplinas é possível notar que esse conceito 
aparece em diversas áreas de estudos, como é o caso da física, que trabalha a ideia 
de energia com diferentes roupagens dentro da mecânica, da termodinâmica e da 
física moderna. Essa recorrência e pluralidade de abordagens do conceito pode 
muitas vezes gerar uma fragmentação do seu próprio entendimento. Sendo assim, 
consideramos que além de trazer à tona para o aluno de ensino médio a existência 
dessa fragmentação e propor uma organização desses conhecimentos, seja muito 
enriquecedor trazer uma visão panorâmica e interdisciplinar mostrando também 
os diversos contextos históricos de produção desses conceitos e discutir de forma 
crítica os desdobramentos deles na sociedade moderna, como é o caso do amplo 
debate mundial sobre recursos energéticos. 

Desta forma apresentamos neste relato o planejamento e o desenvolvimento 
desses temas em uma proposta didática para o ensino de física. Aqui também ana­
lisamos a aplicação desta proposta que ocorreu no contexto das experiências do 
projeto de Residência Pedagógica, no âmbito do curso de Licenciatura em Física 
da Universidade de São Paulo. Essa experiência foi compartilhada com alunos do 
2º ano do ensino médio da Escola Técnica Estadual (ETEC) Cepam e seu plane­
jamento foi baseado em dois aspectos: as demandas programáticas da professora 
de física da turma e os interesses gerais dos alunos, que foram mapeados por meio 
de questionário. Assim, planejamos uma abordagem que contribuísse com o tema 
do cronograma letivo destes alunos e que acabou se encaixando nas propostas 
da Competência 1 e Habilidade EM13CNT101 da BNCC. Vale também pontuar 
que esta foi uma atividade toda elaborada para o modelo de educação remota no 
formato síncrono, dado o contexto de sua realização devido ao isolamento social 
causado pela pandemia gerada pelo Covid-19. 
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Quadro 4: Descrição da proposta didática do segundo relato de experiência. 

Energia - História, Conceito e Sociedade: Uma Intervenção Pedagógica. 

Conteúdo: Conceito de energia, contextualização histórica e seus desdobramentos na sociedade. 

Objetivos: Com essa aula pretendemos organizar o conhecimento dos alunos sobre o conceito de 
energia de forma mais ampla, de modo que eles sejam capazes de entender esse conceito, diferenciar 
suas diversas formas, entender minimamente a sua evolução na história da tisica ao longo dos últimos 
séculos e por fim relacionar os impactos deste conhecimento na nossa sociedade. 

Problematização Inicial (PI) 
Organização do Conhecimento 

(OC) 

Aplicação 
do 

Conhecime 
nto (AC) 

A problematização inicial foi planejada em 5 passos. Os conceitos e discussões, estão Por fim, 
- 1: Usamos um recurso virtual, um gerador de divididos em três passos. fechamos 
·nuvem de palavras·, no qual nós já teríamos - 1: Mostramos um panorama com a
solicitado anteriormente aos alunos que conceituai sobre o que é energia aplicação do 
respondessem a nossa pergunta disparadora [No (etimologia da palavra, definição conhecirnen
nosso cotidiano nós empregamos diversas vezes o conceituai, tipos de energia e to, onde os
uso da palavra ·energia", mas afinal, o que é a quando necessário suas fórmulas, alunos de 
energia?]. As respostas foram projetadas na aula propriedades e fontes de energia posse dos
enquanto indagamos aos alunos sobre o que eles obtidas pelos diferentes processos conhecirnen
entendem por ·energia", interagindo voluntariamente de transfonnações. tos
por meio do chal ou por áudio. - 2: Realizamos uma narrativa ou adquiridos
- 2: Com a imagem da nuvem projetada e com as espécie de linha do tempo no momento
explicações dadas por eles nós então conduzimos comentando um pouco sobre como anterior já
uma pequena discussão verificando suas foi a evolução do conceito de são capazes
semelhanças, contradições e testando seus limites. energia ao longo da história, de tentar
- 3: É projetado um slide contendo diversas imagens mostrando um pouco das ideias de interpretar e
com resultados possíveis para uma busca na internei filósofos e cientistas como Galileu, dar
para a palavra ·energia". A escolha para esses Descartes, Leibniz, Young, Joule, respostas à
recortes de imagens levam em conta aspectos do Camot, Coriolis, Clausius, problemátic
senso comum sobre o significado deste conceito Boltzmann e Einstein. A ideia aqui é a inicial e
(exemplos: barrinha de energia usada em também fazer uma passagem entre também
equipamentos eletrônicos, eletricidade, combustível, conceitos que estão relacionados á analisar
pessoas praticando esporte, energia como uma ideia mecânica, posteriormente ao questões
mística e etc). desenvolvimento da termodinâmica, compreendi
- 4: Mostramos aos alunos rapidamente como o da mecânica estatística e por fim das pelo
conceito de energia está pulverizado nas diversas chegando à física moderna com a mesmo
áreas da ciência da natureza e como ele é um dos famosa fórmula de Einstein. assunto.
conceitos mais importantes para a tisica. São - 3: Discutimos como esse Neste
mostrados aqui exemplos retirados de trechos de desenvolvimento científico a partir sentido
livros didáticos de biologia, química e tisica que das elaborações sobre o conceito tentamos
contém diversas abordagens sobre o conceito de de energia também modificou o induzi-los a
energia. E em seguida, diversas abordagens do mundo, tanto na natureza quanto elaborar
próprio conteúdo de física mas em contextos nas relações sociais. Abordaremos mais
diferentes como na mecânica dássica, na as mudanças no espaço físico da formalmente
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termodinâmica e na física moderna. A ideia aqui é cidade e do campo; mudanças no o conceito 

abordar a complexidade do tema e suas processo de produção de alimentos de energia. 

interrelações. e outros insumos necessários à Como 

- 5: Por fim desta etapa retomamos novamente a vida; como os avanços tecnológicos extrapolaçã

pergunta disparadora e colocamos mais oriundos desse processo o

enfaticamente que a ideia neste momento é entender transformaram a economia, as terminamos

melhor o que é a energia. relações de trabalho e culminou no colocando a

Espera-se que a partir do conhecimento do cotidiano modo de produção do capitalismo e ideia de que

e do contato que e.les têm com essa palavra eles se em diversos impactos sociais e aquele

sintam instigados e com a necessidade de novos ambientais que lidamos hoje. conceito 

aprendizados para entender o que é energia. (Nesta físico do 

etapa faremos perguntas como por exemplo: "A conteúdo 

energia é uma coisa física que está em um lugar?", disciplinar 

·se for então onde ela está?", ·como mostro ela?", de física nos 

� armazená-la?". "Posso tocá-la?", "Um diz coisas 

combustível é a energia em si?", "A eletricidade em sobre o 

um fio é a energia em si?", "A altura de um carrinho mundo e se 

parado no topo da montanha russa é a energia em relaciona 

si?", "Essas coisas todas podem se relacionar?". A com a 

ideia aqui é provocá-los e mostrar a complexidade sociedade 

desse conceito, que ele é uma ideia para explicar um em que 

fenômeno, é um conceito e não uma coisa em si.
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vivemos. 

Isso nos 

mostra 

como 

aquele 

conhecimen 

to 

aparenteme 

nte estático 

e imaculado 

dos livros 

didáticos na 

verdade é 

parte de 

uma ciência 

que é viva, 

que se 

transforma 

enquanto 

conhecimen 

to e que 

transforma o 

mundo e 

toda a 

sociedade. 



A aplicação da aula nos surpreendeu mostrando uma espontaneidade na par­
ticipação dos alunos. Além disso, tivemos uma confirmação positiva do pressu­
posto de que a dimensão histórica e social dos debates científicos enriquecem o 
conhecimento dos conceitos físicos, como foi confirmado na fala e participação dos 
estudantes, além do retorno pelo professor. 

Como previsto a proposta didática foi aplicada e neste processo pudemos não 
só planejar como vivenciar a prática de cada um dos momentos pedagógicos de 
uma maneira adaptada à experiência virtual, o que nos trouxe uma perspectiva 
enriquecedora, além do ganho de uma ferramenta metodológica aliada a essa nova 
situação de ensino. Através de reunião pós aula e formulários de avaliação, foi 
possível também identificar aspectos da experiência dos alunos e da professora 
preceptora, e com isso recebemos um retorno bastante positivo, em especial sobre 
a utilização de recursos de interação virtual, que em conjunto com a aplicação 
da metodologia de Delizoicov, colocaram os alunos no centro das discussões e os 
auxiliaram a se apropriar das problematizações. 

Esperamos com este relato compartilhar a nossa experiência e com isso oferecer 
a nossa contribuição aos temas tanto sobre as abordagens do conceito de energia 
quanto a aplicação da metodologia de Delizoicov no contexto virtual. Essa vi­
vência prática nos possibilitou mergulhar no cotidiano escolar e lidar com as suas 
demandas, o que certamente auxiliará e complementará a nossa formação, além 
de impactar positivamente na nossa posterior atuação profissional, já que tivemos 
uma boa referência no planejamento e execução de aulas baseadas em trabalhos 
de pesquisa em ensino de ciências, trazendo referenciais teóricos para a prática e 
contemporaneidade com temas e demandas atuais. 

Algumas Considerações 

É sempre importante estarmos vigilantes na construção de propostas na direção 
de maior interação com os estudantes, mesmo no modelo remoto. 

A vivência nesse projeto foi enriquecedora, não somente pelos desafios coloca­
dos, de encarar uma situação atípica ( realização de estágios na pandemia), como 
também por encontrar no caminho parceiros de trabalho e estudantes cooperati­
vos, criativos e dedicados ao processo educativo. Isso nos mostra que o caminho 
é repleto de desafios, mas que ser professor pode ser uma atividade coletiva e 
construir pontes. 

É importante destacar que os estágios na Etec Cepam proporcionaram a opor­
tunidade de aplicar conhecimentos, habilidades e competências desenvolvidas e 
construídas ao longo do curso de Licenciatura em Física da Universidade de São 
Paulo. A partir da interação em sala de aula e dos feedback dos alunos concluí­
mos que a aplicação da proposta didática no estágio na Etec Cepam possibilitou 
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a integração dos conhecimentos científicos, didáticos gerais e específicos sobre o 

ensino da física no nível médio, além dos contextos de atuação. 

Além dos aprendizados envolvidos na gestão de sala de aula, na aprendizagem 

centrada no estudante, nos processos contínuos de avaliação, também destacamos 

o aprendizado na construção de propostas didáticas desafiadoras e equitativas, no

uso da problematização, na importância da dialogicidade e do levantamento dos

perfis para se conhecer com profundidade o locus da atuação.

Para além, construímos pontes significativas entre os conhecimentos teóricos 

e práticos educacionais, bem como aspectos das relações humanas no desenvol­

vimento de afetividade positiva com toda a comunidade escolar. Esperamos ter 

contribuído também para a construção de um grupo de estudantes mais compro­

metidos com a democracia. 
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JORNAL DE CIÊNCIAS: UM PROJETO DO PROGRAMA 

RESIDÊNCIA PEDAGÓGICA DE FÍSICA NA ESCOLA ALBERTO 

TORRES 

Enrico Chiosini 1 

Maria Cecília 2

Cristina Leite 3

Vivemos em um momento de muita disseminação de notícias falsas, principal­
mente na área das ciências da natureza. A escola possui o fundamental papel de 
formar cidadãos e o letramento científico se faz necessário. 

Enquanto educadores e preocupados com o cenário de desinformação, foi im­
portante ampliar a noção de ciência escolar e desenvolver um projeto mais amplo, 
que incluísse uma maior interação da sala de aula com o mundo da comunicação, 
propiciando aos estudantes uma série de habilidades envolvendo tanto a leitura, 
compreensão, análise e avaliação de diferentes tipos de notícias quanto aspectos de 
criação na construção de um jornal na escola com foco em temas de ciências da 
natureza e matemática. 

Os estudantes, de forma democrática, utilizando a ferramenta do google forms, 
escolheram o nome do periódico: Jornal Alberto News. A partir de demandas 
dos próprios estudantes, a produção dos artigos partiu de temas de interesse vin­
culados às ciências da natureza. Os bolsistas do PRP colaboraram de diferentes 
maneiras, desde diálogos visando encontrar temas, nas buscas e sugestões biblio­
gráficas, na avaliação dos artigos de referência, bem como das produções finais dos 
estudantes. Um dos elementos centrais era colaborar na identificação de elemen­
tos que diferenciam produções falsas de notícias fundamentadas em conhecimento 
científico. 

É importante destacar que a primeira edição do jornal teve como tema principal 
o próprio lançamento do periódico, com destaque para entrevistas com a direção e
também artigos sobre os temas relevantes à época, como os associados à pandemia,
em especial, a vacina contra covid-19. O engajamento dos estudantes foi grande e
muitas foram as contribuições, sugerindo outros temas da área da ciências e, além
disso, o projeto tem como importante resultado a repercussão entre os estudantes
da necessidade de se buscar melhores fontes e uma leitura crítica das notícias
veiculadas na mídia em geral.
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Introdução e Contexto 

A Escola Estadual Alberto Torres faz parte do Programa de Ensino Integral 
(PEI) da Secretaria de Educação do Estado de São Paulo, sendo assim, conta com 
jornada de nove horas, oferecendo aos estudantes, além das aulas regulares, com­
ponentes curriculares eletivos, tutorias e clubes de extensão, os chamados Clubes 
Juvenis. Devido a proximidade à Universidade de São Paulo, a escola frequente­
mente recebe estagiários e bolsistas, dos mais diversos programas curriculares e de 
extensão universitária. 

Em março de 2020, com o avanço da pandemia, o governador do estado de São 
Paulo anunciou, em coletiva de imprensa, uma medida preventiva que paralisou 
totalmente as atividades escolares (GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO, 
2020). Pouco tempo depois, com a impossibilidade do retorno presencial seguro, 
um sistema de ensino remoto foi instaurado, buscando retornar, mesmo que com 
problemas sistemáticos, tanto o ensino público quanto o privado. Considerando 
o caráter participativo da Alberto Torres, que tinha seus horários preenchidos de
atividades com dinâmicas ativas que incentivam o protagonismo, não seria exagero
ressaltar que seus estudantes estavam perdendo muito mais que apenas o contato
professor-estudante ou estudante-estudante.

No dia 27 de julho de 2021, o estado de São Paulo emitiu uma resolução que 
regularizou o retorno integralmente presencial ou, como aponta o parágrafo sé­
timo Resolução SEDUC 65, o revezamento entre os estudantes para, dentro das 
limitações da instituição, possibilitar o cumprimento das normas sanitárias (SE­
CRETARIA DA EDUCAÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO, 2021). Com base 
nesta resolução, a Alberto Torres aderiu, em agosto de 2021, a um modelo híbrido 
rotativo. Sendo assim, houve um revezamento semanal dos estudantes que, quando 
estavam em casa, seguiram utilizando os métodos e abordagens adotados no ensino 
remoto - vídeo aulas, listas de exercícios, etc. 

Devido a importância e a ênfase que a instituição dá para as atividades colabo­
rativas e para a interação entre os estudantes, a dinâmica escolar foi drasticamente 
afetada com as restrições protetivas adotadas. Com o retorno presencial - o par­
cial, com a adoção do modelo híbrido e, em novembro de 2021, o retorno integral 
-, os estudantes voltaram gradativamente a participar dos projetos de extensão, 
das disciplinas eletivas e das tutorias que, considerando o período de reclusão e 
suas dificuldades consequentes, inclusive psicológicas, eram mais necessários do 
que nunca. 

Responsáveis pela integração e desenvolvimento do protagonismo estudantil, 
os Clubes Juvenis representam uma parcela importante da estrutura escolar na 
Alberto Torres. Planejados e organizados pelos próprios estudantes, os Clubes Ju­
venis possibilitam um espaço de incentivo a autonomia e a liberdade criativa dentro 
da escola. Os assuntos são diversos, indo de clubes musicais, onde os estudantes 
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analisam a importância social de determinado estilo musical ou se organizam para 
aprenderem a tocar determinado instrumentos, como o Clube de Hip Hop ou o 
Clube de Violão, até clubes como o "English Tower", voltado para o estudo da 
língua inglesa. 

Incentivada, portanto, pela necessidade de resgatar a interação entre os estu­
dantes, a professora preceptora desse projeto propôs, com o apoio e suporte dos 
bolsistas RP, a criação de um boletim informativo escolar. Justificado pelo grande 
número de informações falsas compartilhadas durante a pandemia e pela impor­
tância do desenvolvimento do pensamento crítico nos estudantes, o Alberto News -
como foi batizado o jornal escolar - foi fundado. Caracterizado pela gestão horizon­
talizada entre estudantes e a professora, o clube deu especial atenção, inicialmente, 
para as questões envolvendo fake news que, como explicado a seguir, ainda repre­
senta uma das maiores dificuldades no combate à pandemia e à desinformação no 
geral. 

Dessa forma, o objetivo do projeto é despertar nos estudantes o interesse pela 
leitura e pela ciência e possibilitar o entendimento de que a ciência está em todo 
lugar e que faz parte do dia a dia dos estudantes. 

No entanto, um aspecto muito ressaltado na pandemia são as fake news, muito 
presentes em todas as mídias sociais, e, consideramos como papel da escola o de 
informar, o de desmistificar notícias falsas ou que não estejam de acordo com a 
ciência. Sendo assim, o jornal foi pensado em meio a pandemia de Covid 19, 
em que se falava muito de remédios sem comprovação científica e de que vacina 
não funciona ou faz mal, como professores, e, portanto, representantes da ciência 
dentro da escola, é de suma importância desenvolver no estudante o senso crítico 
e a necessidade de entender a ciência como parte do entendimento da natureza. 

As fake news e letramento científico 

O primeiro registro formal do termo "fake news"aconteceu em 1890, em um 
documento do tribunal comercial de Cincinnati, em Ohio. Desde seu surgimento 
o termo é responsável por caracterizar mentiras e/ou meias verdades apresenta­
das como notícias e, até recentemente, tinha caráter estritamente político. Com
o passar do tempo seu significado foi se alterando, caracterizando qualquer in­
formação que possa "parecer"falsa e tenha um apelo popular exacerbado. Atual­
mente o termo é associado principalmente com o compartilhamento e a dissemi­
nação de informações falsas que tenham, necessariamente, um caráter prejudicial
(MERRIAM-WEBSTER, 2022).

Um estudo do instituto de pesquisa em jornalismo da universidade de Ox­
ford, mostrou que, no Brasil, mesmo com a diminuição do consumo de notícias 
tenha caído de maneira generalizada nos últimos cinco anos, as fontes de infor-
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mação online, incluindo as redes sociais, ainda são 20% mais consumidas que os 
jornais televisivos (REUTERS INSTITUTE, 2021). Entretanto, podemos afirmar 
que o compartilhamento de informações através de meios informais e redes sociais 
representa, necessariamente, um aumento da desinformação? A preocupação com­
partilhada por Tim Berners-Lee - criador da internet - sobre a questão, juntamente 
com alguns exemplos da maneira como o compartilhamento de fake news afetou 
questões de importância nacional e mundial, nos dizem que sim. 

Em 2017, no vigésimo oitavo aniversário da World Wide Web, Tim Berners­
Lee, seu criador, publicou um texto intitulado "Três desafios para a web, de acordo 
com seu inventor 11• Dentre esses desafios, o controle à facilidade de disseminação 
de informações nos meios digitais foi listada e, como justificativa, o autor explica 
que, enquanto os sites continuarem ganhando dinheiro baseado no número de visi­
tações ou, traduzindo para o meio das redes sociais, enquanto o número de likes e 
compartilhamentos compensarem os malefícios trazidos por uma informação falsa, 
mais vale uma manchete quanto maior for o seu apelo para o público, mesmo que 
seja uma mentira, uma meia verdade, a divulgação de uma pseudociência, etc (SIR 
TIM BERNERS-LEE, 2017). 

Um exemplo nacional recente da popularização do termo "fake news"ocorreu 
durante as eleições de 2018, quando, de acordo com dados do Google Trend4 , o 
número de pesquisas que continham as palavras no Google praticamente quadrupli­
cou de outubro para setembro, e centuplicou se comparado com o mesmo período 
no ano anterior. Desde então o número de buscas tem se mantido constante, com 
exceção dos meses iniciais da pandemia de Covid-19 no Brasil, quando houve outro 
pico na frequência das pesquisas relacionadas. 

A Organização Mundial da Saúde, reconhecendo os problemas causados pelo 
aumento da produção e da disseminação de notícias falsas, fake news e pseudo­
ciências, e buscando a conscientização emergencial sobre o tema, publicou, em 
janeiro de 2020, início do período pandêmico, um alerta sobre o que chamaram de 
11 infodemia 11• No texto, é ressaltada a maneira como a luta contra a desinformação
estaria sendo uma das maiores dificuldades no combate ao SARS-CoV-2, aumen­
tando as barreiras para a divulgação de meios preventivos efetivos e de informações 
importantes a respeito da doença. Já é certo que não conseguimos, efetivamente, 
parar a produção e a divulgação de fake news, a solução portanto, ou pelo menos 
uma das maneiras de amenizar os impactos percebidos na sociedade, é preparar a 
população para o reconhecimento e combate à desinformação. 

A criação de um jornal de divulgação científica próprio da escola, buscou, 
além da conscientização de toda comunidade escolar sobre o problema moderno e 

4Plataforma disponibilizada pela empresa para acompanhamento da frequência de pesquisas 
de termos específicos, faz parte do programa Google News Initiative, que busca um "ecossistema 
de notícias mais sustentável, diverso e inovador"(GOOGLE NEWS INITIATIVE, s.d. Tradução 
nossa). 
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crescente da desinformação, a aproximação dos estudantes com a ciência e, prin­
cipalmente, com o avaliar e produzir conhecimento. Dessa forma, esse projeto 
também tem como objetivo o letramento científico, por meio do fomento à am­
pliação da capacidade de compreender e empregar o conhecimento científico em 
situações cotidianas. 

A Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) rea­
liza, a cada três anos, o Programa Internacional de Avaliação de Estudantes (PISA, 
na sigla em inglês), que busca categorizar, avaliar e comparar o nível dos estudantes 
de diversos países. Baseado nas categorias avaliadas o INEP publicou em 2010 um 
documento que define, além das competências, a definição de letramento científico: 

Entende-se como letramento científico a capacidade de empregar o conheci­

mento científico para identificar questões, adquirir novos conhecimentos, ex­

plicar fenômenos científicos e tirar conclusões baseadas em evidências sobre 

questões científicas. Também faz parte do conceito de letramento científico a 

compreensão das características que diferenciam a ciência como uma forma 

de conhecimento e investigação; a consciência de como a ciência e a tecno­

logia moldam nosso meio material, cultural e intelectual; e o interesse em 

engajar-se em questões científicas, como cidadão crítico capaz de compreen­

der e tomar decisões sobre o mundo natural e as mudanças nele ocorridas. 

O letramento científico refere-se tanto à compreensão de conceitos científicos 

como à capacidade de aplicar esses conceitos e pensar sob uma perspectiva 

científica. (INEP, 2010) 

Podemos observar, portanto, a importância de um ensino escolar e extra escolar 
que busque ir além das propostas regulares, contemplando inclusive a formação 
crítica, objetivo alcançado por meio de métodos como a produção do jornal escolar, 
que incentiva o debate, a pesquisa e o interesse nos estudantes. 

A construção coletiva do J ornai 

Planejado inicialmente para tratar exclusivamente de c1encia, o jornal rapi­
damente assimilou a função de boletim escolar, tornando-se interlocutor dos es­
tudantes com a coordenação da instituição. Entretanto, essa transformação não 
ocorreu de maneira espontânea ou arbitrária, a autonomia e a independência dos 
estudantes foram peças fundamentais para a mudança. 

Essas características estavam presentes no momento de planejamento e funda­
ção do jornal e ainda estão presentes no processo de produção das notícias, como 
nos conta a professora preceptora, a Maria Cecília: 
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Num primeiro momento uma pequena síntese dos interesses gerais é rea­

lizada, trazendo respostas que envolvem principalmente temas cotidianos 

- desde maquiagem, jogos e esportes, filmes, etc, até temas diretamente

relacionados ao ambiente escolar: os conteúdos curriculares, a organização 

escolar, políticas públicas que afetam a escola, etc. Com base na organiza­

ção e análise desses interesses, a estrutura geral do jornal é planejada, os 

estudantes responsáveis pela produção das colunas são selecionados e suas 

pesquisas são, enfim, encaminhadas através de um formulário online para 

verificação e correção de problemas ortográficos, validação da fonte na qual 

o estudante se baseou e análise da relevância do tema para um jornal escolar.

(Maria Cecília, com. pess., 24 de abril de 2022) 

A professora também ressaltou que todos os estudantes que participam do 
projeto o fazem por voluntarismo, não existem benefícios como pontos extras ou 
tratamentos especiais. A proposta foi apresentada em sala de aula e a equipe 
foi montada pelos interessados, responsáveis inclusive pela divulgação nas mídias 
digitais do jornal e da escola e pelos corredores, conversando com outros estudantes. 

0.2 Análise dos temas e métodos utilizados na 

produção dos jornais 

As publicações acontecem a cada mês e, comparando as edições, podemos per­
ceber uma emancipação do Jornal, uma apropriação do mesmo para além das 
demandas das ciências e uma aproximação aos temas do dia-a-dia da escola. Esse 
caráter mais cotidiano é assumido quando ocorre a mudança do subtítulo presente 
até a terceira edição na capa do Alberto News: "O seu jornal de ciências e ma­
temática". A quarta edição priorizou matérias sobre as atividades curriculares e 
extracurriculares disponíveis para o ano e eventos escolares, por exemplo, recebeu 
o novo subtítulo: "Um jornal a serviço da Escola".

Seguindo as sugestões da professora, a primeira edição, publicada em setembro
de 2021, contou com uma entrevista com os gestores da escola e com os professores 
coordenadores de área, planejada e realizada pelos próprios estudantes, a matéria 
principal tratou sobre o lançamento do jornal, bem como as expectativas que o 
cercavam. Ainda com um caráter majoritariamente científico, os outros textos 
contemplavam 

(a) história da ciência, em uma reportagem sobre as controvérsias no descobri­
mento do DNA; 

(b) exploração espacial, categorizando o que seria ficção ou ciência no filme
Perdido em Marte, de Ridley Scott; 

( c) o doping nas olimpíadas e a
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( d) disseminação de fake news sobre a vacina - temas extremamente atuais na
época, considerando o recente retorno presencial das aulas e o final das olimpíadas 
de Tóquio no mês anterior. 

A segunda edição, produzida em outubro de 2021, período no qual o estado 
de São Paulo assumiu o retorno presencial completo, introduziu o Data Torres, 
grupo responsável pelas pesquisas independentes do jornal. Com o objetivo de 
estudar a aprovação dos estudantes da escola com relação ao retorno presencial 
integral, o grupo entrevistou 67 pessoas. Ainda com o caráter principalmente ci­
entífico, as matérias desta edição possuem títulos como "Conheça a robô Sophia! ", 
"A mágica do nióbio", "Teoria da Relatividade de Albert Eisntein", entre ou­
tros. É interessante observar a predominância de conteúdos e títulos chamativos 
e curiosos, frequentemente mal interpretados ou utilizados propositalmente para o 
compartilhamento de desinformação. 

No mês seguinte, dezembro de 2021, aconteceu a VI Mostra de Ciências, Ma­
temática e Língua Portuguesa da escola. Por conta disso, os estudantes acharam 
pertinente dedicar a terceira edição do Alberto News para a cobertura das apre­
sentações e experimentos produzidos para o evento. Com fotos e descrições, as 
reportagens contemplaram os destaques da feira científica e as apresentações de 
teatro e dança, além de trazer a opinião dos gestores com uma entrevista sobre 
eventos do tipo na escola. 

A quarta edição, apesar de ser composta por apenas quatro reportagens, trouxe 
uma formatação mais profissional, demonstrando o desenvolvimento dos estudantes 
com os programas utilizados. Como comentado anteriormente, esta edição foi 
marcada por uma mudança no foco do jornal, apresentando apenas uma matéria 
com cunho científico que, aproveitando a popularidade do assunto, contou alguns 
detalhes sobre o JWST, a inteligente manchete foi "Telescópio Espacial James 
Webb: um olhar para o futuro ( ou seria passado?) 11• Levando em consideração a 
data da publicação, março de 2022, os estudantes optaram por tratar de temas 
relacionados ao início do ano letivo, como o "feirão"das matérias eletivas e as 
atividades de acolhimento para calouros. Para finalizar a edição, reforçando a 
profissionalização observada em todo o processo de produção, uma pesquisa sobre 
o impacto da pandemia no retorno das aulas foi realizada pelo Data Torres, na
análise final, a matéria abordou sobre o que os estudantes entendem que, apesar
do esforço por parte das escolas, "ocorreu uma perda na aprendizagem"e assumem
a responsabilidade de superar essa defasagem.

A edição de abril, última analisada, aproxima-se bastante do formato de um 
jornal comum. Apesar de não possuir nenhuma matéria com tema científico, os 
estudantes ainda mostram preocupação com a produção responsável do conteúdo, 
apresentando fontes e buscando trazer dados que representem adequadamente os 
assuntos abordados. Dentre as matérias da edição, destacam-se a referente ao 
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dia da mulher, que traz o contexto histórico da data junto com um texto escrito 

por uma aula da escola, e a matéria intitulada "Vamos passear!", que apresenta 

algumas sugestões de locais na cidade de São Paulo para os estudantes visitarem 

durante recesso escolar que se aproximava. 

Podemos dizer que o projeto foi mudando ao longo do tempo, um jornal criado 

com o objetivo específico de combater a desinformação, principalmente através da 

divulgação científica, passou a tratar também de temas diretamente ligados ao 

cotidiano dos estudantes e da instituição. Uma característica importante deve ser 

considerada ao analisar os materiais produzidos pelos estudantes: o combate à 

desinformação, às fake news e às pseudociências não acontece apenas através da 

exposição de suas mentiras, é necessário ensinar a identificá-las e a não reproduzi­

las. Sendo assim, a produção responsável dos conteúdos, observada nas reportagens 

feitas pelos estudantes - tanto na escolha dos temas, gerais e específicos, quanto 

no reconhecimento e utilização de fontes confiáveis de informação - representa a 

apropriação das ferramentas necessárias para o combate a estes problemas atuais. 

Com o intuito de analisar os efeitos do projeto nos estudantes da Alberto Tor­

res, algumas questões foram levantadas e, durante as entrevistas, os estudantes 

enfatizaram a importância das atividades de integração escolar, principalmente no 

período pós pandêmico, as disciplinas eletivas, os grupos de extensão e os projetos 

extracurriculares, como o Alberto News, foram bastante valorizados. Quando ques­

tionados especificamente sobre o jornal escolar, os estudantes que participaram na 

sua produção listaram algumas "habilidades" desenvolvidas ao longo desses meses, 

entre elas podemos destacar a "habilidade de questionar as coisas", relacionada 

pelos próprios estudantes ao dia-a-dia fora da escola, e as habilidades relativas 

à comunicação interpessoal. Com relação à desinformação, tanto na sua identi­

ficação quanto no seu combate, algumas respostas destacam-se ao demonstrar a 

maneira como o objetivo inicial do projeto foi atingido. Dentre estas respostas, 

podemos destacar as que reconhecem um aumento no interesse geral pela infor­

mação e o amadurecimento do senso crítico, características fundamentais para os 

futuros cidadãos de uma sociedade digital da informação. 
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FORMAÇÃO DOCENTE EM AVALIAÇÃO EDUCACIONAL: UM 
DESAFIO METODOLÓGICO 

Introdução 
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A avaliação da aprendizagem é um elemento constitutivo do trabalho docente, 
em conexão com a qualidade de ensino e com efeitos, mediante seus resultados, 
sobre o percurso escolar dos estudantes como, por exemplo, nas decisões de apro­
vação ou reprovação, marcando indelevelmente a vida escolar e acadêmica dos 
estudantes. A consolidação dessa prática se dá na atribuição de notas e conceitos 
que, por sua vez, refletem os julgamentos dos professores, em tese, em relação à 
aprendizagem discente. Para Bowers (2019), o juízo do professor, com as aprecia­
ções sobre a produção dos estudantes, é o que, de fato, ficará para os estudantes em 
sua história escolar, com influência, até mesmo, das decisões que muitos estudantes 
tomam com vistas à permanência ou evasão. 

A tarefa de avaliar a aprendizagem dos estudantes é uma das mais complexas 
entre as atribuições do professor, tanto do ponto de vista do planejamento e da 
execução quanto dos usos a serem feitos das informações levantadas, pois confi­
gura um processo que envolve muitos aspectos, tanto de ordem pessoal quanto 
técnica. Os juízos docentes se baseiam em muitas fontes de informação, conforme 
alertam Airasian e Abrams (2003), que incluem registros escolares de observações, 
formais e informais, em sala de aula, de professores anteriores, de responsáveis 
pelos estudantes, de informações veiculadas na sala dos professores, chegando-se, 
sem esgotar as possibilidades, a utilizar dados de desempenho de irmãos. Essa 
diversidade de referências, no entendimento dos autores, indica que os professores 
têm uma preocupação em obter informações prévias sobre seus alunos. Contudo, 
pode-se indagar se esses dados compilados pelos professores têm as necessárias 
consistência e pertinência para sustentar sólidos processos de avaliação da apren­
dizagem. 

Ao escopo de desafios inerentes à avaliação da aprendizagem se deve adicionar 
lacunas e limitações na formação inicial e continuada desses profissionais no que 

1 Professor. Faculdade de Educação da USP. 
2Licenciada em Pedagogia. Faculdade de Educação da USP. 
3Pesquisadora Grupo de Estudos e Pesquisas em Avaliação Educacional (Gepave) 
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concerne à avaliação; em outros termos, há fortes indícios de que a preparação pro­
fissional para realizar a avaliação da aprendizagem tem se mostrado insuficiente e, 
em grande parte das Licenciaturas, inexistente, conforme destacaram Gatti et al.

(2010) e Mendes (2006), dada a escassez de conteúdos conceituais e práticos sobre 
o tema na formação inicial (Cf. AITKEN, 2016; BROOKHART, 2011; ERKENS,
2009; FREITAS, 2019; SIQUEIRA, 2020). Esse cenário se mostra mais preocu­
pante, pois, além dos efeitos já realçados que as apreciações dos professores têm
sobre o percurso de escolarização dos estudantes, pode-se cogitar que os resultados
da avaliação da aprendizagem não atendam às aludidas necessidades.

Na ausência ou na insuficiente formação em avaliação educacional, uma nova 
indagação emerge: de onde provém o conhecimento mobilizado pelos professores 
para conduzir suas práticas avaliativas? Admitimos, com apoio em Tardif (2011), 
que essas práticas são moldadas por saberes advindos das vivências na própria 
escolarização dos docentes e da empiria, alimentada no contato com colegas e em 
delimitações institucionais das escolas em que trabalham; isto é, trata-se de um 
fazer que se baseia, em grande medida, no próprio fazer. Como nos adverte Tardif 
(p. 68), "uma boa parte do que os professores sabem sobre o ensino, sobre os 
papéis do professor e sobre como ensinar provém de sua própria história de vida, 
principalmente de sua socialização enquanto alunos", mas esse quadro, sem descon­
siderar a relevância das experiências pessoais e profissionais na atuação docente, 
impõe que se repense o papel do professor, de modo a que não se resuma à mera 
reprodução de experiências pessoais enquanto alunos, sobretudo se essa "própria 
história de vida" estiver eivada de traços, particularmente quanto à avaliação da 
aprendizagem, que devam ser problematizados. 

Lafortune e Allal (2008) chamam de "julgamento profissional" o processo que 
leva à tomada de decisões dos professores, apoiado, por sua vez, em diferentes 
fatores decorrentes de sua experiência profissional e a esse respeito Mottier Loppez 
e Allal (2008) destacam uma "multirreferencialidade" na base do julgamento dos 
professores, o que pode conduzir a forte subjetividade na condução de processos 
avaliativos, contrapondo-se, portanto, à demanda de que esse julgamento seja o 
mais objetivo possível, sobretudo se essa subjetividade foi construída sem processos 
de formação e reflexão. 

A rara presença da avaliação como tema em cursos de formação docente e, 
ao mesmo tempo, a tarefa de avaliar como ato compulsório entre as atividades 
docentes configuram um "paradoxo docente", de acordo com Alavarse (2013), no 
sentido de que todo professor tem como uma de suas atribuições avaliar a apren­
dizagem de seus estudantes, todavia, sem ser preparado para tal atividade. Essa 
singularidade do trabalho docente em relação à atividade de avaliar o aprendizado 
de seus estudantes favorece o predomínio das concepções constituídas, amiúde, 
como que desprovidas de um processo de consolidação baseado na reflexão e no es-
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tudo sistemático, de tal sorte que a prática profissional na condução dos processos 
de avaliação da aprendizagem acaba por revelar muitas restrições ( Cf. BROWN, 
2008; CRAHAY et al., 2016; HIDALGO; MURILLO, 2017), que se manifestam 
em seus procedimentos, instrumentos, critérios e, consequentemente, sobre as no­
tas atribuídas aos estudantes. 

Salientamos, ademais, que as concepções que reúnem valores e percepções de 
caráter particular, fruto das experiências que o professor acumula em sua vida 
tanto escolar quanto acadêmica e pessoal, na ausência ou insuficiência de formação, 
que determinam a avaliação que realiza das aprendizagens dos estudantes, muitas 
vezes reverberando uma visão de mundo na qual a educação escolar fica muito mais 
a serviço da seleção social do que a apropriação de conhecimentos, via de regra 
fazendo do desempenho do estudante um fator absoluto, sem levar outros como, 
por exemplo, a própria organização material e curricular da escola e o trabalho 
docente. 

Investigar a avaliação da aprendizagem 

Se é plausível admitir que a formação docente em avaliação educacional é in­
dispensável (Cf. BROOKHART, 2011; POPHAN, 2010; STIGGINS; FRISBIE; 
GRISWOLD, 1989), essa formação deve estar alicerçada na constatação de que os 
professores, a despeito de lacunas sobre o tema em sua formação, trazem consigo 
uma ampla vivência com a avaliação na condição de estudante e, especialmente, 
na realização cotidiana na sala de aula, o que coloca a mobilização dessas con­
cepções como uma condição para envolver os professores levando-os a pensarem 
sobre a avaliação que praticam com vistas ao aprimoramento e, eventualmente, 
a mudanças nessa prática com vistas a diagnósticos mais precisos acerca do co­
nhecimento de seus estudantes, justamente o que deve ser objeto da avaliação da 
aprendizagem. Com efeito, enfrentar o desafio de aprimorar os diagnósticos e me­
lhorar o acompanhamento das aprendizagens consolidando conhecimentos técnicos 
e conceituais e, potencialmente, transformar concepções, é trazer à tona aspectos 
que permeiam essa tarefa complexa e, ao mesmo tempo, cotidiana, do professor. 
Para isso, a fortiori, a participação dos professores nesse processo é um objetivo 
incontornável. 

No entanto, previamente às iniciativas formativas em avaliação educacional, 
sobretudo aquelas de formação continuada, destaca-se a necessidade de conhecer 
as concepções docentes sobre avaliação sem ignorar que estas, por sua vez, são de 
difícil apreensão, pois se encontram em um campo do pensamento de professores 
"extremamente fluido, dinâmico e inconstante" (GARNICA, 2008, p. 499), o que 
constitui um desafio metodológico apreendê-las para identificar e analisar as que 
são mais recorrentes e que compõem a dimensão de avaliador e seus efeitos sobre a 
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prática docente para incorporá-las em formações, com vistas a incidir sobre a reali­
dade escolar, mediante problematizações que favoreçam a reflexão, especialmente, 
sobre as práticas avaliativas. 

Em face da importância da avaliação para o percurso escolar e para a própria 
qualidade da educação, ressaltada a escassa abordagem do tema na formação do­
cente, com a consequente necessidade de iniciativas nesse sentido, admitido o peso 
acentuado das concepções na prática e os efeitos permanentes dessa prática sobre 
o itinerário discente, este texto apresenta alguns resultados de ações realizadas no
contexto do projeto do Programa Residência Pedagógica (PRP) da Faculdade de
Educação da Universidade de São Paulo (Feusp), elaborado com esse horizonte e
desenvolvido entre 2020 e 2022.

Neste capítulo, tratamos, especificamente, de um roteiro de entrevistas utili­
zado como parte de uma metodologia desenvolvida para um levantamento que se 
refere ao desafio de identificar e analisar o que conhecem, o que pensam e quais se­
riam os indícios de como agem os professores na condução de processos de avaliação 
da aprendizagem de seus estudantes sob a justificativa de que a problematização 
desses conhecimentos e concepções pode favorecer a superação de crenças arraiga­
das que limitam seu desenvolvimento profissional. 

Consideramos, para fins deste texto, que um levantamento adequado de infor­
mações sobre o pensamento de professores pode fornecer elementos para processos 
formativos nesse tocante, e, até mesmo, para inspirar a construção, a adesão ou 
o aprimoramento de alternativas para superar obstáculos e eventuais equívocos
visando aos princípios de validade e de fidedignidade para uma avaliação mais
assertiva quanto ao diagnóstico do conhecimento do estudante.

Nesse quadro, desenvolvemos e aplicamos um roteiro de entrevistas, pré-testado, 
baseado em revisão da literatura, com aportes, sobretudo, internacionais que arti­
culavam os temas da avaliação educacional e das concepções de professores, o que 
nos ofereceu subsídios que nortearam a elaboração dos itens e permitiram explorar 
o conhecimento e crenças docentes sobre aspectos relevantes da avaliação, ademais
de elementos que aludiam à prática avaliativa no interior das salas de aulas e das
escolas.

O levantamento para a revisão da literatura, sem a pretensão de ser exaustivo, 
deteve-se inicialmente em trabalhos voltados à formação docente, com vistas a 
encontrar indícios de que a avaliação da aprendizagem não é abordada diretamente 
durante a formação de professores inicial e continuada. Posteriormente, buscamos 
autores que desenvolveram pesquisas no universo das crenças e das concepções de 
professores, a fim de ampliarmos o conhecimento sobre a centralidade das crenças 
sobre as práticas de professores, em especial, a avaliativa. Com a revisão da 
literatura buscamos, ainda, identificar elementos que, em geral, compõem a base 
sobre a qual se apoiam os professores para a consolidação de seus julgamentos sob 
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a forma de notas e conceitos atribuídos às produções dos estudantes, com destaque 
para sínteses finais de períodos escolares, como são os bimestres ou o ano letivo. 

Para o levantamento de publicações realizamos buscas por meio de palavras­
chave através da Agência USP de Gestão da Informação Acadêmica (AGUIA), 
Google Scholar, Periódicos Capes, bem como os principais bancos de teses e dis­
sertações de universidades. A seleção de autores, referente à capacitação em ava­
liação da aprendizagem ( assessment literacy), nos orientou acerca dos objetivos e 
da importância da formação em avaliação, em especial, no contexto educacional, 
uma temática abordada com maior frequência em publicações internacionais. 

O levantamento bibliográfico, notadamente, contribuiu para o desenvolvimento 
de um roteiro de entrevistas que salientasse as mencionadas lacunas e limitações 
formativas em avaliação educacional, o papel central das crenças e dos valores dos 
professores sobre suas práticas e, ainda, os aspectos que permeiam a avaliação 
desempenhada pelos mesmos em sala de aula. 

Após o desenvolvimento de uma primeira versão do roteiro, foram realizados 
vários encontros com o grupo de pesquisadores a fim de definirmos uma versão 
que foi submetida a pré-teste, realizado por meio da Plataforma Google Meet, com 
professores da Rede Municipal de Ensino de São Paulo (RME-SP), no primeiro 
semestre de 2021; professores que, por informações de pesquisas como a de Freitas 
(2019), teriam similaridades com aqueles da Escola-campo, foco das entrevistas no 
âmbito do projeto no PRP. 

O pré-teste, que contou com a participação de dois professores, possibilitou 
analisar a adequação do roteiro aos objetivos da pesquisa a partir das respostas dos 
participantes e foi essencial para ajustes no instrumento para posterior realização 
de entrevistas com 11 professores da RME-SP. Ao longo desse processo, foram 
realizados dois seminários, nos quais as bolsistas do PRP analisaram respostas dos 
participantes e compartilharam suas percepções acerca das entrevistas realizadas. 
Importante destacar que as entrevistas se deram em duplas e foram acompanhadas 
por um pesquisador do Grupo de Estudos e Pesquisas em Avaliação Educacional 
( Gepave), o que favoreceu um intercâmbio de conhecimentos e experiências que 
contribuiu para a formação em pesquisa desses bolsistas. 

Nas discussões das entrevistas iniciais do pré-teste, foram identificados termos 
não familiares aos entrevistados, bem como a necessidade de reformulação de per­
guntas que poderiam dar margem a interpretações diferentes do que se pretendia 
conhecer, especialmente supondo a utilização do roteiro em pesquisas assemelha­
das. O roteiro de entrevistas foi composto por 22 itens, divididos em dois blocos, 
sendo um com 6 itens destinados ao perfil do professor, versando sobre tempo de 
experiência, formação acadêmica, idade e ano de atuação, e outro com 16 itens 
focados na avaliação da aprendizagem e suas respectivas crenças e saberes, se des­
dobrando em subitens para melhor coleta de dados. Neste segundo bloco foram 
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elaborados alguns itens que controlamos com respostas espontâneas e respostas 
estimuladas, uma forma de refinar tratamentos futuros. 

Conhecimentos e concepções de avaliação da aprendizagem 

de professores 

Os dados aqui apresentados correspondem às entrevistas com 13 professores 
e ressaltamos que o roteiro foi desenvolvido para investigar a formação inicial 
e continuada de professores no que tange aos conhecimentos e concepções sobre 
avaliação da aprendizagem. Destacamos, ainda, que as respostas obtidas foram 
relevantes para o objetivo da pesquisa de modo mais amplo que diz respeito a 
como os professores avaliam. As informações a seguir dizem respeito a um recorte 
de perguntas e respostas para fins deste trabalho. 

As respostas à pergunta "Você teve, na Graduação, alguma disciplina específica 
em avaliação da aprendizagem? Se sim, descreva-a sucintamente" reiteraram o que 
Gatti et al. (2010) e Mendes (2006) destacam em termos de insuficiência e, mesmo, 
ausência da avaliação como componente curricular na formação inicial, pois, do 
total de entrevistados, quatro afirmaram que "não", quatro responderam "não me 
recordo" e apenas cinco responderam que "sim". Chamou-nos atenção que aqueles 
que responderam terem tido uma disciplina específica de avaliação na Graduação, 
disseram que a experiência foi insatisfatória ou distante da realidade escolar, como 
se pode apreender nos seguintes excertos: 

"Teve uma formação básica, não tão ampla e pouco conectada com a prática. 
Ela foi formulando um modo de avaliar com os anos de docência e outras 
formações" (Professor( a) 6). 

"Tive, mas não foi tão satisfatória. A gente fazia seminários e a pro­
fessora nos mostrava como avaliar os alunos a partir da nossa aula, acho o 
curso teórico demais, porque quando você se forma te jogam lá e você ad­
quire a prática. Respondíamos formulários, sobre a conduta do aluno, como 
a gente ia fazer as correções. Era um roteiro de avaliação específica, tinha 
um roteiro de avaliação com perguntas específicas" (Professor(a) 8). 

Se o quantitativo de professores participantes nas entrevistas não se configura 
como uma amostra representativa dos docentes da RME-SP, contudo se alinham 
com os achados de Freitas (2019), segundo os quais, de 1.081 professores que 
responderam a perguntas semelhantes, apenas 33% declararam terem estudado 
avaliação em sua formação inicial. Ao mesmo tempo, as respostas nos permitem 
inferir que não existiu uma formação adequada para a avaliação da aprendizagem, 
pois aqueles que a tiveram, relataram que não foi suficiente para a execução de 
sua função em sala de aula. 

A pergunta "Você teve, na RME-SP, por iniciativa da SME ou da própria escola, 
algum(a) curso/formação sobre avaliação da aprendizagem? Se sim, descreva-o 
sucintamente" teve respostas com seis professores respondendo "não" e sete que 
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afirmaram "sim", sendo que um dos professores revelou que, apesar de ter parti­
cipado, não se recordava do conteúdo da formação. Entre aqueles que afirmaram 
ter tido contato com algum curso/formação, destacamos os seguintes trechos: 

"Sempre tem, a Rede sempre oferece diversos cursos. Sempre que vão im­
plementar algo novo ocorre uma formação sobre isso". (Professor(a) 3) 
(Grifo nosso). 

"Tivemos, ao longo desses anos, alguns. Nesses cursos eram mais a 
fundo, ajudavam melhor a avaliar, discutia textos, saia a campo, era um 
trabalho mais completo, tinha mais o ambiente virtual, era mais dinâmico, 
chegava mais perto do que a gente tem na sala de aula. Acho que nada te 
prepara tanto como a sala de aula. Aprendemos a avaliar detalhes, nesses 
cursos, das crianças, comportamentais, porque antes achava que era 
só leitura e escrita e tal, mas a gente aprende que a avaliação faz parte 
de um todo, porque que não aprende, porque que aprende de uma certa 
maneira, e a avaliação é contínua e de várias maneiras" (Professor(a) 10). 
(Grifo nosso). 

As respostas reafirmam a fragilidade dos processos formativos quando o tema 
é avaliação e mostram que nas próprias ocasiões de formação há uma ênfase no 
comportamento da criança, o que reforça e até legitima a crença dos professores 
a esse respeito, crença essa alimentada, sobretudo, pela cultura de avaliação que 
tende a reproduzir a experiência a que esse professor, outrora estudante, vivenciou 
em seu percurso escolar. 

Com a pergunta "Como você aprendeu a avaliar?", elaborada sob a forma de se 
obter respostas espontâneas e, diante de uma lista previamente preparada para o 
roteiro, estimuladas, quando essa lista era lida para o entrevistado, para nortear, 
conforme esclarecido, tratamentos futuros, inclusive, no que concerne a possíveis 
temas para serem problematizados em eventuais formações em avaliação da apren­
dizagem, obtivemos as respostas que constam do Gráfico 1. 

Na perspectiva de levantamento sobre o que e como os professores avaliam, a 
pergunta "Quanto à avaliação da aprendizagem que você realiza, quais são as suas 
maiores dificuldades?" abarcou possíveis respostas a serem indicadas de forma 
espontânea ou de forma estimulada. Para essa pergunta, as respostas mais apon­
tadas foram: "definir o objeto de avaliação (o que avaliar)", sendo três respostas 
espontâneas e cinco estimuladas; "construir instrumentos de avaliação", com quatro 
respostas espontâneas e três estimuladas; "realizar o diagnóstico do conhecimento 
prévio", apontado espontaneamente por quatro professores e de forma estimulada 
por outros três; "estabelecer critérios para atribuição de notas/conceitos", indicado 
por oito professores, sendo três de forma espontânea e cinco de forma estimulada; 
"atribuir conceitos/notas bimestrais" indicado sete vezes, sendo apenas uma es­
pontânea; e "acompanhar o desenvolvimento dos alunos por meio dos resultados 
das avaliações" com seis respostas nessa direção, sendo quatro espontâneas e duas 
estimuladas. 

Em contrapartida, as dificuldades menos apontadas foram: "definir a aprova-
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Gráfico 1: "1.3 - Como você aprendeu a avaliar?" 
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Fonte: elaborado pe.los autores. 

ção/reprovação", indicada por apenas dois professores e "comparar os resultados 
de sala de aula com aqueles das avaliações externas da RME-SP", com apenas 
uma indicação estimulada. Este item tem uma pergunta complementar "Dentre 
as dificuldades indicadas, justifique uma delas". Dentre as respostas, destacamos 
quatro, nos seguintes excertos: 

"A maior dificuldade é a defasagem do aluno, que torna complicado entender 
onde o aluno está e como prosseguir desse ponto. (Professor 6). 

"Às vezes o aluno não consegue atingir o objetivo proposto na atividade, 
mas apresentou avanços, então em sua opinião a avaliação é considerada 
injusta nesse aspecto". (Professor(a) 7). "Estudantes com diferentes níveis 
de aprendizagem tornam-se mais difíceis de avaliar". (Professor(a) 9). 

"Não identificar a dificuldade da criança, justamente porque a criança 
não se solta, ela não mostra tudo o que pode atingir, aí você não consegue 
chegar na criança para entender o porquê essa criança não avança. Ficam 
assustadas, com medo, timidez, então criar meios e maneiras de atingir as 
crianças". (Professor(a) 11). 

Depreende-se dessas respostas as dificuldades que enfrenta boa parte dos pro­
fessores e também algumas crenças implícitas na fala desses profissionais, como, 
por exemplo, a crença de que a criança deve ser participativa para que suas difi­
culdades sejam identificadas pelo professor, ignorando que cabe ao professor de­
senvolver e aplicar instrumentos de avaliação que sejam capazes de diagnosticar 
os conhecimentos e também as dificuldades enfrentadas pelos estudantes, ainda 
que a "participação" seja relevante para revelara dificuldades ela própria não pode 
se constituir em objeto de avaliação, não podendo ser vista como atividade para 
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"ganhar pontos na nota", como se pode encontrar na sequência do texto. 

A pergunta "Para atribuir nota ou conceito, o que você considera?", em suas 

respostas, permitiu reiterar nossa posição, pois a "participação nas aulas" foi uma 

resposta majoritária dos entrevistados, seguido por "aprendizagem do aluno"; "es­

forço nos estudos"; "frequência às aulas" e "realização de tarefas em casa". A 

centralidade que a participação em sala de aula ocupa no conjunto de fontes que 

alimentam o julgamento dos professores é reveladora de uma concepção arraigada 

até a atualidade, e coloca um desafio extra para a tarefa de avaliar a aprendizagem 

conduzida pelos professores: como avaliar a aprendizagem de alunos tímidos, por 

exemplo? E os alunos que não se sentem à vontade para "participar"? Além disso, 

cabe indagar, o que é "participação"? Há um consenso entre os professores sobre 

o que seria participação e como "contabilizá-la" para fins de avaliação da aprendi­

zagem? Se, por um lado, é quase uma unanimidade a predileção por considerar a

participação do estudante nas aulas como um dos critérios para se atribuir nota,

por outro, há uma flutuação quanto ao significado de participar entre o coletivo

docente. No Gráfico 2 consta um resumo das respostas citadas.

A análise das respostas nos mostra que a ausência de uma formação docente 

em avaliação da aprendizagem impõe limites ao uso pedagógico do diagnóstico 

para fins de acompanhamento do percurso de aprendizagem dos estudantes. A 

Gráfico 2: "4 � Para atribuir nota ou conceito, o que você considera?" 
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variedade de fontes a alicerçarem a prática avaliativa dificulta, inclusive, o desen­
volvimento de instrumentos e o estabelecimento de critérios voltados a aspectos, 
efetivamente, relativos à aprendizagem. Os resultados mostram que os professores 
avaliam os alunos de forma multidimensional, contendo fatores cognitivos e não 
cognitivos, conforme alertam Brookhart et al. (2016, p. 803) ao relacionarem as no­
tas atribuídas a crenças dos professores, sugerindo uma diversidade de aspectos ou 
dimensões a alimentar o julgamento docente acerca do que seria, em tese, a apren­
dizagem. A recorrência de indicações dos entrevistados à "participação nas aulas", 
que aparece em onze respostas, sendo sete espontâneas; a "resultado de provas", 
indicado por oito professores, sendo quatro de forma espontânea; à "aprendizagem 
do aluno" com sete respostas espontâneas e duas estimuladas; à "realização de ta­
refas em sala", indicado por oito respondentes, sendo quatro de forma espontânea; 
à "realização de tarefas em casa", escolha de sete docentes, sendo duas de forma 
espontânea; e a "esforço nos estudos" indicado oito vezes, sendo quatro de forma 
espontânea, corrobora os achados de Brookhart et al. (2016) e sugere o predomínio 
de concepções na condução de processos avaliativos sem a devida fundamentação 
conceitual para desenvolvê-los. Destacam-se, ainda, outras respostas como são: 
"frequência às aulas", "comportamento em sala de aula" e "socialização/integração 
à turma" com seis apontamentos cada e "organização do caderno" cinco vezes. O 
item menos apontado foi "cuidado com o material didático", com quatro respostas, 
e dentre elas apenas uma foi espontânea. 

Algumas perguntas foram elaboradas em relação aos instrumentos de avaliação 
da aprendizagem, sendo uma das perguntas "Quais são os instrumentos de avaliação 
da aprendizagem que você utiliza?". Das respostas obtidas, podemos destacar: 
"provas com itens de múltipla escolha", citado dez vezes, sendo cinco de forma 
espontânea, seguida de "provas dissertativas", com nove respostas, quatro de forma 
espontânea e cinco de forma estimulada; "produções de texto", com dez respostas, 
sendo seis de forma espontânea; "tarefas em sala", apontado dez vezes, sendo oito de 
forma espontânea; em seguida "tarefas de casa", indicado por nove dos professores 
entrevistados, três de forma espontânea e seis de forma estimulada. 

Outras respostas que aparecem em número expressivo são: "sondagem" e "auto­
avaliação" com sete indicações cada uma; "portfólios", indicado em seis respostas, 
sendo duas de forma espontânea; "debates", apontado seis vezes, duas de forma 
espontânea. Os itens "seminários", "provas da SME", "coavaliação (entre alunos)" 
e "rubrica" aparecem cinco vezes cada. Os itens menos apontados foram: "cha­
mada oral" e "pesquisa" com quatro respostas cada, "ficha de interpretação" com 
três apontamentos e "ficha de observação" sem nenhuma resposta. Apesar de não 
estarem entre as respostas prováveis, previstas entre as espontâneas e estimula­
das, um professor apontou "participação em sala de aula", um outro respondeu 
"autoria/produção espontânea" e outro disse que considera as "rodas de conversa 
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e leituras de texto" como instrumentos de avaliação da aprendizagem. 
Exploramos, ainda, o conhecimento dos professores sobre notas e conceitos com 

a pergunta "Em sua opinião, o que é uma nota e o que é um conceito?". As res­
postas se apresentaram distintas conceitualmente, de tal modo que nove dos treze 
professores relacionam "nota" às seguintes palavras e ideias: "quantitativa"; "mais 
árdua"; "muito matemática"; "não considera o processo de aprendizagem do aluno"; 
"mais fria"; "número, um peso"; "técnica e quantifica acertos e erros"; e "quantificar 
demais a qualidade". Ao passo que "conceito" para os respondentes se refere a: 
"acompanhar a evolução do aluno"; "abrange um leque maior, dando mais possibi­
lidades"; "mais humano, abre mais possibilidades"; "mais claro, mais parecido com 
o real"; "ligado ao que o aluno apresentou (desempenho)"; "mais amplo, acho mais
humano"; "maior possibilidade de avaliar outros aspectos que os estudantes alcan­
çam"; "vai mais a fundo que a nota, porque consigo descrever melhor a criança".
Outros professores responderam de formas diferentes e destacamos a fala de um
professor que se preocupa em,

"[ ... ] não deixar a nota ou o conceito tornar-se um julgamento: um 
trabalho de arte entregue pelo aluno pode ter sido o melhor que ele conseguiu 
produzir, então não faz sentido "julgar" o seu trabalho. O conceito é o que 
foi de fato avaliado, avalia o processo." (Professor(a) 4) (Grifo nosso). 

Do ponto de vista do respondente, a nota é "somente a nota" e não considera 
o processo de aprendizagem do aluno, o que o leva a tomar o cuidado de "não
deixar a nota ou o conceito tornar-se um julgamento". Novamente, aponta para
uma crença docente que merece ser problematizada, pois se refere à percepção desse
professor de que a nota estaria desprovida de sentido pedagógico desde sua origem,
o que, no limite, questiona uma prática docente muito comum - a atribuição de
notas-, que não teria lastro pedagógico.

Falas desse tipo corroboram a tese de uma multidimensionalidade na qual está 
baseada a atribuição de notas e conceitos e revela também um dado novo, o receio 
do professor de que suas "notas" prejudiquem o aluno na medida em que se tor­
nam "julgamento". É como se inconscientemente esse professor tentasse superar 
as limitações de sua avaliação agregando mais e mais elementos para serem con­
siderados no momento de atribuir uma nota aos estudantes. É possível que essa 
insegurança derive das experiências como aluno que ele reproduz, mas, ao mesmo 
tempo, reprova e, para atenuar seus efeitos, ele busca acrescentar outros aspectos 
para ajudá-lo na tarefa de atribuir uma nota. Percebe-se também que ao atribuir 
um conceito, esse professor se sente mais confortável, pois, nas suas palavras, o 
conceito é o que "avalia o processo", uma resposta curiosa que, certamente, poderá 
alimentar futuras problematizações junto aos professores em formações voltadas à 
avaliação da aprendizagem, reiterando que esse amplo conjunto de respostas sobre 
nota e conceito revela equívocos conceituais, um achado que, igualmente, pode 
integrar reflexões e sistematizações sobre a temática. 
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Considerações Finais 

As entrevistas realizadas nos possibilitaram apreender variadas fontes em que 
se apoiam docentes para realizar a tarefa de avaliar a aprendizagem de seus alunos 
e, embora a experiência aqui relatada se refira a um recorte dos dados do projeto do 
PRP, os dados evidenciaram o potencial do roteiro como um recurso metodológico 
para levantar informações que dizem respeito ao universo das crenças e valores 
de professores que orientam sua prática, bem como de indícios de suas práticas 
avaliativas. Com essas entrevistas foi possível identificar fontes de conhecimento e 
concepções recorrentes inferidas das respostas dos entrevistados; conhecimentos e 
concepções que respaldam as decisões concernentes ao julgamento dos professores 
participantes em relação ao diagnóstico do conhecimento de seus alunos. 

Os dados corroboram pesquisas similares e o arcabouço da literatura tratada 
no projeto ao indicarem que os professores se servem de variadas fontes na atribui­
ção de notas e conceitos e que isso faz com que avaliação não seja, exatamente, da 
aprendizagem, mas, sim, de outras dimensões; como se apreende pelas respostas 
que revelam a concepção da maior parte dos professores entrevistados em conside­
rar a participação dos estudantes em sala de aula para fins de atribuição de notas 
e conceitos. 

É oportuno reiterar que o processo de avaliação, como uma das tarefas mais 
complexas entre as atribuições do professor, é uma atividade que consome muito 
tempo profissional, com demandas éticas, de justiça e de objetividade. Como a pró­
pria vida escolar se constitui em um dos fatores que influenciam a aprendizagem, 
positivamente ou não, no que tange à avaliação é imperioso que os professores deem 
indicações aos estudantes que nesse terreno a praticam com zelo, profissionalismo 
e capacidade técnica e que seus resultados possam alavancar as aprendizagens. 

Freitas et al. (2014) asseveram que é na escola, geralmente, que os alunos se 
deparam com as primeiras experiências de fracasso ou sucesso, com efeitos sobre 
suas motivações no ambiente escolar. Nesse sentido, as apreciações dos professores 
contribuem para a construção da autoestima do indivíduo em relação às suas capa­
cidades. Essas apreciações, geralmente, por mesclarem aspectos cognitivos e não 
cognitivos e utilizarem critérios alimentados por concepções individuais, difíceis de 
serem apreendidas e poucas vezes declaradas, menos ainda discutidas e problema­
tizadas, podem levar o estudante a interpretar como sinais de sua capacidade as 
notas recebidas dos professores, notas essas atribuídas, muitas vezes, com base em 
critérios que valorizam aspectos que deixam a aprendizagem em segundo plano. 

O roteiro de entrevistas e os resultados aqui compartilhados, contribuíram para 
a identificação de conhecimentos e, especialmente, de concepções, um objeto que, 
na maior parte das vezes, é apreendido por meio de inferência e que necessita de um 
instrumento adequado para identificá-las em conjunto com outros procedimentos 
e instrumentos metodológicos. O roteiro de entrevistas, ainda que demandando 
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novas aplicações e, eventuais rev1soes, nos facultou levantar evidências sobre o 

que sabem, o que pensam e indícios de como agem os professores na emissão 

de julgamentos referentes às aprendizagens de seus alunos. Esse levantamento, 

por sua vez, coloca a possibilidade de problematizar esse quadro, garantindo que 

os professores sejam protagonistas de potenciais aprimoramentos em sua prática 

avaliativa com o intuito de diagnosticar e acompanhar de forma mais precisa a 

aprendizagem de seus estudantes. 
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PLANOS DE ENSINO E AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM: 
COMO ESTÃO ARTICULADOS? 

Introdução 
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Gabriel Lisboa da Silva 4

Este capítulo decorre do projeto do Programa Residência Pedagógica, desen­
volvido na Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo (Feusp), entre 
2020 e 2022, e enfocou como professores do Ensino Fundamental elaboram seus 
planos de ensino e como estes se articulam com a avaliação da aprendizagem de 
seus estudantes. Os planos de ensino, em contraste com pouca ênfase na litera­
tura, devem ser estudados, pois, além de registros administrativos, se constituem 
em documentos que podem indicar concepções, especialmente sobre a avaliação 
da aprendizagem, aspecto que, no processo de formação inicial, é pouco abordado, 
o que pode impor restrições ao ato de avaliar e no uso de seus resultados para
apoiar a aprendizagem dos estudantes. A pesquisa focou nos planos de ensino dos
anos iniciais do Ensino Fundamental, da Escola Mauritânia da Rede Municipal de
Ensino de São Paulo (RME-SP), Escola-campo, a fim de contribuir na resposta
à seguinte questão: como se planeja avaliar a aprendizagem? A fundamentação
teórica abrange autores que tratam da metodologia de análise documental, planos
de ensino e avaliação da aprendizagem. Essa metodologia foi adotada uma vez
que é um dos grandes grupos de métodos de recolha de dados nas investigações
qualitativas e pode tanto complementar a informação obtida por outros métodos,
quanto ser o método de pesquisa central.

O volume de documentos e a necessidade de sistematização dos achados deman­
dou uma metodologia, com ferramentas eletrônicas, para a seleção de trechos cuja 
análise revelou a inexistência de uma delimitação precisa e única da avaliação da 
aprendizagem, quer em termos da própria definição de avaliação da aprendizagem, 
quer de seus elementos constitutivos elementares - objeto, técnicas de levanta­
mento de informações, instrumentos, procedimentos de aplicação, processamento 
de respostas, formas de resultados e critérios de avaliação. Os resultados indicam 
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diversidade na forma de avaliar, critérios imprecisos ou lacunares e, ao longo das 
análises, foi possível tecer e explicitar questionamentos que podem vir a ser úteis 
para outras pesquisas em avaliação educacional. 

A formulação do plano de ensino está prevista na Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB), de 1996, que no Art. 13 trata sobre as incumbências 
dos docentes. Contudo, não há detalhamento, tratando-se de uma determinação 
genérica, ou seja, os docentes devem elaborar e cumprir plano de trabalho, de 
acordo com a proposta pedagógica da instituição de ensino (BRASIL, 1996). No 
mesmo artigo, determina-se também que cabe aos docentes participarem integral­
mente dos períodos dedicados à avaliação. Ainda na LDB, o inciso V do Art. 24 
refere-se à verificação do rendimento escolar, apresentando critérios avaliativos. 
Sabe-se que avaliar é uma prática recorrente como ação docente, importante e 
necessária para, entre outras possibilidades, compreender como o desenvolvimento 
das aprendizagens dos estudantes estão ocorrendo e, eventualmente, para incidir 
no processo de ensino a fim de possibilitar uma maior aprendizagem dos alunos. 

Contudo, ainda que os professores sejam avaliadores por excelência, na forma­
ção inicial e mesmo na formação continuada, pouca ou nenhuma atenção é dada 
à avaliação da aprendizagem, constituindo o que se pode denominar de "paradoxo 
docente" (ALAVARSE, 2013), situação que pode comprometer ou limitar a prá­
tica avaliativa, ainda que não totalmente, pois a aprendizagem para avaliar acaba 
ocorrendo na prática e isso não necessariamente a inviabiliza, ainda que esse apren­
dizado empírico não garanta patamares adequados. Nesse sentido, compreender 
sobre como os professores avaliam é de extrema importância para refletir sobre a 
prática e propor, eventuais, mudanças, possibilitando aumentar os conhecimentos 
sobre a avaliação educacional, especialmente avaliação da aprendizagem. 

A busca de informações sobre como os professores avaliam a aprendizagem de 
seus alunos pode ocorrer por meio de diversas fontes, tais como: observações de au­
las, tratamento de dados, questionários, entrevistas e planos de ensino. Atentar-se 
para esses últimos tem como ponto de partida a consideração de que esses docu­
mentos, a despeito da suposição de que seriam apenas uma formalidade adminis­
trativa, são muito importantes para evidenciar concepções sobre a avaliação da 
aprendizagem. E mesmo as lacunas de informação podem, igualmente, sinalizar 
aspectos importantes. 

Parkes e Barris (2002) nos apresentam, embora partindo de outro contexto para 
seus aportes, a importância dos detalhes na construção de um plano de estudo e 
nos trazem a reflexão sobre o comprometimento documental que pode haver na 
descrição de um plano de estudo e sobre a importância da descrição minuciosa dos 
conteúdos e dos procedimentos de avaliação. Transportando essa ponderação para 
o plano de ensino, destaca-se a importância da reflexão sobre tal tipo de documento
escolar como "um registro permanente"que, de acordo com os autores, representa
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"responsabilidade e documentação", inclusive como histórico, colaborando para 
articulação entre futuros docentes e acompanhamento da gestão. 

Na perspectiva de Luca (2020), os documentos denominados Planos de Ensino 
são uma fonte que, com as possíveis interpretações, salientam concepções de avali­
ação educacional podendo se relacionar com outros documentos curriculares, como 
a BNCC (BRASIL, 2017), o Saeb (BRASIL, 2020ab) e, especialmente, da própria 
RME-SP, no caso o Currículo da Cidade (SÃO PAULO, 2019). Dessa forma, neste 
trabalho apresentamos a investigação dos Planos de Ensino das disciplinas de Lín­
gua Portuguesa e Matemática dos anos iniciais do Ensino Fundamental da Escola 
Mauritânia (ESCOLA ... , 2019 e 2020), escola da Rede Municipal de Ensino de 
São Paulo (RME-SP). A investigação dos planos de ensino esteve integrada a um 
projeto mais amplo do Grupo de Estudos e Pesquisas em Avaliação Educacional 
(Gepave) que com a seguinte questão: Como os professores avaliam a aprendiza­
gem de seus alunos? 

A análise documental, metodologia deste trabalho, de acordo com Calado e 
Ferreira (2004), é um dos três grandes grupos de métodos de recolha de dados que se 
pode utilizar como fontes nas investigações qualitativas. Para a pesquisa no campo 
da educação, a análise de documentos pode tanto complementar a informação 
obtida por outros métodos, quanto ser o método de pesquisa central (CALADO; 
FERREIRA, 2004) e os planos de ensino, assim como os diários de classe e o 
Projeto Político Pedagógico, constituem-se como fontes documentais (CECHINEL 
et al., 2015). A análise documental apresenta algumas vantagens, tais quais: baixo 
custo; subsistência ao longo do tempo; possuir uma fonte rica e estável de dados; 
além disso, tal metodologia não exige, apesar de não dispensar completamente, o 
contato com os sujeitos (CECHINEL et al., 2015). 

Todavia, como afirmado por Cellard (2008), é importante ter alguns cuidados, 
pois o documento constitui um instrumento que o pesquisador não domina e, "em­
bora tagarela, o documento permanece surdo, portanto, o pesquisador não pode 
dele exigir precisões suplementares" (CELLARD, 2008, p. 295-296). Assim, a 
análise documental também pode apresentar alguns desafios, entre os quais é pos­
sível citar a subjetividade que pode estar subjacente aos documentos, pois foram 
elaborados por sujeitos marcados por suas posições que, às vezes, não foram sub­
metidas a uma discussão mais ampla. Durante o processo preliminar, de exame e 
crítica dos documentos, é preciso compreender os conceitos-chave e a lógica interna 
do texto (CECHINEL et al., 2015). Contudo, nem sempre é simples entender o 
sentido dos termos empregados nos planos de ensino, demandando um apurado 
trabalho de análise e reflexão. 

Assim, com a finalidade de contribuir com a compreensão e o enfrentamento 
dos desafios da avaliação educacional, esse trabalho foi desenvolvido visando apre­
sentar o resultado da análise dos Planos de Ensino da Escola Mauritânia dos anos 
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2019 e 2020, contemplando componentes curriculares de Língua Portuguesa e Ma­
temática, referentes aos anos iniciais do Ensino Fundamental. Importante salientar 
que as análises apresentadas estão integradas a um escopo mais amplo do projeto 
de investigação sobre como os professores avaliam a aprendizagem de seus alunos 
e refletir sobre possibilidades de alternativas e, nesse sentido, as contribuições aqui 
exaradas podem ser concatenadas com resultados de investigação em outras frentes 
do projeto. 

O desenvolvimento de uma metodologia de análise documental possibilitou a 
realização de análises mais céleres, favorecendo, ainda, a localização das singulari­
dades e recorrências nos trechos dos planos que foram selecionados, como se exporá 
a segmr. 

Metodologia 

Os documentos receberam um tratamento que foi orientado pelo problema 
de pesquisa e, à medida em que foram reunidos, lidos e analisados, permitiram 
uma delimitação importante para o desenvolvimento do trabalho analítico (PI­
MENTEL, 2014). Nesse sentido, foi possível notar que os planos de ensino são 
documentos que possuem especificidades e a metodologia de análise documental 
demandou o desenvolvimento de uma ferramenta informatizada para dar conta do 
grande volume de dados coletados. A partir de tabelas desenvolvidas no Excel 
foi possível construir o que foi denominado Planilha de Controle, constituída por 
tabelas referentes aos anos letivos de 2019 e 2020, e em cada uma constam as 
dez disciplinas do Ensino Fundamental e os nove anos escolares, do 1 ° ao 9° ano. 
Assim, tornou-se possível identificar com facilidade quais planos estão arquivados. 
É importante salientar que o recorte temporal de trabalho, com relação aos anos 
escolares e anos letivos analisados, é uma etapa do trabalho que se apresenta neste 
capítulo. 

Para a análise, adotou-se como estratégia identificar nos Planos de Ensino tre­
chos referentes à avaliação da aprendizagem, sendo definidos dois tipos de trechos: 
explícitos e implícitos. Os trechos explícitos se referem aos conteúdos que estão 
contidos dentro do tópico "Avaliação". Essa escolha deriva de ser uma tradição 
existir, nos planos de ensino, um tópico ou seção específica para os professores 
escreverem sobre como se dará o processo avaliativo. Além disso, foi considerado 
como trechos explícitos o que está contido nas "Referências", pois indicariam as 
fontes nas quais os professores se apoiam, no caso da avaliação da aprendizagem, 
contendo artigos científicos ou documentos oficiais relacionados à avaliação. Como 
trechos implícitos, considerou-se ao longo de todo o texto do Plano de Ensino, 
aqueles segmentos que, mediante análise de seu conteúdo, contêm aspectos relati­
vos à avaliação da aprendizagem. 
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A organização dos trechos selecionados deu-se por meio da ação de copiar dos 
Planos de Ensino onde se encontravam e colá-los em arquivos do Word específicos, 
visando seu armazenamento. Para organizar tanto cada um dos Planos de Ensino 
quanto os arquivos de seleção, desenvolveu-se uma tabela gerenciadora no Excel 
que, por meio de hiperlinks, garante um acesso mais rápido e prático a todos os 
documentos. Nessa tabela, encontramos divisões por anos letivos, anos e discipli­
nas escolares, além de que há um espaço para a inclusão dos nomes dos autores, 
quando estes são identificados. 

Diante da seleção de trechos das disciplinas de Língua Portuguesa e Matemá­
tica, partimos para uma análise diacrônica, com a ressalva da limitação temporal 
que aqui se adotou. Todavia, não se deve deixar de ressaltar a importância da 
análise diacrônica, já que de acordo com Shiroma et al. (2005), textos devem ser 
lidos em relação ao tempo e particular contexto em que foram produzidos, sendo 
necessário confrontá-los com outros produzidos no mesmo período e local. Assim, 
foram analisados trechos explícitos e trechos implícitos, os quais se relacionam 
com os conceitos de avaliação da aprendizagem com o intuito de obter evidências 
para responder à pergunta de pesquisa. A partir desses trechos, foram analisados 
padrões de metodologias de avaliação, ausências de pressupostos, terminologias, 
instrumentos de avaliação e subjetividades dos professores com relação à maneira 
que entendem e praticam a avaliação educacional. 

Resultados e discussão 

Nos tópicos seguintes estão os trechos explícitos e implícitos de Língua Por­
tuguesa e Matemática, selecionados durante a leitura dos Planos de Ensino, os 
quais facultam importantes análises para refletir e compreender como a avaliação 
se encontra nos planejamentos de ensino dos professores. 

1. Análise dos Planos de Ensino de Língua Portuguesa

Uma primeira constatação é que são poucos os trechos, sendo que em 2019 há
apenas trechos referentes aos 2º e 5º anos e em 2020 apenas para 1 º, 4º e 5º anos. 
Pelo fato de terem sido encontrados trechos nos planos do 5º ano nos dois anos leti­
vos, concentraram-se aí as análises diacrônicas, mesmo reconhecendo que se trata 
de intervalo muito reduzido que, por sua vez, restringe a extensão das análises. 
Em 2019 não há trechos explícitos sobre avaliação da aprendizagem; apenas um 
trecho implícito que tem como título "Formas e critérios de recuperação contínua". 
Este trecho foi identificado como implícito sobre avaliação da aprendizagem, pois 
"recuperação", expressão usual em ambientes escolares, ainda que passível de pro­
blematizações e de expressões alternativas mais adequadas, como, por exemplo, 
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"apoio pedagógico" ou "reforço escolar", é uma atividade didática que se relaciona 
com a avaliação na medida em que o início e o término de tal atividade depende 
de uma avaliação. Ou seja, para que um estudante seja encaminhado para a "re­
cuperação" deve ter ocorrido o julgamento de sua aprendizagem, supondo-se uma 
escala para dimensionar a aprendizagem e o critério relativo a essa escala para 
embasar a tomada de decisão para indicar a recuperação; isto é, se o estudante 
se encontra abaixo de determinado valor, considerado "insuficiente", toma-se uma 
decisão pedagógica de incluir o aluno em atividades de recuperação para atingir 
um patamar "suficiente", empregando-se essas expressões em sentido genérico, pois 
não apareceram nos Planos de Ensino. 

A saída do aluno de tal processo e recuperação também depende de um jul­
gamento. Entretanto, na leitura do plano não foi possível identificar a descrição 
desses critérios, menos ainda qual seria a escala de dimensionamento da apren­
dizagem; apenas foi encontrada a indicação de ações de recuperação, registradas 
como: "Atividades diversificadas; material concreto; jogos diversos; atendimento 
individualizado; trabalho em duplas produtivas e em pequenos grupos" (ESCOLA 
MAURIT NIA, 2019a, p. 2). Assim, há referências a recursos e procedimentos 
para a tal "recuperação", mas sem a explicitação dos critérios para a avaliação da 
aprendizagem dos alunos indicados para essas atividades e que, ao mesmo tempo, 
assinalariam as condições para que deixassem de demandá-las. Pode-se, então, 
supor se trata de um trecho marcado pela incompletude em relação à avaliação da 
aprendizagem. 

O adjetivo "contínua", utilizado no título, pode revelar concepções sobre o 
processo de recuperação que, como mencionado, têm relação com a avaliação da 
aprendizagem. Nesse sentido, é possível afirmar que não se assume a recuperação 
como um momento único que acontece apenas ao final do ano letivo, mas, sim, 
de forma mais frequente, ao longo do desenvolvimento das aulas, porém sem as 
devidas articulações e explicitações com a avaliação da aprendizagem, incluindo-se 
os riscos de serem adotados critérios subjetivos. 

Notamos que tal trecho implícito não aborda instrumentos de avaliação da 
aprendizagem, pois ao citar atividades diversificadas, trabalhos em duplas pro­
dutivas e em pequenos grupos, estaria, na verdade, estariam sendo mencionados 
procedimentos didáticos de ensino, indicando mais um modelo de atendimento, que 
não configurariam atividades avaliativas; tampouco nos materiais que serão utili­
zados ( material concreto e jogos diversos) estariam delineados, necessariamente, 
os instrumentos de avaliação. Nesses termos, tais jogos seriam materiais didáticos 
que visariam facilitar a aprendizagem dos alunos, mas não instrumentos que, "au­
tomaticamente", permitam levantar informações sobre a aprendizagem dos alunos 
diante do processo de recuperação. 

Com a leitura do trecho é possível observar que a utilização de termos com 

460 



sentido genérico dificulta a compreensão do texto e, sobretudo, da proposta de re­
cuperação contínua, como são exemplos "diversificadas", "diversos" e "duplas pro­
dutivas". Enfim, uma proposta que aparece de forma muito geral, sem maiores 
especificações. 

Em 2020 (ESCOLA ... , 2020b, p. 2), o trecho implícito selecionado inicia-se 
com "A avaliação ocorrerá [ ... ]", mas não há tópico ou título que o anteceda. No 
entanto, seu conteúdo indica uma explicitação sobre a avaliação da aprendizagem, 
pois consta, apesar de alguns problemas de redação, que 

A avaliação ocorrerá de maneira processual, sendo: diagnóstica, cumulativa 
e formativa, tendo como objetivo básico o aperfeiçoamento e, se necessário, 
o replanejamento das ações de ensino na organização do trabalho pedagó­
gico, visando identificar dificuldades e avanços da situação de aprendizagem
escolar do aluno, em função das condições de ensino que serão oferecidas,
neste contexto, espera-se que o aluno: 

• Possa expor sua opinião sobre o que é lido e complemente informações
com os conhecimentos que já possui;

• Dialogue oralmente sobre conteúdos aprendidos durante os projetos
utilizando uma linguagem formal;

• Apresente suas ideias em textos coerentes e coesos através de suas
opiniões pessoais e também informações aprendidas. 

Embora esteja registrado que será diagnóstica, cumulativa e formativa, não há 
maiores detalhamentos com relação a essas diferentes finalidades e funções. De 
acordo com o trecho, o objetivo básico da avaliação seria aperfeiçoar e replanejar 
as ações de ensino, destacando mais a associação da avaliação à tomada de decisões 
e não à própria avaliação. 

Afirma-se, todavia, que a avaliação visa identificar dificuldades e avanços da 
situação de aprendizagem escolar do aluno, em função das condições de ensino ofe­
recidas, de tal modo que o enfoque não parece estar concentrado na aprendizagem 
dos estudantes, mas sim em uma intervenção no processo pedagógico ou das cau­
sas de determinado desempenho. Destacamos que não são apresentados critérios 
nem instrumentos de avaliação para tais iniciativas e tal situação pode promover 
um questionamento sobre a possibilidade de um maior enfoque no ensino quando 
comparado à aprendizagem, situação que todo o trecho parece exemplificar bem. 

É importante mencionar que no plano não são apontados quais conteúdos 
espera-se que o aluno domine para além da coesão e coerência, sendo ressalta­
dos procedimentos pelos quais a aprendizagem dos alunos seria considerada, pelo 
emprego dos verbos "expor", "dialogar" e "apresentar". Além disso, o que parece 
ser um critério de avaliação da aprendizagem, pode ser questionável, pois aparen­
temente se avaliaria a opinião do aluno, como é possível observar com a leitura 
do tópico: "Apresente suas ideias em textos coerentes e coesos através de suas 
opiniões pessoais e também informações aprendidas" (2020b, p. 2). 
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Com relação ao Plano de Ensino do 2° ano de 2019, selecionamos um trecho 
explícito de avaliação da aprendizagem, que tem como título: "Formas, critérios, 
instrumentos e periodicidade das avaliações" (2019a, p. 1): 

A avaliação é formativa e contínua, o docente acompanha e media as ativi­
dades de forma a diagnosticar as dificuldades e os avanços, tendo em vista a 
participação, envolvimento e dedicação escrita e oral do aluno em todos os 
trabalhos propostos. 

A avaliação deve incidir sobre atividades de leitura, produção escrita 
e produção oral. Avaliação se dará através do acompanhamento diário do 
processo de aprendizagem dos alunos através da observação, avaliações diag­
nósticas internas e externas, socialização, participação crítica, organização, 
atividades de leitura, produção escrita, escuta e produção oral, sondagens 
bimestrais de hipóteses de escrita, produção e interpretação de textos entre 
outros. 

Afirma-se que a avaliação é contínua, ressaltando-se a finalidade formativa da 
mesma, com associação direta entre avaliação e o verbo diagnosticar. De acordo 
com o trecho, esse diagnóstico das dificuldades e avanços dos estudantes tem em 
vista "a participação, envolvimento e dedicação escrita e oral do aluno" (2019a, 
p. 1), aspectos que extrapolam a aprendizagem, estando relacionados a questões
comportamentais, pessoais e subjetivas dos estudantes.

Segundo o trecho "A avaliação deve incidir sobre 'atividades de leitura, produ­
ção escrita e produção oral"' (2019a, p. 1), a utilização do verbo "incidir" parece 
revelar que tais elementos são os objetos a serem avaliados e não quais seriam 
os resultados dessas atividades passíveis de serem, com a delimitação de critérios, 
avaliados. O período seguinte parece expor os instrumentos de avaliação que serão 
utilizados: observação do professor; avaliações diagnósticas interna e externa; ati­
vidades de leitura, produção escrita, escuta e produção oral; sondagens bimestrais 
de hipóteses de escrita; produção e interpretação de textos. O que nos faz questio­
nar se todos esses elementos são instrumentos, pois podem aludir a procedimentos 
e, sendo, se serão pertinentes para levantar informações sobre os objetos que serão 
avaliados. Pode-se questionar os instrumentos "socialização, participação crítica 
e organização", pois extrapolam a aprendizagem, associando-se mais a atitudes e 
comportamentos. 

Com relação ao 1 ° ano de 2020, selecionamos o seguinte trecho explícito (2020a, 
p. 1 e 2):

AVALIAÇÃO 
Avaliação se dará através do acompanhamento diário do processo de 

aprendizagem dos alunos por meio da observação, avaliações diagnósticas, 
socialização, participação, organização, escuta e produção oral, sondagens 
bimestrais de hipóteses de escrita, entre outros. 

Neste trecho, é possível verificar que a avaliação é vista como um processo que 
necessita ocorrer diariamente. Além disso, não é possível distinguir com clareza 
se são apresentados os instrumentos, os procedimentos ou os objetos de avaliação, 
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já que ao lado das sondagens bimestrais de hipóteses de escrita e das avaliações 
diagnósticas, afirma-se que a avaliação também se dará por meio da socialização, 
participação e organização, aspectos subjetivos e que, reiteramos, extrapolam a 
aprendizagem. Dessa forma, se forem objetos é possível questionar a avaliação de 
tais aspectos pessoais e subjetivos e se forem instrumentos, é possível questionar 
como podem fornecer informações fidedignas e válidas sobre a aprendizagem dos 
estudantes. 

Com relação ao 4° ano, no Plano de Ensino de 2020, selecionamos apenas um 
trecho explícito referente à avaliação da aprendizagem. O título é "Avaliações" e 
apresenta-se em forma de lista, com vários tópicos (2020, p. 4): 

Avaliações 

- Avaliação contínua e sistematizada;

- Inicial diagnóstica;

- Formativa e somativa;

- Auto avaliação (eventualmente);

- Avaliações reguladoras: atividades paralelas, pelo qual objetivam o
acompanhamento no processo de aprendizagem para propor retoma­
das e fazer ajustes;

- Valorização dos progressos, dos avanços e conquistas do aluno no seu
processo de aprendizagem.

Relaciona-se diretamente à avaliação com a "Valorização dos progressos, dos 
avanços e conquistas do aluno no seu processo de aprendizagem" (2020a, p. 4). 
É importante refletir que apesar de mencionada, não se explica como se dará tal 
valorização, além de que não há critérios de avaliação. Assim, ficamos com um 
enunciado vago, sendo possível questionar se tal valorização se daria por notas ou 
até mesmo por atribuição de pontos na média final. 

No trecho explícito citado, utiliza-se também o adjetivo "sistematizada", porém 
não há maiores detalhes sobre como se dará essa sistematização, embora isso possa 
considerado como algo pleonástico, pois, a fortiori, a qualquer avaliação na escola 
deve ser sistematizada. Além de que há outra adjetivação: "reguladoras". Tais 
avaliações reguladoras são aquelas que, de acordo com o trecho, tem por finalidade 
um acompanhamento do processo de aprendizagem, visando propor retomadas e 
fazer ajustes. Os instrumentos de tais avaliações seriam as "atividades paralelas"; 
todavia, não há maiores detalhes e não é possível identificar, com precisão, em 
relação ao que são paralelas. Outra ressalva diz respeito à autoavaliação: não fica 
claro quais seriam os instrumentos ou quais seriam os critérios para os julgamentos. 

É importante mencionar, de forma geral, que em relação aos trechos de Língua 
Portuguesa, não foi possível identificar qualquer menção a notas ou à síntese final, 
além de que nenhum dos planos apresentou um tópico destinado às referências 
bibliográficas. 
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2. Análise dos Planos de Ensino de Matemática

No ano de 2019, os trechos explícitos aparecem apenas no 2º ano, enquanto
os trechos implícitos aparecem apenas no 5º ano. No ano de 2020, os trechos 
explícitos aparecem nos 1 º, 3º e 4º anos, enquanto os trechos implícitos aparecem 
nos 4º e 5º anos. 

Os planos não apresentam referências bibliográficas e para os 5º anos, em re­
lação aos quais a análise diacrônica é possível, com as limitações reiteradas pelo 
período restrito, apenas temos seleções dos trechos implícitos, ou seja, não há um 
tópico exclusivo para descrever a avaliação da aprendizagem. 

Em 2019, o trecho implícito do 5º ano, que aparece sob um tópico intitulado 
"FORMAS E CRITÉRIOS DE RECUPERAÇÃO CONTÍNUA" (2019b, p. 2), é 
um trecho comum para todas as disciplinas referente ao 5º ano, no qual encon­
tramos que seriam "[a]tividades diversificadas; material concreto; jogos diversos; 
atendimento individualizado; trabalho em duplas produtivas e em pequenos gru­
pos". 

Em 2020, o trecho implícito para o 5º ano se inicia apresentando as diferentes 
formas de avaliação que serão utilizadas ao longo do ano: "A avaliação ocorrerá 
de maneira processual, sendo: diagnóstica, cumulativa e formativa" (2020b, p. 4). 
Além disso, é descrito nesse trecho que o objetivo básico para tais escolhas é 

[ ... ] o aperfeiçoamento e, se necessário, o replanejamento das ações de en­
sino na organização do trabalho pedagógico, visando identificar dificuldades 
e avanços da situação de aprendizagem escolar do aluno, em função das 
condições de ensino que serão oferecidas [ ... ]. 

São apresentadas também as expectativas em relação ao aluno (2020b, p. 4): 

• Resolver situações problema que envolva contagem, medidas, os sig­
nificados das operações, utilizando estratégias pessoais de resolução e
selecionando procedimentos de cálculos;

• Ler, escrever números naturais e racionais, ordenar números naturais
e racionais na forma decimal, pela interpretação do valor posicional
de cada uma das ordens;

• Realizar cálculos, mentalmente e por escrito, envolvendo números na­
turais e racionais e comprovar os resultados, por meio de estratégias
de verificação.

Diante da apresentação das expectativas em relação aos alunos, que configu­
rariam os objetos de avaliação da aprendizagem, entendemos que ainda faltam 
detalhamentos, sobretudo quanto aos critérios, elemento incontornável para com­
pletar a avaliação, e aos instrumentos. 

Em um outro trecho, embora escrito dentro do tópico de Língua Portuguesa, 
acredita-se que seja para Matemática devido ao conteúdo descrito (2020a, p. 2): 
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- Ler, escrever, comparar, arredondar, ordenar, compor e decompor
números naturais de qualquer ordem de grandeza pela compreensão
e uso das regras do sistema de numeração decimal, incluindo o uso
da reta numerada. Investigar a condição de equivalência de duas ou
mais frações pela observação de representações gráficas e de regulari­
dades nas escritas numéricas e expressar oralmente ou por escrito essa
condição.

- Analisar, interpretar, formular e solucionar problemas com números
naturais compreendendo os significados do campo aditivo ( composi­
ção, transformação, comparação e composição de transformações) e
do campo multiplicativo (proporcionalidade, configuração retangular
e combinatória) e validar a adequação dos resultados por meio de
estimativas ou tecnologias digitais.

Este trecho foi indicado como implícito para Matemática, primeiro por estar 
dentro de um outro trecho em Língua Portuguesa que se inicia com "a avaliação 
ocorrerá de maneira processual [ ... ]" (2020, p. 2). Segundo, e principalmente, por 
abarcar o conteúdo da Matemática. 

Tal trecho nos remete à mesma indagação anterior, pois apresenta-nos as habi­
lidades previstas para serem desenvolvidas, sem, no entanto, especificar e descrever 
como as aprendizagens a elas relativas seriam avaliadas. Apesar do destaque dado 
ao uso dos resultados da avaliação da aprendizagem para interferir no processo 
de ensino e de aprendizagem, verifica-se a ausência das devolutivas aos alunos, 
assim como a indicação de uma sistematização para registro assinalando o nível 
de aprendizado dos alunos. 

Nota-se que para o ano de 2020 houve uma dedicação maior, em comparação 
ao ano de 2019, para incorporar a discriminação a respeito do processo avaliativo, 
embora com lacunas importantes, inclusive, no que diz respeito a critérios para 
atribuição de conceitos, seja para cada bimestre, seja como síntese final. 

Em 2019 (2019, p. 2), no 2º ano, selecionamos apenas um trecho explícito: 

Avaliação: se dará de forma contínua, observando a participação, envolvi­
mento e dedicação do aluno em todas as atividades propostas e também 
de forma sistemática, por meio de atividades que contemplem os conteúdos 
desenvolvidos em cada bimestre. 

Este trecho nos traz a indagação sobre a forma contínua da avaliação, uma vez 
que parte dela acontecerá a partir da "participação, envolvimento e dedicação do 
aluno" (2020b, p. 2). Desta forma, a pergunta é: quais são as informações sobre 
esses aspectos e, mais preocupante, quais seriam os critérios? Então, cogita-se, a 
partir da leitura, que o comportamento do aluno será incluído neste processo, o 
que nos leva à dúvida recorrente: essa avaliação é da aprendizagem? Já que na se­
gunda parte do trecho nos é apresentada uma sistematização diante dos conteúdos 
bimestrais, mas que também não é descritivo de como serão tais atividades e em 
que momentos serão avaliados, o que nos leva a uma compreensão de que todas as 
atividades farão parte da avaliação. 
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Em 2020, o trecho explícito referente ao 1 ° ano é idêntico ao citado anterior­
mente; já para o 3° ano está diferente e contempla uma breve explanação sobre 
cada finalidade de avaliação que será trabalhada pelas professoras, o que se torna 
inédito para a disciplina de Matemática (2020b, p. 4-5): 

Avaliação 

A avaliação ocorrerá de maneira processual, tendo como objetivo básico 
o aperfeiçoamento das ações de ensino na organização do trabalho pedagó­
gico, visando identificar dificuldades e avanços da situação de aprendizagem
escolar dos alunos.

- Avaliação inicial ou diagnóstica que tem como objetivo perceber o
conhecimento prévio dos alunos;

- Avaliação contínua e formativa que tem como perspectiva a aprendi­
zagem significativa para a formação do aluno;

- Avaliar na exposição oral do aluno, sua compreensão crítica referente
aos conteúdos abordados;

- Avaliação Somatória que tem como prioridade realizar uma síntese
dos conteúdos trabalhados.

Neste trecho, o termo "Somatória" nos chamou a atenção por não ser um termo 
que aparece em outras partes do Plano de Ensino. Isso pode ser, por hipótese, 
decorrente de alguma fonte utilizada ou, ainda, que pode ter havido uma confusão 
com a expressão avaliação somativa. Dentro dessa tentativa de explicação sobre o 
objetivo de cada tipo de avaliação, destaca-se a seguinte frase: "Avaliar na expo­
sição oral do aluno, sua compreensão crítica referente aos conteúdos abordados" 
(2020b, p. 4-5), pois nos indagamos sobre a "exposição oral"para o contexto da 
Matemática, assim como o trecho seguinte que visa avaliar a "compreensão crítica 
referente aos conteúdos abordados", já que nos é apresentado um formato genérico 
da descrição do objetivo da avaliação. 

Também em 2020, no trecho explícito do 4° ano aparecem termos semelhantes 
aos indicados anteriormente, agregando-se "auto avaliação" e uma descrição de 
instrumentos a serem utilizados (2020b, p. 7): 

Avaliação 

- Avaliação diagnóstica e auto avaliação;

- Avaliação contínua e sistematizada;

- Sondar o que os alunos sabem e o que pensam sobre matemática. A
partir daí, observar suas evoluções e suas reais necessidades durante
todo o processo de aprendizagem, reformulando assim as propostas
se necessário, objetivando um sistemático aprendizado e desenvolvi­
mento.

- Provas escritas compostas por questões abertas e de múltipla escolha;

- Fichas de acompanhamento com indicadores do desenvolvimento;
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- Avaliar o desempenho global do aluno, através de observações e acom­
panhamento das atividades, permitindo assim visualizar as habilida­
des cognitivas do aluno, as atitudes e os procedimentos em situações
naturais e espontâneas.

O terceiro tópico do trecho busca explicar como as avaliações diagnóstica e 
contínua serão ofertadas aos estudantes, mas não abarca a "auto avaliação". Em 
seguida, são apresentados tipos de instrumentos que serão utilizados: "Provas escri­
tas compostas por questões abertas e de múltipla escolha" e "Fichas de acompanha­
mento com indicadores do desenvolvimento". Sobre esta última surge a indagação 
a respeito de como essas fichas de acompanhamento serão utilizadas e como serão 
apresentadas aos alunos tal desempenho. E por fim, no último tópico, há a indica­
ção da avaliação das atitudes e os procedimentos, igualmente sem explicitar como 
será desenvolvida tal avaliação. 

O trecho implícito do 4º ano de 2020 foi selecionado a partir do tópico "Recu­
peração Contínua" (2020b, p. 7). 

Recuperação Contínua 

- Leitura e compreensão de enunciados;

- Sistema de Numeração Decimal: leitura, escrita, comparação, técnicas
operatórias e resolução de situações-problemas.

- Agrupamentos produtivos, duplas produtivas, avaliações reformulando
as propostas com atividades diversificadas e mais apropriadas ao nível
de aprendizagem de cada aluno.

- Retomar os conteúdos e atividades que não foram totalmente compre-
endidas e assimiladas.

- Atividades extras que desenvolvam o raciocínio.

- Atividades individualizadas nas maiores dificuldades.

- Situação-problema.

- Incentivo, reconhecimento, motivação e participação.

Neste trecho não está exposto em que momento as atividades descritas serão 
realizadas e pode-se indagar sobre o significado de "agrupamentos produtivos e 
duplas produtivas", sugerindo a junção de alunos que apresentam dificuldades com 
aqueles que não apresentam dificuldades, a fim de trabalhar uma aprendizagem 
por pares. Mais uma vez, tomando processos de ensino e da aprendizagem como 
objetos de avaliação. A retomada de conteúdos será para todos os alunos ou apenas 
para aqueles que ainda não compreenderam e não assimilaram? Em que momento 
essas atividades extras serão ofertadas? Essas e outras perguntas, para ilustrar 
a conexão da análise documental com outras frentes de pesquisa, são pertinentes 
para uma entrevista com as professoras ou para observações de aulas, com o intuito 
de compreender melhor como a dinâmica da recuperação contínua se dá nas aulas 
e como elas estão associadas a avaliação dos alunos. 
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Considerações finais 

A partir das análises dos Planos de Ensino da Escola Mauritânia, dentro dos 
recortes temporais e documentais considerados neste capítulo, encontrou-se diversi­
dade nas indicações sobre a forma de avaliar a aprendizagem. Ainda, as expectati­
vas ou objetivos de aprendizagem dos professores em relação aos alunos aparecem 
associados a outras dimensões que não são expressões diretas da aprendizagem, 
como, por exemplo, comportamento, participação ou esforço. Nessa diversidade, 
atributos comportamentais, éticos, sociais e, de certa forma, psicológicos tipificam 
parte da forma como alguns professores registram como pretendem avaliar a apren­
dizagem, situação alinhada à definição de II miscelânea 11, cunhada por Brookhart et

al. (2016), para assinalar que embora os professores afirmem estar realizando ava­
liação da aprendizagem, no fundo, acabam "misturando" muitas outras dimensões; 
em diferentes disciplinas e anos escolares combinam realização, esforço, comporta­
mento, avanço e atitudes. 

Os critérios sobre como as notas e os conceitos, bimestralmente ou ao final do 
ano letivo, são constituídos e atribuídos aos produtos dos alunos considerados para 
a avaliação da aprendizagem, não estão registrados nos documentos investigados. 
Pode-se, ainda, apontar lacunas nos Planos de Ensino sobre a relação entre as 
notas bimestrais e as sínteses finais. 

A análise dos trechos selecionados, mesmo reconhecendo suas limitações físicas 
e temporais, revelou a inexistência de uma delimitação mais precisa da avaliação 
da aprendizagem, quer em termos da própria definição de avaliação da aprendiza­
gem, quer de seus elementos constitutivos mais elementares - objeto, técnicas de 
levantamento de informações, instrumentos, procedimentos de aplicação, proces­
samento de respostas, formas de resultados e, notadamente, critérios de avaliação. 
Outras dimensões que não são diretamente expressão da aprendizagem, tais como 
comportamento, participação ou esforço, por vezes, aparecem como expectativas 
ou objetivos de aprendizagem dos professores em relação aos alunos. 

Em certos trechos encontram-se demarcados os usos dos resultados da avalia­
ção da aprendizagem, tanto para que os professores possam deles se servir para 
alterar o planejamento das aulas ou revisão do programa quanto para incrementar 
a aprendizagem dos alunos, sem maiores e necessários delineamentos. 

Essas considerações denotam tanto a necessidade de avanço dos estudos e pes­
quisas relacionados aos planos de ensino, pois são documentos relevantes para o 
registro das intenções dos professores, quanto a necessidade da formação dos pro­
fessores para a elaboração de tais documentos, de modo que esses construam uma 
prática pedagógica de forma facilitada e funcional a partir do uso dos planos de 
ensmo. 

Finalmente, e extremamente relevante do ponto de vista ético, salientamos que 
essas considerações foram extraídas de documentos que, apesar de questionamen-
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tos e indagações que sua análise permite, não autorizam uma apreciação da prática 

docente, menos ainda que os professores deixam de cumprir com suas funções pre­

cípuas de ensinar. Trata-se, especialmente, de considerar a importância de uma 

escola pública que se abriu para o projeto do Programa de Residência Pedagó­

gica justamente porque sua equipe de profissionais percebeu limitações em suas 

atividades de avaliação da aprendizagem e colocou-se à disposição de encontrar 

alternativas pelo diálogo com a investigação sistemática e foi com vistas a esse 

horizonte que se elaborou o conteúdo deste capítulo. 
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AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM E O DIÁLOGO COM 
AVALIAÇÕES EXTERNAS: CONTRIBUIÇÕES PARA A 

FORMAÇÃO DOCENTE 

Introdução 

Ocimar Munhoz Alavarse 1

Renan Leite Galiano 2

Ana Carolina C. Piacentini 2

Gildemar Félix de Lima 3

Vítor Moura Romeiro 2

Neste trabalho, exploramos a relação entre as avaliações internas e externas 
com base nos dados provenientes do projeto do Programa de Residência Pedagó­
gica (PRP), desenvolvido entre 2020 e 2022, na Feusp, mediante um tratamento 
que, apesar das características próprias de cada tipo de avaliação, permite cotejar 
seus resultados. Disso decorre a problematização de alguns aspectos, particular­
mente o fato de que a distribuição das notas que os professores atribuem aos alunos 
deveria assumir uma correlação elevada quando contrastada com aquela derivada 
das proficiências estimadas pela Prova São Paulo, dada as proximidades entre o 
currículo prescrito para ser desenvolvido e as matrizes de referência dos testes. 
Importante salientar, inclusive como uma preocupação metodológica, que foram 
realizadas discussões com a Equipe Gestora da Escola-campo priorizada nesse tipo 
de tratamento de dados, e com os professores da escola sobre os princípios da ava­
liação educacional e os procedimentos para sua realização a fim de que, sobretudo, 
a avaliação esteja efetivamente a serviço da aprendizagem de todos os alunos. Isso 
acabou propiciando um processo formativo em avaliação educacional, embora tal 
reconhecimento, apesar de sua relevância, não será abordado neste texto. 

Demarcamos, no contexto, pode-se dizer mundial, no qual as avaliações ex­
ternas vem ganhando proeminência, justificada, entre outros argumentos, pelas 
características técnicas de excelência de seus instrumentos e procedimentos, que 
este trabalho, em hipótese alguma, sustenta a substituição ou subalternização da 
avaliação da aprendizagem realizada pelos professores por provas padronizadas, 
por conta de eventuais ganhos em validade e fidedignidade. Mas, não desconsi­
derando os aportes que processos em larga escala podem trazer para a prática 
docente, apontamos a possibilidade de um diálogo entre os resultados dessas avali­
ações, inclusive como um elemento para a reflexão sobre possíveis aperfeiçoamentos 

1 Professor. Faculdade de Educação da USP.
2Licenciando em Pedagogia. Faculdade de Educação da USP.
3Licenciado em Matemática. Instituto de Matemática e Estatística da USP

472 



das atividades avaliativas na escola, sobretudo tendo por horizonte a elevação dos 
patamares de aprendizagens em competências significativas que, sem esgotar o es­
copo de trabalho pedagógico intrínseco à escola, revelam-se com alta densidade 
e relevância escolar e social, na perspectiva teoria sublinhada por Nevo (1998), 
Alavarse, Chappaz e Freitas (2021) e Siqueira, Freitas e Alavarse (2021). 

O tratamento dos dados apresentado neste capítulo - o cotejamento de re­
sultados de avaliação externa com aqueles de avaliação interna - constitui uma 
abordagem na área da avaliação educacional raramente encontrado na literatura, 
no Brasil e no exterior, e nos apoiamos em trabalho semelhante (ALAVARSE et 
al., 2021), decorrente de projeto desenvolvido no âmbito do Programa Institucional 
de Iniciação à Docência (Pibid), entre 2018 e 2019. 

Os dados aqui utilizados são resultantes de levantamentos e análises de avalia­
ções de uma Escola Municipal de Ensino Fundamental (Emef) da Rede Municipal 
de Ensino de São Paulo (RME-SP), que conta com aproximadamente 800 alunos 
e será denominada aqui pelo nome fictício de Escola Mauritânia, Escola-campo 
do PRP. Este trabalho contou com financiamento da Coordenação de Aperfeiço­
amento de Pessoal de Nível Superior (Capes) e também da Universidade de São 
Paulo (USP) por meio do seu Programa Unificado de Bolsas de Estudos para Apoio 
à Permanência e Formação de Estudantes de Graduação (PUB), envolvendo alunos 
da Licenciatura em Pedagogia da Faculdade de Educação (Feusp) e em Matemática 
do Instituto de Matemática e Estatística (IME-USP). 

A avaliação externa considerada corresponde à Prova São Paulo (PSP) e a ava­
liação interna se refere às notas lançadas nas atas do Conselho de Escola. Realizada 
anualmente, de forma censitária, pela Secretaria Municipal de Educação de São 
Paulo (SME-SP) e integrante do Sistema de Avaliação de Aproveitamento Escolar 
dos alunos da RME-SP, a PSP tem como objetivo coletar e sistematizar dados e 
produzir informações sobre o desempenho dos alunos, estimando suas proficiên­
cias nas competências em Leitura, Matemática e Ciências, numa escala de O a 500 
pontos, por meio da aplicação de provas compostas com itens de múltipla escolha 
para alunos do 2º ao 9º ano do Ensino Fundamental. Por sua vez, a atribuição 
de notas pelos professores é sintetizada, no final de cada ano letivo, em notas de 
O a 10 para alunos do 4º ao 9º ano do Ensino Fundamental 4

. Dentre as diversas 
análises efetuadas, escolhemos algumas análises referentes ao ano de 2018. 

Embora cada uma dessas avaliações tenha características peculiares, o coteja­
mento de seus resultados, para cada aluno, para cada turma e para a escola como 
um todo, considera a ordenação dos alunos em função dos escores da PSP e das 
notas atribuídas pelos professores para verificar a ocorrência de concordância ou 
discrepância entre os postos - as posições ocupadas nessas ordenações. Se nossos 

4 Aos alunos do 1 ° ao 3° ano do Ensino Fundamental não são atribuídas notas, mas, sim, os 
seguintes conceitos: Plenamente Satisfatório (P); Satisfatório (S); e Não-Satisfatório (NS). 

473 



achados indicam que ocorre uma ordenação semelhante para a maioria dos alunos, 
todavia, também, revelam discrepâncias que, de acordo com a literatura sobre 
avaliações internas, podem decorrer dos critérios e instrumentos utilizados pelos 
professores. 

Assim, com base em Alavarse (2013), Allal (2013), Brookhart et al. (2016), 
Crahay (2002, 2009), Nevo (1995, 1998), Guskey (2011) e Welsh e D'agostino 
(2009), procuramos problematizar os resultados da avaliação da aprendizagem 
conduzida por professores do Ensino Fundamental, sobretudo quanto à compo­
sição dos conceitos e das notas atribuídos aos alunos no final do ano, como síntese 
avaliativa do ano letivo. Há indícios de que aspectos não cognitivos, tais como 
comportamento, participação em aula e realização de tarefas seriam levados em 
conta de tal modo que um indicador de aprendizagem seja "carregado" com outros 
fatores, como aponta SIQUEIRA (2020). Tais fatores podem até contribuir para 
o processo de aprendizagem, ou com ele estarem associados, mas não necessari­
amente se confundem com os resultados da aprendizagem - isto que, de fato, os
professores deveriam considerar para efeito de avaliação da aprendizagem.

Mesmo que se considere haver correlação positiva entre resultados de indicado­
res diversos, como seriam aprendizagem, comportamento e participação, procura­
mos discutir com os professores os obstáculos que representam essa junção numa 
nota, como ponderam BROOKHART et al. (2016). De um lado, isso dificulta a 
utilização dessas sínteses avaliativas como apoio para a tomada de decisões sobre 
o transcurso estritamente focado nas aprendizagens. De outro, alunos com altas
proficiências estimadas em provas padronizadas não recebem indicações de seus
professores compatíveis com esse patamar pelo fato de não apresentarem "bom
comportamento", "participação em aula" ou algo similar, resultando em possíveis
impactos negativos em sua trajetória escolar, incluindo a possibilidade de serem
reprovados e necessitarem repetir o ano escolar.

Outro tratamento de dados resultou na organização das proficiências estima­
das em Leitura, Matemática e Ciências de todos os alunos do 4° ao 9° ano, de tal 
forma que se constituiu um painel com a evolução dessas proficiências ao longo da 
escolarização, permitindo investigar como as diferenças nos anos iniciais, sobre as 
quais a escola tem pouca ou nenhuma influência, se propagam ao longo do tempo, 
considerando para isso como se fossem os mesmos alunos "transitando" pelos anos 
escolares, fundamentado esse tratamento no fato de que não houve grandes mu­
danças no nível socioeconômico dos alunos, nem no grupo de professores. 

Na perspectiva metodológica da concepção de pesquisa-ação (TRIPP, 2005), 
após discussões com a Equipe Gestora para análise das evidências, com possíveis 
explicações para algumas discrepâncias e alguns encaminhamentos, desenvolveu-se 
uma reflexão com os professores sobre a avaliação educacional e os procedimentos 
para sua realização, tanto para favorecer o aprendizado dos próprios professores 
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quanto dos licenciandos envolvidos no projeto, a fim de que, sobretudo, a avaliação 
esteja efetivamente a serviço da aprendizagem de todos os alunos. 

Metodologia 

As etapas desse trabalho podem ser divididas em dois momentos: um pri­
meiro concentrado na criação de um banco de dados, com tabelas e gráficos para 
sistematizá-los e tornar sua apresentação mais adequada, e um segundo direcio­
nado às problematizações que derivam da primeira etapa, com base em algumas 
análises. Especialmente para a construção dos gráficos, constituímos uma base de 
dados na qual para cada aluno tínhamos as proficiências da PSP, os conceitos ou 
as notas dos professores, a situação de aprovado ou reprovado, além do ano escolar. 
A partir disso, podíamos selecionar os dados para os cotejamentos desejados, como 
se verá nos gráficos a seguir. É importante destacar que não há, neste trabalho, 
qualquer identificação dos alunos. 

No eixo horizontal ( eixo X) dos gráficos, estão representadas as notas atribuídas 
pelos professores, variando de O a 10, e no eixo vertical ( eixo Y) estão represen­
tadas as proficiências estimadas pela PSP, numa escala de O a 500 pontos para 
cada uma das competências - Língua Portuguesa-leitura, Matemática-resolução 
de problemas e Ciências. As coordenadas (junção dos valores de X e Y) de cada 
aluno foram plotadas por um ponto azul. 

Dessa maneira, as relações estabelecidas foram entre: proficiência em Leitura 
com a nota da disciplina de Língua Portuguesa, proficiência de Matemática com a 
nota da disciplina de Matemática e proficiência de Ciências com a nota da disciplina 
de Ciências. Os gráficos apresentam todos os alunos com proficiências estimadas 
na PSP e com notas atribuídas na síntese avaliativa. Os alunos que tiveram notas 
atribuídas nessa síntese final, mas não realizaram a PSP, não foram considerados 
neste estudo. Os gráficos são por ano escolar, não havendo distinção entre as 
turmas de um mesmo ano, embora no desenvolvimento do projeto tenhamos feito o 
tratamento para cada turma, com discussão com a Equipe Gestora. Nas discussões 
com os professores optamos por trabalhar cada ano escolar, sem discriminar as 
turmas, a fim de se evitar qualquer risco no sentido de comparar professores e 
favorecer uma apreensão mais geral do fenômeno em tela. A escolha da síntese 
final se deu por ser uma nota atribuída ao final do ano letivo, momento em que 
também é realizada a Prova São Paulo. 

Também plotamos a linha de tendência em cada gráfico, com sua respectiva 
equação, que expressa o comportamento da proficiência estimada pela PSP em 
função da nota atribuída pelo professor. O R2 da equação indica o quanto da 
variação do valor do eixo Y (proficiência estimada) pode ser explicada pela vari­
ação do valor do eixo X (nota atribuída pelo professor). Ressaltamos que, nessa 
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modelagem, as variáveis "proficiência estimada" e "nota atribuída" são de tipos 
distintos, pois a proficiência estimada é uma variável contínua (isto é, ela tem um 
número infinito de valores entre dois valores quaisquer) e a nota atribuída é uma 
variável discreta (variando com intervalos de valor um). Essa diferença acarreta 
em implicações estatísticas para o cálculo das correlações, mas não é escopo deste 
trabalho discuti-las. 

Vale ressaltar que a PSP é uma avaliação; ou seja, além da estimação das 
proficiências, estas são submetidas a critérios para um julgamento expresso em 
termos de "Abaixo do Básico", "Básico", "Adequado" e "Avançado". Assim, tem­
se pontos de corte que definem o limite de cada um desses juízos aplicados às 
proficiências estimadas. Por exemplo, no 4° ano, para a competência em Leitura, 
o valor de proficiência de 135 pontos marca o início do desempenho considerado
"Básico"; 175 pontos, o desempenho considerado "Adequado"; e 225 pontos, o de
"Avançado". De modo similar, no 5° ano, para a competência em Leitura, o valor
de proficiência de 150 pontos marca o início do desempenho considerado "Básico";
200 pontos, o desempenho considerado "Adequado" e 250 pontos, o "Avançado".
Essas marcações aparecem no gráfico em forma de linhas pontilhadas em cores
descritas na legenda, de modo que a cor vermelha representa o corte do desempenho
considerado "Básico"; a cor amarela, o "Adequado"; e a cor verde, o "Avançado".

Por fim, duas outras observações muito importantes são relativas aos erros de 
medida na escala da PSP em função do engajamento dos alunos em sua resolução. 
Para altas proficiências, temos maior "confiança" nos resultados, pois, pela meto­
dologia de construção dos cadernos de prova e de tratamento das respostas pela 
Teoria da Resposta ao Item (TRI), é muito improvável que um aluno tenha profi­
ciência elevada apenas "chutando" - assinalando aleatoriamente - as alternativas 
- as respostas que considera correta para a resolução do problema colocado pelo
item. Já para as baixas proficiências, essa "confiança" é menor, afinal, um aluno
de alta proficiência que responda à prova de "qualquer jeito" muito provavelmente
terá como resultado uma baixa proficiência. Consideramos, para efeito das aná­
lises, que as proficiências estimadas pela PSP podiam ser cotejadas com as notas
atribuídas pelos professores para fins das problematizações desejadas.
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Resultados e discussões 

O Gráfico 1 apresenta as proficiências estimadas na PSP em Matemática e 

as notas atribuídas pelos docentes na disciplina de Matemática para o 9º ano 

do Ensino Fundamental. Percebemos que há uma correlação positiva entre as 

proficiências estimadas na PSP em Matemática e as notas atribuídas pelos docentes 

na disciplina de Matemática, tanto pela linha de tendência, em negrito, como por 

sua equação e R2, conforme explicado na seção "Metodologia". Uma confirmação 

disso está no fato de que os alunos que receberam a nota 10 têm, em contraste com 

alunos com nota 5, proficiências maiores. Contudo, há alunos que receberam nota 

6 com proficiência no nível "Avançado". Ainda com relação aos alunos com nota 5, 

verifica-se que é a nota com maior amplitude de proficiências, englobando alunos 

com proficiências avaliadas do "Abaixo do Básico" até o limiar do "Avançado". 
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O Gráfico 2 apresenta as proficiências estimadas na PSP em Leitura e as notas 

atribuídas pelos docentes na disciplina de Língua Portuguesa para o 8º ano do En­

sino Fundamental. Destacamos a baixa correlação entre as proficiências estimadas 

e as notas atribuídas. Por exemplo, a nota 5 continua sendo com maior amplitude 

de proficiências, desde alunos avaliados bem acima do "Avançado" até aqueles no 

limite do "Básico". Analisando por faixas de proficiência, há um aluno com profici­

ência no nível "Abaixo do Básico" a quem foi atribuído nota 5; na faixa do "Básico", 

as notas variam entre 3 e 7, com clara predominância do 5; na faixa do "Adequado", 

a variação das notas se apresenta entre 3 e 9; e, na faixa do "Avançado", as notas 

vão de 3 a 10. 
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Grá fico 2: Prrofic.i ncia e timad na P P em Leiturn not , .atribuída pclo doe ntes 
na dli éiplina. de Língua P'or ugue . 8° ano. 2018 
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É precisamente nessa faixa que temos um caso exemplar: um aluno com alta 
proficiência, acima dos 300 pontos, que, como discutido na seção "Metodologia", 
muito dificilmente alcançaria esse escore devido à sorte, porém recebeu nota 3 no 
final do ano, situação que o coloca como passível de reprovação, implicando uma 
decisão de alto impacto na sua vida escolar. 

O Gráfico 3 apresenta as proficiências estimadas na PSP em Ciências e as notas 
atribuídas pelos docentes na disciplina de Ciências para o 6º ano do Ensino Fun­
damental. Notamos uma correlação maior em comparação com o gráfico anterior, 
porém ainda menor que o primeiro. Novamente verificamos uma nota com uma 
grande amplitude de proficiências que, dessa vez, é a nota 7, abarcando alunos 
desde "Abaixo do Básico" até o "Avançado". Se a correlação entre proficiência es­
timada e nota atribuída parece ser boa para a nota 3, pois só existem alunos com 
proficiência avaliada como "Abaixo do Básico", para a nota 4, evidenciamos três 
casos radicalmente distintos. O primeiro cumpre o que seria o esperado para essa 
síntese final apresentando uma proficiência baixa. Porém, o segundo possui uma 
proficiência estimada próxima do "Adequado", maior que todas as proficiências da­
queles que obtiveram nota 5 e inclusive, de forma pouco comum, maior que a de 
um estudante com nota 10. E o terceiro é um exemplo do que já foi ilustrado an­
teriormente: uma alta proficiência estimada com uma nota abaixo do que a escola 
considera suficiente para aprovação, a nota 5. 

478 



GnUico 3: P,roficiencias e timad s na P P em i@nciru e notas atribuídas pelo do ente 
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Por que esses casos contraditórios ocorreram? Quais seriam os possíveis moti­
vos para as discrepâncias constatadas entre proficiências estimadas e notas atribuí­
das pelos professores? O currículo prescrito e as matrizes de referência dos testes 
seriam realmente próximos? Haveria erros de estimativa na PSP? Os professores 
estariam avaliando outras dimensões além da aprendizagem dos alunos? Se con­
firmados, qual seria o peso de cada um desses possíveis motivos nas discrepâncias 
encontradas? As perguntas são muitas e não é escopo deste trabalho respondê­
las, tampouco encontrar "culpados", mas deixam patente como um diálogo entre 
avaliações distintas podem ensejar um processo de problematização que contribua 
para que avaliação da aprendizagem dos alunos tenha maior objetividade. 

Enfatizamos que não propomos de maneira alguma a substituição da avaliação 
da aprendizagem realizada pelos professores por provas padronizadas, contudo su­
gerimos que a grande amplitude de proficiências estimadas dentro uma mesma nota 
atribuída pelo docente pode indicar que outros fatores, que não apenas a aprendi­
zagem numa dada disciplina, estão em jogo na atribuição da síntese avaliativa por 
esse docente. 

Sem jamais negar aos professores o direito de apresentar e discutir com seus 
alunos os critérios de avaliação da aprendizagem, ponderamos que os conceitos e 
notas finais são marcas que os alunos carregarão em seus históricos para o resto 
de suas vidas (MERLE, 2018). É muito preocupante aventarmos a hipótese de 
que essas marcas podem ser construídas sem a explicitação de seus critérios de 
avaliação ou sem a devida consistência pedagógica (PERRENOUD, 1996). 

Com outro tipo de análise, no Gráfico 4 são apresentadas as proficiências es­
timadas na PSP em Leitura do 4º ao 9º ano do Ensino Fundamental, em que 
procuramos simular, grosso modo, uma coorte de alunos. Considerando que não 
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existam grandes mudanças entre os alunos matriculados nem entre os professores 
lotados na escola, tampouco no currículo desenvolvido - premissas estas encon­
tradas na Escola Mauritânia -, é razoável supor que, mesmo com dados de um 
mesmo ano civil, alunos do 9º ano tinham as proficiências dos alunos do 3º ano 
seis anos antes, ou que alunos do 3º ano terão as proficiências do 9º ano seis anos 
depois. Nesse gráfico, aparecem as linhas coloridas (vermelho, amarelo e verde) 
com os valores dos critérios de avaliação dos níveis da PSP que crescem ao avanço 
dos anos escolares, posto que a cada ano fica maior a exigência de critério para 
cada um dos juízos apresentados anteriormente. 

GriUico : Profici"nci . e tiimada n P P em L ltura 3111.0' colar do n ino
rund m ntal (l' º ao 9° ano). 21U8 
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Fonte: ela ração própria 

Destaca-se uma situação de "reprodução" das diferenças, ou melhor, de "re­
produção" de amplitude das proficiências estimadas. Notamos que, pela linha de 
tendência em negrito e pelas linhas coloridas de avaliação da PSP, ao longo da esco­
larização do 3º ao 9º ano, há um crescimento nas proficiências médias, mesmo com 
a promoção automática entre alguns anos, porém a amplitude de proficiências en­
tre os alunos permanece. Assim, quem começa no nível "Avançado" provavelmente 
sairá nesse nível; por seu reverso, quem começa "Abaixo do Básico" provavelmente 
assim concluirá o Ensino Fundamental. 

À guisa de finalização das análises, destacamos que os dados, relativos às profi­
ciências estimadas da PSP e às notas atribuídas pelos professores - apesar de todo 
um discurso, por exemplo, sobre a importância de acompanhar as aprendizagens 
dos alunos-, estavam "arquivados", como se fossem informações de um passado; 
mas um passado sem nada a nos dizer, reforçando a ideia de que a escola seri­
ada parece uma escola que termina todo ano ao final do ano letivo e recomeça 

480 



a partir do zero no ano seguinte. No entanto, deve-se reconhecer que a Equipe 
Gestora dessa escola, ao aceitar o envolvimento no projeto, deu passos no sentido 
de "visitar" esse passado apontando para o futuro uso dos mesmos. 

Então, ao tratarmos os dados, em discussões constantes com a Equipe Gestora 
e com os professores da escola, mostramos que os números, submetidos a análises 
adequadas, nos permitem constatar muitas coisas sobre os fenômenos dos quais 
decorrem. Coisas, sobretudo, advindas de problematizações que, obviamente, não 
são sobre números, mas sobre pessoas e suas vidas, pelo menos suas vidas acadê­
micas, importantes para suas vidas, certamente. 

Considerações Finais 

As contribuições apresentadas neste trabalho não se colocam, é preciso reiterar, 
na perspectiva de propor a substituição da avaliação da aprendizagem realizada pe­
los professores por provas padronizadas, por conta de eventuais ganhos em validade 
e fidedignidade, ou outras características psicométricas e pedagógicas. Apontam, 
no entanto, a necessidade de os professores e a Equipe Gestora utilizarem os re­
sultados de avaliações da aprendizagem, externas e internas, como um elemento 
para refletirem sobre suas avaliações e, daí, discutirem, eventuais, aperfeiçoamen­
tos em suas atividades avaliativas, sobretudo tendo por horizonte a elevação dos 
patamares de aprendizagens em competências significativas que, se não esgotam o 
escopo do trabalho pedagógico intrínseco à escola, revelam-se com alta densidade 
e relevância na escola e socialmente. 

A avaliação da aprendizagem aqui proposta, tampouco, implica retirar a ação 
docente quanto ao ensino como uma das fontes primordiais da aprendizagem, mas 
é vislumbrada como uma fonte de informações que deve ser válida e fidedigna ao 
máximo, como condição sine qua non para sua utilização, sendo, portanto, uma 
ferramenta subsidiária ao ensino. 

O projeto desenvolvido, praticamente sem paralelo na literatura da avaliação 
educacional no Brasil e no exterior, também permitiu um tipo de inovação no cur­
rículo das Licenciaturas, notadamente no tratamento e análise de resultados tanto 
da avaliação interna conduzida pelos professores da escola quanto das proficiências 
estimadas na PSP (a avaliação externa da RME-SP), estabelecendo um amplo 
diálogo formativo. 

Acreditamos que avaliação da aprendizagem não deve ser a coisa mais impor­
tante da escola, menos ainda a mais temida. Pudemos evidenciar, entretanto, que 
a avaliação da aprendizagem é incontornável, pois presente na escola de modos 
e escopos variados, e, desde que seja conduzida com a devida atenção, pode se 
transformar num ponto de apoio para a aprendizagem de todos os alunos. Subsi­
diariamente, como um processo de formação docente. 
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Licenciatura. Coordenador do subprojeto Educação Física-USP-PIBID. Licenci­
ado em Educação Física pela EEFEUSP; Mestre em Educação pela FEUSP; Dou­
tor em Ciências pela EEFEUSP; Pós-Doutorado pela EEFEUSP; Pós-Doutorado 
pela IA da UNESP. Atua em projetos e pesquisas nos seguintes temas: Educa­
ção Física Escolar; Organização e Desenvolvimento de Currículos e Programas; 
Formação de Professores/Preparação Profissional; Educação Inclusiva e Direitos 
Humanos. Coordenador do Grupo de Estudos e Pesquisas em Ensino e Aprendi­
zagem sobre o Movimento Humano-GEPEAMOV e membro do LACOM. 

Luiz Eduardo Pinto Bastos Tourinho Dantas 

Docente do Departamento de Pedagogia do Movimento do Corpo Humano da 
Escola de Educação Física da Universidade de São Paulo da Universidade de São 
Paulo, orientador do programa de Pós-Graduação. Coordenador do subprojeto 
Educação Física-USP-PIBID. Licenciado em Educação Física pela EEFUSP; Mes­
tre e Doutor em Ciências pela EEFEUSP; Pós-Doutorado pela UNESP. Membro 
do LAPEM. 

Adriana Silva 
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Formada em Licenciatura em Educação Física. Professora da rede pública esta­
dual de ensino de São Paulo. Bolsista CAPES. Atuou na supervisão de futuros( as) 
professores (as) no subprojeto Educação Física-PIBID-USP 2020/2022. 

Juliana Stefanoni Iwamizu 

Bacharel, Licenciada e Mestre em Educação Física pela EEFE-USP. Professora 
Supervisora no subprojeto Educação Física-PIBID-USP 2020/2022. Professora de 
Educação Física da rede municipal de São Paulo desde 2013. 

Cristina de Matos Martins 

Possui graduação em Letras e Licenciatura e, Mestrado em Filologia e Língua 
Portuguesa pela Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universi­
dade de São Paulo. Atuou como Professora no Colégio Joana D'Arc (2008). Desde 
2021, integra o Grupo de Estudos e Pesquisas em Ensino e Aprendizagem sobre 
o Movimento Humano - GEPEAMOV, pertencente ao Laboratório de Compor­
tamento Motor da Escola de Educação Física e Esporte da Universidade de São
Paulo-EEFE-USP, aprovado e certificado pelo Diretório de Grupos de Pesquisas
do CNPq. Tem colaborado com as linhas de pesquisa de formação de professor
e organização de currículos e programas de educação física escolar. Publicou o
artigo "Aspectos constitutivos do texto de rpg e suas implicações no desenvolvi-
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mento de habilidades de leitura" no e-book do VIII ENALIC, Encontro Nacional 
de Licenciaturas, bem como o artigo "O perfil textual do rpg: um percurso em 
busca de sua validação como ferramenta pedagógica", nos anais do mesmo evento 
(2022). Doutoranda em Ciências, área de concentração: Estudos Socioculturais e 
Comportamentais da Educação Física e Esporte, pela Universidade de São Paulo 
-USP.

Leandro Baroni Câmara Pontes 

Possui licenciatura em Educação Física pela UNAERP; Curso de gerenciamento 
em administração em saúde, com ênfase em bem-estar ( wellness) pela Steiner Bu­
siness School -Londres; Lato senso em lesões e reabilitação musculoesqueléticas 
pela FMU; Lato senso em Fisioterapia Musculoesquelética pela Faculdade de Ci­
ências Médicas de São Paulo; Mestrando em Educação Física pela EEFE-USP. 
Membro do GEPEAMOV. 

Camila Honório 

Licencianda em Educação Física pela Escola de Educação Física e Esporte da 
Universidade de São Paulo. Bolsista PIBID-Capes. Tem interessei por atuar com 
programas curriculares que tragam diferentes formas de vincular a educação física 
para se trabalhar aspectos sociais, culturais e políticos. 
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Carlos Augusto Borin Belfiore 

Sou Carlos Belfiore, aluno da graduação de educação física, na EEFE-USP. 

Estou iniciando a carreira na pedagogia, direcionando para a prática esportiva 

escolar. Bolsista PIBID-Capes. 

Daniel Vieira Gomes de Souza 

Sempre teve curiosidade e gostava do contato com a Educação Física durante 

todo o seu processo de formação escolar. Após se formar em Bacharel em Educa­

ção Física e Saúde pela USP Leste, decidiu embarcar no curso de Licenciatura em 

Educação Física da EEFE-USP para entender como se dá todo o processo da área 

em que sempre se interessou enquanto aluno, e tentar agora no papel de professor, 

nem que seja aos poucos, fazer alguma diferença na vida dos futuros alunos através 

da Educação Física. Bolsista PIBID-Capes. 

Evelyn Rosa Pereira 
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Cursando Licenciatura em Educação Física pela Escola de Educação Física 

e Esporte da Universidade de São Paulo. Bolsista PIBID-Capes. Participou do 

XVII Seminário de Educação Física da EEFE mediante a manifestação da tema­

tização do futebol e o papel e a contribuição do PIBID na escolha pelo curso de 

Licenciatura em Educação Física. Atualmente está em intercâmbio em formação 

de professor na Faculdade de Desporto na Universidade do Porto, Portugal. 

Henrique Ernesto de Oliveira Souza 

Natural de São Paulo. Graduando em Licenciatura em Educação Física pela 

EEFE-USP, procura em seu curso e em diversas atividades extracurriculares o 

aperfeiçoamento de sua atuação como professor, por entender a importância de 

boas experiências com a Educação Física e com a Cultura Corporal para a forma­

ção dos alunos, priorizando a construção de vínculos professor-aluno que inspirem 

tanto os alunos quanto outros professores. Bolsista PUB-PIBID. 

João Victor Porto de Moraes Rodrigues 
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Nascido em Piracicaba, veio para São Paulo realizar seu sonho de estudar na 

USP. Faz Licenciatura em Educação Física na EEFE-USP. Foi bolsista PIBID­

CAPES. Amante das possibilidades de trabalho com o esporte da escola, produ­

zido e transformado pelos alunos. 

Júlia Silveira Mar ante 

Graduanda em Educação Física pela Escola de Educação Física e Esporte da 

Universidade de São Paulo. Bolsista PIBID-Capes. Atualmente dá aulas de Yoga 

e é apaixonada por estudar a inter-relação entre o corpo, a mente e o coração. 

Ludmila Ribeiro Sacharny 

Cursando Licenciatura em Educação Física, apresentação do trabalho "Papel e 
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contribuição do PIBID na escolha pela Licenciatura" no XVII Seminário de Edu­
cação Física da EEFE. Bolsista PIBID-Capes 

Marcos Kauê Ferreira de Queiroz 

Graduando cotista em Educação Física pela Escola de Educação Física e Es­
porte da USP; formado em organização esportiva pela ETEC de Esportes; Diretor 
de Universidades Públicas da UNE; Presidente do Centro Acadêmico de Educação 
Física e Esporte da EEFE-USP; Estudante de Iniciação Científica no Laboratório 
de Biomecânica da EEFE-USP e Praticante de Capoeira do Grupo Dragão do 
Mar. Bolsista PIBID-Capes. 

Marlon de Sousa Gomes 

Nascido no Rio de Janeiro em uma família com raízes cearenses. Como aluno 
do Colégio Pedro II aprendeu a importância da educação pública e das ciências 
para o mundo. Graduando em Licenciatura em Educação Física pela EEFE/USP, 
busca entender e ressaltar a importância da Educação Física e da Cultura Corpo­
ral para a sociedade. Bolsista PUB- PIBID. 

Mateus Macedo de Araujo 
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Natural de São Paulo, é graduado em Licenciatura em Educação Física pela 
Escola de Educação Física e Esporte da Universidade de São Paulo. Tendo nos 
Jogos e Brincadeiras e nas Danças seus principais interesses dentro da Educação 
Física Escolar, tem um olhar cultural para estes fenômenos e busca compreendê­
los como uma forma de manifestação das vivências corporais dos diversos grupos 
sociais, visando, ao apresentá-los aos seus estudantes, possibilitar que os mesmos 
se identifiquem com essas práticas e, assim, as incorporem em seu dia a dia e em 
suas vidas. Bolsista PUB-PIBID. 

Mateus Ribeiro Marciano dos Santos 

Nascido em José Bonifácio/BP no interior de São Paulo, viveu a vida inteira 
em Barbosa até ir buscar seu sonho de se formar em uma grande Universidade, 
indo para a Capital. Quando aluno estudou sempre nas escolas públicas de sua 
cidade, onde aprendeu valores, e conceitos que carrega consigo até os dias de hoje. 
Atualmente é Licenciando em Educação Física pela EEFE-USP, tem como um 
dos objetivos pessoais entender cada vez mais a importância da linguagem e das 
diversas práticas de cultura corporal na Educação Física Escolar. Bolsista PIBID­
Capes. 

Teodoro Prudentino 
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Formado em Gestão Desportiva com mestrado em Administração de Empre­

sas Esportivas na Università degli Studi di Teramo, Itália. Atua há mais de uma 

década na área do ensino e da educação no Brasil. Atualmente é graduando na 

Escola de Educação Física e Esporte da Universidade de São Paulo. Bolsista 

PIBID-Capes. 

Yuri Vasconcelos de Lima 

Estudante de Licenciatura em ciências da natureza na EACH-USP. Professor 

de matemática na rede pública e privada do Estado de São Paulo. Pesquisador 

Integrante do grupo HINDOU que trabalha as relações étnico-raciais na ciência. 

Barbara Ribeiro 
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Mãe, formada em Gestão Ambiental e atual estudante de Licenciatura em Ciên­
cias da Natureza na EACH-USP. Pesquisadora e integra o grupo HINDOU, grupo 
que trabalha a descolonização da ciência. 

Bianca Araujo 

Estuda Gestão de Políticas Públicas na EACH-USP, integra o grupo Hindou, 
que discute a ciência e as relações étnico-raciais. Atualmente trabalha no terceiro 
setor. 

G lauda Maria da Silva Degrêve 

Docente do Departamento de Química da Faculdade de Filosofia, Ciências e 
Letras de Ribeirão Preto - USP onde se graduou em Licenciatura e Bacharelado 
em Química. Possui doutorado e mestrado em Ciências pelo IQSC /USP. É ori­
entadora no Mestrado Profissional em Química em Rede Nacional (PROFQUI) e 
orientadora voluntária no núcleo de Química - Ribeirão Preto do Programa Resi­
dência Pedagógica (PRP) da USP. 

Rogéria Rocha Gonçalves 
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Professora Associada do DQ/FFCLRP /USP na área de Química Inorgânica. 
Possui graduação, Mestrado e Doutorado em Química pelo IQ-UNESP, Arara­
quara. Realizou Doutorado sanduíche no INM-Saarbrücken, Alemanha e pós­
doutorado na Universidade de Trento, Itália e IQ-UNESP. Atuou como Professora 
convidada na ENSCP, Paris. É orientadora voluntária no núcleo de Química -
Ribeirão Preto do PRP /USP. 

Andréa Cristina Esteves Hakime 

Professora de Química do Ensino Médio na Escola Estadual Otoniel Mota, em 
Ribeirão Preto e no Colégio Logos, em Orlândia. Formada em Química Industrial 
pela UN AERP e em licenciatura plena em Química pela UNIFRAN. Professora 
tutora no projeto Meninas nas ciências (projeto de robótica do CNPq) e profes­
sora preceptora do núcleo de Química - Ribeirão Preto no Programa Residência 
Pedagógica da USP. 

Mayra Nogueira 
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Professora efetiva da Secretaria Estadual de São Paulo, desde 2004 até o pre­
sente momento. Graduada em Ciências Biológicas pelo Centro Universitário Barão 
de Mauá, Ribeirão Preto - SP. Mestre em Microbiologia e Doutora em Aquicultura 
pela FCAV - UNESP, Jaboticabal - SP. Professora Preceptora no Projeto Resi­
dência Pedagógica - USP. 

Eduardo Donizeti Girotto 

Possui Bacharelado e Licenciatura em Geografia (2005), Mestrado (2009) e 
Doutorado (2014) em Geografia Humana pela Universidade de São Paulo. Foi 
professor de ensino fundamental II e médio da Prefeitura Municipal de São Paulo, 
Prefeitura Municipal de São Caetano do Sul e Professor do Colegiado de Geografia 
da Universidade Estadual do Oeste do Paraná, no campus de Francisco Beltrão. 
Atualmente é professor do Departamento de Geografia da Universidade de São 
Paulo, na área de Estágio Supervisionado e Ensino de Geografia. Coordena o 
Laboratório de Ensino e Material Didático (LEMADI, onde desenvolve pesquisas 
articulando política educacional, ciências de dados e cartografia. É coordenador 
do projeto Atlas da Rede Estadual de Educação de São Paulo e do Subprojeto Re­
sidência Pedagógica do Departamento de Geografia da USP. É editor-gerente do 
Boletim Paulista de Geografia e faz parte da Rede Escola Pública e Universidade 
(REPU) 

Paula Cristiane Strina J uliasz 
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Doutora em Educação pela Faculdade de Educação da Universidade de São 
Paulo (FEUSP), mestra e graduada (bacharel e licenciatura) em Geografia pela 
Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho (UNESP - Rio Claro). 
Professora Doutora do Departamento de Geografia e do Programa de Pós-Graduação 
em Geografia Humana da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da 
Universidade de São Paulo (FFLCH - USP), atuando na área de Ensino de Ge­
ografia. Líder do Núcleo de Pesquisa em Cartografia e Pensamento Espacial na 
Educação Geográfica (CPEGEO), credenciado no CNPq. Tem experiência na área 
de Geografia, atuando principalmente nas áreas de Educação Geográfica e Carto­
grafia Escolar. 

Aline Magna de Aguiar Vieira 

Mestre em Letras (2018) pelo Programa de Pós-Graduação em Filologia e Lín­
gua Portuguesa da Universidade de São Paulo. Possui Bacharelado e Licenciatura 
Plena em Letras (Português e Francês) pela mesma instituição universitária e 
Licenciatura Plena em Pedagogia, pela Universidade Cidade de São Paulo. Atual­
mente, é professora de Língua Portuguesa de nível Fundamental II, na Secretaria 
Municipal de Educação de São Paulo. Entre outubro de 2020 a março de 2022, 
foi supervisora do subprojeto de Língua Portuguesa do Programa Institucional de 
Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID), vinculado à Universidade de São Paulo. 

Eduarda Ribeiro Rodrigues 
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Graduanda do Bacharelado e da Licenciatura em Letras (Português/Francês) 
na Universidade de São Paulo. Dedica seu tempo à educação popular e políticas 
públicas na periferia. Seus textos foram publicados nos livros: "Narrativas perifé­
ricas: entre pontes, conexões e saberes plurais" (2020), "Carolinas: a nova geração 
de escritoras negras brasileiras 11 ( 2021) e II Comunidades e famílias multiespécies: 
aportes à saúde única em periferias (2022). 

Mariana Zacarias Pilatti 

Estudante universitária, licenciou-se em Letras com habilitação em português 
pela Universidade de São Paulo (2021). Atualmente cursa o último período do ba­
charelado em Letras com habilitação em português na Universidade de São Paulo. 
Foi professora assistente na Escola de Aplicação da Faculdade de Educação da 
USP (2019 a 2020). 

N athalia Rodrigues Nicolosi 
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Graduada em Letras - Português, trabalha há mais de dez anos como professora 
em cursos de idiomas como tutora de língua inglesa e português para estrangeiros, 
tendo tido a oportunidade de lecionar também em outros países, como Canadá 
e China. Atualmente dedica seu tempo a uma segunda graduação em Pedagogia 
pela Universidade São Caetano do Sul (USCS). 

Bárbara Corrêa Hungria Pinto 

Bárbara Hungria é bacharela e licenciada em Língua Portuguesa e Linguística 
pela Universidade de São Paulo. Foi participante do PIBID (CAPES/USP) e fez 
diversos trabalhos voluntários relacionados à educação. Hoje em dia, atua como 
professora assistente em escolas do Ensino Básico, é redatora e revisora de reda­
ções freelancer. Realizou uma pesquisa de Iniciação Científica sobre aquisição de 
linguagem, intitulada "Criações Infantis e Familiares em Português Brasileiro". 

Ingrid Gandolfi Gomes da Silva 
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lngrid Gandolfi Gomes da Silva é graduanda em Letras pela Universidade de 
São Paulo em Português e Linguística nos cursos de bacharelado e licenciatura. 
Nesse percurso, participou de projetos de iniciação científica e de extensão. Atu­
almente também trabalha na equipe de redação de uma escola privada. 

Guilherme Pereira Braga da Silva 

Guilherme Pereira Braga da Silva é graduando e licenciando em Letras (Por­
tuguês/Francês) pela Universidade de São Paulo. Foi bolsista no projeto "O Ci­
clo Inicial de Alfabetização: Repensando Práticas, Singularidades e a Proporção 
Adulto-criança no 2º ano do EF I", sob orientação da Prof.ª Dr.ª Vivian Batista 
da Silva. Foi bolsista CAPES pelo PIBID no subprojeto de Língua Portuguesa da 
USP. Atualmente desenvolve pesquisa na área de ensino-aprendizagem em Francês 
como Língua Estrangeira, com foco em estratégias de ensino para a produção oral, 
sob orientação do Prof. Dr. Paulo Roberto Massaro. 

Juan Freitas Costa 
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Juan Freitas é graduando e licenciando em Letras - Português e Inglês pela 
Universidade de São Paulo. Foi bolsista CAPES pelo Programa Institucional de 
Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID) no subprojeto Língua Portuguesa. Foi 
bolsista do Projeto Unificado de Bolsas (PUB), "Desafios do ensino da leitura e 
da escrita: manejando as diferenças no no 3º Ano do Ensino Fundamental", sob 
orientação da Profa. Dra. Vivian Batista da Silva. Atualmente trabalha na Escola 
Alef Peretz como monitor de Inglês e Social Studies. 

Juliana Alves Ferreira 

Juliana Alves Ferreira é bacharela em Letras (Português/Espanhol) e licenci­
anda em Letras (Português). É também aluna de Licenciatura Plena - Pedagogia 
pela Universidade Presbiteriana Mackenzie. Realizou intercâmbio com bolsa de 
mérito acadêmico pelo Programa de Bolsas de Intercâmbio Internacional para alu­
nos de graduação USP - África, em Praia, Cabo Verde, na Universidade Jean 
Piaget de Cabo Verde. Também foi bolsista de Iniciação Científica (PUB /USP) 
na área de Filologia e bolsista CAPES no Programa Institucional de Bolsa de Inici­
ação à Docência (PIBID). Atualmente é professora assistente de Educação Infantil 
na Fundação Bradesco. 

Larissa Vieira de Cerqueira 
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Larissa Vieira de Cerqueira é mestranda do Programa de Pós-Graduação em 
Filologia e Língua Portuguesa da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Hu­
manas/FFLCH da USP. Integrante do Grupo de Pesquisa Linguagens, discurso e 
ensino (CNPq). Foi bolsista do Programa de Iniciação à Docência/PIBID/CAPES. 
Foi bolsista de Iniciação Científica da FAPESP com pesquisa intitulada "Interfaces 
da contra-argumentação em livros didáticos das décadas de 1990 e de 2010". 

Viktor Nascimento Schuldtt 

Viktor Nascimento Schuldtt é graduando em Letras (Português-Espanhol) na 
Universidade de São Paulo e professor de gramática em iniciativas de educação 
popular. Foi bolsista do PIBID (CAPES/USP) entre outubro de 2020 e março de 
2022. 

Levi Boschetti Prestes 
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Levi Boschetti Prestes é bacharel em Letras (Português-Italiano) e licenciando 
em Letras (Português-Italiano) pela Universidade de São Paulo. Foi bolsista do 
Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica, com pesquisa intitulada 
"Satura et mores: o Elogio da Loucura de Erasmo de Rotterdam". Entre 2020 e o 
início de 2022 foi bolsista do PIBID - Subprojeto Língua Portuguesa. Atualmente, 
é estagiário de Língua Portuguesa do Ensino Médio na Escola Lourenço Castanho. 

Welington Vieira de N ovaes 

Welington Vieira de Novaes é estudante de bacharelado e licenciatura em Letras 
(Português) pela Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universi­
dade de São Paulo (FFLCH-USP). Atualmente é bolsista pelo Programa Unificado 
de Bolsas (PUB) da USP, ligado ao Programa Institucional de Bolsas de Iniciação 
à Docência (PIBID) na área de língua portuguesa. Tem experiência na área de 
Letras, com ênfase em ensino de língua portuguesa. 

Vitória da Silva Mansano 
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Vitória da Silva Mansano é bacharela e faz licenciatura em Letras (Português­
Alemão) pela Universidade de São Paulo (USP). De 2020 a 2022, participou como 
bolsista no PIBID. É coordenadora voluntária na área de ciências humanas pela 
Associação do Cursinho de Educação Popular, ofertando aulas, materiais didáticos 
e auxílio à associação. Atualmente trabalha também como estagiária no colégio 
particular Visconde de Porto Seguro na área de língua portuguesa e produção tex­
tual. 

Bruna D'Urso de Oliveira 

Bruna D'Urso de Oliveira é estudante do bacharelado e da licenciatura em Le­
tras (Português-Inglês) pela FFLCH USP. Já atuou como estagiária e professora 
assistente em uma escola de português para estrangeiros e atualmente é estagiária 
e auxiliar de classe em um colégio particular de São Paulo. Atua também como 
professora voluntária de inglês na ONG Cidadão Pró-Mundo e como voluntária na 
Olimpíada Brasileira de Linguística. Tem interesse por educação, línguas estran­
geiras e linguística. 

Mateus Teles Magalhães 
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Mateus Teles Magalhães é estudante do bacharelado e da licenciatura em Le­
tras (Português) pela Universidade de São Paulo (USP), onde fez parte do grupo 
de estudos Leituras dos Clássicos Medievais e Modernos (séc. XIV-XVIII). Foi 
bolsista no Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID) no 
subprojeto de língua portuguesa. Possui interesse por ensino de língua portuguesa; 
literatura dos períodos clássico e medieval; e ludologia. 

Carmen Fernandez 

-

Professora Associada 3 no Instituto de Química da USP. Bacharel e Licen­
ciada em Química, Mestrado e Doutorado em Ciências, pela mesma instituição. 
Atuou na Educação Básica por vários anos. Coordenou o subprojeto Química do 
Residência Pedagógica 2020-2022. Coordena o grupo de Pesquisa em Ensino de 
Química (PEQuim) que tem por interesses de pesquisa os conhecimentos docen­
tes, conhecimento pedagógico do conteúdo (PCK) e desenvolvimento profissional 
de professores. 

Anike Arnaud 
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Licenciada em Química pela Universidade Estadual de Ponta Grossa. Mestre 
em Ciências, na modalidade Ensino de Química, pelo Programa Interunidades em 
Ensino de Ciências da Universidade de São Paulo. Doutoranda em Ciências no 
mesmo programa e membra do grupo de Pesquisa em Ensino de Química (PE­
Quim). 

Bruno Emiliano de Souza 

Bacharel e licenciado em Química pela Universidade de São Paulo, atua como 
professor de ciências da natureza e de matemática para alunos do ensino médio 
e participou do Projeto Residência Pedagógica entre outubro de 2020 e março de 
2022. 

Leonardo Gomes Santos 
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Amante da boa dublagem brasileira, fã da cultura pop, exímio contador de 
piadas ruins e musicista que às vezes mergulha na arte da composição com algum 
sucesso (ou não). As experiências com todas as pessoas envolvidas no Programa 
Residência Pedagógica e os materiais nele produzidos de forma colaborativa foram 
essenciais para a minha formação como licenciado em Química. Ademais, o meu 
café é sem açúcar, por obséquio! 

Luciane Fernandes de Goes 

Possui Bacharelado e Licenciatura em Química (2010), Mestrado (2014) e Dou­
torado (2018) em Ensino de Ciências, pela Universidade de São Paulo. Realizou 
um estágio de pesquisa na Universidade de Bremen, na Alemanha (2017). Atu­
almente faz pós-doutorado em Ensino de Química e atua nas linhas de pesquisa 
sobre formação de professores e conhecimentos docentes, especificamente sobre o 
conhecimento pedagógico de conteúdo (PCK). 

Mariana Fernandes Belluco 

Formada em Licenciatura e Bacharelado em Química pela Universidade de 
São Paulo. Nascida na capital paulista, seus interesses em pesquisa no ensino 
de ciências são a utilização da história da química em sala de aula e de meto­
dologias investigativas centradas no aluno. Foi residente no subprojeto Química 
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USP /capital 2020-2022. 

Marina Santos Rodrigues 

Bacharel em Química com Ênfase em Bioquímica e Biologia Molecular (2020) 
pelo Instituto de Química da Universidade de São Paulo (IQ-USP). Iniciação Cien­
tífica no Laboratório de Lipídios Modificados do Projeto Redoxoma (2019). Esta­
giária em See-Saw Panamby - Escola Bilíngue (2021). Foi residente no subprojeto 
Química USP /capital 2020-2022. Atualmente cursando Licenciatura em Química 
e Ênfase em Química Ambiental (IQ-USP /2022). 

Matheus Farinelli Fusari 

Bacharel em Química pela Universidade de São Paulo e aluno de último ano 
de licenciatura pela mesma instituição. Trabalhou como orientador pedagógico 
e revisor de material didático em cursinhos paulistas. É coautor do livro "Sus­
tentabilidade em Jogo" da coleção Química no cotidiano da SBQ. Atualmente é 
professor de Química da rede particular de ensino. Foi residente no subprojeto 
Química USP /capital 2020-2022. 

Paulo Augusto Loureiro 
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Bacharel e Licenciado em Química com ênfase em Química Ambiental pela 
Universidade de São Paulo (USP), participou do Programa Residência Pedagógica 
(RP) 2020-2022 em seu primeiro módulo. Atualmente é mestrando em Ciências 
(Modalidade Química) pela USP, membro do grupo Pesquisa em Ensino de Quí­
mica (PEQuim), onde estuda os indícios de desenvolvimento de conhecimentos 
docentes nos residentes do programa RP. 

Sara do Nascimento Ferreira 

Técnica em Química (ETEC Tiquatira, 2015), Bacharel e Licenciada em Quí­
mica (Universidade de São Paulo, 2021). Bolsista CNPq com o projeto "Desen­
volvimento de biosensores voltamétricos utilizando sílica FDU-12", apresentado 
no Simpósio Internacional de Iniciação Científica e Tecnológica da Universidade 
de São Paulo (2021) e no II Fronteiras em Eletroquímica e Eletroanalítica para 
Mulheres (2021). Bolsista CAPES no programa de Residência Pedagógica. Atu­
almente é professora da rede particular de Guarulhos. 

Tatiana Cardoso D' Amato 
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Bacharel e Licenciada em Química e Mestre em Ciências pela Universidade de 
São Paulo. Cursando Pedagogia no Centro Universitário Senac com previsão de 
conclusão em julho de 2023. Experiência em escolas públicas e particulares de São 
Paulo com alunos de Fundamental I, II e Ensino Médio. Foi residente no subpro­
jeto Química USP / capital 2020-2022. 

Ana Rosa Jorge de Souza 

Graduada em Química (Licenciatura e Bacharelado) pela Universidade de São 
Paulo, Campus de Ribeirão Preto. É Doutora em Ciências pelo Instituto de 
Geociências-UNICAMP. Tem atuado na Supervisão dos Estágios Curriculares do 
Curso de Licenciatura e Bacharelado em Química por mais de uma década. Atuou 
como Supervisora de alunos do PIBID Química Ribeirão Preto (Edital (2020). 

Efraim de Biaggi Leite Júnior 
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É graduado em biologia e possui pós-graduação em Educação, Metodologia e 
Didática para o Ensino Superior. Atua na rede pública de ensino de Ribeirão Preto 
como professor a mais de 10 anos. Atuou como Supervisor de alunos do PIBID 
Química USP Ribeirão Preto (Edital (2020). 

Daniela Gonçalves de Abreu Favacho 

Bacharel e Licenciada em Química, Mestre e Doutora em Ciências pela Facul­
dade de Filosofia, Ciências e Letras de Ribeirão Preto e Pós-Doutora em Educação 
pela Faculdade de Educação da USP. É Professora do Curso de Licenciatura e Ba­
charelado em Química da USP Ribeirão Preto, desenvolve projetos relacionados 
à divulgação científica, currículo, ensino de ciências inclusivo e formação inicial 
e continuada de professores de química. É líder do Grupo de Formação, Ensino 
e Pesquisa em Educação Ambiental (GFEPEA), formado por professores de en­
sino médio, alunos de licenciatura e docentes da universidade. Tem experiência 
na área de Química, com ênfase em Ensino de Química. Atualmente, é orienta­
dora do Mestrado Profissional em Química em Rede (PROFQUI). Por 11 anos 
tem coordenado o Centro de Ensino Integrado de Química ( CEIQ), que tem tradi­
ção no desenvolvimento de atividades de educação científica na região de Ribeirão 
Preto. Tem coordenado ou participado do subprojeto da Licenciatura em Química 
do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID) por vários 
anos, desde 2012. 
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Joana de Jesus de Andrade 

Possui licenciatura em Ciências Naturais (1998) e em Biologia (1999) pela Uni­
versidade Estadual do Centro-Oeste - UNICENTRO, especialização em Instrumen­
tação para o ensino de ciências - Unicentro, mestrado em Educação nas Ciências 
pela Universidade Regional do Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul - UNI­
JUÍ (2003), Doutorado em Educação pela Faculdade de Educação da Universidade 
Estadual de Campinas - FE/ UNICAMP (2008) e Pós-Doutorado em Educação 
pela Faculdade de Educação da Universidade Estadual de Campinas - FE/ UNI­
CAMP (2011). Atualmente é professora doutora do departamento de Química 
-Licenciatura, da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Ribeirão Preto,
USP; professora do Programa de Pós-Graduação em Educação da FFCLRP-USP;
professora do Programa de Mestrado Profissional em Química em Rede Nacional
-PROFQUI, membro efetivo do CEIQ - Centro de Ensino Integrado de Química;
membro efetivo do GAP Grupo de Apoio Pedagógico da USP, campus Ribeirão
Preto; Coordenadora da Comissão Departamental de Cultura e Extensão e líder
do Grupo de Estudos e Pesquisas em Epistemologia e Psicologia no Ensino de Ci­
ências - EPSEC. Tem experiência na área de educação, extensão e pesquisa, com
ênfase em ensino de ciências, atuando principalmente nos seguintes temas: ensino
de ciências (epistemologia) e desenvolvimento humano (neuropsicologia).

Adriano Adinolfi lto 

Concluiu o curso de Ciências Biológicas da ESALQ - USP (Licenciatura e Ba-
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charelado) em meados de 2021. Integrou como bolsista o Programa Residência 
Pedagógica da CAPES - edital 2020- 2022/Biologia, por 12 meses. 

Barbara Carlini 

Aluna de Licenciatura e Bacharelado em Ciências Biológicas da Universidade 
de São Paulo, campus da ESALQ - Escola Superior de Agricultura Luiz de Quei­
róz. Integrou o núcleo Biologia da ESALQ no Programa Residência Pedagógica 
da CAPES (2020-2022). 

Eloisa de Mello Grego 

Ingressou em 2021 no curso de Ciências Biológicas da ESALQ - USP (Licenci­
atura e Bacharelado). Integrou como bolsista no Programa Residência Pedagógica 
da CAPES - edital 2020- 2022/Biologia, por 12 meses. Na graduação, participa 
também de projeto de pesquisa estudando os efeitos de nanopartículas de óxido 
de zinco no metabolismo da microbiota ruminal. 

Henrique Martinelli do Amaral 
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Ingressou em 2018 no curso de Licenciatura e Bacharelado em Ciências Bioló­
gicas da ESALQ - USP. Integrou como bolsista o Programa Residência Pedagógica 
da CAPES - edital 2020- 2022/Biologia, por 18 meses. Na graduação, participou 
também de projetos no grupo de extensão GEDEPE, do qual foi bolsista PUB no 
período de 2019 a 2020. 

Marcelo Soares Ribeiro Filho 

Ingressou em 2017 no curso de Ciências Biológicas da ESALQ - USP (Licenci­
atura e Bacharelado). Integrou como bolsista o Programa Residência Pedagógica 
da CAPES - edital 2020- 2022/Biologia, por 18 meses. Na graduação, participou 
também do grupo de extensão GEAS (Grupo de Estudos de Animais Selvagens) e 
do GEDePE (Grupo de Estudos Desafios da Prática Educativa). Foi bolsista PUB 
por dois anos com projetos de ensino em escolas. 

Marcos Guilherme Martins de Oliveira 
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Concluiu o curso de Ciências Biológicas da ESALQ - USP (Licenciatura e Ba­
charelado) em 2021. Integrou como bolsista o Programa Residência Pedagógica 
da CAPES - edital 2020- 2022/Biologia, por 18 meses. Na graduação, participou 
também de estudos com botânica e do grupo de extensão GEDePE (Grupo de 
Estudos Desafios da Prática Educativa). 

Raquel Foroni 

É professora de Biologia da escola estadual José de Mello Moraes em Piraci­
caba - São Paulo, onde atua no Ensino Médio. Integrou como preceptora bolsista 
o Programa Residência Pedagógica da CAPES - edital 2020- 2022 /Biologia, por
12 meses (Módulos 1 e 2).

Cristina Leite 
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Professora Dra do Instituto de Física da USP na área de Ensino de Física. Ori­
entadora do Programa de Pós-graduação Interunidades em Ensino de Ciências da 
USP. Licenciada em Física (USP), mestre em Ensino de Ciências (USP) e doutora 
em Educação (USP). Iniciou sua carreira como professora de Física e Ciências em 
Escolas Públicas e Privadas de São Paulo. Fez parte da equipe de autores da Pro­
posta Curricular de Ciências da Secretaria de Educação do Estado de São Paulo. 
É uma das autoras da Base Nacional Comum Curricular de Ciências da Natureza 
para o Ensino Fundamental e Médio. Integrou a Comissão de Área de Pesquisa em 
Ensino de Física da SBF. Foi coordenadora da área de Física (USP) do PIBID e 
do PRP. Atualmente é coordenadora da Licenciatura em Física da USP. Foi agra­
ciada em 2018, pela Ordem Nacional do Mérito Educativo com o grau: Cavaleiro 
da Ordem, pelas contribuições na educação. 

Maurício Pietrocola 

Licenciado em Física (USP) e mestre em Ensino de Ciências (USP). Iniciou 
sua carreira como professor de Física em escolas de nível médio. Realizou dou­
toramento em Epistemologia e História da Ciência na Universidade de Paris VIL 
Fez Livre-docência na Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo. Foi 
professor do Departamento de Física da Universidade Federal de Santa Catarina. 
Foi secretário de Educação na Sociedade Brasileira de Física por duas gestões. Foi 
membro do International Comission on Physics Education. Na gestão seguinte 
tornou-se vice-presidente. Participa da organização de diversos eventos, nacionais 
e internacionais, de pesquisa em ensino de ciências. Foi membro correspondente 
internacional da equipe RESHEIS. Foi pesquisador visitante na Universidade de 
Maryland e na Universidade Autónoma de Barcelona. Foi Distinguished Visi­
ting Fellow no programa Advanced Research Collaborative e no Urban Education 
Program da City University of New York. É atualmente professor titular da Facul­
dade de Educação da Universidade de São Paulo, onde desenvolve pesquisa sobre 
Desenvolvimento de estratégias inovadoras no Ensino de Ciências e Formação de 
Professores. 
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Enrico Chiosini N alon Silva 

Graduando no curso de Licenciatura em Física na Universidade de São Paulo. 
Trabalhou no projeto de divulgação científica Arte e Ciência no Parque. Fez Ini­
ciação Científica com a Profa. Dra. Cristina Leite, na pesquisa e catalogação 
de experimentos e demonstrações de efeitos e fenômenos físicos para a educação 
básica. Foi residente no Programa Residência Pedagógica acompanhando a Escola 
PEI Alberto Torres. É monitor da disciplina Práticas em Ensino de Física. 

Maria Cecília Leôncio Alves 

Mestra em Ensino de Física pelo Instituto Federal de São Paulo (2016). Pós 
graduada em ensino de Física pela Universidade Estadual de Campinas. Licen­
ciada em Física pela Universidade de São Paulo (2001). Trabalhou em escolas, 
tanto no ensino fundamental quanto no médio em escolas públicas e particulares 
de São Paulo. Atuou como coordenadora pedagógica na SEE-SP de 2015 a 2019 e 
a partir de agosto de 2019 assumiu a cadeira de professora de Física do Programa 
Ensino Integral da "EE Alberto Torres" e foi professora preceptora do Programa 
Residência Pedagógica. 

Tábata Macedo 
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Graduanda do último semestre do curso de Licenciatura em Física da USP e 
residente do PRP. Apaixonada pela área da educação, sobretudo a sua relação 
com a sociedade e as tecnologias. Acredito, assim como Paulo Freire, que 11 [ ••• ]
ensinar não é transferir conhecimento, mas criar as possibilidades para sua própria 
produção ou a sua construção"(FREIRE, 2003, p. 47). 

Elisabete Aparecida Amaral 

Professora das Escolas Técnicas Estaduais Guaracy Silveira e CEPAM (São 
Paulo). Lecionou no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São 
Paulo. Possui Licenciatura em Física pela Universidade Federal de São Carlos, 
mestrado em Ensino de Ciências (USP) e doutorado em Ensino de Ciências(USP). 
Co-autora de livro didático de Física e autora do livro Física, Cultura & Ensino de 
Ciências (2019). Foi selecionada para participar do Programa Educacional promo­
vido pela Organização Européia para Pesquisa Nuclear, conhecida como CERN, 
onde se encontra o LHC (Large Hadron Collider, em português, Grande Colisor de 
Hadróns). Tem experiência na área de Educação, com ênfase em Ensino de Ciên­
cias, trabalhando principalmente nas seguintes áreas: ensino de Física, história da 
ciência, formação inicial e continuada de professores, centros e museus de ciências. 

Alessandra Mouta 
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Licenciada em Física pela Universidade de São Paulo. Participou como resi­
dente no PRP na ETEC CEPAM. Atua na educação popular em projetos de ensino 
de ciência, arte e cultura. 

Ocimar Munhoz Alavarse 

Licenciado em Pedagogia pela UFSCar. Mestre e Doutor em Educação pela 
USP. Orientador Educacional no Curso Supletivo Caaso, de 1985 a 1988. Técnico 
de Desenvolvimento Profissional no Senac-São Paulo, de 1988 a 1995. Coordena­
dor Pedagógico na Rede Municipal de Ensino de São Paulo (RME-SP), de 1995 
a 2008. Professor na Feusp, desde 2008, onde coordena o Grupo de Estudos e 
Pesquisas em Avaliação Educacional ( Gepave). 

Ana Carolina Piacentini 

Bacharel em Ciências Econômicas pela USP. Licenciada em Pedagogia pela 
Feusp. Professora nos anos iniciais e na Educação de Jovens e Adultos no Ensino 
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Fundamental. Participou no PRP, de 2020 a 2022. Desenvolve atividades na área 

de alfabetização, avaliações educacionais e políticas públicas educacionais. 

Beatriz Assato Pinto 

Licenciada em Pedagogia pela Feusp. Participou no Pibid, de 2018 a 2020, e 

no PRP, de 2020 a 2022, Foi Professora de Língua Inglesa no Ensino Fundamen­

tal, de 2019 a 2021, e Desenvolvedora de Produtos e Conteúdos Educacionais e 

Tecnológicos para o Ensino Fundamental e o Ensino Médio, de 2021 a 2022. 

Gabriel Lisboa 

Licenciado em Pedagogia pela Feusp. Participou no Pibid, de 2018 a 2020, e 

no PRP, de 2020 a 2022. Realizou Iniciação Científica na área de fundamentos 

da educação, com trabalho apresentado com Menção Honrosa no 28º SIICUSP. 

Apresentou trabalho na Jornada Nacional de Iniciação Científica da 73ª Reunião 

Anual da SBPC. Cursa Mestrado em Educação na Feusp. 

Gildemar Felix de Lima 
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Licenciado em Matemática pelo IME-USP. Participou no Pibid, de 2015 a 2016, 
no Programa Unificado de Bolsas para Estudantes de Graduação (PUB), de 2016 a 
2017, e no Programa de Iniciação Científica Jr (PIC) sobre a Olimpíada Brasileira 
de Matemática das Escolas Públicas e Privadas (OBMEP), de 2017 a 2019. 

J anaina Rodrigues de Almeida 

Licenciada em Pedagogia pela Feusp. Trabalhou como Educadora por cinco 
anos no Projeto Social "O Círculo da Matemática do Brasil", ministrando aulas 
para alunos dos anos iniciais do Ensino Fundamental e coordenando educadores 
em diversos estados para elaboração de materiais didáticos. Participou no Pibid, 
de 2018 a 2019, e no PRP, de 2020 a 2022. Cursa Mestrado em Educação na Feusp. 

Leilane Mayara Lisboa 

Licencianda em Pedagogia na Feusp. Participou no PRP, de 2020 a 2022. Rea­
lizou Iniciação Científica na área de avaliação educacional, de 2020 a 2022. Possui 
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experiência profissional como assistente de classe na Educação Infantil em escola 

bilíngue. 

Marizeth Rodrigues Araujo 

Graduada em Administração pelo Instituto Municipal de Ensino Superior de 

Bebedouro Victório Cardassi. Licenciada em Pedagogia pela Feusp. Participou no 

PRP, de 2020 a 2022. Cursa Mestrado em Educação na Feusp. 

Rafaela Quintanilha Abrahão 

Licenciada em Ciências Biológicas pelo Centro Universitário São Camilo. Mes­

tre em Ciências pela Universidade Federal de São Paulo. Licenciada em Pedagogia 

pela Feusp. Professora efetiva de Ciências da Natureza na Rede Municipal de 

Ensino de Barueri. Participou no PRP, de 2020 a 2022. Cursa Doutorado em 

Educação na Feusp. 

Renan Leite Galiano 
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Bacharel e Licenciado em História pela USP. Professor de História na Rede 
Municipal de Ensino de Mogi das Cruzes, desde 2013. Licenciado em Pedagogia 
pela Feusp. Participou no Pibid, de 2018 a 2019, e no PRP, de 2020 a 2022. Mem­
bro do Grupo de Estudos e Pesquisas em Avaliação Educacional ( Gepave) na Feusp. 

Valéria Aparecida de Souza Siqueira 

Licenciada em Pedagogia pelo Centro Universitário Moura Lacerda. Mestre e 
Doutora em Educação, com Pós-Doutoramento, pela USP. Docente em cursos de 
Graduação e Pós-Graduação para formação de professores. Pesquisadora na área 
de avaliação educacional, políticas públicas, currículo e formação docente. Mem­
bro do Grupo de Estudos e Pesquisas em Avaliação Educacional ( Gepave) na Feusp. 

Vitor Moura Romeiro 

Licenciado em Matemática pela Faculdade Sesi de Educação. Especialista em 
Neuroeducação. Professor de Matemática no Ensino Fundamental na Escola Sesi 
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CE 412 em Santos, desde 2021. Conselheiro Municipal da Juventude - CMJ San­

tos, de 2021 a 2023. Participou no PRP, de 2020 a 2022. Graduando em Pedagogia 

pela Feusp. 
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